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'eruior 



Obedecendo ao que determina a segunda parte do 
Art. 51 da Constituição Federal, tenho a honra de apre¬ 
sentar a Vossa Excellencia na presente publicação o 
Relatorio do Ministério das Relações Exteriores, corre¬ 
spondente ao período de 30 de Abril de 1924 a 3 de Maio 
de 1925. 

Segundo a praxe, este Relatorio contêm uma expo¬ 
sição singela dos principaes assumptos tratados no 
referido período por este Ministério, exposição que é 
devidamente documentada em annexo. 

O trabalho foi, como sempre, organizado pela Se¬ 
cretaria de Estado. Sua parte narrativa ê, portanto, 
impessoal, reproduzindo com a devida fidelidade os 
acontecimentos, sem os commentar. 

Além do annexo, em que se acham reunidos os 
principaes documentos elucidativos da parte expositiva 
do Relatorio, ha outros em que se encontram quadros 
com todo o pessoal do Ministério, assim como do Corpo 
Diplomático e do Consular estrangeiros em funcções no 
paiz na mesma época, além de demonstrações de renda 
consular, tabellas orçamentarias e collecção das leis, 
decretos e circulares postos em vigor no mesmo período, 
de sorte a completar as informações da Exposição. 

Vossa Excellencia permittirá que ora aproveite, de 
novo, o ensejo de lhe apresentar os protestos de meu mais 
profundo, respeito. 



Rio de Janeiro, 3 de Maio de 1925. 


Mensagem apresentada pelo Senhor Presidente da Republica ao Congresso 
Nacional em 3 de maio de 1923 

(Parte relativa ao Ministério das Relações Exteriores) 


RELAÇÕES INTERNACIONAES 


O Brasil acha-se em paz e na melhor harmonia com todas as 
nações, continuando a cultivar com zelo todas as suas velhas relações 
de bôa amizade 

E’ difficil, entretanto, manter o bom nome do paiz no exterior, 
c sustentar-lhe o prestigio, quando esse trabalho não é auxiliado, no 
interior, por um sentimento geral de patriotismo. 

As insurreições contra o poder legalmente constituído trazem 
comsigo, além de muitos outros males, a diminuição da figura inter¬ 
nacional da nação. Provaram-n’o as injustificáveis revoltas militares 
destes últimos tempos, dando margem ao surto dos mais incríveis 
e malévolos boatos em detrimento do credito nacional. E’ doloroso 
verificar que taes inverdades são muitas vezes espalhadas pelos pró¬ 
prios rebeldes, foragidos no estrangeiro, que não se pejam de col- 
locar assim seus ephemeros rancores pessoaes acima dos superiores 
c permanentes interesses da Patria. 

0 BRASIL NA LI(1A DAS NAÇÕES E NA POLÍTICA PAN-AMERICANA 

O Governo Brasileiro, por seus representantes e delegados te- 
chnicos, continuou, durante o anno passado, a participar dos tra¬ 
balhos da Liga das Nações. 

Quaesquer imperfeições que, por ventura, a Liga ainda apre¬ 
sente não justificariam o abandono desse notável apparelho, que 
já vem conseguindo intervir efficientemente na vida de relação dos 
povos civilizados, quando mais não seja, por meio de suas quatro 
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modelares organizações technicas : Economia e Financeira, de Com- 
municações e Transito, de Hygiene e dc Cooperação Intellectual, 
ás quaes não tem faltado a coliaboração activa e proveitosa de muitos 
Estados que não se acham ligados pelo Pacto do Tratado de Ver- 
sailles. 

De constituição ainda^ recente e sujeita ás contingências do mo¬ 
mento historico em que foi creada, a Liga das Nações tem procurado 
desempenhar com elevação sua alta missão de concordia interna¬ 
cional e, nesse proposito, está estendendo cada vez mais sua acção 
para o campo neutral das grandes obras humanitarias. 

No dominio propriamente político, a Liga procurou, durante o 
anno passado, elaborar um systema de arbitragem, de segurança e 
de reducçâo de armamentos, que ainda não está sufficientemente 
perfeito para satisfazer todasjl as condições do problema que se 
propõe resolver, mas que já patenteia os propositos pacifistas de 
um grande numero de Estados, em matéria que afíecta, tão dire- 
ctamente, os fóros de soberania de cada um delles. 

O projecto de Pacto de garantia mutua que a Liga formulou c 
submetteu á apreciação dos Governos, chegou a recolher dezoito 
approvações, em principio, mas na 5 a Assembléa, em setembro ul¬ 
timo, vieram a manifestar-se as difficuldades que as respostas de 
alguns Estados já faziam prever. 

A Assembléa adoptou, por fim, uma resolução, apresentada 
pelas delegações da Grã-Bretanha e da França, em que se concita a 
Liga das Nações a “reforçar a solidariedade e a segurança das nações 
do mundo, resolvendo, por meios pacíficos, todas as controvérsias 
susceptíveis de surgirem entre os Estados”. 

Baseando-se nessa recommendação, a Assembléa redigiu o Pro- 
tocollo para solução pacifica dos conflictos internacionaes e recom- 
mendou, unanimemente, sua adopção por parte dos Governos. Esse 
Protocollo, que tem por fim impedir as guerras, abrange um tal sys¬ 
tema de arbitragem, que nenhuma controvérsia internacional, dc 
ordem jurídica ou política, poderá escapar-lhe. Prevê, mesmo, uma 
cooperação militar, economica e financeira que, dando aos Estados 
maior segurança, lhes permitta grande reducçâo de armamentos. 

O Protocollo reuniu logo dezesete assignaturas, entre as quaes 
u do Brasil, que tem sempre acompanhado com particular interesse 
todas essas manifestações de pacifismo, concordantes com o dispo¬ 
sitivo de sua Carta Constitucional e com o animo de seu povo. 
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Nesse mesmo proposito, a Liga já formulou um projeeto de 
fiscalização do commercio de armas e munições, o qual será exami¬ 
nado em próxima Conferencia Internacional convocada para isso, e 
prepara outro projecto para a regulamentação da manufactura pri¬ 
vada de armas, munições e material de guerra. 

Foi, também, objecto de exame da Liga das Nações, no mesmo 
periodo, a codificação progressiva do Direito internacional. O Con¬ 
selho nomeou, em dezembro ultimo, dezesete internacionalistas, 
escolhidos de modo que a organização para o importante trabalho 
tenha representantes dos principaes systemas jurídicos do mundo. 
O internacionalista sul-americano, designado para essa commissão, 
foi o illustre argentino, Professor Leon Suarez. 

Os trabalhos da Commissão de Jurisconsultos, reunida, cm 1912, 
no Rio de Janeiro, conforme deliberou a Conferencia de Santiago 
e já vos demos noticia na Mensagem anterior, deviam ser recome¬ 
çados, no corrente anno, nesta Capital. Vários Governos americanos 
apressaram-se em nomear seus delegados. Pareceu-nos, porém, desde 
o primeiro momento, imprescindível uma preparação preliminar e 
uma exacta combinação de programma, para não se repetir o que 
aconteceu em 1912. Não ha vantagem em se precipitar uma tarefa 
que é, de sua própria natureza, lenta e difficil. 

O Bureau das Republicas Americanas, em Washington, tem 
prestado a esse magno assumpto a mais desvelada attenção e o In¬ 
stituto de Direito Internacional Americano, em sua ultima reunião 
ha dois mezes, em Havana, considerou exiguo o tempo para a pre¬ 
paração dos Projectos que lhe incumbia formular para a reunião da 
Commissão de jurisconsultos, no Rio de Janeiro, em 1925. 

Por seu lado, o ex-Secretario de Estado dos Estados Unidos, 
Sr. Charles Evans Hughes, na ultima sessão que presidiu do Conse¬ 
lho Director da União Pan-Américana, formulou importantes sug- 
gestões relativas á projectada codificação. Estas ainda não estão 
amplamente divulgadas, para estudo e apreciação dos diversos paizes 
c dos especialistas de direito internacional. 

Sabemos que o seu auctor excluiu tudo o que se referia ás leis 
de guerra, convencido, como nós o estamos, de que, na America» 
felizmente, não deve mais existir possibilidade de nenhum conflicto 
armado. 

Accrescentaremos que essa possibilidade realmente desappa- 
recerá, de todo, si os paizes, que formam o nosso grande Continente, 


y 
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ratificarem, conforme o Brasil, os Estados Unidos, Cuba, Guatemala 
e o Paraguay já o fizeram, a Convenção Gondra, ou 1 ratado paia 
Evitar e Prevenir Conflictos, assignado, em Santiago, por occasião 
da 5 a Conferencia Pan-Americana. 

Essa ratificação, feita por todas as Nações da America, antes 
da reunião da Commissão de Jurisconsultos, no Rio de Janeiro, 
para estudar a Codificação do Direito Internacional, seria, por si 
só, a affirmação do maior empenho em realizar, sobre base solida, o 
importante trabalho commcttido á alludida commissão. 

A suggestão da União das Republicas Americanas, em Was¬ 
hington, c no sentido de se adiar, para 1926, a assemblea continental 
a reunir-se, na primavera deste anno, no Rio de Janeiro. 

Haverá, assim, tempo para se estabelecer um programma me¬ 
ditado sobre a matéria, cuja vastidão c complexidade a própria Liga 
das Nações reconheceu, quando preferiu tentar, em vez de uma 
codificação integral, uma codificação progressiva. 

A circumstancia desse adiamento, que só póde ser profícuo ao 
bom resultado da grande tarefa, nos permitte repetir aqui o appello, 
que já fizemos a todas as nações americanas, mesmo ás tres que não 
estiveram presentes em Santiago, para que ratifiquem, também, 
aquelle Tratado e as demais Convenções alli assignadas. 

O pan-americanismo e a poiitica dc cordialidade e de cooperação 
das nações do Novo Mundo necessitam assumir expressões praticas 
c reaes, para se consolidarem em preceitos geraes acceitos por todos 
c fixados em Codigos, cuja elaboração racional e segura deve tra¬ 
duzir uma concordância unanime e completa no sentido da paz, 
pelo direito c pela justiça. 

Não terminaremos este eapitulo sem accresccntar algumas in¬ 
formações a respeito da Liga, para cujo Conselho Executivo o Brasil 
foi, dc novo, reeleito, cabendo ao Chefe da nossa Delegação, o Em¬ 
baixador Afranio dc Mello Franco, a honra dc presidir á penúltima 
reunião do mesmo Conselho, realizada em Roma. 

O Governo Italiano tinha apresentado o projecto de um Ins¬ 
tituto Internacional para unificação do Direito privado, que ellc se 
propunha a manter em seu paiz. 

A Assembléa, tomando conhecimento da proposta, convidou 
o Conselho a concluir com o Governo Italiano, depois de consultai 
os orgãos tcchnicos competentes, todos os accordos para segurança 
da organização, existência c funccionamcnto normal desse Instituto. 
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O projecto foi sujeito á apreciação da Commissão Permanente 
de Cooperação Intellectual da Liga e de um Comité de juristas 
composto de cinco membros do Comité para a codificação progres¬ 
siva do Direito internacional, os quaes deverão ter em vista os ensi¬ 
namentos offerecidos pelas diversas Conferencias, realizadas na Haya 
sobre Direito internacional privado. 

Não menos proveitoso resultou o trabalho realizado pela Liga 
das Nações, durante o anno passado, em outros ramos de sua acti- 
vidade. 

O Dr. Raul Fernandes foi um dos representantes do Brasil na 
5 a Asscmbléa da Liga das Nações. 


CONFERENCIA FINANCEIRA INTER-ALLIADA 


Iniciou seus trabalhos em Paris, a 7 de janeiro ultimo, a Con¬ 
ferencia Financeira Inter-alliada, constituída de representantes dos 
seguintes paizes: Bélgica, Estados Unidos da America, França, 
Grã-Bretanha, Grécia, Italia, Japão, Polonia, Portugal, Rumania, 
Scrvia-Croacia-Slovenia e Tchecoslovaquia. 

Seu objectivo era repartir, entre as Potências ahi representadas, 
a receita escripturada ou a escripturar pela Commissão de Repa¬ 
rações, notadamente de I o de janeiro de 1923 até I o de setembro 
do anno passado, assim como durante os primeiros annos da appli- 
cação do Plano Dawes, que fora objecto do Ajuste de Londres, de 
30 de agosto do anno passado e que entrara em vigor a I o de se¬ 
tembro do mesmo anno. 

Coube ao Comité de Peritos, creado pelo Ajuste de Londres, 
preparar essa Conferencia Financeira, a que cllc teria de apresentar, 
na primeira reunião, um detalhado relatorio de todos os seus tra¬ 
balhos. 

Esse relatorio não fazia referencia alguma ao Brasil que nao 
participára da Conferencia de Londres, creadora desse Comité de 
Peritos, segundo o Plano Dawes, apesar de ser participante de re¬ 
parações, de accordo com a parte VIII do Tratado de Versaillcs. 
E tanto era assim que, desde 1920, figurava na relação organizada 
pela Commissão de Reparações. 

Demais, o Governo Brasileiro tinha, em tempo, apresentado 
á primitiva Commissão de Reparações reclamações por damnos 



causados pela Allemanha, posteriormente á entrada do Brasil na 
guerra e em conformidade com as estipulações dessa parte do Tra¬ 
tado de Versailles, reclamações que tinham sido, no devido tempo, 
arroladas, classificadas e examinadas pelas diversas secções technicas 
dessa Commissão, e pela própria Commissão em sessões plenarias 
de que, diversas vezes, tinha participado a Delegação allemã. 

O direito do Brasil a essas reclamações já estava, portanto, 
sufficientemente reconhecido ea Commissão já o tinha, assim, mani¬ 
festado em diversos documentos dirigidos á Delegação brasileira. 
O convite feito, posteriormente, ao Brasil para tomar parte nessa 
Conferencia mostra quanto são legítimos os nossos titulos a parti¬ 
cipar de todas as reuniões promovidas com o objectivo de regular 
esse assumpto. 

Representou o Governo, na referida Conferencia, o Embai¬ 
xador Luiz de Souza Dantas. 

A presença do representante do Brasil nessa Conferencia per- 
mittiu que as declarações do Governo Brasileiro fossem formuladas 
em plenário da Conferencia e tomadas em consideração pelo Pre¬ 
sidente, que accentuou terem, assim, ficado devidamente resalvados 
os direitos do Brasil. 

Na sessão de encerramento da Conferencia, o representante do 
Brasil reproduziu suas allegações e fez reservas substanciaes, as 
quaes foram uma solemne affirmação de nossos direitos decorrentes 
da parte X do Tratado de Versailles, e mais especialmente, do art. 263 
desse tratado. 

Apesar de ser pequeno o total a que montam as reclamações 
do Brasil a titulo de reparação, em comparação com o dos paizes 
que mais soffreram com a guerra, nem por isso é menor o seu direito 
a uma percentagem qualquer na repartição da divida global da 
Allemanha. 

Secundando esse argumento, de que, comparativamente, foram 
diminutos os damnos soffridos pelo Brasil, ó sempre repetida a alle- 
gação, também destituída de fundamento, de que o Brasil já teve 
o beneficio resultante da requisição dos navios allemães, quando, 
na verdade, essa requisição já foi, por um encontro de contas directo 
com a Allemanha, considerada como indemnização por prejuízos e 
damnos causados por ella, antes da entrada do Brasil na guerra, e, 
portanto, sem relação alguma com as reclamações apresentadas, em 
tempo, á Commissão de Reparações. 
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Demais, esse caso dos navios allemães cra tão diverso dos outros,' 
que a própria Commissão de Reparações já tinha reconhecido não 
ser competente para tratar delle. 

O Governo Brasileiro teve, no emtanto, de rebater, novamente, 
toda a mesma serie de argumentos sem base, que não o deixaram 
participar da Conferencia de Londres, no anno passado, até que, 
por fim, veiu a ser convidado para a Conferencia de Paris, conse¬ 
guindo, por esse modo, firmar seu incontrastavel direito a parti¬ 
cipar das seguintes, nas quaes será estudado mais attentamente o 
caso das reparações de pequeno vulto. 

As reservas formuladas pelo representante do Brasil na Con¬ 
ferencia tiveram como principal objectivo realçar que ainda não 
tinha sido attribuida ao Brasil percentagem alguma, a titulo de 
reparações, devido, cm parte, ao caracter global dos pagamentos 
impostos á Allemanha pelo Plano Dawes adoptado na Conferencia 
anterior, de Londres. 

Sob esse ponto de vista, foi plenamente satisfatório o resultado 
obtido pelo representante do Brasil, na recente Conferencia de Paris. 

Essa reserva era, principalmente, motivada por não se ter, ainda, 
attribuido percentagem alguma ao Brasil sobre as annuidades pagas 
pela Allemanha, em execução do Plano Dawes, e destinadas a 
satisfazer todas as obrigações contrahidas pela Allemanha por tí¬ 
tulos especiaes de divida, c x-vi dos artigos 259, 263 c outros do 
Tratado de Versailles. 

Apesar dos arts. 10 e 27 do Accordo de Paris terem declarado 
continuarem intactos todos os direitos e obrigações da Allemanha, 
resultantes dos tratados, convenções e ajustes, foi muito opportuna 
essa reserva feita pelo Brasil. Tanto assim que, depois do Presi¬ 
dente da Conferencia ter declarado que tal reserva constaria da 
Acta da sessão e que os direitos do Brasil ficariam plenamente re- 
salvados, a Delegação americana julgou opportuno manifestar-se 
a respeito, por intermédio de um de seus illustres membros, o 
Sr. Logan. Este leu uma declaração de calorosa adhesão e sympathia 
ao ponto de vista brasileiro, a qual foi logo acompanhada pelas De¬ 
legações de Portugal, da Rumania e da Servia. 

Demais, o Accordo de Paris não c definitivo. Terá, somente, 
a duração de quatro annos, e o Governo Brasileiro conseguiu, por 
meio dessa reserva, salvaguardar seu direito a proseguir, directamente 
com a Allemanha, as negociações tendentes a obter reparação por 
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damnos causados antes da belligerancia e resguardar sua liberdade 
de acção no que concerne á execução, por parte da Allemanha, do 
art. 263 do Tratado de Versailles, referente ao pagamento da diffc- 
rença de cambio do valor do deposito de café. 

Todos os nossos direitos ficaram, assim, sufficientcmente de¬ 
finidos e resalvados. 

MISSÃO ESPECIAL NO URUGUAY 

A repercussão que vieram a ter no Rio Grande do Sul os acon¬ 
tecimentos de São Paulo levaram-nos a prestar particular attenção 
aos graves inconvenientes que apresentava a frequente incursão 
de rebeldes nas divisas meridionaes do paiz. 

Resolvemos, então, nomear Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário em Missão Especial, junto ao Governo da Repu¬ 
blica Oriental do Uruguay, o Deputado Federal Dr. Joaquim Thomaz 
Nabuco de Gouvéa 

Já eram, então, frequentes as reclamações por parte dos mora¬ 
dores das zonas mais próximas da fronteira, tanto de um lado, como 
de outro. 

Examinadas todas as reclamações, com grande cordialidade 
c mutuo empenho de harmonizar legítimos interesses, veiu a ser 
firmado, em Montevidéo, a 14 de janeiro ultimo, um Protocollo em 
que o Miifistro do Brasil e o Ministro das Relações Exteriores do 
Uruguay consignaram o resultado das conferencias havidas. 

Congratulando-se pela harmonia de vistas patenteada no de¬ 
curso dessas conferencias e reconhecendo que a melhor realização 
de tão amistosos propositos depende, também, de que se assegure 
a mais estricta reciprocidade de conducta, assim como de que se 
estabeleçam para isso preceitos claros e fixos, concordaram o Brasil 
c o Uruguay em celebrar, dentro do mais breve prazo possível, um 
Convênio no qual, além de se affirmarem as regras a que as aucto- 
rdades de cada um delles* deveriam ajustar seu proceder nos casos 
de alteração da ordem interna do outro Estado, se determinasse 
quando e sob que forma cada Governo deveria proceder á internação 
dos chefes rebeldes e á concentração de forças revolucionarias que 
se encontrassem na zona fronteiriça. 

Tal Convênio obedece a preceitos já consagrados sobre policia 
de fronteira, em caso de perturbação da ordem interna ou externa 
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que affecte ás zonas Hmitrophes; estabelece normas de proceder para 
as auctoridades da região convizinha ameaçada ou invadida; de¬ 
termina como proceder com as forças rebeldes internadas e regula 
a assistência aos feridos e foragidos, tudo em obediência a nobres 
princípios humanitários c a regras de boa vizinhança e absoluta 
neutralidade. 

Em breve, teremos a honra de submetter á vossa apreciação 
esse acto diplomático que regula definitivamente assumpto de tanta 
relevância. 

CENTENÁRIO DA BATALHA DE AYACUCIIO 

Nosso grande empenho em que o Governo Brasileiro se fizesse 
bem representar nas grandes solemnidades realizadas no Perú, cm 
dezembro do anno passado, em commemoração do primeiro cente¬ 
nário da batalha de Ayacucho, levou-nos a mandar a Lima uma Em¬ 
baixada Especial, cuja chefia confiámos ao Deputado Federal Dr. 
José Bonifácio de Andrada e Silva. 

As relações de boa amizade e cordial intelligcncia, que unem a 
Nação Brasileira á nobre Nação Peruana, *e a grandeza do feito 
histórico a ser commemorado assim o exigiam. E temos a satisfação 
de participar-vos que a nossa representação desempenhou, cabal¬ 
mente, suas altas funcções, tendo occasião de receber do Governo c 
do povo peruano inequívocas provas de grande apreço e particular 
sympathia. 

No dia 9 de dezembro, que fora considerado, por decreto, feriado 
nacional no Brasil, em homenagem ao grande feito militar de Aya¬ 
cucho, fomos á Legação do Perú, nesta Capital, para manifestar, 
pessoalmente ao Enviado Extraordidario c Ministro Plenipotenciário 
desse paiz vizinho e amigo, Dr. Victor Maurtua, a jubilosa partici¬ 
pação do povo brasileiro e de seu Governo nas grandes solemnidades 
que o Perú estava a celebrar em commemoração do primeiro 
centenário dessa grande data histórica da America. 


OUTRAS MISSÕES ESPECIAES 


Por occasião da posse do novo Presidente da Republica do Pa- 
raguay, Sr. Eligio Oyala, o Governo Brasileiro deu ao nosso En¬ 
viado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário em Assumpção 





credenciaes que o acreditaram no caracter de Embaixador em Missão 
Especial, para o effeito de comparecer áquella solemnidade. Com este 
acto quizemos dar uma prova da amizade que consagramos á nobre 
Nação Paraguaya, significar o grande apreço pessoal em que temos 
o seu illustre Presidente, assim como o interesse que nos despertam 
sempre todas as felizes manifestações de ventura e prosperidade 
desse paiz vizinho e amigo. 

Por esse tempo, também, acreditámos no mesmo caracter de 
Embaixador em Missão Especial o nosso Ministro em Quito, para 
o effeito de comparecer á solemnidade da posse do novo Presidente 
da Republica do Equador, Sr. Gonçalo Cordova. Procurámos mani¬ 
festar, por esse modo, a grande satisfação que o Governo Brasileiro 
tinha por um tão auspicioso acontecimento político desse nobre 
paiz amigo. 

Tivemos, egualmente, occasião de acreditar em Missão Especial 
o nosso Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário no México, 
para o effeito de nos representar nas solemnidades a realizarem-se 
por occasião da posse do novo Presidente da Republica, General 
Plutarco Elias Calles. Os fortes e cada vez mais estreitos laços de 
amizade que nos ligam ao México levaram-nos a procurar esse meio 
de manifestar o Governo Brasileiro a particular satisfação que lhe 
causava esse grande acontecimento politico e os votos que constan¬ 
temente fazemos pela ventura e pela prosperidade do México. 

HOSPEDES ILLUSTRES 


E’-nos muito grato participar-vos que o Governo continua a 
receber e hospedar, cercando-as das maiores attenções, todas as 
personalidades estrangeiras de grande destaque, que procuram o 
nosso Paiz. 

— Em março ultimo, tivemos a honra e o prazer da visita do 
Sr. Arturo Alessandri, Presidente da Republica do Chile. S. Ex. 
acceitou a hospedagem que lhe offerecemos nesta Capital e foi, du¬ 
rante sua curta permanência no Brasil, cercado sempre de todas as 
honras de Chefe de Estado e de muito particulares homenagens, 
não só por parte do Governo, como do povo brasileiro, que fez ao 
Presidente da grande Nação irmão mais enthusiastico acolhimento. 

— Razões de ordem publica impediram que esta Capital fosse 
honrada com a presença de Sua Alteza o Príncipe Humberto, da Italia. 



Teve, no em tanto, Sua Alteza occasifio de visitar, em setembro do 
anno passado, a capital do Estado da Bahia, onde permaneceu al¬ 
guns dias, sempre cercado de todas as deferencias devidas á sua alta 
dignidade de Príncipe Herdeiro do Reino da Italia e justificadas 
pelos laços de amizade que ligam os nossos dois povos, cumprindo 
assignalar a grande sympathia pessoal que o nosso illustre hospede 
despertou nos brasileiros, deixando-nos felizes recordações. 

Determinámos, então, que o couraçado São Paulo levasse á 
Bahia o Ministro das Relações Exteriores, que ahi foi, especialmente, 
apresentar a Sua Alteza as homenagens do Governo. 

Por ultimo, folgamos em registrar aqui um agradecimento muito 
especial ao valioso concurso que o Governador da Bahia nos prestou 
nessa occasião. 

— Em novembro do anno passado, estiveram, nesta Capital 
e cm São Paulo, os Srs. R. Enright, Chefe da Policia de Nova York, 
c James John Davis, Secretario do Trabalho dos Estados Unidos 
da America, os quaes foram cercados das attenções devidas aos seus 
altos cargos. 

— Em janeiro deste anno, tivemos a satisfação de receber a 
visita de outro illustre cidadão norte-americano, o General John 
Pershing, que veiu a bordo do couraçado Utah, dos Estados Unidos 
da America. S. Ex. foi alvo das maiores deferencias por parte do 
Governo e da sociedade brasileira e teve ensejo de receber expres¬ 
sivas manifestações do nosso grande apreço. 

— Também em janeiro tivemos o prazer de acolher, por al¬ 
gumas horas, o Senhor Ministro das Relações Exteriores do Uruguay, 
Dr. Juan Carlos Blanco, quando passou pelo porto desta Capital, a 
caminho de seu paiz. O Governo prestou a esse illustre hospede todas 
as homenagens. 

— Devemos uma referencia especial á gentileza de Sua Ma¬ 
jestade Britannica mandando ao Rio de Janeiro uma divisão de sua 
Armada, na occasião em que commemoravamos o anniversario de 
nossa Independencia. Commandava essa Divisão o Almirante Brand 
e compunham-na os cruzadores ligeiros Delhi , Dragou, Danae, Daun- 
tless e War Sudra. Um contingente dessa força naval tomou parte no 
desfile militar com que festejámos a grande data. 

Temos tanto maior prazer em registrar essa cortezia da nobre 
Nação amiga quanto queremos lembrar que, si o anno de 1922 foi o 
do Centenário de nossa Independencia, o de 1925 ó, na verdade, o 
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do centenário da consolidação definitiva de nossa emancipação po¬ 
lítica, pela terminação completa das luctas, a que ella dera logar, 
e pelo final reconhecimento da mesma por parte do Rei de Portugal, 
D. João VI, graças aos bons officios do grande Canning, que confiou 
essa delicada missão a Sir Charles Stuart, o habil negociador do 
Tratado de 29 de agosto. 

— Participaram das festas commemorativas da proclamação 
da Republica, em 15 de novembro do anno passado, o navio escola 
da Marinha de guerra argentina, Presidente Sarmicnto , c o cruzador 
da Marinha de guerra uruguaya, Montevideo. A’ officialidade e á 
marinhagem desses dois vasos de guerra foram dadas pelo povo c 
pelo Governo altas provas de apreço, de que participaram, frater¬ 
nalmente, seus companheiros de armas de nossa Marinha de guerra. 

Somos muito gratos á manifestação de amizade com que nos 
distinguiram, naquella data, as duas nações vizinhas. 

FRONTEIRAS DO HRASIL 

E conveniente chamar, de novo, a vossa esclarecida attenção 
para as condições em que ainda se acha a nossa linha de fronteiras. 

Essa linha, que tem um desenvolvimento de mais de onze mil 
kilometros, não está devidamente definida, pois que, em alguns 
pontos, ainda não foi demarcada. 

O facto de ainda termos regiões fronteiriças indivisas não é culpa 
do Governo Brasileiro, que prestou sempre grande attenção a esse 
problema, mas resulta dc urna serie de circumstancias bem parti¬ 
culares, que nem sempre está ao nosso alcance demover conve¬ 
nientemente. 

A solução de cada litígio de nossas fronteiras depende do animo 
em que esteja o Governo do paiz limitrophc, e o recente resultado, 
sobre limites com a Colombia, a que chegámos cm Washington, c 
de que trataremos, especialmente, adeante, mostra bem quanto 
e, ás vezes, difficil encontrar solução para questões territoriaes, que 
na apparencia, nenhuma difficuldade revelam. 

Cumpre, portanto, que o Governo esteja sempre muito attento 
ás variações desse problema e que nunca o deixeis sem meios para 
realizar, logo que fôr possível, a demarcação de cada um desses grandes 
trechos de fronteira, ainda não caracterizados definitivamente no 
terreno, por meio de marcos. 
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LIMITES COM A COLOMMA 

Em 24 de março de 1922, o Perú c a Colombia celebraram um 
Tratado de Limites, em virtude do qual a Colombia viria a ter o 
dominio dos territórios situados ao occidcnte da linha divisória Apa- 
poris-Tabatinga, linha esta fixada entre o Brasil e o Perú, em 1851, 
e demarcada em 1874. 

Em o Tratado de Limites concluído pelo Brasil e pela Colombia, 
cm 1907, esta ultima se reservou a faculdade de discutir comnosco 
as suas antigas pretenções ao oriente brasileiro da referida linha de 
fronteira, na hypothese de vir a ter ganho de causa no seu velho li- 
tigio com o Perú, referente ao dominio da parte Occidental da mesma 
linha. Nessas condições, o Tratado celebrado entre o Perú e a Colom¬ 
bia, em 1922, conjugado com o Tratado concluído pelo Brasil e pela 
Colombia, em 1907, vinha alterar uma velha situação adquirida, 
do Brasil, collocando sobre a mesa das negociações diplomáticas 
uma parte de nossa fronteira, crcando-nos, assim, uma questão de 
limites. 

Informado o actual Governo do Brasil, desde o inicio de sua 
administração, desse Tratado que os dois paizes vizinhos e amigos 
acabavam de firmar, julgou necessário e urgente, em defesa do in¬ 
teresse brasileiro ameaçado, fazer, a respeito, umas ponderações 
amistosas ao Governo do Perú. Assim agindo, o Brasil, seguro de 
seu direito, não sc insurgia contra uma situação futura, por ellc ad- 
mittida em um tratado soiemne. Sómente, essa situação futura só 
poderia scr creada por alguma decisão de ordem jurídica, e não esta¬ 
belecida por um tratado que c, não raro, apenas uma combinação 
dc interesses. 

A ininterrupta e já secular cordialidade dc nossas relações com 
o Perú e o proceder de seu nobre Governo em outros casos com o 
Brasil constituíam uma solida segurança dc que as ponderações do 
Governo Brasileiro seriam recebidas e examinadas em Lima, como 
effectivamente foram, com a mais perfeita isenção de animo. 

Havendo tido esse assumpto de limites repercussão em Wash¬ 
ington, julgou também o Governo do Brasil conveniente expor ao 
Governo Americano o ponto de vista brasileiro. Os tres paizes in¬ 
teressados vieram, então, a comprehender que os bons officios de 
uma prestigiosa Nação amiga, como os Estados Unidos, poderiam 
conduzir todos a uma solução satisfatória. Lucrava muito com isso 
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a boa causa da concordia e da fraternidade continental. As nego¬ 
ciações proseguiram, já então, em Washington e a Colombia, ani¬ 
mada do mais alto espirito de harmonia e de cordialidade, veiu a for¬ 
mular, por intermédio dos Estados Unidos da America, propostas 
tendentes a um entendimento com o Brasil, que facilitasse a appro- 
vação e ratificação de seu tratado com o Perú. Nasceu, assim, 
a base de uma proposta conjuncta que o Secretario de Estado, 
Sr. Charles Evans Hughes, agindo como mediador, poude submettcr 
á apreciação dos tres paizes interessados. Essa proposta, elaborada 
dentro do espirito da mais ampla harmonia, foi acceita por todos e, 
em 4 de março ultimo, os representantes diplomáticos dos tres paizes 
cm Washington firmaram uma acta do entendimento a que tinham 
chegado, em nome de seus respectivos Governos. 

Picou, assim, consignado que o Brasil retiraria, como retirou, 
as amistosas ponderações que apresentara sobre o Tratado de 24 
de março de .1922, celebrado entre o Perú e a Colombia, desde que o 
Perú tomasse, como realmente tomou, o compromisso de não ajustar 
seus limites com a Colombia sem o prévio reconhecimento da linha 
Apaporis-Tabatinga, tal como está descripta pelo Tratado de 1851, 
c, por conseguinte, o dominio brasileiro ao oriente dessa linha. Ficou, 
mais, estabelecido que, si a Colombia viesse a acceitar a referida 
linha divisória, o Brasil se apressaria em firmar com ella um tratado, 
dando-lhe, á perpetuidade, livre navegação no Amazonas e outros 
rios communs a ambos os paizes. 

A Colombia, por sua vez, declarou que, no caso do Tratado de 
1922 ser approvado e ratificado, concluiria immediatamente um tra¬ 
tado com o Brasil, reconhecendo a linha Apaporis-Tabatinga, desde 
que o Brasil lhe désse livre navegação perpetua no Amazonas e ou¬ 
tros rios communs aos dous paizes. 

Por fim, o signatário por parte do Perú declarou que seu Governo 
daria conhecimento dessa acta ao Congresso Peruano, recommcn- 
dando-lhe a approvação do Tratado de 1922. 

Chegaram, assim, a um feliz entendimento os tres paizes vi¬ 
zinhos e amigos, por mediação do Governo dos Estados Unidos da 
America, representado pelo Sr. Charles E. Hughes, então Secretario 
de Estado. 

Por esse entendimento, o Brasil mantém definitivamente uma 
velha situação adquirida e evita uma futura questão de limites, sendo 
que a livre navegação no Amazonas, que nos compromettemos a 
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outorgar, constituía já um principio consagrado pelo Brasil em todos 
os pactos celebrados com os paizes ribeirinhos do Amazonas e de 
seus affiuentes. 

O Governo do Brasil não deve occultar, e o faz com especial 
agrado, que o feliz resultado dessas negociações foi devido, não só 
ao alto e seguro espirito diplomático do Sr. Charles Evans Hughes, 
como também ao espirito de verdadeira cordialidade que nem um só 
momento deixou de animar os tres paizes interessados, revelando, 
em alto gráo, como tem progredido a noção da solidariedade, que 
deve constituir a base da política do Continente em que vivemos. 

LIMITES COM A GUYANA INGLEZA 


Em novembro de 1901, o Brasil e a Grã-Bretanha chegaram, 
por fim, a firmar tratado, submettendo ao juizo arbitrai de S. M. 
o Rei de Italia a questão de limites, que vinham sustentando, desde 
1S42, quando accordaram em neutralizar uma parte do território 
cm litigio entre o Brasil e a Guyana Ingleza. 

Na mesma data, os dois Governos firmaram uma declaração 
addicional a esse tratado, descrevendo toda a linha limitrophe na 
parte da região fronteiriça que não era litigiosa. 

Como sabeis, o laudo arbitrai sobre essa questão, proferido em 
junho de 1904, fixou uma linha de fronteira através do território em 
litigio, mas contém um erro geographico, segundo verificações no 
terreno, feitas por ordem do Governo Britannico, erro que deixou 
indecisos cerca de vinte kilometros de nossa região fronteiriça com 
a Guyana Ingleza. 

O extremo septentrional da linha fixada pelo laudo de 19U4 é 
o Monte Yakontipú, restando, portanto, que se delimite a região 
desse ponto para oéste, até o marco do extremo meridional da fron¬ 
teira entre essa Guyana e a Venezuela, na serra Roraima, e ponto 
de convergência das tres fronteiras. 

O Governo Britannico solicitou a attenção do Governo Brasileiro 
para esse erro, que íôra motivado pela supposição de que o rio Co- 
tingo nascesse no monte Yakontipú, quando, na verdade, nasce na 
serra Roraima. 

Em 1911, o Governo Brasileiro submetteu ao exame do Governo 
Britannico um projecto de Convenção fixando limites nesse trecho 
de fronteira, de modo a resalvar as cabeceiras do Cotingo, e um pro- 
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jecto de tratado geral de limites, que abrangia as estipulações dessa 
corívenção, do laudo arbitrai e da declaração de 1901, definindo-se, 
assim, toda a nossa linha de fronteira com a Guyana Ingleza. 

O Governo Britannico já tinha dado plenos poderes a seu re¬ 
presentante diplomático no Rio de Janeiro para firmar esses dois 
pactos, redigidos pelo Barão do Rio-Branco, quando julgou ainda 
conveniente formular algumas emendas em ambos, como resultado 
de observações que mandara fazer no terreno e no intuito de evitar 
uma duvida c de fazer uma correcção, de que, aliás, resultaria um li¬ 
geiro accrescimo de território para o Brasil. 

O Barão do Rio Branco veiu a fallecer dias antes da Legação 
Britannica no Rio de Janeiro transmittir ao Governo Brasileiro o 
teôr das emendas propostas por seu Governo e, desde então, essas 
negociações, já tao bem encaminhadas, ficaram interrompidas. 

Esperamos, no corrente anno, poder reencetal-as. 

É urgente a fixação de toda a nossa extensa linha de fronteira 
com a Guyana Ingleza, para ficarmos habilitados a demarcal-a. 

LIMITKS COM A BOLÍVIA 

Já tivemos occasião de lembrar-vos que a demarcação dos li¬ 
mites entre o Brasil e a Bolivia, segundo o Tratado de Petropolis, 
ainda não estava completa, por terem surgido algumas difficuldades 
para se realizar, no terreno, a linha de fronteira, tal qual é dcscripta 
nesse tratado. 

Essas difficuldades, que a Commissão Mixta Demarcadora não 
tinha auctoridade para solver, por dizerem respeito á letra do tra¬ 
tado, a que estava adstricta em seus trabalhos, letra que não con¬ 
dizia com a exacta situação de certos accidentes geographicos, foram 
estudadas minuciosamente pelas duas Commissões, brasileira c bo¬ 
liviana, formadoras da Commissão Mixta, c submettidas a consi¬ 
deração de seus respectivos Governos. 

Os dois Governos preferiram, no emtanto, sustar, por tempo in¬ 
determinado, os trabalhos dessa Commissão, em consequência da 
guerra que acabava de irromper na Europa, adiando, assim, a so¬ 
lução dessas difficuldades, que eram: uma em relação á nascente 
verdadeira do rio Verde, na região de Matto Grosso, e outra relativa 
á linha de demarcação entre o Rapirram e o igarapé Bahia, na região 
do Acre, 
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O assumpto já foi devidamente estudado e o Governo aguarda 
resposta ao Memorandum que o Ministério das Relações Exteriores 
apresentou á Legação da Bolivia, nesta Capital, a respeito do trecho 
a demarcar na região acreana, para também submetter á sua apre¬ 
ciação mais dois: um sobre o trecho da fronteira em Matto Grosso 
e outro sobre a definitiva partilha de ilhas do Madeira, na parte em 
que esse rio é seguido pela linha limitrophe entre os dois paizes. 

Reunindo, desse modo, os tres casos ainda pendentes de so¬ 
lução, para que seja, por fim, demarcada toda a fronteira estabele¬ 
cida pelo tratado de 1903, ficam os dois Governos habilitados a re- 
solvel-os mais facilmente. Essas pequenas difficuldades, que os de- 
marcadores encontram quasi sempre, só podem ser, na maioria dos 
casos, solvidas por meio de compensações equitativas de terreno nas 
regiões limitrophes e dizem respeito a áreas tão pequenas, ás vezes, 
que nem podem figurar nas cartas de conjuncto da Commissão 
Mixta, embora necessárias á rigorosa definição geodesica da linha de 
fronteira. 

Esperamos que, no corrente anno, essas pequenas difficuldades 
sejam definitivamente solvidas. 

LIMITES COM O PERU 


Proseguiram, com grande aproveitamento, durante o anno pas¬ 
sado, os trabalhos de campo e de escriptorio da Commissão Mixta 
de Limites Brasileiro-Peruana, organizada em virtude do Tratado 
de 8 de setembro de 1909, que completou a determinação da fron¬ 
teira entre os dois paizes. 

Reunidas em Belém do Pará, a 29 de março do anno passado, 
as duas commissões, brasileira e peruana, deram inicio a seus tra¬ 
balhos, estabelecendo as condições a serem observadas na deter¬ 
minação da nascente principal dos rios fronteiriços, em que iriam 
operar as quatro sub-commissões então organizadas pela Commissão 
Mixta. 

A excessiva e imprevista vasante dos rios, que servem de meio 
de communicação com a região da fronteira a demarcar, embaraçou 
bastante os trabalhos de campo da Commissão Mixta, mas não 
chegou a impedir que fossem, por fim, realizados proveitosamente. 

Foi, assim, ultimada a difficil demarcação dos dois divisores 
de aguas entre o Purús e o Embira, tributário do Jurúa, e entre os da 
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bacia deste rio que correm para Oéste e para o Norte, de modo a fi¬ 
carem do lado do Brasil as aguas do Tarauacá e do Embira, e do lado 
do Perú, as do Piqueyaco e do Torolhuc. 

Foi demarcado todo o rio Breu e o parallelo da foz desse rio 
até sua intersecção com o Amonea, aftluente do Juruá. 

Só está, portanto, ainda dependendo de demarcação o trecho 
de fronteira que vae do divortium aquarum Ucayale-Juruá á nas¬ 
cente principal do rio Javary. 

Os levantamentos realizados pela Commissãq Mixta, até o fim 
do anno passado, elevam-sc a cerca de 2.300 kilometros. 

A fronteira demarcada, entre a nascente do Santa Rosa e a 
intersecção do parallelo da foz do Breu com o rio Amonea, contém 
19 marcos, dos quaes seis inaugurados em 1923 e 13 no anno passado. 

O trecho de fronteira a demarcar é de cerca de 350 kilometros, 
mac não apresenta, felizmente, as grandes difficuldades technicas 
que o trecho já demarcado offereceu. É de esperar, portanto, que, 
no anno corrente, os trabalhos da Commissão Mixta sejam activados, 
aproveitando-se convenientemente a circumstancia do Governo Pe¬ 
ruano ter augmentado o numero de membros de sua commissão. 
Esta tem sempre operado com a nossa na melhor harmonia pessoal 
e perfeito accordo profissional, facilitando-se, assim, o bom anda¬ 
mento dos trabalhos. 

LIMITES COM O URUGUAY 

Tiveram regular andamento, durante o anno passado, os tra-* 
balhos da Commissão Mixta de Limites e de Caracterização da Fron¬ 
teira Brasileiro-Uruguaya, apesar das perturbações causadas, desde 
outubro, pelos acontecimentos militares a que nos temos referido. 

Proseguiram, no emtanto, sem maiores difficuldades os tra¬ 
balhos de triangulação geodesica da zona limitrophe e do respectivo 
levantamento topographico, em uma faixa de tres kilometros para 
cada lado da fronteira, ambos na direcção de SanfAnna do Livra¬ 
mento. 

A Commissão fez, mais, o reconhecimento e a construcção de 
signaes e terminou o deslinde da demarcação de uma faixa de fron¬ 
teira, entre a cidade brasileira de SanfAnna do Livramento e a ci¬ 
dade uruguaya de Rivera, em cumprimento do que íôra accordado 
pelos dois Governos, Brasileiro c Uruguayo, louvando-se em uma 
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proposta feita pelos Delegados-Chefes de suas respectivas commis- 
sões. 

Para isso, foi preciso demolirem-sc mais de quarenta construcções, 
que estavam dentro da faixa de fronteira a ser caracterizada, e re¬ 
cuarem-se os muros de oito terrenos, construindo-se, então, ao longo 
da linha de fronteira, fixada ao centro dessa faixa, onze marcos c 
tres signaes immersos, ficando estes em pontos de grande transito 
de vehiculos, na via publica que liga as duas cidades fronteiriças. 

Os trabalhos de escriptorio proseguiram com a mesma regula¬ 
ridade e a Commissão Mixta poude conferir as operações de campo 
e combinar o methodo e as regras a adoptar para o traçado graphico 
da carta commum da fronteira caracterizada. 

PONTE SOBRE 0 RIO JAGUARÃO 

Como já tivemos occasião de vos informar, os editaes de concur- 
rencia para a construcção da ponte internacional sobre o rio Jaguarão, 
obra que será levada a effeito em virtude de estipulações do Tratado 
de 22 de julho de 1918, entre o Brasil e o Uruguay, começaram a ter 
publicidade, no Rio de Janeiro e em Montevideo, a 2 de abril do anno 
passado, abrindo um prazo de quatro mezes para o recebimento de 
propostas. 

Julgámos, depois, conveniente que o Governo Brasileiro pro- 
puzesse ao do Uruguay a prorogação desse prazo e os dois Governos 
vieram a accordar que, em vez dq findar a 2 de agosto, elle fosse di¬ 
latado até 15 de setembro. 

Nessa data, reunida em Montevideo a Commissão Mixta exe¬ 
cutora do tratado acima referido, receberam-se cinco propostas, as 
quaes foram devidamente examinadas, tendo-se verificado que nem 
todas satisfaziam bem a certas clausulas do edital. 

Os dois Governos, louvando-se no parecer de seus respectivos 
Altos Commissarios, preferiram annullar a concurrencia e publicar 
novos editaes, em idênticas condições, a partir do dia 14 de março 
ultimo, e durante o prazo de tres mezes. 

COMMISSÃO FERROVIÁRIA TRANSCONTINENTAL 

Para attender a resoluções votadas na 5 :l Conferencia Interna¬ 
cional Americana, de Santiago do Chile, sobre a Estrada de Ferro 
Pan-Americana, de que se occupou, também, o Congresso de Enge- 





nharia, realizado nesta Capital, cm setembro de 1922, c dar, assim, 
proscguimento ao programma ferroviário brasileiro, iniciado com 
a construcção da E. F. Noroeste do Brasil, decidimos applicar os 
créditos, que julgastes conveniente dar ao Governo para esse fim, 
em trabalhos preliminares de estradas de ferro na região fronteiriça 
com a Bolivia. 

Os estudos feitos no terreno pelo Professor Luiz E. Bousquet, 
durante suas viagens de 1921 a 1923, através da Bolivia, desde La 
Paz ás margens do Paraguay, serviram para verificação das condições 
topographicas das regiões preferíveis para o prolongamento da E. 
F. Noroéste do Brasil, até Santa Cruz de la Sierra, no éste boliviano, 
já bem perto dos Andes, a uns seiscentos e noventa kilometros de 
Porto Esperança, actual ponta dos trilhos da Noroéste, á margem 
esquerda do Paraguay c a mil setecentos e noventa kilometros do 
porto de Santos. 

Com esses elementos, pareceu-nos opportuno organizar uma 
commissão de estudos, sob a chefia desse mesmo professor. 

As más condições dessa baixa região, desprovida de agua potável, 
quasi deshabitada e sem recurso algum, tornaram muito difficil o 
apparelhamento da Commissão e o alliciamento de trabalhadores, 
que viessem auxiliar o pessoal technico em tão árduos trabalhos. 

As inundações periódicas dos pantanos do Rio Paraguay, tor¬ 
nando certos trechos quasi intransponíveis e muito insalubres, le¬ 
varam a Commissão a organizar um serviço prophylactico e sanitario 
sob a orientação do Instituto Oswaldo Cruz. 

Os relatórios e graphicos, reunidos pela Commissão nos archivos 
dos Ministérios do Exterior, da Viação, da Marinha e da Guerra, e 
do Club de Engenharia, bem como os de grande valor que o Professor 
Bousquet trouxera da Bolivia, permittiram, logo, conclusões, que 
reduziram de muito as tentativas a emprehender, fixando a directriz 
geral dos estudos no rumo 53° N. O., que, partindo de Porto Espe¬ 
rança, vae cm direcção das cercanias de SanFAna, pequeno povoado 
na Bolivia, a uns cento e oitenta kilometros além do rio Paraguay. 

Iniciado, em dezembro, o levantamento, segundo essa directriz, 
e estudadas as variantes que as condições topographicas do terreno 
apresentam, já foram levemtados mais de sessenta kilometros até quasi 
a fronteira boliviana, além de outros levantamentos que se fizeram 
no intuito de se alcançar esse ponto, através região mais adequada 
a trabalhos ferroviários. 
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0 Governo procura, assim, estudar o melhor meio de ligar a 
rôde ferrea do Brasil á da Bolivia, o que importará em fazer também 
a ligação das estradas de ferro brasileiras com as peruanas, chilenas 
e argentinas, realizando, no sul do continente, a grande obra a que 
se propõe a projectada Estrada de Ferro Pan-Americana e satis¬ 
fazendo, ao mesmo tempo, muito legítimos desejos, manifestados 
pelo Governo Boliviano, de approximar o seu grande centro de cul¬ 
tura do éste boliviano, Santa Cruz de la Sierra, da margem do rio 
Paraguay, onde já chegaram os trilhos da Noroeste do Brasil. 

fr» CONFERENCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

Reuniu-se, em Genebra, de I o de junho a 5 de julho do anno 
passado, a 6 a Conferencia Internacional do Trabalho, da qual par¬ 
ticipou o Brasil, tomando os nossos representantes parte ‘activa nos 
debates. 

As periódicas reuniões dessa Conferencia, estabelecida pelo 
art. 400, parte XIII, do Tratado de Versailles, tem despertado cres¬ 
cente interesse. 

Parte da matéria estudada não teve interesse para a delegaçao 
do Brasil, por se referir á adopção de leis e regulamentos já incorpo¬ 
rados á legislação nacional, como sejam a egualdade de tratamento 
entre trabalhadores nacionaes e extrangeiros e o regimen de oito horas. 

O grave problema da lucta contra a falta de trabalho, que se 
observa em alguns paizes industriaes da Europa, cujos desoccupados 
já se avaliam em treze milhões, tem interessado muito a Organizaçao 
Internacional do Trabalho, que procura dar-lhe solução definitiva, 
tendo, para isso, a collaboração da Organização Economica c Fi¬ 
nanceira, da Liga das Nações. 

Infelizmente, o assumpto foi muito debatido na Conferencia, 
mas não alcançou solução. Parece que a solução natural seria enca¬ 
minhar para os paizes immigratorios e de salario remunerador, como 
o Brasil, esses operários sem trabalho, comtanto que ellcs viessem 
sem outro compromisso official de nossa parte, além da garantia e 
da protecção muito liberalmente asseguradas pelas leis do paiz. 


CONFERENCIA INTERNACIONAL DE EMIGRAÇÃO E ÍMMIORAÇÀO DE ROMA 

Reuniu-se, em maio do anno passado, na cidade de Roma, a 
Conferencia Internacional, convocada pelo Governo Italiano, para 
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estudar, sob o ponto de vista exclusivamente technico, vários pro¬ 
blemas attinentes ao estabelecimento de princípios e á fixação de 
critérios sobre emigração e immigração, como bases para a negociação 
de convenções bidateraes a esse respeito 

O Governo Brasileiro fez-se representar por uma delegação pre¬ 
sidida pelo Dr. James Darcy. 

Coube ao Chefe da delegação brasileira presidir aos trabalhos 
da 3 a Commissão, que devia estudar os problemas relativos á ada¬ 
ptação da mão de obra estrangeira ás condições dos paizes de immi- 
gração e á collaboração technica entre os serviços dos paizes de emi¬ 
gração e de immigração. 

A Conferencia adoptou uma resolução incitando os paizes in¬ 
teressados a unifiormizarem suas disposições sanitarias sobre emi¬ 
gração e immigração, visando a preparação de um codigo sanitario 
internacional de emigração, além de outras relativas á protecção 
dos emigrantes quanto a transporte ferroviário e marítimo, e me¬ 
didas tendentes a ministrar aos emigrantes noções elementares dc 
asseio pessoal e hygiene domestica, tendo recusado a proposta ita¬ 
liana sobre intervenção de inspectores sanitários a bordo de navios 
estrangeiros. 

A Conferencia recommendou a installação de asylos e hospe¬ 
darias de emigrantes e immigrantes e adoptou, também, as resoluções 
propostas pela Commissão Consultiva da Liga das Nações para a 
repressão do trafico de mulheres e creanças e prohibição de allicia- 
mento de emigrantes, regulando, em projecto, a collaboração entre 
os serviços technicos dos diversos paizes interessados, dispondo sobre 
o recrutamento collectivo de emigrantes e adoptando princípios 
muito debatidos, que provocaram bastantes abstenções, attinentes 
á constituição de um Estatuto do Emigrante. 

Esses informes bastam para patentear que a Conferencia mais 
cuidou de zelar pelo emigrante do que de acautelar os interesses dos 
paizes immigratorios, que não podem nem devem crear para os tra¬ 
balhadores immigrantes uma situação privilegiada, que os torne, 
de qualquer sorte, mais protegidos do que o trabalhador nacional. 

E claro que um paiz cujas culturas agrícolas facilitem a entrada 
de trabalhadores adventícios, que voltam ao paiz de origem mal 
recolhem o producto da colheita do anno, precisará adoptar medidas 
que, entretanto, não têm applicação no Brasil, cujas culturas, mais 
difiiccis, exigem continuo trabalho do agricultor. 
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O problema immigratorio no Brasil é, portanto, sempre de facil 
resolução, desde que os paizes emigratorios não tentem estender a 
protecção aos seus nacionaes além da justa medida que a boa dou¬ 
trina do Direito internacional consagra. 

As resoluções, declarações e votos formulados pela recente Con¬ 
ferencia de Roma contêm princípios, mais ou menos explicitamente 
formulados, que visam, de certo modo, a legislação dos paizes im- 
migratorios. Isso explica o grande numero de abstenções registradas, 
quando os assumptos debatidos na Conferencia foram sujeitos a vo¬ 
tação em plenário. 

A politica do Governo Brasileiro em matéria de ímrmgraçao 
ainda não sorffeu alteração alguma, desde seu inicio, e nada acon¬ 
selha a que mude, agora, sua directriz. 

As possibilidades do Brasil são innumeras, em todos os ramos 
da actividade humana; as leis brasileiras consagram os mais nobres 
c adeantados principios de Direito e devem bastar aos que vierem 
cooperar eomnosco no nosso progresso. 

» 

7» CONFERENCIA SANITARIA PAX-AMKRICAXA 

Reuniu-se, em Havana, de 5 a 15 de novembro do anno passado, 
pela sétima vez, a Conferencia Sanitaria Pan-Americana, de cujos 
trabalhos têm, sempre, participado representantes do Brasil. 

Compareceram a essa Conferencia delegações de 18 paizes, alem 
do representante da Officina Sanitaria Pan-Americana, de Wash¬ 
ington, e de um delegado da Secção de Hygiene da Liga das Nações. 

A Conferencia trlitou, principalmente, dos seguintes assumptos, 
todos de grande interesse: codigo sanitario, estudo das doenças en¬ 
dêmicas e epidêmicas, questões de hygiene social e de drogas e 
alimentos. 

Foram objecto de consideração a lueta contra a tuberculose, 
experiencias prophylacticas contra o impaludismo e investigações 
sobre a ankilostomiase, tendo sido discutido e adoptado um Codigo 
Marítimo Sanitario Internacional, cujo projecto fôra submettido á 
Conferencia pela Officina Sanitaria Pan-Americana, de Washington, 
em obediência a uma Recommendação da 5 a Conferencia Interna¬ 
cional Americana, de Santiago do Chile. 

Os representantes do Brasil tomaram parte activa na discussão, 
no sentido de harmonizar esse projècto com a legislação brasileiia 
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correspondente e que, na verdade, consagra os mais adeantados prin¬ 
cípios sobre o assumpto. 

Despertaram grande interesse as memórias, relatórios c expo¬ 
sições oraes que os nossos representantes fizeram em diversas com- 
missões a respeito de cada um dos principaes serviços sanitários do 
Departamento Nacional de Saúde Publica do Brasil, interesse que 
foi ao ponto de provocar, nas respectivas commissões, manifestações 
de apreço, que produziram, por fim, um voto de louvor ao Governo 
Brasileiro, proposto e unanimemente approvado em plenário. 

A sessão de encerramento da Conferencia realizou-sc a 15 de 
novembro e foi presidida por S. Ex. o Senhor Alfredo Zayas, Pre¬ 
sidente da Republica, que, ao iniciar seu discurso, dando por encer¬ 
rados os trabalhos, pediu a todos os presentes que, em homenagem 
a grande data nacional brasileira, celebrada naquelle dia, se puzessem 
de pé e todos se levantaram, secundando, com uma forte salva de 
palmas, essa grande manifestação de sympathia ao Brasil. 

E-nos giato consignar aqui o grande apreço com que o Governo 
Brasileiro recebeu essa alta prova de fraternidade continental, dada 
por S. Ex. o Senhor Presidente da Republica de Cuba, assim como 
a satisfaçao que teve por ver, mais uma vez, devidamente apreciado 
seu constante esforço a bem da saúde publica. 


COMMrSSÃO INTER-AMERICANA DE COMMUNICAÇÕES ELÉCTRICAS 

As Resoluções adoptadas pela 5 a Conferencia Internacional 
Americana, de Santiago do Chile, trataram da regulamentação das 
communicações eléctricas no Continente, segundo princípios geraes, 
então formulados, e estabeleceram uma Commissão Inter-americana 
de Communicações Eléctricas, composta de tres delegados de cada 
Estado membro da União Pan-Americana e ficando esta encarregada 
de estudar os meios de estabelecer a cooperação desses Estados. 

A Commissão, assim creada, veiu a realizar sua primeira sessão 
na cidade do México, a 27 de maio do anno passado, constituída por 
quatorze delegações, inclusive a do Brasil. 

A Resolução da Conferencia de Santiago, que dera origem a 
essa commissão, determinava o estudo de uma convenção que esta¬ 
belecesse equidade e proporcionalidade nas tarifas e uniformidade 
nas regias sobre communicações eléctricas internacionaes, entre as 
quaes seriam incluídas a communicação radiotelegraphica, os cabos 
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submarinos, as linhas telegraphicas terrestres e as linhas telephonicas 
terrestres e submarinas. 

Por isso, foi preliminarmente estabelecido, depois de prolongados 
debates, que a Commissão formularia uma só convenção, abrangendo 
todas a sorte de communicações eléctricas. 

A redacção final dessa convenção foi, por fim, adoptada, assim 
como as duas Resoluções, também formuladas pela Commissão, para 
que se celebre no Rio de Janeiro, durante o anno corrente, uma 
Conferencia Inter-americana encarregada de redigir e approvar o 
regulamento de serviço a que se refere essa convenção e para 
que sejam presentes aos Governos interessados e á mesma Confe¬ 
rencia os projectos de regulamento formulados nessa reunião do 
México. 

A Commissão encerrou seus trabalhos a 21 de julho do anno 
passado. 

Julgamos conveniente chamar vossa attenção, sempre esclare¬ 
cida, para a convenção, que ficou formulada, sobre communicações 
eléctricas. • 


CONGRESSO AMERICANO DA CREANÇA 


Esteve reunido, em Santiago do Chile, de 12 a 19 de outubro 
do anno passado, o 4 o Congresso Americano da Creança, em que o 
Brasil se fez representar. 

A delegação brasileira participou, activamente, dos debates e 
seus membros tiveram um acolhimento que muito nos desvanece. 


CONGRESSO SCIENTIFICO PAN-AMERICANO 


Por occasião de se realizarem, em Lima, no mez de dezembro 
ultimo, as grandes solemnidades commemorativas do I o Centenário 
da Batalha de Ayacucho, esteve reunido, nessa Capital, o 3 o Con¬ 
gresso Scientifico Pan-Americano, ao qual compareceu o Brasil. 

Os delegados brasileiros tomaram parte na discussão dos inte¬ 
ressantes themas submettides á apreciação da Conferencia e tiveram 
a satisfação de agradecer as muitas provas de apreço que lhes foram, 
pessoalmente, dispensadas, assim como as homenagens especiaes 
prestadas ao nosso paiz. 
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CONGRESSO INTERNACIONAL DE PROFESSORES DO ENSINO SECUNDÁRIO 

Esteve reunido, em Varsóvia, de 27 a 30 de agosto do anno 
]lassado, um Congresso Internacional, promovido pelo Governo da 
Polonia, de professores do ensino secundário. 

Não nos foi possivel mandar, especialmente, um de nossos com¬ 
petentes profissionaes a essa importante reunião, mas, desejando 
não deixar de corresponder ao convite, designámos para nosso re¬ 
presentante o Ministro do Brasil em Varsóvia. 


UNIÃO POSTAL UNIVERSAL 

Esteve reunido, em Stockholmo, de 4 de julho a 28 de agosto 
do anno passado, o S° Congresso da União Postal Universal. 

O Governo Brasileiro fez-se representar nessa reunião interna¬ 
cional e os actos que os seus plenipotenciários julgaram de conve¬ 
niência assignar já foram submettidos á vossa approvação. 

ASSOCIAÇÃO DE DIREITO INTERNACIONAL 

A Associação de Direito Internacional, cujos estudos têm sido 
tão proveitosos ao aperfeiçoamento da matéria de que se occupa 
com tanta proficiência, realizou sua 33 a Conferencia, em Stockholmo, 
de 9 a 13 de setembro do anno passado. 

O Brasil compareceu a essa reunião, havendo o nosso represen¬ 
tante, que tomou parte activa nos debates, sido eleito Vice-Presi¬ 
dente da Conferencia. 

CONFERENCIA INTERNACIONAU 1)0 OPIO 

A excessiva producção de opio e de outros toxicos está a exigir, 
urgentemente, medidas que a restrinjam, assim como leis que fis¬ 
calizem a respectiva offerta, limitando-a unicamente a fins medi- 
cinaes. 

No intuito de se conjugarem esforços nesse sentido, a Liga das 
Nações promoveu a reunião, em Genebra, no fim do anno passado, 
de uma Conferencia Internacional do Opio, á qual compareceu o 
Brasil. 
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Não somos paiz productor dessas drogas. Nossas leis sobre sua 
importação e seu emprego são bastante rigorosas. Entretanto, a ex¬ 
periência está a demonstrar que só uma acçao conjuncta de todos 
os Governos interessados no cerceamento da produeçao desses to- 
xicos e na fiscalização de seu emprego póde dar resultado apic- 
ciavel. 

Os representantes do Brasil acompanharam, com bastante at- 
tenção, os debates c tiveram ensejo de expor á assemblea os dispo¬ 
sitivos de nossa legislação sanitaria, que é das mais adeantadas e 
que, por certo, ainda mais se adeantará, quando tiverdes occasiao 
de conhecer as conclusões finaes dessa Conferencia de notável inte¬ 
resse scientifico e social. 


CONGRESSO INTERNACIONAL PE ECONOMIA SOCIAL 

Iniciou seus trabalhos, a 26 de outubro do anno passado, o Con¬ 
gresso sobre Economia wSocial, promovido pelo Governo Argentino 
e a que compareceram representantes de 38 paizes da America, Eu¬ 
ropa e Oceania, inclusive o Brasil. 

O programma foi repartido por secções, sobre: museus sociaes 
e instituições congeneres, questões operarias, hygiene social, ensino, 
questões agrarias e estatistica social. 

A Conferencia tratou, detidamente, dos principaes themas de 
seu vasto programma e os delegados do Brasil, participando sempie 
dos debates, puderam realçar que a nossa legislação sobre trabalho, 
quanto a accidentes, duração de serviço e outros pontos, consagra 
os mais adeantados princípios e está, novamente, sujeita a exame, 
para ser ainda aperfeiçoada. Dahi, não ter tido nossa delegação dif 
ficuldade em approvar as conclusões formuladas pela Conferencia. 

Cumpre-nos, no emtanto, chamar a vossa esclarecida attençao 
para a matéria votada nessa Conferencia Internacional, a qual fa¬ 
cilitará, por certo, a vossa tarefa, em questões de legislação eco- 
nomico-social. 

Desvanece-nos poder noticiar que o Governo Brasileiro alcançou, 
unanimemente, nessa Conferencia, um voto de louvor, formulado 
pelo Presidente da secção de legislação operaria, depois da exposição 
synthetica feita por um dos delegados brasileiros, o Dr. Lemos Britto, 
sobre nossa legislação social. 
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CONfiRESSO DE MEDICINA E PHARMACIA MILITARES 

Reuniu-se, de 20 a 25 do mez passado, em Paris, o Congresso 
de Medicina e Pharmacia Militares a cpie compareceram delegados 
do Brasil, designados para esse effeito pelo Ministério da Guerra. 

L de esperar que a delegação tenha desempenhado, plenamente, 
suas funcções c aproveitado os ensinamentos proporcionados por 
essa reunião. 

% 

CONGRESSO INTERNACIONAL DE GEOGRAPIIIA 


Realizou sua reunião no Cairo, em abril ultimo, o Congresso 
Internacional de Geographia, em que o Brasil se fez representar por 
seu Ministro junto ao Governo do Egypto. 

Logo que for informado sobre as conclusões a que chegou esse 
Congresso scientifico, delias daremos conhecimento ás repartições 
e instituições a que interessem. 

CONGRESSO INTERNACIONAL DA M ALARIA 


Reuniu-se em Roma, o mez passado, o I o Congresso Internacional 
da Malaria, no qual o Brasil se fez representar e cujas conclusões 
finaes ainda nao são convenientemente conhecidas. 


OUTROS CONGRESSOS, CONFERENCIAS E EXPOSIÇÕES INTERNACIONAES 


Continuamos a receber convites para que o Brasil se faça repre¬ 
sentar em congressos, conferencias e exposições internacionaes, a 
se realizarem este anno e nos seguintes mais proximos. 

Entre muitos, convém consignar os seguintes, para 192vS: 7 o Con¬ 
gresso Medico Latino-Americano, no México, de 3 a 20 de maio; 
Congresso de Estradas de Ferro, em Londres, a 22 de junho; 12° 
Congresso Internacional de Agricultura, em Varsóvia, entre 21 e 
24 de junho; Congresso Pedagógico Americano, em Santiago do 
Chile; 2° Congresso Odontologico Latino-Americano, em Buenos 
Aiies, em outubro; 4 o Congresso Internacional de Construcção e 
Trabalhos Públicos, em Paris, em junho; Congresso da União Te- 
legraphica, em Paris; 21° Congresso Internacional de Americanistas, 
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em Gothemburgo, de 20 a 25 de agosto; Conferencia Inter-parla- 
mentar, em Washington, de 1° a 6 de outubro; Exposição Universal 
de Odontologia, em Buenos Aires, em outubro; Congresso Interna¬ 
cional Penitenciário, em Londres, em agosto; Congresso de Medicina 
Legal e Social, em Bonn s/o Rheno, em setembro; Congresso das As¬ 
sociações Portuguezas e Hespanholas para avanço das sciencias, em 
Coimbra, em junho; 4 o Congresso Internacional Medico sobre ac- 
cidentes de trabalho e doenças profissionaes, em Amsterdam; Con¬ 
gresso de Oleoculturas, em Madrid e Sevilha, em novembro; Cer- 
tamen Scientifico Literário Pan-Americano, em Buenos Aires, em 
outubro; Conferencia Sanitaria Internacional, em Paris, em outubro; 
Conferencia Pan-Americana de Estradas de Automóveis, em Buenos 
Aires, em maio, e Exposição de Material Didactico, em Florença, 
nesse mesmo mez. 

PRESIDÊNCIA DE TRIBUNAES NO ESTRANGEIRO 

Com grande satisfação, concedemos ao Consultor Geral da Re¬ 
publica, Dr. Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes, licença para 
acceitar a honrosa incumbência de presidir o tribunal mixto que o 
México e os Estados Unidos da America acabavam de estabelecer, 
para a liquidação de suas reclamações motivadas por movimentos 
revolucionários no primeiro daquelles paizes. 

É muito desvanecedor para os nossos cultores do Direito e nos 
faz honra que esses dois paizes amigos tenham encontrado em um 
professor e jurisconsulto brasileiro os predicados indispensáveis ao 
exercício das delicadas funcções de presidente desse tribunal. 

Egual convite recebeu o Dr. Rodrigo Octavio para presidir o 
tribunal de liquidação dc reclamações entre o México e a França. 




EXPOSIÇÃO 






RELAÇÕES INTERNACIONAES 


São cada vez melhores as relações que o Brasil vem man¬ 
tendo com todas as nações civilizadas, a maior parte das quaes 
tem acreditada junto /xo Governo Brasileiro representação 
diplomática, que forma, na capital do paiz, o segundo circulo 
diplomático do continente e um dos maiores da actualidade. 

Esse é um indice bem seguro do grande interesse que o 
Brasil desperta no convivio internacional por seu brilhante 
passado e promissor futuro, e que o governo actual, assim como 
seus honrados predecessores, tem procurado sempre pôr em 
destaque, procedendo em suas relações exteriores com a leal¬ 
dade e a rectidão, que tão bem caracterizam a cüplomacia 
brasileira. 

LIGA DAS NAÇÕES 

DELEGAÇÃO PERMANENTE 

Pelo Decreto n. 16.412, de 13 de Março de 1924, foi creada, 
em Genebra, uma representação permanente junto á Liga das 
Nações, a qual deveria ser organizada segundo Instrucções 
especiaes, que logo baixaram com o Decreto n. 16.496, de 28 
de Maio do mesmo anno. 

Por essas Instrucções, a Delegação do Brasil junto á Liga 
ficou constituída por um chefe, com a categoria de embai¬ 
xador, que tem, a mais, os encargos de representar o paiz no 
Conselho Executivo, presidir a representação nacional ás 
assembléas e ser o principal orgão de ligação entre o Governo 
Brasileiro e o Secretariado Geral, auxiliado por um delegado 
adjuncto, escolhido entre os ministros residentes, como imme- 
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cliato auxiliar e substituto eventual do chefe da Delegação, 
quando este não propuzer ao Governo a designação de outro 
para tal fim, e delegado ás assembléas, além de dous secretários 
c de cinco assessores technicos. 

As referidas Instrucções tratam da composição e da séde 
da Delegação, do regimen de trabalho, das attribuições do 
pessoal, das férias e licenças e, por fim, de disposições geraes, 
que determinam sobre matéria complementai 1 e necessária ao 
bom funccionamento da Delegação de Genebra. 

De conformidade com as referidas Instrucções foram então 
preenchidos os cargos dessa Delegação Permanente, que pouco 
tempo depois iniciou muito profícuo trabalho. 

O Dr. Mello Franco partiu logo a assumir o seu posto em 
Genebra, onde chegou a 13 de Julho do anuo passado. 

Nos termos do artigo 8 o das Instrucções, deu então posse 
a dous membros da Delegação, os Srs. Major Estevão Leitão 
de Carvalho, assessor militar, e Dr. Affonso Bandeira de Mello, 
assessor technico para questões referentes ao trabalho, os 
quaes já o aguardavam ahi. 

Dias depois chegaram a Genebra e foram devidamente 
empossados os Srs. Ministro Frederico de Castello Branco 
Clark, delegado adjimcto, e Elizeu da Fonseca Montarroyos, 
assessor technico para questões sobre transito e communicações. 
O Sr. Sylvio Rangel de Castro, 2 ° secretario de Legação, 
já designado anteriormente para exercer suas funeções junto 
á Liga, também se apresentou ao Sr. Mello Franco e continuou 
em exercício. O Sr. Contra Almirante A. C. de Souza e Silva 
fôra nomeado delegado naval junto á respectiva commissão 
technica da Liga por decreto de 6 de Julho do anuo anterior 
e também continuou em exercício. Pouco depois também se 
apresentou e tomou posse de seu cargo de primeiro secretario 
da Delegação o Primeiro Offieial da Secretaria de Estado, 
Sr. Hildebrando Pompeu Pinto Accioly. 

A Delegação compõe-se de nove membros, nos termos 
das Instrucções, mas os serviços a seu cargo têm tomado tão 
grande vulto, em consequência do rápido desenvolvimento dos 
múltiplos trabalhos realizados pela Liga das Nações, que logo 
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se fez sentir certa deficiência de pessoal para exame e encami¬ 
nhamento da correspondência da Delegação com o Secretariado 
Geral, a Repartição I. do Trabalho e este Ministério, de modo 
a permittir que o serviço especialmente da Delegação seja o 
mais rápido possível, como o exigem muitas vezes certos as¬ 
sumptos em andamento. 

O relatorio que, nos termos da letra i do Artigo VII das 
Instrucções, o Delegado Chefe apresentou sobre os trabalhos 
da Delegação Permanente durante o periodo de 13 de Julho 
a 31 de Dezembro do anno passado, o qual se acha reproduzido 
no Annexo A do presente Relatorio, expõe circumstanciada- 
mente o inicio e a marcha desses trabalhos, assim como a sua 
grande proficuidade. 

Nesse documento, o Dr. Mello Franco salienta que todos 
os funccionarios sob sua alta chefia cumpriram sempre com 
zelo e intelligencia os seus deveres, tendo os Srs. Contra- 
Almirante Souza e Silva e Major Leitão de Carvalho apresen¬ 
tado relatórios sobre as questões militares, navaes e aereas da 
Commis.são Consultiva Permanente a seu cargo, e, igualmente, 
os Srs. E. Montarroyos sobre communicações e transito, 
Barbosa Carneiro sobre assumptos economicos e financeiros, 
e Bandeira de Mello sobre questões sociaes e humanitarias, 
trabalhos cuja parte essencial também se acha reproduzida no 
Annexo A deste Relatorio. 


CONSELHO EXECUTIVO 


Em virtude das Instrucções que crearam a Delegação 
Permanente em Genebra, cabe ao Chefe da Delcgaçao repre¬ 
sentar o Brasil no Conselho Executivo da Liga das Nações. 

O Sr. Mello Franco entrou logo em exercício dessas f micções, 
tendo comparecido a todas as reuniões privadas ou secretas 
das sessões ordinárias e extraordinárias que o Conselho realizou, 
a partir da XXX e participado activamente dos debates, em 
que foram discutidas, além de outros assumptos de menor 
vulto, questões relativas aos Estados Balkanicos, quasi todas 
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em consequência de estipulações do Tratado de Versaffles, á 
defesa das Minorias, á execução de Mandatos e á Delimi¬ 
tação territorial dos Estados de post-bellvm, cujas fronteiras 
nem sempre foram convenientemente deseriptas pelos res¬ 
pectivos tratados. 

Durante o periodo comprehendido pelo presente Rela¬ 
tório realizaram-se as seguintes reuniões do Conselho: 

XXIX sessão Realizou o Conselho, em Junho do anno 
passado, sua vigésima nona sessão, cm que se occupou de 
alguns assumptos de real interesse. Coube ao Sr. Embaixador 
L. M. de Souza Dantas representar o Brasil nessas reuniões, 
de cujos debates participou. 

Foram, então, submettidos a exame assumptos de ordem 
financeira e administrativa cia L. N. e relatórios do Delegado 
Sr. Nansen sobre refugiados russos. A esse respeito, o Sr. Souza 
Dantas externou a opinião de que poderiam ser, com proveito, 
consultadas as delegações dos differentes paizes presentes á 
Conferencia de Emigração e Immigração de Roma, cujos 
trabalhos acabam de se encerrar. 

Muitas dessas delegações de outros continentes ainda 
estavam na Europa e seria possível ainda consultal-as, especial- 
mente as do Brasil e do Uruguay. Quanto á absorpção imme- 
diata de refugiados por parte do Brasil, seria necessário levar 
em conta os compromissos que o Governo Brasileiro já tivesse 
tomado a respeito de immigração. 

O Presidente agradeceu, então, ao Sr. Souza Dantas a 
suggestão, que seria tomada no devido apreço. 

Em subsequente reunião, o mesmo Representante do Brasil 
leu seu relatorio sobre colonos allemães na Polonia e convidou o 
Conselho a tomar conhecimento do accôrdo feito entre o 
Governo Polaco e o Comité do Conselho, sobre a entrega de 
imia somma global dada por esse Governo a titulo de indemni¬ 
zação aos referidos colonos. Agradeceu então a Lord Phillimore 
e ao Conde Bonin-Longars, membros do Comité, assim como 
ao Capitão Phillimore e aos Membros da Secretaria Srs. 
Colban e Postug, o valioso auxilio que lhe tinham prestado 
nesses negocios. 
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O Conde Skrzynski agradeceu, em nome do Governo 
Polaco, ao Sr. Souza Dantas e demais membros e collabora- 
dores do Comité e felicitou-os pela feliz solução que deram 
á pendencia. 

Lord Parmoor, representante da Grã-Bretanha, depois de 
interrogar um dos membros do Comité, para apreciar as razões 
do accôrdo conseguido, felicitou o Conselho pela liquidação 
de uma tão difficil pendencia. 

Em seguida, o Sr. Léon Bourgeois realçou as dificuldades 
que o Comité precisou vencer para chegar a uma solução equi¬ 
tativa- nesse delicado caso de colonos allemães na Polonia e 
disse que interpretava, certamente, o sentir de todo o Con¬ 
selho, agradecendo ao Sr. Souza Dantas o devotamento, a alta 
moralidade e a alta equidade de que o Representante do Brasil 
fez emprego para conseguir uma plena distribuição de justiça. 
E terminou dizendo que o Sr. Souza Dantas se achava 
então animado do proprio espirito da Liga das Nações. 

O Representante do Brasil agradeceu, emocionado, as pa¬ 
lavras que, primeiro, lhe tinha dedicado o Visconde Ishii e, 
depois, o Sr. Léon Bourgeois, dizendo não esperar tão valiosa 
recompensa a seus modestos serviços. Disse, então, que o 
Sr. S. Rangel de Castro, da Delegação Brasileira, o tinha 
auxiliado muito, terminando por manifestar seu profundo 
reconhecimento em nome do Brasil e de seus collegas do 
Comité. 

Em seguida, tratou-se dos casos de acquisição da na¬ 
cionalidade polaca, de que o Sr. Souza Dantas era também 
relator. 

O Representante do Brasil leu então seu relatorio a res- 
.peito, o qual foi logo submettido a debate e, por fim, ap- 
provado, assim como propostas e declarações complementares 
formuladas nessa occasião. 

Depois de uma semana de continuos trabalhos, o Con¬ 
selho encerrou essa reunião, em que também tratou da recon¬ 
stituição financeira da Áustria e da Hungria, do contrôle militar, 
além das questões sobre refugiados russos e armênios, desar¬ 
mamento, fronteiras e minorias. 
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ÃAA sessão Representou o Brasil nesta sessão o Sr. 
Dr. Afranio de Mello Franco, já no exercício de seu cargo de 
chefe cia Delegação Permanente junto á Lica das Nações. 

Na ultima sessão, o Representante do Brasil leu seu re¬ 
latório e um projecto de resolução sobre “Acquisição da nacio¬ 
nalidade polaca’, complementar do apresentado em Junho 

pelo Sr. Souza Dantas, então representante do Brasil junto 
ao Conselho. 

Tratou-se, então, do aguardar um accôrdo completo sob a 
f6rma.de convenção, tendo o presidente plenos poderes para 
estatmr sobre as questões em litígio, na qualidade do arbitro. 
Já nessa época, o Representante do Brasil havia participado 
que as duas partes tinham entrado em accôrdo e que o pro¬ 
cesso arbitrai seria iniciado simultaneamente. 

Essas negociações terminaram em 30 de Agosto, por uni 
accordo entre os dois Governos e pela assignatura de uma 
convenção, que regulou as differentes questões em litígio, sob a 
base da sentença arbitrai dada a 10 de Julho. Ficou estabe¬ 
lecido que a troca das respectivas ratificações se daria antes 
de I o de Dezembro do mesmo anno. 

O Sr. Mello Franco, á vista do resultado obtido, propoz 
que o Conselho tomasse conhecimento do relatorio (pie estava 
a, apresentar, que felicitasse o Governo Polaco e o Governo 
AJlemão pelo accôrdo realizado e que agradecesse ao Sr. Georgés 
Kaeckenbeek, presidente do Tribunal Arbitrai da Alta Silesia, 
ter aceitado as funcções de mediador e arbitro nessas pendências. 

O Representante da Polonia tomou então a palavra e, 
entre os agradecimentos que fez ao Conselho pela solução dessas 
questões, disse que “não poderia terminar sem exprimir a mais 
viva gratidão do Governo Polaco ao Sr. Souza Dantas que, 
na qualidade de relator, nunca cessou de offerecer aos repre¬ 
sentantes polacos, durante muitos mezes, o concurso precioso 
de toda a sua competência e de suas raras qualidades, afim de 
achar o melhor caminho para a solução da questão que acabava 
de ser definitivamente encerrada”. 

Na;. 13 l sessão, o Sr. Mello Franco leu*; seu relatorio 
sobre “Protecção das minorias: Garantia da Liga das Nações 


em relação ás estipulações contidas nos artigos 1 a 15 do 
Tratado de Sèvres entre as principaes Potências Adiadas e a 
Grécia”. 

Esse relatorio, depois de estudar a questão sob todos os 
seus aspectos, terminava por formular um projecto de reso¬ 
lução devidamente fundamentado e que, por fim, decidia que: 

‘‘As estipulações contidas nos arts. 1 a 15 do Tratado entie as 
principaes Potências Alliadas e a Grécia, assignado em Sèvies, 
a 10 de Agosto de 1920, com as modificações ahi introduzidas 
pelo Protocollo assignado om Lausanne a 24 de Julho de 1923, 
na medida em que affectam pessoas, pertencendo a minorias de 
raça, de religião ou de lingua, sejam collocadas, pelo presente 
ac to, sob a garantia da Liga das Nações”. 

Essa resolução foi logo approvada e, em seguida, o Sr. Mello 
Franco leu outro relatorio, também sobre minorias, mas em 
relação a estipulações do Tratado de Lausanne. 

Depois de historiar e analysar a pendencia, o Sr. Mello 
Franco propoz, em seu relatorio, que o Conselho decidisse que. 
“As estipulações contidas nos arts. 37 a 43 do Tratado de 
Paz entre o Império Britannico, a França, a Italia, o Japão, a 
Grécia, a Rumania, o Reino dos Servios, Croatas e Slovenos 
de um lado, e a Turquia, do outro, assignado em Lausanne a 24 
de Julho de 1923, na medida em que a ff ec tem os jurisdic- 
cionados não musulmanos da Turquia, ficassem, pelo presente 
acto, sob a garantia da Liga das Nações”. 

E a resolução foi, em seguida, approvada nesses termos. 

Em reunião posterior, foram estudadas as resoluções adop- 
tadas pela V Assembléa sobre “Reducção de armamentos e, 
por essa occasião, o Sr. Mello Franco teve opportunidade de 
pedir que fosse inserida na acta a seguinte reserva formulada 
pelo Representante do Brasil na respectiva Commissão Technica 
Consultiva: 

«Tendo a Commissão resolvido não discutir as disposições do projecto 
que, em seu parecer, têm um caracter exclusivamente político e limitar-se 
a emittir parecer somente sobre os pontos technicos, o Delegado do Brasil 
não deu sua adhesão senão sobre esses últimos pontos. Faz todas as reservas 
sobre todas as outras disposições do projecto que não foram discutidas e 
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que apresentam, entretanto, segundo pensa, um lado technico, tendo-se 
em vista que affectam a faculdade dos Estados não-produetores fazerem 
aprovisionamentos e stocks de armas e munições necessários ás necessi¬ 
dades de sua segurança e defesa nacional. 

«Estas reservas visam especialmente o art. 2 o , que especifica a cate¬ 
goria de armas e munições, cuja livre exportação é interdicta, e sobro o 
art. 3 o , que impõe um systema de licenças ás exportações feitas por conta 
de um governo. 

<(0 Delegado do Brasil acha que a aequisição e o transporte de armas e 
munições por conta de um governo, a pedido de seus Estados Maiores da 
Guerra e da Marinha, é para este Estado uma questão technica. Proporia 
para o art. 3 o duas emendas, tendentes a tirar á concessão das licenças de ex¬ 
portação todo caracter de arbitrário e todo aspecto de contrôle exercido por 
um governo estrangeiro sobre a aequisição das armas c munições necessárias 
a segurança e a defesa nacional de um Estado não-produetor e, de um modo 
geral, supprimindo, para estes Estados não-produetores, toda a causa de 
desigualdade em face dos Estados produetores, na faculdade e no direito 
de proverem sugs necessidades militares c navaes. 

«As emendas assim propostas teriam satisfeito o ultimo paragrapho 
do art. 8 o do Pacto. 

«Aceitando a classificação proposta para as tres categorias de armas e 
munições, o Delegado do Brasil não julga que as disposições regulando as 
interdicções de exportação, que poderão ser estabelecidas pela categoria 
2, devam e possam ter uma applicação geral, e é de parecer que estas 
disposições devem ter em conta as condições regionaes, militares, eco¬ 
nômicas e políticas. » 

O Conselho teve ainda occasião de examinar outros as¬ 
sumptos nesta sessão, que foi de 29 de Agosto a 3 de Outubro. 

XXXI sessão (Extraordinária) —Esta sessão do Conselho 
i ealizou-se em Bruxellas, de 27 a 31 de Outubro de 1924. 
O Si. Mello Franco esteve presente ás suas reuniões, em que se 
tratou da fronteira entre a Turquia e o Irak, com a presença 
do Representante Turco, que ouviu as circumstanciadas decla¬ 
rações do Representante Britannico a respeito, findo o que 
também fez declarações, dizendo que “o fim pacifico almejado 
pelas duas partes, submettendo já á decisão do Conselho o 
regulamento do litigio relativo á fronteira entre a Turquia e o 
Irak, exige que a controvérsia actual a respeito da linha do 
statu quo seja submettida igualmente a seu exame”. 
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« Devo precipuamente chamar a attenção do Conselho que 
as regiões a que se applica o compromisso, tomado de parte a 
parte, de manterem o statu quo, são, nos termos do Art. 3 o do 
Tratado de Paz, precisamente os territórios, cuja sorte será 
decidida pelo Conselho da Liga das Nações. » 

A essas declarações, que foram bem minuciosas, replicou o 
Representante Britannico, começando por dizer que julgava 
as explicações dadas pelos Representantes Turcos poderem 
ajudar a solução da questão e que acolhia com satisfação a 
declaração feita por elle e segundo a qual estava disposto, em 
nome do Governo da Republica Turca, a acceitar a decisão do 

Conselho. 

A questão foi então affecta ao Relator, representante da 
Suécia, e os debates proseguiram sobre: musulmanos de origem 
albaneza na Grécia, nomeação de um membro do Tribunal Ar¬ 
bitrai Mixto Greco-Turco previsto pelo Tratado dc Lausanne, 
construcção de uma sala de conferencias para a L. N. offerecida 
pela Republica e Cantão e pela Cidade de Genebra, nomeação 
do Comité de Questões, encarregado de redigir as emendas 
ao Pacto, previstas no ProtocoUp, para solução pacifica de 
conflictos internaoionaes adoptada pela V Assembléa, execução 
das clausulas militares, navaes e aereas dos tratados de paz, 
arbitragem, segurança e reducção de armamentos e troca de 
populações gregas e turcas. 

Na reunião do dia 29 foi relatada a questão de fronteiras 
entre a Turquia e o Irak. A longa resolução então proposta 
foi bem acolhida pelo Representante Britannico, que declarou, 
em nome de seu Governo, aceital-a e dar-lhe applicação leal, 
caso fosse approvada. Depois de igual declaração, feita pelo 
Representante Turco, as conclusões do relatorio foram unanime¬ 
mente approvadas. 

Sobre a questão da troca de populações gregas e turcas, 
o Relator, representante do Japão, apresentou, na reunião se¬ 
guinte, seu trabalho, cujas conclusões também mereceram ser 
unanimemente approvadas, depois de terem os representantes 
da Grécia e da Turquia manifestado sua satisfação pelo modo 
por que fôra solucionada essa questão e promettido que as 
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indicações do relatorio seriam leal e sinceramente seguidas por 
seus Governos. 

XXXII sessão — Coube ao Representante do Brasil 
Sr. Mello Franco, presidir as reuniões dessa sessão do Conselho, 
que se realizou em Roma, de 8 a 13 de Dezembro de 1924. 

Adoptada a ordem do dia, o Conselho decidiu, em sua pri¬ 
meira reunião privada, aguardar o relatorio sobre a proposta 
britannica de adiamento da questão: arbitragem, segurança e 
reducção de armamentos, e passou logo a examinar outras 
questões, de ordem financeira e de ordem interna. 

Na primeira reunião publica, o Sr. Salandra, represen¬ 
tante da Italia, declarou que seu Governo estava grato ao 
Conselho, por ter escolhido, especialmente, a gloriosa capital 
do Reino para sede dessa sessão e deu em nome de seu Governo 
as boas-vindas ao Conselho. 

O Sr. Mello Franco declarou que se sentia feliz da occasião 
que lhe eia offeiecida., na qualidade de presidente em exercício 
do Conselho e representante do Governo Brasileiro, de agradecer 
psses votos. 

Disse que o Conselho respondera, com prazer, ao convite 
do Governo Italiano de 'realizar em Roma sua sessão de 
Dezembro e pediu ao Sr. Salandra que transmittisse a seu 
Governo a gratidão do Conselho pela magnifica hospitalidade, 
Que lhe tinha dispensado. 

Lembrou que essa não era a primeira vez que o Conselho 
se reunia em Roma, pois ahi realizara sua 3 a sessão, em 1920, 
quando o Conselho tinha, apenas, alguns mezes de existência 
e a Liga das Nações ainda estava em periodo de organização. 
De novo se reunia em Roma, naquella occasião, para realizar 
sua 32 sessão, com uma ordem do dia. em que o numero e a 
variedade das questões submettidas a seu exame testemunham 
a importância crescente de seu papel na vida política inter¬ 
nacional. 

Disse então que a presença do Sr. Chamberlain, ministro 
dos Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha, naquella sessão, 
ora uma nova prova do interesse que o Governo de seu paiz 
tomava pelos trabalhos do Conselho c, em nome de seus 
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collogas, deu as boas-vindas ao Sr. Chamberlain, que não he¬ 
sitara em abandonar por alguns dias os trabalhos de seu 
pesado cargo para ir representar seu Governo no Conselho. 

O Sr. Chamberlain respondeu a essa saudação, fazendo 
a apologia da Liga das Nações e dizendo que seu Governo 
confiava tanto na imparcialidade e na justiça da Instituição 
de Genebra que aceitava, sem hesitação, a decisão provisória 
do Conselho na questão das fronteiras do Irak e, ainda mais, 
que se tinha compromettido, antecipadamente, a aceitar a 
decisão final do Conselho, qualquer que podesse ser, nessa 
questão. 

O Conselho examinou, em seguida, os trabalhos da Orga¬ 
nização de Hygiene, da Codificação Progressiva do Dheito 
Internacional, da Cidade Livre de Dantzig, da Reconstrucção 
Financeira da Hungria, da Commissão Consultiva do Trafico de 
Opio e Outras Drogas Nocivas, da Côrte Permanente de Justiça 
Internacional, etc., passando, depois, a tratar do Protocollo 
para a Solução Pacifica dos Conflictos Internacionaes. 

O Sr. Chamberlain disse que seu Governo não tivera tempo 
bastante para estudar esse assumpto, razão por que pedira o 
adiamento de seu exame. Falaram, em seguida, o Represen¬ 
tante Francez, Sr. Briand, que se manifestou satisfeito pelas 
declarações anteriores, e o Representante da Tchecoslovaquia, 
Sr. Benès, que, como relator, formulou uma proposta a respeito. 
Os demais membros do Conselho também participaram da 
discussão dessa proposta, cuja redacção final ficou assim ícdi- 
gida e foi approvada: 

«O Conselho, tendo ouvido o pedido, as observações do Representante 
do Governo Britannico c as declarações feitas pelos outros membros do 
Conselho, 

Decide inetter em ordem do dia de sua sessão de Março o trabalho de 
preparação da conferencia sobre a reducção dos armamentos, que devia 
emprehender durante sua presente sessão, cm viitude do liotocollo de 
Genebra c conforme a resolução adoptada em Bruxellas a 28 de Outubro 
de 1924; as outras disposições desta resolução deverão ser apphcadas, 
tendo-se em conta esta mudança de data. » 
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A questão ficou para ser decidida na reunião publica da 
tarde. 

Nesse momento foi divulgada a solicitação do Governo 
Britanmco e cada membro do Conselho fez declarações oraes 
a respeito em nome de seu Governo, tendo então dito o 
Sr. Mello Franco que, como representante do Brasil, que foi um 
dos primeiros Estados signatários do Protocollo de Genebra, 
regosijava-se com as declarações que acabara de fazer o Mi¬ 
nistro dos Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha e com as 
novas seguranças sobre os sentimentos da França, exprimidos 
pela voz autorizada do eminente collega, Sr. Presidente Briand. 

Disse mais que a esperança despertada nos corações dos 
povos, no momento da votação do Protocollo e das declarações 
dos primeiros ministros e dos altos representantes das grandes 
Potências em Setembro ultimo, não seria diminuída nem enfra¬ 
quecida e que o Conselho da Liga das Nações, orgão legitimo 
da vontade da Assembléa, não repelle absolutamente a con¬ 
quista já obtida, apenas adiou a ultimação do mechanismo 
indispensável á execução do Pacto e que, no mez de Março 
proximo, o Conselho retomaria esse encargo, animado da mais 
profunda confiança no triumpho da paz pela garantia do di¬ 
reito e segurança das nações. 

Depois de approvada a proposta acima, entrou em debate 
o projecto de estatuto da Commissão de Coordenação sobre 
reducção de armamentos e outros sobre a fiscalização do 
commercio internacional de armas, munições e material de 
guerra e fabricação privada de armas, munições e materiaes de 
guerra, etc. 

Nas reuniões seguintes, o Conselho tratou de mandatos, 
divida publica ottomana, protecção á infancia e outros assum¬ 
ptos correlatos, e execução das clausulas militares, navaes e 
aereas dos tratados de paz. 

Em reuníião posterior foi lida a carta de boas-vindas do 
Presidente do Senado Italiano ao Conselho. 

O Sr. Mello Franco, na qualidade de presidente do Con¬ 
selho, disse que entre as provas de attenção e cortesia prodi¬ 
galizadas ao Conselho durante sua permanência em Roma, 
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estava certo de que seus collegas dariam uma particular im¬ 
portância ao discurso de boas-vindas pronunciado pelo pre¬ 
sidente do Senado, e ao qual se associou o Ministro do Interior, 
em nome de seu Governo. 

E, depois de apreciai-, com grande elevação, a homenagem 
prestada assim ao Conselho, terminou dizendo que estava 
certo de exprimir o sentimento de seus collegas, dirigindo ao 
honrado Presidente do Senado Italiano seus agradecimentos 
pelas bellas palavras de boas-vindas e de concitamento que esse 
lhes tinha dirigido e pedindo-lhe assegurai- ao Senado o reco¬ 
nhecimento do Conselho pela acolhida que lhe deram em Roma 
os Representantes da Nação Italiana e por tudo que se refere 
á participação da Italia na obra da Liga. 

Nessa reunião, em que foram examinados os casos sobre 
fronteiras do Irak, Bacia do Sarre, Federação internacional de 
soccorros mutuos ás populações feridas por calamidades, etc., 
o Representante britannico, Sr. Chamberlain, fez suas despe¬ 
didas ao Conselho declarando que partia com uma grande 
confiança na Liga das Nações. 

O Sr. Mello Franco, na qualidade de presidente da sessão, 
realçou as palavras desse representante, as quaes tinham o 
alto valor de um novo testemunho do devotamento do Império 
Britannico pela Liga das Nações, e disse que o exemplo que 
davam as grandes Potências, nessa politica de respeito pela 
instituição creada para garantir a paz mundial, contribuiria 
sem cessar para o desenvolvimento da autoridade moial da 
Assembléa e do Conselho e para augmentar — sem duvida — 
o proprio prestigio desses paizes, assignalando-os ao respeito 
da communhão internacional mais ainda do que o tariam os 
elementos naturaes de sua força e poder. 

Disse que a collaboração do Sr. Chamberlain nos trabalhos 
tinha sido preciosa, devido ás altas qualidades pessoaes e 
aos sentimentos de que já dera prova no curso de toda a sua 
fecunda carreira politica e eram a garantia dos que ainda poderia 
dar no exereieio de suas altas fimcções, no sentido de uma ne¬ 
cessária cooperação para a realização dos objectivos de que 
dependem os direitos dos povos e o respeito de sua soberania. 
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Depois do Conselho ainda tratar de troca de populações 
gregas e tlircàs, da protecção a minorias, da Cidade Livre de 
Dantzig e de outros assumptos, encerrou seus trabalhos, tendo 
então o seu presidente, o Sr. Mello Franco, feito um vibrante 
discurso apreciando a obra realizada por essa importante 
sessão do Conselho. Ao terminar, o Sr. Quiíiones de Léon, 
representante da Hespanha, felicitou o presidente, em nome 
do Conselho, pelo modo notável por que havia dirigido os 
debates. 

XXXIII sessão — O Conselho realizou em Genebra, do 9 
a 14 de Março do corrente anno, sua 33 a sessão ordinaria, 
em que tratou de questões internas, de ordem financeira 
e administrativa, de refugiados russos, de restaurações finan¬ 
ceiras, etc. 

Sobre a questão dos depositos effectuados pelos refugiados 
gregos e armemos em certos paizes, o Representante do Brasil, 
Sr. Mello Franco, leu um relatorio em que chamou a attcnção 
para certas declarações do Governo Hellenico a respeito. Ao 
tratar de reducção de armamentos, o Sr. Benès, representante 
da Tchecoslovaquia, leu um relatorio sobre a primeira sessão 
da Commissão de Coordenação, de que era presidente, no qual 
se referiu a informações estatísticas sobre o commercio de armas, 
munições e material de guerra, propondo ao Conselho a con¬ 
stituição de uma sub-commissão composta de um membro do 
Comité do Conselho, do Sr. Mello Franco, de dous membros 
do Comité Economico, um dos quaes, o Sr. Barbosa Carneiro, 
de dous membros do Comité de Transito e de tres da Ccm- 
missão Permanente Consultiva, mas foi preferida uma consulta 
directa aos Estados interessados. 

Depois, o Conselho tratou do Protocollo para solução pa¬ 
cifica de conflictos internacionaes, tomando conhecimento de 
extensa declaração do Governo Britannico a respeito. Em 
seguida o Representante da França, Sr. Briand, fez um 
longo discurso sobre as declarações da Grã-Bretanha, termi¬ 
nando por lei 1 as de seu Governo. Logo depois tomaram a 
palavra os Representantes da Italia, do Japão e da Bélgica, 
manifestando também o pensamento de seus governos. Então, 
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o Sr. Mello Franco, representante do Brasil, fez a seguinte 
declaração: 

«As declarações feitas pelo Sr. Presidente do Conselho, cm nome do 
Governo de S. M. Britanniea, qualquer que seja a influencia que tiverem 
sobre a sorte do Protocollo de Genebra, não devem tirar ao mundo as es¬ 
peranças que têm na activa e possante participação do Império Britannico 
na obra commum de organização de um systema destinado a garantir a 
paz universal. 

« Como o nosso eminente eollcga nos lembrou, os Governos que se têm 
succedido na Grã-Bretanha têm acolhido favoravelmente, com inteiro apoio 
dos domínios, a theoria da arbitragem. Esses Governos não se limitaram a 
votos platônicos: puzeram o systema em pratica. Durante a sessão do Con¬ 
selho cm Bruxcllas, tivemos disso uma brilhante prova:, a Grã-Bretanha 
submetteu á arbitragem do Conselho a delicada questão do Irak. 

«Inclino-me com respeito diante das razões que o Governo Britannico 
deu, com tanta franqueza, de sua não aceitação do Protocollo, na forma 
precisa e definida sob a qual tinha concebido o processo relativo á solução 
pacifica dos conflictos internacionaes e o jogo effectivo das saneções esta¬ 
belecidas como meios de coerção, relativamentc áquellcs que violem os prin¬ 
cípios que elle proclamou. 

«Na base de todos os motivos allegados pelo Governo do Império 
Britannico se acha a condição actual da Liga das Nações, isto é, o facto de 
que sua composição não ó universal, e esta situação, ninguém o poderia 
contestar, constitue uma circumstancia difficil para a realização dos grandes 
objectivos do Pacto. 

«O jogo das saneções, tendo-se em apreço a contituição actual da Liga 
das Nações, pódc, com cffeito, soffrer objecções que o principio da arbi¬ 
tragem universal c obrigatória por si só não poderia afastar. 

«Além do estado precário resultante da composição actual da Liga 
das Nações, é preciso ter-se também em conta, na questão do Protocollo, 
um outro problema, o da soberania dos Estados, tal como a concebe o Direito 
Internacional Publico hodierno, em face da autoridade moral c real da Liga 
das Nações. Dahi, as restricções impostas ao principio da arbitragem obri¬ 
gatória, ou ao da extensão da jurisdicção da Corte Permanente de Justiça 
Internacional a todos os conflictos jurídicos ou políticos susceptíveis de ser 
levantados entre os Estados. 

«O Brasil, que tem estado sempre na vanguarda dos Estados que não 
se limitaram a fazer votos platônicos pela arbitragem, cujo principio obri- 
gatorio inseriu cm sua Constituição política, principio que elle tem posto 
em pratica largamente, o Brasil deu seu voto ao Protocollo e o assegurou. 
Estavamos persuadidos, agindo desse modo e respondendo assim ás mani- 
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festações dos representantes das grandes Potências na Assembléa de Se¬ 
tembro, que levaríamos nosso concurso ao estabelecimento universal de 
um regimen de que já tínhamos lançado solidos fundamentos na America. 

«Que me seja permittido lembrar ao Conselho que dezeseis nações ame¬ 
ricanas, entre as quaes se acham os Estados Unidos, assignaram em Maio 
de 1923 uma convenção continental para o regulamento pacifico dos con- 
flictos que possam surgir entre os Estados americanos. E’ certo que as reso¬ 
luções das commissões de investigação, previstas por esta convenção, não 
teriam o valor nem a força de sentenças judiciarias ou de decisões arbitraes, 
mas teriam a utilidade de impedir o rompimento de hostilidades e de per- 
mittir, graças à acção sedativa do tempo, que a reflexão recupere seus di¬ 
reitos, que os sentimentos pacíficos se revelem e que um trabalho de conci¬ 
liação se possa produzir entre todos os Estados pela manutenção da paz. 

«A respeito da questão do desarmamento c da segurança confirmo as 
declarações que,'em nome de meu Governo, já tive a honra de fazer á 
Assembléa, ao ser discutido o Protocollo de Genebra: 

« O que é indispensável é estabelecer — com ou sem tratados 
«regionaes complementares — um tratado de assistência c de ga- 
«rantia mutuas entre todas as nações. E’esta a condição inilludivel 
«de seu desarmamento. Também não basta que esta assistência e 
«esta garantia repousem unicamente sobre systemas continentacs. 
«E* preciso que ellas tenham por base uma organização universal; 
«pois o direito á segurança — a uma segurança real, que deve ser 
«actualmente o fim supremo de nossos esforços — é um direito 
«sagrado para todos os povos da terra. » 

«Signatário do Protocollo, o Brasil não cessará de prestar seu concurso 
ao progresso continuo da idéa da arbitragem e á consolidação, cada vez 
maior, da autoridade inherente á Corte Permamcnte de Justiça Interna¬ 
cional. » 

Todos os domais membros do Conselho fizeram declarações 
a respeito em nome de seus Governos. Foi, depois, adiada a 
exposição do respectivo relator, que, no dia seguinte, falou 
detidamente sobre a matéria, e também como Representante 
da Tchecoslovaquia, dizendo, a meio de sua oração: 

«Estou dc accôrdo em apreciar que nenhum principio, e com mais forte 
razão, o da arbitragem, deverá ser applicado de modo rigido em excesso. 
Mas hontem ouvimos as declarações dos Srs. Mello Franco e Guani, que 
nos falaram do funccionamento da arbitragem no continente americano. 
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Vejo bem a possibilidade ele sua applicação progressiva ao continente eu¬ 
ropeu, tendo em consideração todas as situações especiaes. Não desespero 
do futuro. De resto, somos da opinião de que o systema de arbitragem 
constituirá sempre uma poderosa garantia para todos os cpie collaborem na 
segurança dos paizes particularmente ameaçados, pois não sc poderá 
leval-os a conflicto facilmente. » 

Terminou por propor uma decisão, que foi approvada, 
remettendo á VI Assembléa as declarações feitas, assim como 
quaesquer outras formuladas pelos demais membros da Liga 
das Nações, adiando, assim, os trabalhos de preparação em de¬ 
bate. 

Em seguida, o Conselho passou a tratar de outros as¬ 
sumptos relativos á protecção de minorias, trafico de mulheres 
e crianças, Bacia do Sarrc, Cidade Livre de Dantzig, drogas 
nocivas, etc. 

Coube ao Sr. Mello Franco relatar um caso de protecção, 
sobre a situação das minorias polacas na Lithuania, cujas 
conclusões foram, por proposta sua, adiadas, á vista das 
informações feitas então pelo Representante do Governo Li- 
thuano. 

O Conselho também teve, nessa reunião, opportunidadc 
de ouvir o relatorio do Representante da Hespanhá, Sr. Qui- 
nones de Léon, sobre a: Questão da entrada da Allemanha 
para a Liga das Nações — Memorandum do Conselho a 
respeito da carta do Governo Allemão de 12 de Dezembro dc 
1924. 

Diz esse Memorandum, historiando os acontecimentos o 
entre outras considerações, que: 


«O Conselho nota que o Governo Allemão declara, a proposito das 
condições nas quaes a Allemanha deseja entrar na Liga das Nações, que 
renuncia a qualquer intenção de “reclamar favores especiaes para a 
Allemanha”, mas espera que sua entrada se effcctue em pé da igualdade. )> 

O Conselho encerrou os trabalhos desta sessão a 14 de 
Março ultimo. 
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ASSEMBLÊA 

De accôrdo com as Instrucções que regem a Delegação 
Permanente do Brasil e o Regimento Interno da Assembléa da 
L. N., o Sr. Mello Franco assim distribuiu os membros da 
Delegação sob sua presidência pelas seis commissões da V As¬ 
sembléa da Liga das Nações: o Delegado Sr. Raul Fernandes, 
para a de Questões Constitucionaes; o Delegado Substituto 
Sr. E. F. de Montarroyos, para a de Organizações Technicas, 
inclusive as de Reconstituição Financeira da Áustria c da 
Hungria; o Delegado Sr. Frederico de Castello Branco Clark, 
para a de Reducção e Limitação de Armamentos; o Sr. J. Bar¬ 
bosa Carneiro, para a de Questões Orçamentarias; o Sr. Affonso 
Bandeira de Mello, para a de Questões Sociaes e Humanitarias; 
ficando o Sr. Afranio de Mello Franco na Commissão sobre 
Questões Politicas. 

Os Assessores Technicos da Delegação, Srs. Contra Almi¬ 
rante A. C. de Souza e Silva e Major E. Leitão de Carvalho, 
foram designados para supplentes na 3 a Commissão, que teria 
de tratar de assumptos pertinentes á reducção e limitação 
de armamentos. Para a 6 a Commissão, relativa a questões 
politicas, foi designado supplente o Sr. E. F. Montarroyos. 

Os Segundos Secretários de Legação, Srs. Sylvio Rangel de 
Castro e Heitor Lyra, serviram como secretários da Delegação. 

Realizadas as eleições para composição das diversas com¬ 
missões preparatórias da Assembléa, foi o Sr. Castello Branco 
Clark eleito para a de Verificação de Poderes, de cujos trabalhos 
participou activamente. 

A matéria submettida ás seis commissões, por que se divi¬ 
dem os trabalhos submettidos á consideração da Assembléa, 
foi abundante e de grande importância a certos respeitos. 


I Commissão (Questões Constitucionaes) 

Teve de examinar uma emenda proposta ao art. 16 do 
Pacto e outra ao art. 27 do Regimento Interno da Assembléa, 
o desenvolvimento do Direito Internacional, a assistência judi- 
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ciaria aos indigentes, o estudo dos artigos do Pacto referentes 
á solução pacifica dos conflictos entre Estados e a justa limi¬ 
tação do art. 3G, § 2, do Estatuto da Corte Permanente de 
Justiça Internacional. 


II Commissão (Organizações Technicas) 

Teve a seu cargo apreciar os trabalhos sobre hygienc, 
communicações e transito, questões econômicas, reconstituição 
financeira da Áustria e da Hungria, empréstimo á Grécia para 
beneficiar refugiados, questões financeiras, cooperação intel- 
lectual e fundação de um instituto internacional para unificação 
do direito privado. 


III Commissão (Rcducção e Limitação de Armamentos) 

Examinou t.odos os múltiplos themas que foram submet- 
tidos á sua apreciação. 


IV Commissão (Questões Orçamentarias) 

Teve de verificar as contas apresentadas pelo Secretariado, 
a proposta orçamentaria da L. N. e demais questões financeiras 
decorrentes, a repartição de despesas da L. N., a situação da 
conta sobre contribuições atrasadas, a construcção de uma 
sala de conferencias, a reorganização do Bureau da America 
Latina e pensão ao pessoal da Côrte Permanente de Justiça 
Internacional. 


V Commissão (Questões Sociaes e Humanitarias) 

Tratou de trafico de opio e outros estupefacientes, trafico 
de mulheres e crianças no Oriente Proximo, refugiados, federação 
internacional para soccorros a populações attingidas por grandes 
calamidades, protecção á infancia c intermunicipalidades. 

VI Commissão (Questões Políticas) 

Coube estudar a admissão da Republica Dominicana, man¬ 
datos, escravidão e a situação da Geórgia. 
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* 

* * 

Aberta a sessão plenaria, foi eleito presidente da Assem- 
bléa o Representante da Suissa, Sr. Giuseppe Motta, a I o de 
Setembro do anno passado. 

A matéria submettida a debate foi logo distribuida a suas 
respectivas commissõcs, que examinaram cada uma attenta- 
mente, por meio de francos debates, de que os Representantes 
do Brasil participaram em obediência a suas Instrucções, 
que lhes dictavam normas de proceder bem consentâneas com 
os tradicionaes sentimentos do Governo Brasileiro, no sentido 
de que seus representantes collaborem sempre em todos os 
emprehendimentos que visem melhor distribuição de justiça, 
mais efficiente protecção aos fracos, mais perfeita organização 
de serviços de interesse geral, reducção de armamentos, appli- 
cação mais ampla dos princípios da arbitragem e prestigiamento / 
dos tribunaes internacionaes. 

Devido a participarem de cada commissão representantes 
de todos os grupos nacionaes da Assembléa, acontece que a 
matéria approvada em sua respectiva commissão vem a ple¬ 
nário com sua approvação quasi garantida e, assim, a parte mais 
interessante de certos debates se desenvolve nessas reuniões. 

Por isso as resoluções adoptadas em plenário pela Assem¬ 
bléa serão aqui expostas em grupos segundo as commissões de 
que provieram. 

9 COMMISSÃO 

Obtiveram approvação da Assembléa as resoluções o votos 
seguintes, de conformidade com os respectivos relatórios da 
commissão: 

a) — Emenda ao § I o do Art. 16 do Pacto 

A qual ficou então redigida de modo que as interdicções 
referidas nesse artigo, quanto a relações commerciaes e finan¬ 
ceiras entre um Estado membro da L. N. e outro que tenha 
desrespeitado o Pacto, se estendam a todas as pessoas resi¬ 
dentes no território dos mesmos; 
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b) — Emenda ao § 2" do Art. 16 do texto original do Pacto, ou soja o § 5 
do texto emendado em 1921 


A Assembléa resolveu, cm plenário, submetter á sua 
6* reunião, no corrente anno, a discussão dessa matéria. 

c )_ Emenda ao Art. 27 do Regimento Interno da Assombléa 

Proposta pela Relegação dos Paizes Baixos, a Assemblea 
a rejeitou. 


d) — Desenvolvimento do Direito Internacional 

A Assemblea, considerando que uma experiencia de cinco 
annos já havia demonstrado os consideráveis serviços que a 
L. N. pôde pi'estar para a regulamentação das relações ínter- 
nacionaes e recordando, especialmente, as importantes con¬ 
venções elaboradas em matéria de conciliação internacional 
e de communicações e transito c soore simplificação de foimali- 
dades aduaneiras, reconhecimento da clausula de arbitragem em 
convenções commerciaes, legislação internacional do txabalho, 
repressão do trafico de mulheres e crianças, protecção de me¬ 
nores e assistência judiciaria a indigentes, pediu ao Conselho, 
desejosa de accentuar a contribuição da L. N. á codificação 
progressiva do Direito Internacional, que esse convocasse uma 
commissão de especialistas que não somente reunissem, de pei 
si, as condições requeridas, mais assegurassem em seu conjuncto 
a representação das grandes formas de civilização c dos piin 
cipaes systemas jurídicos do mundo. 

Esse comité ficaria encarregado, depois de uma eventual 
consulta ás instituições mais autorizadas que têm dedicado 
sua actividade ao estudo do Direito Internacional, de. 

I) organizar uma lista provisória de matérias de Direito 
Internacional, cuja solução por via de entendimento interna¬ 
cional pareça a mais desejável e realizável; 

II) estudar, depois de communicacla a referida lista aos 
Governos dos Estados membros ou não da L. N., as respectivas 
respostas; e 
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III) apresentar um relatorio ao Conselho sobre as questões 
que tenham alcançado sufficiente grau de maturidade e sobre 
o processo que possa ser adoptado para a preparação de con¬ 
ferencias eventuaes que lhes de solução. 

e) — Assistência judiciaria aos indigentes 

A Assembléa resolveu convidar o Secretariado a preparar 
uma lista indicadora das instituições, publicas ou privadas, 
estabelecidas em cada paiz para prestar assistência judiciaria 
aos indigentes deante dos tribunaes ou por meio de consultas 
jurídicas gratuitas, assim como das organizações internacionaes, 
que se occupem de fornecer ou assegurar assistência judiciaria 
aos indigentes. 

Resolveu, também, que essa lista seria impressa e distri¬ 
buída, devendo ser revista de tempos a tempos, para menção 
das alterações que tenha soffrido, devendo o Secretariado 
publicar uma collecção de tratados, leis e quaesquer outras 
disposições relativas á matéria, convidar cada Governo a de¬ 
signar uma autoridade ou personalidade devidamente qualifi¬ 
cada, para responder aos pedidos de informações de outros da 
mesma categoria e consultar a todos os Estados, membros ou 
não da L. N., si estariam dispostos a participar de uma con¬ 
venção regulando a assistência judiciaria gratuita aos indi¬ 
gentes sob a base dos princípios formulados nos arts. 20 a 23da 
Convenção da Haya, de 17 de Julho de 1905. 


li C0MMSSSA0 

A Assembléa adoptou nove resoluções e votos, npprovados 
por essa commissão e relativos: 

a) —Trabalhos da Organização de Hygiene 

Foi a esse respeito formulado um voto em que a Assembléa 
se felicitou pela definitiva constituição do Comité de Hygiene, 
baseada no projecto approvado pela Assembléa do anno an¬ 
terior, a qual satisfaz as condições da letra / do art. 23 do 
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Pacto. Também manifestou seu apreço pelos trabalhos do 
serviço de informações epidemiologicas e estatística sanitaria, 
assim como pelo desenvolvimento da pratica da permuta de 
pessoal sanitaric. Por fim, depois de formular votos de regosijo 
pela boa marcha dos trabalhos dessa organização technica 
da L. N., a Assembléa convidou-a a estudar o problema da 
educação physica e fazer um inquérito sobre a efficiencia de 
medidas contra a tuberculose. Também pediu ao Conselho que 
suggerisse á Organização de Hygiene uin communicado á Re¬ 
partição Internacional de Iíygiene Publica cie Paris sobre as 
questões que o Comité da L. N. se propõe a tratar, pedindo 
a esse respeito seu parecer. 

b) — Trabalhos da Organização de Communicações e Transito 

A Assembléa se felicitou pelo successo da II Conferencia 
Geral de Communicações e Transito, deu sua approvação aos 
methodos empregados pela respectiva commissão consultiva 
e technica e formulou convite aos Governos interessados a 
facilitar a obra dessa commissão, de modo a permittirem a 
melhoria do regimen de transportes e o progresso do Direito 
das Gentes quanto a communicações internacionaes, como 
prescreve a letra e do art. 23 do Pacto. 

A Assembléa também chamou a attenção do Conselho sobre 
a extrema urgência de proseguir na revisão da Convenção 
dc Londres de 1912, á vista do desenvolvimento que tem to¬ 
mado a radiotelephonia c, além disso, recommendar aos Estados 
membros da L. N. que concedam ao esperanto o tratamento e 
as tarifas da linguagem em claro nas relações tclegraphicas e 
radiotelegraphicas, a titulo de língua auxiliar pratica para com¬ 
municações internacionaes e, a esse respeito, também chamou 
a attenção da respectiva organização da Liga das Nações. 

c) — Trabalhos do Comité Economico 

A Assembléa registrou com satisfação o successo alcançado 
pela Conferencia Internacional para simplicação de formali¬ 
dades aduaneiras, apesar da Convenção formulada por essa 
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Conferencia ser uma primeira parte, si bem que importante, 
da obra para a melhoria das relações commerciaes interna- 
cionaes. Depois tomou cm consideração as propostas do Comité 
sobre uma protecção mais efficaz contra a concorrência desleal 
c fez votos por que sejam apreciadas devidamente na próxima 
conferencia para a protecção da propriedade industrial. Também 
deu apreço ás pesquisas e conclusões do Comité sobre pro¬ 
tecção aos compradores estrangeiros contra mercadorias sem 
valor. Constatou mais os progressos realizados pelo Comité 
nos estudos sobre o tratamento a dar aos jurisdiccionados 
estrangeiros e empresas estrangeiras no estudo das crises 
económicas e no que se refere á unificação dos methodos esta¬ 
tísticos. Chamou, de novo, a attenção dos membros da L. N. 
sobre o beneficio, que adviria para o commercio internacional, 
de uma prompta notificação pelo maior numero provável de 
Estados, do Protoeollo sobre clausulas de arbitragem. Também 
considerou quanto é prejudicial o systema de prohibição e 
restricções á importação e exportação e exprimiu desejos de 
que o Conselho convidasse o Comité a estudar a possibilidade 
de um entendimento internacional para a abolição dessas 
prohibições e restricções e, no caso de não ser isto possivel, 
estudar os meios mais apropriados á realização desse tentamen, 
resalvadas as disposições que visem a protecção das interesses 
vitaes de cada Estado. 

d) — Reconstituição Financeira da Áustria 

A Assembléa louvou os resultados obtidos e apreciou a 
possibilidade de ser o systema de controle orçamentário mo¬ 
dificado em futuro proximo e mesmo supprimido ulteriormente. 

e) — Reconstituição Financeira da Hungria 

A Assembléa teve grande satisfação em constatar o bom 
andamento dos trabalhos da reconstrucção de outro paiz sob 
os auspícios da L. N., os quaes só podem ser levados a cffeito 
com a cooperação internacional, que se traduziu pela assignatura 
de protocollos e a emissão de empréstimos de que participaram 
os Estados Unidos da America, a França, a Grã-Bretanha, a 
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Italia, os Paizcs Baixos, a Rumania, a Servia, Croacia e Slo- 
venia, a Suécia, a Suissa c a Tchecoslovaquia. 

Realçou, então, que a participação desses paizes mostra 
quanto tem melhorado as condições politicas internacionaes, 
e faz notar que o principio dessa reconstrucção é o do sanea¬ 
mento das finanças publicas, combinado com um arranjo limi¬ 
tando e fixando durante vinte annos os pagamentos resultantes 
das obrigações do Tratado e que, como no caso da Áustria, a 
execução dessa obra depende de um contrôle exercido com 
imparcialidade pela L. N. e pelos Estados Unidos da America. 

A Assembléa constatou, mais, que a obra assim levada a 
cífeito tem caracter mais financeiro que economico, fazendo 
votos por que essa política tenha beneficos efícitos sobre a 
situação economica desses paizes, convindo que taes medidas se 
completem por meio de accôrdos nacionaes e internacionaes 
que facilitem o restabelecimento de relações commerciaes livres 
e normacs. 

Exprimiu, por fim, seu grande apreço pela capacidade, 
paciência e critério patenteados pelos membros des&e Comité 
financeiro na prcducção de um plano baseado, como foi o da 
Áustria, em princípios geraes adaptaveis a qualquer paiz. 

Manifestou, também, seu apreço pela aetividade e energia 
que o Governo Húngaro tem demonstrado na execução desse 
programma em que collabora, e, em particular, ao Commissano 
Geral, Sr. Jeremiath Smith, cujo trabalho administrativo 
permittia a realização de tão complexo programma. 

Realçou, por fim, que tinham sido votadas todas as leis 
húngaras previstas no programma, que fora fundado o Banco 
Nacional, que tinha cessado a inflação, que tinham começado 
as reformas administrativas, augmentado o rendimento dos 
impostos, os productos dos proventos, ultrapassando as esti¬ 
mativas. 

f) — Empréstimo internacional para os refugiados russos 

Sobre esse assumpto, a Assembléa se manifestou de accôrdo 
com as considerações expendidas acima, quando se fez referencia 
especial aos trabalhos do Conselho. 
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g) Outros trabalhos do Comité Financeiro 

A Assembléa também tomou em apreço os trabalhos da 
Oiganização Technica Economica e Financeira, principalmehte 
os relativos á Ciclade Livre de Dantzig, ás publicações da L. N. 
sobre assumptos financeiros é ao estudo dos problemas de 
evasão fiscal e de dupla imposição. 

A esse respeito, a Assembléa fez votos por que o accôrdo 
concluído entre os peritos fosse rapidamente precisado e rea¬ 
lizado, segundo o processo que determinaram o respectivo Comité 
o o Conselho. 


Trabalhos da Commissao de Cooperação Internacional 

A Assembléa também louvou o resultado dos trabalhos 
dessa commissao c suggeriu ao Conselho a reunião dc uma 
conferencia sobre a propriedade scientifica. Elogiou a obra já 
i ealizada para coordenação dos trabalhos bibliographicos no 
domínio da physica e pede que sejam extensivos ás outras 
sciencias. 

Também approvou em principio um projecto de accôrdo 
com o Instituto Internacional de Bibliographia de Bruxellas, o 
i elatorio sobre troca internacional de publicações, convindo pro- 
mover novas convenções sobre a matéria. Também se referiu 
a informações universitárias, a viagens de estudantes, ao fo¬ 
mento da solidariedade internacional em matéria de coope¬ 
ração intellectual, o qual conviria ser iniciado em favor dos 
trabalhadores intellectuaes da Hungria, assim como da Áustria. 

Convencida da conveniência dc familiarizar a juventude 
do mundo inteiro com os princípios e os trabalhos da L. N. e 
de habituar as novas gerações a considerarem a cooperação 
internacional como methodo norma! dc conducta cm negocios 
de interesse mundial, a Assembléa pediu que se incentivassem 
os trabalhos nesse sentido e, por fim, formulou o voto de que 
as attribuições do novo Instituto internacional, que o Governo 
Francez se propuzera a fundar em Paris, fossem definidas 
pela Commissão de Cooperação Intellectual da L. N., con- 
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Internacional do Trabalho para, em collaboração com o 
Dr. Nansen, presidente dessa Commissão, procedei a um inqué¬ 
rito no intuito de estudar a possibilidade de estabelecer um 
grande numero de refugiados armênios no Caucaso e alhures. 
Fez, para isso, uma dotação especial e terminou por agradecer 
c felicitar o Governo Hellenico e o povo pelos admiráveis es¬ 
forços que tinham empregado em favor dos armênios e exprimir 
aos Estados Unidos da America e a outros paizes sua viva 
gratidão pela generosidade de que vinham dando provas em 
relação aos armênios e convidou-os a proseguirem em auxilio 
dessa infeliz população. 

e)— Federação Internacional de Soccorro Mutuo ás Populações Victimas de 

Calamidades 

A Assembléa, reiterando suas homenagens ao Sr. Giovanni 
Ciraolo, presidente da Cruz Vermelha Italiana e promotor 
dessa Federação e considerando que se enquadra no art. 25 do 
Pacto, por seu espirito de solidariedade internacional, a obra 
assim emprehendida, tendo considerado, mais, que a inicia¬ 
tiva foi muito bem acolhida, decidiu que uma commissão pre¬ 
paratória, constituida por iniciativa do Conselho, estudaria o 
melhor meio de organização e funccionamento dessa assis¬ 
tência humanitaria. 

f) — Protecção da infancia 

A esse respeito, a Assembléa examinou a obra realizada 
durante o anno, louvou os esforços empregados nesse sentido, 
determinou que a respectiva Commissão Consultiva da L. N. 
fosse desdobrada para satisfazer melhor a seus fins, recom- 
mcnclou que a Commissão de Hygiene participasse dos trabalhos 
dessa Commissão em certos casos e autorizou a applicação de 
fundos por credito supplementar para o conveniente desenvol¬ 
vimento do serviço. A Assemblea terminou por approvar a 
Declaração de Genebra sobre os direitos da criança. 

g) — Intermunicipalidade 

A Assembléa, considerando que o estabelecimento de re¬ 
lações directas entre as municipalidades importantes dos di- 
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versos paizes, no estricto limite da soberania dos Estados, era 
uma nova prova de cooperação entre os povos, contribuindo 
para a diffusão dos ideaes creadores e inspiradores da L. N., 
decidiu acolher com a mais viva sympathia a doutrina da in- 
termunicipalidade, recommendada aos membros da União pan- 
americana pela V Conferencia Internacional Americana, dc 
Santiago do Chile, e convidou o Secretariado a preparar para 
a VI Assembléa um relatorio a esse respeito. 

VI COMMISSÃO 

Sobre a matéria submettida a essa Commissão, a Assembléa 
emittiu as seguintes resoluções e votos: 

a)—Admissão da Republica Dominicana 

A Assembléa decidiu approvar essa admissão em sessão 
plenaria, a 29 de Setembro. 

b) — Mandatos 

A Assembléa, tendo tomado conhecimento do relatorio 
da respectiva Commissão Permanente da L. N., louvou os 
trabalhos dessa Commissão, exprimiu o voto de que as questões 
sobre empréstimos, adiantamentos e collocação dc capitaes 
tivessem boa solução, confirmou o direito de petição do Con¬ 
selho dos habitantes dos territórios scb mandato; determinou 
que fosse regulado o trafico do alc.ool nesses territórios; pediu 
que os relatórios dos Estados mandatarios fossem amplamente 
divulgados; exprimiu o voto de que se fizessem taboas analyticas 
annexas aos relatórios da Commissão respectiva e formulou, 
por fim, um voto para que os Estados mandatarios substi- 
tuissem, quando possível, o pessoal responsável pela adminis¬ 
tração dos territórios sob mandato. 

c) — Questão da escravatura 

A esse respeito, a Assembléa, tomando conhecimento do 
relatorio da respectiva Commissão Temporária da L. N., decidiu 
agradecer o trabalho realizado por essa Commissão e approvar 
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forme os princípios já estabelecidos e prévias consultas, assim 
como as indicações do Conselho e da Assembléa, attribuições 
que poderão ser, mais tarde, ampliadas. 


í) Fundação de um instituto internaci 

Privadc 

A Assembléa agradeceu ao 
lhe fez de fundar em Roma u 
a alta direcção da L. N. 

Em seguida, resolveu que 
formulada pelo Governo Itali 
funeções do novo instituto e 
administrativo e de seu comit 
pelo Conselho da L. N., de 
e que o Conselho fosse conv 
depois de prévia consulta 
os accôrdos necessários a 
c o funccionamcnto norm 
conforme os desejos do 
a incorporar aos accôrc 
estabelecidos em relaçã 
tual, a ser creado em 


A matéria exam 
motivo a um voto c 


a) — Conferenci 

A Assembléa 
ferencia tomasse 
reducção de ar 
que não seria 
sobre desarma 



para a unificação do Direito 


io Italiano a offerta que 
'ti tu to para esse fim, sob 


[selho acceitasse a proposta 
decidiu que os poderes e 
instituição de seu conselho 
recção fossem determinados 
do com o referido Governo; 
a concluir com esse Governo, 
;anizações competentes, todos 
ar a organização, a existência 
Instituto, tendo em vista que, 
io Italiano, os princípios geraes 
ia natureza seriam analogos aos 
instituto de cooperação intellec- 


OMMISSAO 


micamente por essa commissão deu 
soluções da Assembléa. 


acionai para Reducção de Armamentos 

mendou ao Conselho que essa Con- 
nsideração os accôrdos regionaes para 
;os e também se manifestou de parecer 
ia uma nova conferencia de technicos 
ml e que esse assumpto deveria ser 
englobado no do desarmamento geral a tratar-se na próxima 
conferencia, c pediu ao Conselho que, ao preparar o programma 
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dessa conferencia , examinasse a opportunidade de inscrever um 
plano geral de uma reducção de armamentos, conforme o art. 8 
do Pacto, especialmente: a) Base e methodos de reducção 
(orçamentos effectivos de paz, tonelagem das frotas navaes e 
aereas, população, configuração de fronteiras, etc.); b) Fixação 
dum orçamento modelo de despesas com armamento; e um 
exame da solução especial de outros Estados em relação á 
reducção de armamentos, baseado: a) Reservas temporárias dos 
paizes que se achem particularmente expostos; b) Recommen- 
daçâo de accordos regionaes do reducção ou limitação de ar¬ 
mamentos, assim como recommendação sobre o estabelecimento 
de zonas desmilitarizadas e controle e investigação do estado dos 
armamentos dos Estados contractantes. 

Por fim , a Assembléa pediu, também, ao Conselho que 
examinasse, por seus respectivos organismos, quaesquer pro¬ 
jectos que lhes sejam presentes sobre a matéria. 


k) _ «Controle” do commercio internacional de armas, munições e material 

de guerra 


A Assembléa pediu ao Conselho que submettesse aos Es¬ 
tados membros ou não da L. N. o projecto de convenção sobre 
esse assumpto, elaborado pela respectiva commissão, pedin¬ 
do-lhes seu parecer quanto á conveniência da reunião de uma 
conferencia para discutir esse projecto. 


c )_ Informações estatísticas sobre o commercio de armas, munições e 

materiaes de guerra 

A Assembléa, tomando conhecimento das estatísticas sobre 
essa matéria, pediu ao Conselho que solicitasse da respectiva 
commissão uma relação sobre os traços característicos desse 
commercio, tal como se deduzem das informações prestadas á 
L. N., assim como sobre as conclusões a tirar dessas informações. 
Também pediu que assegurasse a publicação periódica das 
mesmas informações e pedisse aos Estados membros ou não 
da L. N. toda sorte de documentos que possam facilitar esse 
trabalho. 



— 31 — 


d) — Fabricação privada dc armas, munições e material de guerra 

A Assembléa pediu a esse respeito que o Conselho con¬ 
vidasse a respectiva commissão technica a retomar com plena 
liberdade o exame da questão e a elaborar um projecto de 
convenção, o qual serviria de base dc discussão numa confe¬ 
rencia, que se devia reunir para a conclusão de uma convenção 
sobre o controle de fabricação privada de armas, munições c 
material de guerra. A Assembléa também pediu ao Conselho 
que examinasse a opportunidade de convidar o Governo dos 
Estados Unidos da America para enviar representantes seus 
para collaborarem nesses trabalhos preparatórios. 

e ) — Coordenação dos trabalhos da Commissão Temporária Mixta o da Com¬ 
missão Permanente Consultiva 

A Assembléa resolveu, a esse respeito, que o Conselho 
reorganizasse a Commissão Temporária, segundo bases que 
fixou, nas quaes havia uma recommendação dc que todos os 
Estados, membros ou não da L. N., fossem solicitados a par¬ 
ticipar desses trabalhos. 

f) — Guerra chimica 

A Assembléa formulou, a respeito, um voto no sentido 
dc ser chamada a attenção publica para a necessidade dc agir, 
principalmente, sobre as causas de guerra pelo regulamento 
pacifico de conflictos e pela solução do problema da segurança, 
afim de que cs povos não sejam tentados a utilizar os elementos 
de seu poder economico, industrial e scientifico, para o fazer 
arma de guerra. 


g) —Summario Militar 

A Assembléa pediu a respeito que o Conselho proseguisse 
na realização desse trabalho, desenvolvendo-lhe especialmente 
a parte que trata do poder industrial e economico susceptível 
de utilização na guerra. 
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I E !EI COMMISSÕES 

Baseando-se no rclatorio apresentado por essas duas com- 
missões, a Assembléa formulou o voto e a resolução seguintes 
sobre: 

a)—Arbitragem, segurança e reducção de armamentos 

Sobre essa matéria a Assembléa decidiu recommendar a 
todos os membros da L. N. que tomassem em consideração o 
projecto de Protocollo proposto por essas commissões, abrir 
esse Protocollo á assignatura dos mesmos Estados, convidar 
o Conselho a nomear uma commissão com o objecto de propor 
as emendas ao Pacto occasionadas pelo Protocollo, e de pedir 
ao Conselho a convocação de uma conferencia internacional, 
conforme dispunha o art. 17 do referido projecto. E, por fim, 
a Assembléa, apreciando o relatorio sobre a alinea 2 do art. 36 
do Estatuto da Côrte Permanente de Justiça Internacional, 
recommondou aos Estados que adherissem o mais cedo possivel 
ao Protocollo especial aberto em virtude dessa alinea, tendo 
ém vista que os termos desse dispositivo são bastante flexíveis. 

O- texto desse Projecto de Protocollo está reproduzido no 
Annexo A do presente relatorio. 

IV COMMISSÃO 

A Assembléa, louvando-se nos pareceres dessa commissão, 
resolveu sobre: 

a) — Contas verificadas, orçamento da L. N. e outras questões financeiras 

Apprcvar essas contas, fixar o orçamento para o anno se¬ 
guinte, assim como todas as conclusões formuladas pela mesma 
commissão, cujos trabalhos louvou. 

b) — Repartição das despesas da L. N. 

Tendo em consideração diversos argumentos que enu¬ 
merou, a Assembléa decidiu que o Conselho promovesse um 
novo projecto de repartição de despesas, que continuasse a 
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reservar as 35 unidades provenientes do reencetamento de paga¬ 
mentos por parte da Argentina, que essas 35 unidades fossem 
repartidas equitativamente pelos outros membros da L. N. 
e que fosse approvado o barème proposto, susceptível de mo¬ 
dificações provenientes da utilização dessas mesmas unidades. 
Por essa tabella de repartição de despesas, continuaram.cabendo 
ao Brasil 35 unidades, isto é, o mesmo que ao Canadá e á Tche- 
coslovaquia, tendo cabido á Grã-Bretanha 88, á França 78, 
á China c á índia G5, á Italiae ao Japão 61 e aos demais um 
numero de unidades bem inferior, perfazendo um total de 932 
unidades, excluídas as 35 relativas á Argentina. 


c) — Contribuições atrasadas 

A esse respeito, a Assembléa deu diversas autorizações ao 
Secretariado no sentido de regularizar, quanto possível, o paga¬ 
mento dessas contribuições. 

d) — Construcção de uma sala de conferencias na propriedade offerecida á 
L. N. pela Republica e Cantão e pela Cidade de Genebra 

A esse respeito, a Assembléa manifestou o desejo de que o 
projecto de construcção dessa obra fosse objecto de um con¬ 
curso internacional. 


c) — Reorganização do Bureau da America Latina 

A proposito da reorganização desse serviço do Secretariado, 
a Assembléa resolveu elevar a tres o numero dos membros do 
Bureau, elevar de dois a tres annos o tempo de duração das 
funeções dos mesmos, de facilitar o mais possível uma represen¬ 
tação mais conveniente dos Estados da America Latina. 

f)— Pensões para o pessoal da Côrte Permanente da Justiça Internacional 

A esse proposito, a Assembléa approvou um regulamento 
especial, baseando-se na alinea 7 do art. 32 do Estatuto da 
Côrte. 

Exterior — 3 
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V COMMISSAO 

A Assembléa, apreciando o relatoric dessa commissão, 
approvou as seguintes resoluções e votos: 

a)—Trafico de opio e outras drogas nocivas 

Depois de constatar os trabalhos realizados sobre o as¬ 
sumpto, apesar dos embaraços que a agitação revolucionaria 
na China vinha causando, pediu ao Conselho que verificasse, 
por intermedie da respectiva commissão, si já era opportuna 
uma activa propaganda contra essas drogas, lembrando então 
a conveniência de que um representante latino-americano 
fizesse parte da Commissão Consultiva a que o assumpto está 
affecto. 

b)—Trafico de mulheres e crianças 

Sobre este assumpto, a Assembléa manifestou sua satis¬ 
fação pelos trabalhos realizados pela respectiva Commissão 
Consultiva da L. N., ao mesmo tempo que lamentava a escassez 
de notificações obtidas pela Convenção internacional de 1921, 
pedindo aos Estados interessados que satisfizessem essa for¬ 
malidade protocollar o mais promptamente possível. Também 
fez sua uma resolução e tres decisões do Conselho, relativas 
a relatórios annuaes, a uma collecção de leis e regulamentos 
nacionaes sobre a matéria, á designação tle autoridades na- 
cionaes encarregadas de prestar informações á L. N. a esse 
respeito e á necessidade de se completarem certas informações 
pedidas aos Estados membros da L. N. e referentes ao caso. 

c) — Protecção de mulheres e crianças no Oriente Proximo 

Sobre o assumpto, a Assembléa approvou os relatórios da 
commissão encarregada pela L. N. de prestar essa protecção 
e fixou a dotação da mesma para o anno seguinte. 

d) — Questões relativas aos refugiados 

A Assembléa, depois de apreciar a obra realizada pela 
commissão designada para solucionar esse caso, de muito 
difficil c demorada liquidação, convidou, por fim, o Bureau 
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os methodos de trabalho formulados pela mesma, cujo tacto 
e critério eram garantia bastante do bom êxito da delicada e 
difficil obra emprehendida. 

d)—A situação na Geórgia 

A esse respeito, a Assembléa decidiu que fosse rcmettido 
ao Conselho o relatorio de sua VI Commissão, afim de permittir 
que se tomassem em consideração, no momento opportuno, as 
observações ahi formulados. 

COMMISSÃO DA MESA 

Baseando-se nos relatórios da sua Commissão da Ordem 
do Dia, a Assembléa resolveu sobre dous assumptos: 

a) — Cooperação intellectual 

Que, sobre ensino universitário dos fins da Liga das 
Nações, fosse remettida á VI Assembléa a proposta tendente a 
recommendar ao Conselho que a Commissão de Cooperação 
Intellectual convide os mestres de ensino em todos os grãos 
a collaborar na obra da L. N. e a preparar e fazer distribuir 
em todos os meios escolares textos, pondo a juventude ao cor 
rente dos fins da Liga das Nações. 

b) — Exame das respostas do Comité de Juristas visado pela Resolução 
do Conselho de 28 de Setembro de 1923 

A esse respeito, a Assembléa decidiu approvar os resul¬ 
tados obtidos. 


MATÉRIA NAO RELATADA 


Foram formuladas em plenário as seguintes resoluções e 
votos: 


a) — Reducção de armamentos 


A esse respeito, a Assembléa, tomando conhecimento 
das declarações dos governos representados e vendo com 
satisfação desenhar-se a base de um entendimento tendente 
a estabelecei- a paz definitiva, decidiu, afim de conciliar as 
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clivergencias que ainda subsistiam sobre certos pontos de vista, 
de modo a permittir a próxima reunião de uma conferencia 
internacional de armamentos, o seguinte: 

I o . A 3 a Commissão fica encarregada de examinar os do¬ 
cumentos relativos á segurança e á reducção dos armamentos, 
especialmente .as observações dos governos sobre o projecto de 
tratado de assistência mutua preparado em virtude da reso¬ 
lução XIV da III Assembléa, e os outros planos preparados 
e apresentados ao Secretario Geral desde a publicação do pro¬ 
jecto de tratado, assim como examinar as obrigações contidas 
no Pacto da L. N., quanto a garantias de segurança que um 
recurso á arbitragem ou uma reducção dos armamentos possam 
necessitar. 

2°. A I a Commissão fica encarregada: 

a) de estudar, em relação a emendas eventuaes, os artigos 
do Pacto relativos ao regulamento das controvérsias; 

b ) de examinar em que limites os termos do art. 30, § 2, 
do Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional 
poderiam ser precisados, afim de facilitar a acceitação dessa 
clausula; 

c) no intuito de reforçar a solidariedade e segurança das 
nações do mundo, resolvendo por vias pacificas todas as contro¬ 
vérsias susceptíveis de surgir entre os Estados. 

b) — Eleições dos membros não permanentes do Conselho 

A Assembléa renovou o voto, adoptado em 1922 e 1923. 
de ser desejável que, na eleição de seus membros não per¬ 
manentes do Conselho, a Assembléa estabelecesse sua escolha, 
tendo em conta as divisões geographicas dominantes, as grandes 
famílias ethnicas, as differentes tradições religiosas, os diversos 
typos de civilização e as principaes fontes de riqueza. 

c)—Tratado Geral de Arbitragem entre a Italia e a Suissa 

A esse respeito, a Assembléa, tendo tomado na mais alta 
consideração as declarações das Delegações da Suissa e da Italia 
sobre o referido Tratado, exprimiu aos Governos desses paizes 
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paizes sua viva satisfação pela conclusão cie semelhante pacto, 
cujo grande alcance se coadunava com o espirito inspirador 
dos trabalhos que então se realizavam. 

d) — Homenagem ao Sr. Léon Bourgeois 

A Assembléa, antes de encerrar seus trabalhos, pediu a 
sou presidente que enviasse um despacho ao Sr. Léon Bour¬ 
geois, communicando-lhe a approvação dada ao Protocollo 
sobre arbitragem, segurança e desarmamento, e para lhe render 
em nome da Assembléa um testemunho de profundo reconhe¬ 
cimento pelos serviços eminentes prestados por ello á causa da 
justiça e da paz internacional. 

ORGANISMOS TECHNICOS 

No Annexo A do presente relatorio está reproduzido o 
relatorio annual do Chefe da Delegação, apreciando a activi- 
dado de cada um desses organismos em 1924. Nos quatro pii- 
moiros mozes do corrente anno fizeram o seguinte: 

Comité Economico 

Na sessão de Janeiro tratou detidamente de estudar a 
possibilidade e a opportunidade da abolição definiti\ a das 
prohibições e restricções á importação e exportação, confoime 
resolução votada pela V Assembléa. 

O assumpto tem grande importância para o Brasil e foi 
attentamente examinado por nossa Delegação em Genebra, 
representada pelo Assessor Technico Sr. Barbosa Carneiro, cujo 
relatorio se acha, em parte, reproduzido no Annexo A do pre¬ 
sente relatorio. 

Commisscío Permanente Consultiva 

Esse orgão technico da L. N. realizou sua 17 l sessão, em 
Fevereiro ultimo, sob a presidência do Sr. Contra-Almii ante 
Souza e Silva, Assessor Technico da Delegação Brasileira. 

Tratou então de submetter ao Conselho proposições pi a- 
tieas sobre direito de investigação em face do tratado de Ver- 
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sailles, de preparar um relatorio sobre vias e meios de assegurar 
ás commissões de investigação o livre exercício de suas funcções 
e de examinar os casos sobre fabricação privada de armas e 
munições de guerra. 

Os Srs. Contra-Almirante Souza e Silva e Major Leitão 
de Carvalho, assessores da Delegação, participaram dos de¬ 
bates com interesse e, por fim, apresentaram sobre a matéria 
um relatorio, cujos trechos principaes são reproduzidos no 
Annexo A do presente relatorio. 


Commissão de Coordenação 

Essa Commissão foi creada por força do Protocollo de 
Genebra, e era incumbida de dar applicações ás medidas sobre 
desarmamento formuladas por esse pacto. 

Por falta de approvação por parte da Inglaterra — Vide 
Assembléa — do Protocollo, fracassou a Conferencia Interna¬ 
cional para Reducção de Armamentos, cujo programma geral 
estava sendo organizado por essa Commissão, que ficou, assim, 
com seus trabalhos reduzidos ao exame das questões relativas 
á fiscalização da fabricação privada e do commercio interna¬ 
cional de armas, munições e material de guerra. 

Comité Financeiro 

O grande alcance pratico da obra realizada por este Comité 
ou das medidas por olle preconizadas tem despertado parti¬ 
cular interesse. 

A reconstituição financeira da Áustria e cia Hungria, 
o projecto de empréstimo á Municipalidade de Dantzig e o 
estudo da importante questão do padrão ouro foram, entre 
muitos, os assumptos que mais attentamente estudou este 
Comité no anno passado. 


Communicações c transito 


Comités dessa organização estudaram a reforma do calen¬ 
dário, a unificação da arqueação em navegação interior c a 
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alçada da Commissão do Danúbio, além de outros de interesse 
mais particular, como o que se reuniu em Milão, no mez de 
Março ultimo, para estudar a circulação internacional de auto¬ 
móveis e consequente estabelecimento de certificados para 
os conductores para circulação internacional desses vehiculos, 
instituição do signaes internacionaes, etc. 

Organização de Hygiene 

Além dos estudos preparatórios para a installação de um 
escriptorio de informações epidemiologicas sobre o Extremo 
Oriente, esta Organização reuniu em Março a Commissão do 
Paludismo para exame do inquérito procedido sobre a matéria 
nos Balkans, na Rússia e na Italia e de outro em andamento, 
na Palestina e na Syria, onde o paludismo está sendo combatido 
com o emprego do quinino e a exterminação dos mosquitos. 

A Commissão está a estender agora as suas pesquisas á 
Sicilia, Hespanha, Albania, Córsega, Turquia Asiatica e Ana- 
tolia. Nessa reunião tomou conhecimento de uma memória sobre 
o problema no Brasil, tendo resolvido reunil-a em volumes, 
precedida de outras sobre as regiões do N. da Europa, em que 
é sensível o declínio do paludismo. Também foi considerada a 
instituição de um ensino especial da matéria em Londres, Paris 
e Hamburgo, seguido de um certo estagio nas regiões em que 
grasse o paludismo. 

Em Abril, o Comité se reuniu e approvou o plano da troca 
de pessoal sanitario em 1926, tendo resolvido manter a eolla- 
boração estabelecida com os paizes latino-americanos por meio 
da troca de seis funccionarios sanitários com outros tantos 
europeos, além de outras medidas de interesse geral, como o 
exame de relatórios sobre o ensino de hygiene, estudo da tuber¬ 
culose, do câncer, da leishmaniose mediterrânea e da varíola. 


Codificação do Direito Internacional 

O Conselho, na sua reunião, em Roma, presidida pelo 
Sr. Mello Franco, nomeara o comité encarregado de circum- 
screver o campo de acção dos trabalhos sobre codificação do 
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Direito Internacional e de estabelecer o methodo de os rea¬ 
lizar. 

Na reunião inaugural, o Presidente salientou que, .si a 
codificação desse ramo do Direito poderá até certo ponto 
cntibiar o seu desenvolvimento, apresenta, no entanto, a 
vantagem de fixar com segurança e clareza uma matéria cuja 
jurisprudência não 6 de facil apreciação, mostrando também 
que esse trabalho de codificação de que fôra encarregado o co¬ 
mité não poderia ser completo, nem definitivo, mas realizado 
continua e gradativamente. 

D trabalho preliminar do comité foi o de organizar uma 
lista de questões de Direito Internacional de maior interesse, 
as quaes, depois de estudadas, serão submettidas aos Governos 
interessados para que esses digam quaes as codificáveis. 

O Comité resolveu então cuidar de questões de Direito 
Internacional Publico e Privado, simultaneamente, tendo par¬ 
tilhado o trabalho por sub-commissões, que poderão solicitar 
o concurso de instituições especialistas na matéria em estudo. 

Encontram-se no Annexo A do presente relatorio os prin- 
cipaes documentos elucidativos desta succinta exposição da 
actividade dos organismos technicos da Liga das Nações. 

COMMISSÃO DE JURISTAS 

Parecer sobre a interpretação do art. 4 o , alinea 5, do Pacto 

O Governo Britannico levantou perante o Conselho da 
Sociedade das Nações, na sessão de Julho de 1924, a questão 
do exame da posição do Conselho em relação aos arts. 159 do 
Tratado de Saint-Germain, 143 do Tratado de Trianon e 104 
do Tratado de Neuilly. 

Esses artigos são idênticos ao 213 do Tratado de Versailles 
e íczam o seguinte: ‘‘Emquanto o presente Tratado estiver em 
vigor, a Áustria (ou a Hungria ou a Bulgaria) se compromette 
a prestar-se a qualquer investigação que o Conselho da So¬ 
ciedade das Nações, votando por maioria, julgar necessária.’' 
Esses artigos se referem aos limites dentro dos quaes aquelles 
paizes estão autorizados a conservar armamentos. 
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Até agora a fiscalização dos armamentos daquellas tres 
nações foi exercida pelas Principaes Potências Alliadas. O 
Governo Britannico resolveu, porém, provocar o exame da 
situação resultante do levantamento definitivo daquella fis¬ 
calização. 

Do accôrdo com o artigo 4 o , alinea õ, do Pacto da L. 1 
todo membro da Liga que não estiver representado no Con¬ 
selho é convidado a mandar um representante tomar assento 
no mesmo, cada vez que uma questão que o interesse par¬ 
ticularmente fôr levada perante o Conselho. Assim sendo, 
a Rumania, a Servia, Croacia e Slovenia, a Bulgaria, a Grécia, 
a Áustria e a Hungria pediram para tomar assento no Conselho 
por occasião da discussão. 

Parecendo ao Conselho muito importante essa questão 
do representação, Lord Parmoor, representante da Grau Bre¬ 
tanha, propoz que, embora a decisão coubesse exclusivamente 
ao Conselho, fosse encarregada uma commissâo de juristas 
de formular um parecer sobre o pedido em questão. O Si. II. 
de Jouvenel, representante da França, concordando com a 
proposta, apresentou a seguinte indicação, que foi approvada 
pelo Conselho: 

«O Conselho, tendo recebido dc diversos Estados, membros da Liga. 
pedidos tendentes a serem representados no Conselho, conforme a alinea 5 
do art. 4 o do Pacto, por occasião do exame da questão do direito de inves¬ 
tigação previsto nos arfcs. 159 do Tratado de Saint-Germain, 143 do Tra¬ 
tado dc Trianon e 104 do Tratado de Neuilly, decide encarregar uma eom- 
missão de juristas de lhe formular um parecer sobre a interpretação da 
alinea 5 do art. 4 o do Pacto, no que diz respeito â composição do Conselho 
por occasião do exame da questão visada acima. » 

O Conselho decidiu também que, de accôrdo com os pre¬ 
cedentes, cada um dos membros do Conselho poderia enviar 
um jurista para fazer parte da Commissâo. O Governo Bra¬ 
sileiro designou para represental-o o Ministro Residente Fre¬ 
derico de Castello Branco Clark. A Commissâo ficou com¬ 
posta do seguinte modo: Botclla (Hespanha); A. de Castro 
(Uruguay); Clark (Brasil); Fromageot, substituído por Bas- 
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devanl, (França); Jan Kromar (Tchecoslovaquia); H. Matsu- 
chima (Japão); Lorcl Phillimore (Império Britannico); Rolandi 
Ricci (Italia); Rolin (Bélgica); Oesten Unden (Suissa); Van 
Hamel, director cia Secção Jurídica do Secretariado. 

A Ccmmissão, sob a presidência de Lord Phillimore. repre¬ 
sentante do Império Britannico, realizou tres sessões, na sédc 
do Secretariado Geral de Genebra, nos dias 28 e 29 de Julho. 

Depois de exposta a opinião de cada um cios membros 
da Commissão, os Sis. Basdevant e Rolin foram encarregados 
de redigir um texto para ser objecto da discussão. 

Sobre esse texto, redigido pelo Sr. Basdevant, chegaram 
a accôrdo todos os membros de Commissão, excepto o Sr. Rolin 
que apresentou reservas. 

De accôrdo com c texto, o parecer da Commissão foi de 
Que a questão deve ser encarada sob dois aspectos: 

1 . Deliberação do Conselho sobre o modo do exercício 
do direito de investigação que lhe é conferido pelos Tratados, 
isto é, sobre os methodos e meios a empregar nesse sentido. 

2". Deliberação do Conselho sobre os limites do direito de 
investigação, isto é, sobre a questão de saber si uma medida 
de investigação por elle encarada entra no quadro das medidas 
que póde ordenar em virtude dos Tratados citados. 

Em um e outro caso, o texto dos artigos citados indica 
que os Estados signatários entendem que o Conselho delibe¬ 
rará com sua composição commum, sem adjunccão de repre¬ 
sentantes de outros Estados. 

A Commissão accrescentou que não pretendia dar uma 
interpretação geral do alinea 5 do arb 4 o do Pacto, mas so¬ 
mente uma interpretação relativa á questão particular que lhe 
era submettida. 


CONFERENCIA FINANCEIRA INTER-ALLIADA 

A Coníei encia Financeira Inter-Alliada, que se reuniu 
em Paris de 7 a 14 de Janeiro, teve por objectivo repartir entre 
as Potências Alhadas as receitas já escripturadas ou ainda não 
escripturadas pela Commissão de Reparações, até I o de Ou- 
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tubro de 1924, data da entrada em vigor do Plano dos Peritos 
(Plano Dawes), assim como a mesma repartição durante os 
primeiros aiuios de execução do referido plano. 

A reunião de Paris foi decidida pela Conferencia de Lon¬ 
dres, realizada em Agosto anterior, na qual foi adoptado o 
Plano Dawes, sendo preparada pelo Comité dos Peritos, que 
logo na primeira reunião apresentou minucioso relatorio de 
todos os trabalhos executados. 

Não havendo sido o Brasil convidado a tomar parte na Con¬ 
ferencia de Londres, apesar de ser participante das reparações, 
de accôrdo com a parte VIII do Tratado de Versailles, ne¬ 
nhuma referencia fazia o referido relatorio a seus direitos. En¬ 
tretanto, desde 1920, figurava elle na relação organizada pela 
Commissão de Reparações, havendo apresentado á referida 
Commissão reclamações por damnos causados pela Allemanha 
posteriormente á nossa entrada na guerra, em conformidade 
com aquella parte do Tratado, reclamações que foram, no 
devido tempo, arroladas, classificadas, examinadas e discutidas 
pelas diversas sessões technicas da Commissão, e por ella 
própria em sessões plenarias, não só nas reuniões ordinárias 
entre alliados sómente, como também em outras de que parti¬ 
cipava a Delegação Allemã. 

O direito do Brasil a uma parte mimma que seja das re¬ 
parações era e é, portanto, um direito liquido, reconhecido 
expiessamente, aliás, pela propiia Commissão de Reparações. 
Dahi provinha o nosso direito de representação nas reuniões 
com o objectivo de regular esse assumpto, direito eme foi reco¬ 
nhecido pelo convite feito para tomar parte na reunião de 
Paris. 

Representou nosso Governo na Conferencia Inter-Alliada 
de Paris o Embaixador Luiz Martins de Sousa Dantas, tendo 
como assistente o Ministro Residente Frederico de Castello 
Branco Clark. 

A presença do representante do Brasil permittiu que suas 
declarações sobre as questões que affeetam nossos interesses 
em matéria de reparações fossem formuladas em plenário da 
Conferencia. 
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0 Embaixador Sousa Dantas, em sessão plenaria, pediu a 
attenção do Presidente da Conferencia para os direitos e inte¬ 
resses do Brasil, não só quanto á questão da percentagem nas 
reparações propriamente ditas, como também quanto aos 
direitos decorrentes da divida especial da AUemanha ao Brasil, 
objecto do art. 263 do Tratado, fazendo uma reserva no 
sentido de poder o Brasil, directamente ou por intermédio da 
Commissão de Reparações, concluir com a Allemanha os ac- 
côrdos necessários para o cumprimento das obrigações assu¬ 
midas pelo citado art. 263. O Presidente accentuou que os 
nossos direitos ficavam reservados. 

Na sessão de encerramento da Conferencia, o Representante 
do Brasil reaffirmou solemnemente os nossos direitos decor¬ 
rentes da Parte X do Tratado, e, mais especialmente, do art. 263, 
fazendo reservas substanciaes e importantes. Declarou que, 
tendo o Brasil apresentado certas reclamações a titulo de re¬ 
parações, tinha o direito de ser considerado como potência 
participante ás reparações, fazendo reservas no sentido de 
accentuar, que nada no presente accôrdo, poderia de qualquer 
forma prejudicar seus direitos a uma participação nas annui- 
dades Dawes, proporcional ás referidas reclamações, ficando 
também entendido que o mesmo accôrdo em nada poderia 
prejudicar os direitos do Brasil, decorrentes da parte X do 
Tratado de Versailles, de obter da Allemanha reparação dos 
damnos causados anteriormente á belligerancia do Brasil, sobre¬ 
tudo o direito á divida especial, reconhecida no art. 263 do 
mesmo Tratado. O Presidente da Conferencia respondeu que 
a declaração brasileira figuraria na acta da sessão, ficando esses 
direitos plenamente reservados. 

As reservas formuladas pelo Representante do Brasil 
tiveram como objectivo principal realçar (pie ainda não tinha 
sido attribuida ao Brasil percentagem alguma, a titulo de 
reparações, das annuidades pagas pela Allemanha em execução 
de Plano Dawes, e destinadas a satisfazer todas as obrigações 
conti aludas pela Allemanha, por titulo especiaes de divida, 
ex-vi dos arts. 259, 263 e outros do Tratado de Va r sai lies. 

Embora seja pequeno o total das reclamações brasileiras 
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a titulo de reparações, sobretudo em comparação com o dos 
paizes que mais soffreram com a guerra, isso de modo algum 
affecta seu direito a uma percentagem qualquer na repartição 
da divida global da Allemanha. 

O argumento, tantas vezes allegado, do beneficio que 
teve o Brasil com a requisição dos navios allemães, nenhuma 
procedência tem, porque essa requisição já foi, por um encontro 
de contas directo com a Allemanha, considerada como in¬ 
demnização por prejuízos e damnos causados por ella antes da 
entrada do Brasil na guerra, não tendo, portanto, nenhuma 
relação com as reclamações apresentadas á Commissãc de Re¬ 
parações, que se referem aos posteriores á belligerancia. A pró¬ 
pria Commissão já reconheceu a sua incompetência em relação 
ao caso desses navios. 

Assim, as reservas feitas pelo nosso representante na Con¬ 
ferencia Inter-Alliada de Paris tiveram por fim salvaguardar 
os direitos do Governo Brasileiro de proseguir, directamente 
com a Allemanha, as negociações tendentes a obter a repa¬ 
ração dos damnos causados antes da belligerancia e resguardar 
sua liberdade de acção no que toca á execução, por parte da 
Allemanha, do art. 263 do Tratado de Versailles, referente ao 
pagamento da differença de cambio do valor do deposito do 
café, resalvando, assim, convenientemente, os nossos direitos. 

VI CONFERENCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

Reuniu-se em Genebra, de 1 a 5 de Julho do anuo passado, 
a "VI Conferencia Internacional do Trabalho, de conformidade 
com o art. 400 da parte XIII do Tratado de Versailles, sob 
a presidência do Sr. Hjalmar Branting, chefe da Delegação 
Sueca. 

De accôrdo com o art. 389 do mesmo Tratado, as Dele¬ 
gações dos paizes membros da Organização Internacional do 
Tratado deverão compor-se de dois delegados governamentaes, 
um delegado patronal e um delegado operário. 

A Delegação Brasileira apresentou-se incompleta, não 
podendo, assim, fazer-se representar em todas as commissõcs. 
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A Conferencia discutiu as seguintes theses: 

I. Utilização dos lazeres dos operários. 

II. Igualdade de tratamento dos trabalhadores estran¬ 
geiros. 

III. Repouso hebdomadário de 24 horas nas vidrarias com 
tanques. 

IV. Trabalho nocturno nas padarias. 

V. Dia dc oito horas de trabalho. 

VI. Luta contra a falta de trabalho. 

VII. Luta contra o carbúnculo. 

A primeira these é uma consequência da Convenção de 
Washington de 1919 sobre a limitação do tempo de trabalho 
ao máximo de oito horas por dia e quarenta c oito por semana. 
Entretanto, foi levantada, na Conferencia, a preliminar quanto 
á sua competência para deliberar sobre a applicação desses 
lazeres, por isso que aos operários cabe orientar livremente a 
própria conducta, receando alguns delegados que legislar sobre 
semelhante matéria seria attentar contra a liberdade indivi¬ 
dual. Mas, se não lhes pode ser imposta uma utilização, pode-se, 
todavia, por meios indirectos, leval-os a um emprego provei¬ 
toso dessas horas de descanso. 

Assim sendo, foi votada uma recommendação, apoiada 
pela Delegação Brasileira, sobre utilização dos lazeres operários, 
dispondo sobre sua preservação, hygicne social, problema da 
habitação, instituição para a utilização dos lazeres e seu livre 
uso. 

A igualdade de tratamento dos trabalhadores estrangeiros 
suscitou vivos debates, sendo, finalmente, adiada sua discussão 
para a reunião de 1925, por proposta do Delegado Bri- 
tannico. 

Consagrando a legislação brasileira a igualdade de na- 
cionaes e estrangeiros em matéria de direito civil, a lei não faz 
nenhuma distincção entre estrangeiros e nacionaes em relação 
aos direitos das victimas dc accidcntes do trabalho. Assim, a 
Delegação Brasileira sustentou a universalização do principio 
de igualdade de tratamento. 
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Quanto á terceira these, a Conferencia adoptou um pro¬ 
jecto de convenção, estabelecendo o repouso de 24 horas con¬ 
secutivas nas vidrarias de tanques, ficando, entretanto, pre¬ 
vistas excepções para certos generos de trabalhos. 

A questão relativa á abolição do trabalho nocturno nas 
padarias suscitou acalorados debates, devido á complexidade 
do problema em certos paizes, em que a classe dos pequenos 
patrões quasi se confunde com a operaria. Esses pequenos pa¬ 
trões sustentavam a these que nega á Conferencia, cujo fim é 
proteger os salariados, competência para cercear a liberdade 
dos patrões. 

Foi adoptado, finalmente, um ante-projecto de convenção 
prohibindo, a partir de I o de Janeiro de 1927, o fabrico do pão, 
pastelaria cu productos similares, durante a noite. A questão 
será definitivamente resolvida na reunião de 1925. 

A Convenção de Washington, de 1919, que estabeleceu o 
regimen das oito horas de trabalho, ainda não foi ratificada 
pela maior parte das potências signatarias, o que motivou va¬ 
rias interpellações das delegações operarias ás governamentaes 
sobre os motivos dessa demora. 

O Delegado Francez, Sr. Godart, expondo o ponto de vista 
francez, declarou que a lei que a instituiu trouxe resultados fe¬ 
cundos, promovendo verdadeira evolução nos costumes das 
classes trabalhadoras, augmento de jardins operários e evi¬ 
dente diminuição do alcoolismo, declarando, finalmente, que o 
Governo Francez estava prompto a ratificar a Convenção de 
Washington. 

O Delegado Allemão, Sr. Leymann, declarou (pie, em vir¬ 
tude das condições excepcionaes de seu paiz, do peso das re¬ 
parações e das difficuldades económicas actuaes, o Governo 
Allemão fôra coagido a renunciar á applicação geral do dia de 
oito horas, na industria, no commercio e nos transportes, que 
existia, entretanto, em certas industrias importantes, como nas 
minas, nas industrias e nas construcções. 

— O Delegado Inglez, Sr. Rliuj\s Davis, fazendo notar que 
o dia de oito horas parece ser mais largamente observado na 
pratica na Grã Bretanha do que cm outro qualquer paiz, de- 
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clarou que o Governo Britannico tem a intenção de apresentar 
um projecto de lei que autorize a ratificação da Convenção 
de Washington. 

— O Delegado Patronal Brasileiro, Sr. Costa Pinto, expoz 
as condições do trabalho industrial no Brasil, defendendo a 
liberdade de aeceitarem os operários horas supplementares de 
trabalho, uma vez que lhes seja assegurado um justo augmento 
de salario. 

—Das declarações dos delegados das grandes potências in- 
dustriaes,conclue-se a probabilidade de uma próxima ratificação 
da Convenção de Washington. 

— O problema da luta contra a falta de trabalho, que se 
observa em certos paizes industriaes da Europa, onde existem 
cerca de treze milhões de desoccupados, o que significa que 
cerca de cincoenta e dois milhões de individuos estão affectados 
pelo chômage, deu logar a longos debates na Conferencia, sendo, 
finalmente, approvada uma resolução consagrando uma serie 
de medidas sobre investigação quanto ao funccionamento do 
credito, á estabilidade geral dos preços, sua fiuctuação, etc. 

O Delegado do Brasil, Sr. Bandeira de Mello, chamou a 
attenção da Conferencia para as possibilidades immigratorias 
dos paizes novos como meio racional de dar solução economica 
ao problema, empregando o excesso de mão de obra dos paizes 
que soffrem de chômage na producção de matéria prima na- 
quelles paizes. 

— Quanto á questão da luta contra o carbúnculo, e da 
protecção dos operários empregados em certas industrias textis, 
o problema foi adiado para a reunião de 1925. 

Foi ainda discutida a questão das delegações incompletas, 
pois dezeseis paizes não as enviaram completas, sendo que 
alguns mandaram delegados patronaes, sem enviar represen¬ 
tação operaria, o que traz desequilibrio nas votações das ques¬ 
tões sujeitas á deliberação. 

Foi approvada uma emenda solicitando ao Officio In¬ 
ternacional do Trabalho reunir os documentos necessários para 
ser apreciada a exacta situação das organizações patronaes e 
operarias nos differentes paizes. 
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CONFERENCIA INTERNACIONAL DE EMIGRAÇÃO E 
IMMIGRAÇÃO DE ROMA 


Em 15 de Maio do armo passado, reuniu-se em Roma, con¬ 
vocada pelo Governo Italiano, uma conferencia internacional 
de emigração e immigração com o fim de estudar, sob o ponto 
de vista exclusivamente technico, vários problemas attinentes 
ao estabelecimento de princípios e á fixação de critérios sobre 
emigração e immigração, como base para a negociação de con¬ 
venções sobre esse assumpto. 

Estiveram representados na Conferencia cincocnta e sete 
paizes, o Officio Internacional do Trabalho e a Liga das Na¬ 
ções. 

O Brasil fez-se representar por uma delegação presidida 
pelo Sr. Dr. James Darcy e composta pelo Cônsul Philomeno 
Padula, Dr. Alberto da Cunha, inspector de hygiene no Depar¬ 
tamento Nacional da Saude Publica, Dr. Deocíecio de Campos, 
addido commercial, e Dr. Tarquinio de Souza. 

A Conferencia dividiu-se em quatro secções, que trataram 
respectivamente das seguintes questões: 

I a . Transporte de emigrantes, hygiene e serviços sanitários. 

2 a . Assistência aos emigrantes antes da partida, durante 
a viagem, e por occasiâo do desembarque, e aos immigrantes 
nos paizes de immigração. Assistência especial ás mulheres e 
ás crianças. Desenvolvimento da cooperação, da previdência c 
da mutualidade entre os emigrantes. 

3 a . Medidas recommendaveis no sentido de adaptar a 
immigração ás necessidades de mão de obra nos paizes de im¬ 
migração. Collaboração entre os paizes de emigração e de im¬ 
migração dos differentes paizes. 

4 a . Princípios geraes que deveriam regular os tratados de 
emigração e immigração. 

A Delegação Brasileira fez-se representar em todas as 
Commissões, cabendo ao seu chefe a presidência da 3 a Com- 
missão. 


A sessão inaugural realizou-se no Capitolio, em presença 
de Sua Magestade o Rei da Italia e de todo o Corpo Diplo¬ 
mático acreditado junto ao Quirinal. Foi eleito presidente da 
Conferencia o Chefe da Delegação Italiana, Commendador J. 
De Michelis, e Vice-Presidentes os Chefes das Delegações da 
Grã Bretanha, Estados Unidos da America, França, Japão, 
Polonia, Hespanha, Argentina c Chile. 

PRIMEIRA SECÇÃO ' 

A Conferencia adoptou resoluções no sentido de unifor¬ 
mizarem os paizes interessados as disposições sanitarias em 
vigor sobre emigração e immigração, visando a preparação de 
um codigo sanitario internacional de emigração; sobre trans¬ 
porte ferroviário e maritimo de emigrantes, no sentido de faci¬ 
litar esses transportes, melhorando-lhes a rapidez, o conforto, 
e estabelecendo as condições minimas necessárias sobre o ap- 
parelhamento sanitario dos navios que transportam emigrantes; 
sobre medidas tendentes a ministrar aos emigrantes noções ele¬ 
mentares de asseio pessoal e hygiene domestica e sobre exames 
médicos, sanitanos, attestado de vaccina, e asylos especiaes 
para mulheres nos pontos de embarque. Foi recusada a pro¬ 
posta italiana sobre a intervenção de inspectores sanitários a 
bordo de navios estrangeiros e adoptadas também medidas-de 
protecção e assistência ás mulheres e moças viajando sós e a 
conclusão de accordos entre os governos interessados para zelar 
pela saúde das crianças a bordo dos navios que transportem 
emigrantes. 

SEGUNDA SECÇÃO 

A Conferencia recommendou a installação de asylos e 
hospedarias de emigrantes e immigrantes e adoptou as reso¬ 
luções propostas pela Commissão Consultiva da Liga das 
Nações para a repressão do trafico de mulheres e crianças, 
prohibindo, também, a propaganda em favor da emigração. 
Emittiu votos recommendando aos paizes de immigração que 
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facilitem a admissão de estrangeiros ás sociedades de soccorros 
mutuos ou assistência, constituídas entre nacionaes, e preconi¬ 
zando a conclusão de tratados e accordos sobre a assistência 
judiciaria e as medidas tendentes a facilitar a acção de asso¬ 
ciações privadas de assistência aos emigrantes, no sentido de 
organizar entre ellas uma cooperação systematica. 

TERCEIRA SECÇÃO 

A Conferencia adoptou um projecto de resoluções, expri¬ 
mindo o desejo de que cada Estado de emigração ou immigração 
possa permutar informações sobre a situação do mercado do 
trabalho, as condições de salarios e demais informações inte¬ 
ressando a emigração e immigração; propondo aos Estados a 
conclusão de tratados tendentes a facilitar a collocação dos 
technicos e dos intellectuaes, segundo as necessidades de cada 
paiz de immigração; manifestando o desejo de ver abolida a 
exigencia dos passaportes c demonstrando a necessidade de 
uma carta de identidade uniforme, independente de qualquer 
taxa ou contribuição; e aconselhando aos Estados a regula¬ 
mentação da pratica da retenção sobre os salarios. 

Sobre o recrutamento collectivo de emigrantes, a Confe¬ 
rencia reconheceu a necessidade de proteger os trabalhadores 
dos paizes de immigração contra a introducção excessiva e 
inopportuna de mão de obra estrangeira, determinando as 
condições a que deve obedecer o recrutamento collectivo. 

Foi também adoptada uma proposta aconselhando os 
governos a obrigarem-se a punir severamente os que animem 
ou facilitem a violação das leis e regulamentos dos paizes 
interessados, sobre emigração clandestina. 


QUARTA SECÇÃO 

A discussão da significação dos termos emigrante e immi- 
grante, com o fim de permittir o estabelecimento de methodos 
uniformes de estatística comparada de emigração e immigração, 
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provocou vivos debates, sendo a definição proposta pela De¬ 
legação Italiana vivamente combatida pelos Delegados da 
Argentina, do Brasil e da França, que allegavam que os paizes 
de immigração conferem ao immigrante que manifesta intenção 
de se estabelecer de uma maneira durável no seu território, 
vantagens e privilégios especiaes, que não são outorgados aos 
simples trabalhadores de passagem. Foi, finalmente, approvado, 
com reservas de alguns paizes, o texto elaborado entre os Dele¬ 
gados Argentino, Francez e Italiano, que adoptou a definição 
seguinte: 

“consideram-se emigrantes ou immigrantes todas as pessoas que deixarem 
sua patria em busca de trabalho, ou que vão dedicar-se ao pequeno com- 
mercio, ou que vão reunir-se a parentes quo já emigraram em busca de 
trabalho”. 

O Estahito do Immigrante, que era objecto de um projecto 
de resolução proposto pela Delegação Italiana, levantou nu¬ 
merosas objecções por parte de delegados de varias nações, que 
contestavam a competência de uma conferencia exclusiva¬ 
mente technica para discutir um assumpto envolvendo pro¬ 
blemas de ordem jurídica e politica. O Delegado Italiano de¬ 
clarou, porém, que a Conferencia não iria assignar convenções 
sobre a matéria, mas somente emittir votos sobre assumptos 
que entram no dominio da regulamentação da emigração c 
immigração. Ainda assim, a votação dos princípios que a Con¬ 
ferencia adoptou como devendo constituir o Estatuto do Emi¬ 
grante, deu logar a numerosas abstenções. 

Os princípios votados nesta matéria foram os seguintes : 

I o . A liberdade de emigrar deve ser reconhecida, com re¬ 
serva das restricções estabelecidas por motivos de ordem pu¬ 
blica e economica ou para a protecção dos interesses materiaes 
e moraes dos emigrantes (12 abstenções). 

2 o . A liberdade de immigrar deve ser reconhecida, com 
reserva das restricções de ordem publica, economica e social, 
resultantes notadamente do estudo do mercado de trabalho c 
para a salvaguarda dos interesses hygienicos, sanitários e mo¬ 
raes dos paizes de immigração (12 abstenções). 


— 55 — 


3 o . A emigração eleve ser interdicta, tanto quanto per- 
mittirem as legislações respectivas, ás pessoas que não preen¬ 
cherem as condições necessárias para serem admittidas nos 
paizes de destino (7 abstenções). 

4 o . A liberdade de emigrar e de immigrar deveria ser re¬ 
conhecida aos differentes membros da familia de um immigrante 
já estabelecido, quando não existir motivo pessoal de exclusão 
de ordem publica, hygienica, sanitaria ou moral (5 abstenções). 

5 o . O recrutamento e o transporte dos emigrados deveria 
ser submettido a um regimen especial destinado a garantir aos 
emigrantes a protecção a mais efficaz de seus direitos e inte¬ 
resses (3 abstenções). 

6 o . O beneficio da protecção, acima referida, deveria ser 
estendido aos emigrantes estrangeiros em transito (5 abstenções). 

7 o . Todos os Estados deveriam punir com penas severas 
quem quer que animasse ou facilitasse a violação das leis e 
regulamentos sobre a emigração (7 abstenções). 

8 o . Os Governos dos paizes de immigração transoceanica 
e os dos paizes de emigração deveriam prestar-se mutuo au¬ 
xilio para prevenir e reprimir as violações fraudulentas das leis 
e regulamentos relativos á emigração e immigração clandes¬ 
tinas (9 abstenções). 

9 o . Os emigrantes, os trabalhadores estrangeiros e suas 
famílias deveriam gozar dos direitos civis nas mesmas con¬ 
dições que os nacionaes, sob reserva de reciprocidade (4 ab¬ 
stenções). 

10. Os trabalhadores estrangeiros deveriam ser admittidos 
em todos os officios e profissões nas mesmas condições do que 
os nacionaes, sob reserva das excepções estabelecidas pelas 
razões de defesa nacional, de ordem publica ou resultante do 
estado do mercado (7 abstenções). 

11. Os trabalhadores estrangeiros não deveriam ser sub- 
mettidos a taxas e impostos especiaes (G abstenções). 

12. Os trabalhadores estrangeiros deveriam ser admittidos, 
nas mesmas condições que os nacionaes, a gozar da assistência 
judiciaria gratuita, sob condição de reciprocidade (4 absten¬ 
ções). 
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13. Os trabalhadores estrangeiros deveriam gozar dos 
mesmos direitos que os nacionaes, no que diz respeito á ap- 
plicação das leis de protecção ao trabalho, ás indemnizações 
em caso de accidente, admissão nas associações profissionaes 
e syndicaes e o beneficio dos seguros sociaes, sob reserva, no 
que concerne esses benefícios, da reciprocidade ou de vantagens 
equivalentes (9 abstenções). 

14. A obra de protecção e soccorro, a que se propõem as 
associações privadas para a protecção dos emigrados, deveria 
ser facilitada. 

— A Conferencia approvou também uma resolução re¬ 
lativa a empresas de colonização, estabelecendo a necessidade 
de facilitar o aceesso das terras a immigrantes isolados, em 
grupos, ou a empresas de colonização, favorecendo as de 
capitaes nacionaes e estrangeiros para a constituição dessas 
empresas. Essa resolução teve um voto contrario, alem de dez 
abstenções. 

Sobre seguros sociaes, foi ainda adoptada uma proposta 
tendo em vista garantir ao trabalhador, obrigado a mudar 
constantemente de paiz, a continuidade dos seguros sociaes. 

Finalmente, foi uma outra resolução acceita para que os 
trabalhadores estrangeiros tenham a faculdade de poder fazer 
parte, nas mesmas condições que os nacionaes, das commissões 
de conciliação e de arbitramento para a solução dos con- 
flictos em que são interessados. 

Do conjuncto de medidas votadas na Conferencia, veri¬ 
fica-se que ella teve, sobretudo, em vista, zelar pelos interesses 
do emigrante, sem tratar com a mesma solicitude dos interesses 
dos paizes de immigração que não podem conceder aos immi¬ 
grantes uma situação privilegiada, que os torne, de qualquer 
modo, mais protegidos do que o trabalhador nacional. Além 
disso, as condições dos paizes que empregam a mão de obra 
estrangeira, differem grandemente entre si, não sendo possivel 
applicar as mesmas medidas e regras aos que recebem traba¬ 
lhadores agrícolas adventícios, que voltam ao paiz de origem 
logo que recolhem o produeto da colheita do anno e aos que 
os acolhem de uma maneira permanente e definitiva. 
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Algumas das resoluções votadas visam, de certo modo, 
influir na legislação dos paizes de immigração, o que explica 
grande numero de abstenções verificadas quando foram su¬ 
jeitas á votação no plenário. 


CONFERENCIA INTERNACIONAL PARLAMENTAR DO 

COMMERCIO 

Sob os auspícios do Governo Italiano, reuniu-se em Roma, 
em abril ultimo, a Conferencia Internacional Parlamentar do 
Commercio. 

O Congresso Brasileiro fez-se representar por uma dele¬ 
gação de seus membros, composta dos Senadores Paulo de 
Frontin, presidente, Adolpho da Silva Gordo, Pires Rebello 
e Deputados Celso Bayma, vice-presidente, Gilberto Amado, 
Francisco Pessoa de Queiroz e Salles Junior. 

A Conferencia, da qual participaram 37 paizes, foi inau¬ 
gurada a 17 de Abril, com a presença de mais de quatrocentos 
delegados, sob a presidência de S. M. o Rei \ ictor Emmanuel 
e com a presença do Presidente do Conselho de Ministros da 
Italia, Sr. Benito Mussolini. 

O Real Commissario de Roma, Sr. Felipe Ci’emonese, apre¬ 
sentou aos delegados os cumprimentos em nome da cidade, 
agradecendo-lhes haverem escolhido Roma para sede do actual 
Congresso, falando, em seguida, o Presidente do Senado Ita¬ 
liano, Sr. Tomasio Tittoni, que fez votos para o bom exito dos 
trabalhos da Conferencia. 

Falaram em seguida o Primeiro Ministro, Sr. Mussolini, 
e os Chefes das Delegações da Bélgica, França, Grã-Bretanha, 
Yugo Slavia e Brasil. 

O trabalho apresentado pelo Chefe da Delegação Brasi¬ 
leira, Senador Paulo de Frontin, sobre o padrão-ouro, foi ap- 
provado pela Conferencia apenas com uma resalva contraria 
da Delegação Britannica. 
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CONGRESSO INTERNACIONAL DE ECONOMIA SOCIAL 

Reuniu-se em Buenos Aires, em 26 de Outubro ultimo, por 
iniciativa do Governo Argentino, o Congresso Internacional 
de Economia Social. 

Estiveram representados 37 paizes, Allemanha, Argentina, 
Austrália, Bélgica, Brasil, Canadá, Chile, Colombia, Costa 
Rica, Cuba, Dinamarca, Equador, Escossia, Estados Unidos 
da America, França, Guatemala, Grécia, Hespanha, Honduras, 
Inglaterra, Italia, México, Nicaragua, Noruega, Nova Ze¬ 
lândia, Paizes Baixos, Panamá, Paraguay, Perú, Polonia, Por¬ 
tugal, Rmnania, Servia, Suissa, Tchecoslovaquia, Venezuela e 
Uruguay. 

Além dos delegados dos Governos, tomaram parte na 
reunião delegados de instituições sociaes e scientificas, academias, 
associações, departamentos officiaes e de diversas províncias 
argentinas. 

O Brasil esteve representado pelo Sr. Embaixador na Re¬ 
publica Argentina, Dr. Pedro de Toledo, e pelos Srs. Dr. Nar¬ 
ciso Peixoto de Magalhães e Dr. José Gabriel de Lemos Britto. 

O piogiamma dos trabalhos repartiu-se em seis secções : 
Museus sociaes e instituições congeneres, Questões operarias, 
Hygiene social, Ensino, Questões agrarias e Estatística social. 

I\ umei osas theses e monographias, especialmente argen¬ 
tinas, foram submettidas ao estudo do Congresso. 

Entre as principaes propostas e conclusões votadas, figuram 
as seguintes: 

I o . Accidentes de trabalho. Convém: 

a) que a legislação pertinente comprehenda todos os ope¬ 
rários e empregados, seja qual fôr o computo de seus salarios 
e a natureza da industria ou commercio em que trabalham; 

b) que, quando o computo do salario annual exceda o que 
assignalem as respectivas leis, a liquidação da indemnização 
so realize como se a victima percebesse o máximo que ellas es- 
tabelecem; 

c) que as indemnizações a entregar-se em determinados 
casos em foi ma de capital consultem, além do salario, a perda 
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de capacidade, a profissão habitual e a idade do incapa¬ 
citado. 

2 o . Legislação do trabalho. Recommenda-se a conveniência 
de que os Estados da America organizem estudos estatísticos 
completos sobre seus problemas de trabalho, com o fim de 
fundar, sobre suas conclusões, a legislação do trabalho apro¬ 
priada ao ambiente e necessidade americanas. 

3 o . Participação dos operários nos lucros. Convém que os 
empresários e industriaes appliquem systemas que permittam 
a participação dos operários nos lucros do capital e na gestão 
das empresas. 

4 o . Contracto de trabalho. Convém substituir a legislação 
referente, estabelecida até agora nos codigos fundamentaes, 
por uma lei especial sobre contracto de trabalho applicavel a 
prestação de serviços industriaes, mercantis e agrícolas. A lei 
especial deverá abranger, entre outros pontos, o contracto col- 
lectivo de trabalho, o salario minimo, o valor dos regulamentos 
de fabricas, a duração e termos dos serviços e o estabelecimento 
de orgãos ou apparelhos para actuar na solução das contendas 
individuaes ou collectivas que occorram entre as partes. 

5 o . Empregados públicos. Reconhece-se a conveniência do 
que se regulamente a carreira administrativa, garantindo a es¬ 
tabilidade e o accesso dos empregados públicos. A lei respectiva 
deverá reconhecer o direito a licenças por enfermidade, por 
um tempo razoavel. 

6. Associações profissionaes. Convém promulgar leis cs- 
peciaes, concedendo o estatuto legal ás associações profissionaes 
o reconhecendo-lhes, entre outros, o direito de comparecer em 
juizo, como demandistas ou demandados, o de constituir secções 
de cooperação ou mutualidadc, possuir immoveis, registar 
marcas de fabrica ou de commercio,c contraetar collectivamente. 
A lei deverá também reconhecer a confederação de associações 
• compostas de pessoas que exerçam a mesma profissão ou pro¬ 
fissões semelhantes. 

7 o . Conciliação e arbitragem. Recommenda-se a instituição 
de apparelhos de conciliação e arbitragem, com o proposito 
de evitai’ as greves ou de dar-lhes fim quando as funeções de 
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prevenção não tenham dado resultado. As modalidades de cada 
mecanismo devem inspirar-se nas particularidades de cada 
paiz, e mais especialmente, no gráu de organização operaria 
alcançado. 

8 o . Salaríos. Convém estender o principio da fixação do 
salario minimo legal ao maior numero possível de trabalhadores, 
íelacionando o montante delle ao custo da vida e á situação da 
família do operário (salario familiar). 

9 o . Conselho Superior do Trabalho. Recommenda-se que, 
dentro da organização que cada paiz cria mais adequada a seus 
propositos, porem, sempre com representação operaria, se insti¬ 
tuam conselhos superiores do trabalho com fins de assessorar 
os poderes públicos, divulgar estudos c fomentar a legislação 
operaria e social. 

10. Protecção ao trabalho dos indígenas. Dentro da legis¬ 
lação do trabalho, convém dictar leis especiaes applicaveis 
aos indígenas. Esta legislação especial, tendo presentes as con¬ 
dições do facto dos indivíduos para os quaes se legisla, deve 
caiacterizar-se por um máximo de tutela c de protecção. 

11. Trabalho de marítimos. Reconhecendo a necessidade 
de dedicar aos operários dos portos, navios e estaleiros a mesma 
attcnção que se presta aos de fabricas, commereio e officinas, 
iecommenda-se a creação de um serviço de inspocção e vigi¬ 
lância especialmente com o proposito de evitar os accidentes 
e melhorar suas condições de trabalho. 

12. Jornada de trabalho. Em obediência a razões de ordem 
scientifica, social e economica, recommenda-se que cada paiz 
vote sua lei limitativa de jornada de trabalho, impondo a de 
8 horas como maxima. 

13. Trabalho dos ferroviários. Convém regulamentar o tra¬ 
balho dos ferroviários de maneira especial. A lei que contenha 
essa i egulamentação deverá contemplar, especial mente, os se¬ 
guintes pontos: 

a) condições de prestação de serviços, jornada e salarios; 

b) antiguidade, accesso e estabilidade; 

c) faculdades disciplinares e processo summario e contra- 
dictoriojjpara a comprovação e repressão de faltas graves. 
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Na elaboração do respectivo regulamento actuará um tri¬ 
bunal, no qual os operários e empregados terão a mesma repre¬ 
sentação que as empresas. 

14. Direito Internacional do Trabalho. Reconhecendo a 
importância da obra realizada pela Organização Internacional 
do Trabalho, recommenda-se que as nações ratifiquem os 
projectos de convenções que se approvam em suas confe¬ 
rencias. 

15. Seguros sociaes. Em face da existência de varias leis 
sobre seguros sociaes na ordem nacional, reconhece-se a con¬ 
veniência que haveria em uniformizar os juros, contribuições, 
regulamentos e processos, afim de que seja possivel o intercâmbio 
de affiliados entre as caixas sem occasionar ás mesmas ou aos 
interessados prejuizes de ordem financeira. Expressa-se um 
voto no sentido de ampliar as leis existentes, introduzindo o 
seguro de enfermidade e de desoccupação. 

O Dr. Lemos Britto, um dos nossos delegados, fez, du¬ 
rante o Congresso, uma exposição synthetica da nossa legis¬ 
lação social, finda a qual o Presidente da Secção de Legislação 
Operaria propoz um voto clc louvor ao Brasil, que foi votado 
unanimemente. 

COM MISSÃO 1NTERAMERICANA DE COMMUNICAÇÕES 

ELÉCTRICAS 

Na V Conferencia Internacional Americana de Santiago 
do Chile ficou accordada a regulamentação das communica- 
ções eléctricas do Continente Americano, tendo sido formulados 
principios geraes a que ella deveria obedecer e creada uma com- 
missão interamericana de communicações eléctricas, composta 
de tres delegados de cada Estado membro da União Pan- 
Americana, que ficou encarregada de estudar os meios da es¬ 
tabelecer a cooperação entre esses Estados. 

A primeira reunião dessa Commissão realizou-se na ci¬ 
dade do México, a 27 de Maio do anno passado, havendo 
comparecido quinze delegações dos seguintes paizes: Estados 
Unidos da America, Republica Argentina, Brasil, Colombia, 
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Costa Rica, Cuba, Salvador, Guatemala, México, Nicaragua, 
Panamá, Paraguay, Perú, Republica Dominicana e Uruguay. 

A Delegação Brasileira foi presidida pelo Professor Tobias 
de Lacerda Martins Moscoso 

A Resolução da Conferencia de Santiago creara a eom- 
missão e determinara o estudo de uma convenção que estabele¬ 
cesse equidade e proporcionalidade nas tarifas e uniformidade 
nas regras sobre communicações eléctricas internacionaes, 
inclusive communicações radiotelegraphicas, cabos submarinos, 
linhas telegraphicas terrestres e linhas telephonicas terrestres 
e submarinas. 

Por isso foi preliminarmente resolvido na reunião do Mé¬ 
xico, que a Commissão formularia uma só convenção abran¬ 
gendo todas as communicações eléctricas. 

Essa convenção crea a União Inter-Americana do Com- 
municações Eléctricas, reconhece que essas communicações são 
parte essencial do serviço publico, devendo, portanto, estar 
sob a vigilância dos governos, reservando estes para si, em 
principio, a administração directa das communicações internas. 
Os Estados signatários compromettem-se a ligar seus serviços 
de communicações eléctricas terrestres e a estabelecer uma ca¬ 
deia de estações radiotelegraphicas nos pontos que forem de¬ 
terminados pelo Regulamento 

A convenção foi assignada por todas as delegações, ex- 
cepto pela dos Estados Unidos da America, paiz em que as com- 
municaçõcs eléctricas estão geralmente a cargo de empresas 
privadas, ao passo que nas outras nações americanas ellas fazem 
parte do serviço publico, systema que prevaleceu na Com¬ 
missão. 

Foram também approvadas duas resoluções, para que se 
celebro no anno corrente, no Rio de Janeiro, uma conferencia 
interamericana encarregada de redigir e approvar o regulamento 
de serviço a que se refere a convenção, e para que sejam pre¬ 
sentes aos governos interessados e á mesma Conferencia, os 
projectos de regulamentos formulados na reunião do México. 

Os trabalhos da Commissão foram encerrados a 21 de 
Julho do anno passado. 
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CONFERENCIA INTERNACIONAL DO OPIO 

Sobre o trafico do opio e outros estupefacientes foram pro¬ 
movidas duas conferencias, ambas para Novembro de 1924, em 
Genebra. 

Da primeira só participaram os Estados que possuem ter¬ 
ritórios no Extremo Oriente, nos quaes persiste o vicio do 
opio. Para a segunda, cujo programma era a procura de meios 
capazes de reduzir ás necessidades medicas ou scientificas a 
fabricação de outros alcaloides, morphina, heroina e cocaina, 
assim como a producção do opio em bruto ,e a exportação das 
folhas de coca, foram convidados todos os Estados, membros da 
Ligadas Nações,além dos participantes da Convenção da Haya, 
de 1912, e demais Estados productores ou fabricantes de taes 
productos. 

Desta segunda conferencia participaram 41 Estados, tres 
dos quaes os Estados Unidos, a Allemanha e a Turquia não 
são membros da Liga das Nações. 

Os debates dessa conferencia muito se prolongaram, 
devido, principalmente, a uma grande divergência entre as 
Delegações da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos da America, 
sobre a contagem do prazo do projecto estabelecido pela outra 
conferencia, o qual deverá correr a partir da occasião cm que 
os Estados cultivadores da papoula tiverem assegurado a cf- 
fectividade de suas medidas contra a exportação do opio em 
bruto e das folhas seccas de coca. 

Essa conferencia elaborou, por fim, uma convenção, um 
protocollo c um acto final, tendo realizado sua sessão plenaria, 
de encerramento, 38 a , a 19 de Fevereiro ultimo. Antes do encer¬ 
ramento de seus trabalhos retirou-se a Delegação Americana 
por discordar do ponto de vista adoptado pela conferencia a 
respeito daquelle prazo, sendo, pouco depois, secundada pela 
Delegação Chineza. 

A convenção elaborada pela conferencia contém trinta 
e nove artigos que reforçam a da Haya, de 1912, com o objecto 
de reduzir a producção e fabricação de entorpecentes, e ficou 
aberta a assignatura até Setembro deste anno. 


— 64 — 


Só entrará em vigor quando ratificada por dez Estados, 
sete dos quaes tenham direito de representação no comité, fisca- 
lizador do mercado internacional desses productos. 

Foram representantes do Brasil nesta conferencia os 
Drs. Humberto Gotuzzo e Pedro Pernambuco Filho, que parti¬ 
ciparam activamente dos debates, defendendo a these da li¬ 
mitação da producção ás necessidades medicas e scientificas. 


COMMISSÃO INTERNACIONAL DE JURISCONSULTOS 

Dando execução a determinações da V Conferencia In¬ 
ternacional Americana, deveria reencetar, nesta Capital, em 
1925, seus trabalhos em conjuncto a Commissão Internacional 
de Jurisconsultos, que, em 1912, se reunira pela ultima vez na 
mesma cidade. 

Verificou-se, no emtanto, ser imprescindivel um enten¬ 
dimento prévio sobre a matéria, que fôra distribuída por seis 
sub-commissões, e uma preparação preliminar a respeito de 
cada uma, para que se não repetissem alguns inconvenientes 
observados no programma da reunião de 1912. 

O Instituto de Direito Internacional Americano, em sua 
reunião de Havana, declarou mesmo ser exiguo demais o tempo 
de que dispunha para formular seus projectos para a reunião 
da Commissão Internacional de Jurisconsultos em 1925. 

Por sua vez, o Conselho Director da União Pan-Americana 
teve occasião de formular interessantes suggestões sobre a 
matéria, as quaes pedem attento exame e ora manifesta o de¬ 
sejo de que essa reunião plenaria do Rio de Janeiro seja adiada 
para o começo de 1926. 

TRATADO ENTRE 0 BRASIL E A SUISSA PARA A 
SOLUÇÃO JUDICIAL DE CONTROVÉRSIAS 


Por Decreto n. 16.887, de 17 de Abril do corrente anno, 
foi promulgado o Tratado para a Solução Judicial de Con¬ 
trovérsias, entre o Brasil e a Confederação Suissa. 
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De accôrdo com o referido Tratado, todas as controvérsias 
cjue surjam entre as Altas Partes Contractantes, e que não 
sejam resolvidas por via diplomática ou por outro qualquer 
meio de conciliação, desde que não affectem preceitos consti- 
tucionaes de um dos Estados Contractantes, serão submettidas 
á Corte Permanente de Justiça Internacional, obrigando-sc 
as mesmas a cumprir lealmente a sentença proferida. 

E' mais um passo para o fortalecimento dos laços de tra¬ 
dicional amizade que sempre existiram entre os dois paizes. 


CONVÊNIO COM 0 URUGUAY 


As frequentes perturbações da ordem que, em seguida á 
sedição de São Paulo, se deram no Rio Grande do Sul, sobre¬ 
tudo nas zonas fronteiriças, em que as autoridades legaes lu¬ 
tavam com as maiores dificuldades para impedir a frequente 
violação das linhas limitrophes, tornavam necessários accôrdos 
com os governos vizinhos, sobretudo com o Uruguay, para o 
fim de fazei 1 cessar tal situação, tão prejudicai ao Brasil como 
aos Estados vizinhos. Com effeito, a facilidade de poderem os 
rebeldes pôr-se a salvo da perseguição das autoridades legaes, 
transpondo a fronteira e fazendo novas incursões, logo que a 
vigilância diminuísse, tendia a eternizar a situação de desas- 
socego em que viviam os habitantes das regiões lindeiras, com 
graves prejuízos para os paizes interessados. 

O numero de reclamações diplomáticas recebidas pelo 
Governo Brasileiro por causa de movimentos subversivos nas 
regiões fronteiriças era avultado e encontravam-se as maiores 
dificuldades no seu estudo e solução, por ser quasi impos¬ 
sível avaliar a sua procedência, mesmo com a abertura de in¬ 
quéritos policiaes regulares, não só porque os factos allegados 
se passavam sempre em momentos de confusão e de luta, na 
occasião da fuga tumultuaria dos rebeldes, faltando testemunhas 
e provas, como pela ausência de normas reguladoras da at- 
titude que as autoridades dos paizes fronteiriços deviam as¬ 
sumir em tacs circumstancias. 

Exterior — 5 
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Para dar uma solução a essas difficuldades, resolveu o 
Governo Brasileiro nomear enviado extraordinário e ministro 
plenipotenciário em missão especial no Uruguay o Deputado 
Federal Dr. Joaquim Thomaz Nabuco de Gouvòa. 

Apesar de serem, então, já numerosas as reclamações ci¬ 
tadas, o estado de nossas relações com o Uruguay era tão amis¬ 
toso que os dois Governos chegaram, sem maiores difficuldades, 
a um accôrdo sobre essas reclamações, resolvendo consignar 
em documento diplomático as conclusões que a esse respeito 
tinham accordado adoptar. 

Foi assim firmado, em Montevideo, o Protocollo de 14 de 
Janeiro do corrente anno, em que o Plenipotenciário do Brasil 
e o Ministro das Relações Exteriores daquelle paiz con¬ 
signaram o resultado das conferencias havidas, solucionando 
as reclamações apresentadas. 

Na parte final desse documento, os dois paizes signatários 
declaravam: 

«Congratulando-sc pela harmonia de vistas que se manifestou no curso 
tias negociações c reconhecendo que a melhor realização de tão solidários 
propositos depende também de que se assegure a mais estricta reciproci¬ 
dade de conducta, assim como de que se estabeleçam preceitos claros c fixos, 
concordam em celebrar, dentro do mais breve prazo possível, um convênio 
entre os dois paizes, no qual, além de se consignarem as regras a que as au¬ 
toridades de cada um dclles devem ajustar sua conducta, nos casos de alte¬ 
ração da ordem interna do outro Estado, se determinará quando c em que 
fórma cada Governo deverá proceder á internação dos chefes rebeldes e 
á concentração das forças revolucionarias que se encontrem na zona de 
fronteira. » 

Em virtude dessa declaração, os Governos do Brasil e do 
Uruguay firmaram, a 30 de Março ultimo, por seus plenipo¬ 
tenciários, na cidade de Montevideo, um convênio, tenclo por 
fim o estabelecimento de normas invariáveis pelas quaes devam 
pautar sua conducta as autoridades de ambos os paizes, nos 
casos de alteração da ordem interna em qualquer delles. 

De accôrdo com o Convênio, o Governo do paiz em que 
se produza uma alteração da ordem interna deve levar esse 
facto ao conhecimento do Governo do outro Estado; este adop- 
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tará as medidas próprias para impedir cjue os habitantes dc 
seu território participem nos preparativos ou na obtenção de 
elementos para a alteração da ordem no outro Estado, proce¬ 
dendo á internação dos que, encontrando-se na zona fronteiriça 
em um raio de sessenta kilometros, sejam notoriamente di¬ 
ligentes do movimento subversivo ou estejam a elles vinculados, 
procederá também á internação de qualquer contingente re¬ 
belde que transpuzer a fronteira, custodiando-o em acampa¬ 
mentos ou logares apropriados para esse fim, emquanto durar a 
alteração da ordem no paiz vizinho. A internação será sempre 
uma questão cuja apreciação cabe exclusivamente ao Governo 
do paiz de internação; os internados poderão solicitar permissão 
para sahir do paiz em cujo território se encontrem, sendo a 
licença considerada mediante aviso ao outro Governo c sob a 
condição de se não dirigirem para as zonas convulsionadas. 

Os feridos e enfermes que transpuzerem a fronteira re¬ 
ceberão a devida assistência, dando-se-lhes, depois, destino, se¬ 
gundo cada caso individual. Ambos os Governos se compro- 
mettem a dissolver quaesquer juntas ou comitês constituidos 
com o proposito de fomentar revoluções no outro Estado, im¬ 
pedindo, quanto pcssivel, a passagem na fronteira de individuos 
que se pretendam collocar a serviço dos rebeldes e o trafico 
de armas e munições dc guerra que não pertençam aos Governos 
respectivos, bem como de material de transporte ou communi- 
cações notoriamente destinado aos rebeldes; deverão adoptar, 
também, as medidas necessárias para que as linhas ou estações 
telegraphicas, radiotelegraphicas e telephonicas ou radiotele- 
phonicas não sejam empregadas em beneficio da acção sub¬ 
versiva, e para impedir o armamento ou equipamento de em¬ 
barcações destinadas a operar em favor dos rebeldes, ap- 
plicando á tripulação de qualquer embarcação armada em 
guerra, a serviço delles, o principio de internação. 

O Convênio teve, portanto, por fim, impedir, quanto pos- 
sivel, que os pertubadores da ordem interna de um paiz façam 
cio território do outro paiz um campo de concentração de forças 
c que, ao longo de linha de fronteira, possam quaesquer rebeldes 
manter a região limitrophe em latente estado de guerrilha. 
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IMMUNIDADES DOS AGENTES DIPLOMÁTICOS 

Em Nota de 29 de Setembro, o Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipotenciário da Republica Tchecoslovaca com- 
municou que seu paiz desejava regular, em lei especial, a 
questão da extraterritorialidade das pessoas diplomáticas, até 
então não regulamentada ali, prevalecendo o regimen das de¬ 
cisões ministeriaes sobre a base das conclusões do Congresso 
de Vienna de 1815. Entretanto, o conceito da extraterritoriali¬ 
dade soffreu sensível ampliação e a opinião dominante entre 
os tratadistas do Direito Internacional parece ser hoje pela 
extraterritorialidade das quatro classes de pessoas seguintes : 
I o . Chefes da Missão e funccionarios de carreira, Conselheiros e 
Secretários da Legação, e, eventualmente, os Secretarios- 
Interpretes; 2 o . As famílias das pessoas que fazem parte das 
Missões Diplomáticas; 3 o . Os funccionarios da chancellaria de 
nacionalidade da Missão; 4 o . Os empregados, creados, etc., da 
nacionalidade da Missão. Como, porém, não houvesse unani¬ 
midade a respeito e como subsidio para os estudos de prepa¬ 
ração da lei sobre o assumpto, o Governo da Tchecoslovaquia 
pedia a exposição do ponto de vista do Governo Brasil: iro 
na questão da extraterritorialidade das pessoas diplomáticas, 
isto é, quaes as pessoas a que se estende o privilegio da extra¬ 
territorialidade dentre as que compõem as Missões Diplomá¬ 
ticas (Legações e Embaixadas) ou Consulados, com caracter 
diplomático e considerando particularmente o assumpto em 
relação á Legação Tchecoslovaca no Rio de Janeiro, especifi¬ 
cando quanto possível, em relação ás quatro classes de pessoas 
citadas, a doutrina jurídica em vigor. 

Em Nota de 22 de Outubro, o Ministério, em resposta, 
expoz o ponto de vista do Governo Brasileiro em relação á 
extraterritorialidade das pessoas diplomáticas. Não existe lei 
regulando o assumpto, a não ser, em matéria penal, o art. 99 
do Ccdigo respectivo, que pune quem violar as immunidades 
dos embaixadores e ministros estrangeiros com a pena de prisão 
cellular por um a dois annos. Entretanto, é reconhecida a in- 


— 69 — 


violabilidade pessoal dos agentes diplomáticos, sua isenção do 
jurisdicção tanto civil como criminal, a plena liberdade de ex¬ 
pedir e de receber correspondência, a liberdade de culto e a 
isenção de impostos, gozando dessas regalias os agentes diplo¬ 
máticos de qualquer categoria, por serem condições para o bom 
desempenho de suas funcções. Estendem-se, naturalmente, á fa¬ 
mília do agente diplomático e ao pessoal da legação ou embaixada, 
come secretários, conselheiros, addidos, addidos militares, cor¬ 
reios, etc., mas não comprehende os domésticos e outros em¬ 
pregados estranhos á carreira ou ao funccionalismo. 

Em Nota de 6 de Fevereiro, a Legação Tchecoslovaca so¬ 
licitou novos esclarecimentos, perguntando quaes os empregados 
que eram considerados estranhos á carreira e ao funccionalismo, 
isto é, se essa exclusão abrange os empregados de thaneellaria, 
taes como traduetores, eseripturaries e dactylographos da na¬ 
cionalidade da Missão. 

A resposta do Governo Brasileiro, em 27 do mesmo 
mez, esclarece que os referidos funecionarios, de nacionalidade 
tchecoslovaca, gozam da immunidade, desde que sejam real- 
mente empregados da Legação. Se, porém, servem apenas occa- 
sional ou extraordinariamente ou não pertencem ao quadro, 
como funecionarios públicos, estão excluídos do referido pri¬ 
vilegio. 

CASAMENTO DE ESTRANGEIRO DIVORCIADO A 

VINCULO 

Em Nota de 2 de Outubro de 1924, a Legação da Dina¬ 
marca expoz que o súbdito dinamarquez Martin Christian 
Petersen contrahiu casamento, no Rio de Janeiro, com uma se¬ 
nhora de nacionalidade ingleza, divorciando-se depois os con¬ 
juges na Dinamarca, por mutuo consentimento e consentimento 
Real, o que, pela legislação dinamarqueza, dá pleno direito a 
ambas as partes de contrahirem novo matrimonio. Desejava 
agora o súbdito dinamarquez casar novamente com uma se¬ 
nhora da mesma nacionalidade, sendo o acto celebrado na Lo- 
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gação, de accôrdo com sua legislação, desde que as autoridades 
brasileiras nada tivessem que oppôr á sua validade. 

O Governo Brasileiro, em Nota de 23 do mesmo mez, de¬ 
clarou que reconhecia ao súbdito dinamarquez plena liberdade 
de casar novamente, de accôrdo com a legislação de seu paiz 
e perante o representante diplomático de seu paiz. 

CENTENÁRIO DA BATALHA DE AYACUCHO 

Em 9 de Dezembro do anno passado, o Governo e o Povo 
do Perú commemoraram com grandes festividades o primeiro 
centenário da Batalha de Ayacucho, acontecimento que teve 
transcendente importância na consolidação da independencia 
dos povos da America do Sul. 

O Sr. Presidente da Republica do Perú, Dr. Augusto B. 
Leguia, convidou pessoalmente para essa solemnidade, em carta 
autographa, o Sr. Presidente da Republica, que nessa data 
compareceu pessoalmente á Legação do Perú nesta cidade, 
para manifestar pessoalmente ao Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário daquelle paiz vizinho e amigo, o 
Sr. Dr. Victor Maurtua, a jubilosa participação do povo bra¬ 
sileiro e de seu Governo nas grandes solemnidades com que o 
Perú commemorou o centenário daquella grande data histórica. 

O dia 9 de dezembro foi, por decreto, considerado feriado 
nacional brasileiro, em homenagem ao grande feito militar de 
Ayacucho. 

Para representar o Brasil nos festejos de Lima, foi no¬ 
meada uma embaixada especial chefiada pelo Deputado Fe¬ 
deral Dr. José Bonifácio de Andrade e Silva e composta dos 
Srs. General de Brigada Alexandre Henriques Vieira Leal, re¬ 
presentante do Exercito, Contra-Almirante Arthur Thompson, 
representante da Armada, Conselheiro da Embaixada Pedro 
Moraes Barros, primeiro secretario da Legação no Perú, Pri¬ 
meiro Secretario Ronald de Carvalho, Segundo Secretario 
Ruy Pinheiro Guimarães, segundo secretario da Legação no 
Perú e Segundo Secretario Antonio Carlos Lafayette de An¬ 
drade. 


— 71 — 


A Embaixada partiu do Rio de Janeiro em 17 de No¬ 
vembro, chegando a Lima a 3 de Dezembro, a 5 o Embaixadoi 
apresentou suas credenciaes ao Presidente da Republica do 
Perú. Durante toda sua permanência em Lima, receberam os 
membros da nossa representação as mais inequívocas piovas 
de apreço c sympathia. 

— Commemorando ainda o primeiro centenário da Ba¬ 
talha de Ayacucho, reuniu-se em Lima, por occasião dos fes¬ 
tejos commemorativos, o Terceiro Congresso Scientifico Pan- 
Americano em que estiveram representados quasi todos os 
paizes americanos. A delegação brasileira foi composta pelos 
Srs. Professores Abelardo Lobo, da Faculdade de Direito, Luiz 
do Nascimento Gurgel, da Faculdade de Medicina, Luiz Can- 
tanheda, da Escola Polytechnica, Manoel Cicero Peregrino da 
Silva, da Faculdade de Direito e I o vice-presidente do Instituto 
Historico Geographico Brasileiro, todos da Universidade do 
Rio de Janeiro, e Medeiros e Albuquerque, presidente da Aca¬ 
demia Brasileira de Lettras. 

Assistiu também á commemoração de Ayacucho, como 
convidado especial do Governo Peruano, o Professor Rodiigo 
Octavio de Langgaard Menezes. 

No concurso de tiro, (pie constituiu o inicio das festas do 
centenário e no qual tomaram parte officiaes do exercito do 
vários paizes da America, foi o Exercito Brasileiro representado 
pelos Primeiros Tenentes Guilherme Paraense c Freitas Al¬ 
meida. 

No Annexo A figuram a carta autographa do Sr. Presi¬ 
dente da Republica do Perú e a resposta do Sr. Presidente da 
Republica, além de outros documentos referentes a este as¬ 
sumpto. 

FRONTEIRAS DO BRASIL 

Este Ministério não cessa de empregar todos os meios a 
seu alcance para completar o delineamento da fronteira do paiz. 

Felizmente, foi possivel, durante o periodo que o presente 
relatorio abrange, levarem-se avante trabalhos de demarcação 
na fronteira brasileiro-peruana e de caracterização na fronteira 
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brasileiro-uruguaya com satisfatório resultado, encaminharem-se 
negociações nesse sentido com a Bolivia e regular-se o caso que 
surgira de um tratado perú-colombiano sobre limites, firmado 
em 1922. 

Presentemente, as difficuldades encontradas pelo Governo 
Brasileiro para a realização desse desideratum ainda são múl¬ 
tiplas e, algumas, bem fortes, mas nenhuma provém de questões 
inextricáveis. 

Aliás, a liquidação de pendências sobre terras, cuja topo- 
graphia não é sufficientemente conhecida, só se completa com 
a demarcação da respectiva linha de fronteira. Só a realização 
desses tratados no terreno revela até que ponto é exequivel 
um traçado de limites pactuado sem prévio e cabal conhe¬ 
cimento de toda a região limitrophe. 

Dessa verificação surgem, quasi sempre, as maiores dif¬ 
ficuldades a vencer para fixação de limites, quer se originem da 
interpretação dada a estipulações do respectivo pacto, hypo- 
these em que, muitas vezes, só um juizo arbitrai consegue di¬ 
rimir a controvérsia, quer provenham de lacunas na matéria 
pactuada, porque, assim, a solução tem de ser geralmente trans- 
accional. 

Alguns casos dessa natureza fizeram objecto de nego¬ 
ciações sobre limites no periodo dc Março de 1924 a 30 de Abril 
ultimo, algumas já levadas a bom termo e outras muito bem 
encaminhadas. 

De cada uma delias se fará menção separadamente. Cada 
uma differe bastante das outras em sua essencia c no modo 
por que foi possível liquidal-as, sempre de accôrdo com os inte¬ 
resses nacionaes e os altos propositos de concordia continental, 
de que nunca se tem afastado*a política internacional do paiz. 

LIMITES COM A GUYANA INGLEZA 

Depois das negociações que, em 1842, motivaram a neu¬ 
tralização do território litigioso do Pirara, o Governo não cessou 
de empregar esforços no sentido de firmar definitivamente 
fronteiras entre o Brasil c a Guyana Ingleza. 
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Só em fins de 1901 foi, no entanto, possível a assignatura 
de um tratado, em que o Brasil e a Grã-Bretanha submettiam 
a arbitramento uma parte do território indiviso, fit mando 
então uma declaração addicional em que descreveram a linha 
de fronteira na região não litigiosa. 

Proferido em 1904 o laudo arbitrai de S. M. o Rei da Italia 
sobre esse trecho de fronteira em litígio e que fizera objecto do 
Tratado de 1901, parecia dirimida essa grande pendência ter¬ 
ritorial, quando autoridades inglezas vieram a verificar no 
terreno que o referido laudo continha um erro geogiaphico, 
causador de um hiato de mais de vinte kilometros na referida 
linha de fronteira. 

Isso aconteceu porque, tendo o laudo fixado o extremo sep- 
tentrional dessa linha no Monte Yakontipu, ficara indivisa a 
região que vae desse ponto para Oeste, até alcançar o extremo 
meridional da fronteira venezuelana, situado na Serra Roraima, 
tendo-se em visita que o Rio Cotingo, assignalado como limi- 
trophe por esse laudo, não nasce no Monte Yakontipu, como o 
laudo determinara, mas muito para Oeste, nos Montes Roraima. 

O Governo Britannico deu logo sciencia dessa verificação 
ao Governo Brasileiro e solicitou sua attenção para o caso. 
O assumpto foi logo submettido a exame, que levou o Governo 
Brasileiro a formular um projecto de convenção complementar, 
fixando limites nesse trecho de fronteira indivisa, de modo a 
resalvar convenientemente as cabeceiras do Cotingo, além de 
um projecto de tratado geral de limites com a Guyana Ingleza, 
abrangendo assim o trecho constante da Declaração de 1901, 
o estabelecido pelo laudo de 1904 e o fixado por essa convenção 
complementar. 

A redacção dada pelo Barão do Rio Branco a esses dois 
projectos satisfez plenamente o Governo Britannico, que dera 
logo plenos poderes a seu representante diplomático no Rio 
para os firmar, mas, nesse interim, veio a receber novas infor¬ 
mações sobre toda região fronteiriça, que o levou a considerar 
conveniente estas emendas em ambos, procurando, assim, 
evitar uma possível duvida e fazer uma ligeira emenda fa¬ 
vorável ao Brasil. 


As correcções propostas pelo Governo Britannico chegaram 
ao Rio de Janeiro pouco depois do fallecimento do Barão do 
Rio Branco. As negociações foram, então, suspensas, mas o 
Governo Brasileiro já está providenciando para as reencetar, 
na esperança de as levar a termo dentro em pouco. 

A Embaixada em Londres já tem instrucções a.respeito e 
está de posse de toda a documentação necessária ao bom en¬ 
caminhamento dessas negociações. 


LIMITES COM A COLOMBIA 


Em 1907 o Brasil veio a firmar com a Colombia um tra¬ 
tado para fixação dc limites, cuja linha de fronteira abrangeu 
a vasta região que se estende desde o extremo Occidental da 
linha brasileiro-venezuelana até a fóz do Apaporis. 

Nesse tratado, a Colombia se reservou, no entanto, a fa¬ 
culdade de negociar, posteriormente, fronteiras com o Brasil, 
desde esse ponto ate á margem septentrional do Amazonas, 
no caso de vir a ter ganho de causa na antiga pendencia que 
vinha mantendo com o Perú e o Equador sobre essas terras 
entre o Japurá e o Amazonas. 

O Brasil já havia, porém, fixado, desde 1851, limites com o 
Perú através dessa região, por meio de uma linha geodesica da 
foz do Apaporis, no Japurá, a Tabatinga, á margem do Ama¬ 
zonas, tendo em consideração o uti possidetis desse paiz sobre 
o território e por parecer então ao Governo Brasileiro ser esse, 
dos tres lindeiros em litigio, o que melhores títulos possuía á 
posse definitiva do território litigioso. Depois, líavia firmado 
com o Equador, em 1905, um tratado, em que fora também 
adoptada a mesma linha Apaporis-Tabatinga para limite entre 
os dois paizes na hypothese dessa região vir a ser, um dia, at- 
tribuida ao Equador, que continuava então a disputal-a em 
juizo arbitrai ao Perú e á Colombia. 

O Brasil não poderia, portanto, offerecer á Colombia, na 
referida região, senão a linha Apaporis-Tabatinga, que fixara 
com o Perú em 1851 e demarcara em 1874, também acceita 
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pelo Tratado de 1905, com o Equador, mas os dois Governos 
preferiram então sujeitar o exame do caso á condicional da 
Colombia ganhar a pendencia, que vinha mantendo com esses 
dois lindciros sobre o referido território. 

Ao Brasil ficara, assim, bem assegurado que a legitimidade 
de sua fronteira ao longo da linha Apaporis-Tabatinga só 
poderia ser ainda discutível na unica hypothese de vir a Co¬ 
lombia a ter ganho de causa nessa pendencia, já sujeita a juizo 
arbitrai, contra o Perú e o Equador. 

Mais tarde, a Colombia veio a firmar com o Equador um 
tratado para liquidação amigavel de suas questões territo- 
riaes, no qual esse ultimo abria mão de suas pretensões á região 
fronteiriça da linha Apaporis-Tabatinga. 

Em Março de 1922, o Perú e a Colombia vieram, inespera¬ 
damente, a firmar também um tratado dirimidor de todas as 
suas questões territoriaes e em que era attribuida á Colombia 
uma faixa dessa região entre o Japurá e o Amazonas, mas sem 
delimitação precisa do lado do Brasil, apesar de uma das Altas 
Partes Contractantes, o Perú, já a ter delimitado, em 1851, 
pela referida linha Apaporis-Tabatinga. 

Logo que o Governo Brasileiro teve conhecimento desse 
facto, cm seus traços geraes, procurou fazer ao Governo Pe¬ 
ruano algumas ponderações amistosas que julgou necessário 
e urgente formular em defesa dos interesses nacionaes assim 
ameaçados, por julgar que quaesquer transacções territoriaes 
do Perú na região estavam, irrefragavelmente, restringidas 
ás terras ao occidente da linha Apaporis-Tabatinga, que esse 
paiz vizinho e amigo já havia fixado com o Brasil em 1851. 

Conhecendo muito imperfeitamente esse tratado, que 
continuava seb reserva, o Governo Brasileiro tinha, no em- 
tanto, para base de suas ponderações, o irretorquivel argumento 
de que, em condição alguma, o Perú poderia olvidar que o 
extremo oriental da região até então disputada por elle á Co¬ 
lombia era a linha Apaporis-Tabatinga, que havia fixado com 
o Brasil mais de cincoenta annos antes, não sendo razoavel, 
portanto, tivessem ultrapassado suas negociações esse limite 
demarcado em 1874. 


Apesar do Governo Brasileiro ter bem em consideração que 
esse pacto bi-lateral era res inter allios ada, não podendo, por¬ 
tanto, afíectar lidimos direitos do Brasil, julgou acertado levar 
amistosamente essas ponderações ao conhecimento do Go¬ 
verno Peruano. 

A cordialidade de relações entre os dois paizes fazia 
suppôr que a opinião desse modo externada pelo Governo Bra¬ 
sileiro, sobre a extensão das estipulações desse tratado, seria 
recebida e apreciada devidamente pelo Governo Peruano com 
o mesmo espirito cordial e assim aconteceu. 

Divulgado isto, pela imprensa estrangeira, o Governo 
Brasileiro achou acertado expôr ao Governo Americano seu 
pensamento a respeito, no intuito de evitar erróneas versões 
sobre o caso, que não exprimissem, porventura, o animo amis¬ 
toso de seus entendimentos. 

Os bons officios desse Governo logo permittiram ao Go¬ 
verno Colombiano participar desses entendimentos e, assim, 
tiveram inicio, em Washington, negociações entre os tres go¬ 
vernos interessados no caso. 

Pôde, então, o Governo Colombiano formular, com alto 
espirito de concordia, propostas ao Governe Brasileiro, no sen¬ 
tido de afastar quaesquer difficuldades que pudessem embaraçar 
a approvação e ratificação desse tratado por parte do Perú. 

Procurando concretizar em uma proposta os desejos con¬ 
ciliáveis de cada um dos tres governos, o Secretario de Estado 
dos Estados Unidos da America, Sr. Charles Evans Hughes, 
conseguiu, com relativa facilidade, devido ao caracter amistoso 
dessas negociações conjunctas, achar os termos de uma proposta 
final, que veio a ser aceita pelos governos dos tres paizes em 
causa. 

Em 4 de Março proximo passado puderam então os 
Representantes Diplomáticos do Brasil, do Perú e do Equador, 
acreditados junto ao Governo de Washington, assignar uma 
ac ta do entendimento, a que tinham, por fim, chegado seus 
governos. 

Foi constante dessa acta que o Governo Brasileiro re¬ 
tiraria as amistosas ponderações formuladas sobre o referido 
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Tratado Perú-Colombiano, no caso do Governo Peruano as¬ 
sumir o compromisso de não fixar fronteiras com o da Colombia, 
sem prévio reconhecimento da linha Apaparis-Tabatinga. Tam¬ 
bém consta desse documento que o Brasil daria á Colombia livre 
navegação perpetua no Amazonas e outros rios communs aos 
dois paizes, no caso da Colombia também acceitar a referida 
linha geodesica para fronteira; que a Colombia concluiria com 
o Brasil um tratado reconhecendo a mesma linha, logo que 
fosse approvado e ratificado o Tratado Perú-Colombiano de 
1922, causador dessas negociações, e, por fim, que o Peru daria 
conhecimento da Acta a seu Congresso, recommendando-lhe que 
approvasse o referido Tratado de 1922, á vista das conclusões 
a que tinham chegado os tres paizes. 

Pôde, assim, o Brasil consolidar definitivamente um grande 
trecho de suas fronteiras em rapida negociação amistosa com 
dois lindeiros, cujas relações muito preza e procurou sempre 
cultivar com interesse. 

As concessões que offereceu então á Colombia sobre livre 
navegação do Amazonas e outros rios communs aos dois paizes 
mostram bem o alto espirito de concordia que predominou 
sempre em seus propositos e consagram um principio que o 
Brasil já vinha applicando em seus tratados com lindeiros em 
igualdade de condições geographicas. 

A rapida e feliz solução dessa pendencia veio patentear, 
mais uma vez, o grande progresso que vão fazendo no conti¬ 
nente americano esses processos conciliatórios da dirimencia 
de questões internacionaes por espirito de solidariedade e con¬ 
cordia continental. 

LIMITES COM 0 PERU' 

O Tratado de 8 de Setembro de 1909 completou a fixação 
de fronteiras entre o Brasil c o Perú na grande região que vae 
desde a foz do Arroio Yaverija, no Acre, até á nascente prin¬ 
cipal do Javary, porque só até então a região limitrophe tinha 
sido, definitivamente, attribuida a esse paiz pelo laudo arbitrai, 
que dera solução a suas pendências territoriaes com a Bolivia. 


Organizada a Com missão Mixta Demarcadora desses li¬ 
mites, seus trabalhos têm proseguido com a possível regula¬ 
ridade e efficiencia, cuja avaliação não pode depender de um 
simples exame dos graphicos da obra realizada, mas do justo 
apreço das grandes difficuldades que ella está a vencer, atra¬ 
vessando regiões quasi inexploradas. 

Depois de ter a Commissão Brasileira realizado nesta 
capital os trabalhos de escriptorio relativos ao armo anterior, 
a Commissão Mixta reuniu-se, de novo, em Belém do Pará, 
a 29 de Março ultimo, dando assim inicio a seus trabalhos 
do anno corrente. 

Estabeleceu então, como é de praxe, o plano dos tra¬ 
balhos a realizar no campo durante a estação própria, defi¬ 
nindo as condições a observar para a determinação da nas¬ 
cente principal de alguns rios em que pretendia operar. 

Os trabalhos de campo assim combinados foram, no en¬ 
tanto, bastante reduzidos por uma imprevista vasante excessiva 
dos rios, que dão accesso ás regiões em estudo, mas a Com¬ 
missão Mixta pôde, no entanto, vencer a mór parte dessas diffi¬ 
culdades a tempo de realizar ainda trabalhos bem proveitosos. 

Conseguiu, mesmo, ultimar a demarcação dos dois di¬ 
visores de aguas entre o Purús e o Embira, affluente do Juruá, 
e entre os tributários da bacia desse rio que vão para Oeste 
e para o Norte, no intuito de ficarem para o Brasil, como 
determina o Tratado de 1909, todas as aguas do Tarauacá e 
do Embira e, para o Perú, todas as do Piqueyaco e do To- 
roíhuc. 

Também demarcou todo o Breu e o trecho do parallelo 
que, passando pela foz desse rio, vae até cortar o Amonea, 
affluente do Rio Juruá. 

O trecho de fronteira, que ainda resta demarcar, comprc- 
hende a região entre a nascente principal do Javary e o divor- 
tium aquarum Ueayale-Juruá, sendo que os levantamentos 
realizados, a partir da foz do Yavcrija, no Acre, até esse ponto, 
já têm um desenvolvimento superior a 2.200 kilometros. 

Na linha de fronteira, entre a nascente do Rio Santa Rosa, 
o a intersecção do parallelo da foz do Rio Breu com o Amonea, 
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foram collocados, em 1923, dezenove marcos, e treze o armo 
passado, ficando, assim, convenientemente demarcada. 

Deve ter um desenvolvimento de uns trezentos e cin- 
coenta kilometros o trecho de fronteira a demarcar, mas parece 
não oíferecer certas difficuldades de vulto tão frequentes no 
trecho já demarcada. 

Em todo caso, a Commissão Peruana foi augmentada 
para que os trabalhos da Commissão Mixta possam ter, no 
presente anuo, maior cíficiencia e é de esperar que assim acon¬ 
teça, á vista da boa ordem e perfeita harmonia em que tem 
sempre trabalhado. 

LIMITES COM A BOLÍVIA 

, Os trabalhos do demarcação da fronteira brasileiro-boli¬ 
viana, estabelecida pelo Tratado de Petropolis, vieram revelar 
certas falhas na linha limitrophe descripta por esse pacto, 
todas motivadas por incorrecção ou deficiência dos documentos 
cartographicos, que lhe serviram de base. 

Algumas dessas falhas deram, mesmo, origem a difficul¬ 
dades que a Commissão Mixta demarcadora não pôde solver 
dentro das Instrucções a que obedecia, mas procurou logo 
examinal-as, de modo a fornecer a seus Governos elementos 
bastantes de estudo que os habilitassem a liquidar as pendências 
territoriaes assim originadas. 

Em consequência da guerra, que irrompera na Europa, 
os dois Governos preferiram, no entanto, sustar os trabalhos 
da Commissão Mixta, aguardando occasião mais opportuna 
para examinar essas questões, que se relacionavam com a 
fixação da verdadeira nascente do Rio Verde, na região de 
Matto Grosso, e com a linha limitrophe entre o Rio Rapirran 
e o Igarapé Bahia, na região do Acre. 

Quando foi possivel o entabolamento de negociações a 
respeito, o Governo Brasileiro já havia estudado attentamente 
esses casos. Logo que obtiver resposta o Memorandum, que 
foi presente á Legação da Bolivia, relativo ao trecho de fron- 
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teira a fixar entre o Rapirran e o Bahia, no Acre, o Ministério 
dará andamento ás propostas que já formulou sobre a fixação 
da fronteira na região de Matto Grosso, entre o marco dos 
Quatro Irmãos e a verdadeira nascente do Rio Verde, no alto 
da Serra de Ricardo Franco, e sobre a partilha das ilhas do 
trecho limitrophe do Rio Madeira. 

E’ de esperar que a negociação simultânea dessas tres pen¬ 
dências territoriaes facilite bastante a solução de cada uma. 

LIMITES COM 0 URÚGÜAY 

Os trabalhos da Commissão Mixta de Limites e de Cara¬ 
cterização da Fronteira Brasileiro-TJruguaya tiveiam íegulai 
andamento o anno passado, apesar dos embaraços que, desde 
Outubro ultimo, os acontecimentos perturbadores da ordem 
publica deram causa. 

O levantamento topographico em uma faixa de tres kilo¬ 
metros de ambos os lados da linha de fronteira e a triangulação 
geodesica da respectiva zona limitrophe foram realizados, 
no entanto, com satisfactoria regularidade e bastante proveito 
no sentido de Sant’Anna do Livramento. 

Além disso, a Commissão Mixta fez o reconhecimento e 
a construcção de signaes para a caracterização da fionteha 
por uma faixa de terra entre Sant’Anna do Livramento e Ri- 
vera, em obediência a uma determinação de seus Governos 
motivada pela proposta, que lhes haviam feito os respectivos 
Delegados Chefes de suas commissões, para o deslinde do refe¬ 
rido trecho limitrophe por meio desse corredor de fronteira. 

A feliz solução que teve, assim, o problema de caracteri¬ 
zação da fronteira entre essas duas cidades, é de molde a servir 
de paradigma para todos os casos semelhantes, em que se 
defrontem duas cidades apenas separadas pela linha de fion- 
teira de seus paizes. 

Para ficar bem patente quanto eram necessários esses 
trabalhos de caracterização de fronteira entre as duas cidades, 
basta a menção de que foi necessário demolirem-se mais de 
quarenta construcções e recuarem-se as cercas de oito terrenos, 


— 81 — 


para que a referida faixa ficasse convenientemente desob¬ 
struída, cessando o abuso de se fazerem construcções sobre a 
linha de fronteira. 

Onze marcos e tres signaes immersos assignalam bem o 
centro dessa faixa, por onde segue a linha de fronteira, sendo 
que os signaes immersos foram collocados nos principaes pontos 
da via publica, que liga as duas cidades, para evitar que o 
transito de vehiculos fosse ahi embaraçado pelos trabalhos 
de caracterização dessa fronteira. 

Só em fins de Outubro de 1923, foi possível á Commissão 
Brasileira reencetar, no campo, seus trabalhos de geodesia, topo- 
graphia e de caracterização na fronteira do Guabijú. 

Em Janeiro seguinte, a Commissão Uruguaya propoz que 
proseguissem os trabalhos de caracterização, suspensos du¬ 
rante quasi dois annos, na bocca do Arroio São Luiz, mas 
considerações de ordem theorica têm embaraçado bastante 
um entendimento entre as duas commissões para a realização 
desse serviço. 

Convindo que a Commissão Mixta estabelecesse desde 
então certas normas para a realização da carta geral da fron¬ 
teira, que está a caracterizar, o Chefe da Commissão Brasileira 
propoz ao seu collega uruguayo uma reunião prévia de seus 
operadores para esse fim, ficando, mais tarde, assentado que 
o encontro se realizaria em Livramento-Rivera. 

Nesse interim, a Commissão Mixta proseguiu, em con- 
juncto, suas operações de geodesia e topographia, resolvendo 
então o caso difficil, que se tinha apresentado, de caracteri¬ 
zação da linha limitrophe Livramento-Rivera. 

Só em Julho de 1923 vieram os dois Governos a approvar 
a acta em que a Commissão Mixta tinha proposto um modo 
de solução desse caso de caracterização de fronteira, iniciando- 
se lego os trabalhos de campo necessários á realização do 
projecto então approvado. 

O serviço foi ultimado em Abril do anno passado e logo 
depois a Commissão Mixta firmou a acta de sua 6 a conferencia, 
em que deixou consignadas todas as principaes occorrencias 
dessa caracterização de fronteira. 

Exterior — 6 
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Depois de inspeccionar os trabalhos realizados no trecho 
inter-urbano, que vae do Sobradinho, oéste, até prcximo dos 
antigos fortes brasileiros, a léste, os Delegados Chefes das 
duas commissões resolveram approval-os, fazendo lavrar a 
referida acta. 

Entre os antigos marcos pequenos, quarenta e um e qua¬ 
renta e dois, foram intercalados mais onze, todos em concreto 
de cimento, e tres signaes fixados ao terreno, em base de 
concreto de cimento, onde se acham engastados chapuzes de 
bronze, em fórma de calote espherica, ficando, apenas, a emergir 
do sólo a parte superior das calotes, de modo a não embaraçar 
o transito. 

A Commissão Brasileira apresentou um relatorio de inves¬ 
tigações e graphico de levantamento expedito, um graphico 
de levantamento regular, outro com o projecto de locação da 
linha a caracterizar, outro da linha já caracterizada, um diário 
da execução do serviço e seis photographias sobre essa impor¬ 
tante obra de caracterização de fronteira. 

Proseguindo em seus trabalhos, a Commissão Mixta teve 
occasião de fazer a reconstrucção de alguns marcos no trecho 
de fronteira comprehendido entre a barra do Arroio Lagoões, 
no Jaguarão, até a barra do Arroio São Luiz, no Rio Negro. 

As actas da 6 a e 7 a conferencias da Commissão Mixta, 
relativas a esses trabalhos já realizados, e demais documentos 
elucidativos, acham-se reproduzidos no Annexo A do presente 
relatorio. 

COMMISSÃO MIXTA EXECUTIVA DO TRATADO DE 22 
DE JULHO DE 1918 COM 0 URUGUAY 


A 2 de Abril do anno passado, começaram a ser publicados, 
no Diário Officinl do Brasil e no do Uruguay, os editaes de con¬ 
corrência publica para a construcção da ponte que essa Com¬ 
missão Mixta havia projectado sobre o Rio Jaguarão, para 
ligar a cidade brasileira de Jaguarão á cidade uvuguaya de 
Rio-Branco. 
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O prazo para o recebimento cie propostas foi fixado em 
quatro mezes, a terminar em 2 de Agosto, mas veio a ser pro- 
rogado ate 15 de Setembro, por iniciativa do Governo Bra¬ 
sileiro, devido aos acontecimentos que tinham perturbado a 
ordem publica nesse primeiro prazo. 

Na devida oceasião, reuniu-se em Montevideo a Com- 
missão Mixta para examinar as cinco propostas, que havia 
iecebido paia execução dessa grande obra internacional, mas 
foi logo verificado que nem todas satisfaziam plenamente 
as condições do edital, infringindo-as, mesmo, de modo que se 
tornou conveniente a annullação da concorrência. 

Foi esse o parecer da Commissão Mixta, com que con¬ 
cordaram os dois Governos, determinando logo a publicação 
de novos editaes, em condições idênticas, os quaes começaram 
a ter publicidade no dia 14 de Março proximo passado, para 
abertura de outra concorrência publica durante o prazo de 
tres mezes. 

COMMISSÃO FERROVIÁRIA TRANSCONTINENTAL 

Sob a chefia do Professor Luis Estanisláu Bousquet foi 
organizada uma commissão, com o fim de realizar, no terreno, 
os estudos de engenharia ferroviária necessários para o pro¬ 
longamento da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil até Santa 
Cruz de la Sierra, no éste boliviano, proximo aos Andes, a 
cerca de 690 kilometros de Porto Esperança, actualmente 
ponto terminal da Noroeste, á margem esquerda do Paraguay 
e a 1.790 kilometros de Santos. 

Esse projecto era resultado dos estudos já feitos, no ter¬ 
reno, pelo Professor Bousquet, durante suas viagens de 1921 
e 1923, nas quaes verificou as condições topographicas das 
regiões através das quaes deveria ser prolongada a Estrada 
de Ferro Noroeste. 

Eram, assim, attendidas as resoluções votadas na V Con¬ 
ferencia Internacional Americana de Santiago do Chile sobre 
a Estrada de Ferro Pan-Americana, de que se occupou também 
o Congresso de Engenharia realizado no Rio de Janeiro, em 
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1922, continuando-se o programma ferroviário brasileiro, ini¬ 
ciado com a construcção da Noroeste do Brasil. 

A Commissão encontrou grandes difficuldades para realizar 
seus objectivos, resultantes das más condições da região em 
estudo, baixa, quasi deshabitada, desprovida de agua e sem re¬ 
cursos, o que muito difficultou o apparelhamento eo alliciamento 
dos trabalhadores necessários para auxiliar o pessoal technico 
nos trabalhos de campo. Essas difficuldades eram aggra vadas 
pelas inundações periódicas do Rio Paraguay, tornando certos 
trechos de terreno quasi intransponíveis e tão insalubres que 
se tornou necessária a organização de um serviço prophylactico 
e sanitario, sob a orientação do Instituto Oswaldo Cruz. 

Antes de começar os trabalhos de campo, a Commissão 
havia reunido nos archivos dos Ministérios das Relações Ex¬ 
teriores, Viação, Marinha e Guerra e do Club de Engenharia 
grande numero de relatórios e graphicos que, reunidos aos de 
grande valor, que o Professor Bousquet trouxera da Bolivia, 
permittiram desde logo conclusões fixando a directriz geral 
dos estudos no rumo de 53° N O, a partir de Porto Esperança, 
na direcção das cercanias de SanfAnna, pequeno povoado 
de Bolivia, a uns 180 kilometros do Rio Paraguay. 

O levantamento foi iniciado em Dezembro, segundo essa 
directriz, sendo estudadas as variantes que as condições to- 
pographicas do terreno apresentava, já tendo sido levantados 
mais de 60 kilometros até quasi á fronteira com a Bolivia. 
Outros levantamentos foram feitos com o fim de alcançar o 
mesmo ponto, através de uma região mais favoravel a trabalhos 
ferroviários. 

A ligação da rede ferrea do Brasil á da Bolivia, que é o 
objectivo desses trabalhos, tem grande valor para todo o 
Continente Sul-Americano, porque importa também na ligação 
das nossas estradas de ferro com as peruanas, chilenas e argen¬ 
tinas, realizando assim a grande obra da Estrada de Ferro 
Pan-Americana, e satisfazendo, ao mesmo tempo, as legitimas 
aspirações do Governo Boliviano, pela approximação do grande 
centro do leste boliviano, Santa Cruz de la Sierra, com o Rio 
Paraguay, onde já chegam os trilhos da Noroeste do Brasil. 
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VISITA DO PRÍNCIPE HERDEIRO DA ITALIA 

Motivos de ordem política impediram que Sua Alteza o 
Príncipe Humberto da Italia visitasse officialmente o Brasil. 
Sua Alteza visitou, entretanto, a capital do Estado da Bahia, 
onde permaneceu alguns dias como hospede da Republica. 

O couraçado São Paulo, levando a seu bordo o Sr. Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores, representantes do Sr. Presidente 
da Republica e o Embaixador da Italia, Sr. General Pietro Ba- 
doglio, foi enviado á Bahia, aguardando ahi a chegada da 
esquadra italiana, composta dos couraçados San Giorgio, em 
que viajava Sua Alteza, e San Marco. 

No dia 12 de Setembro ultimo, chegou á Bahia a es¬ 
quadra, permanecendo Sua Alteza o Príncipe Humberto seis 
dias naquella cidade, onde foi recebido pelo Governo e pelo 
Povo do Estado da Bahia, com as mais inequívocas demons¬ 
trações de apreço e enthusiasmo. 


HOSPEDES ILLUSTRES 

VISITA DOS SRS. JAMES JOHN DAVIS, SECRETARIO DO TRABALHO 
DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, E J. ENRIGHT, CHEFE 
DE POLICIA DE NEW YORK 

Em Novembro do anno passado, visitaram esta cidade 
e a de S. Paulo os Srs. James John Davis, secretario do Tra¬ 
balho dos Estados Unidos da America, e J. Enright, chefe 
de Policia dos Estados Unidos da America, que foram cercados 
das attenções devidas aos seus altos cargos. 


GENERAL JOHN PERSHING 

Em Janeiro do corrente anno, visitou esta cidade, tendo 
viajado a bordo do couraçado Utah, o illustre General ame¬ 
ricano John Pershing, ex-commandante em chefe das forças 
americanas durante a guerra européa. 
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Sua Excellencia foi alvo das maiores deferencias por parte 
das autoridades e da sociedade brasileira, tendo recebido ex¬ 
pressivas manifestações de apreço. 

MINISTRO DAS RELAÇÕES EXTERIORES DA REPUBLICA 
DO URUGUAY 

Em Janeiro ultimo, passou pelo Rio de Janeiro, sendo 
hospedado pelo Governo Brasileiro, durante algumas horas, 
o Ministro das Relações Exteriores do Uruguay, Sr. Dr. Juán 
Carlos Blanco, de regresso a seu paiz. 

PRESIDENTE ARTURO ALESSANDR1 

O Presidente do Chile, Sr. Arturo Alessandri, regressando 
a seu paiz para reassumir o governo, de que se tinha afastado 
por motivo de acontecimentos politicos, passou pelo Rio de 
Janeiro, a 11 de Março ultimo, sendo festivamente recebido 
pelo Governo e pelo Povo Brasileiro. 

Sua Excellencia foi conduzido no galeão D. João VI ao 
Arsenal de Marinha, desembarcou com todas as honras devidas 
a seu alto cargo, sendo recebido pelas altas autoridades bra¬ 
sileiras, presididas pelo Sr. Vice-Presidente da Republica, 
não tendo podido comparecer, por motivo de enfermidade, 
o Sr. Presidente da Republica. 

O Presidente Alessandri foi hospedado no Palacio Gua¬ 
nabara durante sua estada nesta cidade, sendo-lhe offerecido, 
no Palacio do Cattete, um banquete, presidido pelo Sr. Vice- 
Presidente da Republica. 

A’ noite regressou Sua Excellencia para bordo do vapor 
Antonio Delfino, proseguindo em sua viagem. 


VISITA DE NAVIOS DE GUERRA ESTRANGEIROS 

a) — GRAN-BRETANHA 


Por occasião do anniversario de nossa independência po¬ 
lítica, em 7 de Setembro do anno findo, o Governo de Sua 
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Majestade Britannica enviou ao Rio de Janeiro uma divisão de 
sua esquadra, composta dos cruzadores ligeiros Delhi, Dragon, 
Danae, Dauntless e War Sudra, sob o commando do Almirante 
Sir. Hubert Brand. 

Um contingente da força naval da divisão tomou parte 
no desfile militar com que foi commemorada a grande data. 

A esquadra permaneceu no Porto do Rio de Janeiro de 
3 a 11 de Setembro do anno passado. 

b) ARGENTINA 

O navio-escola argentino Presidente Sarmiento esteve em 
visita especial ao Brasil, participando das festas commemora- 
tivas da proclamação da Republica, a 15 de Novembro do anno 
passado. 


c) URUGUAY 

Por occasião das festas commemorativas da proclamação 
da Republica, a 15 de Novembro do anno passado, o Governo 
do Uruguay fez-se representar pelo cruzador de sua marinha 
de guerra Montevideo. 


PRESIDÊNCIA DE TRIBUNAES NO ESTRANGEIRO 

Tendo os Estados Unidos da America e os Estados Unidos 
Mexicanos convencionado estabelecer um tribunal mixto para 
a liquidação das reclamações provocadas por movimentos revo¬ 
lucionários desse ultimo paiz, foi convidado para a presidência 
desse tribunal o Sr. Consultor Geral da Republica, Professor 
Rodrigo Octavio de Langgaard Menezes. 

A acção do jurista brasileiro, no desempenho dessa ardua 
e honrosa missão, foi tão satisfactoria que já recebeu idêntico 
convite para presidir o tribunal para a liquidação de idênticas 
reclamações entre o México e a França. 
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RELAÇÕES COMMERCIAES 

Foi exposto detalhadamente, na Mensagem do anno pas¬ 
sado, como o governo actual conseguiu abolir a política adua¬ 
neira dos favores especiaes de tarifa, que vinham sendo conce¬ 
didos durante mais de vinte annos, sem que o brasil gozasse 
de favores especiaes em reciprocidade. O Governo continúa 
disposto a manter essa política, que é a mais conveniente aos 
nossos interesses; e o Congresso já teve occasião de manifestar- 
se em favor delia, pois, desde o orçamento de 1924, que não vem 
renovada a autorização ao Executivo para conceder reducções 
especiaes de tarifa. A unica excepção neste novo critério adua¬ 
neiro é a isenção para frutas frescas, habitualmente autorizada 
para certos paizes que nos offereçam vantagens sufficientes. 

A referida Mensagem já explicou como, abolindo aquelles 
favores especiaes de tarifa, o Governo não só evitou qualquer 
modificação prejudicial na situação dos productos brasileiros 
no exterior, como, ainda, conseguiu melhorar essa situação, 
de maneira considerável. Na verdade, com os Estados Unidos 
da America, um dos dois paizes que gozavam das nossas tarifas 
especiaes, temos hoje, em pleno vigor, um entendimento com- 
mercial de tratamento aduaneiro, reciproco, de nação mais 
favoi ecida; e, com a Bélgica, o outro dos dois paizes acima 
íofeiidos, ja estavamos em negociações no anno passado e 
esperamos chegar, também, a entendimento, dentro do critério 
adoptado no accôrdo com os Estados Unidos. 

Não se limitou o Governo apenas a estes accôrdos adua¬ 
neiros. Ao contrario, vem negociando outros e estudando ainda 
outros, com o maior interesse, dentro, sempre, da sua nova 
política, e reconhecendo a necessidade urgente de regular as 
nossas relações commerciaes com certos paizes, principalmente 
da Europa, sobre outras que as bases económicas com elles 
ainda em vigor, que são as mesmas estabelecidas durante o 
governo Campos Salles. Circumstancias varias, no interior 
e no exterior, como, para exemplos, a crise actual da nossa 
producçâo e as transformações por que passa, actualmente, a 
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política aduaneira de quasi todas as nações em commercio 
comnosco — têm sido, entretanto, causa de demora maior na 
solução integral deste problema, que e pensamento do actual 
governo deixar completamente resolvido. Este é um dos as¬ 
sumptos administrativos que mais exigem calma e prudência, 
para que uma acção segura garanta o resultado efficaz por todos 
desejado. 

Já demos, entretanto, um grande passo para a revisão de 
todos os entendimentos aduaneiros com a situação actual, 
a que conseguimos chegar, abolindo os favores especiaes da 
nossa tarifa, não só sem prejuízo, mas, ainda, melhorando o 
tratamento para os nossos productos, no exterior, e limitan- 
clo-nos agora, nas alfandegas, as taxas conimuns, minima 
e maxima, Assim, com o actual critério aduaneiro, poderemos, 
emquanto elle perdurar, manter sem prejuízo algum uma larga 
e liberal política, de grande vantagem para a nossa expansão 
economica, com todos os accôrdos de tratamento de nação 
mais favorecida, que nos parecerem convenientes, porque elles 
não nos obrigarão a ir além daquella taxa minima. 

Apesar de achar-se em vigor a política acima referida, li¬ 
mitada ás taxas communs da tarifa, minima e maxima, esta 
ultima ainda não foi applicada até agora a paiz algum. Como 
dissemos no anno passado, toda e qualquer guerra de tarifas sei a 
evitada por todos os meios possíveis. Sem duvida que, como 
ultima solução, o Brasil será obrigado a applicar a sua taxa 
maxima, no todo ou em parte, porporcionalmente, aos productos 
dos paizes que não appliquem a sua taxa minima aos productos 
brasileiros. Mas, isso, como dissemos, será como ultima so¬ 
lução; antes delia como já vimos fazendo nos casos que até 
agora têm surgido, trabalharemos para chegar a um enten¬ 
dimento amistoso, que resolva satisfactoriamente a questão. 
Fci devido a esta maneira de agir do Governo que, por um ac- 
côrdo provisorio com a Hespanha no anno passado, accoi do 
renovado para este anno, esse paiz europeu passou a applicar 
aos productos brasileiros a sua taxa minima, em logai da 
taxa maxima que elles pagavam, tres vezes maior que a mi¬ 
nima. E’ opportuno informar que este entendimento com a 
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Hespanha, para produzir todos os effeitos esperados e para que 
o tratamento aduaneiro hespanhol corresponda exactamente, 
em reciprocidade, ao tratamento brasileiro, é um accôrdo que 
precisa de ser completado pela abolição da taxa do coefficiente 
por moeda depreciada, ainda paga pelos nossos productos nas 
alfandegas hespanholas. Estamos cm novas negociações com o 
Governo de Madrid para que seja tomada essa indispensável 
medida, já que certas providencias obtidas daquelle Governo, 
no anno passado, produziram apenas a suspensão temporária 
da referida taxa de coefficiente. 

CONGRESSOS, CONFERENCIAS E EXPOSIÇÕES 
INTERNACIONAES 

Continuamos a receber convites para que o Brasil se faça 
representar em congressos, conferencias e exposições interna- 
cionaes a se realizarem este anno e nos seguintes mais proximos. 

Entre muitos, convém consignar os seguintes, para 1925: 

AGI Congresso Medico Latino-Americano, no México 
de 3 a 20 de Maio; 

C ongresso de Estradas de Ferro, em Londres, a 22 de 

Junho; 

XII Congresso I. de Agricultura, em Varsóvia, entre 
21 e 24 de Junho; 

— Congresso Pedagógico Americano, em Santiago do 
Chile; 

II Congresso Odontologico Latino-Americano, em 
Buenos Aires, em Outubro; 

— IV Congresso I. de Construcção e Trabalhos Públicos, 
em Paris, em Junho; 

Congresso da União Telegraphica, em Paris; 

XXI Congresso I. de Americanistas, em Gothenburgo 
de 20 a 25 Agosto; 

Confeiencia Inter-Parlamentar, em Washington, de I o 
a 6 de Outubro; 

— Exposição Universal de Odontologia, em Buenos Aires, 
em Outubro; 
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— Congresso I. Penitenciário, em Londres, em Agosto; 

— Congresso de Medicina Legal e Social, em Bonn sobre 
Rheno, em Setembro; 

— Congresso das Associações Portuguezas e Hespanholas 
para avanço das sciencias, em Coimbra, em Junho; 

— IV Congresso I. Medico sobre accidentes de trabalho 
e doenças profissionaes, em Amsterdam; 

— Congresso de Oleicultura, em Madrid e Sevilha, em 
Novembro; 

— Certamen Scientifico Literário Pan-Americano, em 
Outubro; 

— Conferencia Pan-Americana de Estradas de Automóveis 
em Buenos Aires, em Maio; 

— Exposição de Material Didactico, em Florença, em Maio. 

O Governo teve occasião de se fazer representar: 


CONGRESSO INTERNACIONAL DE PROFESSORES DO ENSINO 

SECUNDÁRIO 

Por iniciativa do Governo da Polonia, reuniu-se em Var¬ 
sóvia, de 27 a 30 de Agosto do anno passado, um congresso in¬ 
ternacional de professores do ensino secundário. 

Convidado o Brasil para essa reunião, não foi possivel 
enviar a tempo professores brasileiros para representar o nosso 
paiz nessa reunião, tendo, porém, sido designado, como dele¬ 
gado, o Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário 
na Polonia, Dr. Alcebiades Peçanha, a quem coube fazer o dis¬ 
curso de abertura do Congresso. 

ASSOCIAÇÃO DE DIREITO INTERNACIONAL 

A Associação de Direito Internacional realizou em Stock- 
holmo, de 9 a 13 de Setembro do anno passado, sua 33 a reunião. 

O Brasil fez-se nella representar pelo Dr. James Darcy, 
que tomou parte em todos os debates da Confeiencia, dc. que 
foi eleito vice-presidente. 
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CONGRESSO AMERICANO DA CRIANÇA 

Reuniu-se em Santiago do Chile, de 12 a 19 de Outubro 
do anno passado, o IV Congresso Americano da Criança. 

O Brasil fez-se representar por uma delegação composta 
dos Srs. Drs. Zeferino de Faria, Olympio Olintho de Oliveira 
e José Gabriel de Lemos Britto. 

Os Delegados Brasileiros tomaram parte activa nos debates 
e trabalhos do Congresso. 

VII CONFERENCIA SANITARIA PAN-AMERICANA 

Com a presença de representantes de dezoito paizes ame¬ 
ricanos, além do representante da Officina Sanitaria Pan- 
Americana, e de um delegado da Secção de Hygiene da Liga 
das Nações, no caracter de observador, reuniu-se em Havana, 
de 5 a 15 de Novembro do anno passado, a VII Conferencia 
Sanitaria Pan-Americana. 

O Brasil, que sempre tem participado dos trabalhos dessas 
Conferencias, nella se fez representar, havendo despertado 
grande interesse as memórias, relatorics e exposições oraes, que 
seus delegados fizeram em diversas commissões a respeito de 
cada um dos principaes serviços sanitários do Departamento 
Nacional de Saúde Publica, interesse que se manifestou em 
um voto de louvor ao Governo Brasileiro, proposto e unani¬ 
memente votado em plenário. 

A Conferencia tratou, principalmente, dos seguintes as¬ 
sumptos: codigo sanitario, estudo das doenças endémicas 
e epidêmicas, questões de hygiene social e drogas e alimentos. 

A luta contra a tuberculose, as experiencias prophyla- 
cticas contra o impaludismo e as investigações sobre a ankilos- 
tomiase foram examinadas e discutidas com grande interesse. 
A principal obra da Conferencia foi, porém, a discussão e 
adopçao de um codigo marítimo sanitario internacional, cujo 
projecto fôra preparado e submettido pela Officina Sanitaria 
Pan-Americana de Washington, em obediência a uma recom- 
mendação da \ Conferencia Internacional Americana de San¬ 
tiago do Chile. 
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Os Delegados do Brasil tomaram parte activa na discussão 
do projecto, procurando harmonizar suas disposições com a 
legislação brasileira, que, aliás, consagra os princípios mais 
adiantados sobre o assumpto, de forma que sua participaçao 
nos debates foi sempre proveitosa. 

A sessão de encerramento da Conferencia realizou-se 
a 15 de Novembro, presidida pelo Sr. Dr. Alfredo Zayas, presi¬ 
dente da Republica de Cuba, que, no seu discurso de encerra¬ 
mento dos trabalhos da Conferencia, pediu a todos os presentes 
que, em homenagem á grande data nacional brasileira, naquelle 
dia ’ commemorada, se puzessem de pé. Todos os delegados 
secundaram esse gesto de sympathia ao Brasil, que foi saudado 
com forte salva de palmas. 


CONGRESSO SCIENTIFICO PAN-AMERICANO 

O III Congresso Scientifico Pan-Americano reuniu-se em 
Lima, em Dezembro do anno passado, por occasião de se reali¬ 
zarem, naqueUa Capital, as grandes festas commemorativas 
do primeiro centenário da Batalha de Ayacucho. 

O Brasil foi representado por uma delegação composta 
des Srs. Drs. Manuel Cicero Peregrino da Silva, Luiz Canta- 
nhede, Luis do Nascimento Gurgel, Abelardo Lobo e Medeiros 
de Albuquerque. 

Os Delegados Brasileiros tomaram parte activa na dis¬ 
cussão das interessantes theses, que foram submettidas á apre¬ 
ciação do Congresso, havendo recebido muitas provas do 
apreço em que foram tomados seus trabalhos e agradecido as 
homenagens especiaes que foram prestadas ao Biasil. 


CONFERENCIA INTERNACIONAL DO OPIO 

A necessidade da limitação da producção do opio c do 
outros toxicos e da adopção de medidas internacionaes, que 
restrinjam o mais possível seu consumo, assim como de leis, 
que fiscalizem a venda desses produetos, reservando-os exclu- 
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sivamente para fins therapeuticos, motivou a reunião da 
II Conferencia Internacional do Opio, em Novembro do anno 
passado, em Genebra, promovida pela Liga das Nações. 

O Brasil foi representado nessa Conferencia pelos Drs. Hum¬ 
berto Gotuzzo e Pedro Pernambuco Filho. 

Embora não seja o Brasil productor dessas drogas e tenha 
uma legislação bastante rigorosa em relação á sua importação 
e emprego, a experiencia tem demonstrado que só uma acção 
conjuncta de todos os Governos interessados na limitação de 
producçãc de toxicos e na fiscalização de seu emprego póde 
dar resultados apreciáveis. 

O abuso das drogas, sua causa, definição, modos de veri¬ 
ficação e de repressão são themas que só podem ser estudados 
com seguros elementos de observação, dados estatísticos e in- 
formações relativas á legislação de cada paiz sobre a matéria, 
havendo ainda a difficuldade apresentada pelos grandes inte¬ 
resses commerciaes em jogo, assim ameaçados. 

A Conferencia terminou seus trabalhos em 25 de Fevereiro 
ultimo, tendo elaborado uma Convenção, um Protocollo e um 
Acto Final, que contém os resultados de seus trabalhos. 


Essa Convenção ficara aberta até 30 de Setembro de 
102o, podendo receber as assignaturas dos Estados represen¬ 
tados na Conferencia, de qualquer membro da Liga das Nações 
e de todo o Estado, ao qual o Conselho daquella Sociedade 
houvei communicado um exemplar da Convenção. 

O Acto Final contém a seguinte resolução 

Nomeação de uma commissão encarregada de visitar 
certos paizes productores de opio, caso estes o desejem, para 
proceder, de collaboraçãc com elles, a um estudo attento das 
difficuldades trazidas pela limitação da producção do opio 
nesses paizes e dar sua opinião sobre as medidas, que poderiam 
ser tomadas, para limital-a á quantidade bastante para as 
necessidades medicas e scientificas. 

Os Representantes do Brasil acompanharam com a maior 
attenção os debates da Conferencia e tiveram occasião de expor 
ii Assembléa os dispositivos da nossa legislação sanitaria, que 
é das mais adiantadas. 
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CONGRESSO DE MEDICINA E PHARMACIA MILITARES 

O Congresso de Medicina e Pharmacia Militares reuniu-sé 
em Paris, de 20 a 25 de Abril ultimo. 

Por designação do Ministro da Guerra, o Brasil fez-se nelle 
representar por uma delegação composta pelos Srs. General de 
Brigada Dr. Sebastião Ivo Soares, Tenente-Coronel Dr. Alarico 
Damasio e Capitão Dr. Oscar Pinto de Carvalho, médicos do 
Exercito. 


t 



PARTE ESPECIAL 


ACTOS INTERNACIONAES 

a) — EXPOSIÇÃO 

A presente exposição obedece ao methodo applicado nos 
relatórios anteriores e assignala as alterações que soffreram 
os actos internacionaes do Brasil no periodo que vae de I o de 
Maio de 1924 a 30 de Abril de 1925. 

Convém lembrar que, por esse methodo, um mesmo act.o 
poderá figurar em mais de um grupo, conforme as alterações 
que tenha soffrido no referido periodo. 

b) — ACTOS FIRMADOS 

Suissa — Tratado relativo á solução judicial de contro¬ 
vérsias — Firmado no Rio de Janeiro, em 23 de Junho de 1924. 

Diversos paizes — Accôrdos e respectivos Protocollos do 
VIII Congresso da União Postal Universal — Firmados em 
Stockholmo, em 28 de Agosto de 1924. 

Uruguay — Convénio para o estabelecimento de normas 
de conducta das autoridades de fronteira em casos de alteração 
da ordem publica — Firmado em Montevidéo a 30 de Março 
de 1925. 

c) _ ACTOS submettidos ao congresso 

NACIONAL 

Diversos paizes — Recommendações adoptadas na 5* re¬ 
união da Conferencia Internacional do Trabalho, realizada em 
Genebra, de 22 a 29 de Outubro de 1923 — Remettidas ao 
Congresso Nacional em 14 de Agosto de 1924. 

Exterior — 7 
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Diversos paizes — Convenção internacional para a sim¬ 
plificação das formalidades aduaneiras e respectivo Protocollo 

— Firmados, em Genebra a 3 de Novembro de 1923 — Sub- 
mettidos ao Congresso Nacional em 16 de Agosto de 1924. 

Suissa — Tratado relativo á solução judicial de contro¬ 
vérsias — Firmado no Fio de Janeiro a 23 de Junho de 1924 — 
Submettido ao Congresso Nacional em 22 de Novembro de 
1924. 

Diversos paizes — Accôrdos e respectivos Protocollos do 
VIII Congresso da União Postal Universal — Firmados em 
Stockholmo em 28 de Agosto de 1924 — Submettidos ao 
Congresso Nacional em 26 de Dezembro de 1924. 

Portugal — Accôrdo para a reducção de taxas de livros e 
jorüaes — Firmado em Lisboa a 16 de Outubro de 1924 — 
Renlettido ao Congresso Nacional em 26 de Dezembro de 1924. 

d) — ACTOS ÂPPROVADOS E SANCC10NAD0S 

Diversos paizes — Convenção sobre a Uniformidade da 
nomenclatura para a classificação de mercadorias — Assig- 
nada em Santiago a 3 de Maio de 1923 — Sanccionada pelo 
Decreto n. 4.842 A, de 31 de Julho de 1924. 

Suissa — Tratado relativo á solução judicial de contro¬ 
vérsias — Firmado no Rio de Janeiro em 23 de junho de 1924 

— Sancciohado pelo Decreto n. 4.882, de 22 de Novembro de 
1924. 

Diversos paizes — Accôrdos e respectivos Protocollos do 
VIII Congresso da União Postal Universal — Firmados, em 
Stockholmo, em 28 de Agosto de 1924 — Sanccionados pelo 
Decreto n. 4.928, de 6 de Fevereiro de 1925. 


e) — ACTOS PROMULGADOS 

Diversos paizes — Ajuste relativo á repressão da circulação 
de publicações obscenas — Firmado, em Paris, a 4 de Maio de 
1910 — Sanccionado pelo Decreto n. 4.756, de 28 de Dezembro 
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de 1923 — Promulgado pelo Decreto n. 16.571, de 27 de 
Agosto de 1924. 

Diversos paizes —Convenção internacional para a repressão 
do trafico de mulheres brancas e respectivo Protocollo — Fir¬ 
mado, em Paris, a 4 de Maio de 1910. — Sanccionado pelo De¬ 
creto n. 4.756, de 28 de Novembro de 1923 — Promulgado 
pelo Decreto n. 16.572, de 27 de Agosto de 1924. 

Diversos paizes — Protocollos contendo emendas aos ar¬ 
tigos 6, 16 e 26 do Pacto da Liga das Nações — Firmados, em 
Genebra a 3, 4 e 5 de Outubro de 1921 — Sanccionados pelo 
Decreto n. 4.806, de 12 de Janeiro de 1924 — Promulgados 
pelo Decreto n. 16.613, de 24 de Setembro de 1924. 

Diversos paizes — Actos da V Conferencia Internacional 
Americana — Firmados, em Santiago do Chile, a 3 de Maio de 
1923 — Sanccionados pelos Decretos ns. 4.806, 4.807, 4.808 e 
4.810, de 12 de Janeiro e 4.842 A, de 31 de Julho de 1924 —• 
Promulgados pelo Decreto n. 16.685, de 26 de Novembro de 
1924. 

Suissa — Tratado para a solução judicial de controvérsias 

— Firmado, no Rio de Janeiro, a 23 de Junho de 1924 — Sanc¬ 
cionado pelo Decreto n. 4.882, de 22 de Novembro de 1924 

— Promulgado pelo Decreto n. 16.887, de 17 de Abril de 1925. 

f) DEPOSITO DE RATIFICAÇÕES DE GOVERNOS ESTRANGEIROS 

Servia, Croacia e Slovenia — Dos Actos do VII Congresso 
da União Postal Universal, de Madrid, em 1920 — Publicado 
pelo Decreto n. 16.627, de 1 de Outubro de 1924. 

Hungria — Da Convenção Sanitaria Internacional de 
Paris, de 1912 — Publicado pelo Decreto n. 16.742 A, de 31 
de Dezembro de 1924. 

Venezuela — Dos Actos do VII Congresso da União Postal 
Universal, de Madrid, em 1920 — Publicado pelo Decreto nu¬ 
mero 16.826, de 21 de Fevereiro de 1925. 

Venezuela — Do Convênio sobre encommendas postaes, 
assignado, em Buenos Aires, em 1921 — Publicado pelo De¬ 
creto n. 16.859, de 27 de Março de 1925. 
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Nicaragua — Dos Actos postaes assignados, em Buenos 
Aires, em 1921 — Publicado pelo Decreto n. 16.860, de 27 
de Março de 1925. 


g) — ADHESÕES DE GOVERNOS ESTRANGEIROS 

Lethonia — A’s Convenções relativas á permuta de do¬ 
cumentos officiaes e outras publicações, firmadas, em Bru- 
xellas, a 15 de Março de 1886 — Publicadas pelo Decreto nu¬ 
mero 16.499, de 28 de Maio de 1924. 

Irlanda e Território de Tanganayika —A’ Convenção inter¬ 
nacional Radio-Telegraphica de Londres — Publicada pelo 
Decreto n. 16.516, de 25 de Junho de 1924. 

Dantzig — A’s Convenções relativas á permuta de do¬ 
cumentos officiaes e outras publicações, firmadas, em Bruxellas, 
a 15 de Março de 1886 — Publicadas pelo Decreto n. 16.517, 
de 25 de Junho de 1924. 

Japão — A’ Convenção internacional para a creação de 
Repartição Internacional de Hygiene Publica, assignada, em 
Roma, a 9 de Dezembro de 1907 — Publicada pelo Decreto 
n. 16.554, de 13 de Agosto de 1924. 

Syria e Lybano — A’ Convenção Internacional de Berna, 
revista em Berlim em 1908, para a protecção da propriedade 
literaria e artistica — Publicada pelo Decreto a. 16.628, de 
1 de Outubro de 1924. 

Luxemburgo — A’ Convenção de Bruxellas relativa á pu¬ 
blicação de tarifas aduaneiras — Publicada pelo Decreto nu¬ 
mero 16.640, de 22 de Outubro de 1924. 

Palestina — A’ Convenção de Berna, revista em Berlim 
em 1908, para a protecção da propriedade literaria e artistica, 
e ao respectivo Protocollo addicional de 1924 — Publicadas 
pelo Decreto n. 16.641, de 22 Outubro de 1924. 

Syria e Lybano — A’ Convenção para protecção da pro¬ 
priedade industrial e ao Ajuste sobre repressão das falsas in¬ 
dicações de procedência em mercadorias — Publicados pelo 
Decreto n. 16.642, de 22 de Outubro de 1924. 
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Grécia — A’ Convenção para protecção da propriedade 
industrial —Publicada pelo Decreto n. 16.659, de 5 de No¬ 
vembro de 1924. 

Panamá — A’ Convenção para a creação do Instituto In¬ 
ternacional de Agricultura, de Roma — Publicada pelo Decreto 
n. 16.660, de 5 de Novembro de 1924. 

Luxemburgo — Ao Accôrdo de Madrid, de 14 de Abril 
de 1891, revisto em Bivxellas em 1900 e em Washington em 
1911, relativo ao registro internacional das marcas de fabrica 
e de commercio — Publicado pelo Decreto n. 16.661, de o de 
Novembro de 1924. 

Nova Irlandia — A’ Convenção Sanitaria Internacional 
de Paris, de 1912 — Publicada pelo Decreto n. 16.662, de 5 de 
Novembro de 1924. 

Romania — Ao Ajuste de Berna, de 1920, relativo á con¬ 
servação ou ao restabelecimento dos direitos de propriedade 
industrial attingidos pela guerra mundial — Publicado pelo 
Decreto n. 16.704, de 10 de Dezembro de 1924. 

Costa do Ouro — A’ Convenção internacional para a 
repressão das trafico de brancas.— Publicada pelo Decreto 
n. 16.705, de 10 de Novembro de 1924. 

Nova-Zelandia — A’ Convenção Internacional de Roma, 
para a creação da Repartição Internacional de Hygiene Publica 
— Publicada pelo Decreto n. 16.824, de 21 de Fevereiro de 
1925. 

Egypto — A’ Convenção de Genebra para melhorar a 
sorte dos feridos e enfermos nos exercitos em campanha — 
Publicada pelo Decreto 16.825, de 21 de Fevereiro de 1925. 

Uruguay — A’ Convenção de St. Germain, relativa ao 
commercio de armas e munições — Publicada pelo Decreto 
n. 16.886, de 17 de Abril de 1925. 

# '* # 

Durante este periodo não foram publicados decretos sobre 
denuncia ou declarações de governos estrangeiros relativas a 
actos internacionaes em vigor então no Brasil. 
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MOVIMENTO DO PESSOAL 

a) SECRETARIA DE ESTADO 

Alterações de 1 de Maio de 1924 a 30 de Abril de 1925 

Fallecidos: 

Alcides Domingues da Silva, 3 o Official (30 de Maio de 
1924). 


Dispensados de: 

Auxiliar do Gabinete do Ministro, o 3 o Official da Se¬ 
cretaria de Estado, Jorge Latour, por serem necessários os 
seus serviços na Secção de Limites e Actos Tnternacionaes 
(16 de Maio de 1924). 

Auxiliar da Directoria Geral dos Negocios Commerciaes 
e Consulares, a pedido, o 2 o Official da Secretaria de Estado, 
Juvenal Meirelles Mesquita (30 de Setembro de 1924). 

Exonerados: 

De Auxiliar de Gabinete do Ministro, a pedido, o 3 o Offi¬ 
cial da Secretaria de Estado Orlando Guerreiro de Castro 
(9 do Maio de 1924). 

Nomeados em commissão: 

Auxiliar do Gabinete, o 3 o Official da Secretaria de Es¬ 
tado Jorge Latour (9 de Maio de 1924). 

Auxiliar de Gabinete, o 3 o Official da Secretaria de Es¬ 
tado Perillo Gomes (16 de Maio de 1924). 

Designado: 

Para acompanhar os principaes assumptos em andamento 
no Ministério e auxiliar o Sr. Ministro no que fôr necessário 
á boa marcha dos serviços da Secretaria de Estado, o I o Offi¬ 
cial Mario de Barros e Vasconcellos (21 de Janeiro de 1925). 


— 103 — 


Nomeados vara outras commissões: 

Auxiliar da Directoria Geral dos Negocios Oommerciaes 
e Consulares, o I o Offieial da Secretaria de Estado, Henrique 
Pecegueiro do Amaral (30 de Setembro de 1924). 

I o Secretario da Delegação Permanente junto á Liga das 
Nações, o I o Offieial da Secretaria de Estado Hildebrando 
Pompeu Pinto Accioly (18 de Novembro de 1924). 

b) CORPO DIPLOMÁTICO 

EMBAIXADORES EXTRAORDINÁRIOS E PLENIPOTENCIÁRIOS 

Removido : 

Raul Regis de Oliveira, da Embaixada no México para 
a Embaixada na Grã-Bretanha (17 de Outubro de 1924). 

Postos em disponibilidade: 

Alberto de Faria, Embaixador no Japão, sem vencimentos, 
por não ter podido acceitar a designação para aquelle posto 
(2 de Maio de 1924). 

Augusto Cockrane de Alencar, Embaixador nos Estados 
Unidos da America do Norte (17 de Outubro de 1924). 

Pomicio da Gama, Embaixador na Grã-Bretanha (17 de 
Outubro de 1924). 

ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 

Nomeado: 

José Thomaz Nabuco de Gouveia, em Missão Especial 
junto ao Governo da Republica Oriental do Urugugy (28 de 
Novembro de 1924). 

Promovidos: 

Rinaldo de Lima e Silva, a Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário no Japão (17 de Outubro de 1924). 
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Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento 
Feitosa, a Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário no 
México (17 de Outubro de 1924). 

Abelardo Roças, a Embaixador Extraordinário e Ple¬ 
nipotenciário no Chile (17 de Outubro de 1924). 

Removidos: 

Luiz Guimarães Filho, da Legação no Uruguay para a 
Legação nos Paizes Baixos (17 de Outubro de 1924). 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo, da Legação na China 
para a Legação na Hespanha (17 de Outubro de 1924). 

PRIMEIROS SECRETÁRIOS 

Falleddo: 

Godofredo de Bulhões (17 de Setembro de 1924). 

Removidos: 

Octavio Fialho, da Legação no Paraguay para a Legação 
na Hollanda (9 de Maio de 1924). 

Gustavo Vianna Kelsch, da Legação na Hespanha para 
a Legação no Paraguay (9 de Maio de 1924). 

SEGUNDOS SECRETÁRIOS 

Nomeado: 

Carlos Alves de Souza Filho (6 de Dezembro de 1924). 

Promovido: 

Gastão Paranhos do Rio Branco, a I o Secretario (28 de 
Novembro de 1924). 

Designados: 

Carlos Alves de Souza Filho, para a Legação no Uru¬ 
guay (16 de Dezembro de 1924). 

Themistocles da Graça Aranha, interinamente, para a 
Legação em Berna (22 de Março de 1925). 

Posto em disponibilidade activa: 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira (9 de Maio de 1924). 
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c) CORPO CONSULAR 

CÔNSULES GERAES 

Fallecido: 

Dario Freire, Cônsul Geral em Liverpool (26 de Setembio 
de 1924). 

Designado: 

Manoel Pinto de Souza Dantas, para o Consulado Geral 
em Liverpool (22 de Outubro de 1924). 

Removidos: 

José Basileu Neves Gonzaga Filho, a pedido, do Con¬ 
sulado Geral em Gênova para o Consulado Geral no Porto 
(28 de Novembro de 1924). 

Alfredo Varella, a pedido, do Consulado Geral no Porto 
para o Consulado Geral em Gênova (28 de Novembro de 1924). 

CÔNSULES DE I a CLASSE 

Removidos: 

Pedro Neves de Paula Leite, a pedido, do Consulado de 
I a classe em Vigo para o de igual categoria em Lyon (21 de 
Fevereiro de 1925). 

Mario Savard de Saint Brisson Marques, a pedido, do 
Consulado de I a Classe em Lyon para o de igual categoria 
em Vigo (21 de Fevereiro de 1925). 

CÔNSULES DE 2 a CLASSE 

Fallecido: 

Ary Werneck, Cônsul de 2 a Classe Adjunto (2 de Janeiro 
de 1925). 

Removido: 

Horacio Sully de Souza, a pedido, do Consulado de 2 a Classe 
em Helsingfors para o Consulado de 2 a Classe em La Rochelle- 
Pallice (13 de Maio de 1925). 
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AUXILIARES DE CONSULADO 

Fallecido: 

William Oliver Punshon (7 de Dezembro de 1924). 

Exonerados: 

Firmiano de Moraes Pinto Filho (5 de Maio de 1914). 

Heraldo Pederneiras (27 de Novembro de 1924). 

Nomeados: 

Clovis Gurjão (5 de Maio de 1924). 

Decio Martins Coimbra (I o de Março de 1925). 

Designados: 

Ubirajara Nogueira Reys, para o Consulado Geral em 
Assumpção (10 de Maio de 1924). 

Antonio José de Paula Fonseca, para o Consulado Geral 
em Buenos Aires (10 de Maio de 1924). 

Clovis Gurjão, para o Consulado de I a Classe em Rosário 
de Santa Fé (7 de Outubro de 1924). 

Fernando Murtinho Braga, para o Consulado de I a Classe 
em Lyon (27 de Novembro de 1924). 

João Baptista Barreto Leite, para dirigir, interinamente, 
o Consulado em Melo (28 de Janeiro de 1925), 

Decio Martins Coimbra, para o Consulado de I a Classe 
em Paso de los Libres (1° de Março de 1925). 

Removidos: 

Ruy do Prado Marcondes, a pedido, do Consulado Geral 
em Nápoles para o Consulado de I a Classe em Boulogne sur- 
Mer (9 de Maio de 1924). 

Nemesio Dutra, do Consulado Geral em Gênova para o 
de I a Classe em Bruxellas (9 de Maio de 1924). 

Floriano Nunes Pereira, do Consulado Geral em Ham¬ 
burgo para o de igual categoria em Buenos Aires (28 de Junho 
de 1924). 
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Vicente Avelino, do Consulado Geral em Londres para o 
de igual categoria em Marselha (11 de Julho de 1924). 

Roberto da Nobrega Beltrão, do Consulado Geral em 
Amsterdam para o de igual categoria em Antuérpia (27 de 
Novembro de 1924). 

Carlos Escobeiro Fernandes, a pedido, do Consulado 
Geral em Nova Orleans para o Consulado em Glascow (18 de 
Dezembro de 1924). 

Ruy do Prado Marcondes, a pedido, do Consulado em 
Boulogne sur-Mer para o Consulado Geral em Nápoles (29 de 
Dezembro de 1924). 

Eurico Costa, do Consulado Geral em Buenos Aires, para 
o de igual categoria em Marselha (9 de Março de 1924). 

Clovis Gurjão, a pedido, do Consulado de I a Classe em 
Rosário de Santa Fc para o Consulado Geral em Buenos Aires 
(18 de Março de 1925). 

Demittido a bem do serviço publico: 

José de Carvalho e Silva (27 de Novembro de 1924). 

ADDIDOS COMMERCIAES ESTADUAES 

Nomeados: 

Christiano Torres Junior, do Estado do Rio Grande do 
Sul, junto ás Embaixadas e Legações na Europa (17 de Abril 
de 1925). 

Aristides do Amaral, do Estado de São Paulo, junto ás 
Missões Diplomáticas do Brasil no Norte da Europa (17 de 
Abril de 1925). 

CÔNSULES HONORÁRIOS 


Exonerados: 

Bernard Ignace, de Sofia, Bulgaria (28 de Maio de 1924). 
Alberto da Rocha Faria de Nioac, de Dusseldorf, Alle- 
manha (30 de Setembro de 1924). 

Sylvio de Sá Vallc, de Addis-Abbaba, Abyssinia (30 de Se¬ 
tembro de 1924). 


— 108 — 


Nicoláu Maluff, de Damasco, Syria (30 de Setembro de 
1924). 

Vi illiam Gebara, de Haifa, Palestina (30 de Setembro de 

1924) . 

Henrique Perez Dupuy, de Caracas, Venezuela (30 de 
Setembro de 1924). 

Lucas Ayague y Noel, a pedido, de Lima, Perú (26 de 
Novembro de 1924). 

Josc de Almeida Araújo, de Concordia, Argentina (14 
de Fevereiro de 1925). 

Julho Knosmanen, de Viborg, Finlandia (27 de Março de 

1925) . 


Nomeados: 

Jayme Mackey de Almeida, em Boston, Estados Unidos 
da America do Norte (28 de Maio de 1924). 

Arthur Ferreira Machado Guimarães, em Los Angeles, 
Estados Unidos (28 de Maio de 1924). 

John Fenelon, em São João da Terra Nova — Império Bri- 
tannico (28 de Maio de 1924). 

Pzeco Ponkanitcharoff, em Sofia, com jurisdicção em 
todo o Reino da Bulgária (31 de Julho fie 1924). 

Rudolf Akhell, em Stockhlomo, Suécia (30 de Agosto de 
1924). 

Ramon Veloz, em Caracas, Venezuela (30 de Setembro 
de 1924). 

Di. Manoel Agostinho de Horeclia, em Bombaim, índia 
Ingleza, com jurisdicção em toda a Presidência de Bombaim 
(30 de Setembro de 1924). 

Aithui Perez Palacio, em Lima, Perú (26 de Novembro 
de 1924). 

José de Almeida Aroma, em Concordia, Argentina (14 
de Fevereiro de 1925). 

Armando Müller dos Reis, em Corrientes, Republica Ar¬ 
gentina (14 de Fevereiro de 1925). 

Hjalmar Carlbom, Kristianstad, Suécia (21 de Fevereiro 
de 1925). 
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Jacques Sclwob, em Lausanne, Suissa (21 de Fevereiro 
de 1925). 

João Ferreira de Andrade Couto, em Corunha, Hespanha 
(21 de Fevereiro de 1925). 

João Emilio Ribeiro, em Saint Gall, Suissa (21 de Feve¬ 
reiro de 1925). 

Manoel Escobaro, em Medellin, Colombia (21 de Fevereiro 
de 1925). 

Paulo Gerechter, em Katowice, Polonia (17 de Abril de 
1925). 

SUPPRESSÃO DE CONSULADOS HONORÁRIOS 

Em Dusseldorf, Allemanha — Decreto n. 16.615, de 30 
de Setembro de 1924. 

Em Addis-Abbaba, Abyssinia — Decreto n. 16.616, de 30 
de Setembro de 1924. 

Em Damasco, Syria — Decreto n. 16.617, de 30 de Se¬ 
tembro de 1924. 

Em Haifa, Palestina — Decreto n. 16.618, de 30 de Se¬ 
tembro de 1924. 

REDUCÇÃO DE CATEGORIA DE CÔNSUL HONORÁRIO 

Em Caracas, Venezuela—Decreto n. 16.619, de 30 de 
Setembro de 1924. 

CREAÇÃO DE CONSULADOS HONORÁRIOS 

Em Boston, Estados Unidos da America do Norte De¬ 
creto n. 16.497, de 28 de Maio de 1924. 

Em Bombaim, índia Ingleza—Decreto n. 16.620, de 30 
de Setembro de 1924. 

Em Concordia, Republica Argentina — Decreto n. 16.800, 
de 14 de Fevereiro de 1925. 

Em Corrientes, Republica Argentina — Decreto n. 16.801, 
de 14 de Fevereiro de 1925. 

Em Kristianstad, Suécia — Decreto n. 16.818, de 21 de 
Fevereiro de 1925. 
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Em Lausanne, Suissa — Decreto n. 16.819, de 21 de Fe¬ 
vereiro de 1925. 

Em Corunha, Hespanha— Decreto n. 16.820, de 21 de 
Fevereiro de 1925. 

Em Saint Gall, Suissa—Decreto n. 16.821, de 21 de Fe¬ 
vereiro de 1925. 

Em Medellin, Republica da Colombia — Decreto nu¬ 
mero 16.822, de 21 de Fevereiro de 1925. 

Em Viborg, Finlândia — Decreto n. 16.858, de 27 de 
Março de 1919. 

Em Katowice, Polonia — Decreto n. 16.887, de 17 de 
Abril de 1925. 

d) DIVERSAS COMMISS0ES 

I — DELEGAÇÃO PERMANENTE JUNTO k LIGA DAS NAÇÕES 

Nomeado: 

Addido Commercial Julio Barbosa Carneiro, Assessor Te- 
chnico (20 de Maio de 1924). 

II — CONFERENCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

Nomeados: 

Dr. Joaquim de Aguiar Costa Pinto, Delegado (28 de 
Maio de 1924). 

Dr. Julio Augusto Barbosa Carneiro, Delegado (28 de Maio 
de 1924). 

Dr. Affonso Bandeira de Mello, Delegado (28 de Maio de 
1925). 

III — VIII CONGRESSO DA UNIÃO POSTAL UNIVERSAL, EM 

STOCKHOLMO 

Nomeados: 

Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário na 
Suécia, Alfredo de Almeida Brandão, Delegado (21 de Julho 
de 1924). 

Henrique Aderne, Delegado (21 de Junho de 1924). 
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IV — PRIMEIRO CENTENÁRIO DA BATALHA DE AYACUCHO 
Embaixada ao Perú 

Nomeados: 

Deputado Federal José Bonifácio de Andrada e Silva, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário em Missão Es¬ 
pecial junto ao Governo do Perú (14 de Novembro de 1924). 

Pedro de Moraes Barros, Conselheiro da Embaixada (14 
de Novembro de 1924). 

Ronald de Carvalho, Primeiro Secretario da Embaixada 
(14 de Novembro de 1924). 

Ruy Pinheiro Guimarães, 2 o Secretario, para servir na 
Embaixada (14 de Novembro de 1924). 

Antonio Carlos Lafayette de Andrada, para servir na Em¬ 
baixada (14 de Novembro de 1924). 

General de Brigada Alexandre Leal, membro da Embai¬ 
xada (14 de Novembro de 1924). 

Contra Almirante Arthur Thompson, membro da Embai¬ 
xada (14 de Novembro de 1924). 

e) COMMISSÕES MIXTAS 

I — COMMISSÃO DE LIMITES COM O PERÚ 

Exonerados: 

Capitão Tenente Medico da Armada Dr. Annibal Bit¬ 
tencourt, a pedido, de Medico da Commissão (21 de Dezembro 
de 1924). 

Nomeados: 

I o Tenente da Armada Garcia cbAvila Pires de Albuquer¬ 
que, para ajudante da Commissão (15 de Janeiro de 1925). 

Capitão Medico do Exercito Dr. Manoel Maurício So¬ 
brinho, para exercer esse cargo na Commissão (I o de Fevereiro 
de 1925). 

Engenheiro Civil Dr. Odilon Borges de Carvalho, Au¬ 
xiliar da Commissão (I o de Fevereiro de 1925). 
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EMOLUMENTOS CONSULARES 

No annexo C deste Relatorio, sob ns. 1 e 2, encontram-se 
os quadros da renda dos Consulados Brasileiros no exercicio 
de 1924. 

A renda total apurada nesse exercicio foi de 2.949:3561334, 
ouro, contra 2.181:2518799, em 1923, ou seja um augmento 
de cerca de 768:1048535. 

Esse augmento é devido não sómente ao crescimento de 
nossa importação, como ainda á nova tabella de emolumentos, 
que baixou com o Decreto n. 15.905, de 27 de Dezembro de 
1922, e que começou a vigorar em Abril de 1923, de fôrma que 
no exercicio de 1923 não poude produzir todos os seus eífeitos, 
o que se verificou em 1924. 

A renda dos emolumentos consulares tende a subir re¬ 
gularmente em cada novo exercicio, não sómente devido ao 
desenvolvimento do commercio do Brasil, como ainda porque, 
dia a dia, se vão aperfeiçoando os meios de fiscalização, impe¬ 
dindo a evasão. 

LEIS, DECRETOS E DECISÕES 


O Annexo C deste Relatorio contém todos os actos ema¬ 
nados do Poder Legislativo e do Executivo relativos a este 
Ministério e que farão parte da Collecção de Leis e Decretos, 
abrangendo o periodo de 1 de Maio de 1924 a 30 de Abril 
de 1925. 

Em seguida, acham-se reunidas todas as circulares ex¬ 
pedidas por este Ministério, que contêm resoluções com força 
de decisão. 


ORÇAMENTOS E CRÉDITOS 

As tabellas explicativas da despesa do anno corrente e 
as da proposta enviada ao Ministério da Fazenda para o anno 
de 1926 figuram no Annexo D do presente Relatorio. 
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Além do orçamento para 1924, foi autorizada a este Mi¬ 
nistério a abertura do credito especial necessário para occorrer 
ás despesas com a recepção do Príncipe Herdeiro da Italia, 
de accôrdo com o Decreto n. 4.851, de 1 de Setembro de 1924. 

MONTEPIO 

O Annexo E do Relatorio consta de um quadro das pensões 
de montepio deixadas por funccionarios deste Ministério no 
período de 1890 até 30 de Abril de 1925, com a indicação do 
nome de cada pensionista e da importância da respectiva pen¬ 
são paga pelo Thesouro Nacional. 
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DOCUMENTOS DIVERSOS 



ANNEXO A 


LIGA DAS NAÇÕES 


a) — Delegação permanente 

N. 1 


I — Trechos do Relatorio do Chefe da Delegação, em 24 de 

Fevereiro de 1925 

Genebra, 7 de Março de 1925. 

N. 51 — Relatorio do Chefe da Delegação. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de passar ás mãos de V ossa Excellencia o incluso 
relatorio, referente á minha gestão como chefe desta Delegação, no 
periodo que decorre desde a minha entrada em funcções, a 13 de 
Julho de 1924, até 31 de Dezembro do mesmo anno. 

O accumulo de serviços, decorrentes do exercício concomitante do 
cargo que me coube, nos tres últimos mezes, de presidente do Conselho 
da Sociedade das Nações, determinou o pequeno atraso com que 
envio esse documento, atraso que \ ossa Excellencia de certo i elevai a. 

Aproveito a opportunidado para reiterar a Vossa Excellencia, 
Senhor Ministro, os protestos da minha respeitosa consideração. 

Afranio de Mello Franco. 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 

Rio de Janeiro. 

* * i» 

relatorio 

Genebra, 24 de Fevereiro de 1925. 

Senhor Ministro: 

Cumprindo o disposto no art. VII, letra i, das Instrucções 
approvadas pelo decreto executivo n. 19.490 de Maio de 1924, 
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tenho a honra de apresentar a Vossa Excellencia o presente relatorio 
dos trabalhos da Delegação e dos da Sociedade das Nações, no pe¬ 
ríodo de tempo decorrido de 13 dc Julho do anno passado — data 
da minha chegada a esta cidade — até agora. 

Em minha passagem por Lisboa, telegraphei a Vossa Excellencia 
communicando haver deliberado vir de Bordcaux directamente a 
Genebra, e, em um officio n. 1, de 25 de Julho, dei os motivos desta 
resolução. 

Sorprehendido, cinco dias depois de minha partida do Rio de 
Janeiro, com a noticia do movimento revolucionário de S. Paulo, 
julguei cumprir meu dever de brasileiro com o apressar a minha che¬ 
gada a séde da Delegação e pôr immediatamente todo o meu esforço 
a serviço da ordem legal e do governo constituído do meu paiz. 

Assim, tendo chegado a Bordeaux no dia 11 de Julho, parti a 
12 para Genebra, onde cheguei na tarde de 13. 

Encontrei á minha espera o Assessor Militar Major Leitão dc 
Carvalho, e tres dias depois também se apresentava o Doutor 
Affouso Bandeira de Mello, assessor para as questões referentes ao 
“Bureau International du Travail”, aos quaes dei posse nos termos do 
art. 8 do Regulamento approvado pelo decreto n. 14.057, de 11 dc 
Fevereiro de 1920. 

Mais tarde chegaram os outros membros da Delegação, que 
igualmente tomaram posse nas seguintes datas: o delegado adjunto 
— Ministro Frederico de Castello Branco Clark—a 27 de Julho; 
o Engenheiro Elyseu Fonseca de Montarroyos, assessor technico para 
as questões de transito e communicações, a 25 do dito mez. O Senhor 
Sylvio Rangel de Castro deixou de tomar posse por não ter tido novo 
titulo de nomeação e continuar a servir em virtude de sua anterior 
designação para segundo secretario das delegações ás Assembléas de 
1919-1923, tendo-se apresentado a 30 de Julho na Delegação Per¬ 
manente, conforme minha communicação pelo telegramma n. 20, da 
mesma data. 

O assessor technico para as questões navaes — Almirante Souza 
e Silva — também deixou de tomar posse pelos mesmos motivos, 
mas compareceu á Assembléa de Setembro e ás reuniões da Com- 
missão Permanente Consultiva, de que é membro. 

Durante a Assembléa, funccionou como secretario o da Em¬ 
baixada em Londres — Senhor Heitor Lyra — c a 8 de Dezembro 
tomou posse o primeiro secretario Senhor Hildebrando Pompeu Pinto 
Accioly. 
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DA SEDE DA DELEGAÇÃO 

O art. 5 das Instrucções, pelas quaes se rege a Delegação, 
declara que esta terá sua séde em Genebra, onde deverão obriga¬ 
toriamente residir todos os seus membros., e que será dotada de uma 
installação própria, com aceommodações sufficientes para a resi¬ 
dência do chefe e para o trabalho de todo o pessoal. 

Compondo-se a delegação de nove funccionarios, entre os quaes 
um embaixador, um ministro residente e um almirante, ó evidente 
que o prédio em que cila tiver de funccionar deverá ser dotado, pelo 
menos, de cinco salas destinadas ao expediente, sendo uma para o 
embaixador, uma para o delegado adjuncto e o almirante, uma para 
os cincos assessores technicos, uma para os secretários e uma para 
o archivo. 

O Governo Federal acaba de adquirir, segundo informações co¬ 
lhidas por mim em Roma, por occasião de minha estada nesta capital 
para a sessão do Conselho, todo o mobiliário da parte do Palacio 
Doria, em que se acha installada a nossa Embaixada no Quirinal. 
Esta acquisição foi feita pelo preço de 700 mil liras e constituio, real¬ 
mente, uma boa operação, pois que deu estabilidade á installação 
condigna da nossa representação junto ao Governo da Italia. 

Parece-me absolutamente necessário que o mesmo expediente 
se adopte para esta Embaixada, cuja importância se demonstra com 
o proprio decreto de sua creação. Além de ser a primeira e unica ate 
agora creada junto á Sociedade das Nações, ella é a séde da nossa 
Delegação e da representação do Brasil nas Assembléas. Os nume¬ 
roso*; e dia a dia crescentes assumptos da competência da Liga, os 
trabalhos dos differentes organismos technicos, os serviços do Bu- 
reau Internacional do Trabalho, fazem com que se não passe, por 
assim dizer, um dia em que não esteja funccionando nesta cidade 
alguma commissão technica, alguma conferencia, algum congresso, ^ 
além das quatro sessões ordinárias do Conselho e da Assembléa. 

No discurso com que, como presidente provisorio da 4 a Assem- 
bléa, o Visconde de Ishii abrio a sessão inaugural de 3 de Setembro 
de 1923, declarou elle que, só nesse anno até essa data, se tinham 
reunido em Genebra, sob os auspícios da Sociedade das Nações, 61 
congressos e conferencias. 

Ora, dessa data para cá tem augmentado essa actividade de 
modo tal, que, ha pouco tempo, em palestra de vários membros do 
Conselho, de que eu participava, se admittia a hypothese de vir a 
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Assembléa a ter necessidade de funccionar por tempo mais longo, 
como os parlamentos, e o Conselho a ser obrigado a estar reunido, 
sem interrupção, como poder executivo. 

A evidencia em que ficará aqui esta Embaixada, pelo seu con¬ 
tacto diuturno com os organs representativos de 56 nações, que tantos 
são os membros componentes da Liga; com o numeroso pessoal das 
commissões e sub-commissões de varias especies; com os delegados 
dos congressos e conferencias de differentes naturezas; com os altos 
commissarios da própria Sociedade para os serviços que ella exe¬ 
cuta em muitos paizes; com o numero incalculável de pessoas vindas 
de todas as partes do mundo e interessadas de qualquer modo na 
solução de questões sujeitas ao estudo de algum dos organismos da 
Sociedade, esse contacto frequente ou continuo com tantos indivíduos 
e corporações impõe deveres e crêa necessidades especiaes a esta Em¬ 
baixada, que não podem ser cumpridos e satisfeitos sem que seja 
ella dotada de uma installação condigna e adequada. 

Além disto, não se póde deixar de ter em consideração, no trato 
internacional, o elemento decorativo e o apparato do cerimonial, 
pois que, não obstante a democratização dos costumes sociaes do 
nosso tempo, a representação dos Estados continúa cercada de bri¬ 
lhantes exterioridades, pelas quaes ainda se regula a grandeza e 
magestade de cada um delles. 

BIBLIOTHECA 

Em officio anterior, enviado a Vossa Excelleneia, e em exposição 
feita verbalmente, pouco antes de minha partida do Rio de Janeiro, 
encarei a conveniência de organisar-se aqui, na séde da Delegação, 
uma bibliotheca brasileira, destinada especialmente á consulta da 
Assembléa do Conselho, do Secretariado e dos organismos technicos 
da Sociedade das Nações, e podendo servir de centro de informações 
a todas as nossas Embaixadas e Legações na Europa. 

Ella poderia constituir-se, inicialmente, de volumes das nossas 
leis, obras históricas—sobretudo da historia diplomática—, geo- 
graphicas, sociaes, econômicas, — e de tudo quanto pudesse do¬ 
cumentar as nossas realisações em matéria de hygiene publica, sa¬ 
neamento rural, transportes e communicações, instrucção publica, etc. 

As contribuições dos Estados, as memórias, relatórios, men¬ 
sagens, que fossem pouco a pouco obtidas, as publicações officiaes 
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ou subvencionadas de todo genero, formariam, com aquelles primeiros 
elementos, o núcleo fundamental da instituição e garantiriam o seu 
posterior desenvolvimento. 

Essa bibliotheca terá bem o seu logar em uma Embaixada junto 
á Sociedade das Nações. 

# % # 

Tenho muita satisfação em declarar a Vossa Excellencia que 
todos os funccionarios da Delegação tem cumprido com zelo e intel- 
ligencia os deveres dos respectivos cargos, reinando a mais completa 
harmonia até agora entre todos. 

Os relatórios dos Srs. Almirante Souza e Silva e do Major Leitão 
de Carvalho, nas questões da Commissão Consultiva Permanente, os 
do commandante Montarroyos, nas questões de communicação e 
transito, e os do Senhor Barboza Carneiro, nas econômicas e finan¬ 
ceiras, são documentos do esforço de cada um para o bom nome da 
representação do Brasil. Na fôrma de nossas instrucções, tenho ie- 
mettido a Vossa Excellencia um exemplar de cada um dos ditos rela¬ 
tórios,— sendo que ao Senhor Ministro da Guerra e ao Chefe do 
Estado Maior do Exercito enviei egualmente um exemplar dos rela¬ 
tórios apresentados pelo Major Leitão de Carvalho, bem como 
remetti ao Senhor Ministro da Agricultura um exemplar do relatoi io 
do Senhor Barboza Carneiro. 

O Assessor technico para as questões relacionadas com o Bureau 
International da Travail — Senhor Affonso Bandeira de Mello ioi 
designado por mim para nosso representante na quinta commissão 
da Assembléa (questões sociaes e humanitarias), tendo tomado parte 
activa nos trabalhos respectivos e apresentado, posteriormente, um 
relatorio, que com este tenho a honra de enviar a Yossa Excellencia. 

Ate a chegada do Senhor Hildebrando Accioly, nomeado pri¬ 
meiro secretario da Delegação e empossado a 8 de Dezembro ultimo, 
servio como secretario o Senhor Sylvio Rangel de Castro, que, poi 
sua lealdade e pelo conhecimento do meio, onde tem íunccionado 
desde a primeira assembléa, me prestou excellentes serviços. 

Durante a sessão da 5 a Assembléa, servio interinamente como 
secretario o da Embaixada em Londres — Senhor Heitor Lyra , 
cujas qualidades tive ensejo de apreciar durante a sessão da 4 l Assem¬ 
bléa, a que elle também esteve presente nessa mesma qualidade. 

Seria muito conveniente que Vossa Excellencia designasse o 
mencionado funccionario para segundo secretario effectivo desta 
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Delegação, onde ha muito trabalho e sómente dois secretários,' sem 
nenhum dactylographo. 

A correspondência frequente com o Secretariado e todos os 
organismos technicos da Sociedade, a do Conselho e dos seus organs 
consultivos, a da nossa Chancellaria, Embaixadas e Legações, — 
toda ella exigindo cópias e registros —, constitue, sem duvida, tra¬ 
balho superior ao esforço de um só segundo secretario. 

O primeiro secretario — Senhor Hildebrando Accioly — chegou 
a Roma precisamente no dia da installação dos trabalhos do Con¬ 
selho e tomou posse na mesma data. 

Agradeço a Vossa Excellencia a designação desse official da 
Secretaria de Estado para primeiro secretario desta Delegação, onde 
será muito efficaz e util a sua collaboração. 

O Senhor Ministro-adjuncto — F. de Castello Branco Clark —, 
estimado e respeitado por todos os membros da Delegação, tem sido 
sempre um efficiente collaborador do trabalho geral. 


CONSELHO 

A 30' 1 sessão ordinaria do Conselho realisou-sc em Genebra, 
tendo-se realisado a primeira reunião privada a 29 de Agosto, ao 
meio dia, sob a presidência do Senhor Paul Hymans, representante 
da Bélgica e seu Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Além das sessões privadas, e das secretas, o Conselho reunio-se 
em vinte sessões publicas, resolveu naquellas varias questões finan- 
ceiias da Sociedade, organisando o projecto de pensões para o pes¬ 
soal da Corte Permanente Internacional de Justiça e autorisando o 
estorno de verbas do orçamento de 1924. 

Entre as questões resolvidas nas sessões publicas, avultaram as 
referentes aos Estados Balticos e Balkanicos, oriundos do Tratado 
de 1 az de \ ersailles, que são, por assim dizer, os mais constantes 
clientes da Sociedade das Nações. Assim, por exemplo, as questões 
entre a Polonia e a cidade de Dantzig occupam de tal modo a attenção 
do Conselho, pelos frequentes recursos de appellação interpostos ora 
poi um, ora por outro dos ditos Estados, de decisões do alto commis- 
saiio da Sociedade das Nações em Dantzig, que o proprio Conselho, 
em sua sessão extraordinária de Bruxellas, chamou a attenção do 
Doutor Sahn, presidente do Senado da cidade livre de Dantzig, e do 
Senhor Strasburger, representante da Polonia, mostrando-lhes a 
necessidade imperiosa de se inspirarem ambos em um maior espirito 
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de conciliação, no sentido de evitar-se que tão numerosas questões 
de ordem absolutamente secundaria enchessem a ordem do dia do 
Conselho, com prejuizo evidente dos grandes problemas confiados 
ao seu exame e de interesse para a paz do mundo. 

Os Estados Balkanicos, assim como a Grécia, a Turquia e a 
Armênia, também são frequentes litigantes no Conselho, pois que, 
além das questões importantes de minorias, que, pelo I ratado de 
Lausanne, foram postas sob a protecção da Sociedade das Nações, 
outras ha, como as de fronteiras entre a Albarda e aAugo-Slavia 
a Albania e a Grécia, que provocam constantes conflictos e são tra¬ 
zidas pelas partes ao conhecimento do Conselho. 


ESCRAVIDÃO 


Nessa sessão, o Conselho tomou conhecimento do relatorio cia 
primeira sessão da Commissão Temporária da Escravidão, creada pelo 
mesmo Conselho em suas sessões de 14 de Março e 12 de Junho de 
1924. A instituição dessa Commissão foi inspirada ao Conselho pelo 
conhecimento, que lhe adveio, de que em certos territórios da África, 
Asia.e Oceania se adoptavam praticas de trabalho attentatonas á 
liberdade humana, sendo que alguns desses territórios estão incluídos 
em paizes submetticlos a mandato outorgado pela Sociedade das 
Nações, na fôrma do art. 22 do Pacto. A commissão assim creada não 
teve tempo de proceder aos inquéritos necessários, para apresentai 
A 4 :i Assembléa o relatorio final; pelo que, em sua primeira reunião, 
ella se limitou a apresentar ao Conselho uma exposição summaria 
das questões cujo estudo se propunha abordar. 

O Cameroun e Togo francezes, sob mandato da França ; o Sul- 
Oeste Africano, sob mandato da União Sul-Africana; a Samôa Occi¬ 
dental, sob mandato da Nova Zelandia; o Ruanda-Urundi, sob man 
dato da Bélgica; a Tanganiyka (antiga África Oriental Allemã), sob 
mandato da Grã-Bretanha; a ilha de Nauru, cuja administração 
está confiada aos governos do Reino-Unido, da Australia e da Nova 
Zelandia, que confiaram á Australia o governo da ilha durante os 
primeiros cinco annos, sob condição do aecordo dos tres acerca das 
questões essenciaes; as ilhas allemãs entre as quaes a de T ap 
ao norte do Equador, sob mandato do Japão; o Togo e Cameroun 
britannicos, sob mandato da Grã-Bretanha, são os territoiios em que 
ainda existem a escravidão e a servidão domestica e agraria, sob fôrma 
própria, ou sob a de praticas restrictivas da liberdade, ou disfarçada 
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a acquisição de um direito de coacção sobre as pessoas, como a compra 
de donzellas sob a fórma de entrega de um dote, a adopção de creanças 
de um e outro sexo, penhor e sujeição de pessoas para pagamento 
de dividas, etc., etc. 

Lntre os documentos colhidos pela Commissão, para serem 
presentes á próxima Assembléa, ha alguns muito interessantes, forne¬ 
cidos pelos proprios Estados mandatarios, — e uma memória apre¬ 
sentada pela Delegação de Portugal, — de cada um dos quaes mandei 
opportunamente um exemplar ao Ministério das Relações Exte¬ 
riores. 

lendo chegado ao Secretariado, depois do encerramento da 
4 Assemblea, as respostas dos differentes governos ao questionário 
que lhes havia sido dirigido e que fora organisado pela Commissão 
Temporária da Escravidão, — o Conselho, por proposta do Senhor 
Bianting, decidio enviar todos esses documentos, bem como o relatorio 
da dita Commissão, ao exame da 5 a Assembléa. 

1 ai a conhecimento mais completo dessa questão, nascida da 
renuncia, imposta á Allemanha pelo art. 119 do Tratado de Ver¬ 
salhes, a t odos os seus direitos e titulos sobre as possessões de ultra¬ 
mar, e imposta á Turquia pelos arts. 132 do Tratado de Sèvres e 
16 de Tratado de Lausanne a todos os seus direitos e titulos sobre 
os seus antigos domínios fóra da Europa, — pode ser consultada 
a monogiaphia que, sob o titulo de La Société des Nations et les 
Mandats, faz parte da série de publicações que a Secção de Infor¬ 
mação do Secretariado tem editado sobre a obra da Sociedade das 
Nações. 

OPIO 

O Conselho tomou também conhecimento do relatorio da Com- 
missao Consultiva do Pratico do Opio e de outras drogas nocivas e 
approvou as medidas nelle indicadas, tendo, além disto, encarre¬ 
gado o Secretario Geral de convidar os Estados membros da Socie¬ 
dade e partes na Convenção de Haya a fornecer ao Secretario infor¬ 
mações sobre a producção, o consumo e o commercio do canabis in¬ 
dica, ou canabis salivo, em seus respectivos territórios, e a apresentar 
suas observações sobre a proposta do Governo da União Sul-Afri¬ 
cana, tendente a que a dita substancia seja considerada como uma 
das drogas capazes de produzir e crear hábitos nocivos. 

Quanto a outras questões relativas ao problema dos estupefa¬ 
cientes, o Conselho as deixou confiadas ao estudo das duas confe- 
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rencias internacionaes convocadas paia tal fina. a dos oito 1 a" 
productores e a geral dos membros da Sociedade. 

No momento em que escrevo este relatorio, as duas conferencias, 
reunidas, discutem a questão da fiscalização do trafico de opio e de 
outras drogas nocivas, com a presença de uma delegaçao dos Es a os 
Unidos, cujo governo se promptificou a collaborar nessa campanha 

contra um dos flagellos da humanidade. _ 

A these da delegação americana é a de que nenhuma providencia 
será efficiente sem que parta do principio fundamental da diminuição 
da producção até o quantum suficiente ás necessidades medicas do 

mundo. , 

A contribuição americana de iniciativa privada, para as oüia 

humanitarias da Sociedade das Nações, é immensa. Com dii 
americano tem-se feito quasi toda a campanha da piotec a 
mulheres e creanças no Proximo Oriente, como uma gram o pai e 
da obra em favor dos refugiados e em pról da suppressão desse pro- 
prio flagello do opio, morphina, cocaina, etc. 

É, pois, de recear-se, como bem observou o Journal de Genève, o 
fracasso da Conferencia do Opio, porque desse insuccesso tiraria a 
opinião americana a conclusão de que a Sociedade das Nações nao 
é só impotente para resolver as questões politicas do mundo, mas 
até mesmo as simplesmente humanitarias. 

Sómente a instituição americana, denominada American o- 
merís Hospitais, envia, mensalmente, por intermédio da Casa t a 
Sociedade das Nações” (designação do escriptorio central de Cons¬ 
tantinopla para a protecção das mulheres e crianças no íoximo 
Oriente) quinhentos dollars para auxilio do hospital grego ia u a 

cidade. , 

A Christian Science of Relief of America, o Save the ChildrenFun 

e numerosas personalidades privadas dos Estados Unidos tem * eit o e 
fazem constantemente valiosos donativos aos serviços humanitários 
da Sociedade das Nações, sendo de assignalar-se que, somente aquelle 
escriptorio central de Constantinopla, deu assistência, no penúltimo 
anno, a 1.327 crianças e a 950 mulheres. 

Seria desastrosa para os objectivos da Sociedade a desillusao 
do publico americano acerca da força moral e capacidade desta para 
a solução das questões humanitarias. 
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RECONSTRUCÇÃO FINANCEIRA DA HUNGRIA 


Além da Áustria, também a Hungria solicitou o auxilio da So¬ 
ciedade das Nações para a respectiva reconstrucção financeira. 

Adoptado o plano de reconstrucção na sessão do Conselho de 
Junho do anno passado, íoi feita a emissão do empréstimo no 
\aloi total nominal cie 307 milhões de corôas, ouro, em oito paizes: 
Gran-Bretanha, Italia, Suissa, Hollanda, Suécia, Tcheco-Slovaquia, 
Hungria e Estados Unidos da America do Norte. 


Gonseguio-se já a estabilização da coroa húngara, o equilíbrio 
do orçamento e a cessação completa da inflação. 

O Commissaiio Geral da Sociedade das Nações na Hungria — 
Senhoi Smith tem apresentado ao Conselho os seus relatórios 


mensaes, e estes tem sido transmittidos por mim ao Ministério das 
Relações Exteriores. Por elles verá Vossa Excellencia, como pelos 
do Commissario Geral na Áustria, o pleno exito com que se vae ope¬ 
rando a reconstrucção financeira dos dois ditos paizes, sob os aus¬ 
pícios da Sociedade das Nações. 

O Go\eino da Esthonia solicitou ao Conselho que autorizasse 
o seu Comité Financeiro a, depois de ouvir o Primeiro Delegado do 
dito paiz na Assembléa e seu Ministro dos Negocios Estrangeiros — 
Senhoi E. Pusta , proceder ao estudo de sua situação financeira 
e monetaria e apresentar o relatorio com a indicação das medidas 
aconselhadas. 


FAMINTOS DA ALBANIA 

O Conselho ainda se occupou de outras questões de ordem hu- 
manitaria, como, por exemplo, a dos soccorros aos famintos da Al- 
bama Septentrional, com recursos subscriptos por vários Estados 
membros da Sociedade. Em tempo opportuno foi enviado ao Mi- 
nisteiio das Relações Exteriores o relatorio do Commissario Geral 
da Sociedade para essa missão — Senhor Henri Cuénod — pelo qual 
terá visto Vossa Excellencia quantos milhares de pessoas foram soc- 
corndas, e que só na sub-prefeitura de Dukagjini receberam soc¬ 
corros nove mil famintos. 

lendo havido um saldo de cerca de dez mil francos suissos do 
fundo dos soccorros, esse saldo foi levado á conta de compra e dis¬ 
tribuição de quinino nos districtos em que se alastra o paludismo, 
provocando o empobrecimento das populações. 
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Ao Doutor Heigh, delegado do Comité de Hygiene da Sociedade 
das Nações na Albania, foi dada a incumbência de fazer essa dis¬ 
tribuição. 

REFUGIADOS RUSSOS E ARMÊNIOS 

Outra questão humanitaria resolvida pela Sociedade c pelo Con¬ 
selho foi também a do estabelecimento dos refugiados russos, ar¬ 
mênios, etc., que se accumularam em certas regiões famintos e mi¬ 
seráveis, fugindo aos horrores da guerra. Só a Grécia recebeu 1.250.000 
desses infelizes, cuja alimentação ella não podia fazer sem provocar 
uma grave crise interna pelo desequilíbrio de suas próprias condições 
econômicas, já de si precarias pelo que ella.mesma soffreu em longo 
periodo de guerra, pelo conflicto de Corfú e pela crise revolucionaria, 
que determinou a queda de sua monarchia. 

O Governo Grego pedio o auxilio da Sociedade das Nações para 
o lançamento de um empréstimo externo de dez milhões esterlinos, 
subscrevendo a própria Grécia vinte e cinco por cento do total, de¬ 
pois que o Comité Financeiro da Sociedade procedesse a um exame 
aprofundado de seus orçamentos e de seus recursos, para verificar 
a sua capacidade de cumprir as obrigações assim contrahidas. O pro- 
dueto do empréstimo seria destinado ao estabelecimento desses refu¬ 
giados em 500 mil hectares de terra fornecidos pelo Governo Grego, 
calculando-se em 50 libras esterlinas o estabelecimento de cada fa¬ 
mília. A cultura, principalmente do tabaco e a do bicho de seda, a 
que já estava habituada a maior parte dos refugiados, deu-lhes 
uma tão rapida prosperidade, que no dizer do Sr. Morgenthau, 
presidente do Officio Autonomo para os refugiados gregos, muitos 
delles já se preparam para reembolsar os adiantamentos recebidos. 
D, desse modo, os sacrifícios feitos a principio pela Grécia serão 
compensados pelo augmento de sua população e de sua capacidade 
produetora, esperando os seus homens de governo (pie, em futuro 
bem proximo, ella se bastará a si mesma, deixando de recorrer a 
qualquer especie de importação. 

O empréstimo foi feito e bem succedido, como Vossa Excellencia 
terá visto pelas noticias telegraphicas e pelos documentos remet- 
tidos por mim. 

COOPERAÇÃO IN TELLECTUAL 

Se a execução das obras humanitarias concorreram para o for¬ 
talecimento do espirito de cooperação internacional, que é o funda¬ 
mento moral da Sociedade das Nações, — a communhão do pen- 
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sarnento, pela troca dos productos da intelligencia e pela cooperação 
literaria e scientifica, constitue, talvez, a base essencial desse grande 
organismo. 

Léon Bourgeois, um dos creadores do Pacto, disse, com razão, que, 
sem a cooperação intellectual, seria impossível a existência da Socie¬ 
dade das Nações. 

Proseguindo em sua obra, o Conselho, em sua sessão de Setembro 
de 1924, adoptou as seguintes resoluções: 

1) autorisar a Commissão de Cooperação intellectual a 
augmentar o numero dos seus membros correspondentes; 

2) convidar o Secretario Geral a pedir aos Estados, que 
ainda não deram seu parecer sobre a questão da propriedade 
scientifica, a enviarem suas respostas, ao mais tardar, até 
1 de Janeiro de 1925; 

3) autorisar a Commissão de Cooperação intellectual a 
convocar uma reunião de technicos para o estudo dos di¬ 
versos problemas suscitados pela questão da propriedade 
scientifica; 

4) convidar o Secretario Geral, de accordo com o voto 
expresso pela Conferencia de Gênova, em Abril de 1922, e ao 
qual se associou a Commissão de Cooperação intellectual, a 
obter das nações, que ainda o não tenham feito, a adhesão 
ás convenções de Berna relativas ao direito de autor; 

5) autorisar a secção das repartições internacionaes do 
Secretariado a abrir um registro de inscripção das associações 
c instituições internacionaes, de caracter social, scientifico, 
artístico ou litterario; 

6) approvar em principio o projecto de accordo com o 
instituto internacional de Bibliographia de Bruxellas, sob 
reserva da questão das subvenções financeiras, e deliberação 
da Assembléa; 

7) autorisar a Commissão de Cooperação intellectual a 
reunir um Comité de technicos para a coordenação das sciencias 
econômicas e seus prolongamentos. 

O governo francez, em carta do Senhor François Albert, Mi¬ 
nistro de Instrucção Publica, ao Senhor Bergson, Presidente da Com¬ 
missão de Cooperação intellectual, offereceu-se a fundar em Paris um 
Instituto Internacional de Cooperação Internacional e a mantel-o com 
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uma subvenção sufficiente, sendo o seu conselho de administração 
constituído pela própria Commissão de Cooperação intellectual. A idéa 
levantou varias objecções, fundadas no receio de que tal instituto, 
creado e mantido por um só Estado e dentro no seu proprio território, 
perderia o caracter internacional, arrastando nessa perda a própria 
linha característica da Commissão de Cooperação intellectual. A cir- 
cumstancia de ser em Paris o projectado instituto, a forte subvenção 
do governo francez e a sumptuosa installação concebidas, eram outros 
tantos motivos de temor de que o instituto viesse a absorver o orga¬ 
nismo technico da Sociedade, creado em Genebra. Finalmente, havia 
uma corrente que também receiava o afastamento dos povos germânicos 
do ambiente de cooperação intellectual, que a Sociedade das Nações 
procurava crear e desenvolver, desde que esse espirito de cooperação 
se transportasse de Genebra para Paris. 

Não se pode contestar uma certa procedência e justificativa a 
taes temores, aos que se deve ainda juntar o da creação de um perigoso 
precedente de deslocação de serviços fundamentaes do seu centro es¬ 
sencial, no seio da Sociedade, para a atmosphera nacionalista de um 
determinado Estado. 

Não obstante esses temores, o assumpto teve seguimento completo 
e os seus últimos termos foram resolvidos pelo Conselho, em sua sessão 
de Roma. 

UNIFICAÇÃO DO DIREITO PRIVADO E COORDENAÇÃO DO DIREITO 

INTERNACIONAL 

O precedente, de que pouco acima se falia, fructificou logo depois: 
o Governo Italiano oifereceu também á Sociedade crear um Instituto 
internacional para a unificação, ou a harmonisação c coordenação do 
direito privado, sob a direcção da mesma Sociedade. A V Assembléa, 
recordando os termos de sua resolução de 23 de Setembro de 1924, 
relativa á fundação do Instituto Internacional de Cooperação intel¬ 
lectual, convidou o Conselho a acceitar esse offerecimento em nome 
da Sociedade das Nações, e, para sublinhar o caracter internacional que 
o dito Instituto deveria possuir no que concerne ao programma de seus 
trabalhos eá escolha de seu pessoal, decidio: 1) que os poderes e as 
funeções do novo Instituto e a constituição de seu Conselho de Admi¬ 
nistração e do seu Comité de direcção fossem determinados pelo Con¬ 
selho da Sociedade das Nações, de accordo com o Governo Italiano; 2) o 
Conselho da Sociedade das Nações foi convidado a fazer com o Governo 
Italiano, mediante prévia consulta das organisações competentes, icqs 
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é, mediante consulta do Comité de technicos previsto na resolução da 
Assembléa de 22 de Setembro de 1924, da Commissão de Cooperação 
intellectual e das organisações technicas da Sociedade das Nações, 
todos os accordos necessários para assegurar a organisação, a existência 
e o funccionamento normal do Instituto, incorporando-se a taes 
accordos os mesmos princípios geraes estabelecidos para o Instituto de 
cooperação intellectual creado em Paris. 

O Conselho, em sua sessão de 3 de Outubro de 1924, por via de 
parecer favoravel do Senhor Aristides Briand, acceitou a offerta do 
Governo Italiano, nos termos acima indicados, e adiou para a sua sessão 
seguinte a nomeação da Commissão de Jurisconsultos encarregada de 
proceder aos estudos para a unificação do direito privado. 

Na sessão ordinaria realisada em princípios de Dezembro em 
Roma, o Conselho nomeou a seguinte Commissão, para preparo do 
plano de codificação progressiva do direito internacional: 

1) Senhor M. Hammerskjold, Governador de Upsala 
(Suécia), para Presidente do Comité. 

2) O Professor Diena, professor de direito internacional 
da Universidade de Turim, Vice-Presidente. 

3) O Professor Brierly, professor de direito internacional 
da Universidade de Oxford. 

4) Senhor Fromageot, jurisconsulto do Ministério dos 
Negocíos Estrangeiros da Republica Franceza. 

5) Senhor M. Matsuda, doutor em direito, Ministro Ple¬ 
nipotenciário (Japão). 

G) Senhor George W. Wickershae, ex-procurador geral 
dos Estados Unidos da America, membro do Comité de direito 
internacional da Associação de Advogados, americana, e 
Presidente da Sociedade americana de direito internacional 
(Estados Unidos da America). 

7) Doutor Bernard C. J. Loder, magistrado, Presidente 
da Côrte Permanente de Justiça Internacional (Paizes Baixos). 

8) O Professor Charles de Visscher, professor da Facul¬ 
dade de Direito da Universidade de Gand, Conselheiro 
Jurídico do Ministério das Negocios Estrangeiros (Bélgica). 

9) O Doutor Chung Hui Wang, juiz supplente á Côrte 
Permanente de Justiça Internacional (China). 

10) O Professor Walter Schucking, professor de direito da 
Universidade de Berlim (Allemanha). 
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11) O Doutor Vilhena Barboza de Magalhães, Professor de 
direito da Universidade de Lisboa, advogado, ex-Ministro dos 
Negocios Estrangeiros, da Justiça e da Instrucção Publica 
(Portugal). 

12) Senhor Simon Rundslein, ex-Conselheiro juridico do 
Ministério dos Negocios Estrangeiros, fundador da Asso¬ 
ciação Polaca de Direito Internacional e membro do Comité 
da Associação de Jurisconsultos Polacos. 

13) O Doutor Léon Luiz Suarez, Decano da Faculdade 
de sciencias politicas da Universidade de Buenos Aires (Argen¬ 
tina) . 

14) Doutor Gustavo Guerrero, ministro de Salvador em 
Paris (Salvador). 

15) O Doutor Adalbcrt Mastny, Ministro da Tchécos- 
lovaquia em Londres, presidente do grupo thécoslovaquio da 
Assembléa de Direito Internacional. 

1(5) Um jurisconsulto hespanhol (ainda não designado). 

17) Um jurisconsulto especialista em direito musuhnano. 
Este ultimo foi designado por mim, como Presidente do Con¬ 
selho, tendo recahido a nomeação por proposta do Secretario 
Geral, no Senhor Abdur Rahim, antigo membro do governo 
de Bengala e antigo juiz da Côrte de Madras. 


Convem notar que, antes da offerta do Governo italiano, isto é, a 
22 de Setembro de 1924, a Assembléa tinha adoptado a seguinte reso¬ 
lução, relativa ao desenvolvimento do Direito Internacional creado 
pelos Tratados c Convenções: 

« L’Assemblée, 

Considérant qu’une expérience de cinq années a démontré 
les Services considérables que la Société des Nations peut 
rendre pour la satisfaction rapide des besoins de règlementa- 
tion des rapports internationaux; rappelant, notamment, les 
importantes conventions élaborées en matière de conciliation 
internationale, en matière de coimnunications et transit, 
celles relatives à la simplification des formalités douanières, à 
la reconnaissance de la clause arbitrale dans les conventions 
commerciales, u la législation internationale du travail, à la 
répression de la traite des femrnes etdes enfants, u la pro- 
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tection des minorités, ainsi que les résolutions recentes rela- 
tives à 1’assistance judiciaire des indigents; 

Désireuse d’accentuer la contribution de la Société des 
Nations a la codification Progressive du droit international, 

Prie le Conseil 

De convoquer un comité d’experts qui non seulement 
réimissent individuellement les conditions requises, mais as- 
surent dans 1’ensemble la représentation des grandes formes 
de civilisation et des principaux systèmes juridiques du monde. 
Ce comité sera chargé, après consultation éventuelle des in- 
stitutions les plus autorisées qui ont voué leur activité à l’étude 
du droit international et sans empiètement sur les initiatives 
officielles qui pourraient avoir été prises pai 1 des Etats parti- 
culiers; 

1) De dresser une liste provisoire de matière de droit 
international dont la solution par voie d’entente internationale 
paraitrait le plus souhaitable et réalisable; 

2) Et après communication de” la dite liste aux Gouver- 
nements des Etats membres ou non de la Société, par le 
Secrétariat, aux fins d’avis, d’étudier les réponses et, 

3) De faire rapport au Conseil sur les questions ayant 
obtenu le degré de maturité suffisant et sur la procédure qui 
pourrait être suivie en vue de la préparation de conférences 
éventuelles pour leur solution. » 

Tendo a Assembléa adoptado posteriormente, isto é, a 30 de Se¬ 
tembro, a outra resolução relativa á offerta do Governo italiano, é pro¬ 
vável que o comité diexperts, de que falia a anterior resolução, que 
passou a ser o comité de codification Progressive du droit international seja 
também incumbido de preparar o trabalho [relativo ao Instituto olle- 
recido pelo Governo italiano e sob os auspícios da Sociedade das 
Nações. 

COMMISSÃO. DE COOPERAÇÃO INTELLECTUAL 


Ainda acerca da cooperação intellectual, o Conselho resolveu, 
por proposta do delegado da França, autorisar a Commissão de coope¬ 
ração intellectual a augmentar o numero de seus membros correspon¬ 
dentes, de accôrdo com as regras propostas por ella mesma. Essas 
regras foram manifestadas nos seguintes votos da Commissão, expostos 
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no relatório geral dos seus trabalhos, apresentado á Assembléa e ao 
Conselho. 


« E’ de desejar-se, como indicou a Assembléa em sua 
sessão de 27 de Setembro, que a Commissão comprehenda, 
tanto quanto possivel, representantes dos principaes ramos de 
actividade intellectual e, ao mesmo tempo, representantes 
não das nacionalidades, mas dos principaes grupos de cultura; 

o systema da rotação parece pouco compatível com o 
principio da escolha pela competência — principio admittido 
na origem da Commissão, e de que ella ainda se felicita pelos 
trabalhos realisados; 

convém evitar as competições, provavelmente numerosas 
e vivas, que o augmento da commissão poderia provocar; a 
estreiteza dos recursos financeiros de que dispõe a Commissão 
deve também ser levada em consideração. Nestas condições 
a Commissão é de parecer que a nomeação de muitos corres¬ 
pondentes novos seria o melhor meio de satisfazer aos desejos 
legítimos que se manifestaram e ainda se poderão manifestar. » 

PROPRIEDADE SCIENTIFICA 

O Conselho incumbiu também o Secretario Geral de pedir nova¬ 
mente aos Estados membros que enviem suas observações acerca do 
projecto de convenção para a protecção da propriedade scientifica, e 
de se empenhar para que essas observações cheguem ao Secretariado 
antes de 1 de Janeiro de 1925. 

Em mais de um officio ao Ministério solicitei essa providencia, 
tendo suggerido a conveniência de ser ouvido sobre a questão o desem¬ 
bargador Virgílio de Sá Pereira, que publicou recentemente um livro 
sobre a propriedade scientifica. 

Além dessas resoluções, o Conselho ainda tomou as seguintes 
nessa matéria de cooperação intellectual: 

1) autorisar a Commissão a convocar uma conferencia 
de technicos para o estudo dos diversos problemas levantados 
por essa questão de propriedade scientifica; 

2) incumbir o Secretario Geral, de accôrdo com os votos 
expressos pela Conferencia de Gênova, de Abril de 1922, de 
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obter a adhesão dos Estados ainda não adherentes ás conven¬ 
ções de Berna relativos ao direito de autor; 

3) autorisar a secção do Secretariado que se occupa dos 
bureaux intemacionaux, a abrir um registro de inscripção das 
associações e instituições internacionaes de caracter social, ou 
scientifico, ou artístico, ou litterario; 

4) approvar, em principio, o projecto de accôrdo com o 
Instituto Internacional de Bibliographia de Bruxellas, para 
orgam permanente de ligação e informações bibliographicas; 

5) autorisar a Commissão de cooperação intellectual a 
reunir um comité de technicos para a coordenação de biblio¬ 
graphia das sciencias econômicas e seus desdobramentos. 

O Conselho recommendou também á Commissão que animasse, 
tanto quanto possível, a creação de commissões nacionaes, para que se 
torne mais efficiente a obra geral da cooperação intellectual. 

Com o Annexo 673 a (Documento A. 31-1924-XII), remetti a 
esse Ministério o relatorio dos trabalhos da Commissão de Cooperação 
Intellectual, correspondente ás suas terceira e quarta sessões, a pri¬ 
meira realisada em Paris de 5 a 8 de Dezembro de 1923, e a segunda em 
Genebra, de 25 a de 29 Julho de 1924. 

Nesse relatorio encontrará Vossa Excellencia minuciosas infor¬ 
mações acerca da actividade da obra da Sociedade das Nações no ter¬ 
reno da cooperação intellectual. 


HYGIENE 

No dominio das questões de hygiene, o organismo technico da 
Sociedade — Comitê d’hygiene — trabalha em harmonia de vistas com 
o Officio Internacional de Hygiene Publica de Paris, de accôrdo com a 
resolução da Assembléa de 20 de Setembro de 1924 e a declaração in- 
terpretativa da delegação italiana, a que também adheriram as decla¬ 
rações da Polonia e Venezuela. 

O Comité de Hygiene e o Secretariado organisaram um serviço de 
recolhimento e systematização de informações epidemiologicas dos 
differentes paizes, para permittir a lucta contra as epidemias, efficaz- 
mente e em tempo util. Os trabalhos do Comité deram excellentes resul¬ 
tados no que diz respeito á Europa e á America, mas encontraram 
graves difficuldades no que concerne ao Extremo-Oriente, onde as 
administrações sanitarias não estão sempre bem apparelhadas e onde a 
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diffusão das epidemias nos portos é particularmente perigosa, dadas a 
densidade e as condições de existência da populaçao. Por esse motivo, 
o Comité de Hygiene considerou necessário crear no Extremo-Oriente 
uma repartição destinada a recolher todas as informações possiveis 
sobre a situação sanitaria dos paizes do Extremo-Oriente e em parti¬ 
cular sobre os seus portos. 

O Comité de Hygiene da Fundação Rockíeller se interessou por 
esse projecto e garantio por cinco annos os meios necessários á fundação 
e manutenção desse escriptorio de informações. 

O Conselho, em vista disto, convocou uma conferencia, a reali- 
sar-se em Singapura, dos representantes das administrações de hygiene 
dos oito paizes que têm possessões no Extremo-Oriente e que são os 
mesmos que já tomaram parte na Primeira Conferencia do Opio: Japão 
China, Siam, índia, Grã-Bretanha, França, Hollanda e Portugal. 

O Secretariado será representado nessa conferencia por um mem¬ 
bro de sua secção de hygiene—o Doutor Norman White. 

QUESTÕES ECONÔMICAS 

No dominio das questões econômicas, o Conselho de accordo 
com a resolução da V Assembléa, tomada por iniciativa da Dele¬ 
gação Italiana e baseada na primeira alinea do art. 3 da Convenção 
para a simplificação das formalidades aduaneiras, já assignada por 
36 Estados e ratificada por seis, — convidou o Comitê Economico 
a estudar a possibilidade e a opportunidade de uma combinação 
entre Estados membros e não membros da Sociedade, com o objectivo 
da abolição definitiva das prohibições e restricções á importação e 
e exportação e, se possível, de propor as medidas mais apropriadas a 
tal fim, sob e reserva das disposições que visem os interesses vitaes 
dos Estados. 

Pelos relatórios do Senhor Barboza Carneiro, assessor technico 
para as questões econômicas, verá Vossa Excellencia o seguimento 
que tem tido essa questão. 

Não ha duvida que o systema de prohibições c restricções á 
importação e ií exportação constitue serio obstáculo ao livre desen¬ 
volvimento das trocas internacionaes; mas o conjuncto do problema 
nos paizes, como o nosso, de política economica proteccionista, pre¬ 
cisa de ser estudado com extremo cuidado, pois que a sua solução 
não deve sacrificar, mas sim pôr-se de harmonia com a situação 
especial do Brasil e as necessidades de nossa nascente organisação 
industrial. 
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QUESTÕES ADMINISTRATIVAS — QUESTÕES DE MINORIAS 

Nessa sua trigésima sessão, o Conselho resolveu ainda varias 
questões de menor importância, entre ellas as seguintes: 

Policia local einstrucção publica no território da Sarre;—trans¬ 
ferencia á Repartição Internacional do Trabalho da obra, até agora 
feita pela Sociedade das Nações, de soccorro cm favor dos refugiados 
íussos e arménios; exame dos relatórios technicos sobre a alta dos 
preços e custo da vida em Genebra; — casos relativos á troca de 
populações gregas e turcas, em virtude do Tratado de Lausanne; — 
protecção das minorias gregas na Bulgaria e búlgaras na Grécia; — 
oiganização da Caixa de Providencia do Pessoal do Secretariado, 
etc., etc. 

REPUBLICA DE SÂO DOMINGOS 

O Conselho incumbiu, ainda nessa sessão, a sua Commissão 
Permanente Consultiva do exame do pedido de admissão da Republica 
de São Domingos á Sociedade das Nações e remetteu o parecer fa- 
voravel á Assembléa, que, por votação unanime, acceitou o dito 
Estado como membro da Sociedade. 

IRAK E MANDATOS 

Deixei para tratar em ultimo logar das duas questões mais im¬ 
portantes da mencionada sessão: a da fronteira entre a Turquia e o 
Iiak, segundo o art. 3, § 2, do Tratado de Lausanne, e a da exe¬ 
cução das clausulas militares, navaes e aereas dos Tratados de Paz, 
ou piojecto de organização do exercício de direito de investigação 
nos paizes a esta submettidos em virtude dos Tratados de Ver- 
sailles, Saint-Germain, Trianon e Neuilly. 

QUESTÃO DO IRAK 

A exploração dos paizes atrasados e fracos pelas potências se¬ 
quiosas de expansão territorial e de descoberta de novos mercados, 
tanto de exportação dos seus productos manufacturados, quanto 
de importação de matérias primas; — a doutrina das zonas de in¬ 
fluencia, que, da posse da emboccadura dos grandes rios, fazia o titulo 
de direito das potências conquistadoras para a aequisição dos mais 
vastos hinterlands ; o regimen dos prolectorados, que mal disfar¬ 
çavam as annexações, — eram outras tantas causas de emulação e 
)iv alidades entre os paizes fortes da Europa, cuja expansão se «fazia 
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pela Asia, África e Oceania, e constituíam novos motivos de gueiia, 
além de serem a causa do sacrifício dos povos fracos á cupidez dos 
poderosos. O Pacto da Sociedade das Nações, pela concepção nova 
do regimen dos mandatos, instituiu um systema inédito na vida inter¬ 
nacional: a administração de certos paizes por um determinado Es¬ 
tado, em nome da Sociedade das Nações e sob a fiscalização desta. 
E’ uma especie dc tutela, com um tutor responsável pela adminis¬ 
tração dos bens do tutelado e pela educação deste, modificando-se 
o regimen tutelar á medida que o tutelado se fôr adaptando para o 
exercido pleno de seus direitos na communhão internacional. A nossa 
legislação civil no Brasil instituiu um regimen semelhante para os 
selvicolas, que foram considerados como relativamente incapazes e 
cujas restricções á capacidade civil diminuem á medida que ellc* 
se adaptam ao meio social. 

O regimen dos mandatos tem como base, segundo o Pacto, o 
principio de que “o bem estar e o desenvolvimento desses povos 
atrasados formam uma missão sagrada de civilização’ . 

Alguns desses povos habitam o Proximo-Oriente e pertenciam, 
até os acontecimentos da guerra de 1914-1918 e suas ultimas con¬ 
sequências nos Balkans, ao Império Ottomano. 

Pelo art. 16 do Tratado de Lausanne de 24 de Julho de 1923, 
que substituiu o de Sèvres, não ratificado, a Turquia renunciou a 
todos os seus direitos e titulos concernentes aos territórios situados 
fóra das fronteiras que o dito Tratado lhe reconheceu. Entre taes 
territórios se incluíam a Syria, a Palestina e a Mesopotamia. 

Em virtude das disposições do referido tratado, competia ao 
Conselho Supremo das Potências Alhadas, e não á Sociedade das 
Nações, como já ficou dito anteriormente, a escolha dos governos 
mandatarios. Para a Syria, a Palestina e a Mesopotamia, o Conselho 
Supremo dos Alliados, reunido em San Remo, a 25 de Abril de 1920, 
escolheu para mandatarios: da primeira, o Governo Francez, e, das 
duas ultimas, o Governo do Império Britannico. ^ 

O art. 3 do dito Tratado dispõe que “a fronteira entre a Tur¬ 
quia e o«Irak será determinada amigavelmente entre a Turquia e a 
Grã-Bretanha dentro em um prazo de nove mezes. Em falta de ac- 
côrdo entre os dois Governos, ao termo do prazo previsto, o litígio 
será levado perante o Conselho da Sociedade das Nações, compro- 
mettendo-se os dois Governos, reciprocamente, a que, esperando a 
decisão relativa á fronteira, não se procederá a qualquer movimento 
militar ou de outra natureza', susceptível de produzir unia alteração 
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qualquer no estado actual dos territórios, cuja sorte definitiva depen¬ 
derá dessa decisão”. 

Não se tendo dado a solução amigavel no decurso do prazo 
estabelecido, a questão foi trazida á 30 a sessão do Conselho, sendo 
seu relator o Senhor Branting, e os direitos dos paizes interessados 
defendidos por Lord Parmoor, pela Grã-Bretanha, e Fethi Bey, 
então presidente da Assembléa de Angora e hoje presidente do Con¬ 
selho de Ministros, pela Turquia. 

Na primeira sessão do Conselho, em que se tratou do assumpto, 
o Senhor Branting quiz precisar bem os termos da questão e obter 
declarações dos representantes das duas partes, para saber de que 
modo estes comprehendiam a mesma questão. Conforme as decla¬ 
rações, dizia elle, tanto escriptas quanto verbaes, do Governo Bri- 
tannico e dos seus representantes, o vilayet de Mossoul deve fazer 
parte do Reino do Irak, e a questão submettida ao Conselho é a de 
saber se a fronteira septentrional do Reino seguirá approximadamente 
os limites administrativos do vilayet referido, apenas com as modi¬ 
ficações motivadas por considerações de ordem ethnographica, eco¬ 
nômica ou militar, as quaes, segundo o Governo Britannico, condu¬ 
ziriam ao deslocamento para o Norte. 

O Governo Turco, do seu lado, estima que a questão trazida ao 
Conselho 6 a de saber se a posse do vilayet de Mossoul deve ser reco¬ 
nhecida á 1 urquia ou ao Irak, seguindo a fronteira, no primeiro caso, 
o limite meridional desse vilayet, e. no segundo, o seu limite septen¬ 
trional. 

Fethi Bey precisou o problema nos seguintes termos: o Governo 
Britannico supppõe que a sorte de Mossoul já está resolvida em favor 
da Gia-Bretanha, não so tratando agora senão de estabelecer a nova 
fronteira entre o Irak e a Turquia; a these turca, porém, é que o que 
está primordialmente em discussão é a sorte tio dito vilayet, visto 
que a I urquia não só nunca renunciou os seus direitos soberanos 
sobie esse vilayet, como, ao contrario, nunca cessou de fazer valer 
os seus direitos sobre essa província, povoada por uma grande maioria 
de turcos e kurdos. 

O que nos importa accentuar aqui, depois de indicar a profunda 
divergência das duas theses e a grande importância internacional 
do confiicto, ó t) assentimento perfeito e completo dos dois paizes 
em acceitai a arbitragem do Conselho da Sociedade das Nações. 
Transcrevo, em seguida, as palavras de Lord Parmoor e de Fethi 
Bey. O primeiro disse: “Le Gouvernement Britannique considère le 
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Traité comme plaçant le Conseil ilans une situation cVarbitre, dont 
la sentence finale doit être acceptée d’avance par les deus parties. 
Par conséquent je désire déclarer, de la façon la plus explicite, que 
le Gouvernement Britannique se considérera lié par la décision du 
Conseil”. 

Fethi Bey respondeu o seguinte: “Le Gouvernement Turc recon- 
naít au Conseil la plenitude des attributions que lui confère 1 article 
15 du Pacte des Nations, article que est applicable aux différents 

similaires portés devant le Conseil . 

Como Vossa Excellencia vê, os dois Estados em conflicto reco¬ 
nheceram integralmente a competência do Conselho, nos termos do 
Pacto, para o exercício da sua funcção arbitrai, — o que constitue 
prova evidente da autoridade adquirida pelo mesmo ( onselho, no 
mundo. 

O Conselho, por unanimidade e por proposta do relator, adoptou 
as seguintes resoluções: 

« Depois de ter ouvido as declarações dos represen¬ 
tantes dos Governos da Grã-Bretanha e da Turquia, que 
se comprometteram de antemão, em nome dos respectivos 
Governos, a acceitar a decisão do Conselho sobre a questão 
que lhe foi submettida; 

afim de recolher os dados de facto e os elementos de 
apreciação, que lhe são necessários para desempenhar a 
missão que lhe é confiada pelo art. 3, 2 a alinea, do Tratado 
de Lausanne: 

decide que se constituirá uma commissão especial de 
tres membros, que fornecerá ao Conselho todas as infor¬ 
mações e suggestões tendentes a facilitar-lhe a decisão. 
Ella deverá ter em consideração os documentos existentes 
e os objectivos declarados pelas partes, tanto no que con¬ 
cerne ao processo quanto ao que concerne ao fundo da 
questão. Receberá todas as communicações que as partes 
desejarem fazer-lhe, e procederá a investigações in loco e 
se fará, neste caso, acompanhar por assessores designados 
respectivamente por cada um dos dois Governos interes¬ 
sados. 

A Commissão organizará por si mesma as regras do 
processo. O Secretario Geral lhe fornecerá o pessoal neces¬ 
sário e lhe fará os adiantamentos precisos, os quaes serão 
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reembolsados á Sociedade das Nações, em partes iguaes, 
pelos Governos interessados. O Conselho confia ao seu pre¬ 
sidente em exercício e ao relator da questão o cuidado de 
designar, de commum accôrdo, os membros da dita com- 
missão. 

O Conselho toma nota das declarações dos Governos 
Britannico e 1 urco, pelas quaes, emquanto se esperar a de¬ 
cisão acerca da fronteira, não se procederá a qualquer mo¬ 
vimento militar ou de outra natureza, susceptível de alterar 
de qualquer modo o estado actual dos territórios cuja sorte 
definitiva dependerá da dita decisão. » 


ARMAMENTOS 

O Conselho, pelo orgão de seu presidente interino e relator das 
questões do desarmamento, Senhor Benès, dirigiu-se, em data de 14 
de Agosto de 1924, ao Governo dos Estados Unidos, convidando-o a 
participar da discussão sobre a fiscalização do commercio interna¬ 
cional das armas, no momento em que essa questão viesse á 3 a Com- 
missão da Assembléa. 

Já anteriormente, o Ministro Americano em Berna, HughGibson, 
e o seu antecessor no mesmo posto tinham dado sua assistência aos 
trabalhos da Commissão Temporada Mixta sobre a Fiscalização do 
Commeicio Internacional das Armas, e esta circumstancia justificava 
plenamente o novo convite ao Governo Americano para participar 
dos trabalhos da commissão da Assembléa, que iria tratar desse as¬ 
sumpto. 

Deve-se notar também que, em 1923, o Governo Americano se 
fizera representar por uma delegação, sob a chefia do Deputado Por- 
ter, nos trabalhos da 5 a Commissão da IV Assembléa, que tratava 
das questões sociaes e humanitarias. 

A 18 de Agosto, o Ministro Americano em Berna, de ordem do 
Secretario de Estado, respondia ao Secretario Geral, declarando que 
o seu Governo se considerava feliz por se ter feito representar nas 
reuniões da Commissão Temporada Mixta, e da sua sub-commissão; 
mas que a presença de um delegado americano nos trabalhos da 3 a 
Commissão da Assembléa lhe parecia desnecessária, visto que esse 
delegado não poderia expor ahi mais do que já lhe tinha sido dado 
informar nas reuniões anteriores, a que estivera presente. Entretanto, 
no fim dessa resposta, o Ministro Americano dizia textualmente o 
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seguinte: “O Governo dos Estados Unidos segue com cordial sym- 
pathia, como ninguém ignora, todos os esforços susceptiveis de 1 in¬ 
duzirem o commercio das armas e das munições de guerra e se consi¬ 
derará feliz em collaborar para a adopção de qualquer projecto por 
meio do qual fosse possivel obter a legislação necessária a tal fim. 
Para esse effeito, os Estados Unidos estariam dispostos a colher fa¬ 
voravelmente um convite para participar de uma conferencia intei- 
nacional das potências, com o fim de negociar e concluir uma con¬ 
venção desse genero”. 

Posteriormente, o Conselho, dando execução á resolução ado- 
ptada pela Assembléa, a 27 de Setembro dc 1924, adoptou por sua 
vez a seguinte resolução: 


« Sobre a proposta da Assembléa, o Conselho decide 
autorizar o Secretario Geral a submetter aos Governos dos 
Estados, membros e não membros da Sociedade das Ka- 
ções, o projecto de convenção concernente á fiscalização 
do commercio internacional das armas, munições e material 
de guerra, elaborado pela Commissão Temporária Mixta, 
pedindo-lhes informarem, antes da sessão do Conselho de 
Dezembro, se elles estariam dispostos a participar de uma 
conferencia a reunir-se provavelmente no mez de Abril ou 
Maio de 1925, para discutir esse projecto de convenção. » 


Apesar de que, nessa sessão, o Conselho não tinha em vista dis¬ 
cutir o projecto de convenção, organizado pela Commissão Tempo¬ 
rária Mixta, mas simplesmente envial-o ao exame dos differentes 
governos, julguei necessário fazer certas reservas ao mesmo P*o- 
jecto e pedir que ficassem ellas constando da acta da dita sessão do 
Conselho e que essa acta, juntamente com as das Commissões Tempo¬ 
rária Mixta e Permanente Consultiva, fosse remettida aos governos 
que deveriam ser convidados a participar da Conferencia. 

Sobre as duas mencionadas decisões do Conselho, já dirigi a Vossa 
Excellencia pormenorizados officios, nos quaes fôram ellas largamente 
explanadas. 

Essas questões estão ligadas entre si e a respectiva solução visa o 
objectivo previsto no art. 8 do Pacto, isto 6, a reducção de aima- 
mentos nacionaes ao mínimo compatível com a segurança nacional e 
com a execução das obrigações internacionaes imposta por uma acção 


communi. 
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A questão concernente á troca, da maneira mais franca e a mais 
completa, de todas as informações relativas á escala dos armamentos 
de cada Estado, aos seus programmas militares, navaes e aereos e ás 
condições das suas industrias susceptiveis de serem utilizadas para a 
guerra, está também intimamente ligada á outra questão, da fabri¬ 
cação das munições e do material de guerra, a qual, nos termos do 
Pacto, levanta graves objecções. 

O resumo historico da discussão dessas questões, na Assembléa 
e no Conselho, desde a organização da Sociedade das Nações, foi feito 
pelo Secretario, nos seguintes termos: 

((“O problema da fabricação privada das munições e do material 
de guerra acha-se estabelecido no § 5 do art. S do Pacto, o qual diz: 

“Considerando que a fabricação privada das munições 
e do material de guerra levanta graves objecções, os membros 
da Sociedade encarregam o Conselho de providenciar sobre 
as medidas capazes de evitarem os seus perniciosos effeitos, 
levando em conta as necessidades dos membros da Sociedade 
que não podem fabricar as munições e o material de guerra 
de que precisem para a sua segurança”. » 

A I Assembléa (1920) pediu ao Conselho fazer estudar imme- 
diatamente esse problema por suas commissões competentes. O Con¬ 
selho transmittiu-o á Commissão Permanente Consultiva, que consi¬ 
derou o texto seguinte como um dos elementos de base para discussões ^ 
ulteriores : 


« 1) Nenhuma acção directa, que não a já prevista 
Pelos Tratados de Paz, pode ser emprehendida a respeito dos 
Estados productores, de modo capaz de attingir ao direito 
reconhecido á industria privada dos mesmos para produzir 
material de guerra. 

2) Nenhum a acção pode impedir os Estados não produ¬ 
ctores de se tornarem productores, se o quizerem e para isso 
dispuzerem dos meios. 

3) Se, no futuro, forem encaradas medidas destinadas a 
diminuir a producção, que attinjam á exportação ou á venda 
de material de guerra, ellas não serão susceptiveis de ser ac- 
ceitas pelos Estados productores membros da Sociedade, a 
não ser que todos os Estados não membros da Sociedade es¬ 
tejam promptos a acceitar taes restricções. 
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4) Actuaimente, a unica medida de que se pode esperar 
uma attenuação dos perniciosos effeitos da fabricação privada 
é a applicação das clausulas da Convenção de Saint-Germain, 
segundo as quaes se devem revelar pela publicidade as quan¬ 
tidades de material de guerra que circulem entre Estados. 

Os resultados que fôrem obtidos pela applicação dessa 
Convenção fornecerão a melhor indicação sobre as medidas 
que puderem ser ulteriormente acceitaveis e efficazes. » 

A Commissâo Temporária Mixta retomou a questão no mez de 
Agosto do mesmo anno. Seu estudo applicou-se ao mesmo tempo sobre a 
natureza das “ graves objecções” de que fala o art. 8 do Pacto e 
sobre as medidas a adoptar para “ evitar os perniciosos effeitos ” da 
fabricação privada. A Commissâo apresentou á II Assemblóa (1921) 
um relatorio minucioso sobre a questão. (Vide Annexo I, documento 
A. 81.1921, paginas 11/13). 

Esse relatorio expunha os perniciosos effeitos resultantes da fa¬ 
bricação privada das armas e apresentava certas suggestões de caracter 
geral sobre a maneira de remediar essas consequências perniciosas. 
Naquella occasião, a Commissâo Temporária Mixta não apresentou 
nenhuma conclusão geral acerca da questão de saber se e possivel ou 
opportuno prohibir de maneira absoluta a fabricação privada. Com tudo 
ella fazia resaltar a grande difficuldade que apresenta a prohibição 
absoluta e suggeria que talvez fosse mais pratico chegar a fiscalizar 
estrictamente a fabricação privada, sem se recorrer á prohibição ab¬ 
soluta. A Commissâo Temporária Mixta propunha igualmente a con¬ 
vocação de uma conferencia destinada a elaborar uma convenção in¬ 
ternacional sobre a questão e se offerecia para se incumbir da pre¬ 
paração de um projecto de convenção, que poderia ser examinado 
nessa conferencia. Para garantir o exito dessa conferencia, ella accres- 
centava que ora necessário convidar para a mesma os Estados que não 
são membros da Sociedade. 

A Assembléa adoptou, em consequência, as resoluções seguintes: 

« 4. Solicitar-se-á á Commissâo Temporária Mixta que 
continue o exame das questões da fabricação privada e do 
trafico das armas. 

5. Solicitar-se-á ao Conselho que convide todos os mem¬ 
bros da Sociedade e os Estados interessados que não são 
membros da Sociedade a tomar parte numa conferencia in- 
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ternacional sobre a fabricação privada e commercio das armas, 
a qual se deverá reunir dentro do mais breve prazo possível 
e em data que será fixada sob a responsabilidade do Con¬ 
selho. E muito para desejar que essa data seja anterior á 
próxima sessão da Assembléa. 

Encarregar-se-á a Commissão Temporária Mixta de pre¬ 
parar o programma da conferencia e da submetter a este um 
projecto de conservação. » 

A Commissão Temporária Mixta proseguiu, pois, os seus trabalhos 
e submetteu ao Conselho, em Julho de 1922, um relatorio, no qual 
expõe os progressos por ella realizados no inquérito emprehendido 
e na preparação de uma futura conferencia que trataria da fabricação 
privada (Vide annexo n. 2, documento A. 31. 1922, paginas 20-122). 

A Commissão assignalava, alem disso, que quaesquer que fossem 
as medidas que se pudessem tomar relativamente á prohibição ou á 
fiscalização da fabricação privada, o estabelecimento de uma fisca¬ 
lização estricta do trafico internacional das armas e a obrigação 
absoluta de dar a essas transacções a maxima publicidade contri¬ 
buiriam em larga medida para abolir, de maneira effectiva, os per¬ 
niciosos effeitos resultantes da fabricação privada. A Commissão 
recommendava pois, com insistência, que fosse posta em vigor, na 
data mais próxima possível, a Convenção de Saint-Germain, sobre o 
trafico das armas. 

A Convenção de Saint-Germain não foi, comtudo, posta em vigor. 
Além disto, a Commissão Temporária Mixta encontrou, na elaboração 
de um projecto de convenção, difficuldades mais consideráveis do que 
imaginava; e assim o Conselho não convocou a conferencia interna¬ 
cional proposta. 

A Commissão Temporária Mixta adoptou, entretanto, uma pro¬ 
posta precisa, no sentido decollocar sob fiscalização as sociedades priva¬ 
das que se occupam com a fabricação das armas, e suggeriu que essa pro¬ 
posta poderia servir de base para os trabalhos da conferencia projectada. 
Ella propoz desenvolver a suggestão que havia adoptado sob a fórma 
de um projecto de convenção, e alvitrou que, em momento propicio, o 
Conselho convocasse uma conferencia internacional para examinar 
esse projecto. Todavia, como é para desejar que a dita Conferencia se 
occupe também da questão do trafico das armas, é evidente que ella 
não poderá ser convocada emquanto não tiver sitio combinado um pro- 
gramma preciso de medidas que deverão ser tomadas relativamente ao 
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trafico das armas. Em consequência, a III Assemblca (1923) adoptou 
as seguintes resoluções: 

« A Assembléa, tendo tomado nota da proposta da Com- 
missão Temporária Mixta, relativa a um accôrdo interna- 
* cional sobre a fiscalização da fabricação privada, roga ao 
Conselho que examine se é desejável convocar, no momento 
opportuno, uma conferencia dos membros da Sociedade das 
Nações para dar a esse accôrdo a fôrma de uma convenção. 
A Assembléa entende, por outro lado, que os Estados não 
membros da Sociedade das Nações deveriam ser convidados 
a tomar parte nessa conferencia e a collaborar na política que 
ella possa adoptar. 

a) A Assembléa entende que ó muito desejável que o 
Governo dos Estados Unidos exprima as objecções que tem 
a formular contra as disposições da Convenção de Saint- 
Germain, assim como as propostas que poderia desejar fazer 
sobre a maneira por que seria possível afastar essas objecções. 

b) A Assembléa é de parecer que a Commissão Tempo¬ 
rária Mixta deveria ser incumbida de elaborar um novo pro¬ 
jecto de fiscalização do trafico internacional das armas, que 
pudesse ser examinado pela mesma conferencia que deve tra¬ 
tar da fabricação privada das armas. 

c) A Assembléa roga ao Conselho que tome as medidas 
que julgar opportunas para attingir aos fins acima visados. )) 

Desde então, a attenção da Commissão Temporária Mixta con¬ 
centrou-se sobre o problema da fiscalização do trafico das armas, que 
ella aliás, abordára desde a sua primeira reunião. Ella submetteu á 
Assembléa um relatorio a esse respeito. 

Levando em conta os trabalhos preparatórios já elfectuados 
pela Commissão Temporária Mixta e pelo Secretariado, acerca 
dessa matéria, a 4 a Assembléa (1923) adoptou a resolução seguinte: 
na esperança de que a mesma permittiria chegar-se á solução dessa 
questão: 


«A Assembléa recommenda ao Conselho que convide a 
Commissão Temperaria Mixta a reenviar, para exame, 
ao Comité Economico da Sociedade das Nações, o projecto 
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que ella elaborou para a fiscalisação privada das armas e 
munições; a Commissão deverá igualmente ser convidada 
a preparar, em collaboração com o Comité Economico, um 
projecto de convenção para esse effeito. 

A Assembléa recommenda ao Conselho que, uma vez de 
posse do relatorio da Commissão Temporária Mixta sobre 
o tráfico e a fabricação das armas, estude a questão da 
convocação de uma conferencia internacional, destinada a 
elaborar projectos de convenção a esse respeito. » 

De conformidade com essa resolução, a Commissão Temporária 
Mixta estabeleceu os principios que poderiam servir de base a uma 
convenção geral sobre a fiscalização da fabricação privada das armas, 
munições e material de guerra. A Commissão entendeu que essa 
fiscalização, embora deixando aos Governos o direito integral de se 
dirigirem ás emprezas privadas ou ás manufacturas de Estado para 
adquirir o material de guerra que lhes fôr necessário, deveria ter em 
vista, especialmente: 

1) Impedir qualquer fabricação clandestina; assim estaria com¬ 
pletada, nesse ponto, a convenção sobre a fiscalização do commercio 
das armas, munições e material de guerra; 

2) Prevenir quaesquer praticas irregulares ou qualquer tentativa 
de corrupção nas transacções relativas á acquisição do material de 
guerra pelos Estados. 

A Commissão entregou esse projecto ao Comité Economico, 
que apresentou ao Conselho as observações contidas no documento 
A/m/10, 1924, aimexo 5. 

A V Assembléa (1924), tendo tomado conhecimento dos rela¬ 
tórios preparados pela Commissão Temporária Mixta e pelo Comité 
Economico da Sociedade das Nações, entendeu que, no estado actual 
desse problema, seria util pedir á Commissão Temporária Mixta, ou 
a qualquer outra commissão nomeada pelo Conselho, que elaborasse 
o texto de um projecto de convenção internacional, com o concurso, 
se possivel, de um representante dos Estados Unidos da America, 
convidado a eollaborar nos seus trabalhos. 

Ella tomou, para esse effeito, a seguinte resolução: 

« A Assembléa : 

Tendo tomado conhecimento dos relatórios da Com¬ 
missão Temporária Mixta e do Comité Economico sobre a 
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fiscalização da fabricação privada das armas, munições e 
material de guerra: 

1) Roga ao Conselho convidar a Commissão Temporária 
Mixta a retomar, com toda a liberdade de apreciação, o 
exame dessa questão e a elaborar um projecto de convenção 
internacional, tomando em consideração todos os elementos 
supervenientes desde a entrega do relatorio da Commissão 
Temporária Mixta á V Assembléa. 

Este projecto serviria de base de discussão para uma 
conferencia internacional que se deve reunir, afim de con¬ 
cluir uma convenção sobre a fiscalização da fabricação pri¬ 
vada das armas, munições e material de guerra. 

2) A Assembléa roga igualmente ao Conselho queira 
encarar a opportunidade de convidar o Governo dos Es¬ 
tados Unidos da America a enviar representantes para colla- 
borarem na elaboração, pela Commissão Temporária Mixta, 
do projecto de convenção sobre a fiscalização da fabri¬ 
cação privada das armas, munições e material de guerra. » 

O Conselho, em sua sessão de 30 de Setembro, decidiu adiar 
para a sua próxima reunião o estudo dessa resolução. 

A questão, foi, pois, levada á ordem do dia da reunião de 
Roma. 

Tratando assim do problema geral, sob todos os seus aspectos, 
o Conselho, em sua ultima sessão de 3 de Outubro, sob relatorio e 
proposta do Senhor Bonés, resolveu afinal alterar a constituição da 
Commissão Temporária Mixta c substituil-a por uma Commissão de 
Coordenação. 

Essa resolução está concebida nos seguintes termos: 

« Com o fim de preparar a Conferencia para a reducção 
de armamentos, o Conselho decide constituir um comité do 
seu proprio seio; os membros titulares do Conselho, que 
não puderem tomar pessoalmente assento nesse comité, 
enviarão ao Secretario Geral, no mais breve prazo possível, 
o nome dos seus supplentes eventuaes nesse comité. 

O comité fará uma reunião prévia a 17 de Novembro, 
afim de estabelecer o programma geral dos trabalhos rela¬ 
tivos á applicação do art. 12 do Protocollo e á reducção 
dos armamentos. 


Aimexo A — 3 
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Os Governos dos Estados representados no Conselho 
são solicitados a dar a seus representantes as instrucções 
necessárias para cpie as grandes linhas desse programma 
possam ser estabelecidas desde a reunião de 17 de Novembro. 
O Secretario Geral convidará os Governos dos Estados, 
membros da Sociedade, não representados no Conselho, 
a enviar ao comité, por seu intermédio, as suggestões que 
julgarem uteis ao estabelecimento tio dito programma. » 

De outras providencias conuexas cogitou essa decisão, que ter¬ 
minou por substituir a antiga Commissão Temporária Mixta por essa 
Commissão de Coordenação, cuja organização ficou assim determi¬ 
nada: 


а) O Comité do Conselho (10 membros), assistido por: 

б) o presidente e um membro, ou eventualmente, dois 
membros de cada uma das tres organizações: economica, 
financeira e do transito (G membros); 

c) seis membros designados pela Commissão Permanente 
Consultiva (6 membros); 

d ) dois membros do grupo patronal e dois membros 
do grupo operário tio Conselho de Administração da Re¬ 
partição Internacional do Trabalho, designados por elle 
(4 membros). 

e) eventualmente, um certo numero de technicos, ju¬ 
ristas e outros, designados pelo Conselho. » 

A esse respeito, convém accentuar que, no meu discurso tle G tle 
Setembro tle 1924, perante a Assembléa, indiquei, mediante prévia 
approvação de Vossa Excellencia, solicitada por telegramma, as nossas 
objecções ao projecto de tratado de assistência mutua, sobre o qual 
quasi todos os Estados já tinham dado a sua opinião. 

Nessa mesma sessão do Conselho, tomou elle conhecimento da 
consulta feita pela Commissão Permanente Consultiva, á qual, na 
sessão anterior, de 17 de Junho, o Conselho incumbiu de organizar, 
e pôr á sua disposição o systema necessário para o exercido do direito 
de investigação nos paizes vencidos. Nessa sessão tle 17 de Junho 
o Conselho só se referira ao direito de investigação, previsto pelos 
arts. 159 do Tratado de Saint-Germain, 133 do tle Trianon e 104 
do deNcuilly, mas não fizera referencia ao urt. 213 do de Versailles. 
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Respondendo n essa consulta, o Conselho accentuou que a Com- 
xnissão deveria também examinar e propor a organização necessária 
ao exercicio do seu direito de investigação na Allemanha, tal qual elle 
é também previsto no Tratado de Versailles. 

Quando se começou a tratar dessa questão, os Estados limitro- 
plies dos paizes submettidos ao direito de investigação (Allemanha, 
Hungria, Áustria e Bulgaria), e que não têm assento no Conselho, pe¬ 
diram ser nelle representados no momento em que o dito Conselho 
tivesse de examinar a organização preparada pela Commissão Per¬ 
manente Consultiva para o fim do exercicio daquelle direito. Como 
fundamento dessa pretenção, invocaram elles o penúltimo paragrapho 
do art. 4 do Pacto, que diz: “Tout membre de la Société qui n’est 
pas represente ao Conseil est invité à y envoyer sièger un Répre- 
sentant lorsqu’une question qui 1’interesse particulièrement est portée 
devant le Conseil.” Como vizinhos d’Estado submettido á in¬ 
vestigação, dizem-se elles os mais expostos aos perigos de uma ag- 
gressão eventual e, portanto, os mais interessados na mesma investi¬ 
gação. 

O Conselho nomeou um comité de juristas, encarregado de lhe 
formular uma interpretação do referido texto do Pacto. Esse co¬ 
mité, de que fez parte o Senhor Ministro Clark, apresentou o parecer 
seguinte: 


« A questão submettida ao comitê deve ser encarada 
sob dois aspectos: 1) deliberação do Conselho sobre o modo 
de exercicio do direito de investigação, que lhe é conferido 
pelos tratados precitados, isto é, sobre os methodos e modos 
a empregar a tal respeito; 2) deliberação do Conselho sobre 
o limite do direito de investigação, isto é, quanto ao ponto 
de saber se uma medida de investigação encarada por elle 
entra no quadro das medidas que elle pode ordenar em vir¬ 
tude dos tratados precitados. 

Em um e outro caso, o texto dos artigos precitados indica 
que os Estados signatários entenderam que o Conselho deci¬ 
dirá em sua composição ordinaria, sem a adjuncção de re¬ 
presentantes de outros Estados. 

O comité accrescenta que não tem em vista dar uma 
interpretação geral da alinea 5 do art. 4 do Pacto, mas 
sómente uma interpretação relativa á questão particular 
que lhe foi proposta. » 
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Em suas sessões de 19, 23, 25 e 26 de Setembro, o Conselho dis¬ 
cutiu e votou, com muitas emendas, capitulo por capitulo, o pro¬ 
jecto organizado pela Commissão Permanente Consultiva para a 
execução das clausulas militares, navaes e aereas do Tratado de Paz. 

Julgo desnecessário transcrever esse projecto e dar uma no¬ 
ticia mais circumstanciada do debate da sua elaboração e das suas 
differentes clausulas, visto que, em relatórios completos e minuciosos 
do competente assessor militar desta Delegação, Major Leitão de 
Carvalho, esse trabalho já foi exhaustivamente feito e enviado a 
Vossa Excellencia. 

Creio, Senhor Ministro, ter dado a Vossa Excellencia uma idéa 
de conjuncto das deliberações mais importantes do Conselho, nessa 
sessão de Setembro, em que elle funcciona ao mesmo tempo que a 
Assembléa. Órgão incumbido de pôr em execução as deliberações desta, 
noticiando os seus trabalhos, tive de fazer referencia a muitas deli¬ 
berações tomadas pela Assembléa nessa mesma occasião. Assim, 
tendo de passar agora a dar noticia dos trabalhos da V Assembléa, 
omittirei todas as deliberações, cujas medidas de execução foram 
logo tomadas pelo Conselho e ás quaes já me referi nesta exposição 
anterior. 

TRABALHOS DA V ASSEMBLÉA 


Na fôrma do Pacto, a V Assembléa reuniu-se na primeira se¬ 
gunda-feira do mez de Setembro, que foi o primeiro do dito mez. 

Sendo funcção discricionária dos chefes de delegações a indi¬ 
cação dos respectivos membros para a composição das differentes 
commissões, communiquei, desde o primeiro dia, á Mesa Provisória 
a designação seguinte, para os membros da Delegação Brasileira: para 
a I a Commissão (questões constitucionaes), o Senhor Raul Fernandes; 
para a 2 a (organizações technicas; reconstituição financeira da Áustria 
e da Hungria), Senhor E. F. de Montarroyos; para a 3 a (reducção e 
limitação dos armamentos), Senhor F. de Castello-Branco Clark; 
para a 4 a (questões orçamentarias), Senhor J. Barboza Carneiro; 
para a 5 a (questões sociaes e humanitarias), Senhor Affonso Ban¬ 
deira de Mello; para a 6 a (questões políticas), Afranio de Mello 
Franco. 

Na 3 a Commissão, foram designados para supplentes os asses¬ 
sores technicos Almirante Souza e Silva e Major E. Leitão de Car¬ 
valho. 
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Na 6 a Commissão, designei pava supplente o Senhor Montar- 
royos. 

Como já disse anteriormente, serviram como Secretários da De¬ 
legação, durante os trabalhos da Assembléa e da 30 a sessão do Con¬ 
selho, os Senhores S. Rangel de Castro e Heitor Lyra. 

A eleição da Mesa foi feita, dessa vez, sem concorrência, tendo 
sido eleito unanimemente o Senhor Giuseppe Motta, Conselheiro fe¬ 
deral suisso e chefe do Departamento Politico (Ministro dos Negocios 
Estrangeiros). 

A ordem do dia adoptada para as differentes commissões foi a 
seguinte: 

Para a I a Commissão: a) emenda ao art. 1G do Pacto; 
b) emenda ao art. 27 do Regulamento Interno da Assembléa, pro¬ 
posta pela Delegação Hollandeza; c) desenvolvimento do Direito 
Internacional; d) assistência judiciaria aos indigentes; c) estudo dos 
artigos do Pacto relativos á solução dos conílictos entre Estados, com 
o fim de serem propostas as emendas eventuaes;/) questões de saber 
em que limites os termos do art. 36, § 2, do Estatuto da Coite 
Permanente de Justiça Internacional poderiam ser precisados, afim 
de facilitar a acceitação do dito paragrapho. 

Para a 2 a Commissão; o) trabalhos de organização de hygiene; 
b) trabalhos da organização das communicações e do transito; c) tra¬ 
balhos do Comité Economico; d) reconstituição financeira da Áustria; 
e) reconstituição financeira da Hungria;/) empréstimo internacional 
para os refugiados gregos; g) outros trabalhos do Comité Financeiro; 
h) trabalhos da Commissão de Cooperação Intellectual; i) fundação 
de um instituto internacional para unificação do Direito Privado. 

Para a 3 a Commissão: reducção dos armamentos. 

Para a 4 a Commissão: a) contas verificadas, orçamento da Socie¬ 
dade das Nações e outras questões financeiras; b) repartição das des¬ 
pesas da Sociedade das Nações; c) contribuições atrasadas; ã) pedido 
do Governo do Panamá concernente ás suas contribuições anteriores 
a 1923; e ) construcção de uma sala de conferencias sobre a propriedade 
offerecida á Sociedade das Nações pela Republica e Cantão de Ge¬ 
nebra, assim como pela Cidade de Genebra; /) reorganização do Bu- 
reau da America Latina; g) pensões para o pessoal da Côrte de Jus¬ 
tiça Internacional. 

Para a 5 a Commissão: a) trafico de opio e outras drogas nocivas; 
b) trafico das mulheres c das crianças; c) protecção das mulheres c 
das crianças do Oriente proximo; d) questões concernentes aos rc- 
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fugiados; e ) federação internacional de soccorros mutuos ás populações 
attingidas por calamidades; /) protecção da infancia; r/) intermuni- 
cipalidade. 

Para a 6 a Commissão: a) admissão da Republica Dominicana na 
Sociedade das Nações; b) mandatos; c) questão da escravidão; d) a 
situação na Geórgia. 

A Assembléa votou differentes resoluções concernentes aos as¬ 
sumptos seguintes, na ordem chronologica da sua approvação: 1) 
emenda ao art. 16, § 1 do Pacto; 2) emenda ao art. 16, § 2 do 
texto original do Pacto e ao § 5 do texto emendado em 1921; 3) 
emenda ao art. 27 do Regulamento Interno da Assembléa, pro¬ 
posta pela Delegação Hollandeza (rejeitada); 4) desenvolvimento do 
Direito Internacional; 5) assistência judiciaria aos indigentes; 6) tra¬ 
balhos da organização de hygiene (cinco resoluções); 7) trabalhos 
da organização das co mm u m cações e do transito (tres resoluções); 
8) trabalhos do Comité Economico (seis resoluções); 9) reconsti¬ 
tuição financeira da Áustria; 10) reconstituição financeira da Hungria; 
11) empréstimo internacional para os refugiados gregos; 12) trabalhos 
do Comité Financeiro; 13) trabalhos da Commissão de Cooperação 
intellectual (10 resoluções, além de vários votos); 14) fundação de 
um Instituto internacional para a unificação do Direito Privado; 
15) contas verificadas, orçamento da Sociedade das Nações, repar¬ 
tição das despesas, contribuições atrasadas, pedido de reducção de 
contiibuições, reorganização do Bureau da America Latina, pensões 
para o pessoal da Corte Permanente de Justiça Internacional, e outras 
questões financeiras; 16) trafico do opio e outras drogas nocivas; 17) 
trafico de mulheres e crianças; 18) protecção de mulheres e crianças 
no Oriente proximo; 19) questões concernentes aos refugiados; 20) 
fedei açao internacional de soccorros mutuos as populações assoladas 
poi calamidades; 21) protecção a infancia (declaração de Genebra, 
concernente aos direitos da criança); 22) intermunicipalidade; 23) 
mandatos, 24) admissão da Republica de São Domingos; 25) situação 
na Geórgia; 26) ensino universitário dos fins e objectivos da Sociedade 
das Nações, 27) exame das respostas do Comité de Juristas de que trata 
a resolução do Conselho de 28 de Setembro de 1923; 28) eleição dos 
membios não permanentes do Conselho; 29) resoluções e votos con¬ 
cernentes ao problema da reducção dos armamentos, fiscalização do 
commercio e fabricação privada das armas, munições e material de 
guerra, bem como resoluções sobre a estatística dos armamentos, mu¬ 
nições e material de guerra, sobre a guerra chimica e annuario militar. 
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PROTOCOLLO 

Deixei para me referir em ultimo lugar e destacadamente á pri¬ 
meira resolução da Assembléa, adoptada a 6 de Setembro de 1924, 
após o memorável debate em que tomaram parte os Chefes dos Go¬ 
vernos Francez e Inglez e outros representantes de vários paizes. 
Por essa resolução, a Assembléa incumbiu a sua primeira commissao 
de: a) estudar os artigos do Pacto relativos á solução de conflictos in- 
ternacionaes e verificar se taes artigos exigem a adopçao de emendas ; 
b) examinar em que limites seria possivel precisar os termos do ai- 
tigo 36, §2, do Estatuto da Corte Permanente de Justiça Internacional, 
afim de facilitar a acceitação da referida clausula, para reforçar a soli¬ 
dariedade e a segurança das nações do mundo pela resolução pacifica 
de todos os conflictos susceptíveis de se levantarem entre os Estados. 
A’ 3 a Commissão, a Assembléa incumbiu, nessa mesma resolução, de 
examinar os documentos relativos á reducção dos armamentos, nota- 
damente as observações dos governos sobre o projecto de tratado de 
assistência mutua, preparado em virtude da resolução 14 da III As¬ 
sembléa, e os outros planos preparados e apresentados ao Secretaiio 
Geral, depois da publicação do dito projecto da Sociedade relativos 
ás garantias de segurança de que um recurso á arbitragem ou uma 
reducção dos armamentos póde necessitar. 

O primeiro orador a falar, na celebre sessão de 4 de Setembio do 
1924, foi o Senhor Mac Donald. 

Elle declarou que as allianças militares não darão jamais a se¬ 
gurança ; que uma alliança militar, em um accôrdo que vise a segui ança, 
se assemelha a um grão de mostarda : pequeno ao principio, desemol- 
ve-se e cresce até que a arvore, que delle sae, cubra com a sua sombia 
toda a abobada do céo. Oppõe-se ao tratado de assistência mutua, 
de que um dos principaes autores tinha sido Lord Robert ( ecil. Mas 
deseja que a questão seja submettida a novo exame. Que assistência 
podemos nós — pergunta elle — trazer á obra da paz ? Qual é a po¬ 
sição da Sociedade das Nações em relação á paz que ella procura c ás 
condições essenciaes necessárias para que se torne possivel uma ie- 
ducção dos armamentos ? 

A seu ver, a primeira questão que se impõe é a da composição 
da própria Sociedade: ella não terá segurança ao mundo emquanto 
não fôr universal. A Allemanha e os Estados Unidos nao podem estai 
fora da Sociedade. A situação da Rússia é um pouco differente. O Go¬ 
verno Soviético acredita nas revoluções e está convencido de que para 
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criar um mundo novo é preciso em primeiro lugar destruir o antigo. 
Os íussos, por isso, não podem sentir a attracção da Sociedade das 
Nações, cujos fins são evolucionistas, pois que as revoluções em que 
acreditamos são as organicas. 

Quanto ao problema da paz, o Senhor Mac Donald começou por 
dizei que nelle ha um ponto que lhe causava graves ansiedades: o 
da existência de um commercio e de uma exportação privados, illi- 
citos e illegaes de armamentos. Esse commercio não deve existir; 
deve ser absolutamente prohibido, e se um dos alliados fechar para 
elle os olhos e o não reprimir com vigor, será passível da censura de 
não fazer um “jogo franco”. 

“Eu espero” — disse elle — “que todas as potências, directa 
ou indirectamente interessadas nesse commercio, não deixarão de ser 
censuradas por todas as autoridades da Sociedade das Nações. O Go¬ 
verno Britannico tem uma attitude clara nessa questão, e eu peço 
para ella todo o vosso apoio”. 

Logo em seguida, entretanto, veio a affirmar o Senhor Mac Donald 
que essa questão era para elle secundaria, apesar de toda a sua im¬ 
portância, pois que o grande problema é o da segurança nacional, com 
relação aos armamentos nacionaes. Esse segundo problema deve ser 
estudado com espirito realista e não á luz de sentimentalismos. Con¬ 
vinha antes de tudo definir a segurança e a aggressão; e, perguntou: 
“Que 6 a segurança ? Que 6 a aggressão ?” 

Omittindo a resposta á primeira pergunta, continuou elle: “To¬ 
memos a segunda expressão: foi possível jamais imaginar um acto que 
por si mesmo torne clara a idéa de primeira aggressão ? Na realidade, 
todos os que conhecem a sua historia sabem que a prova e apuração 
da responsabilidade de uma aggressão resultam quasi sempre do ultimo 
facto que se tenha praticado; é ao historiador, estudando e escrevendo 
õO annos após uma guerra, e nunca ao homem político testemunha 
do seu principio, que pertence determinar-lhe as responsabilidades.” 

Para o Senhor Mac Donald, “o unico meio de se chegar a esta¬ 
belecer e determinar approximadamente a responsabilidade precisa 
de uma aggressão é a arbitragem, a instituição de um tribunal ou de 
vários tribunaes, porque um só não bastaria: ha com effeito questões 
jurídicas e questões políticas; estas não podem ser reguladas senão 
por cidadãos prudentes e esclarecidos, e aquellas não podem ser re¬ 
solvidas senão por juristas experimentados.” 

Podia-se concluir dahi que os juristas não são prudentes e es¬ 
clarecidos, mas elle continuou: “A arbitragem é um systema como o 
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do vigia que prescruta as nuvens e adverte quando uma delias, pe¬ 
quena e insignificante, apparece na linha do horizonte, e toma imme- 
diatamente medidas, não de ordem militar, mas de ordem 1 aciona 
e judiciaria, para dissipal-a. O critério é: quereis uma arbitragem, que¬ 
reis discutir, quereis comparecer perante nós e dizer-nos o que ten- 
cionaes fazer, quereis tornar públicos os vossos compromissos, tendes 
medo da opinião do mundo, tendes medo da luz, amaes as trevas 
e temeis que o mundo conheça os vossos desígnios ? Eis o critério, 
o unico critério.” 

E assim proseguiu o Senhor Mac Donald, num discurso entre¬ 
cortado de vivos applausos e que tem sido elogiado em estylo gran¬ 
díloquo por dezenas de pessoas que o não releram. 

Concluindo o seu discurso, o Senhor Mac Donald dis^e que o 
interesse do mundo depende mais propriamente da paz do que da 
criação de um mecanismo de defesa. “Um mecanismo de defesa é facil 
de constituir, mas, constituindo-o, arriscamo-nos a destruir toda pro¬ 
babilidade de paz. A obra que incumbe á Sociedade das Nações 6 pro¬ 
mover os interesses da paz. É necessário que o mundo se acostume 
á nossa existência; é preciso que elle se habitue á nossa influencia, 
nossa tarefa ó inspirar ao mundo a confiança na ordem e na justiça 
da lei, e só então os paizes, graças a uma Sociedade das Nações, re¬ 
vestida de autoridade e para a qual se voltarão todos os olhares, nao 
por causa do seu poder, mas pela força do seu espirito de serenidade 
e de justiça, poderão proseguir em seus destinos com um sentimento 
de perfeita segurança.” 

O Senhor Herriot falou no dia seguinte, 5 de Setembro. Em seu 
discurso, depois das idéas geraes sobre a paz, sobre o flagello da guei i a, 
sobre os soffrimentos da França e a confiança desta na Sociedade das 
Nações, entrou elle logo, com um espirito mais orgânico e systematico, 
no exame do assumpto principal em discussão: o projecto do Tiatado 
de assistência mutua. Lembrou desde logo que a famosa resolução 
14 da III Assembléa, da qual surgiu a idéa do tratado em questão, 
não omittira o reconhecimento da sua origem, no art. 8 do Pacto, 
que prevê a reducção dos armamentos nacionaes, mas a limita, ao 
mesmo passo, ao minimo compatível com a segurança de cada nação. 
Portanto, foi o proprio Pacto que estabeleceu a ligação entre o desar¬ 
mamento e a segurança. 

Proseguindo na critica ao Tratado de assistência, sublinhou elle 
que, pela primeira vez, surgia a definição do crime na ordem inter¬ 
nacional, definição que até aqui só se conhecia na ordem do direito 
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ciiminal commum: a guerra ele aggressão passa a constituir um crime 
internacional. 

Accentuou que dezoito nações já tinham adherido a esse projecto 
e que a maioria das respostas era favoravel ao principio da assistência, 
ainda que contrarias ao systema adoptado pelo mesmo projecto. Pro¬ 
cedeu a uma analyse das objecções: primeiro, que as garantias são in- 
sufficicnte.N, segundo, que as obrigações assumidas por cada Estado 
sao indcteiminadas; terceiro, que a definição do aggressor se conserva 
imprecisa ou mesmo impossível no quadro do projecto. Concordou 
cm que a objecção relativa á determinação do aggressor é a mais 
foi te. 1 , 11.1 explicar-se, exemplificou: uma mobilização transformou-se 
em 11111 -icto infinitamente complexo. O horrível da guerra moderna 
consiste em que, no mesmo dia em que ella se entrevê, já invade e 
domina um paiz inteiro, submette não só os seus homens validos, 
mas as suas matérias primas e as suas industrias. Não basta, pois, . 
como outr ora, a violação de fronteiras, pois que esta já não 6 o cri- 
leiio unico e decisivo para a determinação do aggressor. 

Para a definição desses casos duvidosos, só resta a solução da 
ai bitiagem, que de agora em diante deve ser collocada no centro 
c o Diieito Internacional Publico. Mas a arbitragem, só por si, não é 
sufficiente, pois que ella é um meio e não um fim. Ella não corresponde 
completamente as intenções visadas pelo art. 8 do Pacto: segurança 
c dasaimamento. Essas tres ideas —arbitragem, segurança e desar¬ 
mamento sao solidarias e todas têm por fundamento commum a 
vontade do* associados, sem a qual não seriam senão vãs abstracções. 

E necessário que a arbitragem não se transforme numa armadilha 
Para uma naçao de boa fé: a Bélgica, apesar da sua neutralidade 
gaiantida pelas potências, 6 o exemplo do que será a confiança na 

ai bitiagem por uma nação fraca, contra a má fé ao serviço da vio¬ 
lência. 


A justiça não póde existir sem a força, e, para reforçar esse con¬ 
ceito, o Senhor Herriot invocou as phrases de Pascal, que, a seu ver, 
deviam servir de divisa á Sociedade das Nações: “A justiça sem 
a força é impotente. A força sem a justiça é tyrannica. A justiça 
sem a força encontra resistência, porque sempre existiram os maus. 
A força sem a justiça é accusada. É preciso, pois, reunir a justiça e a 
força e, para isto, fazer com que o que é justo seja forte e o que é 
forte seja justo”. 

A difficil tarefa consiste, para o primeiro ministro francez, em 
modeiai o realismo e o idealismo, concilial-os e dosal-os, mas para 
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isso nos “basta conservarmo-nos fieis ao art. 8 do Pacto”. A paz 
não deve ser uma noção abstracta, nem um voto esteril. I aia ciial-a 
verdadeiramente c necessário mais virilidade do que na gueiia. 
O Senhor Herriot concordou com o Senhor Mac Donald em que se 
fazia necessário um desenvolvimento do Pacto: nós nos consideramos 
obrigados pelo Pacto, mas queremos tornal-o vi\o, isto c, ícclamamo. 
para cada nação os direitos que a todas cllo confeie. 

Esses discursos, de que damos aqui um resumo fiel, foram os que 
provocaram a celebre resolução de 6 de Setembro, \ otada unanime 
mente pela Assembléa, em virtude da qual a III Commissão foi m- 
cumbida de exuininur os documentos relativos a segiuança o a íeduc ,a 
dos armamentos, notadamente as observações dos Governos em re¬ 
lação ao projecto de Tratado de assistência mutua, e, bem assim, exa¬ 
minar as obrigações contidas no Pacto, tendentes ás gaiantias 
segurança que um eventual recurso á arbitragem ou uma íeducçao 
dos armamentos podem exigir. E a I Commissão foi incumbida de es¬ 
tudar, com o fim de emendas eventuaes, os artigos do 1 aeto, íelativos 
á solução dos conflictos internacionaes, bem como examinar em que 
limites o art. 30, § 2, do Estatuto da Côrte Permanente de Justiça 
Internacional poderá ser aperfeiçoado, afim de facilitar a acceitação 
geral da respectiva clausula. 

Não podemos deixar de fazer referencia ao ponto de vista em 
que, nesse debate, se collocou o Senhor Van Karnebeek, Presidente 
da II Assembléa e actual Ministro dos Negocios Estrangeiros da 
Hollanda. 

Na opinião desse homem de Estado, o remedio capaz de esta¬ 
belecer a paz entre as nações e remover o perigo da guerra já esta in¬ 
stituído pelo art. 12 do Pacto, que é a pedra angular deste e lhe 
domina inteiramente o systema. A idéa fundamental desse aitigo já 
vem da Conferencia da Paz de 1899, que criou um apparelho perma¬ 
nente consagrado á solução pacifica dos conflictos internacionaes, 
mas deixou ás potências a liberdade de se aproveitarem delle ou não. 
A 2" Conferencia de 1907, porém, já lhe aperfeiçoára o mecanismo; 
e a idéa em marcha, impulsionada pelos trágicos acontecimentos que 
posteriormente sacudiram a consciência internacional, se crystallisou 
no Pacto da Sociedade das Nações, sob a sua fórma orgamea: con- 
temporização, mediação e jurisdicção, impostas obrigatoriamente aos 
membros da Sociedade para prevenir a guerra. Que é que se pretende 
agora ? Substituir um tratado por outro tratado, mas isto nos obriga 
a evocar a phrase de Lord Balfour, na Camara dos Lords, quando fez 
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a critica do projecto do Tratado de assistência mutua: “O projecto 
de ti atado, se for posto em execução, será uma tentativa para conso¬ 
lidai um tratado por outro tratado. Se todos os signatários do Pacto 
da Sociedade das Nações obrarem no espirito do Pacto, não haverá 
nem guerra, nem perigo de guerra”. 

Para o Senhor Van Karnebeek, o que resta fazer, afim de con¬ 
solidar os meios de garantir a paz e a segurança instituídos pelo Pacto, 
e elaborar e desenvolver accôrdos especiaes tendentes a taes objee- 
tivos, visto que “quanto mais se aprofunda o exame do Pacto tanto 
mais elle apparece como uma obra de grande sabedoria e moderação, 
cheia de recursos e sufficiente para criar gradualmente as condições 
necessárias á realização da obra da paz”. 

Na sessão de (5 de Setembro, procurei fazer a critica do tratado 
em questão, mostrando, com argumentos de ordem technica, as falhas 
do systema projectado, para o nosso ponto de vista continental, e, 
Poi ou tro lado, a desnecessidade do referido systema, em vista da 
approvaçao por 1(5 nações americanas (entre as quaes os Estados 
Unidos) do tratado Gondra. 

Apesar de já o ter feito, torno a enviar a Vossa Exceilencia, em 
annexo, o covipte rendu dos debates da V Assembléa sobre a reducção 
dos armamentos, em cuja pagina 36 se acha o meu discurso. 

Como Vossa Exceilencia verá, eu deixei entrever claramente não 
ter uma grande confiança no resultado da disposição do Protocollo, 
que instituía a arbitragem e a jurisdicção da Corte Permanente 
de Justiça, obrigatoriamente para iodas as questões susceptíveis de 
constituírem o objecto de um conflicto internacional. “A jurisdicção 
obrigatória da Corte” — dizia eu — “exige, como condição preliminar 
a arbitragem obrigatória, cuja essencia já se acha no art. 13 do 
Pacto; mas a arbitragem obrigatória pôde existir sem que por isso 
toda especie de questões susceptíveis de se produzirem entre os 
Estados devam necessariamente ser submettidas á arbitragem. O ar¬ 
tigo li) do Pacto attribuira também ao Conselho uma funcção ar- 
bitral; e o Conselho pôde, no exercício dessa alta missão mediadora, 
prestar grandes serviços á paz”. 

Bem fundadas eram as minhas razões para acreditar no mal- 
logro de uma tentativa de passagem, do estado actual de hesitações, 
para a ultima phase de progresso no systema da applicação da jus¬ 
tiça ás questões internacionaes. 

Não obstante os extraordinários resultados já obtidos pela Socie¬ 
dade das Nações, a cxperiencia sociologica em geral nos indicava que 
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a marcha dessas grandes e radicaes transformações se faz progres¬ 
sivamente ou por escalas. 

Parecia-me mais prudente ficar no art. 3G do Estatuto da 
Côrte Permanente de Justiça Internacional, isto é, tornar obrigatória 
a applicação da arbitragem e a competência da Côrte ás questões 
especificadas no referido artigo: a) interpretação de tratados; b ) qual¬ 
quer ponto de Direito Internacional; c) a realização de qualquer facto 
que, se verificado, constituiria a violação de um compromisso inter¬ 
nacional; d) a natureza ou a extensão da reparação devida pela ru¬ 
ptura de um compromisso internacional. 

Tive receios de que a idéa de confiar ao julgamento arbitrai, 
ou judiciário, todas as questões de natureza política, e, sobretudo, 
aquellas que o antigo Direito Internacional classificava como envol¬ 
vendo assumptos de soberania e interesses vitaes dos Estados, viesse 
a levantar graves objecções e difficuldades de toda ordem na dis¬ 
cussão e votação doProtocollo, inutilizando-se assim as circumstancias 
favoráveis criadas pelo ambiente de conciliação produzido pela pre¬ 
sença de oito primeiros ministros e dezeseis ministros de negocios 
estrangeiros de paizes presentes. 

Outra consideração de grande importância revelava-se, ao mesmo 
tempo, á minha observação, e consistia no facto de ser essa idéa um 
novo motivo de afastamento dos Estados Unidos da Sociedade das 
Nações. 

Não só o conhecimento dessa opinião americana, através dos 
livros da sua historia internacional, como, principalmente, tudo 
quanto eu ouvira em Santiago, por occasião do estudo do projecto 
clc conciliação internacional, me demonstrava que a opinião publica 
americana não está ainda madura para receber a idéa de entregar 
as suas questões do soberania ao julgamento de qualquer jurisdicção 
não americana. 

Recordo a Vossa Excellencia que, do projecto inicial do Senhor 
Gondra, se achavam excluídas da investigação todas as questões de 
soberania e interesses vitaes dos Estados, mas foi excluída essa clau¬ 
sula sob allegação de que o projecto em questão não visava propria¬ 
mente um tratado geral de arbitramento, mas simplesmente um 
systema de investigação de causas de conflictos, com disposições di¬ 
latórias, capazes de amortecerem o choque das primeiras paixões. 
O projecto, com effeito, declarava que as deliberações das Comrnis- 
sões de Inquérito não teriam o valor e a força de sentenças judiciaes 
ou arbitraes, ficando inviolável para as Altas Partes contractantes o 
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direito dc recuperarem a sua plena liberdade de acção após a decisão 
e decorridos os prazos estabelecidos, para procederem como julgassem 
conveniente aos seus interesses. Isto quer dizer que, como não se tra¬ 
tava de um convênio de arbitramento, não prevaleceriam as objecções 
fundadas no principio de soberania e consideração de interesses vitaes, 
objecções que só a taes convênios seriam pertinentes. 

Realizou-se, infelizmente, o que eu receava: a Delegação Japo- 
neza levantou graves objecções contra os art. 5 e 6 do projecto de 
protocollo, apresentado pela sub-eommissão. Os textos respectivos 
eram os seguintes: 

«Art. 5. Se, no decurso de um dos processos de ar¬ 
bitramento, previstos pelo art. 4, acima, uma das Partes 
pretende que o conflicto, ou uma parte do conflicto, recáe 
sobre uma questão que o Direito Internacional deixa á com¬ 
petência exclusiva dessa parte, os árbitros consultarão sobre 
esse ponto a Côrte Permanente de Justiça Internacional, 
por intermédio do Conselho da Sociedade. Se a Côrte de¬ 
cidir que tal é, realmente, a natureza da questão, os árbitros 
se limitarão a consignal-o em sua sentença. » 

No caso de abertura de hostilidades, ó presumido aggressor, salvo 
decisão contraria do Conselho, tomada por unanimidade: 


« Art. 6, n. 1: Todo Estado que houver recusado sub- 
mctter o conflicto ao processo de solução pacifica, prevista 
nos art. 11 e 15 do Pacto, completados pelo presente 
Protocollo — ou conformar-se, quer com uma decisão judi¬ 
ciaria ou arbitrai, quer com uma recommendação unanime 
tio Conselho — ou que houver transgredido um parecer una¬ 
nime do Conselho, ou uma decisão judiciaria ou arbitrai, 
reconhecendo que o conflicto surgiu entre elle e o outro 
Estado belligerante sobre uma questão que o Direito Inter¬ 
nacional deixa á competência exclusiva desse Estado.» 

No fundo da divergência japoneza estava o grave problema das 
raças, ou a questão delicada da emigração. 

Tive a impressão de que não seria prudente tentar obter de um 
jacto a inclusão de todas as questões, juridicas e politicas, na j uris- 
dicção judiciaria ou arbitrai internacional. A generalidade da these 
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primitiva da primeira Commissão tanto afastaria o Japão quanto os 
Estados Unidos, cada um pelo motivo especial do seu ponto de vista. 
Quando se discutiu o art. 5 do projecto naquella commissão, o 
Senhor Adatci, Delegado do Japão, propoz que se accrescentasse ao 
fim do referido artigo a seguinte phrase: “As disposições acima 
mantêm intacto o dever do Conselho de se esforçar por conseguir 
entre as Partes uma conciliação de natureza a assegurar a manu¬ 
tenção da paz e a bôa harmonia entre as nações”. 

Allegava elle que a I a Commissão se propuzera a examinar todas 
as suggestões no sentido de supprir as lacunas do Pacto, e que, para 
auxilial-a lembrava elle essa emenda, que também se destinava a 
preencher uma omissão do Pacto. 

A emenda japoneza, que poz em perigo o projecto do Protocollo, 
não foi submettida desde logo ao debate, mas constituiu o objecto 
de longas e delicadas negociações particulares em busca de uma so¬ 
lução conciliatória. Ficou combinado, entretanto, proseguir-se na dis¬ 
cussão dos artigos seguintes do projecto, deixando-se em suspenso a 
redacção do art. u, mas, a Delegação Japoneza declarou desde logo 
que os seus votos posteriores eram dados sob reserva da acceitação 
ulterior da sua emenda. 

Voltando-se mais tarde a discussão do art. 5, Sir Cecil Hurst, 
Delegado do Império Britannioo, propoz outra redacção, como desejo 
de attender aos objectivos da Delegação Japoneza. A emenda ingleza 
consistia na suppressão do art. 18 do projecto, segundo o qual “o 
presente Protocollo não altera de modo algum as obrigações resul¬ 
tantes do Pacto”, e na sua substituição pelo texto seguinte: “As Altas 
Partes contractantes declaram que, emquanto não fôr estipulado 
de outro modo, o presente Protocollo não attingirá de modo algum aos 
direitos e obrigações dos membros da Sociedade das Nações, taes 
quaes são elles determinados pelo Pacto, e notadamente ao que con¬ 
cerne ao dever do Conselho de se esforçar para obter, por conciliação, 
a solução dos conflictos com o fim de assegurar a manutenção da paz 
e a bôa harmonia entre as nações.” 

Nem por ter repetido as palavras finaes da emenda japoneza a 
solução proposta pelo Delegado Inglez poderia dar satisfação aos autores 
da dita emenda; pelo que o Senhor Adatci declarou manter, da maneira 
mais energica, o texto da sua emenda, accrescentando que era essa a 
primeira vez que uma proposta sua não conseguia a unanimidade dos 
votos de seus collegas; que, em taes condições, elle se veria obrigado a 
retiral-a e a fazer, em nome da Delegação Japoneza, todas as reservas 
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expressas sobre o conjuncto do systema que a Commissão ia esta¬ 
belecer. 

Adoptado pela Commissão todo o Projecto dc Protocollo, sob re¬ 
servas das emendas aos arts. 5 e 6, voltou-se a decidir sobre estes úl¬ 
timos. O art. 5 foi approvado e quando se passou ao art. 0 (tornado 
em art. 10 do Protocollo Definitivo), o Senhor Adatci declarou que exa¬ 
minará com toda a attenção todas as hypotheses para uma transacção 
possivel na redacção desse artigo, mas que, não tendo encontrado so¬ 
lução alguma capaz de satisfazer os objectivos do Governo Japonez, 
elle tinha o mais profundo pesar de fazer a seguinte declaração: 

« Segundo a profunda convicção da Delegação Japoneza, a 
Sociedade das Nações deveria, para cumprir a sua alta missão 
moral e política, chegar a admittir a applicação dos processos 
instituídos pelos arts. 12, 13 e 15 do Pacto a todos os con- 
flictos, que pudessem surgir entre os membros da Sociedade. 
O § 8 do art. 15 constitue a unica excepção e afasta desses 
processos uma categoria de questões susceptíveis de surgir 
entre os differentes Estados. A Sociedade das Nações deve 
cumprir normalmente sua missão, submettendo todas estas 
questões aos processos do Pacto, quando houver graves pe¬ 
rigos para a paz do mundo, com o fim de facilitar o arranjo 
pacifico e uma solução justa e equitativa do confiicto. De 
outro modo, chegar-se-ia ao resultado absurdo de que a So¬ 
ciedade das Nações se conserva absolutamente indifferente 
a que as injustiças as mais bradantes e as mais evidentes se 
commettam sob a apparencia puramente tcchnica e jurídica 
da pseudo competência exclusiva dc um Estado membro da 
Sociedade. 

« Comtudo, nossa Commissão desejou manter pura c sim¬ 
plesmente a desanimadora e absoluta carência da Sociedade 
das Nações para os conflictos que pudessem eventualmente 
surgir entre os seus membros quanto ao conjuncto dos pro¬ 
blemas vagamente previstos pelo § 8 desse artigo. 

« Com immenso pesar, nós nos inclinaremos perante a 
vossa vontade, porque não chegou talvez ainda o momento 
de insistir. Mas, o que ha de illogico e de injusto, é ameaçar, 
nessas condições, com a declaração de aggressor, aquelle que 
obrasse no caso em que, se injustiças flagrantes derem lugar 
a conflictos entre os seus membros, a Sociedade das Nações se 
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recusasse peremptoriamente a dar soluções, abrigando-se estri- 
ctamente sob um manto puramente technico e jurídico. A lógica 
das cousas e a equidade as mais elementares não admittem 
esse modo de proceder, porque a Sociedade das Nações não 
deve ameaçar com a declaração de (pie ó criminoso aquelle que 
obrar, precisamente, no caso em que. nenhuma solução lhe é 
indicada, isto é, quando um conflicto se tiver produzido entre 
elle e outro Estado, susceptível de ameaçar a paz do mundo e 
a bôa harmonia entre as nações. 

É para remediar essa anomalia que a Delegação Japo- 
neza vos propõe formalmente a suppressão, no numero 1 do 
art. 6 do Protocollo, da phrase que diz:. .. “ ou qui aura passe 
outre à un rapport unanime clu Conseil, à une décision judi- 
ciaire ou arbitrale reconnaissant que le diíférent qui s’est 
elévé entre lui et l’autre Etat belligérant porte sur une ques- 
tion que le droit international laisse à la compétence exclusive 
de cet Etat”. 

Eu appello — terminou o Senhor Adatci — não só¬ 
mente para a vossa consciência jurídica, mas principalmente 
para a vossa consciência de homens de Estado. Appello 
para o vosso amor á Sociedade das Nações e á paz do 
mundo, e ouso esperar que a minha emenda encontrará aqui 
se não a unanimidade, ao menos uma maioria esmagadora. » 

Nessa mesma sessão, o Senhor Raul Fernandes respondeu ao De¬ 
legado Japonez nos termos que se seguem e que são transcriptos das 
ac tas da primeira commissão: 

« M. Fernandes signalc qu’il a déjà 1'ait appel dans le 
passe à la bienveillance de M. Adatci et qu’il va le fane encore 
aujourd’hui. 

11 le prie de considérer très attentivement le grave 
embarras ou il met tous ses collègues qui sont aussi ses amis. 

M. Adatci sait combien le Délégué du Brésil partage 
ses préoccupations patriotiques et jusqu’u quel point il était 
disposé à chercher avec lui un rémède aux difficultés qui ldnt 
mis en un si grand émoi. Mais, de toutes les Solutions en- 
visagées, celle h hiquelle 1’orateur ne pourra jamais se rallier 
est, précisément, la solution que le Dóléguó du Japon propose 
à la Commission. 
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La Commission veut un régime de paix base sur la só- 
curité, la sécurité basée sur la justice; la justice rendue par 
les organes les plus qualjfiés. Or, la proposition de la Délc- 
gation Japonaise invite à laisser possibles et sans sanction les 
guerres les plus illégitimes, si l’on peut dire, les guerres dó- 
clenchées contre un Etat reconnu par les auturités les plus 
qualifiées comme ayant agi dans le domaine strict de son droit 
intérieur. 

Si nous nous rendions à la solution proposée par M. 
Adatci, la moitió peut-être des cas à juger serait sans sanction 
possible et les guerres les plus odieuses et les jnoins legitimes 
seraient légalement permises. 

D’ailleurs, il faut bien prendre garde que 1’arme ró- 
clamée est à deux tranchants, parce que, s’il peut y avoir 
des injustices dans l’application par un Etat de ses lois in- 
térieures au dctriment d’un Etat quelconciue et si la force est 
cmployée pour trancher le différent, peut-être aussi y aura-t-il 
souvent des cas oú l’Etat agit, non seulement en conformité 
de son droit, mais dans les sens de la plus stricte justice. Dans 
cc cas, la force déclenchce contre lui sera deux fois odieuse. 

Non! ce 11 ’est pas là la solution, et la Commission com- 
metrait la plus grave des fautes si elle envisageait la possibi¬ 
lite d’adhérer à cette suggestion. 

Le droit ne suffit pas seul a maintenir la paix entre les 
nations comme entre les individus; il n’est, pour aipsi dire, 
que la stratification des necessites de co-existence reconnue par 
un organisme compétent et sanction nó par un pouvoir public. 
Et toutes les fois qu’il y a une divergence entre le droit positif 
et les conditions d’existence d’une socicté, ou cette société dc- 
périt ou elle réagit par la révolution. 

C’est aussi le cas dans la vie internationale. Le moyen 
d’y remódicr est certainement dans la coopóration, dans la co- 
dification du droit internaüonal, par laquelle on peut recon- 
naitre et préciser les limites au dela desquelles l’;ibus de droit 
intérieur doit être reprime et puni comme un crime contre 
l’humanité. 

Les auteurs du Pacte, quoique sans envisager un système 
aussi complet, aussi fermé de justice obligatoire et s’en tenant 
surtout à la médiation et au pouvoir politique du Conseil, 
on vu le problème qui nous domine en ce monient. C’est le 
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problème dc demain qui se posem quand nous aurons résolu 
celui de la justice internationale obligatoire. Nous venons, en 
effet, de mettre le doigt dans un engrenage qui va nous con- 
duire loin. 

Les auteurs du Pacte ont dit, u 1’article 23, que Jes 
Membres de la Société “prendront les mésures nécessaires 
pour assurer la garantie et le maintien de la liberte des Com¬ 
munications et du transit, ainsi qu’un équitable traitement 
du commerce de tous les Membres de la Société 

“Commerce” est un mot que l’on doit prendre ici dans le 
sens le plus large possible. Tous les échanges, toutes les rela- 
tions économiques sont dominés par ce texte. 

Voilà comment les légitimes aspirations des peuples op- 
primés par les abus du droit intérieur peuvent être sauve- 
gardées. 

De même que nous préparons une convention danslaquclle 
on établit un regime de sanctions pour le crime international 
de la guerre, de même nous pouvons arriver à des conventions 
générales, d’aprés lesquelles les Etats qui refuseraient d’ad- 
hérer à leurs stipulations ne pourraient pas profiter des avan- 
tages réciproquement consentis par les participants das le 
domaine économique. 

Le problème de la codification du droit international ne 
pourra pas être ajourné longtemps. Le droit international 
subira la même orientation que le droit privé. Peu à peu, au 
cours du dernier siècle, 1’individualisme a fait place à Ia 
socialisation: tous nos droits jjrivés sont plus ou moins su- 
bordonnés aux intérêts généraux de la collectivité nationale, 
Nous sommes arrivés ainsi à maintenir la paix sociale à l’in- 
térieur des frontières. 

On doit suivre la même voie en droit international. 

Les inquiétudes de M. Adatci sont tròs justifiées; mais ce 
11 ’est pas en laissant u la seule force le droit de trancher la 
grave question de savoir si un Etat a dépassé les justes limites 
de sa souveraineté nationale, s’il n’a pas fait un abus criant de 
son droit, que l’on pourra arriver à une solution équitable. 

L’orateur conclut en affirmant que son opposition radi- 
cale provient de raisons, tout à fait impersonnelles qui ne mé- 
connaissent pas le bien-fondé des préoccupations ausquelles la 
délégation japonaise a obéi en déposant son amendement, » 
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Os senhores Politis, presidente da sub-commissão e relator, e Rolin, 
delegado da Bélgica, manifestaram-se logo em seguida pela approvaçâo 
da emenda japoneza, e o senhor Loucher, delegado da França, propoz 
fosse ella reenviada ao exame da sub-commissão, a cujos membros se 
deveria reunir o presidente da eommissão. 

Na sessão de 30 de Setembro, o senhor Politis declarava que a 
sub-commissão se considerava feliz de annunciar que a grande dif- 
ficuldade, que durante tres dias trouxe as maiores apprehensões 
sobre os resultados finaes dos trabalhos encontrara uma solução, que 
estabeleceria a harmonia entre as opiniões divergentes. Essa solução 
consistia em uma emenda addicional ao art. 5 do projecto, concebida 
nos seguintes termos: “ Se a questão é reconhecida pela Côrte Perma¬ 
nente ou pelo Conselho como sendo da competência exclusiva de um 
Estado, a decisão intervinda não impedirá que a situação seja exami¬ 
nada pelo Conselho ou pela Assembléa, na conformidade do art. 11 
do Pacto 

Acceita essa emenda, tornava-se necessário um reajustamento do 
art. 6 do projecto, ao qual, portanto, foi accrescentada a seguinte 
phrase, no fim do § 1: “Comtudo, neste ultimo caso (isto é, quando 
nm parecer unanime do Conselho ou uma decisão judiciaria ou arbitrai 
houver reconhecido que o conflicto recáe sobre uma questão que o 
direito internacional deixa á competência exclusiva do Estado), o Es¬ 
tado não será presumido aggressor, senão quando elle não houver 
submettido anteriormente a questão ao Conselho ou á Assembléa, na 
conformidade do art. 11 do Pacto”. 

Explicada pelo senhor Politis a proposta da sub-commissão, o 
senhor Adatci declarou que, se todos os seus collegas estivessem de 
accôrdo, elle acceitaria os textos propostos. 

Sir Cecil Iiurst falou também em sentido favoravel e o senhor 
Scialoja accentuava que a delegação japoneza pedira uma emenda, 
a sub-commissão lhe offerecera duas, a delegação acceitara os ge- 
meos e a eommissão devia ter igual procedimento. Esse illustre ju¬ 
rista italiano, dizia que: “O Protocollo é simplesmente de natureza 
jurídica; elle não poderá resolver as mais temiveis questões, nem po¬ 
derá nos libertar das mais graves ameaças para o futuro, porque essas 
ameaças são a consequência de leis physicas e sociaes, que o direito é 
incapaz de regular”. Nas emendas que se apresentaram o senhor 
Scialoja vê apenas uma semente, pequena hoje, mas que no futuro, se 
fôr cultivada, poderá transformar-se numa arvore carregada de flores. 
Não se achará no caminho assim aberto a solução das questões ultra- 
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jurídicas, se essa expressão lhe pôde ser permittida. Nós estamos no 
começo apenas da realização de um grande programma. 

Em um resumo muito rápido, aqui ficam ditos os episodios prin- 
cipaes da discussão do Protocollo, na primeira commissão. 

O Protocollo, que se compõe de 21 artigos não se revestiu de uma 
fórma precisa e clara, como seria para desejar. Contendo dispositivos 
já existentes no Pacto, innovando neste e modificando algumas de suas 
clausulas, elle instituiu um systema em que o jogo das competências 
e jurisdicções 6 de certo modo confuso, visto que, no processo de ele- 
boração das soluções conciliatórias que se têm em vista, algumas das 
jurisdicções nelle estabelecidas não seguem uma marcha methodica e 
regular, mas, ao contrario, desenvolvem-se, esgotam-se e retornam ao 
seu ponto inicial. Para confirmar este asserto, faremos aqui o seguinte 
resumo do systema: 

Pelo Pacto, o caminho a seguir-se em procura de uma solução pa¬ 
cifica dos conflictos entre os Estados era: 1) via diplomática; 2) arbi¬ 
tragem (art. 13); 3) Conselho (art. 15). 

Uma emenda ao art. 13, ratificada por 29 Estados, augmenta as 
palavras “ou judiciarias ,, aos dous primeiros períodos do dito artigo, 
modifica com a mesma idéa o terceiro periodo e mantém integralmente 
o quarto periodo. Isto quer dizer que o caminho passa a ser: 1) via di¬ 
plomática; 2) arbitragem ou Corte de Justiça; 3) Conselho. 

O Protocollo completa, pelo seu art. 1, as disposições dos §§ 4, 5, 
6 e 7, do art. 15 do Pacto, e o caminho traçado volta a ser: se 
fracassar a intervenção do Conselho, este convidará as partes a 
submetterem o desaccôrdo a uma solução judicial ou arbitrai. Se ao 
menos uma pedir o arbitramento, este se fará ; se nenhuma o pedir, 
o Conselho volta a encarregar-se do exame do conflicto. Se a solução 
do Conselho fôr unanime, os Estados signatários se obrigam a ater-se 
á mesma; se não houver unanimidade, o Conselho submetterá compul- 
soriamente o assumpto á arbitragem e fixará logo a composição, facul¬ 
dades e processo da commissão dos árbitros, levando em conta, na es¬ 
colha destes, as garantias de competência e imparcialidade baseadas 
na nacionalidade, caracter e experiencia dos escolhidos. 

Os Estados se compromettem a executar de boa fé as decisões 
judiciaes ou arbitraes. Em caso contrario, o Conselho fará o possivel 
para obter amigavelmente o respeito á Sentença; — se não bastar 
a influencia moral, o Conselho proporá as medidas tendentes a as¬ 
segurar o cffeito da decisão; —e se o Estado recalcitrante recorrer 
á guerra, ser-lhe-ão immediat amente applicaveis as saneções previstas 
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no art. 16 do Pacto, interpretadas segundo as novas disposições do 
Protocollo. 

Pelo art. 15 do Pacto, n. 8, quando uma das partes pretende e 
o Conselho reconhece que o conflicto tem por objecto uma questão 
que o direito internacional deixa á competência exclusiva dessa parte, 
— o Conselho o fará constar do relatorio, mas não recommendará 
decisão alguma. Pelo Protocollo (art. 5) é mantida a competência 
outorgada ao Conselho pelo citado art. 15, n 8, do Pacto ; mas, ade¬ 
gada aquella pretensão por uma das partes, os árbitros ou o Con¬ 
selho consultarão acerca do dito ponto a Côrte Permanente de Justiça 
Internacional. Se a decisão desta fôr affirmativa, os árbitros, ou o 
Conselho (tal como se dispõe no art. 15 do Pacto), se limitarão a 
fazel-a constar da sua sentença, mas aquella decisão não impedirá 
que a sua situação seja de novo examinada pelo Conselho, ou pela 
Assembléa, nos termos do art. 11 do Pacto (salvaguarda da paz da 
nações como supremo objectivo da Sociedade e do Conselho). 

O conflicto, pelo art. 6 do Protocollo, póde ser submettido á 
Assembléa, como já se dispunha no § 9, do art. 15 do Pacto — ou¬ 
torgados á Assembléa os mesmos poderes attribuidos ao Conselho no 
que concerne ao intento de conciliação das Partes, e seguido o mesmo 
processo dos §§ 1, 2 e 3 do art. 15 citado. 

Ou a Assembléa consegue uma solução amistosa, ou não. Neste 
segundo caso, se uma das partes solicitar a arbitragem, o Conselho 
organizará a Commissão arbitrai na condições acima indicadas e 
expressas no n. 2 do art. 4, letras a, b e c do Protocollo. Se, porém, 
nenhuma das partes solicitar a arbitragem, a Assembléa tornará a. 
incumbir-se, com as mesmas faculdades que o Conselho, do exame do 
desaccôrdo. Se a decisão obtiver o voto de approvação da unanimi¬ 
dade dos representantes dos Membros da Sociedade com assento no 
Conselho e da maioria dos outros Membros da Sociedade, essa so¬ 
lução terá o mesmo valor e produzirá os mesmos effeitos que uma re¬ 
solução do Conselho, votada pela unanimidade de seus Membros, isto 
é, os Estados signatários do Protocollo convêm em ater-se a essa reso¬ 
lução da Assembléa equiparada a uma resolução unanime do Conselho. 

Se a decisão, porém, não tiver a unanimidade necessária dos 
membros do Conselho, o desaccôrdo será submettido á arbitragem e 
o Conselho fixará por si mesmo, como no caso anterior (n. 4 do 
art. 4), a composição, faculdades e processos do Comité de árbitros. 

Mas, se, havendo unanimidade do Conselho, faltar a maioria dos 
outros membros da Sociedade, qual será a solução ? O Protocollo não 
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prévio esse caso, mas deve ser ahi adoptada a mesma solução do 
outro caso, em que não ha unanimidade dos membros do Conselho, 
havendo, entretanto, maioria dos outros membros da Sociedade. 

Pelo art. 7, os signatários se compromettem — na eventuali¬ 
dade de algum desaccôrdo entre os dois ou mais delles a abster-se 
de qualquer augmento de armamentos ou de effectivos, quer antes de 
iniciar-se o processo de conciliação, quer durante este, não podendo ser 
modificada pelos litigantes a situação militar que lhes houver sido fi¬ 
xada pela conferencia de reducção de armamentos, prevista no art. 17 
do Protocollo. O Conselho examinará qualquer reclamação feita por 
um dos Estados em desaccôrdo, contra a violação desse compromisso. 
Se julgar admissível essa reclamação, o Conselho poderá organizar 
inquéritos e pedir informações, obrigando-se os Estados a facilitai 
a execução de taes medidas. A decisão do incidente pelo Conselho 
procurará facilitar a solução pacifica do fundo da. questão, mas nao 
deverá prejudicar de modo algum a dita solução substancial. Se se 
comprovar a existência do facto allegado do augmento de armamentos 
ou de effectivos, o Conselho intimará o Estado ou Estados culpados 
da infracção a fazel-a desapparecer, e, se os culpados não obedecei em 
á intimação, o Conselho os declarará culpados por violação do Pacto 
e do Protocollo e determinará as medidas que se deverão tomar 
afim de fazer cessar de modo mais prompto possivel qualquer si¬ 
tuação que, por sua natureza, puder ameaçar a paz do mundo. Para 
applicação deste art. 7, as resoluções do Conselho serão tomadas poi 
dois terços de seus membros. 

Pelo art. 8, os Estados se compromettem a abster-se de qual¬ 
quer acção que possa constituir uma ameaça de aggressão contra 
outro Estado,— podendo o Estado, que se julgar ameaçado, levar o 
facto ao conhecimento do Conselho, o qual procederá, se julgai 
conveniente, como se determina no art. 7. 

O art. 9 recommenda o estabelecimento de zonas desmilitari¬ 
zadas e faculta a sua inspecção temporária ou permanente pelo Con¬ 
selho, a requerimento e á custa de um ou mais Estados limitrophes. 

O art. 10 define o Estado aggressor como sendo aquelle que 
recorrer á guerra, com violação dos compromissos previstos no Pro¬ 
tocollo e no Pacto, e considera a violação do estatuto de uma zona 
desmilitarizada como acto de guerra. 

Em caso de ruptura de hostilidades, presume-se aggressor, salvo 
decisão contraria do Conselho, tomada por unanimidade: a) o Estado 
que sc houver negado a submctter o conflicto ao piocesso de solução 
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pacifica previsto nos arts. 13 e 15 do Pacto, completados pelo Proto- 
collo; b ) o que se houver negado a acceitar, ou seja uma decisão 
arbitrai ou judicial, ou seja uma resolução unanime do Conselho; 
c) o que não tiver tomado em consideração uma decisão unanime do 
Conselho, ou uma sentença judicial ou arbitrai, em que se reconheça 
que o desaccôrdo surgido entre o Estado de que se trata e outro 
Estado belligerante se refere a uma questão que o Direito Interna¬ 
cional deixa á competência exclusiva deste ultimo Estado; todavia, 
neste ultimo caso, não se presume a aggressão senão quando aquelle 
primeiro Estado houver deixado de submetter préviamente a questão 
ao Conselho ou á Assembléa, de conformidade com o art. 11 do 
Pacto; d) todo Estado que houver violado qualquer das medidas 
incidentes ou provisórias determinadas pelo Conselho, nos termos 
do art. 7 do Protocollo. Fóra das hypotheses aqui enumeradas, se 
o Conselho não puder determinar dentro de prazo breve quem seja 
o aggressor, terá a obrigação de prescrever aos belligerantes um ar¬ 
mistício, cujas condições fixará por dois terços de seus membros e 
cuja observância lhe cumpre vigiar. Será considerado aggressor todo 
belligerante que não acceitar o armistício ou violar suas condições. 
O Conselho requisitará contra o aggressor as sancções previstas no 
art. 11 do Protocollo (que são as seguintes), ficando o Estado re¬ 
quisitado autorizado a exercer desde logo os direitos de bellige¬ 
rante: Romper immediatamente com o Estado aggressor todas as 
relações commerciaes ou financeiras, prohibir todas as relações entre 
as pessoas residentes em seu território e as residentes no do Estado 
aggressor, fazer cessar todas as communicações financeiras, commer¬ 
ciaes ou pessoaes entre as pessoas residentes no território do Estado 
aggressor e as residentes no território de qualquer Estado, membro 
ou não da Sociedade das Nações. De conformidade com o § 3 do 
art. 26 do Pacto, os Estados signatários assumem, segundo o art. 11 
do Protocollo, o compromisso individual e collectivo de acudir em 
auxilio do Estado atacado, ou ameaçado, e de lhe prestar mutuo apoio, 
mediante facilidades e trocas reciprocas no que concerne ao abaste¬ 
cimento de matérias primas e generos de toda a classe, abertura de 
créditos, transportes c transito, e de tomar todas as medidas a seu al¬ 
cance, para a segurança das communicações terrestres ou marítimas 
do Estado atacado ou ameaçado. Se ambos são aggressores, as sancções 
econômicas e financeiras se applicam por igual. 

O art. 12 manda que o Conselho convide as organizações eco¬ 
nômicas e financeiras da Sociedade a que procedam a um estudo 
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do assumpto e apresentem um rclatorio indicando o modo de appli- 
cação das sancções e os meios de cooperação com o Estado atacado 
e com os que o auxiliam. 

O art. 13 autoriza o Conselho a admittir os compromissos dos 
Estados que, antecipadamente, determinam as forças militares, navaes 
e aereas com que possam intervir immediatamente para assegurar o 
cumprimento das obrigações do Pacto e do Protocollo. Dito «utigo 
também admitte os accôrdos particulares, pois que admitte que 
entrem em jogo, de conformidade com taes accordos, as foiças mi¬ 
litares, navaes e aereas do Estado que os houver assignado, em 
soccorro de outro, victima de aggressão. Entretanto, taes accôrdos 
deverão ser publicados e registrados na Secretaria da Sociedade das 
Nações, e ficam abertos a qualquer membro da Sociedade, que quizer 
adherir. 

Pelo art. 14, se concede ao Conselho a faculdade de declarar 
quando se deve suspender a applicação das sancções e restabelecer 
as condições normaes. 

Pelo art. 15 se determina que os gastos, prejuizos e indemni¬ 
zações derivados dessa acção collectiva ficam a cargo do Estado 
aggressor até o limite máximo de sua capacidade, mas que a appli¬ 
cação das sancções não pôde jamais attingir a integridade territorial 
e independencia política do Estado aggressor, segundo o esphito do 

art. 10 do Pacto. 

O art. 16 prevê o caso de um conflicto entre um Estado membro 
e outro estranho á Sociedade das Nações, ou entre dois estranhos, 
caso já previsto no art. 17 do Pacto. No primeiro caso, manda o 
Protocollo que seja convidado o Estado estranho a submetter-se ás 
obrigações decorrentes do mesmo Protocollo, afim de consegui) uma 
solução pacifica, e declara que, se o Est ado convidado negai-se a 
acceitar as condições e recorrer á guerra contra o Estado signatário 
do Protocollo, ser-lhe-ão applicadas as sancções. Quanto á segunda 
hypothese (se os Estados em conflicto forem todos estranhos ao Pacto 
e ao Protocollo), o Protocollo não a prévio, ficando, pois, de pé só¬ 
mente o disposto no art. 17 do Pacto, istoe: o Conselho pôde tomai 
quaesquer medidas e fazer quaesquer propostas de natureza a pie- 
venir as hostilidades e a obter a solução pacifica do conflicto. Ne¬ 
nhuma palavra ahi quanto a sancções. (Examinada a hypothese 
de assignar um Estado o Protocollo sem ser signatário do Pacto, vei- 
se-á que as soluções se difficultam, pois tal Estado não assumio os 
compromissos do Pacto c não e membro da Sociedade.) 
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0 art. 17 trata da convocação da Conferencia para a reducção 
e limitação dos armamentos. O Conselho deverá preparar um pro- 
gramma geral, que será posto a disposição da Conferencia e commu- 
nicado nos governos até tres mezes antes da reunião da Conferencia, 
o mais tardar. 

A c l uec ^a do Gabinete Mac Donald e a ascensão dos conser¬ 
vadores mudaram completamente a atmosphera sympathica á assi- 
gnatuia do Protocollo, pela Inglaterra. E tudo leva a crer que o 
Piotocollo retornará á discussão na 6 a Assembléa, para soffrer as 
emendas exigidas pela maioria da opinião ingleza. 


No têlegramma que passei a Vossa Excellencia, consultando 
sobie se devia ou não assignar o Protocollo, recordei a tradição da 
nossa política exterior nesse sentido, como em igual situação já o 
íizóia durante os trabalhos da 5 a Conferencia Pan-Americana de 
Santiago. 

1 enso que, se a 5 a Assembléa tivesse tornado obrigatória a ju- 
íisdicçao facultativa daCôrte Internacional de Justiça para os casos 
de que trata o seu art. 36 n. 2, que são os mesmos do art. 13 do 
.1 neto, o 1 rotocollo já a esta hora estaria talvez em vigor. Por 
outio lado, tenho justificado receio de que, por se ter ido muito longe 
e despertado grandes esperanças entre os povos, o recuo actual pro¬ 
duza uma especie de desillusão, que de certo modo eompromette a 
autoridade e o prestigio da Sociedade das Nações. 


ARMAMENTOS 

A Assembléa, tomando em consideração os trabalhos da terceira 
commissão, adoptou, de 27 de Setembro a 2 de Outubro, varias re¬ 
soluções relativas á reducção e limitação dos armamentos, á fisca¬ 
lização do commercio internacional das armas, munições e material 
de guerra, as informações estatísticas sobre o dito commercio e á sua 
fabiicaçao privada, bem como adoptou outras resoluções sobre a 
cooi denaçao dos trabalhos da Commissão Temporária Mixta e da 
Commissãô Permanente Consultiva, sobre a guerra chimica e sobre 
o annuario militar. 

Do 1 elatorio do senhor Ministro Frederico de Castello-Branco 
Claik, sobre os trabalhos da terceira commissão, e dos relatórios do 
Almhante Souza e Silva e do Major Leitão de Carvalho, estes últimos 
i emettidos por mim a Vossa Excellencia, constam as mais minu- 
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ciosas informações sobre esses diversos problemas, como já affirmei 
acima. 

Quanto á Conferencia internacional para a reducção dos arma¬ 
mentos, que, pelo art. 17 do Protocollo, devia ser convocada pelo 
Conselho para 15 de Junho do corrente anno, não poderá ella rea¬ 
lizar-se, por não ter sido o Protocollo assignado pela maioria dos 
Estados representados permanentemente no Conselho, condição in¬ 
dispensável á realização da dita Conferencia. 

REPARTIÇÃO DAS DESPESAS DA SOCIEDADE 

Para o exercício corrente, o orçamento geral da Sociedade, do 
Secretariado, das organizações especiaes, da Repartição Interna¬ 
cional do Trabalho e da Côrte Permanente de Justiça, eleva-se, 
comprehendidos os créditos supplementares, á somma de 22.658.138 

francos, ouro. . 

A Assembléa attendeu ao pedido de reducção de contribuições 
formulado por vários Estados, entre os quaes o Japao, duiamente 
ferido pelo grande terremoto ultimo, e convidou todos os Estados 
membros a transmittir ao Secretario Geral suas previsões orçamen¬ 
tarias para 1923-1924 e a continuar a enviar, não só as previsões 
orçamentarias, como as contas encerradas em cada exercício. 

Já enviei a Vossa Excellencia o barème da repartição das des¬ 
pesas da Sociedade, assim como também communiquei que a nossa 
contribuição fôra reduzida de duas unidades, passando de 35 a 33. 

COMMUNICAÇÃO E TRANSITO 

Em relação ás resoluções da Assembléa, baseadas em relatorio 
da sua segunda Commissão, tenho a honra de enviar a V ossa Excel¬ 
lencia, em separado, o relatorio do assessor technico desta Delegaçao, 
senhor M. Montarroyos, que representou o Brasil nas sessões da re¬ 
ferida segunda Commissão. 

exercício do direito de investigação 

Sobre essa matéria, tenho remettido a Vossa Excellencia rela¬ 
tórios do Almirante Sousa e Silva e do Major Leitão de Carvalho, 
que dão uma idéa perfeita do assumpto e dispensam outras quaesquer 
explanações, aqui. 

O Brasil, como membro do Conselho, deve fornecer os officiaes 
necessários para a composição dos grupos de investigação, devendo 
tucs ofíiciues ser especialistas em questões militares, nuvaes e aeieas. 


I 
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As resoluções da Assembléa sobre essa questão vieram em con¬ 
junto com as resoluções e votos adoptados em seguida ao parecer 
da terceira Commissão. Pela quarta dessas resoluções a Assembléa 
pediu ao C onselho que, quando fosse por elle preparado o plano geral 
da Conferencia para a reducção dos armamentos, previsto no art. 17 
do Protocollo, fosse examinada a opportunidade de figurar nesse 
programma: a) a recommendação de estabelecimento de zona des- 
militaiizadas (ait. 9 do Protocollo); b) fiscalização e investigação da 
situação de armamentos dos Estados contractantes. 

Pela cópia, enviada a esse Ministério, da longa e fundamentada 
cai ta que diiigi, em 1923, aos representantes das quatro grandes po¬ 
tências alhadas e associadas, supponho ter deixado evidente que deve 
ser considerada como fundamental a representação dos continentes, 
e que, pela ausência eventual dos Estados Unidos, não póde a America, 
com IS Estados membros da Sociedade das Nações, e verdadeira¬ 
mente o unico continente da paz, deixar de estar representada per¬ 
manentemente no Conselho. Esse é o espirito do Pacto e essa a in¬ 
terpretação que tem sido dada ás regras da composição do Conselho 
por muitos cominentadores. 


REUNIÃO DO CONSELHO EM BRUXELLAS 

t omo ficou dito, o Conselho, em sua sessão de 30 do Setembro, 
nesta cidade, acceitara a missão de fixar a fronteira entre a Turquia 
e o Irak, de accôrdo com o que havia sido estipulado nos dispositivos 
do Tratado de Lausanne, a que já nos referimos anteriormente, e 
decidia nomear, para tal fim, uma Commissão encarregada de exa¬ 
minar o conjuncto da questão e, se necessário, proceder in loco a todos 
os inquéritos acerca do assumpto. 

Sobrevindo, pouco depois, vários incidentes de fronteiras entre os 
Go'\ ei nos Inglez e 1 urco, o Conselho recebeu queixas das duas partes 
sobre o não cumprimento do compromisso reciproco inscripto no 
ultimo paragrapho do art. 3 do citado Tratado, allegando o Governo 
Inglez que as forças turcas haviam penetrado em uma região por ellas 
não occupada anteriormente e onde não existira nenhuma occupação 
ou administração turca em Julho de 1923, data do Tratado; ao passo 
que o Governo Turco allegava que as regiões a que se applica o com¬ 
promisso tomado de parte a parte, para a manutenção do statu qao, 
sao precisamente os territórios cuja sorte deverá ser decidida pelo 
Conselho, e que, em Lausanne, a delegação turca havia pedido que 
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os territórios tlc uilaycl de Mossoul deviam ser mantidos sob a sobe¬ 
rania da Turquia c não, como pretendia o Governo Inglez, incorpo¬ 
rados ao Estado do Irak. 

Graves e lamentáveis acontecimentos, decorrentes do choque 
entre as tropas dos dois paizes, aquartelladas na região fronteiriça, 
puzeram em risco a bôaharmonia entre os dois Estados contractantes, 
do que resultou o pedido official do Governo Inglez, nos termos do 
Pacto, para uma reunião extraordinária do Conselho, afim de ser por 
este interpretada a sua própria decisão de 30 de Setembro de 1924. 

Depois de ouvir a opinião dos seus collegas, o senhor Hymans, 
então presidente, fixou para 27 de Outubro, em Bruxellas, a data 
da reunião, allegando a difficuldade em que elle se encontrava de se 
ausentar por essa occasião, em vista da situação parlamentar do seu 
paiz e dos seus trabalhos como Ministro dos Negocios Estrangeiros. 

Em seguida a varias negociações, em que o Império Britannico 
foi representado por Lord Parmoor e a Turquia por Fethi-bey, então 
presidente da Assembléa de Angora e hoje presidente do Conselho 
de Ministros, e ministro da guerra, chegou-se a uma solução, de que 
foi relator o senhor Branting, e segundo a qual foi traçado um limite 
extremo dos territórios cpie poderão ser occupados e administrados 
por uma e outra parte, até o momento em que fôr estabelecida a fron¬ 
teira definitiva entre a Turquia e o Irak. Essa linha consta do re¬ 
sumo da sessão publica de 29 de Outubro de 1924, publicado na 
acta da 31 a sessão do Conselho, cujo volume já foi remettido a esse 
Ministério. 

Para compor a commissão de inquérito, incumbida de estudar 
in loco a fronteira definitiva entre os dois paizes, o Conselho nomeou 
os seguintes senhores: Conde Paulo Teleki, antigo presidente do Con¬ 
selho da Hungria; De Wirsen, ministro plenipotenciário da Suécia em 
Bucarest; e Paulis, coronel reformado do exercito belga. 

Essa foi a questão que determinou a reunião do Conselho; mas, 
outras questões foram tratadas na mesma sessão e entre ellas as se¬ 
guintes : 

a) mulsumanos de origem albanesa na Grécia (questão de mi¬ 
norias) ; 

b ) nomeação de um membro do Tribunal arbitrai mixto grego- 
turco, previsto pelo Tratado de Lausanne (questão de minorias); 

c) construcção de uma sala de conferencias no terreno offerecido 
á Sociedade das Nações pela Republica e Cantão de Genebra e pela 
Cidade de Genebra, e nomeação do jury internacional de architectos 
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para essa construcção e da commissão incumbida de dirigir os respec¬ 
tivos trabalhos; 

d) nomeação do Comité de Juristas, encarregado de redigir as 
emendas eventuaes ao Pacto, decorrentes do Protocollo de Genebra, 
— Comité no qual foi incluído o senhor ltaul Fernandes. 

Das outras questões tratadas pelo Conselho, nessa sessão, a 
mais importante foi a da troca das populações gregas e turcas a 
qual motivara o pedido official do Delegado hellenico senhor Po- 
litis, fundado no art. 11 do Pacto, para ser incluída na ordem do 
dia dessa sessão. Já remettemos a Vossa Excellencia minuciosa infor¬ 
mação sobre esse assumpto, bem como sobre o parecer recentemente 
emittido pela Côrte Permanente de Justiça Internacional acerca da di¬ 
vergência surgida a respeito da interpretação da palavra estabelecidos, 
constante do art. 2 da Convenção de 30 de Janeiro de 1923, e que, 
como Vossa Excellencia sabe, foi o que motivou aquella questão. 

REUNIÃO DO CONSELHO EM ROMA 

A ordem do dia adoptada para a 32 a sessão ordinaria do Conselho 
continha 39 questões, que se referiam aos principaes domínios de acti- 
vidade da Sociedade das Nações: político, jurídico, administrativo 
e humanitário. O Conselho tinha de pôr ahi em execução varias deli¬ 
berações da Assembléa e traçar as linhas geraes da obra a executar 
durante o anno de 1925. 

Entre as matérias importantes do programma, estava a da 
execução eventual do Protocollo de Outubro ultimo para a solução 
pacifica dos conflictos internacionaes c, conjuntamente, a do pre¬ 
paro da Conferencia para a reducção dos armamentos e estabeleci¬ 
mentos do systema de sancções c de assistência economica e finan¬ 
ceira previstas no Protocollo. 

Na sua sessão anterior, de Bruxellas, decidira o Conselho pre¬ 
parar o estudo dessas questões segundo um programma de conjunto 
e com a collaboração de todos os seus organismos technicos, entre 
elles a nova Commissão de Coordenação, criada para substituir a 
Commissão Temporária Mixta. 

Na ordem das questões relativas ao problema dos armamentos, 
o Conselho também se occupou nessa sessão da organização do di¬ 
reito de investigação na Allemanha, Áustria, Bulgaria e Hungria, 
dando assim seguimento ás decisões da sessão extraordinária de 
Outubro, em que elle decidira que essas intervenções deveriam ser 
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feitas por coinmissões cuja composição ficava reservada á sua compe¬ 
tência, por meio de uma lista de technicos qualificados e designados 
pelos Estados representados no Conselho. 

Todas essas questões do dominio militar estavam mais ou menos 
dependentes da assignatura do Protocollo pela maioria dos Estados 
representados no Conselho; mas, na data da abertura da sessão de 
Roma, já era do dominio publico a carta enviada a 15 de Novembro 
anterior, pelo Governo Inglez, ao Secretario Geral da Sociedade das 
Nações, na qual o dito Governo, allegando a sua recente entrada em 
funcções, e a falta de tempo para poder formar uma opinião ma¬ 
duramente deliberada sobre os termos do Protocollo, pedia que essa 
questão fosse adiada para uma sessão ulterior, afim de que elle lho 
pudesse consagrar a attenção correspondente á sua importância. 

Assim, antes da reunião publica da abertura do Conselho, 
realizou este uma sessão privada, para o entendimento necessário 
quanto á resolução sobre o adiamento pedido. 

Nessa sessão privada, o senhor Chamberlain declarou que o 
único motivo do pedido do Governo Britannico era o mesmo que elle 
dera em sua carta official: falta de tempo para o estudo da questão 
do Protocollo. Accrescentou, porém, estar disposto a fazer, em sessão 
publica, uma breve declaração nesse sentido e terminou dizendo: 
“tal é a verdade, toda a verdade e nada mais do que a verdade, e 
não ha nada a ajuntar á presente declaração”. 

Os senhores Briand, Benès, Salandra, Hymans, Ishii, e Quinones 
de Leon manifestaram-se pelo adiamento pedido, mas resalvando 
todos a affirmação de que se deveria bem ter em vista a impressão cau¬ 
sada pelo mesmo e que se devia pôr bem em evidencia que a questão 
não seria abandonada, nem adiada indefinidamente, e sim que co¬ 
meçaria de novo na próxima sessão. E o senhor Briand accrescentou 
ter certeza de ver a Grã-Bretanha, após um estudo profundo da ques¬ 
tão, fazer o que ella havia feito no passado e pôr-se de coração no 
rythmo da Sociedade das Nações. 

Nessas condições, realizou-se a sessão publica, na qual o senhor 
Salandra, em nome do Governo Italiano, agradeceu ao Conselho 
o ter querido, a titulo excepcional, escolher a gloriosa capital do 
Reino como séde desta sessão dos seus trabalhos. O Governo e o povo 
italianos — disse elle — aspiram, com igual ardor, ao progresso paci¬ 
fico. Elles sentem profundamente o preço da solidariedade interna¬ 
cional, sem a qual a humanidade não poderia adiantar-se no caminho 
da civilização. Roma deu outr’ora ao mundo, em umacpoca longínqua, 
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mas sempre presente aos espíritos, o mais longo período de paz dc 
que na historia poude gosar a humanidade. E’ portanto justo que 
se apreciem em seus muros os esforços da Sociedade das Nações para 
assegurar aos povos uma paz durável, que já não poderia hoje em dia 
ser imposta pela prepotência de uma nação, mas que pôde ser garan¬ 
tida no futuro pela vontade harmônica de todas. 

Como presidente, em funeções, respondi declarando que me con¬ 
siderava feliz pela occasião que se me offerecia, nessa qualidade e 
na de representante do Brasil, de agradecer ao representante do Go¬ 
verno Italiano as cordiaes palavras de bôas vindas que elle acabava 
de pronunciar. O Conselho da Sociedade das Nações acceitara com 
prazer o convite do Governo Italiano para se reunir em Roma, naquella 
sessão: em nome do Conselho, pedi ao senhor Salandra transmittisse 
ao mesmo Governo a expressão do agradecimento meu e dos meus 
collegas pela magnifica hospitalidade que nos era offerecida. Não era 
a primeira vez que o Conselho se reunia em Roma, pois que a sua 
terceira sessão, em 1920, se realizara nessa capital. O Conselho não 
tinha então senão alguns mezes de existência e a Sociedade das Nações 
estava ainda em periodo de organização. Hoje, reunindo-se ahi, em 
sua 32 a sessão, o Conselho dava um testemunho, pelo numero e varie¬ 
dade das questões submettidas ao seu exame, da crescente impor¬ 
tância do seu papel na vida política internacional. A presença no 
Conselho do ministro dos negocios estrangeiros da Grã-Bretanha era 
uma nova prova do interesse que o Governo do seu paiz liga aos tra¬ 
balhos do Conselho. “Em nome dos meus collegas, pois, dirijo”, 
disse eu, “uma cordial saudação de bôas vindas ao senhor Chamber- 
lain, que não hesitou em abandonar durante alguns dias os trabalhos 
da sua pesada tarefa para vir representar no Conselho o Governo 
Britannico”. 

O senhor Chamberlain respondeu, dizendo desejar exprimir 
a sua gratidão ao presidente pelas suas palavras de saudação e agra¬ 
deceu igualmente aos membros do Conselho pelo acolhimento que 
lhe dispensaram. Viera a Roma não obstante a sua ausência não deixar 
de ser inconveniente: o Parlamento britannico funccionava e a sua 
ausência, se fosse devida a outras razões, daria certamente lugar a 
criticas. O novo Governo Britannico decidira, como seu pr im eiro 
acto, mostrar o respeito que elle consagra á Sociedade das Nações, 
a alta estima em que elle tem os trabalhos realizados pela Sociedade 
das Nações e a esperança que elle deposita em seus triumphos futuros. 
Exprimindo-se assim, o senhor Chamberlain não interpretava só- 
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mente os sentimentos do seu Governo, mas também os do povo britan- 
nico. Se elle pudera ausentar-se naquella occasião e vir a Roma, 
devia-o também á bôa vontade dos partidos da opposição e ao seu 
desejo de ver o Ministro dos Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha 
testemunhar por sua presença alli o respeito do Império Britannico 
pela Sociedade das Nações. Sem pretender passar em revista naquelle 
momento a obra já realizada peia Sociedade das Nações, pensava 
comtudo o senhor Chamberlain que os debates do Conselho, que mais 
attrahem a attenção e occupam mais espaço na imprensa dos diversos 
paizes, não são aquelles que mais têm servido á causa da paz e contri¬ 
buído para o progresso da humanidade. Trabalhos que fazem objecto 
de discussões de menor repercussão parecem-lhe do mais alto valor; ou 
se tratasse de obra discutida ou não discutida, entendia o senhor 
Chamberlain que se deviam repetir as palavras do seu predecessor no 
Conselho—Lord Balfour: “se não existisse a Sociedade das Nações, 
seria preciso invental-a”. Terminando, disse o senhor Chamberlain 
que o respeito do Império Britannico pela Sociedade das Nações, sua 
confiança na imparcialidade e na justiça desta transparecem no facto 
de ter o Império acceitado, sem hesitação, a decisão provisória do 
Conselho sobre a questão das fronteiras do Irak, e, ainda mais, no facto 
de ter-se o Império compromettido de antemão a acceitar a decisão 
final do Conselho, fosse ella qual fosse. 

Encerrando a serie de declarações feitas a proposito do pedido 
inglez, eu disse o seguinte: “Como representante doGoverno do Brasil, 
que foi um dos primeiros Estados a assignar o Protocollo de Genebra, 
alegro-me com as declarações que acabam de ser feitas por Sua Excel- 
lencia o senhor Ministro dos Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha 
e com a confirmação da segurança dos sentimentos da França, mani¬ 
festada pela voz autorizada do nosso eminente collega, senhor Presi¬ 
dente Briand. 

A esperança despertada entre os povos, quando foi votado o 
Protocollo entre as declarações dos primeiros ministros e dos altos 
representantes das grandes Potências em Setembro ultimo, não será 
nem diminuída, nem enfraquecida. 

O Conselho da Sociedade das Nações, orgão legitimo da vontade 
da Assembléa, não repelle de maneira alguma a conquista já alcançada; 
elle apenas adiou o acabamento do mecanismo indispensável á execução 
do Pacto. No mez de Março proximo retomaremos a nossa tarefa, 
animados da mais profunda confiança no triumpho da paz, pela ga¬ 
rantia do direito e a segurança das Nações”. 

Aimcxo A — 5 
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0 Conselho, nesta mesma sessão e depois de ouvir as palavras 
do senhor Chamberlain e as dos differentes outros membros do Con¬ 
selho, approvou a seguinte resolução, proposta pelo senhor Benès, 
relator da questão: 

«O Conselho, tendo ouvido o pedido e as observações do 
representante do Império Britannico bem como as decla¬ 
rações feitas pelos outros membros do Conselho, decide 
pôr na ordem do dia da sua reunião de Março o trabalho 
de preparação da conferencia para a reducção dos arma¬ 
mentos, que elle devia emprehender no correr da sua 
presente sessão, em virtude do Protocollo de Genebra e 
de conformidade com a resolução adoptada em Bruxellas a 
28 de Outubro de 1924, devendo as outras disposições desta 
resolução ser applicadas, tendo-se em conta essa mudança 
de data. » 


Na acta da sessão, constam as seguintes palavras finaes do senhor 
Chamberlain: 


«M. Àustin Chamberlain, pour resumer, constate qu’il 
s’agit d’un délai de trois mois, et rien de plus. » 


Como se vê, o delegado inglez remettia toda a- discussão para 
a sessão de 9 de Março, mas a esta hora já podemos affirmarque novo 
adiamento será solicitado, sendo a minha opinião pessoal que ó pre¬ 
ferível transmittir a questão a próxima Assembléa, de Setembro, do 
que solicitar o adiamento para a sessão do Conselho do futuro mez 
de Junho. 


HYGIENE 

Ainda nessa primeira sessão publica, o Conselho adoptou uma 
resolução concernente ao Comité Permanente da Repartição Interna¬ 
cional de Hygiene Publica, de que foi relator o Visconde Ishii. 

Pela sua anterior resolução, de 27 de Setembro, o Conselho havia 
pedido á sua commissão de hygiene que procedesse a um estudo com¬ 
pleto acerca da recommendação da 5 a Assembléa, relativa á marcha 
harmónica a seguir, nos trabalhos sobre esse ramo da actividade 
da Sociedade das Nações, entre a mesma commissão e a Repartição 
Internacional de Hygiene Publica de Paris. Para esse trabalho con- 
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junto, propôs o Visconde dc Ishii (pie fôsseni communicadas immedia- 
tamente á dita Repartição de Paris as resoluções adoptadas em cada 
uma das sessões pelo Comité de Hygiene da Sociedade das Nações. 
Foi feito um accôrdo nesse sentido, entre os dois organismos, e o re¬ 
lator propôs que o Secretario Geral fôsse incumbido de inserir no seu 
relatorio annual á Assemblca a resposta da Commissão Permanente 
de Hygiene Publica com as observações que o Conselho lhe havia 
pedido. 

Como se sabo, esse accôrdo tem em vista estabelecer uma es¬ 
treita collaboração entre os dois organismos, tendo sido o documento 
redigido por uma commissão mixta de delegados das duas instituições 
e ratificado pela Assemblca a 15 de Setembro de 1923. A Commissão 
Permanente de Hygiene da Sociedade das Nações passou assim a com- 
prehender, além do presidente da Repartição de Paris, nove membros 
designados por esta e dos quaes fazem parte actualmente da admi¬ 
nistração da dita Repartição. Em virtude do regulamento interno, 
o presidente da Repartição de Paris é por direito vice-presidente da 
Commissão de Hygiene da Sociedade das Nações e o Conselho tem o 
direito de designar seis membros da commissão de hygiene e quatro 
assessores (Vide doc. C 573, 1924, 111, remettido opportunamente a 
esse Ministério). 

Tratou-se, ainda nessa primeira sessão, do convite, dirigido pelo 
Governo Italiano á organização de hygiene da Sociedade, para se 
representar no Congresso Internacional do Paludismo, (pie se deve 
reunir em Roma no correr deste anno, tendo o Conselho acceitado o 
dito convite e incumbido o presidente da Commissão de Hygiene e 
o sub-director medico de tomarem todas as medidas necessárias para 
a participação no dito Congresso. 

Nesse mesmo assumpto, foi examinada a situação sanitaria das 
populações da Grécia, que são susceptiveis de permuta de accôrdo 
com o Tratado de Lausamie. O Governo Grego propôs que uma parte 
do empréstimo de que já tratámos, emittido com o fim do estabele¬ 
cimento dos refugiados, seja destinada ao melhoramento da respe¬ 
ctiva situação sanitaria. E a resolução proposta ielo Visconde Ishii 
estabeleceu que os relatórios enviados ao conselho sobre essa questão 
fossem transmittidos ao Presidente da Repartição Autonoma de Es¬ 
tabelecimento dos refugiados, afim de que elle tome todas as medidas 
que as circumstancias exigirem ou permittirem. 
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CODIFICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL 

Na mesma sessão, o Conselho approvou a proposta do senhor 
Unden, a qual deu execução á resolução da Assembléa, de 23 de Se¬ 
tembro de 1924, relativa á proposta da delegação sueca sobre a co¬ 
dificação progressiva do Direito Internacional, de que já tratamos 
anteriormente. 

DANTZIG 

Em seguida, approvou o Conselho as resoluções propostas pelo 
senhor Quinones de Leon, relativas a varias questões de Dantzig, uma 
das quaes autoriza o alto-commissario da Sociedade das Nações na 
cidade livre a recorrer aos fundos que lhe forem adiantado pela So¬ 
ciedade das Nações, afim de obter uma consulta de technicos sobre 
algumas questões referentes á liquidação e á transformação de certas 
instituições publicas, que funccionavam precedentemente na Rússia 
Occidental. 

VARIAS RESOLUÇÕES 

Foram ainda approvadas pelo Conselho, na sua primeira sessão: 

а) resoluções concernentes á transferencia para a Re¬ 
partição Internacional do Trabalho da obra em favor dos 
refugiados russos e armênios, sendo adoptadas também as 
proposições apresentadas pelo Doutor Nansen, em seu rela¬ 
tório de 24 de Novembro de 1924, sobre o mesmo assumpto. 

б) resolução convidando os Governos a examinar be¬ 
nevolamente o pedido de outorga de facilidades especiaes, 
para as organisações da Cruz Vermelha; 

c) resolução incumbindo o Secretario Geral de dirigir 
um convite ao Governo Federal Helvetico, desde que o ins¬ 
trumento de ratificação da Convenção Internacional do Opio, 
de 1912, houvesse sido depositado na Haya pelo dito Go¬ 
verno, para que este designe um representante na Commissão 
Consultiva do Trafico do Opio e outras drogas nocivas; 

d) resolução pedindo á referida commissão consultiva 
que proceda, no correr da sua próxima sessão, a um estudo 
sobre a questão de saber se é desejável e opportuno com¬ 
pletar a obra emprehendida pela Sociedade das Nações nos 
termos do artigo 23 do Pacto, no que concerne ao trafico 
do opio, pela elaboração de um programma de propaganda, 
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destinado a instruir as massas populares sobre as consequên¬ 
cias terríveis do uso das drogas nocivas e, em seguida, a 
restringir o consumo dessas drogas; 

e) resoluções chamando a attenção dos membros da 
Sociedade para os trabalhos da Commissão Internacional de 
Navegação Aerea, relativos ao uso internacional dos termos 
e symbolos empregados em technica aeronautica, e pedin¬ 
do-lhes que facilitem, na medida do que fôr technicamente 
possivel, a adopção do regulamento preparado, para tal ef- 
feito, pela Commissão. 

RECONSTITUIÇÃO FINANCEIRA DA AUSTRIA 

No que concerne á reconstituição financeira da Áustria, compa¬ 
receu por parte desta, pela primeira vez, o senhor Grumberger, após 
a demissão de Monsenhor Seippel do cargo de chanceller federal e a 
eleição do Doutor Ramek para este posto. Aquelle delegado affirmou 
que essa transformação política não significava de modo algum uma 
mudança da política austríaca, a qual ficará, como d’antes, fiel aos com¬ 
promissos de Genebra, do anno de 1922, e aos accôrdos com a Socie¬ 
dade das Nações, relativos a tal assumpto. O Conselho tomou nota 
dos tres últimos relatórios apresentados pelo Doutor Zimmermann, 
commissario geral da Sociedade das Nações para a reconstituição 
financeira da Áustria e das importantes declarações feitas pelo re¬ 
presentante desse paiz. 

SEGUNDA SESSÃO 

Na segunda sessão publica, o Conselho: 

a) approvou a resolução pela qual, de accôrdo com o 
art. 312 do Tratado de Paz de Versalhes e as recommen- 
dações da commissão internacional instituída em virtude do 
dito artigo, foram transferidos ao Governo da Polonia pelo 
Governo Allemão, os fundos de seguros sociaes nos territórios 
da Alta Silesia cedidos pela Allemanha á Polonia; 

ó) tomou conhecimento do quarto, quinto e sexto re¬ 
latórios do seu commissario geral para a reconstituição finan¬ 
ceira da Hungria; 

c) organisou a Commissão de Coordenação em substi¬ 
tuição á Commissão Temporária Mixta, pelo modo já refe¬ 
rido anteriormente; 
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d ) convocou aquella Com missão para se reunir a 16 
de Fevereiro de 1925, nesta cidade, sob a presidência do pre¬ 
sidente em exercido do Conselho; 

e) confiou á dita Commissão a execução da resolução 
da Assembléa concernente á fabricação das armas, munições 
e material de guerra, e convidou-a a informar o Conselho 
acerca do momento em que o adiantamento dos seus tra¬ 
balhos permittiriam que se convidasse o Governo dos Estados 
Unidos da America a enviar representantes para collaborarem 
com a Commissão nos trabalhos relativos ao preparo de 
uma Convenção internacional sobre a fiscalisação da referida 
fabricação. 

/) convidou ainda a dita Commissão a incumbir-se do 
estudo do seguimento a dar ás resoluções da Assembléa re¬ 
lativas ás informações estatísticas sobre o commercio das 
armas, munições e material de guerra ; 

g ) designou o Reino dos Servios, Croatas e Eslovenos, 
como Estado limitrophe da Bulgaria, para indicar os te- 
chnicos para a commissão da investigação dos armamentos 
desse ultimo paiz; 

h ) decidiu que cada Estado póde, ao estabelecer a 
sua lista de technicos, para a formação das commissões de 
investigação, indicar o paiz ou os paizes para os quacs al¬ 
guns desses technicos são destinados; 

i) decidiu finalmente, nos termos do capitulo 4, para- 
grapho 1, do plano de organisação do Direito de Investi¬ 
gação, encarregar o seu presidente de proceder eventual- 
mente á nomeação das pessoas que deverão desempenhar, no 
primeiro periodo de um anno, as funcções de presidente das 
quatro commissões de investigação, previstas no dito plano 
de investigação. 

De accôrdo com esta ultima resolução, nomeei quatro presidentes, 
das seguintes nacionalidades: um general francês, para a commissão 
de investigação na Allemanha; um general inglês, para a commissão 
de investigação na Hungria; um general italiano, para a* commissão 
de investigação na Áustria; e um general sueco, para a commissão de 
investigação na Bulgaria. 

O Governo Britannico tinha pedido ao Conselho que examinasse 
nessa sessão se é ou não necessário um voto unanime da sua parte 
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quando o Conselho tiver de tomar uma decisão no que concerne: 
1) á composição das commissões de investigação; 2) ao seguimento 
a dar aos relatórios emanados dessas commissões. O senhor Cham- 
berlain fez, sobre esse assumpto, uma longa declaração nessa sessão 
de 9 de Dezembro e o Conselho, depois de um debate em que tomaram 
parte os senhores Briand, Benès, Unden, Hymans, e Salandra, de¬ 
cidiu que a composição das commissões de investigação seria resol¬ 
vida por unanimidade de votos e adiou a segunda questão para a sua 
sessão de Março, incumbindo o Secretario Geral de chamar a attenção 
dos Governos representados no Conselho para a dita questão, envi¬ 
ando-lhes a acta daquella sessão, afim de que os ditos Governos 
possam dar aos seus representantes instrucções precisas antes da 
sessão de Março. 

MANDATOS 

Em sua sessão do 10 de Dezembro, o Conselho tomou conheci¬ 
mento, com a presença do Aí arques de Theodoli, presidente da Com- 
missão dos Mandatos, dos trabalhos realizados pela dita commissão 
no curso da sua sessão de Outubro a Novembro de 1924. Foi veri¬ 
ficado que as potências mandatarias se haviam, na administração 
dos territórios a ellas confiados, conduzido de conformidade com o 
espirito e a letra do art. 22 do Pacto. O Conselho mandou transmittir 
aos Governos interessados as observações formuladas pela Commissão 
e relativas, entre outras questões, ás do systema judiciário, regimen 
florestal, condições de trabalho, ensino, saúde publica, finanças, orga- 
nisação administrativa, trafico de armas, commercio de álcool, etc. e 
solicitou das potências mandatarias informações supplementares sobre 
esses differentes pontos. 

DIVIDA PUBLICA OTTOMANA 

Ainda na sessão do dia 10, o Conselho nomeou o senhor Eugênio 
Borel (suisso), na fôrma do art. 47 do Tratado de Lausanne, arbitro 
das questões que posssam surgir entre as partes interessadas, a res¬ 
peito da questão da divida publica ottomana — questão em que- sao 
interessados os Governos Britannico, Búlgaro, í rances, Giego e 
Turco. 

TRAFICO DE MULHERES 

• I 

Sob a proposta do senhor Chamberlain, o Conselho decidiu recons¬ 
tituir a Commissão do Trafico de Mulheres e Crianças, sob o titulo 
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de Commissão do Trafico de Mulheres e Protecção da Infancia, tendo 
resolvido attender ao pedido do representante da Bélgica para que 
fôsse incluído um membro dessa nacionalidade entre os representantes 
dos Governos que compõem essa commissão. Foram accrescentados 
á Commissão cinco assessores para as questões relativas á protecção 
da infancia, os quaes serão designados pela Associação Internacional 
para a Protecção da Infancia, pela Liga Internacional das Sociedades 
da Cruz Vermelha, pela Organização Internacional dos Esclarecedores 
(escoteiros) e Esclarecedoras, e pela União Internacional de Soccorros 
ás Crianças. Além disso, o Conselho designou o senhor Bascom 
Johnson, do Bureau de Hygiene Social dos Estados Unidos, para tomar 
assento entre os assessores, e incumbiu a Commissão de procurar os 
meios de estabelecimento de uma collaboração mais estreita com as 
organizações da America Latina, que se occupam da protecção da 
infancia. Certas questões relativas a este assumpto, sendo do dominio 
da Organização Internacional do Trabalho e da Organização de Hy¬ 
giene da Sociedade das Nações, o Conselho pediu á primeira que 
designe um representante para assistir ás reuniões da Commissão, e 
á segunda que examine as medidas de hygiene que poderão eventual- 
mente ser adoptadas, com o fim de assegurar a protecção da infancia. 

DIREITO DE INVESTIGAÇÃO 

Na sessão privada de 11 de Dezembro, o Conselho examinou a 
questão do Direito de Investigação em virtude dos tratados de paz. 
Em primeiro lugar, o Conselho incumbiu o Secretario Geral de pedir 
aos Estados chamados a tomar assento, a titulo temporário, na Com¬ 
missão Permanente Consultiva para as Questões Militares, Navaes e 
Aereas (Estados limitrophes dos Estados submettidos á investigação), 
que lhe communiquem quaes os seus representantes eventuaes; em 
segundo lugar, o Conselho approvou a lista geral de peritos classi¬ 
ficados poi categorias pela dita Commissão e da qual serão tirados 
os membros da Commissão de Investigação, e encarregou a Com¬ 
missão Permanente Consultiva de apresentar ao Conselho proposi¬ 
ções minuciosas sobre as vias e meios que as commissões de inves¬ 
tigação deverão empregar para assegurar a livre e completa execução 
do Diieito de Investigação, ao qual se deverão prestar os paizes que 
fazem o objecto do exercício de tal direito, devendo essas proposi¬ 
ções ser examinadas por um comité de tres ou cinco juristas, incum¬ 
bidos de dizerem se ellas são ou não conformes aos tratados de paz. 
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ZONA DESMILITARISADA 

Ainda nessa sessão, o senhor Briand leu o seguinte projecto de 
resolução: 

« A Commissão Permanente Consultiva é encai 1 egada 
de submetter ao Conselho proposições practicas para a ap- 
plicação á zona rhenana desmilitarisada do Tratado de 
Versalhes, dos capítulos 1 e 5 da resolução do Conselho, de 
27 de Setembro de 1924. » 

Na próxima sessão de Março, deve o Conselho resolver sobre 
as proposições praticas que lhe forem apresentadas pela ( 
Permanente Consultiva para a instituição dessa fiscalisação perma¬ 
nente sobre a zona desmilitarisada do Rheno. 

NOMEAÇÃO DE COM MISSÕES 

Ainda naquella sessão de 11 de Dezembro, o Conselho fez di¬ 
versas nomeações para a composição de algumas das suas commissões 
permanentes e resolveu sobre a da commissão para o desenvolvimento 
do Direito Internacional, tendo sido a lista desta ultima já menciona a 
por mim anteriormente 

SAUDAÇÃO DO SENADO ITALIANO 

Na sessão da tarde daquelle mesmo dia, dei ao Conselho leitura 
da carta que me fôra dirigida pelo senhor Titoni, presidente do Senado 
Italiano, na qual me transmittia, em termos eloquentes, copia do dis¬ 
curso por elle pronunciado no dito Senado, propondo que este enviasse 
ao Conselho a sua saudação e os seus votos de bôas vindas. 

Depois de ler a referida carta, disse eu o seguinte: “Entre os 
signaes de attenção e de cortesia prodigalisados ao Conselho da Socie¬ 
dade das Nações durante a sua estada em Roma, meus collegas darao 
uma importância particular ao discurso de bôas vindas pronunciado 
pelo presidente do Senado e a que se associou o Ministro do Interior 
em nome do Governo. O nome do Senado, nesta cidade de Roma, 
evoca as maiores recordações cujo prestigio se une â gloria da mo¬ 
derna Italia. Não podemos esquecer que o seu presidente, senhor li- 
toni, foi nosso collega, representante da Italia neste Conselho e seu 
presidente por occasião da sessão realisada em Roma, em Maio de 
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1920; isto dá mais peso ainda ás palavras que elle pronunciou no alto 
posto que agora occupa. Elle quiz reconhecer os serviços que a Socie¬ 
dade das facões já poude prestar ao mundo como instrumento de 
equilíbrio e de conciliação. Appella, para dar á Sociedade das Nações 
toda a força moral sobre que, antes de tudo, repousa o seu poder, para 
a sympathia e para a fé da opinião publica, para a sinceridade e boa 
\ ontade dos Governos. Nada poderia ser dito sobre esse assumpto que 
iosse, ao mesmo tempo, mais elevado e mais justo. É dos proprios 
membros da Sociedade que dependem a extensão e o valor dos ser¬ 
viços que ella poderá prestar a cada um delles e á humanidade. Entre 
olles, a Italia terá sempre lugar, o que corresponde á sua nobre historia 
e as qualidades do seu grande povo. O presidente do Senado recordou 
alguns dos nomes dos homens eminentes que trabalharam na Italia 
para o progresso do Direito Internacional. Nós nos inclinamos com 
respeito diante desta grande tradição antiga e sempre viva. Creio 
exprimir o sentimento do Conselho dirigindo ao presidente do Se¬ 
nado italiano os nossos agradecimentos pelas bellas palavras de bôas 
vindas e encorajamento que elle nos enviou, e pedindo-lhe para as¬ 
segurar ao Senado o nosso reconhecimento pela acolhida que nos 
fizeram em Roma os representantes da nação italiana e por tudo 
quanto a Italia traz em beneficio da nossa obra commum. Pedirei 
aos meus collegas que me autorizem, em minha resposta á carta do 
senhor Titoni, a lhe communicar os sentimentos que acabo de exprimir 
e que são, sem duvida, os de todo o Conselho. » 


MINORIA ALBANESA NA GRÉCIA 

Nessa sessão, o Conselho approvou o relatório do senhor Qui- 
nones de Léon e decidiu convidar os membros neutros da Commissão 
Mixta pafa a troca das populações gregas e turcas a se constituírem 

cm mandatarios do Conselho para a protecção da minoria albanesa na 
Grécia. 

Além disto, o Conselho pediu ao Governo Grego que repuzesse, 
sem demora, na posse de suas propriedades os súbditos hellenicos dé 
religião musulmana e de origem albanesa, que a Commissão Mixta já 
exceptuára da. troca das populações. 

instrucção publica no sarre 

Sob proposta do senhor Salandra, o Conselho, ainda nessa sessão, 
occupou-se da questão da instrucção publica no Sarre, tomando conhe- 
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cimento das queixas do Governo Allemão contra o regimen da m- 
strucção publica ali applicado, o qual, na opinião do mesmo Governo, 
é contrario ao Tratado de Versalhes e particularmente ao paragrapho -S 
do Annexo relativo ao dito território, paragrapho que prevê queos re¬ 
spectivo habitantes conservarão as suas próprias escolas sob a fiscah- 
sação da Commissão do Governo. O Conselho decidiu, sobre esse as¬ 
sumpto, confiar á própria sabedoria dessa Commissão o exame das 
referidas queixas e a resolução final da questão. 

PROJECTO CIRAOLO 

Em seguida, o Conselho, de accôrdo com as resoluções da 5» As- 
sembléa, designou os membros da commissão encarregada de pre¬ 
parar, com a collaboração do Secretariado da Sociedade das Nações, 
um relatorio sobre o projecto do Senador Ciraolo, acôrca da federaçao 
internacional de assistência mutua ás populações attmgidas poi ca a 
midades. 

PARTIDA DO MINISTRO CHAMBERLAIN 

No fim da sessão, pediu a palavra o Senhor Chamberlain, c 
declarou que esta era a ultima sessão a que elle assistia, pelo W 
antes de partir, vinha renovar ao Presidente e a todos os seus co eg _ 
do Conselho, a expressão de seus agradecimentos pelo exceUent 
acolhimento que elles lhe fizeram durante aquella reunião. Pod a 
assegurar-lhes que regressava á Inglaterra com um sentimento 
respeito ainda maior pela Sociedade das Nações, porque pudeia \el-a 
em obra, não talvez em uma dessas grandes questões que mais excitam 
o interesse publico, mas nestes pequenos problemas que, se naofossem 
resolvidos, poderiam causar graves complicações. Pudera ver com que 
espirito de bôa vontade mutua e com que excellente methodo esses 
problemas são tratados. Partia com uma confiança amda maioi no 
futuro da Sociedade das Nações e agradecia ao Presidente 
autorizado a fazer aquella declaração. 

Em resposta, declarei o seguinte. 

«Meus collegas do Conselho acabam de ouvir e, de 
certo, com a maior satisfação, as palavras do eminente 
representante britannico. Estas palavras tem a alto preço 
de um novo testemunho do devotamento do grande Império 
á Sociedade das Nações. O exemplo que dão as grandes po¬ 
tências, nesta politica de respeito pela instituição criada 
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com o fim de garantir a paz do mundo, contribuirá, inces¬ 
santemente, para desenvolver a autoridade moral da As- 
sembléa e do Conselho, e, — não o dissimulemos, — para 
augmentar o proprio prestigio desses paizes, impondo-os 
assim mais ao respeito da communhão internacional do que 
poderiam fazel-o os elementos naturaes do seu poder e da 
sua foiça. A collaboração do senhor Chamberlain em nossos 
trabalhos foi preciosa. Suas altas qualidades pessoaes e os 
sentimentos de que elle deu prova no decurso de toda a 
sua fecunda carreira política são o penhor do que poderá 
elle fazer, no exercício de suas altas funcções de Ministro dos 
Negocios Estrangeiros da Grã-Bretanha, no sentido da coo- 
peiação necessária á realização dos objectivos de que de¬ 
pendem a segurança do direito dos povos e o respeito de sua 
soberania. O Conselho deseja ao nosso eminente collega 
senhor Chamberlain um feliz regresso ao seu nobre paiz. » 

„ eS ^ aS P a ^ avras > encerrou-se a sessão publica e passou o 

onselho a resolver, em- sessão privada, sobre o paragrapho 3 do 
íeatono do Visconde Ishii concernente ao exercício do direito de 
investigação dos tratados de paz. 


ALTO COMMISSARIADO EM DANTZIG 

Nessa mesma sessão, o Conselho renovou por um anno o man¬ 
dato do senhor Mac Donnell, no cargo dc Alto-Commissario da 
Sociedade das Nações para a cidade livre de Dantzig, contado esse 
novo prazo cie 22 cie Fevereiro cie 1925. 

Na 10* sessão (publica), realizada a 12 de Dezembro, o Conselho 
começou por approvar os termos da carta pela qual o seu presidente 
agradecia ao Instituto Internacional de Agricultura o convite feito 
ao Conselho para o visitar offieialmente. 

Em seguida, o Delegado da Suécia fez uma declaração em que 
agradecia ao Conselho o acolhimento favoravel dado por elle á ini¬ 
ciativa do senhor Branting — tendente ao alargamento e coorde¬ 
nação da obra da Sociedade das Nações para o desenvolvimento do 
Direito Internacional, bem como a nomeação, para a commissão 
incumbida de preparar essa coordenação, do senhor Hammarskjold, 
que é um dos juristas mais eminentes da Suécia. 
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DANTZIG 

O Conselho approvou, depois, um relatorio do senhor Quinones 
de Léon, com varias resoluções concernentes a questões da cidade 
livre de Dantzig: a) expulsão da Polonia de súbditos dantziguenses; 
b) direcção dos caminhos de ferro polacos em Dantzig; c) varias 
appellações interpostas de decisões do Alto-Commissario; d) trans¬ 
ferencia de certos bens da administração prussiana do Vistula; e) po¬ 
licia do Conselho do Porto;/) participação da cidade livre de Dan¬ 
tzig no Congresso Postal de Stockolmo, etc., etc. 


MINORIAS 

Na ultima sessão realizada a 13 de Dezembro, o Conselho appro¬ 
vou o relatorio do Visconde Ishii, em que se solicitava o parecer da 
Côrte Permanente de Justiça Internacional sobre a interpretação 
do art. 2 da Convenção de 30 de Janeiro de 1923, relativa á troca 
das populações greco-turcas, — assumpto a que me referi atrás e de 
que também tratei em officios dirigidos a Vossa Excellencia. 

Communicada pelo presidente a demissão do senhor Morgen- 
than, Presidente da Repartição Autonoma dos Refugiados Gregos, 
foi resolvido que o Secretario Geral lhe agradecesse os relevantes 
serviços prestados nessa tarefa, pouco conhecida no exterior, mas 
cuja solução constitue um dos mais sérios problemas que o Conselho 
até aqui teve de abordar. 

INSTITUTO PARA UNIFICAÇÃO DO DIREITO PRIVADO 

Em seguida, o Conselho approvou uma proposta apresentada 
pelo senhor Salandra, relativamente ao projecto de estatuto, orga¬ 
nizado pelo Governo Italiano, para o futuro Instituto Internacional 
para Unificação do Direito Privado. Por esta resolução, o Secretario 
Geral foi incumbido, de accôrdo com o voto da Assembléa, de 30 de 
Setembro de 1924, de communicar á Commissão de Cooperação In- 
tellectual, ao Comité de Technicos, de que trata a resolução da As¬ 
sembléa de 22 de Setembro, e ás outras organizações technicas da 
Sociedade das Nações, o texto do projecto de estatuto acima refe¬ 
rido, afim de que se manifestem a respeito. 

CODIFICAÇÃO DO DIREITO INTERNACIONAL 

Além disso resolveu o Conselho que, não sendo provável que 
se reuna proximamente o Comité de Jurisconsultos, incumbido do 
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preparo cia codificação progressiva do Direito Internacional, seja 
nomeado um sub-comilé de cinco membros, que tenham domicilio 
na Europa, e que poderá ser constituído pelo proprio presidente 
do comité, afim de apresentar um relatorio ao Conselho sobre esta 
questão. 

INSTITUTO DE COOPERAÇÃO INTELLECTUAL 

O senhor Briand communicou depois ao Conselho a carta do 
Governo Francez relativa ao offerecimento á Sociedade das Nações 
de uma subvenção para criar e manter em Paris um instituto in¬ 
ternacional de cooperação intellectual, sob a direcção da Commissão 
Permanente de Cooperação Intellectual da mesma Sociedade, — as¬ 
sumpto de que tratei na primeira parte deste relatorio. Sobre essa 
questão, o Conselho incumbiu o seu presidente de acceitar o offere¬ 
cimento do Governo Francez, nos termos combinados após as nego¬ 
ciações e discussões havidas. 

Finalmente, estando esgotadas as matérias da ordem do dia, 
annunciei o encerramento da sessão, com as seguintes palavras: 

« Com a ultima questão, de que acabámos de tratar, 
esgotou-se a ordem do dia da 32 a sessão do Conselho. 

« Como todos os annos, nesta época, o Conselho con¬ 
sagrou os seus trabalhos principalmente em dar vida e corpo 
ás resoluções da Assembléa. Em Setembro ultimo, traçára 
esta as directivas e um quadro geral da sua actividade; 
em oito dias, preenchemos esse quadro e assegurámos por¬ 
menorizadamente a execução do programma de trabalhos 
que as nossas organizações technicas vão desempenhar nos 
mais variados domínios, no curso do anno vindouro. Deste 
modo se alarga e se precisa a obra da collaboração inter¬ 
nacional, que é um dos fins essenciaes da Sociedade das 
Nações. 

« A origem dos poderes do Conselho é a mesma que a 
da Assembléa e ambas resultam do Pacto; deste modo, a 
nossa competência se estende normalmente a tudo quanto se 
acha em relação com as deliberações da Assembléa. 

«No exercício destas funeções ordinárias, o Conselho 
pronunciou-se, no curso desta sessão, sobre cerca de qua¬ 
renta questões, umas de ordem financeiras, outras de ordem 
política, muitas de ordem jurídica, assim como todas as 
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que estão comprehendidas na esphera da sua competência, 
por força dos tratados existentes e de accôrdos internacio- 
naes sobrevindos. 

«A questão concernente á modificação e ao desenvol¬ 
vimento do Direito Internacional, assim como a da fun¬ 
dação em Roma de um Instituto para a unificação do Di¬ 
reito Privado — a primeira devida á iniciativa da Dele¬ 
gação Sueca na Assembléa e a segunda á da Delegação Ita¬ 
liana — apresentam uma grande importância, porque ellas 
preparam o caminho para o alto ideal de submissão de 
todos os povos e de todas as soberanias a uma lei commum. 

« Eu não sei se haverá outro factor mais poderoso para 
a aproximação dos indivíduos e dos Estados do que o da 
formação de uma só consciência jurídica collectiva, idên¬ 
tica para todos, resultante da unificação do Direito Privado. 

« As questões de hygiene e as do opio, as que concernem 
á protecção da infancia e a da repressão do tráfico de mu¬ 
lheres, assim como as questões relativas á administração 
dos paizes regidos por mandatos da Sociedade das Nações, 
fôram examinadas cuidadosamente no curso desta sessão, 
e as resoluções da Assembléa sobre cada uma dessas im¬ 
portantes matérias fôram postas em execução. 

« Devo assignalar ainda a importância da questão da 
cooperação intellectual, porque sem esta cooperação seria 
impossível a existência da Sociedade das Nações. Approvando 
o relatorio do eminente representante da França, o Conselho 
poz também em execução a resolução da Assembléa, sobre 
o accôrdo relativo ao Instituto Internacional de Paris. 

«Approvando as conclusões do relatorio do eminente 
representante da Italia, o Conselho proseguiu no estudo do 
projecto humanitário do Senador Ciraolo, sobre a federa¬ 
ção internacional dos Estados para o soccorro mutuo das 
populações victimadas por calamidades. 

«Convém ainda, nesta breve enumeração, recordar 
as decisões sobre as questões das minorias, questões que são 
da mais alta importância para a paz entre as Nações, e 
lembrar igualmente as questões concernentes ao exercício 
do direito de investigação em virtude dos tratados de paz. 

«A questão de arbitragem, da segurança e da reduc- 
ção dos armamentos não foi tratada nesta sessão, mas o 
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adiamento imposto por motivos razoáveis e justos nâo en¬ 
fraquece de modo algum a confiança despertada nos povos 
pelo Protocollo de Genebra. As grandes reformas, que 
tocam aos proprios fundamentos da organização actual 
do mundo, não podem realizar-se de um só golpe, mas só 
podem evoluir gradativamente. A experiencia que tiramos 
das lições da historia política particular de cada povo for¬ 
nece o melhor methodo a seguir na critica do novo orga¬ 
nismo constituído pela Sociedade das Nações. A adaptação 
dos orgãos ás funcções que o Pacto lhes attribuiu far-se-á 
pouco a pouco e todos elles convergirão para o objectivo 
essencial e supremo da garantia da paz do mundo. 

« Esta sessão dc Roma foi, pois, fecunda em resultados 
uteis, e a obra do Conselho desenvolveu-se como sempre com 
o auxilio efficaz e diligente do Secretariado. 

«Antes de fechar esta sessão, rejubilo-me de poder, 
em minha qualidade de presidente em exercício e inter¬ 
pretando o sentimento de todos os meus collegas, pedir a 
Sua Excellencia o senhor Salandra que transmitta ao Go¬ 
verno Italiano a expressão do reconhecimento do Con¬ 
selho pela occasião que o dito Governo nos proporcionou 
de deliberar neste quadro magnifico, assim como pela ge¬ 
nerosa hospitalidade e pelos múltiplos testemunhos de be¬ 
nevolência que nos foram prodigalizados. » 

FUTURA REUNIÃO DO CONSELHO 

O senhor Quinones de Leon manifestou a sua aspiração de que 
a próxima sessão do Conselho, quando se reunir fóra de Genebra, 
se realize em Madrid, e era com grande prazer que elle dirigia esse con¬ 
vite aos membros do Conselho em nome de Sua Magestade o Rei de 
Hespanha. 

O senhor Salandra apoiou cordialmente o convite do repre¬ 
sentante da Hespanha e declarou que as reuniões fóra de Genebra cer¬ 
tamente trazem despesas, mas que não ha melhor meio de propa¬ 
ganda para a Sociedade das Nações do que este de fazer ver aos povos 
o trabalho da Sociedade. A Italia — accrescentou elle — professa por 
esta uma grande admiração e um grande respeito, sentimentos que 
augmentaram grandemente no decurso da presente visita do Con¬ 
selho a Roma. 


- 81 - 


ANNEXO A 


O delegado sueco fez as reservas do costume á idéa do deslo¬ 
camento do Conselho; o da Inglaterra declarou que transmittiria 
o convite do Rei de Hespanha ao Governo Britannico; os represen¬ 
tantes da França, do Japão, da Bélgica, do Uruguay e do Brasil 
agradeceram ao representante da Hespanha o seu amavel convite, 

Finalmente, o senhor Hymans, em nome do Conselho, felicitou 
o presidente pelo modo por que dirigira os debates. 

Durante os dias da nossa estada em Roma, o Governo Real of- 
fereceu ao Conselho vários testemunhos do seu apreço e da satis¬ 
fação que lhe causava a sua reunião na capital do Reino. 

Destacam-se entre essas provas de consideração e sympathia 
o banquete offerecido no Quirinal, por Sua Magestade o Rei Victor 
Emmanuel III, e o que o senhor Mussolini deu no Palacio Chigi. 
séde do Ministério das Relações Exteriores. 

Como de estylo, não houve discurso no Palacio Real, tendo-me 
sido dada a honra de sentar-me á esquerda de Sua Magestade a 
Rainha, estando presentes o Principe Real Humberto de Saboya,. á 
direita de sua Mãe, e a Princeza Mafalda, á direita do Rei, que tinha 
á sua esquerda a senhora Hymans. 

Tanto o Rei como a Rainha falaram em termos affectuosos do 
Brasil e recordaram com agradecimentos a recente visita do Prin¬ 
cipe Real ao nosso paiz. 

No banquete offerecido pelo Governo Real, a saudação ao Con¬ 
selho foi feita pelo Presidente Mussolini. Os jornaes publicaram, e 
Vossa Excellencia terá lido o seu discurso, rigorosamente protocollar. 

Respondi-lhe em nome do Conselho, e puz na resposta um certo 
calor, que foi assignalado pelo proprio senhor Mussolini, com elogios 
sinceros, embora immerecidos. Os meus collcgas do Conselho appro- 
varam plenamente os conceitos por mim enunciados e julgaram ter 
eu bem interpretado os sentimentos de todos. 

Envio a Vossa Excellencia, em annexo, a traducção portuguesa 
do meu referido discurso. 

Também em annexo, tenho a honra de remetter um exemplar 
de “La Libre Belgique”. Este numero traz uma correspondência 
particular de Londres, acerca da conducta do Governo Inglez no que 
concerne ao Protocollo de Genebra. 

O presente relatorio, resumido em geral, póde parecer omisso 
na exposição de todas as questões concernentes ao direito de inves¬ 
tigação, á limitação c reducção dos armamentos, á fiscalização do 
commercio e da fabricação privada de armamentos, munições e ma- 

Annexo — A ü 


82 - 


terial de guerra. Não me estendi sobre esses assumptos por terem 
sido elles minuciosamente tratados nos differentes relatórios apre¬ 
sentados pelo Almirante Souza e Silva e pelo Major Leitão de Car¬ 
valho. 

A pequena demora com que envio esta resenha dos factos oc- 
corridos nos domínios da actividade da Sociedade das Nações, desde 
a minha chegada aqui, em 13 de julho de 1924, até 31 de Dezembro 
ultimo, deve ser relevada por Vossa Excellencia, pois ella se justifica 
pelo continuo trabalho da Delegação e pelo accrescimo extraordinário 
de serviços a meu cargo, motivado pelo facto de estar eu exercendo, 
desde 8 de Dezembro, a presidência do Conselho da Sociedade das 
Nações. 

Com este relatorio, envio a Vossa Excellencia o que me foi apre¬ 
sentado pelo senhor Elizeu Fonseca de Montarroyos, relativamente 
aos trabalhos da Segunda Commissão da Assembléa, em que funcci- 
onou como meu supplente. Remettoi guahnento o relatorio do se¬ 
nhor Affonso Bandeira de Mello, relativamente aos trabalhos da 
Quinta Commissão da Assembléa (questões sociacs huinanitarias), 
em que ellc funccionou como delegado do Brasil. 

Renovando ao senhor Presidente da Republica e a Vossa Ex¬ 
cellencia os meus agradecimentos pela confiança que me tem mani¬ 
festado no desempenho da minha tarefa aqui, aproveito o ensejo 
para lhe reiterar, Senhor Ministro, a segurança da minha respeitosa 
consideração. 


Afranio de Mello Franco. 
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b) — Conselho 
N. 2 


Discurso do Delegado do Brasil e Presidente do Conselho da 
Liga das Nações, no banquete offerecido ao mesmo Con¬ 
selho pelo Governo Italiano, em 12 de Dezembro de 1924 

O conjuncto cie circumstancias felizes que determinaram a reunião 
do Conselho da Sociedade das Nações em Roma, nesta ultima sessão 
ordinaria do corrente anno, deu-me ao mesmo tempo o privilegio 
precioso de uma dupla honra: a de presidir esse organismo, em que se 
vivificam as resoluções da Assembléa, e a de occupar tão alto posto 
precisamente nesta cidade immortal, onde o genio romano lançoifos 
primeiros fundamentos, melhorou aos poucos, humanisou, e, afinal, 
crystallisou em sua fôrma definitiva a admiravel elaboração jurídica, 
que foi um dos instrumentos da grandeza política e do esplendor 
militar da Republica e do Império, e que, ainda hoje, constitue a 
base commum do direito privado em todos os povos cultos. 

Ao povo romano coube, em verdade, a missão histórica senão 
de crear, ao menos de desentranhar o direito do plasma mysterioso 
do costume e do symbolismo obscuro dos velhos ritos, para dar-lhe 
a roupagem diaphana e elegante dos textos claros e concisos das leis, 
plebiscitos, senatus consultos, constituições dos príncipes, edictos 
dos pretores e respostas dos prudentes, cujo cpilogo foi a codificação 
tripartida do imperador Justiniano, em que desabrocharam as con¬ 
cepções dos luminosos espíritos de Gaio, Paulo, Ulpiano, Medestino 
c Papiniano, aos quaes se concedera a faculdade de, pela via da inter¬ 
pretação, crear o direito permissio jura condenti. 

Essa missão histórica, attribuida pelo destino ao povo romano, 
essa sua natural vocação pelo Direito e pelas construcções jurídicas, 
foram seguramente, como o têm observado tantos historiadores e 
juristas, o factor primordial da grandeza militar de Roma no passado, 
visto que os romanos, na expansão de suas conquistas, não se limi- 
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taram ao domínio violento dos povos vencidos, mas também cui¬ 
daram da organisação intelligente das novas províncias, e se sub- 
metteram elles proprios, em todas as manifestações do espirito, á 
disciplina e á regra do direito. 

O ambiente romano é, pois, propicio aos trabalhos da Sociedade 
das Nações, visto que a obra das grandes instituições em que se des¬ 
envolve o espirito de cooperação mundial é, principalmente, uma 
obra de elaboração jurídica. 

Respiramos aqui o mesmo ar em que viveram esses admiráveis 
constructores do sorprehendente edifício, que, sob o amparo soberano 
da lei, garante e assegura as relações dos indivíduos entre si e com os 
organismos políticos de elles dependem; — somos os hospedes dos 
descendentes dessa alta linhagem de pensadores, que humanisaram 
a vida guerreira dos seus predecessores ancestraes e foram, aos poucos, 
depurando o direito gentilicio — jus geniilitalis — da sua dureza 
particularista e transformando-o no jus civitatis e no jus civile. 

Se os romanos não tiveram a concepção perfeita do Direito Inter¬ 
nacional Privado, se elles não reconheciam aos estrangeiros outros 
direitos senão os que Roma lhes concedia por tratados ou concessões 
unilateraes, e se o jus gentium se limitava ao conjuncto de usos admit- 
tidos pelas embaixadas, — o certo é, entretanto, que a créação do 
pretor peregrino e o trabalho lento dos prudentes attenuaram o par- 
ticularismo do direito nacional e crearam as bases do verdadeiro 
Direito das Gentes. 

Essa nova concepção de uin Direito Publico Externo, que alguns 
historiadores das instituições romanas confundem com o jus naturale 
por opposição ao jus civile, não foi, entretanto, historicamente, uma 
creação brotada da consciência de todos os povos e imposta, como 
tal, á observância dos romanos; mas, ao contrario, foi também uma 
“creação romana”, visto que, apezar de decorrente das praticas pe¬ 
regrinas e de ser applicado aos estrangeiros, esse novo corpo de leis 
fôra refundido ao molde do pensamento romano. 

Na lenta evolução das ideas, a influencia da legislação romana 
nunca deixou de exercer-se, podendo dizer-se, portanto, que todos 
os povos civilisados são legatários da maravilhosa construcção ju¬ 
rídica dos romanos e que as linhas altas e nobres desse eterno monu¬ 
mento são também as directivas dos novos organismos do Direito, 
em que a ansia da Humanidade procura assentar as bases da paz entre 
as Nações. 

O espirito latino, que foi um factor poderoso da civilisação no 
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passado, revive na nova Italia e nos vigorosos rebentos do seu tronco, 
que, pelos quatro pontos cardeaes do mundo, elevam o nome da 
mãe patria em todas as manifestações da intelligencia e dos senti¬ 
mentos. 

Nesta atmospkera classica, na feliz expressão de Sua Excellencia 
o Senhor Presidente do Conselho de Ministros, devem sentir-se bem 
os que, animados pelos ideaes de solidariedade humana, trabalham 
pelo prestigio crescente da Sociedade das Nações, pelo constante 
fortalecimento de sua autoridade moral e pelo respeito absoluto ú 
sua inviolável competência, que se estende a todas as questões que 
interessem á paz do mundo. 

Estou, pois, seguro de interpretar os sentimentos de todos os 
meus eminentes collegas do Conselho, apresentando a Sua Excellencia 
o Senhor Presidente Mussolini os nossos profundos agradecimentos 
pela generosa hospitalidade que nos é concedida e pelos votos de 
sympathia que, em nome do Governo Real, se dignou de exprimir 
em bem dos governos e dos povos que temos a honra de representar. 

E, egualmente, interpreto com fidelidade o pensamento do Con¬ 
selho, levantando, em seu nome, a minha taça em honra de Sua Ma- 
gestade o Rei Victor Emmanuel e da Família Real, em honra do Go¬ 
verno Real, representado na pessoa do eminente Presidente do Con¬ 
selho de Ministros—Sua Excellencia o Senhor Mussolini—e bebendo 
pela grandeza, pela prosperidade e pela gloria da nobre Patria Italiana. 



c) — Assembléa 

N. 3 


Trechos do relatorio sobre os trabalhos da II Commissão da 

V Assembléa 

RELATORIO APRESENTADO AO EXMO. DR. APRANIO DE MELLO FRANCO, EMBAIXADOR DO 
BRASIL, CHEFE DA DELEGAÇÃO PERMANENTE DO BRASIL JUNTO Á SOCIEDADE DAS 
NAÇÕES, POR ELIZEU FONSECA DE MONTARROYOS, ASSESSOR TECHNICO. 

Senhor Embaixador. 

Tenho a honra de apresentar a V. Ex. o relatorio dos trabalhos 
da II Commissão da V Assemblc.a da Sociedade das Nações. 

Designado por V. Ex., como seu supplente, para representai o 
Brasil nessa commissão, cumpre-me assignalar, no quadro summario 
que devo aqui traçar daquelles trabalhos, a parte que nelles me coube 
tomar, afim de dar conta minuciosamente a V. Ex. do modo pelo qual 
procurei, no desempenho de tal incumbência, corresponder á con¬ 
fiança com que V. Ex. me honrou. 

Encarregada de examinar os trabalhos das organisações technicas 
da Sociedade, a II Commissão tinha, este anno, de se occupar com 
os seguintes assumptos: 

1) Restauração da Hungria; 

2) Trabalhos da Organização de Hygicne; 

3) Trabalhos da Commissão de Cooperação Intel- 
lectual: 

4) Trabalhos da Organisação das Çommunicações e do 
Transito; 

5) Trabalhos da Commissão Economicn e Financeira; 

G) Situação dos refugiados gregos; 

7) Restauração da Áustria. 

Foram necessárias onze sessões da commissão para a discussão 
dos relatórios que lhe competia apresentar á Assembléa sobre essas 
diversas questões. 
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Elaboradas esses relatórios, a II Commissão teve ainda de 
reunir-se para examinar o projecto de resolução sobre a offerta do 
Governo Italiano, relativa á fundação, em Roma, de um instituto des¬ 
tinado a promover a unificação do direito privado. 

Os trabalhos da II Commissão occuparam assim 12 sessões, das 
quaes passo a dar o respectivo resumo, conforme o plano acima 
indicado. 


PRIMEIRA SESSÃO 

(Terça-feira, 2 de Setembro de 1924, ás 15 horas) 

I — Installação da mesa — Eleito presidente da II Commissão, 
o Sr. Narciso Garay, delegado do Panamá, ministro das Relações 
Exteriores dessa Republica, pronunciou um discurso de inauguração 
dos trabalhos, convidando em seguida os membros da commissão a 
procederem á eleição do vice-presidente. 

Apresentada pelo delegado de Cuba a candidatura do Sr. de 
Brouckère, delegado da Bélgica, apressei-me em apoial-a, sendo este 
eleito, por acclamação, vice-presidente da commissão. 

II — Estabelecimento da ordem do dia geral — Por proposta do 
piesidente, a commissão adoptou, como ordem do dia geral dos seus 
trabalhos, a lista dos assumptos que acima mencionei. 

(A sessão foi encerrada ás 15 horas e 50 m.). 

SEGUNDA SESSÃO 

(Terça-feira, 9 de Setembro de 1924, ás 16 h. 30 m.) 

A ordem do dia desta sessão comprehendia: 1) Restauração finan¬ 
ceira da Hungria; 2) designação dos relatores das diversas questões 
perante a commissão. 

I — Restauração financeira da Hungria — A convite da com¬ 
missão, o Sr. Jeiemiah Smith Junior, commissario geral de Bu- 
dapest, leu um relatorio sobre esta questão, no qual foram expostas 
as origens, a realização e as perspectivas da obra de restauração 
proseguida na Hungria sob os auspicies da Sociedade das Nações. 
(V. o documento A II/2, do Secretariado.) 

Após uma longa discussão geral, em que tomaram a palavra 
vários oradores e na qual não achei necessário que o delegado do 
Brasil interviesse, foi adoptado, por unanimidade, o projecto de 
resolução apresentado pelo delegado da Italia. 
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II — Designação dos relatores — Aberta a discussão sobie este 
assumpto, tomei immediatamente a palavra para propor que o pre¬ 
sidente da commissão apresentasse á sua approvação os nomes dos 
differentes relatores. 

A lista dos relatores, perante a commissão, ficou assim consti¬ 
tuída: hygiene, Sr. Ramón Caballero (Paraguay); cooperação in- 
tellectual, Prof. Gilberto Murray (Império britannico); transito, 
Sr. Strasburger (Polonia); questões econômicas, Sr. Veverka (Tche- 
coslovaquia); questões financeiras, Sr. Sugimura (Japao); refugiados 
gregos, Sr. Sugimura (Japão )5 restauração da Áustria, Si. Geoi 0 e. - 
Bonnet (França). 

(A sessão foi encerrada ás 19 h. e 15 m.) 

TERCEIRA SESSÃO 

(Quinta-feira, 11 de Setembro de 1924, ás 15 h. e 30 m.) 

Ordem do dia : Exame dos trabalhos da organização de hygiene. 

O relator desta questão, Dr. Caballero (Paraguay), leu o seu 
relatorio sobre os trabalhos realizados pela organização de hygiene 
durante o anno findo. (Doc. A. II/6/1924.) 

Aberta a discussão geral sobre este relatorio, os delegados que 
tomaram a palavra foram unanimes em elogiar a obra da Organi¬ 
zação de Hygiene. No tocante, porém, ao desenvolvimento dessa 
obra, dividiram-se as opiniões: invocando motivos de economia, 
alguns oradores opposeram-se aos novos emprehendimentos pi opostos, 
entre os quaes figuravam o incremento da troca internacional do 
pessoal sanitario e a pesquisa, pelo Comité de Hygiene, de um me- 
thodo racional de educação physica. Outra questão que estabeleceu 
uma scisâo entre os membros da Commissão — questão levantada 
pelo delegado da índia, o Maharajah de Bikaner, a proposito do 
projecto de creação d’um estabelecimento de informações epidennolo- 
gicas em Singapura—foi a das relações entre a Organização de 
Hygiene da Sociedade das Nações e o Office International d Hygiene 
Publique. — O delegado da índia submettera á Commissão o se¬ 
guinte projecto de resolução: 

«A Commissão emitte o voto de que a Assembléa ■ 
adopte uma resolução em homenagem ao Comité de Hy¬ 
giene, pelo seu animador e interessante relatorio. 
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Recommcnda, além disso, que a Assembléa, si lli’o per- 
mittir o tempo de que dispuser, examine as observações do 
Conselho Consultivo de Hygiene relativas aos relatórios 
annuaes ulteriores do Comité de Hygiene e, espec^ilmente, 
its questões que o Comité de Hygiene se propuser estudar, 
afim de que os representantes dos governos com assento 
na commissão do Office International d’Hygiène Publique 
tenham occasião de dar a saber si, na sua opinião, as pro¬ 
postas feitas por aquelle Comité merecem ser adoptadas de 
uma maneira geral e si parecem de natureza a obterem o 
concurso dos Estados por elle representados. » 

Vê-se, pelos termos deste projecto de resolução, que, a ser elle 
approvado, ficaria a organização de hygiene da Sociedade das Nações 
sob a fiscalizaçao do Office International d’Hygiènc Publique. 

Laes eram as principaes questões sobre as quaes versava o de¬ 
bate em que se havia empenhado a II Commissão; e eis quanto, a 
respeito delias, me parece bastante assignalar para que se faça ideia 
do aspecto que tinha tomado a discussão geral, quando julguei oppor- 
tuno nella intervir. A allocução que então pronunciei foi, em resumo 
a seguinte: 

Comecei dizendo que era particularmente grato ao delegado do 
Brasil felicitar o delegado do Paraguay pelo seu notável relatorio. 
Saudei em seguida, na pessoa do Dr. Rajchmann, director medico 
da Organização de Hygiene, o qual assistia á sessão, todos quantos 
haviam contribuído para o exito dos esforços desenvolvidos, durante 
o anno findo, por esta instituição. Fiz, depois, uma apreciação sum- 
maria da maneira pela qual tem ella cumprido a sua missão; o que 
me levou a esta dupla observação: si, por um lado, a importância dos 
resultados que ella tem obtido, desde a sua creação, patenteia a effi- 
ciencia da sua acção até agora, basta por outro lado, para se conceber 
o alcance dos seus futuros serviços, que se considere a judiciosa soli¬ 
citude com que ella vem procurando estimular e orientar a cooperação 
internacional no dominio sanitario. Tendo, pois, em vista a utilidade 
universal dos trabalhos emprehendidos por essa instituição, pare¬ 
cia-me, disse eu, que seria de bom conselho, sem prejuízo das justas 
precauções de economia, conceder á Organização de Hygiene o maior 
credito quef osse possível á Sociedade das Nações. Testemunhando 
a firmeza com que o Brasil apoia as iniciativas desta organização — 
firmeza tanto maior, fiz notar, quanto cabe ao Brasil a honra de ter 
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sido um dos precursores do movimento actual em prol do desenvol¬ 
vimento da hygiene publica — aproveitei o ensejo para lembrar 
a obra de Oswaldo Cruz e attestar os progressos, que não temem 
cotejo, realizados pelo nosso paiz no que diz respeito a serviços sani¬ 
tários. E accrescentei que, alias, seria bastante, como prova do inte¬ 
resse que toma o Governo Brasileiro pela Organização de Hygiene da 
Sociedade das Nações, recordar o facto de ter clle escolhido para 
representar o Brasil no Comité de Hygiene um dos nossos hygienistas 
de mais alta reputação, o Dr. Carlos Chagas. — Feitas essas obser¬ 
vações, passei a examinar especialmente cada uma das tres questões 
em torno das quaes giravam os debates. Tratando da primeira, re¬ 
lativa á creação de um estabelecimento epidemiologico no Extremo 
Oriente, propuz a nomeação de uma sub-commissão para examinar 
o projecto de resolução apresentado pelo delegado da índia e indicar 
como se poderiam estreitar, sem descabidas interferências,as relações 
entre a Organização de Hygiene da Sociedade das Nações e o Office 
International d’Hygiène Publique. — Sobre a segunda questão, isto 
é, a da troca internacional do pessoal sanitario, exprimi a opinião de 
que a commissão, associando-se ao modo de ver do Conselho, íecom- 
mendasse á Assembléa que assegurasse á Organização de Hygiene 
os meios financeiros de proseguir, com regularidade, essa util piatica. 
Quanto á terceira questão, que consistia em saber si se devia ou não 
recommendar ao Comité de Hygiene, conforme propusera o relator, 
que procedesse a estudos no sentido de estabelecer um methodo ia- 
cional de educação physica, manifestei-me a favor de tal iniciativa, 
cuja importância puz em relevo, dissipando a atmosphera de mal 
dissimulado menosprezo com que uma parte da commissão havia 
recebido essa ideia. Mostrei a necessidade, mais imperiosa do que 
nunca em nossos dias, de uma systematização scientifica da cultura 
physica, afim de se corrigirem os desregramentos da conhecida paixão 
dos nossos contemporâneos pelos exercicios esportivos, cuja influencia, 
justamente por falta de uma disciplina racional, é, não raro, antes 
nociva que salutar ao desenvolvimento normal do organismo humano, 
tomado na sua integridade. Nada impede emfim, observei, que o 
Comité de Hygiene se occupe desde já com tal pesquisa, visto como 
possue elle, entre os seus membros, homens competentes para fa- 
zel-a, e não lhe acarreta elle, dada a sua natureza, novas despesas. 

Tal foi, em substancia, o teor dessa minha allocução, após a qual 
tomaram ainda a palavra tres delegados. Depois, foram nomeadas 
duas sub-commissões ; uma, a que eu propusera, para examinar a 
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questão das relações entre a Organização de Hygiene e o Office In¬ 
ternational d’Hygiène Publique; a outra, para fazer a redacção do 
projecto de resolução geral que a commissão tinha de apresentar á 
Assembléa, sobre os trabalhos da Organização de Hygiene. Foi, em 
seguida, designado o delegado do Paraguay para relator da com- 
missão perante a Assembléa. 

(A sessão foi encerrada ás 19 h. e 30 m.) 

QUARTA SESSÃO 

(Sexta-feira, 1 de Setembro de 1924, ás 10 h. e 30 m.) 

Ordem do dia: Discussão dos projectos de resolução sobre os 
trabalhos da Organização de Hygiene. 

A commissão approvou, com pequenas modificações, o projecto 
de resolução geral apresentado pela sub-coramissão de redacção. 

Por inciativa da mesa, foi então submettido á commissão o 
projecto de expedição de uma carta, cuja minuta foi lida, pela qual 
o presidente da segunda commissão solicitava . ao presidente da 
quarta commisão que empregasse os seus bons officios junto a esta, 
no sentido de serem approvados os créditos de que carecia a Organi¬ 
zação de Hygiene para proseguir os seus principaes emprehendimentos, 
Travando-se, a esse respeite, uma viva controvérsia, tive de de¬ 
clarar que, por minha parte, julgava pelo menos prematura a expe¬ 
dição de tal carta, visto como, sei a segunda commissão devia chamar 
- a attenção da quarta, commissão para a impoi tancia das iniciativas 
de uma qualquer das organizações technicas, cumpria á segunda 
commissão proceder do mesmo modo em relação ás outras organi¬ 
zações technicas, de sorte que, a suppor que fosso conveniente uma 
cai ta dessa natureza, claro era que só se poderia redigil-a e envial-a 
depois que a segunda commissão tivesse examinado os programmas 
de trabalho de todas aquellas organizações, a menos que se resolvesse 
mandar eventualmente varias cartas, o que não me parecia ser um 
piocesso desejável. Recorrendo-se finalmente á votação, ficou resol- 
\ ido, por 14 votos contra 10, que a referida carta não seria enviada. 

Foi posto depois em discussão o projecto de resolução apresen¬ 
tado pela. sub-commissão encarregada de dar parecer sobre a questão 
das relações entre a Organização de Hygiene da Sociedade das Nações 
e o Office International d Hygiene Publique de Paris. Levantou-se 
um grande debate, no qual intervim da maneira seguinte : 
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— Comparei os termos cio projecto em discussão com os do 
art. 24 do Pacto. Mostrei que a approvação daquelle projecto seria 
uma infraçção a este artigo. O projecto estabelecia, com effeito, uma 
certa subordinação da Organização de Hygiene da Sociedade das 
Nações ao Office International, instituição estranha á Sociedade. 
Razão pela qual conclui que, a meu ver, se devia rejeitar a proposta 
da sub-commissão e redigir outro projecto de resolução que asse¬ 
gurasse a harmonia e a continuidade das relações sobre os dois insti¬ 
tutos, sem prejuizo para um ou outro, da própria independencia. 

Vários oradores corroboraram a minha opinião, achando-se entre 
elles o Sr. Zumeta, delegado da Venezuela, o qual fez um longo e 
irrespondível estudo comparativo dos diversos textos de resoluções 
e regulamentos publicados sobre esta questão. Procedendo-se, porém, 
á votação, fomos apenas cinco os que não approvamos o referido 
projecto. 

(A sessão foi encerrada ás 13 horas.) 

QUINTA SESSÃO 

(Sabbado, 13 de Setembro de 1924, ás 15 h. e 30 m.) 

Ordem do dia : 1) Discussão do texto definitivo do relatorio 
sobre os trabalhos da Organização de Hygiene; 2) discussão do rela¬ 
torio sobre os trabalhos da Commissão de Cooperação Intellectual 

1. Lido o relatorio que devia ser apresentado á Assembléa, 
sobre os trabalhos da Organização de Hygiene, foram propostas al¬ 
gumas emendas relativamente insignificantes. Tive de fazer uma 
pequena observação contra uma delias que não correspondia ao que 
se havia decidido sobre o problema da educação physica. A minha 
opinião foi acceita. A commissão approvou o relatorio, inclusive o 
projecto de resolução. Passou-se á segunda parte da ordem do dia. 

2. O professor Gilbert Murray apresentou e commentou o seu 
relatorio sobre os trabalhos da commissão de Cooperação Intellectual. 

Posto este relatorio em discussão, o delegado da China submetteu 
á II Commissão um projecto de resolução no sentido de serem 
augmentados os membros da Commissão de Cooperação Intellectual 
e creado um systema de revesamento que permittisse a todos os 
membros da Sociedade tomarem assento, a seu turno, nesta Com- 
missão. Depois de terem fallado mais dois oradores, foi encerrada a 
sessão ás 18 h. e 30 m. 
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SEXTA SESSÃO 

(Segunda-feira, 15 de Setembro de 1924, ás 10 h. e 30 m.) 

Ordem do dia: Continuação da discussão geral do reiatorio sobre 
os trabalhos da Commissão de Cooperação Intelleetual. 

Convidado a tomar a palavra, o Sr. Bergson, presidente desta 
Commissão, expoz a situação em que esta se achava, situação precaria 
devido á falta de recursos financeiros, e mostrou as vantagens que 
teria a Sociedade das Nações cm acceitar a offerta do Governo Fran- 
ccz, relativa á creação, em Paris, de um instituto de cooperação 
intelleetual. 

Tomaram cm seguida a palavra alguns dos oradores inscriptos 
para a discussão geral que occupava a commissão. Por não terem 
tido consequências, deixo de lado alguns pequenos incidentes desta 
sessão, a qual foi encerrada ás 13 h. e 15 m. 

SÉTIMA SESSÃO 

(Terça-feira, 16 de Setembro de 1924, ás 15 h. e 30 m.) 

Ordem do dia: Continuação da discussão geral do reiatorio sobre 
os trabalhos da Commissão de Cooperação Intelleetual. 

Por iniciativa da mesa, foi Sir Eric Drummond, Secretario 
Geral, convidado a dar a sua opinião sobre a proposta do relator, 
concernente á organização administrativa que deveria ter o insti¬ 
tuto de Paris, no caso de ser acceita a offerta do Governo Francez 
(Doc. A. 11/16,1924). Tomando assim a palavra no seio da Commissão, 
declarou Sir Eric Drummond não lhe parecer conveniente que o 
pessoal daquelle instituto viesse a ser posto sob a direeção do Secre¬ 
tariado, visto, não só as difficuldades para este de cumprir as novas 
obrigações que lhe imporia ta! decisão, mas sobretudo as conse¬ 
quências que acarretaria semelhante precedente quando fossem creadas, 
como se previa, outras instituições analogas em differentes pontos 
da terra, instituições sobre cujo pessoal não se poderia evidentemente 
exercer a fiscalização do Secretariado Geral. 

Reconhecendo o valor das objecções de Sir Eric Drummond, o 
relator, Sr. Gilbert Murray, retirou o seu primeiro projecto de reso¬ 
lução, substituindo-o por outro, que, aliás, foi depois modificado. 

Continuando a discussão geral, tomaram a palavra diversos 
delegados, entre os quaes convém mencionar o da Austratia, Senhor 
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Carlton que se oppoz fortemente á creação de um instituto de coope¬ 
ração intellectual em Paris, por lhe parecer que só em Genebra poderia 
ser a sede de um estabelecimento dessa natureza. 

(A sessão foi encerrada ás 19 horas.) 

OITAVA SESSÃO 

(Quarta-feira, 17 de Setembro de 1924, ás 10 h. e 30 m.) 

Ordem do dia: Continuação da discussão geral do relatorio sobre 
os trabalhos da Commissão de Cooperação Intellectual. 

O presidente deu-me a palavra. Tomando por thema os diversos 
pontos que haviam sido postos em 1'óco no debate, pronunciei uma 
allocução, dizendo, em substancia, o seguinte: 

— Depois de ter felicitado o professor Gilbcrt Murray 
pelo seu relatorio e os membros da Commissão de Cooperação 
Intellectual pelo resultado dos seus esforços, testemunhei o 
interesse com que o Brasil, por intermédio do seu represen¬ 
tante naquella commissão, tem procurado trazer um concurso 
efficaz á obra que ella prosegue, e asseverei que ella póde 
continuar a contar com o seu decidido apoio do Governo Bra¬ 
sileiro. Como prova da minha asserção, fiz, a esse proposito, 
tres declarações: a) Referindo-se a um discurso de Melle. 
Bennevie, representante da Noruega, disse que o Brasil havia 
de antemão respondido ao seu appello, relativo á constituição 
das commissões nacionaes de cooperação intellectual: desde 
que se tratara de organizar estas commissões, o Brasil con¬ 
stituira a sua, que estava funccionando regularmente; b) 
communiquei que o Governo Brasileiro, de conformidade 
com a oitava resolução da IV Assembléa, havia já tomado 
as providencias para ser introduzido no ensino o estudo do 
do Pacto e da obra da Sociedade das Nações; c) sobre a 
questão da troca internacional de publicações, fiz ver que não 
se applicavam ao Brasil as informações dadas pelo Sr. Cris- 
tobal Rodrigues na qualidade de perito da America Latina, 
ao Comité dos Peritos reunido em Julho ultimo, para tratar 
desse assumpto. Lê-se, com elfeito, na acta da 2 a sessão 
deste Comité de 17 de Julho de 1924, ás 15 horas, a se¬ 
guinte declaração: 
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«M. Rodriguez expose le poini de vue de VAmérique La - 
tine. L’Europe est un pays cVancienne civilisation, oü les 
échanges se sonfc établis, pouf ainsi dire, d’eux-mêmes, 
d ! Université h Université, d’Institution à Institubion savante. 
En Amérique Latine, oíi les choses n’eu sont point là, lc 
(jouvernement subventionne directement les auteurs, quel 
que soit le genre des travaux auquel ils se consacrent, en 
achetant un eertain nombre de leurs ouvrages. On les répartit 
entre les diverses provinces dans les bibliothèques natio- 
nales. 11 serait dangereux de vouloir contraindre l’Amé- 
rique Latine aux échanges internationaux des publications 
subventionnées; le gouvernemenl a besoin pour ses pro- 
pres bibilothèques, des livres qu’il achete.» (Doc. A 
21-1924-XII). (*) Expuz a verdadeira situação dos autores 
no Brasil e declarei que, fiel aos princípios convencionados 
desde 1886, o Governo Brasileiro estava, como sempre 
prompto a assegurar, por sua parte, a troca internacional 
de publicações. Finalmente, passado ao grande assumpto 
do dia, terminei, mais ou menos, assim: “Basta-me, a esse 
respeito, dizer duas palavras: é, sem duvida, um grande 
dever, que o Delegado do Brasil se apressa em cumprir, 
o de felicitar o Governo Francez pela sua generosa offerta 
que, aliás, não me sorprehende, habituado como estou aos 
nobres gestos da França; mas o que sobretudo me parece 
agora imprescindível é que nos congratulemos com a So¬ 
ciedade das Nações, por ter ella assim a possibilidade de 
realizar iun dos seus ardentes desejos, tantas vezes mani¬ 
festado, adquirindo o instrumento de trabalho que pedia e 
no qual estou certo de que encontrará a sua melhor alavanca 
para a bella obra de cooperação intellectual entre os povos.” 

O ultimo dos oradores que se seguiram foi o delegado da França, 
o qual deu, ainda uma vez, explicações plenamente satisfactorias 
sobre as condições a que deveria obedecer a organização do instituto 
offerecido pelo seu Govei no, em nome do qual agradeceu os diversos 
oradores que se tinham manifestado a favor de sua proposta, men¬ 
cionando alguns delles e citando nominalmente, entre estes, o Dele¬ 
gado do Brasil. 


(*) Os gryphos suo meus. E. M. 
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Encerrada a discussão geral do relatorio, foram postos em dis¬ 
cussão os projectos de resolução 2, 3 e 4. por implicar a approvação 
delles um pedido de verbas, que deviam ser examinadas immediata- 
mente pela 4 a Commissão. Esses projectos de resoluções foram ap- 
provados, com emendas. (V. annexos.) 

A sessão foi encerrada ás 13 h. 30 m. 

NONA SESSÃO 

(Quinta-feira, 18 de Setembro de 1924, ás 15 h. 30 m.) 

Ordem do dia : 1) Discussão dos projectos de resolução sobre os 
trabalhos da commissão de cooperação intellectual; 2) discussão 
geral do relatorio sobre os trabalhos da organização do transito. 

I. Foram discutidos e approvados successivamente os projectos 
de resolução concernentes a cooperação intellectual que não ha¬ 
viam sido examinados na sessão da vespera. Salvo o projecto 
relativo ao Instituto de Paris (projecto cuja votação foi a seguinte: 
25 votos a favor e 1 contra, sendo este voto do delegado da Australia), 
todos os outros foram approvados por unanimidade. A proposito 
do projecto de resolução sobre a diffusão dos ideaes de paz e solida¬ 
riedade internacionaes, mediante um ensino adequado á juventude 
nos diversos paizes, abriu-se uma discussão na qual tive de intervir, 
confirmando a minha communicação da vespera, a respeito das pro¬ 
videncias tomadas pelo Governo Brasileiro no tocante ao ensino dos 
princípios do Pacto e dos trabalhos da Sociedade das Nações. Es¬ 
gotados os assumptos relativos á cooperação intellectual, passou a 
commissão á segunda parte da ordem do dia. 

II. Aberta a discussão geral do relatorio lido pelo Sr. Stras- 
burger, delegado da Polonia, relator dos trabalhos da organização 
das communicações e do transito, tomaram a palavra, nesse dia, 
quatro oradores, dos quaes agora citarei dois: o delegado da Aus¬ 
tralia e o delegado da Grã-Bretanha. 

O primeiro chamou a at tenção da Commissão do Transito para 
a situação “por vezes humilhante”, para o publico, devida ás obri¬ 
gações relativas aos passaportes — pratica inútil, disse elle, que se 
deve abolir ou, pelo menos, tornar menos desagradavel. 

O segundo, Sir Hubert Lewellyn Smith, delegado da Grã-Bre¬ 
tanha, depois de ter também protestado contra o systema de pas¬ 
saportes, insistiu vivamente sobre duas questões: a da execução das 
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convenções approvadas pelas conferencias do transito, de Barcelona 
e de Genebra, e a da escolha dos assumptos susceptíveis de serem 
tratados pela Commissão Consultiva das Communicações e do Tran¬ 
sito. Como conclusão das declarações que fez a respeito dessas ques¬ 
tões, emittiu os seguintes votos: I o de que aquellas convenções fossem 
quanto antes íatificadas pelos Estados que ainda o não fizeram j 2 o 
de que a Commissão do Transito só cuidasse de assumptos que esti¬ 
vessem membros para uma regulamentação internacional, que não 
fossem estudados por outras instituições e que não fossem demasiado 
technicos. Entre estes últimos, citou, como exemplo, o problema 
da signalização marítima: discutir tal problema seria perder tempo 
e dinheiro. E o delegado britannico accrescentou que, sobre este 
ponto, o Sr. Haas, secretario geral da Commissão do Transito, estava 
de accordo com elle. 

Deixando-se para o dia seguinte a continuação da discussão 
geral do relatorio sobre os trabalhos da organização do transito, a 
sessão foi encerrada ás 19 h. 15 m. 

DECIMA SESSÃO 

(Sexta-feira, 19 de Setembro de 1924, ás 10 h. 30 m.) 

(Sexta-feira, 19 de Setembro de 1924, ás 10 h. 30 m.) 

Ordem do dia: Continuação da discussão geral do relatorio sobre 
os trabalhos da organização do transito. 

Teve a palavra o delegado da China, que apoiou os projectos 
de resolução apresentados na vespera pelo delegado da Pérsia, sobre 
a necessidade da reunião de uma conferencia internacional radio- 
telegraphica e sobre a conveniência em ser o esperanto considerado 
nas communicações telegraphicas internacionaes, não mais como 
linguagem cifrada, senão como uma lingua auxiliar, assimilada ás 
linguas nacionaes, de modo a ser-lhe applicado o mesmo tratamento 
de que estas gozam. 

O delegado da Hollanda, Sr. Van Eysinga, exprimiu a satis- 
façao que lhe causavam os resultados já obtidos pela Commissão do 
Iransito e a esperança de que a sua acção continuaria a se desenvolver 
efficazmente para todos os povos. A respeito da questão dos passa¬ 
portes, lembrou que a convenção sobre o regimen internacional das 
vias-ferreas contém disposições cuja applicação simplificará as for¬ 
malidades a que estão sujeitos os viajantes ao atravessarem as fron- 
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teiras. A esse proposito, perguntou o delegado da França se não seria 
possível ao Governo Francez estender á fronteira franco-suissa as 
facilidades que encontram os viajantes na fronteira franco-belga. 

O delegado francez, Sr. Bonnet, declarou que, justamente na- 
quella manhã, a delegação franceza havia pedido ao seu Governo 
que providenciasse no sentido de ser estabelecido na fronteira franco- 
suissa o mesmo regimen da fronteira franco-belga, no tocante a 
passaportes. Declarou mais, em resposta ás observações feitas na 
vespera pelo delegado britannico, que o Governo Francez ia assignar, 
talvez mesmo antes de se encerrar a Assembléa, as convenções ap- 
provadas pela Conferencia de Genebra e providenciaria para que 
fossem promptamente ratificadas. 

O delegado do Brasil teve então a palavra. Eis o resumo do dis¬ 
curso que pronunciei: 

— As minhas primeiras palavras foram de parabéns 
ao Sr. Strasburger pela fidelidade, clareza, concisão do seu 
relatorio. A importância das questões nelle tratadas im¬ 
punha-me o dever de analysá-lo cuidadosamente, desen¬ 
volvendo, ao mesmo tempo, em torno de cada uma delias, 
as reflexões que me suggeria o interesse, em mim sempre 
desperto, por tudo quanto concerne á Commissão do Tran¬ 
sito. Podia-se dividir esse documento em cinco partes, 
cuja successão traçaria, para a minha própria exposição, 
a ordem dos assumptos que me cumpria examinar. Tal o 
methodo segundo o qual teria eu que me occupar das se¬ 
guintes questões: 1) ratificação das convenções appro- 
provadas pelas duas conferencias geraes do transito; 2) 
organização do trabalho da nova Commissão do Transito; 
3) previsões sobre os resultados dos esforços actuaes desta 
Commissão; 4) espirito que a guia; 5) programma dos tra¬ 
balhos da Commissão do Transito para o anno de 1924- 
1925. Traçado este plano, passei a executá-lo. 

1) Ratificação das convenções . — Declarei que, em prin¬ 
cipio, estava de accôrdo com o projecto de resolução que 
recordava aos Governos 4 a necessidade de serem assignadas 
e ratificadas as referidas convenções; mas era obrigado a fa¬ 
zer uma reserva quanto aos termos do projecto apresentado, 
reserva cuja legitimidade, não tinha eu duvida, o relator 
seria o primeiro a reconhecer. Tal como se achava redigido, 
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este projecto poderia dar lugar a uma interpretação intole¬ 
rável para a soberania das nações. Ora, eu bem sabia que 
jámais fora intenção do relator suggerir uma resolução 
susceptivel de ser considerada como uma tentativa de pressão 
da Sociedade das Nações sobre qualquer Governo, em as¬ 
sumpto dependente da livre vontade deste. Recommendar 
aos Governos a assignatura e a ratificação das convenções 
por elles approvadas, — perfeitamente, disse eu, e sem du¬ 
vida da competência da Sociedade das Nações; convidá-los, 
porém, ella a assignarem convenções contra as quaes hou¬ 
vessem votado, parecia-me inadmissível. Além disto, a 
proceder deste modo, a Assembléa não obteria outro re¬ 
sultado senão enfraquecer a decisão tomada, no assumpto 
em causa, pela sub-commissão maritima, decisão a que 
queríamos justamente dar forças e que tinha por objecto 
chamar a attenção dos Governos para a necessidade de as¬ 
signarem e ratificarem a Convenção sobre o regimen inter¬ 
nacional dos portos marítimos. Por tudo isso, eu esperava 
que o relator acceitasse a minha reserva e modificasse no 
sentido por mim indicado o seu projecto de resolução. 

Lembrei as razões pelas quaes os representantes do 
Brasil não haviam approvado, na Conferencia de Genebra, 
as convenções sobre as questões eléctricas. A este proposito 
depois de ter feito alguns commentarios baseados nas es¬ 
tatísticas que dão o estado actual das assignaturas e ratifica¬ 
ções para cada uma das convenções do transito, disse que 
convinha não esquecer uma circumstancia: se o Governo 
Brasileiro não havia ainda assignado essas convenções, era 
certo que praticamente ellas estavam em vigor no Brasil; 
o regimen por ellas estabelecido era o que, desde muito, o 
Brasil havia espontaneamente adoptado: a liberdade do 
transito, por exemplo, é, no nosso paiz, um principio con¬ 
stitucional. Quanto á unica obrigação resultante das duas 
convenções sobre as questões eléctricas, obrigação, por assim 
dizer, puramente moral, o Brasil nunca pensara a ella se 
furtar, visto como sempre estivera disposto a “tratar de 
commum accôrdo” com os paizes interessados os negocios 
relativos a essas questões, como a quaesquer outras. Nada 
pois o teria impedido de tomar, por ac to convencional, um 
compromisso hoje tácito nas boas relações internacionaes se 
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não fossem as razões a que acima alludi. Referi-me, emfim, 
como prova da boa vontade do Brasil no que diz respeito 
ás convenções do transito, ao concurso desinteressado por 
elle prestado em pról do exito das conferencias de Barce¬ 
lona e de Genebra. 

2) Organização do trabalho da Commissão do Transito . 
Examinando o methodo de trabalho adoptado pela nova 
Commissão do Transito (eleita em Setembro ultimo), notei 
que ella havia augmentado consideravelmente o numero 
das suas sub-commissões e parecia ter o intuito, segundo 
me constava, de reduzir o numero das suas reuniões plená¬ 
rias, de modo a não haver mais de uma por anno. Se aquelle 
augmento se justifica, observei, o mesmo se não dava com 
esta reciucção. O primeiro preenche um fim, a segunda ca¬ 
varia uma lacuna. O augmento das sub-commissões corres¬ 
ponde, com effeito, á evidente necessidade da divisão do 
trabalho: a Commissão não podia deixar de constituir, com 
os seus proprios elementos, os grupos indispensáveis de te- 
chnicos especializados nas differentes questões a ella sub- 
mettidas. Mas ha outra necessidade, não menos evidente, 
complemento inseparável da divisão do trabalho: a conver¬ 
gência dos esforços que a Commissão só póde assegurar 
mediante a continuidade da sua acção de conjuncto sobre 
a actividade própria a cada sub-commissão. Tal é a coor¬ 
denação sem a qual não seria possivel á Commissão do Tran¬ 
sito manter a unidade de vistas que deve ser, em todas 
as circumstancias, o característico das suas deliberações, 
visto a natureza scientifica inherente a estas. E’ disso que 
depende o prestigio da Commissão. Ora, para manter essa 
unidade de vistas, unidade consciente, producto de escla¬ 
recimentos recíprocos entre os seus membros e não de abdi¬ 
cações inconfessáveis de opinião, a Commissão do transito 
precisa fortalecer continuamente o delicado liame espiritual, 
a doutrina commum, que faz delia um organismo solidário 
e ao qual, por consequência, deve a sua verdadeira razão 
de ser. E o segredo da consolidação desse liame não é outro 
senão a conservação do contacto e a incessante troca de 
idéas entre todos os seus membros. Eis porque entendo 
que a Commissão não deve reduzir o numero das suas re¬ 
uniões plenarias, qualquer que seja a frequência com que se 
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tenham de reunir as suas sub-commissões. Se a isso se 
oppõem difficuldades orçamentarias, o meio de removel-as, 
não seria, por certo, sacrificar á economia de uma somina 
relativamente insignificante as próprias condições da exis¬ 
tência de uma organização cuja utilidade universal está 
hoje demonstrada. Espero aliás— accrescentei — que a 
actual Commissão do Transito não se apartará, nesse par¬ 
ticular, das tradições que lhe deixou a primeira Commissão, 
visto como, em tudo mais, está por ellas pautando a sua 
conducta. Fui assim levado a prestar homenagem aos 
fecundos esforços da primeira Commissão do Transito e a 
render um preito de saudade áquelle que fora o guia dos 
seus primeiros passos e a puzera no caminho em que ella 
affirmou definitivamente a efficacia internacional da acção 
peculiar á organização das communicações e do transito; 
esse guia foi o Sr. Claveille. E naturalmente saudei também 
a memória do Sr. Charguereaud, o eminente successor do 
Sr. Claveille como representante da França na primeira 
Commissão do Transito. 

3) Previsões sobre os resultados dos esforços da nova 
Commissão .— Apreciei os nobres propositos da acção que 
esta Commissão estava já desenvolvendo, declarei que as 
suas iniciativas me pareciam dignas de ser estimuladas e 
fiz votos pelo êxito dos seus esforços tendentes á próxima 
conclusão de novos accôrdos internacionaes. 

4) Espirito que guia a nova Commissão. — Disse que me 
era grato reconhecer que, seguindo o exemplo da primeira, 
a Commissão actual procurava inspirar-se no verdadeiro 
espirito internacional, espirito scientifico, baseado sobre a 
applicação systematica ás relações entre os Estados da lei 
fundamental de toda a sociedade, a lei da harmonia entre 
a independencia e o concurso. Dahi, a regra suprema na 
qual se póde resumir o programma da Commissão do Tran¬ 
sito: promover, na esphera da sua acção, tudo quanto con¬ 
tribua ao desenvolvimento do concurso entre as nações, 
sem prejuízo, ou antes, com vantagem, para a plenitude 
das manifestações em cada uma delias, da própria inde¬ 
pendencia. Assim é, por exemplo, que a Commissão deve 
perseverar nos seus esforços para conhecer as necessidades 
de cada paiz, entretendo relações cordiaes e estreitas com 
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os diversos meios technicos, de modo a chegar a ser o laço 
de união entre elles, evitando naturalmente intervenções 
indiscretas e repetições supérfluas nos emprehendimentos, 
mas sem perder as occasiões de orientar as energias na- 
cionaes no sentido do aperfeiçoamento da solidariedade 
internacional. Desse modo procedeu sempre a I a Com- 
missão. Graças ao seu esclarecido sentimento de equidade, 
pôde exercer, com pleno êxito, a sua missão, inclusive as 
suas delicadas funcções de orgâo de conciliação, dando 
inteira satisfação ás partes adversas num grave litigio como 
o do Sarre, e tudo isso porque sempre a animara esse espirito 
de prudência e firmeza, de opportunidade e sympathia, 
de relativismo, em uma palavra, ao qual nos acostumamos 
a dar familiarmente o nome de: “espirito de Barcelona”. 
Continue a Commissão actual a se inspirar nelle, para que 
se possa, mais tarde, dizer delia, como seu melhor elogio, 
que é a digna herdeira da Commissão eleita em Barcelona. 

5) Programma dos trabalhos para o anno de 1924-1925. 
— A se tirarem as consequências do julgamento pronun¬ 
ciado pelo delegado britannico — disse eu, alludindo ao 
seu discurso da vespera — seria mistér inflingir uma cen¬ 
sura á Commissão do Transito. Pois não havia ella adoptado, 
segundo o nosso eminente collega, um programma de tra¬ 
balhos cujo minimo defeito era ser, em parte pelo menos, 
evidentemente inexequível? E, a seu ver, não peccava só 
esse programma por excesso de ambição: chimerico, sob 
certos aspectos; supérfluo, em alguns pontos; inopportuno 
senão indiscreto, em outros, o que, com certeza, se podia 
prever era que a sua execução importar a em perda de 
tempo e de dinheiro. 

Quaes são, entretanto, perguntei, os motivos em que 
se esteia tal opinião? Impossível descobril-os. Programma 
sobrecarregado? Programma extemporâneo?.. . Por que?— 
Examinei então, summariamente, as questões nelle incluidas 
e mostrei que a nenhuma delias seria licito appliear aquella 
critica; provei que nenhuma escapava á competência da 
Commissão do Transito, nenhuma era insolúvel, nenhuma 
ociosa, nenhuma indiscreta, ou, sequer, prematura.— Pro¬ 
gramma irrealizável?. . . Cumpre notar, a esse respeito, 
que a Commissão do Transito não tem illusões sobre a pos- 
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sibilidade de serem resolvidos de um golpe ou até mesmo 
dentro de um anno de esforços todos os problemas de que 
se está occupando; a solução de alguns delles exige, sem du¬ 
vida, uma longa preparação. Mas, que erro! inferir disso 
que estes problemas não estão maduros para serem, desde 
já, submettidos aos estudos dos quaes dependem necessa¬ 
riamente as soluções que, ha muito, estão pedindo. A este 
proposito, fui levado a examinar a questão relativa á in¬ 
clusão do problema da signalização marítima, no programma 
da Commissão do Transito. Sir Hubert Smith havia cri¬ 
ticado severamente essa inclusão. 

Afim de mostrar porque não me era possível acceitar 
a opinião do delegado britannico, e, por outro lado, no 
interesse de pôr a questão nos seus verdadeiros termos, 
tive de recordar as círcumstancias em que, no anno passado, 
a Commissão do Transito resolvera, por proposta minha, 
tomar a si o estudo deste importante problema. Acabava 
de encerrar-se o ultimo congresso de navegação, reunido 
em Londres, no seio do qual o referido problema fora ob- 
jecto de luminosa e profunda discussão, entre os repre¬ 
sentantes de todas as classes interessadas. Coubera-me, 
como representante da Commissão do Transito, tomar parte 
nessa discussão, collocando-me naturalmente no campo 
dos que faziam votos pela uniformização da signalização 
marítima. O campo adverso era constituído unicamente 
pelos representantes do Governo Britannico, os quaes eram 
partidários do statu quo, por motivos de economia. Todos 
os outros membros do congresso, inclusive o representante 
dos homens de mar britannicos, pugnavam ardentemente 
em pról da uniformização. Apreciando as considerações 
que me fôra dado fazer no curso dos debates, alguns ora¬ 
dores exprimiram o desejo, com approvação geral, de que 
a Sociedade das Nações, por intermédio da Commissão de 
Transito, trouxesse o seu concurso aos esforços que, de 
longa data, vinham sendo feitos pela realização de tal 
desígnio, caro a todos os navegantes. Prometti então que 
seria o interprete desse desejo junto á Commissão do Tran¬ 
sito. 

Pouco tempo depois, ella acceitava, por unanimidade, 
a minha proposta, relativa á inclusão do problema da si- 


— 105 — 


ANNEXO A 


gnalização marítima, no seu programma de trabalhos. A 
nova Commissão do Transito confirmou essa decisão da sua 
antecessora. Isto prova a continuidade de vistas da orga¬ 
nização do transito. Eis porque me surprehende — notei de 
passagem — que o Secretario Geral desta organizaçao, o 
Sr. Haas, esteja de accôrdo neste assumpto com o delegado 
da Grã-Bretanha, conforme declarou este. 

Continuei, mais ou menos, nestes termos: Sir Hubert 
Lewellyn Smitli causou-me outra surpresa em affirmando 
que, por ser “demasiado technica”, a questão da signa- 
lização marítima é estranha á competência da Commissão 
do Transito. De que questões deve então ella se occupar ? 
Não é, entretanto, de crer que o delegado britannico tivesse 
esquecido qual o destino dessa Commissão, destino a cada 
instante lembrado pelo seu proprio titulo: Commissão 
Consultiva, e Technica”... A verdade é que não ha, no do¬ 
mínio das communicações e do transito, questão de inte¬ 
resse geral que não seja da alçada dessa commissão ou 
escape á sua competência, ainda quando pertencesse tal 
questão á estranha classe das “demasiado technicas”. Quanto 
ao problema da signalização marítima, quem melhor que 
a Commissão do Transito poderia tomal-o a peito ? E quanto 
á necessidade de ser quanto antes resolvido esse problema, 
como a não reconhecer ? Ninguém ignora as vantagens que 
trará o emprego exclusivo de um systema uniforme de si¬ 
gnalização para a segurança das embarcações no mar. 
A Commissão do Transito não póde descurar de nenhum dos 
aspectos da immensa e grave questão da segurança no mar. 
Ora, a instituição de um systema unico de signaes marítimos 
uma das condições indispensáveis da organização racional, 
que exigem hoje, para a plena effectividade desta segurança, 
os progressos da technica moderna. Sabe-se que estes pro¬ 
gressos, acarretando, por um lado, novos riscos e accidentes, 
offerecem, por outro, novos meios de os evitar; taes são, 
por exemplo, os perigos oriundos do augmento da veloci¬ 
dade e os recursos preventivos devidos, por exemplo, ao 
aperfeiçoamento das communicações á distancia por meio 
da radiotelegraphia. Esses dois effeitos oppostos convergem 
num sentido: ambos patenteiam a necessidade, mostrando 
aliás ao mesmo tempo a possibilidade, de aperfeiçoamentos 
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tendentes a melhorar as condições da segurança no mar. 
Assim é que contribuirá notavelmente para isto o desen¬ 
volvimento das applicações radiotelegraphicas a signali- 
zação marítima, desenvolvimento que suppõe justamente 
a uniformização dos systemas de signaes. Basta assignalar 
estes aspectos do problema, para evidenciar a urgente ne¬ 
cessidade de tal uniformização. Ha, porém, contra ella, 
» uma objecção: a despesa de dinheiro na qual importaria. 
Singular economia! Esquecem, porventura, o que custa 
esta, em vidas humanas 1 A tal preço, que seria ainda ag- 
gravado pelos prejuízos materiaes resultantes de seme¬ 
lhante economia, como hesitar em fazer uma despesa, que, 
no fim de contas, se reduziria a nada, diante do valor infi¬ 
nitamente crescente, não digo de perda de vidas, o que não 
admitte comparação, mas sómente dos prejuízos materiaes 
a que nos acabamos de referir ? Nestas condições, não tenho 
duvida de que o delegado britannico — a quem dirigi um 
appello amistoso — levantará o veto que oppoz ao projecto 
de resolução destinado a exprimir a approvação da 2 a 
Commissão ao programma de trabalho da Commissão do 
Transito. 

Continuando, assignalei que esse programma, a julgar 
pelas suggestões de vários oradores que me haviam prece¬ 
dido, longe de lhes parecer superabundante, era, a seus olhos, 
insufüciente, visto como propunham á Commissão do Tran¬ 
sito que nelle incluísse a questão dos passaportes, a da re¬ 
visão da Convenção de Radiotelegraphia de 1913, a da 
diffusão dos debates da Sociedade das Nações pela radiotele¬ 
graphia e .a da equiparação do esperanto ás linguas nacionaes, 
no tratamento relativo ás communicações telegraphicas. 
Examinei cada uma dessas questões. Sobre a dos passaportes, 
lembrei que as facilidades obtidas até hoje eram devidas, em 
grande parte, aos esforços da I a Commissão do Transito. 
Sobre as outras, concordei, em principio, com o projecto de 
resolução apresentado pelo delegado da Pérsia, salvo certas 
modificações da maneira de agir por elle proposta a tal 
respeito. Fui de opinião que a Commissão do Transito se 
devia bccupar de todas as questões acima enumeradas. Ter¬ 
minei felicitando o Sr. Haas e os meus collaboradores pelo 
desvelo e intelligencia com que se consagram aos importantes 
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trabalhos da organização do transito, cuja actividade tem 
alcançado resultados que demonstram brílhantemente a uti¬ 
lidade da Sociedade das Nações. 

Tomou então a palavra o Sr. Strasburger, relator, para declarar 
que acceitava as minhas observações e ia, em consequência, intro¬ 
duzir no seu relatorio as modificações que dessem satisfação ao meu 
desejo. 

Acceitei as modificações que o Sr. Strasburger me propuzera 
e agradeci, tanto a elle quanto á 2 a Commissão terem approvado 
a minha proposta. 

O Sr. Haas, secretario geralda Commissão do Transito, deu em 
seguida varias explicações sobre os assumptos em discussão, decla¬ 
rando que estava de accôrdo commigo, em particular no que eu dis¬ 
sera sobre o problema da signalização marítima. 

Encerrada a discussão geral do relatorio, foi posto em discussão 
e depois a votos, sendo approvado por unanimidade o projecto de 
resolução geral apresentado pelo Sr. Strasburger. 

Posto em discussão o projecto de resolução apresentado pelo 
delegado da Pérsia, houve uma longa troca de ideas, após a qual foi 
approvado, por 14 votos contra 9, o projecto relativo ao emprego do 
esperanto nas communicações telegraphicas. Votei a favor desse 
projecto. 

A Commissão nomeou o Sr. Strasburger para relator das ques¬ 
tões do transito perante a Assembléa. 

A sessão foi encerrada ás 12 h. 50 m. 

DECIMA PRIMEIRA SESSÃO 

Ordem do dia: 1) Emenda á resolução n. 4 do projecto sobre os 
trabalhos da Commissão de Cooperação Intellectual; 2) trabalhos do 
Comité economico; 3) trabalhos do Comité Financeiro; 4) recon- 
strucção financeira da Áustria. 

I. A 2 a Commissão havia decidido propor á Assembléa que 
autorizasse a Sociedade das Nações a dar uma subvenção de mil 
francos ao Instituto Internacional de Bibliographia, de Bruxellas 
(primeiro texto da resolução n. 4, do projecto concernente á Com¬ 
missão de Cooperação Intellectual). Mas a 4 a Commissão, jul¬ 
gando haver nisso um precedente perigoso, resolvera conceder áquelle 
Instituto, não uma subvenção, e sim uma contribuição de mil fran- 
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cos, para a publicação do seu índex bibliographico. A 2 ft Com¬ 
issão entendeu que convinha modificar, neste sentido, o seu pro¬ 
jecto de resolução n. 4; a emenda correspondente foi acceita e o novo 
texto approvado por unanimidade (V. annexos). 

II. O Sr. \ everka, delegado da Tcheco-Slovaquia, leu o seu re¬ 
latório sobre os trabalhos do Comité economico. 

Posto este relatorio em discussão, o Sr. Sugimura (Japão) pro¬ 
nunciou um discurso de congratulações. 

O delegado da Italia, Sr. Cavazoni, tomou em seguida a pa¬ 
lavra. Approvou os trabalhos do Comité Economico, elogiando em 
particular os esforços desenvolvidos por este no sentido de virem 
a ser executadas as disposições do art. 23, § e , do Pacto, rela¬ 
tivas ao tratamento equitativo commercial. Achava elle, porém, 
que se podia dar, neste terreno, um novo passo. Após uma longa ex¬ 
posição de motivos, apresentou um projecto de resolução, nos termos 
do qual, considerando, entre outras circumstancias, que o systema 
de licenças constitue um obstáculo sério ao livre desenvolvimento 
das trocas internacionaes, a Assembléa exprimiria o desejo de que 
o Conselho convida o Comité Economico a propor os meios para 
a conclusão de um accôrdo, entre Estados, membros e não membros 
da Sociedade das Nações, em virtude do qual sejam definitivamente 
abolidas as prohibições e restricções que pesam sobre a importação 
e a exportação, resalvando-se nesse accôrdo a protecção dos inte¬ 
resses vitaes dos mesmos Estados. 

Os oradores, que se succederam, limitaram-se quasi exclusiva¬ 
mente a examinar a proposta do delegado italiano, deixando de lado 
o assumpto sobre o qual devia versar a discussão geral; os que se 
referiram a este assumpto, dedicaram-lhe apenas palavras de con¬ 
gratulações, dirigidas ao Comité Economico pela efficacia dos seus 
esforços. Alguns desses oradores apoiaram francamente a proposta 
italiana, ao passo que outros, embora sem a combaterem directa- 
mente, insinuaram mal veladas objecções. Parece-me bastante, para 
o fim que tem em vista o presente relatorio, citar aqui a esse respeito 
sómente a opinião do delegado da Hollanda, Sr. Van Eysinga: ap- 
plaudindo calorosamente aquella proposta, achava elle, entretanto, 
que o passo por ella representado, no rumo do “desarmamento eco¬ 
nomico” (phrase erigida em leit-motiv ), não levaria os Estados mais 
longe do que ao pé em que se achavam as suas relações econômicas 
no momento da declaração da grande guerra, isto é, ao regimen 
dos tratados de commercio. 
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Vista a direcção que tomara a discussão geral, pareceu-me des¬ 
necessário intervir nella, preferindo aguardar a discussão especial do 
projecto de resolução do delegado italiano, para dar então a minha 
opinião. Assim foi que, chegado o momento opportuno, desenvolvi 
as seguintes reflexões: 


— Declarei que o Brasil acolhia de bom grado tudo 
quanto concorresse para a fiel execução da disposição do 
Pacto (art. 23, letra e) relativa ao tratamento commercial 
entre as nações; pois o Brasil sempre dera a maxima im¬ 
portância a essa questão. Foi devido, lembrei, á iniciativa 
do eminente representante do Brasil na Conferencia de 
Barcelona, o Dr. Demetrio Ribeiro, que, pela primeira vez, 
se chamou a attenção do Conselho e da Assembléa para a 
necessidade de serem definidos, sem demora, os princípios 
capazes de assegurar o tratamento equitativo commercial. 
Coube assim ao Brasil ser o promotor do movimento que 
determinou a Sociedade das Nações a emprehender os es¬ 
tudos destinados a proporcionar-lhe os meios de dar cum¬ 
primento á disposição do art. 23 e, que obriga os seus mem¬ 
bros a tomarem providencias para o estabelecimento de 
um regímen equitativo no commercio internacional. Nestas 
condições, a minha attitude em relação á proposta italiana 
estava nitidamente indicada. Achava eu que, em principio, 
o projecto de resolução em causa, considerado sob o as¬ 
pecto das aspirações que animavam o delegado da Italia, 
merecia o apoio da 2 a Commissão; tal, porém, como se 
achava redigido, este projecto poderia dar lugar a uma 
interpretação absoluta, que não respondia seguramente á 
intenção do seu autor. Elle proprio reconhecia que o objecto 
da sua proposta entrava inevitavelmente no quadro do 
problema geral posto pelo art. 23 e, a respeito do tratamento 
equitativo commercial. Ora o estudo deste problema havia 
sido confiado ao Comité Economico; e a 2 a Commissão 
acabava de approvar, sem restricções, a maneira pela qual 
vinha este conduzindo os seus trabalhos, approvação que 
se estendia ao methodo por elle adoptado no estudo do pro¬ 
blema em questão. Não seria, pois, recommendavel qualquer 
decisão que se não accommodasse ao ponto de vista em 
que sabiamente assim se collocara a 2 a Commissão. E não 
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importaria noutra cousa, senão em uma decisão deste ge- 
nero, a approvação da proposta italiana, visto como impli¬ 
cava esta na obrigação, para o Comité Economico, de tomar 
em consideração, immediatamente, de preferencia a qualquer 
outro, um dos elementos, talvez não o mais urgente, do 
immenso problema, que lhe compete resolver. Entretanto, a 
solução deste problema depende do equilibrio entre as 
diversas contingências internacionaes e nacionaes, entre os 
numerosos interesses em jogo, dos quaes resultam influencias 
contrarias, cuja importância relativa só pôde ser apreciado 
mediante o exame de conjuncto dos elementos em concor¬ 
rência. A proposta italiana, em vez de facilitar, poderia 
perturbar tal exame, que, já o reconhecemos, o Comité Eco¬ 
nomico está fazendo com esclarecida prudência e espirito 
de opportunidade, nas realizações que já vae conseguindo. 
Eis porque julgava eu que a proposta italiana devia ser 
modificada no sentido de se limitar, caso ainda assim ti¬ 
vesse utilidade, a uma simples recommendação de estudo, 
a uma suggestão que em nada restringisse a liberdade de 
apreciação do Comité Economico. Nesse intuito, parecia-me 
conveniente que a condição de reciprocidade, na qual re¬ 
sidia a garantia inseparável do desarmamento economico, 
devia ser expressamente assignalada no projecto de reso¬ 
lução que se quizesse adoptar. Convinha também que esse 
projecto não produzisse a impressão de que a Sociedade das 
Nações queria de algum modo intervir nas attribuições dos 
governos, traçando-lhes uma orientação ao gosto delia, 
em assumptos da exclusiva competência de cada um delles 
como é a politica nacional de tarifa. Parecia-me ainda que, 
pelo menos no momento actual, a Sociedade das Nações 
não podia, sem grave imprudência, tomar um partido, ou 
mesmo deixar apenas suppôr que se inclinava a tomal-o, 
na velha controvérsia entre os partidários do livre-cambio 
e os do proteccionismo. Verdade era que, na opinião do de¬ 
legado da Hollanda, o unico resultado, que se alcançaria 
com a approvação da proposta italiana, seria o restabele¬ 
cimento da politica internacional dos tratados de commercio, 
em lugar da pratica unilateral a que os Estados haviam 
regressado nas suas relações económicas, desde que rebentara 
a guerra. Finalmente, para me resumir, entendia eu que o 
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melhor meio de resolver promptamente a questão da liber¬ 
dade de importação e exportação, abolindo-se as restricções, 
hoje impostas ao commercio exterior, seria tratar este as¬ 
sumpto de modo relativo, isto é, tomando-o, não isolada¬ 
mente, mas no quadro dos phenomenos a que se acha inti¬ 
mamente ligado, como um dos elementos que é do problema, 
delicado e complexo, do tratamento equitativo commercial, 
problema este em que domina o principio da reciprocidade, 
conforme o espirito do art. 23 e do Pacto. Terminei pedindo 
ao Presidente do Comité Economico (Sir Hubert Lewellyn 
Smith, o qual assistia á sessão nessa qualidade, embora fosse 
também, como delegado britannico, membro da 2 a Com- 
missão) que me dissesse se as minhas observações lhe sug- 
geriam alguma objecção, visto como as havia eu feito com 
o proposito — caso a 2 a Commissão as approvasse — de 
solicitar para ellas a attenção do Comité Economico. 

Alguns delegados, especialmente o da Tcheco-Slovaquia, re¬ 
lator da questão, manifestaram o favor com que acolhiam essas minhas 
observações, exprimindo este ultimo o alvitre de que eu as expuzesse 
perante a Assembléa, afim de que as referencias que naturalmente 
seriam feitas a ellas no relatorio alcançassem todo o effeito desejável. 

O Presidente da 2 a Commissão propoz então que as observações 
do delegado do Brasil fossem inseridas no relatorio da Commissão 
á Assembléa ( Compte-rendu , A. II. P. V. 11-1924), o que foi acceito. 

O Presidente do Comité, querendo exprimir a sua opinião sobre 
as observações feitas pelo delegado do Brasil, declarou que lhe podia 
“dar a segurança de que o Comité economico estudaria a questão 
em suas relações com todos os outros pontos aos quaes o Sr. Mon- 
tarroyos fizera allusão”. ( Comple-rendu , ibidem). 

Tal foi a interpretação dada pela 2 a Commissão ao projecto do 
delegado italiano. Este projecto, modificado, foi então approvado 
por unanimidade. 

Designado o Sr. Veverka para relator perante a Assembléa, pas- 
sou-se á terceira parte da ordem do dia. 

III. Sobre os trabalhos do Comité Financeiro, foram apresen¬ 
tados tres relatórios: 

a) Empréstimo grego: relatorio do Sr. Sugimura (Japão). Al¬ 
guns oradores, entre os quaes é de citar o delegado da Grécia, 
Sr. Andradès, examinaram essa operação, em termos elogiosos. O 
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relatorio e o respectivo projecto de resolução foram approvados por 
unanimidade. 

b ) Os outros trabalhos do Comité Financeiro, excepto o que 
figurara na letra c: relatorio do Sr. Sugimura (Japão). Posto em dis¬ 
cussão, ninguém pedio a palavra. 0 relatorio e o projecto de resolução 
foram approvados por unanimidade. 

A Commissão designou o Sr. Sugimura para relator dessas duas 
questões perante a Assembléa. 

c) Reconstrucção financeira da Áustria: relatorio do Senhor 
Georges Bonnet (França). Após o discurso do Sr. Mensdorff, delegado 
da Áustria, que apreciou a importância dessa obra e as suas conse¬ 
quências salutares para o desenvolvimento da confiança mundial na 
Sociedade das Nações, o Sr. Bonnet apresentou um projecto de re¬ 
solução, que foi approvado por unanimidade. 

O delegado francez foi designado para relator desta questão pe¬ 
rante a Assembléa. 

A 2 a Commissão chegara assim ao termo dos trabalhos cons¬ 
tantes da sua ordem do dia geral. 

O presidente congratulou-se com a 2 a Commissão, lembrando 
que ella fora a primeira a levar a cabo a tarefa que lhe havia sido 
confiada 

A sessão foi encerrada ás 19 horas. 

# # % 

Sete dias depois, a 2 a Commissão era de novo convocada 
para examinar o projecto de resolução sobre a creação de um In¬ 
stituto Internacional, em Roma, destinado á unificação do Direito 
Privado. 

DECIMA SEGUNDA SESSÃO 
(Domingo, 28 de Setembro de 1924, ás 10 h. 30 m.) 

PRESIDÊNCIA DO SI!. DE BROUKÈERE, VICE-PRESIDENTE 

Ordem do dia: Projecto de resolução sobre a offerta do Governo 
Italiano, relativa á fundação, em Roma, de um Instituto Internacional 
para a unificação do Direito Privado, sob a direcção da Sociedade 
das Nações. 

Discussão geral: O Sr. Van Eysinga (Hollanda), depois de varias 
observações sobre o estado actual do Direito Privado, chamou a at- 
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tenção para o facto de que existe já um grande numero de iniciativas 
européas no sentido da unificação do mesmo direito, pelo que propoz 
a constituição de uma commissão de peritos jurídicos que se encar¬ 
regasse de delimitar o campo de acção do Instituto em questão e 
servisse de orgão consultivo da Sociedade das Nações, durante a 
phase de organização do referido instituto. 

O Sr. Veverka (Tcheco-Slovaquia) congratulou-se com a com¬ 
missão pela generosa offerta do Governo Italiano. 

O delegado britannico, Sir Rubert Lewelly Smith, declarou que 
o programma do futuro instituto não lhe parecia sufficientemente 
elástico, porquanto ha casos em que é impossível obter a unificação 
das leis, mas não impossível de obter a sua assimilação, por um tra¬ 
balho de eliminação e de coordenação já experimentado pelo comitê 
economico. Além disso, o futuro instituto precisaria ter, entre os seus 
membros, além de juristas, homens práticos a quem fossem familiares 
as questões económicas financeiras, marítimas e outras. Quanto á 
indicação, feita pelo delegado italiano, de que o futuro instituto 
fosse organizado pela commissão de cooperação intellectual, suggeria 
ao delegado britannico muitas duvidas. Propoz finalmente que a 
commissão nomeasse uma sub-commissão para redigir um projecto 
de resolução. 

Tomaram ainda a palavra diversos delegados, inclusive o da 
Italia, Senador Cippico, que depois de varias considerações sobre o 
alcance universal da acção reservada ao futuro instituto de Roma, 
insistiu pela approvação de um projecto de resolução nos termos do 
qual a Assembléa confiasse a organização e direcção desse instituto 
á commissão de cooperação intellectual. 

Desenhava-se, no seio da 2 a Commissão, uma forte tendencia 
a- apoiar a proposta do delegado italiano, tornando-se confusa a dis¬ 
cussão. 

Foi então dada a palavra ao delegado do Brasil. Eis, em sub¬ 
stancia, as observações que desenvolvi: 

Examinei primeiro a situação dos debates, fazendo ver 
que se haviam extraviado no dédalo das incertezas próprias 
á questão prematura levantada no seio da 2“ Commissão. 
Dir-se-ia, com efíeito, ao vê-la empenhada na discussão 
cujo mallogro começava a perceber, que a 2 a Commissão 
se impuzera a tarefa de elaborar, numa sessão, os esta¬ 
tutos da futura instituição de Roma; pois nisto redundava 
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a preoccupação que havia até então presidido aos debates 
preoccupação revelada pelos esforços tios diversos oradores 
no sentido de que a 2 a Commissão traçasse o programma 
de trabalhos, delimitasse rigorosamente o campo de acção, 
definisse as attribuições, caracterizasse os deveres e di¬ 
reitos, regulasse, em summa, sob os seus múltiplos as¬ 
pectos, a actividade do instituto que a Italia resolvera 
crear. Ora, força era reconhecer que proseguir nessa di¬ 
recção seria acuar a 2 a Commissão num becco sem saicla, 
como já se podia julgar pela perplexidade em que se 
achava ella. A verdade era, entretanto, que a 2 a Com¬ 
missão não tinha absolutamente necessidade, para se des¬ 
empenhar do seu encargo, de se entregar a semelhantes 
cogitações; apenas precisava saber, de um modo geral, a 
que seria destinado o instituto. E ella teria logo comprc- 
hendido que este conhecimento geral lhe seria bastante 
para levar a cabo a sua incumbência, se houvesse, de co¬ 
meço, marcado nitidamente o objectivo das deliberações a 
que lhe cabia proceder. Era, pois, de mister, antes de tudo, 
bem definir esse objectivo. 

Com que fim se reunira a commissão ? Para substanciar 
num projecto de resolução o seu parecer sobre a decisão 
que a Assembléa devia tomar com respeito á offerta do 
Governo Italiano. Mas em que consistiria esse projecto de 
resolução ? Sobre que pontos deveria versar ? Tal a primeira 
questão a resolver. Evidentemente, apresentavam-se logo 
duas interrogações: Primeira, achava a 2 a Commissão que 
a Sociedade das Nações podia acceitar a offerta do Go¬ 
verno Italiano ? Segunda, no caso affirmativo, quaes as 
providencias immediatas que devia tomar a Sociedade das 
Nações para adaptar ao quadro da sua acção a que teria de 
exercer o futuro instituto ? 

A resposta á primeira questão estava dada: como os 
oradores precedentes, eu me congratulava com o delegado 
italiano. Quanto á resposta á segunda questão, comportava 
a meu ver a seguinte sub-divisão: a) definir o espirito no 
qual desejava a Sociedade das Nações que se inspirasse a 
acção do futuro instituto; b) indicar o orgão da Sociedade 
das Nações a quem competiria conduzir, de accôrdo com o 
Governo Italiano, os trabalhos de organização do instituto; 
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c) dar a esse orgão as directivas que a 2“ Commissão 
julgasse indispensável. Desenvolvi, sobre cada um desses 
tres pontos, as seguintes reflexões: a) O espirito que de¬ 
veria guiar o futuro instituto de Roma nao poderia ser 
outro senão o proprio espirito em que se procura in¬ 
spirar a Sociedade das Nações: espirito de opportunidade 
e perseverança nas iniciativas, de prudência na conce¬ 
pção e firmeza na realizaçao, de respeito ás particulari¬ 
dades nacionaes no esforço de harmonização internacional, 
espirito de relativismo em uma palavra nas contingên¬ 
cias peculiares ás relações entre os povos. Não era por 
vã demonstração que eu insistia sobre esses característicos 
já conhecidos, senão porque o assumpto em discussão 
exigia que fossem explicitamente recordados. De facto, 
não se experimentava talvez, em nenhum dominio social, 
de modo mais premente, a necessidade da influencia pre¬ 
ponderante desse espirito do que naquelle para o qual se 
volvia a nossa attenção, isto é, o dominio em que se teria 
de exercer a acção do instituto de ltoma. Nenhuma operação 
internacional de unificação parecia, na verdade, mais me¬ 
lindrosa que a da unificação do direito privado: bastaria 
lembrar as connexões existentes entre esse problema e o 
problema religioso, connexões irrecusáveis, por exemplo, 
para com os direitos concernentes á família. Ris porque 
entendia eu que se devia conceber a acção desse instituto 
de um ponto de vista mais modesto que o cm que pen¬ 
savam alguns oradores se devesse collocar a 2“ Commissão. 
Parecia-me inopportuno e demasiado ambicioso preten¬ 
der-se, em nossos dias, realizar, de modo completo, isto é, 
em relação ao universo inteiro e sob todos os aspectos do Di¬ 
reito Privado, a unificação da respectiva legislação: peccando 
por absolutismo, tal pretenção teria mesmo por effcito 
perturbar as legitimas tentativas de unificação parcial, que 
somente é hoje possível. Referi-me em seguida aos esforços 
que se vêm fazendo desde muito, nessa ordem de idéas; 
notei que os oradores precedentes haviam assignalado as 
iniciativas européas; nenhum delles, accrescentei, ignorava 
o fecundo movimento entretido a esse respeito no conti¬ 
nente americano, embora nenhum lhe houvesse feito 
allusãoj a própria iSociedade das Nações havia já come- 
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çado a agir no mesmo sentido, conforme demonstravam 
os trabalhos preparatórios na Commissão do Transito, 
relativos á unificação do Direito Privado em matéria de 
navegação interior: todos esses esforços limitavam-se, 
porém, judiciosamente — observei — aos casos dessa im- 
mensa questão susceptíveis de serem resolvidos desde já 
ou chegados a ponto de serem submettidos a uma preparação 
tendente a encaminhá-los para a solução, ainda longínqua, 
mas já perceptível. Assim é que taes esforços, quando visam, 
como no caso americano, o dominio integral do Direito 
Privado, se restringem a um grupo de povos cujas affini- 
dades lhes permittem supportar a unificação de seus res¬ 
pectivos systemas de leis; e, por outro lado, quando esses 
esforços de unificação se applicam á universalidade das 
nações, circumscrevem-se a um aspecto particular da legis¬ 
lação, aspecto de ordem antes technica, como, por exemplo, 
a legislação relativa ao Direito Privado em matéria de nave¬ 
gação. Taes as reflexões que fiz para dar uma idéa do espi¬ 
rito no qual julgava eu dever inspirar-se o futuro instituto 
de Roma. 

b) Quanto á segunda questão, enuncial-a, disse eu, era 
resolve-la. A que outro orgão competiria conduzir, de accôrdo 
com o Governo Italiano, os trabalhos de organizaçãó do 
instituto de Roma, senão ao Conselho da Sociedade das 
Nações? Estabeleci, então, as differenças que distinguem pro¬ 
fundamente esse instituto do futuro instituto de Paris, dif¬ 
ferenças resultantes dos seus respectivos destinos: emquanto 
que o ultimo seria o instrumento do trabalho de um organismo 
já constituído, com funcções determinadas, organismo alheio, 
conforme evidenciava a sua composição, ás questões technicas 
de ordem jurídica, seria precisamente de uma destas questões^ 
questão especialíssima, cheia de difficuldades, como eu mos¬ 
trara, de que se teria exclusivamente de occupar o primeiro 
daquelles institutos. Bastavam estas considerações para não 
me ser possível acceitar que a organização e a direcção do 
instituto de Roma fossem entregues á commissão de coope¬ 
ração intellectual. E accrescentei que me opporia a qualquer 
projecto de resolução que não tivesse por effeito incumbir-se 
o Conselho de dirigir os trabalhos de organização do instituto 
de Roma. 
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c) Quanto ás directivas que a 2" Commissão poderia 
propor á Assembléa para que as désse esta ao Conselho, de¬ 
corriam naturalmente das considerações precedentes. Apenas 
seria talvez conveniente, se bem que não fosse indispen¬ 
sável, recommendar ao Conselho que ouvisse os organismos 
technicos da Sociedade das Nações,— os quaes são aliás, 
cm qualquer circumstancia, orgãos consultivos do Conselho 
— antes de concluir com o Governo Italiano os accôrdos ne¬ 
cessários para levarem a bom termo e assegurarem o func- 
cionamento normal do instituto de Roma. Evidentemente 
poderia assim a commissão de cooperação intellectual, no seu 
caracter de orgão consultivo do Conselho, ser chamada a 
prestar a sua assistência ao advento do referido instituto; 
não via eu outra maneira de melhor se tomar em consideração 
o desejo ardentemente manifestado a esse respeito por alguns 
delegados. Se desta sorte não se lhes dava completa satis¬ 
fação, ao menos se lhes concedia o que era compatível com 
as bôas normas da Sociedade das Nações, pois não seria licito 
investir a commissão de cooperação intellectual de poderes 
que importassem numa usurpação da autoridade inherente 
ao Conselho. 

Taes eram, ao meu ver, as considerações a que se 
devia adstringir o projecto de resolução que, sobre esse de¬ 
licado assumpto, competia á 2 n Commissão apresentar á 
Assembléa. 

O delegado hespanhol, tomando em seguida a palavra, exprimiu 
a opinião de que a organização do instituto de Roma deveria ser con¬ 
fiada á commissão de cooperação intellectual. 

O delegado da China declarou então que apoiava energicamente 
a proposta do delegado do Brasil, cujas ideas partilhava. 

O delegado da França declarou, a seu turno, que não acceitaria 
proposta alguma em virtude da qual a commissão de cooperação intel¬ 
lectual não fosse ouvida.— Ao que respondi, fazendo notar que a minha 
proposta não excluía a possibilidade da intervenção consultiva própria 
á commissão de cooperação intellectual, intervenção de cuja oppor- 
tunidade só ao Conselho competiria, entretanto, decidir. 

O delegado britannico pediu então que fosse nomeada a sub- 
commissão de redacção do projecto de resolução. O que se fez. 
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Á sessão foi suspensa, para que esta sub-commissão deliberasse. 
Meia hora depois, apresentava ella o seu projecto. Não obstante certos 
defeitos de redacção, que foram assignalados por alguns delegados, 
inclusive o do Brasil, este projecto foi approvado por unanimidade. 

Após a votação, tomou, porém, a palavra o delegado do Japão, 
Sr. Sugimura, para fazer a seguinte declaração:—A nação japoneza 
queria conservar os seus costumes, e, por isso, entendia que, pelo menos 
no tocante ao direito relativo á família, o instituto de Roma se deveria 
abster de qualquer tentativa de unificação. 

A sessão foi encerrada ás 13 h. 30 m. 

# # # 

Tal foi, Senhor Embaixador, a conducta do representante do 
Brasil nos trabalhos da 2 a Commissão. 

Chegando ao termo deste relatorio, cuja extensão se explica pelo 
dever, a que não me podia eu furtar, de expôr fielmente a V. Ex. a 
marcha daquelles trabalhos, afim de lhe dar conta, com a necessária 
minuciosidade, da maneira pela qual procedi no desempenho da missão 
de que V. Ex. se dignou incumbir-me, só me resta agradecer a Y. Ex., 
Senhor Embaixador, a confiança com que, benevolamente, me quiz 
honrar, nomeando-me para seu supplente junto á 2 a Commissão da 
V Assembléa da Sociedade das Nações. 

Genebra, Outubro de 1924. 

E. MONTAimOYOS. 


3NT. 4 


Trechos do relatorio sobre os trabalhos da Quinta Commissão 

da V Assembléa 


Relatorio apresentado ao exmo. sr. dr. apranio de mello franco, embaixador 

1)0 BRASIL, CHEFE DA DELEGAÇÃO PERMANENTE DO BRASIL JUNTO \ SOCIEDADE DAS 
NAÇÕES, TOR AFFONSO BANDEIRA DE MELLO, ASSESSOR TECIINICO 

A’ Quinta Commissão, foram distribuídas as seguintes theses: 

1 Trafico de opio e outras drogas perigosas. 

2 Problema dos refugiados. 

3 Federação Internacional de Soccorro mutuo as po¬ 
pulações victimas de calamidades: 
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4 Intermunicipalidade. 

5 Protecção das mulheres e das crianças no Oriente 
proximo. 

6 Associação Internacional para a protecção da infancia. 

7 Trafico de mulheres e de crianças. 

S Creação de uma patria armênia. 


# * * 

Na primeira reunião, foram eleitos o vice-presidente e os rela¬ 
tores das theses postas na ordem do dia. 

I — TRAFICO DO OPIO 

Logo em seguida foi posta em discussão a primeira these. 

A Commissão tomou conhecimento e examinou o longo e bem 
documentado relatorio da Commissão Consultiva do Trafico de 
Opio e outras drogas perigosas, e após interessantes debates em c[uc 
tomaram parte notadamente os representantes da China, Peisia, 
Gran-Bretanha e França, a Commissão adoptou as conclusões do 
relator Senhorita Bonnevie, delegado da Noruega, redigidas nos 
termos seguintes: 

«I o . A Assembléa, exprimindo a mais viva satisfação, 
pelos trabalhos realizados pela. Commissão Consultiva do 
Opio e de outras drogas perigosas, adoptou o seu relatorio 
e conclusões. 

2°. A Commissão exprime também a maior satis¬ 
fação cm vêr que a Commissão Consultiva pode elaborai 
um conjunto de medidas que, embora algumas delias nao 
tenham sido approvadas por todos os membros, lhe pare¬ 
ceram de natureza a poder fornecer uma base util aos 
trabalhos da 2 a Commissão Internacional e abrir caminho 
para um accôrdo definitivo e exprime a esperança do 
que o resultado dos trabalhos das Conferencias Intel na- 
cionaes contribuam á solução dos grandes e difficeis pro¬ 
blemas que cada uma das Conferencias Internacionaos ser a 
chamada a examinar, de conformidade com as resoluções 
da IV Assembléa. 

3°. A Assembléa, tomando nota das medidas adoptadas 
pelo Conselho Federal Suisso e o Poder Legislativo Federal 
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para arectificação e applicação das disposições da Conferencia 
de Haya, e tendo em conta a importância da Suissa, como 
paiz productor das drogas de que trata o capitulo III da Con¬ 
venção, manifesta a esperança de que, desde que as medidas 
necessárias sejam tomadas na Suissa, para a applicação 
effectiva da Convenção, o Conselho da Sociedade convidará 
o Conselho Federal a designar um representante para tomar 
parte nos trabalhos da Commissão Consultiva. 

4 o . A Assembléa constata, com pesar, que os inquéritos 
feitos em 1922 sobre a cultura da papoula (dormideira) na 
China pelo Governo Chinez, não permittiram estabelecer 
conclusões satisfactorias, e, constatando com a mais viva 
inquietação que a producçãodo opio se desenvolve na China, 
a Assembléa registra o caracter pouco satisfactorio que 
apresentam esses inquéritos e os relatórios officiaes sub- 
mettidos á Sociedade, approva a recommendação da Com¬ 
missão Consultiva tendente a fazer appello á opinião pu¬ 
blica por intermédio da imprensa no extremo Oriente, afim 
de encontrar uma solução a esse grave problema. 

5°. A Assembléa pede ao Conselho de solicitar a Com¬ 
missão Consultiva si seria desejável e opportuno completar 
a obra emprehendida pela Sociedade das Nações, em virtude 
do art. 23 do Pacto, para a elaboração de um programma 
de propaganda destinado a informar ás massas populares 
sobre as terríveis consequências do uso de drogas nocivas 
e por conseguinte a restringir o consumo de drogas. 

No caso em que a Commissão Consultiva pense ser 
desejável e opportuno a elaboração de semelhante pro- 
grnmma, a Assembléa convida o Conselho a lhe submetter 
esse, indicando ao mesmo tempo as medidas necessárias á 
sua realização. 

6°. A Assembléa, no interesse e para a efficacia dos 
trabalhos da Commissão Consultiva do Trafico de Opio e 
de outras drogas nocivas, exprime o desejo que o Conselho 
tome as medidas necessaiias afim de que um membro per¬ 
tencendo a um dos paizes latino-americanos seja convidado 
a fazer parte da alludida Commissão. » 

Tendo o Governo do Brasil ratificado em 23 de Dezembro de 
1914 a Conferencia Internacional do Opio que teve logar em Haya, 
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em 1912, e estando obrigado por força do art. 295 do Tratado de 
Versa illes, a pol-a em vigor dentro de doze mezes, depois da assig- 
natura daquelle tratado (o que foi aliás feito em 10 de Janeiro de 
1920), a Delegação Brasileira deu o seu inteiroíapoio ás conclusões 
apresentadas á Quinta Commissão, demonstrando o maioi inteiesse 
em elaborar com as demais delegações para a extincção de tão deplo¬ 
rável calamidade social. 

II — PROBLEMA DOS REFUGIADOS 

O Dl'. Nansen, Alto Commissario para os Refugiados Russos e 
Armênios, fez á Quinta Commissão, uma longa e circumstanciada 
exposição da situação precaria em que se encontram aquelles refu¬ 
giados, num momento em que grande numero de paizes da Europa 
está lutando contra a falta de trabalho. 

A situação daquelles refugiados torna-se particularmente deli¬ 
cada, levando o Alto Commissariado a considerar a eventualidade da 
emigração transoceanica de russos e armênios para os paizes latino- 
americanos, de vastas possibilidades immigratorias. 

Quasi todos os paizes representados na Quinta Commissão, 
apoiando vivamente as conclusões do discurso do Dr. Nansen 
manifestaram a mais calorosa syrapathia ás populações russas re- 
fugiadas nos paizes europeus e asiaticos. 

Embora se associando a essas demonstrações de sympathia, a 
Delegação Brasileira poz em destaque as grandes difficuldades resul¬ 
tantes de uma emigração particularmente complexa, sobretudo tra¬ 
tando-se de massas emigratorias, desprovidas de recursos e nao 
dispondo de documentos satisfactorios de identidade e de capacidade 
profissional. 

Todavia, por espirito de humanidade e de cooperação inteina- 
cional, o Brasil não se furtaria a prestar o seu concurso dentro da 
sua legislação, para a melhor solução do problema dos refugiados 

russos. 

Finalmente, a Commissão approvou as conclusões do relator, 
propondo á Assembléa prestar homenagem ao Dr. Nansen pela sua 
obra altamente meritória em favor dos refugiados, e, bem assim, a 
transferencia para o Officio Internacional do Trabalho (mediante um 
credito supplementar de 203.000 francos ouro), da missão de protecção 
c assistência aos russos c armênios, ate então emprehendida pelo 
Alto Commissariado. 
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Finalmente, a Commissao resolveu convidar o Conselho a mandar 
abrir uni inquérito sobre a denuncia feita pelo delegado da Grécia 
sobre o sequestro em detrimento de refugiados gregos e armênios em 
determinados bancos. 


III FEDERAÇÃO INTERNACIONAL DE SOCCORRO MUTUO AS 
POPULAÇÕES VTCTIMAS DE CALAMIDADES 

O Senadoi italiano Sr. Ciraolo apresentou um projecto de reso¬ 
lução para a creação, sob os auspícios da Sociedade das Nações, de 
uma Fedei ação Internacional de Soccorro Mutuo ás populações vi- 
ctimas de calamidades. O alludido projecto prevê, sobretudo, a orga¬ 
nização de pi evidencia internacional, tendo em vista assegurar, em 
caso de sinistro, uma melhor utilização dos meios de soccorros e das 
energias consagradas ao allivio do soffrimento humano. 

Trata-se, pois, da systematização intelligente e racional da acção 
das associações de soccorros, de maneira a lhes permittir mobilizar 
subitamente todos os serviços, todos os recursos disponíveis, com o 

pioposito de impedir as consequências nefastas desses formidáveis 
flagellos. 

No momento presente, quando esses grandes cataclysmos at- 
tingem uma população, reduzindo-a subitamente á miséria, os go¬ 
vernos e os povos commovidos por esses infortúnios enviam ás regiões 
devastadas soccorros generosos. Infelizmente essas largas munifi¬ 
cências chegam quasi sempre demasido tarde, para impedir muitos 
damnos que seriam certamente poupados si os meios de soccorros 
estivessem internacionalmente organizados. 

O piojecto de resolução do delegado propõe-se a transformar a 
cai idade collectiva dos povos, em uma poderosa organização de 
segui o internacional e bem assim de coordenação dos meios preven¬ 
tivos de soccorros. 

A Delegação Brasileira prestou o seu apoio ao projecto do Se¬ 
nador C iraolo, com as restricções formuladas pelo Sr. Sarraut, dele¬ 
gado francez, no que diz respeito ao credito necessário ao funcciona- 
mento e á limitação de sua acção. 

A attitude da Delegação Brasileira está consoante com a res¬ 
posta do Senhor Ministro de Estado, á Embaixada da Italia no Rio 
de Janeiro* 
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XV — INTERMUNIGTPALIDADE 


A Delegação de Cuba apresentou um projecto de resolução ten¬ 
dente a tornar mais estreitas as relações entre as municipalidades, de 
maneira que umas cidades possam beneficiar do progresso de outras, 
no que diz respeito ao conforto, hygiene e bem estar das populações. 

Essa mesma these tendo sido acceita pelo Brasil na Conferencia 
Internacional Americana de Santiago, de 1923, a Delegaçao Brasi¬ 
leira não podia negar sua adhesão, embora fazendo lesei vas sone o 
principio da soberania exclusiva do Estado. 


V —protecção a mulheres e crianças no levante 


Foi adoptada por unanimidade a proposta do Si. Sai i aut, dele 
gado francez, que manifesta aos governos que têm a responsabilidade 
de mandatos sobre determinadas regiões do Levante, os agradeci¬ 
mentos da Quinta Commissão pelo apoio prestado á Commissão de 
protecção de mulheres e crianças, recommendando a continuação 
dessa missão em favor da qual solicita para 1925 um n edito e 
15.000 francos, equivalente ao anno de 1924. 

VI _ associação internacional de protecção á infancia 


A Quinta Commissão adoptou o projecto de resolução elaboi ado 
pelo Sr. Brouchère, delegado belga, recommendando á Assembléa, ra¬ 
tificar a decisão tomada pelo Conselho em reunião de 1924, que attri- 
buiu ao Secretario Geral da Sociedade das Nações a obra até então 
realizada pela Associação Internacional de Protecção á Infancia. 

A Commissão pede ainda a reconstituição da Commissão Con¬ 
sultiva do Trafico de Mulheres e Crianças, recommendando finalmente 
a approvação da declaração de direitos da criança, adoptada em 
Genebra. 

A Delegação Brasileira apoiou o projecto em questão, pondo em 
relevo a obra de protecção á criança já emprehendida no Brasil. 


Vii — trafico de mulheres e crianças 

Por proposta do Sr. Sokal, delegado da Polonia, a Commissão 
submette.il V Assembléa da Sociedade das Nações, as seguintes re¬ 
soluções: 

I a . Manifestando a satisfação da Assembléa pelos trabalhos iea i 
zados pela Commissão Consultiva do Trafico de Mulheres c Crianças. 
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2 . Exprimindo o seu pesar pelo numero diminuto de Estados 
que até então ratificaram a Convenção Internacional de 1921. 

o . Com idando os Estados a enviarem ao Secretariado relatórios 
annuaes sobre esse importante assumpto. 

4\ Solicitando a remessa das leis e regulamentos dos differentes 
Estados sobre o trafico de mulheres e crianças. 

5\ Solicitando a designação dos nomes das autoridades centraes 
dos Estados que ainda não o fizeram ao Secretariado e finalmente: 

O . Convidando os Estados que ainda o não fizeram a tornar 
conhecido o seu ponto de vista sobre certos aspectos das casas de 
tolerância. 


# # * 


A Delegação Brasileira, inspirando-se no espirito da lei n. 4.247, 
de 6 de Janeiro de 1921, apoiou essa resolução, fazendo resalvas quanto 
á liberdade civil da mulher adulta. 


VIII CREAÇÃO DE UMA PATR1A ARMÉNIA 

A 5 a Conunissão propoz confiar ao Dr. Nensen a incumbência 
de estudar a possibilidade de estabelecer no Caucaso, certo numero 
de refugiados arménios, para o que solicita um credito supplementar 
de 50.000 em favor do Alto Commissariado. 

Propoz finalmente, que sejam proporcionados aos refugiados 
aimenios todas as facilidades, emquanto não fôr reconstituída a 
patria arménia. 

# # * 

A Delegação Brasileira pronunciou-se sobre cinco das oito 
theses constantes da ordem do dia. 

O representante do Brasil deixou de intervir nos debates rela¬ 
tivos aos problemas em que o Brasil não está directamente interes¬ 
sado, taes como: 

Protecção das mulheres e crianças no Oriente Proximo”, 
“a Creação de um foyer nacional arménio” e “Trafico do Opio”. 

Quanto a esta ultima these a Delegação Brasileira manifestou 
a intenção de seu Governo de collaborar com os demais Estados, 

membros da Sociedade das Nações para a extincção do terrível 
flagello. 


Affonso Bandetra de Mello. 
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d) — Organismos technicos 


N. 5 


Trechos do relatorio sobre fiscalização do fabrico de 
munições e material de guerra 


Genebra, 19 de Fevereiro tle 1925. N. 41 — Fabrico privado das 
munições e do material de guerra. 

Senhor Ministro. 

Tenho a honra de passar ás mãos de V. Ex. o incluso Estudo, 
feito pelo Major E. Leitão de Carvalho, assessor technico desta 
Delegação para as questões militares e aereas, sobre a fiscalização 
do fabrico das munições e do material de guerra. 

Como V. Ex. sabe, foi esse um dos pontos do programma da 
recente reunião da Commissão de Coordenação, cujos trabalhos se 
encerraram hontem, conforme communiquei a essa Secretaria de 
Estado, em telegramma de hoje. E o Estudo agora remettido é o 
relatorio a cujas conclusões me referi no final do dito telegramma. 

Approveito a opportunidade para reiterar a V. Ex., Senhor Mi¬ 
nistro, os protestos da minha respeitosa consideração. 

Afranio de Mello Franco. 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. > 

Rio de Janeiro. 
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A FISCALIZAÇAO DO FABRICO PRIVADO DAS MUNIÇÕES E 
DO MATERIAL DE GUERRA 

(Thcse inscripta na ordem do dia da Commissão Permanente Consultiva, 
para a reunião de 5 de Fevereiro proximo, e na ordem do dia da 
Commissão de Coordenação, para a reunião de 16 do mesmo mez) 

ESTUDO FEITO PELO MAJOR ESTEVÃO LEITÃO DE CARVALHO, ASSESSOR TECUNICO PARA 
AS QUESTÕES MILITARES E AEREAS DA DELEUAÇÃO PERMANENTE DO BRASIL Á SOCIE¬ 
DADE DAS NAÇÕES 

G enebra, Janeiro de 1925. 

Delegação Permanente do Brasil á Sociedade das Nações.— N. 12 
Senhor Embaixador: 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia o pre¬ 
sente estudo sobre a fabricação privada do material de guerra, questão 
a que o Pacto, em seu art. 8 o , attribue perniciosas consequências. 
Tendo sido esse assumpto inscripto na ordem do dia da Commissão 
Permanente Consultiva, para a reunião que se realisou nesta cidade 
entre 5 e 11 do corrente mez, e figurando entre as theses de que se 
vae occupar a Commissão de Coordenação, convocada para o pro¬ 
ximo dia 16, julguei de meu dever apresentar a Vossa Excellencia 
este trabalho, no qual examino os resultados a que chegaram os or- 
gãos technicos da Sociedade das Nações, nestes cinco annos de con- 
tinuos esforços empregados para obter uma solução capaz de sub- 
sanar os inconvenientes a que o Pacto se refere. No capitulo VI 
sob o titulo — Juizo critico — faço algumas considerações, visando 
pôr em destaque o (pie me parece ser o interesse do Brasil nesse 
complexo problema. 

Major Estevão Leitão de Carvalho. 

Assessor Technico da Delegação. 

A S. E- o Embaixador Dr. Afranio de Mello Franco, D. Chefe 
da Delegação Permanente do Brasil junto á Sociedade das Nações. 
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A FISCALIZAÇÃO DO FABRICO PRIVADO DAS MUNIÇÕES 
E DO MATERIAL DE GUERRA 

I — ESBOÇO HISTORICO 

A fabricação privada das munições c do material de guerra é 
considerada pelo Pacto, em seu art. 8 o , § 5 o , como levantando “graves 
objecções”, motivo pelo qual, nesse mesmo paragrapho, os membros 
da Sociedade das Nações encarregaram o Conselho de tomar as me¬ 
dirias apropriadas a evitar os seus “perniciosos effeitos”, levando em 
conta as necessidades das nações filiadas ú Sociedade e que não podem 
fabricar as munições e o material de guerra necessários á sua segu¬ 
rança. 

Com o fim de tornar effectiva essa disposição do Pacto, a I As- 
sembléa, reunida em Genebra, em Setembro de 1920, pedia ao Con¬ 
selho que fizesse estudar immediatamentc esse problema pelas suas 
commissões competentes. O Conselho confiou esse estudo, primeiro 
á Commissão Permanente Consultiva, que, em Fevereiro de 1921, 
apresentou o resultado a que chegara, e que se resume nas conclusões 
seguintes : 


a) (pie, excepção feita das medidas já previstas nos 
tratados de paz, nenhuma acção poderia ser emprehendida 
contra os Estados productores com o fim de cercear o 
direito de sua industria privada a fabricar material de 
guerra; 

b) que, se fossem tomadas medidas destinadas a di¬ 
minuir no futuro a producção, nenhuma acção poderia 
impedir os Estados não productores a se tornarem produc¬ 
tores, desde que elles assim o quizessem e possuíssem os 
meios para isso. 

Depois, foi a questão submettida á Commissão Temporária 
Mixta, cpie a estudou tanto em relação á natureza das “graves objec¬ 
ções” a que se refere o art. S° do Pacto, como ás medidas cuja 
applicação se tornava necessária para “evitar os perniciosos effeitos” 
da fabricação privada. 

No relatorio em que deu conta desses trabalhos á II Assembléa, 
reunida em 1921, a Commissão Temporária Mixta, depois de 
algumas suggestões de caracter geral, que a não autorizaram com- 
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tudo a chegar a uma conclusão sobre “se era possível ou opportuno 
prohibir, de maneira absoluta, a fabricação privada”, fez rcsaltar 
a grande difficuldade de ciuc se revestiria essa prohibição, achando 
que talvez fosse mais pratico fiscalizar estriclamenle a producção pri¬ 
vada do material de guerra, sem tentar o recurso da prohibição abso¬ 
luta. Propoz, então, a convocação de uma conferencia internacional 
que resolvesse a questão por meio de uma convenção, promptifi- 
cando-se ella a formular o projecto de convenção que a conferencia 
teria de examinar. Como condição para o exito do tentamen, julgou 
a Commissão que deveriam ser convidados a tomar parte na confe¬ 
rencia, tanto os Estados membros, como os não membros da So¬ 
ciedade. 

A II Assembléa adoptou essas suggestões, votando em conse¬ 
quência uma resolução pela qual o Conselho ficou incumbido de 
convidar os Estados para aquella conferencia. 

Proseguio a Commissão Temporária Mixta em seus trabalhos 
depois do encerramento da II Assembléa, dando inicio a estudos * 
preparatórios que teriam de servir de base á discussão na confe¬ 
rencia. Em Julho de 1922, ella submetteu á apreciação do Conselho 
um relatorio, no qual expunha os resultados que tinha obtido no 
inquérito a que mandara proceder acerca da fabricação privada do 
material de guerra, dando conta igualmente do progresso realizado 
quanto á preparação da conferencia. Nesse relatorio, a Commissão 
exprimia o parecer de que “quaesquer que fossem as medidas que 
se pudesse tomar relativamente á prohibição ou á fiscalização do 
fabrico privado do material de guerra, o estabelecimento de uma severa 
vigilância sobre o trafico internacional das armas, e a obrigação abso¬ 
luta de dar a essas transacções a maior publicidade concorriam em 
larga escala, para abolir de maneira effecliva os perniciosos offeitos 
resultantes da producção do material de guerra por emprezas parti¬ 
culares.” A Commissão recommendou, por isso, com insistência, a 
entrada em vigor, em data a mais próxima possível, da Convenção 
de Saint Germain sobre o trafico das armas. Essa Convenção, porém, 
não se tornou operante, visto não ter sido ratificada pelos principaes 
paizes produetores de armamentos, os quaes não se quizeram com- 
prometter, assumindo uma responsabilidade a que recusaram seu 
assentimento os Estados Unidos, um dos signatários da Convenção 
e dos maiores fabricantes de armas e munições. Além dessa circum- 
stancia, encontrou a Commissão Temporária Mixta difficuldades 
muito maiores do que previra, ao elaborar o seu projecto, o que 
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tudo junto poz o Conselho na impossibilidade de convocar, desde 
logo, a conferencia. Conseguio todavia a Commissão adoptar uma 
proposição de 'caracter preciso acerca das sociedades privadas que 
se occupam da fabricação de material de guerra, que ella julgou 
deverem ser submettidas á fiscalização; pareceu á Commissão que 
essa proposição poderia servir de base aos trabalhos da conferencia, 
motivo porque suggerio ao Conselho fosse ella própria incumbida 
de desenvolver a dita proposição, dando-lhe a fórma de projecto 
de convenção, feito o que poderia o Conselho convocar a conferencia. 
Mas, não sendo possível, por outro lado, separar a fabricação pri¬ 
vada do problema do trafico, assumptos que entre si guardam uma 
intima correlação, julgou a Commissão que deveriam ser elles tratados 
conjunctamente, na projectada confei’encia. Não se havia, porém, for¬ 
mulado ainda um programma preciso sobre as medidas que deveriam 
ser postas em pratica relativamente áquelle trafico: não era possível, 
por isso, convocar no momento a conferencia. Foi inspirando-se nessas 
razões apresentadas pela Commissão Temporária Mixta, que a III 
Assembléa resolveu, em Setembro de 1922, adiar mais uma vez o 
tentamen. 

Assim, a resolução da III Assembléa convidou o Conselho a exa¬ 
minar o assumpto afim de verificar se seria o momento de convocar 
os Estados membros da Sociedade para dar no accôrdo proposto a 
fórma de convenção, sendo ella de parecer que os Estados que não 
fazem parte da Sociedade deveriam enviar também representante 
á conferencia e collaborar na política que esta viesse adoptar. Além 
disso, a resolução em questão considerou da mais alta importância 
que o Governo dos Estados Unidos fizesse conhecer as objecções 
que formulava contra a Convenção de Saint Germain, bem como 
as medidas que suggeiia para subsanar os inconvenientes que levan¬ 
tavam as ditas objecções. Finalmente, incumbio a Commissão Tem¬ 
porária Mixta de elaborar um novo projecto de convenção sobre a 
fiscalização do trafico internacional das armas, afim de ser examinado 
pela mesma conferencia que tivesse de se occupar da fabricação 
privada do material de guerra. 

À’ Commissão Temporária Mixta pareceu, porém, que a ela¬ 
boração desse novo projecto, bem como a revisão do projecto concer¬ 
nente á fiscalização da fabricação privada não poderiam ser levadas 
a effeito, com interesse, senão quando houvesse a certeza de se contar 
com a collaboração dos Estados Unidos. Nesse sentido se dirigio ella 
ao Conselho, que adoptando a suggestão que lhe era feita, convidou, 
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em carta de 3 de Maio de 1923, o governo daquella Republica a 
indicar a fôrma em que mais lhe conviria cooperar com os outros 
governos na preparação do novo estatuto sobre a fiscalização do tra¬ 
fico e sobre a fabricação 'privada das munições e do material de guerra. 

Emquanto aguardava a decisão dos Estados Unidos, a Commissão 
Temporária Mixta continuou a preoccupar-se com o problema da 
fiscalização do trafico das armas, já agora, após os estudos feitos 
pela Commissão Permanente Consultiva e por ella própria, “tão 
intimamente ligado ao da fabricação privada que não era possivel, 
no entender de ambas, tratal-as separadamente, antes convindo dar- 
lhes solução conjuncta”, obtida pelo mesmo methodo. O resultado 
desse trabalho consta do relatorio que a Commissão apresentou á 
IV Assembléa (1923) e servio de base á resolução que esta ado- 
ptou, na esperança de dar á questão uma solução definitiva. 

A resolução da IV Assembléa recommendava ao Conselho que 
fosse submettido ao exame do comité economico da Sociedade das 
Nações o projecto elaborado pela Commissão Temporária Mixta 
sobre a fiscalização da fabricação privada, ao mesmo tempo que con¬ 
fiava a essa Commissão, em collaboração com o comité, a preparação 
de um projecto definitivo de convenção sobre esse assumpto. A As¬ 
sembléa, por outro lado, recommendava ao Conselho que, uma vez 
de posse do relatoiio da Commissão Temporária Mixta, estudasse 
a convocação da conferencia internacional que teria de examinar 
os projectos de convenção. 

Durante os trabalhos da IV Assembléa, chegou a resposta do 
Governo dos Estados Unidos á carta que o Conselho lhe dirigira 
em 3 de Maio daquelle anno, pedindo-lhe, como vimos, désse a co¬ 
nhecer aos membros da Sociedade das Nações os principios geraes 
de accôrdo com os quaes elle estaria disposto a collaborar com os 
outros governos afim de tentar uma solução, universal e definitiva, 
do problema da fiscalização do commercio internacional das armas. 
Nessa resposta, reiterava o Governo dos Estados Unidos as objec- 
ções já levantadas por elle contra a Convenção de Saint Germain, 
objecções de que trataremos quando examinarmos a questão do 
commercio das armas. , 

Por agora basta registrar que a Assembléa, em resolução tomada 
nessa occasião, pedio ao Conselho que incumbisse a Commissão 
Temporária Mixta de preparar um ou mais projectos de convenção 
destinados a substituir a Convenção de Saint Germain, levando 
em conta as condições particulares dos paizes fabricantes, de fôrma 
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que podessem elles subscrever um desses projectos. Na mesma reso¬ 
lução, a Assembléa recommendava ao Conselho que convidasse os 
Estados Unidos a collaborar na preparação desses projectos, o que 
foi levado a effeito pelo Conselho em carta de 14 de Dezembro do 
mesmo anno. Em consequência desse convite, o ministro dos Es¬ 
tados Unidos em Berna, por carta de 2 de Fevereiro de 1924 ao Se¬ 
cretario Geral da Sociedade das Nações, fez saber que .assistiria, 
de ordem de seu governo, á sessão da Commissão Temporária Mixta 
que se ia realizar naquelle mez, afim de ficar ao corrente das propo¬ 
sições concernentes ao projecto de convenção que fossem apresentadas 
para serem discutidas na Commissão. 

O representante dos Estados Unidos tomou parte, de facto, 
nos trabalhos da Commissão Temporária Mixta, não só nessa sessão, 
mas também na realizada em Julho do mesmo anno. Sua collabo- 
ração foi dada, porém, exclusivamente ao projecto de convenção 
sobre a fiscalização do commercio das armas e das munições, de¬ 
clarando elle não estar autorizado por seu governo a manifestar-se 
acerca do problema da fabricação privada do material de guerra. 
Essa declaração talvez tenha sido a razão por que a Commissão 
Temporária Mixta deixou de preparar o projecto de convenção sobre 
o fabrico privado de que a incumbira o Conselho, limitando-se a 
consignar no seu relatorio á V Assembléa os princípios básicos sobre 
os quaes ella julgava poder assentar-se a Convenção. 

Assim, os dois problemas que, na opinião das duas commissões 
da Sociedade, estavam por tal fórma ligados que não era possível 
tratal-os separadamente, antes convindo dar-lhes solução conjuncta, 
iam agora receber soluções distinctas, por não contarem ambos com 
o mesmo favor do representante dos Estados Unidos. 

Ao formular os princípios em que se deveria apoiar a convenção 
sobre o fabrico privado dos armamentos, declarou a Commissão 
que, embora tivessem os governos o direito de se dirigir a emprezas 
particulares ou a manufacturas de Estado para a acquisição de 
armas e munições de guerra, a fiscalização desse fabrico deveria 
ter especialmente por fim: 

а) impedir a producção clandestina, completando assim, nesse 
particular, a convenção sobre a fiscalização do commercio das armas; 

б) evitar os processos irregulares e as tentativas de corrupção 
que podem ser empregados nas transacções para a acquisição de 
material de guerra pelos Estados. 

Os princípios estatuídos pela Commissão Temporária Mixta 
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constam do relatorio por ella apresentado á V Assembléa. Ellcs 
foram submettidos ao exame do Comité Economico da Sociedade das 
Nações, conforme resolvera a IV Assembléa, desobrigando-se esse 
Comité da incumbência que lhe foi conferida em parecer de 12 de 
Setembro de 1924, no qual faz a analyse dos ditos princípios, do 
ponto de vista de suas consequências econômicas. 

Tendo tomado conhecimento tanto do relatorio da Commissão 
como do parecer do Comité, a V Assembléa, em Setembro de 1924, 
foi de opinião que a questão havia chegado a um ponto que permit- 
tiiia elaborar um projecto de convenção internacional, o qual po¬ 
deria ser preparado pela Commissão Temporária Mixta, ou por 
outra commissão que o Conselho nomeasse; ella encareceu ao mesmo 
tempo as vantagens que offereceria a collaboração dos Estados Unidos 
na preparação desse projecto. 

Em sua resolução, com effeito, pede a Assembléa ao Conselho 
que faça elaborar o projecto de convenção destinado a servir de 
base á discussão da conferencia, recommendando que sejam levados 
em conta, nessa elaboração, os elementos novos por ventura sobre¬ 
vindos após a entrega do relatorio da Commissão Temporária Mixta; 
e incumbe o mesmo Conselho de convidar os Estados Unidos a enviar 
um representante a collaborar na preparação do dito projecto. 

Depois de tomar conhecimento da questão, o Conselho decidio, 
em sua sessão de 30 de Setembro de 1924, transferir o exame delia 
para a reunião de Dezembro do mesmo anno, em cuja ordem do dia 
foi incluída. De facto, na sessão de 8 desse mez, em Roma, resolveu 
o Conselho convocar para 16 de Fevereiro proximo a Commissão 
de Coordenação, creada pela V Assembléa em 3 de Outubro do 
anno findo, e entregar a ella, para todos os fins uteis, a determinação 
da Assembléa, de que estamos tratando. Elle solicitou igualmente 
á Commissão de Coordenação, a cujo cargo estão as attribuições 
da extincta Commissão Temporária Mixta, que lhe indicasse o 
momento em que seus trabalhos tivessem attingido um sufficiente 
grão de adiantamento, para convidar o Governo dos Estados Unidos 
a enviar um representante a collaborar com ella na preparação do 
projecto de convenção sobre a fiscalização do fabrico privado das 
armas, munições e material de guerra, tantas vezes adiado, como 
se tem visto. 
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II — OS PRINCÍPIOS formulados pela commissão temporária 

MIXTA 

Os princípios formulados pela Commissão Temporária Mixta 
para servirem de base ao projecto de convenção sobre a fiscalização 
do fabrico privado de material de guerra repousam sobre os dois 
fundamentos seguintes: 

I o , a fabricação privada deve ser submettida á fiscalização, de 
preferencia a soffrer uma prohibição absoluta; 

2°, a fiscalização, por natureza mesma, deve ser exclusivamente 
nacional, obedecendo, no eratanto, a prescripções communs a todos 
os Estados. 

Na justificação que deu desses fundamentos, diz a Commissão 
que o commercio internacional das armas, por definição mesmo, é 
phenomeno que ultrapassa as fronteiras nacionaes, emquanto que a 
fabricação privada deve ser, ao contrario, considerada como essen¬ 
cialmente nacional, sua regulamentação e inspecção devendo ser 
deixadas ás autoridades do paiz. 

A Commissão julgou de seu dever lembrar que deveria constar 
de uma das clausulas do projecto que, de nenhuma fôrma, seriam 
attingidos os direitos e as obrigações resultantes dos tratados de 
paz, os quaes, como se sabe, prohibem o fabrico e o commercio das 
armas aos paizes vencidos na ultima guerra. 

São estes os princípios instituídos pela Commissão: 


«I. O material de guerra, cuja fabricação privada deve 
constituir objecto da fiscalização, comprehende as armas, 
munições e material de guerra da categoria I, definida no 
art. 1 da convenção relativa á fiscalização do commercio 
internacional das armas, munições e material. 

II. Define-se “fabricação privada” toda fabricação ef- 
fectuada cm beneficio de particulares, por empreza que se 
occupe unica ou parcialmente em obter contractos tendo 
em vista a fabricação ou a venda de armas, munições e 
material de guerra da categoria I, ou por qualquer outra 
empreza privada que tenha como fim principal a fabricação 
e a venda de peças destacadas dos artigos da categoria I 
acima referida. 

III. E’ interdicta a fabricação privada do material de 
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guerra no território de um Estado, sem o consentimento 
expresso do governo desse Estado. 

O consentimento deve ser dado sob a fórma de uma li¬ 
cença valida por um periodo que a cada governo cabe de¬ 
terminar e entregue mediante as condições seguintes: 

a) A licença deve estipular, por escripto, a especie ou 
especies de material de guerra que o titular pede auto¬ 
rização para fabricar; 

b) O titular deve communicar ao governo que con¬ 
cede a licença para a fabricação, o nome, qualidade e ende¬ 
reço do proprietário ou dos proprietários, se se trata de 
empreza pertencente a um particular ou a associados em 
nome collectivo; e dar as mesmas indicações acerca dos 
administradores ou directores, se se trata de empreza orga¬ 
nizada sob a fórma de sociedade commercial; 

O governo dará publicidade official a essas informações: 

c) O titular deve communicar ao governo que concede 
a licença para a fabricação, os nomes de todas as emprezas 
com as quaes elle concluio entendimentos, ou associações 
de qualquer genero para a produeção de material de guerra; 

d) O titular deve apresentar todos os annos ao go¬ 
verno que concede a licença um relatorio das operações indus- 
triaes, commerciaes e financeiras, relativo á produeção 
que foi objecto da licença; o governo decidirá do methodo 
a empregar para verificar a exactidão desse relatorio e a 
amplitude a dar á sua publicação; 

e) O governo do Estado que conceder a licença terá 
o direito de inspeccionar as minas do impetrante, antes 
e depois da concessão da licença e durante a vigência delia; 

/) O governo, em relação ao titular da licença, reser¬ 
va-se o direito de prioridade em matéria de compra e uso 
dos privilégios, processos, methodos de fabricação, formulas 
e quaesquer outras particularidades analogas, relativas á 
fabricação do material de guerra. 

IV. O titular de uma licença para a fabricação não 
deverá estar em condições de poder exercer influencia sobre 
um jornal, seja por meio da posse, em proporção suffici- 
ente, do capital desse jornal, seja por exercer funeções 
administrativas, ou de outra ordem, na empreza do dito 
jornal. 
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Essa interdicção deverá applicar-se igualmente aos ad¬ 
ministradores, directores e altos funccionarios da empreza 
titular da licença. 

O titular de uma licença comprometter-se-á a não dar 
nenhuma publicidade a respeito do material de guerra 
para o fabrico do qual a licença foi concedida. 

V. Ha incompatibilidade entre o exercício do mandato 
legislativo e as funcções de administrador ou director de 
uma empreza privada de fabricação do material de guerra 
que tenha contractos com o Estado. 

VI. Os governos compromettem-se a communicar ao 
organismo central internacional os nomes e os endereços de 
todas as emprezas titulares de licença concedidas por elles. 

O organismo central internacional devera publicar as 
listas das licenças concedidas pelos governos, logo que ellas 
lhe sejam transmittidas. )> » 

III —AS OBSERVAÇÕES DO COMITÉ ECONOMICO 

O Comité Economico, nas observações que apresentou á \ As- 
sembléa a respeito dos princípios instituídos pela Commissão Tem¬ 
porária Mixta, partio do presupposto de que “toda a Convenção 
que tenha por objecto a fiscalização do fabrico das armas e das mu¬ 
nições constitue o complemento de outra convenção sobre o commercio 
internacional desse material de guerra, da qual todos os piincipaes 
paizes façam parte”. O Comité considerou essa correlação como da 
maior importância, visto “estimar que a regulamentação do fabiico 
privado seria sensivelmente facilitada se o commercio internacional 
das armas e das munições fosse igualmente submettido a uma fisca¬ 
lização effectiva”. Elle presumia, ao proceder á analyse das propo¬ 
sições da Commissão Temporária Mixta, que a convenção piepaiada 
sobre essas bases não entraria em vigor senão depois de tei sido 
ractificada por todos os principaes paizes fabricantes, dada a circum- 
stancia do “objectivo visado não ser attingido se um ou mais de um 
dos ditos paizes ficasse fóra da convenção, resultando nesse caso 
uma discriminação favoravel aos fabricantes desses paizes e desfa¬ 
vorável aos dos Estados contractantes”. 

Passando ao exame do fundo da questão, o Comité manifestou-se 
sobre o conjuncto dos princípios submettidos a sua apreciação pela 
fórma seguinte: 
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Em relação ao item I: 

d) Elle reconhece a grande vantagem que ha em abranger a 
convenção, se possível, todo o material consignado na categoria I do 
arl. 1 do projecto de convenção sobre o commercio das armas; 

b) Insiste sobre a importância considerável que ha, do ponto 
de vista commercial, em que os productores saibam quaes são os 
ramos de fabricação que têm necessidade ou não de licença; 

c) Suggere que a classe 1 (a) da categoria I revista a fôrma de 
uma enumeração completa de todos os artigos que a ella corre¬ 
spondem, e que a classe 1 (6) apresenta uma correspondência per¬ 
feita com a classe 1 (a). 

Quanto ao item III: 

a) Reconhece que o melhor meio de exercer a fiscalização jul¬ 
gada necessária é o systema das licenças; crê não obstante conve¬ 
niente introduzir na disposição uma phrase que indique nitidamente 
que o “material de guerra” mencionado nos diversos paragraphos 
desse artigo 6 o definido no item I; 

b) Suggere, afim de que se chegue a um methodo uniforme e 
seguro, que se estabeleça claramente, quer pela adjuneção á con¬ 
venção de um modelo de licença, quer por outra fôrma qualquer, 
que as condições, para a obtenção de uma licença, constantes da 
convenção, são as únicas que se devem exigir, pois, em caso con¬ 
trario, 6 de recear que certos governos aproveitem a occasião ofíe- 
reeida pelo systema das licenças para introduzir no processo condições 
novas e embaraçosas, alheias ao objectivo visado pela convenção, taes 
como despesas de licença muito elevadas ou medidas preferenciaes ; 

c) Relativam.ente ao § 2, apesar da grande diíTerença existente 
entre os termos da versão ingleza e da versão franceza, encontran- 
do-se nesta expressão “publish” traduzida por “prósenter au Gou- 
vernement”, como assignalou o Comité, diz ter sido levado a acre¬ 
ditar que em todos os casos a obrigação de apresentar um relatorío 
sobre as operações commerciaes e especialmente financeiras de ithia 
sociedade qualquer, está formulada em termos por demais geraes, 
que poderão suscitar uma forte opposição; elle suggere a idéa de se 
attingir o mesmo fim limitando a dita obrigação á apresentação de 
todos os elementos indispensáveis á fiscalização do fabrico e da venda 
dos produetos a que se refere a convenção. 

Sobre o item IV: 

Embora vise este item questão, a seu ver, fóra de sua alçada, 
julgou, no emtanto, o Comité Economico de seu dever chamar a 
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at tenção para a divergência existente entre o texto inglez e o 
texto francez, no § 2, deste item . Refere-se elle ás expressões 
“propagande” e “publicité”, que ahi figuram como equivalentes. 
A esse proposito o Comité, confessando não saber até onde se tinha 
querido estender a prohibição, isto é, se se pretendera prohibir a 
publicidade sob todas as fôrmas, por annuncios e por catalogos, o 
que convinha explicar, achou necessário dizer com clareza se a in- 
terdicção se refere sómente aos actos da sociedade ou manufactura, 
ou se também aos dos seus agentes, representantes commerciaes, etc. 

Sobre os dois itens finaes o Comité fez observações de somenos 
importância. 

IV — juízo CRITICO 

Examinando-se o esboço historico com que iniciamos o presente 
estudo, verifica-se que duas questões bem distinctas, embora ligadas 
por certa connexão, constituiram objecto de particular attenção 
da Sociedade das Nações e de alguns dos seus orgãos technicos 
desde a sua fundação, sem que se possa affirmar ainda que os esioiços 
contínuos empregados para lhes dar solução tenham obtido um 
resultado satisfactorio. 

A primeira dessas questões — a da fabricação privada das 
munições e do material de guerra tem sua origem, como ficou 
dito, no proprio Pacto, que cm seu art. 8°, § 5 o , confiou ao Con¬ 
selho o encargo de promover as medidas apropriadas a evitai as 
“perniciosas consequências” da producção do material bellico poi 
emprezas particulares. O texto mesmo do paragrapho citado pa¬ 
rece indicar que a questão foi posta em fóco com o fim de dar 
satisfação ás “graves objecções” de que elle faz menção, sem no 
emtanto precisar quaes sejam ellas, como que traduzindo apenas, 
num echo longínquo, o clamor popular levantado contra a guerra, 
no momento em que se decidia a sorte da Europa nos salões austeios 
do Hotel Crillon.. . O referido paragrapho estabelece comtudo uma 
condição a que ficam subordinadas as medidas que o Conselho foi 
incumbido de promover: “levar em conta as necessidades das nações 
filiadas á Sociedade e que não podem fabricar as munições e o ma¬ 
terial de guerra necessários á sua segurança”, o que desde lògo mostra 
que, prohibida a fabricação privada, os Estados produetores texiam 
de vender armamentos aos não produetores. 

A segunda questão é a da fiscalização do commercio das armas 
e das munições,— assumpto que assumio uma alta importância 


- 138 - 


logo depois da guerra, quando a desmobilização de immensos exér¬ 
citos deixava disponiveis formidáveis acervos de apetrechos bel- 
licos, que era preciso evitar cahissem nas mãos dos povos submettidos 
a metrópoles européas, — hoje sem interesse, depois de normalizada 
a situação. Ella constituio o objectivo da Convenção de Saint Ger- 
main, não ratificada pelas grandes potências. O Pacto a ella se 
refere no art. 23, incluindo-a entre aquelles assumptos collocados 
sob o patrocínio da Sociedade, incumbida por essa disposição do 
controle geral do commercio das armas e das munições de guerra 
com os paizes nos quaes a fiscalização desse commercio é indispen¬ 
sável ao interesse commum. 

Assim, em quanto o primeiro desses problemas devia constituir 
objecto de um completo estudo de parte da Sociedade das Nações, 
nenhuma solução lhe tendo sido suggerida por aquelles que o tinham 
posto em operação, o segundo havia já encontrado na Convenção de 
Saint Germain um instrumento normal de resolução, depois tornado 
inoperante visto não ter sido ratificado pelos mais importantes paizes 
que o subscreveram. Dessa fórma, quando foi iniciado na Sociedade 
das Nações o exame das medidas que seria preciso empregar para 
acabar com os perniciosos eff eitos da fabricação privada, era esse 
o giande problema que a deveria preoccupar e que, como já vimos, 
desafiou a engenhosidade dos mais experimentados especialistas a 
que ella recorreu. 

Mostramos já que o primeiro orgão technico a que foi entregue 
o estudo da questão, a Commissão Permanente Consultiva, consti¬ 
tuída, como se sabe, por delegações militares, navaes e aeronauticas 
dos paizes membros do Conselho —declarara em começo de 1921 
que, a não serem as restricções já impostas aos paizes vencidos, nenhuma 
medida poderia ser tomada com o fim de cercear o direito das industrias 
dos paizes productores á fabricação dos armamentos, frisando que, se se 
limitasse a producção nesses Estados, não seria possível impedir que 
os Estados não productores se tornassem productores, desde que assim 
o quizessem e possuíssem os recursos para isso. 

Esse parecer da Commissão militar, que traduz com rude fran¬ 
queza o resultado de um exame objectivo da questão, não deve ter 
impressionado excessivamente os orgãos dirigentes da Sociedade das 
Nações, a julgar pelos estudos da Commissão Temporária Mixta 
e as resoluções tomadas pela Assembléa nas suas cinco reuniões. 
Ora, que o problema não comporta uma solução simples, inspirada 
no idealismo pacifista dos philosophos sem responsabilidades de 
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governo, mostra-nos o longo e difficil caminho, cheio de inflexões e 
recúos, por onde transitou este assumpto no seio da Commissão 
Temporária Mixta. A principio, esta Commissão, como ficou dito, 
julgou poder abordar o problema da prohibição, mas, voltando logo 
atraz, achou preferível fiscalizar apenas a fabricação privada do 
material de guerra, dobrando-se assim ao imperativo inilludivel 
dos factos. Sentindo as asperezas do caminho, procurou ligar então 
este problema ao üo trafico das armas, affirmando que uma séria 
vigilância exercida sobre este trafico diminuiria em grande escala 
os perniciosos eff eitos da fabricação privada. Não traduz essa affir- 
mação uma verdade evidente. De facto, a fiscalização do commercio 
das armas, como está dito no art. 23 do Pacto e já figurava na 
Convenção de Bruxellas, tem por objecto impedir a entrada de 
armamentos em certos paizes , onde as grandes potências coloniaes 
possuem interesses communs; é um problema antigo, que existirá 
emquanto houver colonias, protectorados, zonas de influencia que 
aspirem reconquistar sua autonomia politica; emquanto que a fabri¬ 
cação privada, incluida no Pacto no momento em que a volumosa 
corrente dos desmobilizados, curtidos pelos horrores da guerra, 
mostrava-se impaciente por intervir nos negocios do Estado, é pro¬ 
blema de outra ordem, que não interessa a ninguém, e que só teve 
a honra de figurar no Pacto como satisfação aos reclamos da opi¬ 
nião publica européa, sobresaltada com os monstruosos effeitos da 
guerra, e, por isso mesmo, predisposta a acceitar como indiscutivel 
essa contrafacção das causas do conflicto. Nao nos parece tivesse 
jamais havido o proposito de levar até a realização pratica as pro¬ 
videncias a esse respeito pedidas ao Conselho. A declaração da 
Commissão Permanente Consultiva é symptomatica e cresce de valor 
quando se attenta em que as delegações que a compõem falam também 
em nome dos seus .governos, sobretudo se está em causa um grande 
problema como esse, que envolve interesses superiores dos paizes. 

Não é de extranhar, portanto, que da questão principal viesse 
a fiscalização do fabrico privado do mateiial de guerra ficar em 
segundo plano, cedendo logar á do commercio internacional das 
armas, em que os interesses das grandes potências, todas de posse 
de colonias ou protectorados, são fáceis de conciliar, sem acarretar 
sérios prejuízos a uma das fontes mais seguras e econômicas de 
sua própria defesa: a producção do material de guerra por em- 
prezas particulares. E por isso vemos que emquanto a questão do 
commercio das armas vae ser discutida em conferencia internacional, 
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convocada para Maio proximo, a questão da fabricação privada 
terá de recomeçar o seu caminho, examinada novamente pela Com- 
missüo Permanente Consultiva, a pedido do Governo Inglez, depois 
pela Commissão de Coordenação, para ser objecto do exame da 
Conferencia sómente quando se tiver chegado a um projecto de 
convenção. 

Comprehende-se a attitude das grandes potências ante esse 
grave problema, a nosso ver sem solução efficaz. Com effeito, a 
industria privada dos armamentos é da maior importância para os 
paizcs que a possuem. Em primeiro logar, ella se desenvolve nas 
usinas parallelamente á grande industria metallurgica de paz; fabri¬ 
cação de pontes metallicas, locomotivas, caldeiras, navios, pro- 
ducção indispensável aos paizes que se bastam a si mesmos e co¬ 
operam de facto na direcção politica do mundo. Em segundo logar, 
liberta o Estado do cnus formidável que essa industria, quando 
officializada e a serviço da preparação do material bellico, representa 
para a nação. Por ultimo, permitte applicar aos armamentos na- 
cionaes os progressos incessantes da sciencia e da technica sem impôr 
o sacrifício do armazenamento dos grandes stocks, pois a industria 
de paz sustenta a de guerra e o fornecimento do material bellico 
ao estrangeiro é uma experiencia gratuita que aproveita á nação 
fabricante. 

Como esperar, pois, que os grandes paizes, senhores da metal- 
lurgia, concordassem com a prohibição do fabrico privado do mate¬ 
rial de guerra ?! E estarão elles dispostos a exercer uma rigorosa vigi¬ 
lância sobre essa fabricação ? Não é de crer. Isso fere os seus mais 
vitaes interesses, embora o não confessem. 

Quanto aos paizes não productores, e o Brasil está neste caso, 
o problema se apresenta sob outro aspecto; emquanto estivermos na 
dependencia do mercado estrangeiro para nos prover dos elementos 
necessários a defesa do paiz, o que mais nos convém é poder dirigir-nos 
a emprezas particulares para a sua acquisição, e não a outros go¬ 
vernos, processo que nos crearia uma sujeição intolerável e perigosa, 
sobretudo nos momentos de crise para as nossas relações interna- 
cionaes. Quando passarmos a paiz productor, nosso interesse está 
em ficarmos de posse das vantagens de toda ordem que advêm do 
fornecimento desse material de guerra a outros paizes, como acima 
dissemos. 

Essas considerações não podem ter escapado aos membros da 
Commissão Temporária Mixta que formularam os princípios em 
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que se pretende assentar a convenção sobre a fiscalização de fabrico 
privado do material de guerra, pois nelles se diz que o controle será 
exercido pelos proprios paizes, o que, para os effeitos do desarmamento, 
do estabelecimento da paz no mundo pela ausência de material bellico 
de fabricação particular, é de todo inoperante; essa fórma de conirôle 
deixa, porém, os grandes Estados armados de um poderoso instrumento 
de compressão contra os Estados mais fracos. A estes só restará, se 
se instituir o regímen proposto, crear em seus territórios a industria 
dos armamentos, o que nem todos poderão fazer. 

A solução pacifica dos conflictos internacionaes não depende da 
fabricação privada ou official dos armamentos, e sim da applicação 
da justiça ás relações entre os povos. O exemplo do Protocollo de 
Genebra, adoptado per unanimidade na V Assembléa, com as maiores 
esperanças e o apoio caloroso das grandes potências e hoje repu¬ 
diado, mostra-nos que essa época de justiça internacional ainda está 
longe. 

V — ANNEXO 

Definição das armas, munições e materiaes de guerra cujo com- 
mercio internacional se pretende submetter á fiscalização. 

«Art. I. A presente Convenção applica-se ás armas, munições 
e materiaes de guerra seguintes: 


CATEGORIA I 

lo — Armas e munições, montadas ou em peças separadas, desti¬ 
nadas exclusivamente a guerra terrestre, marítima ou aerea, qualquer 
que seja a maneira de empregal-as: 

a) Todas as armas e as respectivas munições que façam ou 
venham a fazer parte do armamento das forças armadas dos diffe- 
rentes Estados, nellas comprehendidas: 

Pistolas e revólveres automáticos, ou de carregamento 
automático, e seus modelos aperfeiçoados, atirando ao 
hombro ou com uma só mão, de calibre superior a (5,5 mm. 
e comprimento do cano superior a 10 centímetros; 

Fuzis, mosquestões, carabinas; 

Metralhadoras, dispositivos que permittam o tiro atra¬ 
vés de helices, reparos para metralhadoras; 
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Apparelhos aereos de pontaria e de visada; 

Engenhos de infantaria destinados a lançar projectis; 

Lança-flammas; 

Canhões longos ou curtos, obuzes e morteiros de todos 
os modelos, assim como as respectivas viaturas, reparos, 
recuperadores, accessorios de montagem e apparelhos de 
pontaria e de visada; 

Todo apparelho para lançar qualquer especie de pro- 
jectil, bombas, torpedos, granadas submarinas, etc.; 

Granadas, bombas, minas de terra, minas submarinas 
fixas e derivantes, torpedos automóveis, granadas sub¬ 
marinas; 

Projectis de toda especie; 

Munições e artifícios utilizados pelas armas e engenhos 
acima; 

Baionetas, sabres e lanças. 

b) Todas as armas e respectivas munições, que, depois de terem 
estado em serviço nos differentes Estados, tenham deixado de fazer 
parte dos armamentos dos ditos Estados, mas que sejam susceptí¬ 
veis de utilização militar, com exclusão de qualquer outra utilização. 

2 o . — Materiaes de guerra abaixo especificados e peças separadas utili¬ 
záveis exclusivamente na construcção dos ditos materiaes : 

Navios de toda especie construídos exclusivamente para 
a guerra, nelles comprehendidos submarinos e submersíveis; 

Dirigíveis, aeroplanos e hydroplanos construídos exclu¬ 
sivamente para a guerra; 

Carros de assalto; 

Automóveis blindados. 

Genebra, 3 de Fevereiro de 1925. 

Major Estevão Leitão de Carvalho, 

Assessor Technico da Delegação. 
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JNT. 6 

Trechos do relatorio a respeito da Conferencia I, sobre 
Formalidades Aduaneiras 

A SIMPLIFICAÇÃO DAS FORMALIDADES ADUANEIRAS 

O PROBLEMA DO EQUITATIVO TRATAMENTO COMMERCIAL E A OBRA DO COMITÊ ECO- 
NOMICO DA LIGA DAS NAÇÕES. A CONFERENCIA INTERNACIONAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO 
DAS FORMALIDADES ADUANEIRAS. A ACTUAÇÃO DO DELEGADO DO BRASIL. ECONOMIA 
DA CONVENÇÃO ADOPTADA EM 3 DE NOVEMBRO DE 1923 

PRELIMINARES 

Um dos fundadores da Liga das Nações, definindo o objectivo 
da instituição, disse que ella não devia apenas evitar a guerra, mas 
sim constituir a própria base de um novo systema internacional, 
ser um orgam permanente da vida dos povos “sempre presente, 
vivo e activo”. Essa concepção.tomou corpo na Carta Constitucional 
da Liga. Logo no preambulo está dito que, para desenvolver a co¬ 
operação entre as Nações e para lhes garantir a paz e a segurança, 
importa, entre outras condições, que os Estados associados entre¬ 
tenham, ás claras, relações fundadas na justiça e na honra. 

Em nossa época, faliar em relações entre povos é faliar sobre¬ 
tudo em relações commerciaes. Haja vista o caso da Rússia que 
durante alguns annos, isolada social e politicamente de quasi todos 
os paizes civilizados, continuou, entretanto, mantendo relações 
commerciaes com a maioria delles ; relações difficeis, precarias, em¬ 
baraçadas por toda sorte de tropeços, isto é, não gosando das innu- 
meras facilidades com que se movimenta o commercio de todos 
os povos em boas relações políticas. 

Durante a tremenda lucta de 1914-1918, em quesepoz em pratica 
um bloqueio economico organizado com o luxo de todos os recursos 
industriaes e scientificos de que os belligerantes podiam lançar mão, 
as trocas commerciaes entre os proprios inimigos não puderam ser 
completamente interrompidas. Os agentes encarregados de zelar pela 
efficacia do bloqueio foram muitas vezes os proprios intermediários 
obedientes ás ordens de seus respectivos governos que, estes, obe¬ 
deciam a invencíveis necessidades. Tal é a intima ligação economica 
que prende uns aos outros todos os povos civilizados. 

Ampliando, pois, o pensamento contido no preambulo do Pacto, 
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os constituintes da Liga fixaram, no art. 23, certas obrigações 
que visam justamente as relações commerciaes entre os vários 
Membros. Esse art. 23 diz em seu § E que os Membros da Socie¬ 
dade das Nações adoptarão as disposições necessárias á garantia 
de um tratamento equitativo do commercio, ou, voltando ao que diz 
o preambulo, relações commerciaes em bases justas e honrosas. 

A Commissão constituiu uma Sub-Commissão encarregada espe¬ 
cialmente de estudar o assumpto. Essa Sub-Commissão compõe-se 
de sete membros: Sir Hubert Llewellyn Smith, Vice-Presidente do 
Board of Trade; Daniel Serruys, Director Geral do Ministério do 
Commercio da França; Jules Brunet, Ministro Plenipotenciário, 
Director Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares do Minis¬ 
tério das Relações Exteriores da Bélgica; Jan Dvoraceck, Director 
Geral do Ministério do Commercio da Tcheco-Slovaquia; Shinjiro 
Matsuyama, Delegado do Japão; Alberto Pirelli, Industrial e Eco¬ 
nomista italiano; Henri Heer, Presidente das Associações Coopera¬ 
tivas da Suissa e do autor destas linhas. Em meiados de 1922 
puzemos mãos á obra e logo verificamos o quanto era espinhosa a 
nossa tarefa. 

A Commissão reconheceu que lhe era impossivel pretender 
definir o “ equitativo tratamento commercial” de modo a contentar 
todo o mundo. Verificou também que era inútil tentar um accôrdo 
geral entre os Membros da Sociedade das Nações, tendo por fim uma 
solução de tão arduo problema. Resolveu então abordar a questão 
sob vários aspectos, isto 6, atacal-a em todos os pontos que lhe pare¬ 
cessem susceptíveis de uma acção efficaz. Quer isso dizer que o tra¬ 
balho tem de ser forçosamente lento; o assumpto não póde ser esgo¬ 
tado. A’ medida que as relações econômicas entre os Membros da 
Liga forem melhorando, novos progressos poderão ser feitos. E assim 
é que não exageramos dizendo que esse thema será indefinidamente 
objecto das cogitações da Commissão. 

Por ora, o seu esforço póde parecer extremamente modesto. 
Mas, antes de critical-o, convém que se olhe para a situação geral 
do mundo e muito especialmente para a situação social, política e 
economica, desta velha Europa, peada por velhas tradições e, forçoso 
é dizel-o, por atavicos e profundos odios... 

A Commissão tomou, pois, para directriz dos seus esforços a 
exequibilidade das medidas a serem propostas aos Membros da 
Liga. Nada de projectos edificantes, sensacionaes, mas que ficassem 
lettra morta. Mas, sim um exame consciencioso do que é actualmente 
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possível obter de cada paiz em beneficio da collectividade. Assim é 
que, para melhorar o estatuto das pessoas que se entregam ao commer- 
cio em paizes estrangeiros e para lhes garantir o exercício da sua 
actividade em condições equitativas, a Commissão verificou que não é 
possível, por ora, propor aos vários Estados uma convenção sobre 
o assumpto. Nada impedia, entretanto, (pie a Commissão elaborasse 
um projecto de convenção e que em seguida convocasse uma con¬ 
ferencia diplomática para transformar o projecto n’um accôrdo a 
ser ratificado pelos vários governos. Mas, examinando detidamente 
esse aspecto delicado do problema do equitativo tratamento com- 
mercial, ella verificou que nas condições actuaes do mundo uma 
convenção dessa natureza não seria ratificada, e só daria lugar a 
polemicas nocivas ao objectivo em vista. Em taes condições, a Com¬ 
missão elaborou uma serie de princípios que, a seu ver, devem guiar 
cada Estado ao decretar as regras applicaveis quer ás pessoas quer 
aos capitaes estrangeiros. São recommendações que a Assembléa 
de Setembro de 1923 ratificou in-tolum e que devem servir de direc- 
trizes para os legisladores dos Estados Membros da Liga. 

Ella reconheceu, entretanto, a probabilidade de exito de um 
accôrdo que facilite, por via de arbitragem, a solução dos numerosos 
litígios oriundos dos contractos commerciaes. E foi ainda porque 
se convencesse da possibilidade de um ajuste internacional, tendo 
por fim a simplificação das formalidades aduaneiras, que a Com¬ 
missão Economica elaborou um projecto de convenção, que, depois 
de examinado pelos vários Membros da Liga, foi em Outubro de 
1923 o motivo de uma importante conferencia internacional na 
cidade de Genebra. O exito dessa conferencia ultrapassou todas as 
espectativas; o seu trabalho constitue, sem duvida, um passo de 
grande alcance para a solução do árduo problema do tratamento 
equitativo do commercio. 

A Commissão Economica teve, em primeiro lugar, o cuidado 
de escolher no vasto dominio das formalidades aduaneiras as ques¬ 
tões mais essenciaes, que podessem ser utilmente debatidas em uma 
conferencia internacional. Feito isso, elaborou um ante-projecto 
de convenção que foi logo submettido aos Governos dos Estados 
Membros da Liga; vários fizeram conhecer o seu ponto de vista ou 
submetteram propostas sobre o assumpto. O Brasil enviou um no¬ 
tável parecer da lavra do Dr. Angelo Bevilaqua, mui distincto Con¬ 
ferente da Alfandega cio Rio de Janeiro. Em meiados do anno passado, 
a Commissão organizou uma reunião de peritos aduaneiros repre- 
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sentando 17 paizes e lhes pediu opinião sobre o ante-projecto de 
convenção e sobre os pareceres dos vários governos. Esses peritos 
fizeram um minucioso trabalho contendo varias suggestões que muito 
serviram á Commissão para a elaboração do programma definitivo 
da conferencia. 

Duas ideas geraes dominaram a organização da conferencia: 
a primeira consistiu em firmar, sem possível equivoco, que nessa 
reunião só seriam tratadas as questões relativas ás formalidades 
aduaneiras; a politica tarifaria dos Estados devia ser excluída dos 
debates. Aliás, desde as suas primeiras deliberações sobre o assumpto, 
a Commissão Econômica constatou a inopportunidade de abordar o 
estudo de uma matéria que, nas] circumstancias actuaes, não tem 
probabilidade alguma de ser objecto de accôrdo internacional. A outra 
idea dominante foi a de attrahir á conferencia o maior numero de 
Estados. A Commissão propoz ao Conselho, e este acceitou, que 
fossem convidados não sómente os Membros da Sociedade, mas 
também todos os outros paizes que possuem um regimen alfande¬ 
gário autonomo. Assim foi que, além de 31 Estados Membros da 
Sociedade das Nações, enviaram representantes os seguintes paizes: 
a Allemanha, o Egypto, o Protectorado de Marrocos e a Tunisia. 
O Governo dos Estados Unidos nomeou o seu cônsul em Genebra 
e quatro consultores-technicos para acompanharem os trabalhos da 
conferencia na qualidade de observadores. Coube a mim a honra 
de representar o Brasil. 

A CONFERÊNCIA E A ACTUAÇÃO UO DELEGADO DO BRASIL 

A Conferencia encetou os trabalhos em 15 de Outubro e os 
\ encerrou a 3 de Novembro. Foi presidida por Lord Buxton, ex-pre- 
sidente do Board of Trade e ex-governador geral da África tio Sul. 
Além dos representantes de 30 paizes, havia uma importante dele¬ 
gação da Camara do Commercio Internacional, sob a chefia do actual 
Ministro de Finanças da França, M. Etienné Clémentel. Essa dele¬ 
gação, que era o porta voz dos homens de negocios, tomou uma parte 
muito activa nos trabalhos da Conferencia e contribuiu efficazmentc 
para o seu exito. 

A actuação do Delegado do Brasil está sufficientemente regis¬ 
trada nas actas das varias sessões das commissões e do plenário. 
Limitar-me-ei, pois, a reproduzir o que se acha publicado nos do¬ 
cumentos officiaes. 
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Ao ser discutido o regulamento da Conferencia, o Delegado da 
Hespanha propoz uma emenda ao art. 15 no sentido de que as 
declarações de abstenção não fossem consignadas. Baseava-se elle 
no facto de assim estipular o regulamento da Assembléa da Liga. 
Intervim no debate: 

«M. Barboza Carneiro (Brésil) explique (pie le rè- 
glement de PAssemblée est nócessairement différent de 
celui d’une conférence telle (pie la Conférence des formalités 
douanières: les décisions de 1’Assemblée doivent, en effet, 
être prises parfois k 1’unanimité, alors que celles de la Con¬ 
férence ívexigent qu’une simple majorité, ou, dans certains 
cas, une majorité des deux tiers. Dans ces conditions, il 
ne voit aucun inconvénient k ce que les abstentions soient 
enregistrées, notamment lorsque les intóressés en font la 
demande expresse.» (Actas do plenário, I o vol., pag. 57). 

Em seguida a essa minha intervenção c ao appello (pie lhe foi 
feito pelo Presidente, o Delegado hespanhol retirou a referida emenda. 

Por occasião da discussão geral do projecto de Convenção pro¬ 
nunciei o seguinte discurso: 

« M. Barbosa Carneiro (Brésil) déclare que, après une 
étude très approfondie du programme soumis k la Confé¬ 
rence, le Gouvernement du Brésil adhère volontiers aux 
príncipes posés dans ce programme. La délégation brési- 
lienne est venue k la Conférence avec le ferme désir d’aboutir 
k des résolutions pratiques et 1’espoir que la Conférence 
ne sc séparera pas sans avoir élaboré des arrangements 
pouvant être incorpores dans les diverses législations, dans 
le plus bref délai possible. 

La question des formalités douanières et de la publi- 
cité des lois régissant 1’entrée et la sortie des marchandises 
vient justement de faire 1’objet d’un long examen k la Con- 
ferénce panaméricaine de Santiago de Chili qui eut lieu 
cette année-ci. Le Brésil y a assisté et sa délégation a colla- 
boré très activement avec celles des autres pays américains 
pour 1’adoption de certaines résolutions relatives k ces 
questions. Deux conventions et dix-sept recommandations 
ont été adoptées par cette Conférence, k runanimité, ce 
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qui leur donne une importance toute particulière. II serait 
peut-être utile cie faire connaítre ces résolutions; on aurait 
ainsi une idée des dispositions déjà admises par les dix- 
huit Nations qui ont pris part à la Conférence de Santiago 
de Chili. 

La première de ces conventions vise la publicité des 
lois, décrets et règlements douaniers. Elle comprend neuf 
articles. Elle stipule que les Parties contractantes échan- 
geront mutuellement les textes des lois, décrets et règle¬ 
ments régissant 1’entrée et la sortie des marchandises, aussi 
bien que 1’entrée et la sortie des bateaux. Elle s’engage à 
publier, soit in extenso, soit en résumé, toutes ces lois, dé¬ 
crets et règlements et à les transmettre en outre au Conseil 
directeur de YInter-American High Commission. Enfin, elle 
a chargé le Conseil de publier un annuaire aussi détaillé que 
possible de toutes les lois, décrets ou règlements douaniers en 
vigueur dans les pays américains. Cet annuaire sera édité en 
quatre langues, — portugais, espagnol, anglais et f rançais. La 
Convention entrera en vigueur dès que six Etats 1’auront 
ratifiée. 

La seconde Convention a trait à la nomenclature doua- 
nière. Aux termes de cette Convention, les Etats s’en- 
gagent à adopter la nomenclature de Bruxelles de 1913, 
soit comme nomenclature unique, soit comme nomencla¬ 
ture double. 

Le délégué du Brésil donne ensuitc lecture des dix- 
sept recommandations: 

«II résulte de ces différentes résolutions qu el’esprit do- 
minant dans les pays du Continent américain est un espirit 
de progrès, d’équité en matière douanière et de collaboration 
internationale en vue de facilitei - le mouvement commercial. 

II termine en saluant les représentants officieux des 
Etats Unis d’Amérique et souhaite, au nom de son Gouverne- 
ment, que cette Conférence marque effectivement le début 
de 1’application des dispositions du paragraphe e) de l’ar- 
ticle 23 du Pacte. » (Actas do plenário, l°vol., pags. 60-61.) 

Tendo sido resolvido a constituição de uma commissão consul¬ 
tiva da mesa, fui convidado pelo Presidente para membro dessa Com¬ 
missão. (Actas do plenário, I o vol., pag. 63.) 
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Ao ser discutido o art. 5 o do projecto do Comité Economico, 
provoquei um longo debate sobre a questão do equitativo tratamento 
commercial. Esse artigo 5° rezava assim: 

«Les E’tats participants s’engageraient à observer 
strictement le príncipe du traitement équitable, en ce qui 
concerne les réglementations ou procédures douanières ou 
similaires, les formalités relatives à la délivrance des li- 
cences, les móthodes de vérification ou d’analyse, ou toute 
nutre question visée par les présents articles; en consé- 
quence, ils devraient, en ces matières, s’interdire toute dis- 
crimination injusto, dirigée contre le commerce d’un E’tat 
participant. Le príncipe ci-dessus demeure applicable même 
dans le cas oú certains E’tats participants, conformément à 
leur législation ou à leurs accords commerciaux, pourraient 
se consentir réciproquement l’octroi de facilités encore plus 
grandes que celles prévues aux présents articles. » 

O ultimo paragrapho tinha por effeito salvaguardar a possibi¬ 
lidade de ajustes especiaes entre a Grã-Bretanha e os Domínios ou 
entre os Domínios uns com os outros. Os resumos dos debates dão 
apenas uma pallida idéa da sessão bastante movimentada. Eis o que 
consta da acta: 

«M. Barboza Carneiro (Brésil) déclare que le Brésil 
n’a jamais pratiqué une politique de discrimination en ce 
qui concerne les formalités douanières. Depuis les premier- 
jours de son indépendance, le Brésil a accordé le même trai¬ 
tement à toutes les Nations avec lesquelles il est en rela- 
tions. Ce traitement équitable, il Papplique aux individus 
ou aux sociétés commerciales de n’importe quel pays dans 
les mêmes conditions qu’à ses propres ressortissants. II 
lui est donc facilc de souscrire aux príncipes contenus dans 
le programme de la Conférence. 

Cependant, il propose la suppression de la dernière 
phrase de 1’article 5 qui est ainsi conçue: 

« Le príncipe ci-dessus demeure applicable même dans 
les cas oú certains E’tats contractants, conformément ã 
leur législation ou à leurs accords commerciaux. pourraient 
se consentir réciproquement 1’octroi de facilités encore plus 
grandes (pie celles prévues aux présents articles. » 
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«Cette phrase semble contredire le príncipe pose dans 
la première partie de Farticle. Elle implique, en effet, que 
quelques E’tats contractants pourront, conformément à 
leur législation, consentir des facilites spéciales à certains 
Etats sans les étendre à tous les contractants. II en résul- 
terait inévitablement un traitement non équitable. Ce serait 
un privilège dont ne bénéficieraient que quelques contrac¬ 
tants. Ceux qui, comme le Brésil, sont tenus à accorder le 
même traitement à tous, pourraient être victimes dhine dis- 
crimination sans avoir la possibilité d'en obtenir, par les 
mêmes moyens, une juste compensation. 

II estime qu’il est de toute évidence qu’une contra- 
diction existe entre la dernière phrase et la première. En 
effet, celle-ci affirme solennellement que tous les E’tats con¬ 
tractants s’engagent à observer strictement le príncipe du 
traitement équitable en ce qui concerne les formalités 
douanières. De la sorte, certains E’tats liés par leurs législa- 
tions respectives se trouveraient dans une situation privi- 
lcgiée puis qiFils bénéficieraient dans iFimporte quel E’tat 
contractant de tous les avantages que la Convention leur 
accorde, et en plus de cela, ils pourraient s’accorder mu- 
tuellement des avantages spéciaux dont ne bénéficieraient 
pas les autres contractants. C’est là une situation contraire 
à la lettre et à Fesprit de Farticle 23 du Pacte, et si Fon 
désire effectivement mettre à exécution cet article, il faut 
exclure de la Convention Fexception prévue à la dernière 
phrase de Farticle 5. 

II pourrait ajouter d\autres raisons, mais comme il 
vient d’être informé que son distingué collegue et ami M* 
Buero, Délégué de FUruguay, désire prendre la parole sur 
le même sujet, il s , abstient pour le moment do développer 
davantage son point de vue. » 

Depois de longos debates: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) déclare qiFil se trouve 
dans une situation particulièrement délicate étant à la fois 
delégué du Brésil et membre du Comité économique. On 
pourrait supposer qiFil a souscrit à la rédaction de Farticle 5, 
cn tant que membre du Comité économique et que main- 
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tenant il s’y oppose en tant que délégué du Brésil. II estime 
qu’il aurait pu avoir une opinion dans le sein du Comité 
économique et soutenir une thèse différente devant la Confé- 
i’ence. En effet, en sa qualitó de membre du Comité il agit 
en toute indépendance; il ne reçoit point d’instructions de son 
Gouvernement, car il y siège en qualité d’expert et en cette 
qualité il ne fait qu’émettre un avis ti l’usage du Conseil. 
Ses opinions et son vote dans le sein du dit Comitê n enga- 
gent nullement le Gouvernement brésilien. II aurait donc pu 
soutenir une opinion au sein du Comité et etre maintenant 
obligé de défendre la thèse contraire, car ici il ne parle que 
comine délégué de son Gouvernement, lequel lui a donnc 
des instructions; mais il tient à déclarer que cette situation 
divergente n’existe pas. Son opinion dans le sein du Comité 
économique a été exactement la même que celle qu’il vient 
d’exprimer, c’est-ii-dire qu’il s’est prononcé contre le text 
de 1’article *5 tel que la Conférence le connaít. II a fini par 
se rallier au programme (Annexe I), parce qu’en somme co 
programme devrait étre soumis à une Conférence intei- 
nationale. II eút souhaité que le Brésil eút à cette Confé¬ 
rence un autre représentant qui eút défendu ses droits avec 
plus de compétence. Mais il tient à citer 1 exemple meme 
dont il s’est servi au sein du Comité économique pour com- 
battre la phrase finale de 1’article 5. Cet exemple est le sui- 
vant: 

Le Brésil n’aurait pas le droit, aux termes de cet ar- 
ticle, de conelure avec un autre pays un accord par lequel 
il permettrait aux marchandises de ce pays d’entrer chez 
lui en jouissance de faveurs spéciales et en jnôme temps 
de refuser les mêmes facilités à tout autre État. Mais le 
Canada aurait le droit de conelure un accord de ce genro 
avec l’Afrique du Sud, par exemple, parce que ces deux 
Êtats, tout en étant souverains en matière de conclusion 
d’accords commerciaux, sont membres de 1’Empire britan- 
nique, et rentrent ainsi dans la catégorie des Etats visés à 
1’article 5. Ces deux États pourraient, par exemple, conelure, 
pour 1’importation des cafés sud-africains, un accord de ce 
genre, qui serait préjudiciable au marché brésilien. 

II n’est pas convaincu par les arguments soutenus pai 
ses distingues collògues du Comité économique. Certes, 
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équité ne veut pas nécessairement dire égalité; mais là oü 
une discrimination est permise, il n’existe qiPun petit pas 
à faire pour que Finégalité se confonde avec Piniquité. Si 
un des Etats contractants se cantonne derrière la dernière 
phrase de Farticle 5 pour consentir à certains pays des con- 
cessions, des traitements plus favorables que ceux consentis 
aux autres contractants, le príncipe même qui est la base 
de la Convention serait elude. 

IParticle 5 présente, h son avis, un autre danger, car 
il peut encourager des groupes d’Etats autres que ceux cites 
par le délégué de PUruguay à se faire des concessions par- 
ticulières, ce qui entrainerait fatalement Pinefficacité de la 
Convention. 

En conséquence, en son nom personnel et au nom des 
délégations du Chili et de PUruguay, il soumet h la Confé- 
rence un amendement tendent à la suppression de la der¬ 
nière phrase de Farticle 5. )) 

A emenda proposta pelo Brasil, o Chile e o Uruguay é, por fim, 
rejeitada. 


«M. Barboza Carneiro (Brésil) remercie Sir Hubert 
Llewellyn Smith et M. Harders de leurs déclarations très 
précises et très explicites; il les considère comme un enga- 
gement de nature h rassurer tous les États contractants. 
II demande que ses interventions, ainsi que le discours de 
M. Buero et la repouse des représentants de FEmpire bri- 
tannique et de FAustralie, soient insérés in extenso au procès- 
verbal. » (Actas do plenário, I o vol., pags. 76, 77. 78 e 79.) 

Pareceu-me avisado mostrar clara e precisamente que ao Dele¬ 
gado do Biasil não escapava o inconveniente e mesmo o illogismo 
daquelle paragrapho. Eu me conformava assim com a minha própria 
attitude no seio do Comité Economico e forçava outros Delegados 
a também se manifestarem sobre o assumpto. 

Esse objectivo loi attingido, como se verifica dos excerptos 
acima. A Grã-Bretanha queria firmar, como o fez em Barcelona, o 
principio da união dos seus vários Domínios e a liberdade, para elles, 
do regulamentar, por accôrdos enter se , quaesquer questões também 
regulamentadas por Convenções internacionaes de que sejam partes. 
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O ponto de vista britannico é comprehensivel. Mas, em face 
do Pacto, não é, a meu vêr, defensável. Porque, se o Pacto reconhece 
aos Domínios os mesmos direitos dos demais Membros, elle não 
lhes outorga privilégios. Como acceitar, que nos ajustes especiaes 
entre os Membros da Liga, se admitta para os Dominios britannicos 
e para os Protectorados francezes, também beneficiários, maioies 
regalias do que as que gozam os demais contractantes ? 

Foi, pois, para frizar bem que nao nos escapava essa anomalia 
e para salvaguardar a nossa liberdade de acção no futuio, que não 
hesitei em manifestar, no seio do Comité Economico, primeiro, e 
depois no seio da Conferencia, a minha reprovação a taes excepções. 

Muitos dos Delegados que votaram contra a nossa emenda, poi 
motivos políticos, vieram a mim, depois da sessão, felicitar o Dele¬ 
gado do Brasil pela sua independencia e coherencia. O proprio Dele¬ 
gado da Grã-Bretanha, com quem mantenho as melhores relações 
e que é meu collega no Comité Economico, disse-me espontaneamente 
que, agindo como agi, eu era coherente commigo mesmo. 

Foi, depois, o Delegado Inglez Sir Arthur Balfour quem me 
propoz para Presidente da Sub-Commissão encarregada do estudo 
da questão da publicidade das leis, decretos e regulamentos adua¬ 
neiros (Actas da Commissão B, II vol., pag. 257). 

-Jfc ^ 

A Conferencia constituio tres Commissões: a Commissão A, pre¬ 
sidida pelo Sr. Henri Heer (Membro suisso do Comité Economico), 
a Commissão B, presidida pelo Sr. Etienne Clémentel, e a Commissão C, 
presidida por Sir Hubert Llewellyn Smith, delegado da Grã-Bretanha. 
Fiz parte das duas primeiras e, embora convidado para a terceira, 
recusei ser designado por me não ser materialmente possivel acom¬ 
panhar os seus trabalhos. 

A Commissão A foi encarregada do estudo dos arts. 8, 9, 10 e 
parte do 11 do projecto elaborado pelo Comité Economico. Intervim 
varias vezes na discussão desses artigos, tendo sido designado para 
membro de uma Sub-Commissão encarregada do exame detalhado 
do art. 10, que era relativo ás condições da entrada dos caixeiros 
viajantes e das suas collecções de amostras (Actas da Commissão 
A, II vol., pag. 228). Fiz admittir pela Sub-Commissão uma emenda 
que vingou no plenário e que se acha consagrada no art. 10 da 
Convenção. O projecto previa o reembolso da caução por qualquer 
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posto alfandegario. Fiz notar que isso seria impossível num paiz 
de immensas fronteiras como o Brasil e propuz que a caução só 
pudesse ser reembolsada pelas alfandegas especialmente indicadas 
pelo Governo como capazes de tal operação. Basta que o Governo 
publique uma lista de taes alfandegas. Pareceu-me que, no Brasil, 
certas alfandegas de grande movimento, como as do Rio de Janeiro, 
da Bahia, de Santos e de Pernambuco, poderiam ser autorisadas a 
íeembolsar o deposito das quantias necessárias ao pagamento even¬ 
tual dos direitos de mercadoria entrada por uma delias e devendo 
sahir por outra. 

Obtive também da Sub-Commissão que fosse admittida a facul¬ 
dade paia os Estados contractantes de exigirem o visto consular nas 
carteiras de identidade. 

* # * 

Ao ser discutido o art. 8 o do projecto do Comitê Economieo a 
Delegação franceza propoz o seguinte complemento: 

«Par analogie avec ce qui est próvu pour les certifi- 
cats d’origine, les documents dits “factures d’origine” ou 
“factures consulaires” ne seront exigibles qu’autant que la 
production en sera rendue nécessaire soit pour établir 
Torigine de la marchandise importée, lorsque Torigine est 
susceptible d’influer sur les conditions d ? admission de la 
marchandise, soit pour déterminer la valeur de celle-ci, 
dans le cas de tarif ad valorem pour Fapplication duquel 
la facture commerciale ne serait pas suffisante. 

La contexture des factures d^rigine ou factures consu- 
laires sera simplifiée de manière à éviter toutes complica- 
tions ou difficultés et à faciliter Pétablissement de ces titres 
par le commerce intéressé. 

Le coút du visa des factures d’origine ou consulaires ne 
comportera qu’un droit fixe qui devra être aussi réduit que 
possible et il ne sera pas exige, pour une momo facture, un 
nombre d’exemplaires supérieur à deux. )) 

Essa proposição deu ensejo a longo debate no seio da Com- 
missão A. Intervim nos seguintes termos: 


«M. Bauboza Carneiro (Brésil) dóclare adhérer en 
príncipe à la proposition de la Délégation française. II de- 
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mande toutefois que le nombre maximum des exemplaires 
exigibles soit élevé à 4, chiffre nécessaire pour la plupart 
des Republiques de PAmérique du Sud en vue de l’éta- 
blissement de leurs statistiques commerciales et sur lequel 
elles se sont mises d’accord à la Conférence interamericaine 
tenue à Buenos-Ayres en 1916. 

Le Délégué du Brésil désire, en outre, consultor la Com- 
mission sur un projet de recommandation qu’il a 1’intention 
de présenter et dont il donne lecture, tendant à. la repres- 
sion des fraudes auxquelles se livrent certains commerçants 
malhonnêtes en ce qui concerne la dóclaration de valour 
portée sur les factures consulaires. Ces fraudes sont préju- 
diciables à la fois aux intérêts du Trésor et au commerce 
honnête et donnent lieu u un traitement peu equitable du 
commerce. 

Avant de procéder à 1’examen de cette nouvelle pro- 
position, le Président consulte la Commíssion sur 1’amende- 
ment brésilien tendant à porter li 4 le nombre des exem¬ 
plaires exigibles. 

M. Bolley (France) insiste pour que ce nombre no 
dépasse pas le chiffre 3. 

M. Roy (Canada) declare se rallier entièrement a la 
proposition française. Au Canada, il n’est exige que trois 
exemplaires et le visa est gratuit. II insiste auprès de son 
collògue brésilien dans le même sens que le Délégué de la 
France. 

M. Bauboza Carneiro (Brésil) regrette 1’opposition 
que sa proposition rencontre et demande qu’en tout cas le 
nombre des factures consulaires no soit pas inférieur à trois. 

La proposition de la Délégation française, modifiée con- 
formément aux amendements des Délégués de la Roumanie 
et du Brésil, est adoptée à l’unanimité. » (Actas da Com- 
missão A, II vol., pag. 258.) 

Como se vê do excerpto acima, levantei nessa mesma occasião 
uma questão importante para o Brasil, isto é, a repressão internacional 
das fraudes nas declarações do valor da mercadoria. 

Após ligeira discussão a Commissão decidiu submetter a minha 
proposta á mesa da Conferencia. (Vido Actas da Comntíssao A, 
II vol, pag. 258.) 
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A Coromissão B foi encarregada de examinar os arts. 3, 4 e 
os paragraphos a, b, etc., e do art. 11 do projecto do Comité Eco- 
nomico. 

Ao ser encetada a discussão do art. 3, intervim nos seguintes 
termos: 


«AI. Barboza Carneiro (Brésil) remarque que 1’ar- 
ticle 3 porte sur les deux points principaux: 

l", la publicite des lois qui gouvernent 1’entrée et la 
sortie des marchandises; 

2", 1 établissement de tableaux clairement dressés qui 
permettront d’obtenir des renseignements précis quant aux 
taxe et droits payables sur ces marchandises. 

Au Brésil, toute loi ou règlement ne peut etre mis cn 
viguer que quelques temps après sa publication au “Journal 
Officiel”. Le délai varie de trois jours à Rio de Janeiro à 
deux ou même trois mois dans certains Etats éloignés; mais 
poui les lois et reglements douaniers, le délai imposé est 
toujours de trois mois. 

L orateur attire 1’attention de la Commission sur la 
question des droits d exportation au sujet desquels son 
pays se trouve dans une situation quelque peu spéciale. Le 
Brésil est une fédération d’Etats, et chaque Etat est auto- 
nome dans une large mesure, notamment en matière finan- 
cière et en ce qui concerne les droits d’exportation. La 
situation est la suivante: le Gouvernement fédéral n’a aucu- 
nement le pouvoir d’obliger les différents Etats à prendre 
des mesures particulières au sujet des droits d’exportation. 
Si donc la Convention ne porte que sur les droits d’impor- 
tation, le Gouvernement brésilien pourra la ratifier; mais 
si, comme c’est à présent le cas pour Particle 3, elle porte 
egalement sur les droits d’exportation, le Gouvernement 
brésilien sera obligé de refuser son adhésion. L/orateur pro- 
pose donc que toute allusion aux droits d^exportation soit 
supprimée à Particle 3. 

Au surplus, il se demande si la publication préalable 
par le Gouvernement des droits ^exportation est abso- 
lument indispensable ou même atile pour les commerçants 
établis a Pétranger. Au Brésil, par exemple, les prix indiques 
aux acheteurs etrangers sont en general des prix f. o. b. qui 
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eomprennent les droits d’exportation frappant la catégoriô 
particulière de marchandises à un moment donné. Ce n’est 
donc pas à 1’acheteur étranger mais au négociant brésilien 
de- connaítre les droits d’exportation. En outre, dans cer- 
tains Etats, le montant des taxes u 1’exportation varie de se- 
maine en semaine, parce que ces droits sontétablis sur une 
base ad valorem. Si l’on faisait disparaítre de l’article 3 toute 
allusion aux droits d’exportation, on ne causerait aucun pré- 
judice au monde du commerce. 

En ce qui concerne les interdictions d’exportation, elles 
n’entrent en viguer au Brésil qu’après avoir été publiées au 
“Journal Officiel”. Le délai dépend en réalité des circons- 
tances particulières a chaque cas; par exemple, 1’interdi- 
ction soudaine d’exportation nécessitée par une calamité 
publique, telle qu’une inondation, peut être appliquée le 
jour môme de sa publication, mais ce sont la des cas exce- 
ptionnels. 

En conclusion, 1’orateur demande à la Commission de 
supprimer dans 1’article 3 toute allusion aux droits d’expor- 
tation. 

Le Président suggère que les propositions de M. Bar- 
boza Carneiro soient examinées au cours de la discussion 
détaillée de 1’article 3. 

Cette proposition est adoptée. 

9. Amendement de la délégation suisse à 1’article 3. 

M. Leute (Suisse) présente l’amendement de la délé¬ 
gation suisse à 1’article 3. II déclare qu’il a déjà expliqué en 
conférence plénière les raisons de cet amendement. II ne les 
répétera dons pas à la Commission, mais il se contentera 
d’indiquer que les orateurs précédents, notamment M. Bar- 
boza Carneiro, ont montré la nécessité de tenir com- 
pte des cas spéciaux. » Actas da Commissão B, II Vol., 
pag. 269). 

O Delegado da Hungria tendo proposto uma emenda no sentido 
de deixar inteira liberdade aos contratantes, quanto ao momento da 
publicidade das leis ou regulamentos aduaneiros e tendo declarado 
não acceitar uma proposta do Delegado Belga no sentido de ser in¬ 
serida uma clausula interpretativa no protocollo, e isso porque na 
sua opinião os termos do art. 3" exprimiam de modo peremptório 


íi necessidade da publicação preliminar, manifestei assim o meu modo 
de ver: 


« M. Barboza Carneiro (Brésil) ne peut se rallier à 
la manière de voir de M. Koenig; à son avis, une réserve 
dans le protocolle de clôture a la même force juridique 
que dans le texte même. II estime que la réserve faite par 
un pays est la condition sine qua non de Tadhésion de ce 
pays. Les autres contractants le reconnaissent explicite- 
ment et par là même donnent une complete force de droit 
à 1’exception ainsi solennellement admise. II prie M. Koening 
de vouloir bien examiner la possibilité cFadhérer à la clause 
interprétative. La question intéresse égalemcnt son propre 
pays et il est prêt a accepter Tinsei tion dans le protocolle 
d’une réserve relative aux droits cTexportation ; il est con- 
vaincu que cette réserve aura la même force pour le Brésil, 
qu’elle soit dans le protocole ou dans le texte même de la 
Convention. 

M. Brunet (Belgique) est complètement cTaccord sur 
cc point avec M. Barboza Carneiro. II prie M. Koening de 
ne pas insister pour qu’on vote sur son amendement avant 
que la Commission ne soit saisie d’un texte à insérer au pro¬ 
tocolle. » (Actas da Commissão B, II Vol. pag. 271). 

Voltando á discussão o art. 3°, propuz, juntamente com o Dele¬ 
gado do Canadá, uma emenda mandando supprimir toda allusão aos 
direitos sobre as mercadorias exportadas. O meu collega do Comité 
Economico, Sr. Serruys tendo insistido para que fosse mantida a re¬ 
ferida obrigação, expliquei novamente o nosso caso: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) rapelle que le Gou- 
vernement fédéral du Brésil ne peut imposer des conditions 
aux Etats fédérés, en ce qui concerne les droits d’exporta- 
tion. 

Le Gouvernement fédéral ne dispose d’aucun moyen 
pour obliger los lírtats fédérés u publier des renseignements 
au sujet de leurs taxes sur les exportations. 

M. Barboza Carneiro (Brésil) remercie le Président 
d’avoir placé le débat à un niveau si élevé. 

Au Brésil, les lítats federés ont des droits cxclusifs 
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pour les taxes d’exportation et le Gouverneinent fédéral a 
les mêmes droits pour les taxes d’importation. 

II explique les raisons historiques de cet état de choses. 

L’orateur n’a l’intention de s’opposer, en aucune façon, 
aux principes libéraux donnés par le Président; pour cette 
raison, et en vue de prouver que le Brésil ne veut pas mettre 
une note discordante dans la Conférence, il se déclare prêt 
à accepter une réserve dans le protocolle de clôture, mais il 
estime que cette réserve devrait aller un peu plus loin que 
celle rédigée précédemment par M. Brunet, d’autant plus 
que le Gouvernement fédéral du Brésil ne peut prendre 
aucun engagement à ce sujet au non des Etats fédérés. 

M. Brunet (Belgique) remcrcie M. Barboza Carneiro 
de l’esprit de conciüation dont il vient de faire preuve. 
On pourrait peut-être décider que le rapporteur mention- 
nera la question dans son rapport, et laisser à la Conférence 
plénière le soin d’arrcter un texte définitif. 

M. Serruys (Membre du Comité économique) demande 
aux délégations brésilienne et canadienne si elles consen- 
tent à retirer leur amendement en considération du fait que 
le texte suivant sera inséré au protocole de clôture: 

Pour 1’application de 1’article 3, les Etats suivants: 
Brésil, Canada, etc., déclarent que leur adhésion n’engage 
que le Gouvernement central, sans préjudice des droits 
autonomes reconnus par leur constitution aux Etats fédérés 
qui le composent, en matière de tarif à 1’exportation. 

M. Barboza Carneiro (Brésil) et M. Rov (Canada) se 
rallicnt en príncipe à cette suggestion, mais demandent 
le renvoi de la décision à une séance ultérieurc afin qu’ils 
puissent examiner le texte à tête reposée. » (Actas da Com- 
missão B, II Vol., pags. 27Õ-276). 

Ti atei ainda do mesmo assumpto por occasião da 7 a sessão: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) déclare que lorsque 
M. Serruys avait donné lecture de son texte à la quatrième 
séance, il avait eu le sentiment que ce texte ne correspondait 
pas tout à fait à la réserve qu’il avait en vue. Comine repré- 
sentant d’un Gouvernement fédéral, l’orateur déclare qu’il 
ne peut prendre pour son Gouvernement 1’engagement de 
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publier les dispositions des États relatives aux droits d’ex- 
portation, ou les modifications apportées a leur application, 
car le Gouvernement fédéral du Brésil ne peut pas obliger 
les États fédérés à prendre des mesures à ce sujet. 

La résolution canadien et brésilienne a en vue d’exo- 
nérer le Gouvernement fédéral d’une obligation qu’il lui est 
légalement impossible d’assumer. 

L’orateur présente 1’amendement suivant qui pourrait 
peut-être donner satisfaction a M. Serruys. II consisterait 
a remplacer la dernière phrase de son amendement primitif 
(“en matière de droit d’exportation et toute dispositions 
y relatives”) par le texte suivant: “à 1’exception cependent 
des droits et toutes dispositions y relatives édictées par 
1’autorité fédérale, concernant les exportations des territoires 
qui ne jouissent pas de 1’autonomie ci-dessus mentionnée. 

Sur la proposition du Président, la Commission décide 
de confier à un Comité de rédaction, composé de M. M. Bar- 
boza Carneiro (Brésil), Brunet (Belgique), Roy (Canada) 
et Serruys (Membre du Comité éeonomique) le soin de 
rédiger le texte en discussion et de le remettre au rapporteur 
qui 1’insérera direetament dans son rapport sans que la 
Commission ait à l’examiner u nouveau. » (Actas da Com- 
missão B, II Vol., pags. 288-289). 

^ ^ ^ 

A Commissão B occupou-se também da publicidade e da permuta 
das leis, decretos e regulamentos aduaneiros. Eu não podia esquecer 
que em Santiago houve um serio esforço no mesmo sentido e que por 
iniciativa nossa a Conferencia Pan Americana adoptou uma Con¬ 
venção sobre o assumpto. Entendi que era do meu dever chamar a 
attenção da Conferencia sobre o que fora feito na America e pro¬ 
curar um traço de união entre o que adoptamos no Chile e o que 
seria resolvido em Genebra. A minha intervenção provocou longo 
debate (vide Actas da Commissão B, II Vol. pags. 265-267) e teve 
como consequência a obrigação para a Secretaria da Liga de remetter 
ao Conselho Executivo da Alta Commissão Inter-Americana, sob con¬ 
dição de reciprocidade, um exemplar de todas as leis, decretos ou 
j.egulamentos aduaneiros que lhe forem transmittidos pelos Estados 
contractantes. Dessa maneira será constituída na America uma col- 
lectanea importante dessas leis, o que sera ccr tumente de ginnde 
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utilidade paia a preparação das futuras conferencias Pan-Ameri¬ 
canas. 

O Relator da Coramissão assim se referiu á iniciativa do Delegado 
do Brasil: 


« La Commission a donc retenu seulement, pour les 
inclure dans Fengagement contractuel de Farticle 4, les 
dispositions concernant la diffusion et la concentration de 
la documentation relative aux réglementations douanières. 

Elle considère que la communication des textes devra 
se faire le jour meme de leur publication et être accom- 
pagnée d une note concernant les dispositions transmises 
et constatant que la transmission est faite en exécution 
de Fengagement résultant de Farticle 3. 

Elle a, en outre, sur la proposition du delegue du Brésil, 
preconisé, par la voie d’un Protocole de signature, la com¬ 
munication de tous documents afférents à la réglementation 
douanieie et aux tarifs par les organismes internationaux 
désignés par elle pour les concentrer, au Conseil central 
exécutif de la “Inter-American High Commission” et à la 
Chambre internationale de Commerce, tout en marquant 
qu une diffusion utile ne scra en fait réalisée que par Fadhe- 
sion à la Convention projetée du plus grand nombre possible 
d^tats. )) (Vide I Vol. — Annexo N. 10, pag. 172). 

# # 

Relatei o que se passou na Commissão A a respeito de uma 
proposta minha sobre a repressão das fraudes nas declarações do 
valoi da mercadoria, quando taes declarações são feitas em facturas 
consulares. 

A Commissão A tendo terminado os trabalhos sem discutir o as¬ 
sumpto, submetti á Commissão B uma proposição no mesmo sentido: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) propose Famende- 
ment suivant: 

Les Etats contractants, considérant que les fausses 
declarations de la valeur des marchandises sont une des 
causes les plus frequents do litiges douaniers, en meme temps 
qu une des pratiques les plus contraíres à Féquitó du com¬ 
inei ce international, en recommandent la répression éner- 
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gique par les moyens de droit que les Etats contractants 
pourraient appliquer, soit isolément, soit par une action 
concertée. )) (Actas da Commissão B, II Vol., pag. 304). 

Essa proposição deu logar a movimentado debate, tendo o dele¬ 
gado britannieo formulado uma proposta. 

A emenda do delegado britannieo excluia a acção dos Governos. 
Eu assim objectei: 

«M. Barboza Carneiro (Brésil) constate que cette 
discussion fait ressortir rimportance de la question. Le 
délégué britannique craint que ramendement brésilien reste 
sans effet pratique. Tel ne serait pas le cas cependant, car 
1’amendement brésilien tend précisément à obtenir la col- 
laboration entre pays exportateurs et pays importateurs 
en vue de la répression du mal. Le jour oü deux Gouverne- 
ment auront conclu un accord sur la question, les autres 
suivront. Le délégué brésilien est cependant disposé à ac- 
ccpter 1’amendement de son collògue britannique, s’il est 
convenu que mention sera faite de 1’action à entreprendre 
par les Gouvernements. )> (Actas da Commissão B, II vol., 
pag. 305). 

O debate terminou afinal por uma transacção, como se vê do 
seguinte excerpto: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) se déclarc prôt u mo- 
difier son amendement de manière à donner satistaction, 
dans une certaine mesure, aux diverses opinions qui ont 
été exprimées. II suggòre de remplacer, dans le texte anglais, 
les mots “all possible legal means” par les mots “any po.s- 
sible legal means” et d’ajouter, à la fin de ramendement, 
“en cas de fausse déclaration faite de mauvaise foi”. Tou- 
tefois, il consent à accepter ramendement de M. Christian, 
pourvu que mention soit faite, dans la recommandation, de 
l’action à entreprendre par les Gouvernements. 

M. Serruys (Membre du Comité Économique) suggere 
que, en vue de rallier l’assentiment unanime de la Commis- 
sion, la question d’une recommandation éventuelle préco- 
nisant rinitiative des Gouvernements en cette manière soit 
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rcnvoyee par la Conférence au Comité Èconomique, en vue 
d’être étudiée ultérieurement. 

M. Barboza Carneiro (Brésil) accepte cette proposi- 
tion, u condition d’insérer dans ramendement de M. Chris- 
tian une phrase indiquant que la Conférence a soumis au 
Comité Économique, en vue d’un examen ultérieur, la 
question de l’action à entreprendre par les Gouvernementa. 

La Commission adopte à 1’unanimité le texte de M. 
Christian dans le sens indiqué par ramendement de M. Bar¬ 
boza Carneiro, et le renvoie, pour rédaction définitive, au 
sous comité proposé par M. Serruys. » (Actas da Commissão 
B, II Vol., pag. 300). 

Afinal, foi adoptada, no plenário, a seguinte recommendação: 

«8. La Conférence, considérant que les fausses décla- 
tions en matière de douane et notamment les fausses décla- 
rations dans les factures présentóes à 1’appui des declara- 
tions de la valeur des marchandises sont une des causes les 
plus fréquentes de litiges douaniers, en méme temps qu’une 
des pratiques les plus contraíres à l’équité du commercc 
international, signale tout particulièrement à 1’attention 
de la Chambre de Commerce internationale et des autres 
Chambres de Commerce, ainsi que de toutes les autres asso- 
ciations représentant les intérêts industrieis et commerciaux 
sur le territoire des Etats contractants, combien il serait 
déslrable de prendre toutes les mesures possibles pour mettre 
íin a ces pratiques, qui, non seulement constituent un préju- 
dice au commerce honnôte, mais encore contribuent à provo- 
qucr fréquemment l’établissement d’un controle vexatoire et 
d’usages nuisibles aux intérêts des relations commercialcs. 

En ce qui concerne 1’initiative des Etats en la matière, 
la Conférence recommande que la possibilité et les moda- 
lités en soient étudiées aussitôt que possible par l’organi- 
sation technique désignée à cet effet par le Conseil de la 
Hocieté des Nations, auquel elle tient à marquer 1’impor- 
tance du problème. » (Actas do plenário, I voh, pag. 40). 

O Conselho da Liga, ao se inteirar dos trabalhos da Conferencia, 
resolveu encarregar o Comité Economico de estudar o assumpto. 
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Este já poz mãos á obra, tendo sido eu nomeado relator. Não é este 
o momento de expôr quaes têm sido os trabalhos do Comité nessa 
matéria, mas posso adeantar que elle a está estudando com o máximo 
interesse. 

# # # 

Ao termo dos trabalhos da Commissão B, presidida pelo Senhor 
Etienne Clémentel, fui escolhido pelos demais delegados para ex¬ 
primir ao Presidente os agradecimentos da Commissão. O meu dis¬ 
curso está assim resumido na acta da 9 a sessão: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) propose de remercier 
le Président pour le tact, 1’impartialité, la bienveillance et 
le dévouement mis par lui dans Taccomplissement de la 
tâche délicate qui lui a été confiée. II est certain d’inter- 
préter les sentiments de tous ses collègues en affirmant 
bien haut que c’est en grande partie grâce aux efforts de 
son éminent Président que la Commission a abouti, dans 
un laps de temps très court, a des resultais si importants. 
II dit que, depuis longtemps, il c’est habitué à voir M. Clé¬ 
mentel toujours à 1’oeuvre, dans un effort magnifique pour 
1’amélioration des rapports commerciaux entre les peuples. 
Mais, en tant que Brésilien, il a eu une raison toute par- 
ticulière pour se réjouir lorsque M. Clémentel a été à la 
présidence. II se souvient, en effet, de 1 action tres energique 
de M. Clémentel pour développer les relations commer- 
ciales entre les pays de l’ancien et du nouveau Continent. 
II cite le Congrès de 1’Amérique Latine réuni à Bordeaux 
en 191S et dont les travaux furent inaugurés por M. Clé¬ 
mentel, alors Ministre du Commerce de France. II termine 
en saluant en la personne du Président un grand pionnier 
de 1’intensification des échanges commerciaux entre les 
Nations. » (II Vol., pag. 307). 

# # # 

O art. 7 o do projecto do Comité Economico deu ensejo a uma 
longa discussão no plenário. Esse artigo rezava assim. 

« Les Êtats participants prendront les mesures les plus 
appropriées pour empêcher, u la fois par leur législation et 
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par leurs mesures administratives, 1’application arbitraire 
ou injuste de leurs lois et réglementations, en matière 
douanière et similaire, ainsi que pour assurer un recours 
par voie administrative, judiciaire ou arbitrale, aux personnes 
qui auraient été lésées par ces abus. » 

O delegado francez propoz uma emenda: 

Não me pareceu conveniente adherir a essa proposta. Intervim, 
pois, no debate: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) explique que les litiges 
douaniers sont répartis en deux catégories, suivant qu’ils 
portent: 

a) sur la classification des marchandises et 1’estimation 
de leur valeur, ou 

b ) sur 1’application du règlement. 

Au Brésil, les litiges de la première catégorie passent 
par trois étapes avant qu’une décision sans appel inter- 
vienne; ils sont d’abord soumis à une Commission de fonc- 
tionnaires douaniers puis ii une Commission arbitrale, 
composée du Directeur des douanes, de deux experts et de 
deux commerçants choisis sur une liste par les plaignants, 
et, enfin, c’est le Ministre des Finances qui prononce la 
décision finale. 

Les litiges de la deuxiòme catégorie sont tranchées 
exclusivement par voie administrative. 

Dans ces conditions, il lui est très difficile d’adopter 
les príncipes contenus dans 1’amendement français. La délé- 
gation du Brésil approuve le texte du programme, qui parait 
assez élastique pour que toutes les modalités des législa- 
tions nationales s’y adaptent et pour que les commerçants 
aient satisfaction.» 

Afinal convencionou-se de modo que não exige modificação da 
nossa legislação. 

A Conferencia terminou os seus trabalhos em 3 de Novembro 
de 1923 depois de ter votado'uma Convenção e varias recommen- 
dações. Dei o meu voto ás resoluções da Conferencia convencido de 
que assim attendia aos interesses do Brasil. Votada a Convenção, 
vários delegados pronunciaram discursos apreciando a obra da Con- 


- 166 - 


ferencia. Julguei do meu dever também dizer algumas palavras que 
se acham assim resumidas na acta: 

« M. Barboza Carneiro (Brésil) dit qu’il a des raisons 
toutes particulières de se réjouir du travail accompli par 
la Conférence. Au commencement de cette année, lorsqu’on 
ignorait encore quels en seraient les résultats, la délégation 
du Brésil à la Conférence internationale américaine tenuc h 
Santiago a témoigné d’une ferme confiance dans l’oeuvre 
de Genòve. En effet, le Brésil assuma alors la responsabilitó 
de proposer à la Conférence pan-américaine une recomman- 
dation tendant non seulement ti la participation de touts 
les pays américaines à la présente Conférence, mais leur 
recommandant encore de prendre en considération les 
résolutions qu’elle adopterait. En faisant cette proposition 
la délégation du Brésil avait le ferme espoir que la Confé¬ 
rence internationale sur les formalités douanières produi- 
rait de bon travail, mais elle ne pouvait pas s’attendre aux 
magnifiques résultats enregistrés aujourd’hui. Ces résul¬ 
tats dépassent de beaucoup son attente. Elle n’osait pas 
prévoir que la collaboration de tous les membres de la 
Conférence serait si étroite et qu’en particulier la Chambre 
de Commerce Internationale apporterait un si large con- 
cours. Elle ne pouvait pas prévoir qu’on prendrait des enga- 
gements aussi précis et qu’on aboutirait à une Convention 
aussi importante qui, il 1’espère, recevra demain la signature 
do la plupart des délégations. 

II est d’autant plus heureux que son espoir ait été à ce 
point dépassé, qu’il n’a pas été tout à fait étranger aux 
modestes commencements de 1’ceuvre qui s’achève au- 
jourd’hui, et qu’il a vu avec quelle énergie soutenue 1’émi- 
nent Président du sous-comité de 1’équitable traitement 
du commerce, Sir Hubert Llewellyn Smith, s’efforçait de 
faire aboutir un projet qui donnât satisfaction à tout le 
monde. II est très réconfortant qu’un résultat tanglble ait 
pu être obtenu. 

II fait entièrement siennes les vues exprimées par les 
orateurs précédents, et il tient à adresser ses remerciements 
sincòres au Président et à tous ceux qui, dès le début, ont 
collaboré à 1’élaboration de la Convention, notamment u 
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ses éminents collògues du Comité Économique et à 1’active 
délégation de la Chambre de Commerce Internationale, 
dont Tappui a été de la plus grande valeur. 

II exprime, en terminant, le voeu qui traduit, il en est 
súr, les sentiments de son Gouvernement, que, dans un 
avcnir très prochain, la plupart des pays, et notamment 
les Etats américains, adherent il la Convention. L/ceuvre 
de cctte Conférence sera ainsi une grande réalité, source de 
nouveaux progrès. )) (Vide Actas do plenário, I o vol., pa¬ 
gina 132). 

ECONOMIA DA CONVENÇÃO 

A Conferencia adoptou, como ficou dito acima, uma Convenção 
para a simplificação das formalidades aduaneiras e uma serie de 
recommendações que constam da acta de encerramento. Os dele¬ 
gados de 22 paizes, entre os quaes o do Brasil, assignaram immedia- 
tamente o Protocollo, o qual esteve aberto a quaesquer Estados até 
31 de Outubro ultimo ( 1 ). A Convenção já foi ratificada pelos se¬ 
guintes paizes: Áustria, Bélgica, Império Britannico, Dinamarca, 
Italia, Nova Zelandia e África do Sul; de accôrdo com o art. 2G 
ella entrou em vigor em 27 de Novembro do corrente anno. 

Vejamos agora qual é a economia desse acto internacional. 

O principio do equitativo tratamento commercial encontra 
applicação directa nas clausulas de ordem geral. Essas clausulas 
visam a suppressão de todas as praxes alfandegarias excessivas, 
inúteis ou arbitrarias; a reducção, tanto quanto possivel, das pro- 
hibições ou restricções de importação ou de exportação; interdicção 
de qualquer discriminação injusta visando o commercio de um 
Estado contractante; a adopção, pelos contractantes, das medidas 
mais adequadas a impedir a applicação arbitraria ou injusta das 
suas legislações; o compromisso de dar a maior publicidade a todas 
as leis e regulamentos aduaneiros. 

Afim de serem conhecidos os progressos realizados, em cada 
paiz, os Governos deverão remetter ao Secretario Geral da Socic- 


(1) N’essa data o Protocollo estava ãssignado pelos Representantes dc 37 paizes- 
África do Sul, Allemanha, Australia, Áustria, Bélgica, Brasil, Império Britannico, Bulgaria, 
Chile, China, Dinamarca, Egypto, Finlanclia, França, Grécia, Hespanha, Hungria, índia, 
Italia, Japão, Lithuania, Luxemburgo, Marrocos, Noruega, Nova Zelandia, Paizcs-Baixos, 
Paraguay, Polonia, Portugal, Rumania, Reino dos Servios, Croatas e Slovenos, Si:Ir>, 
Suécia* Suissa, Tcheco-Slovaquia. Tunísia c Uruguay. 
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dade das Nações, um armo após a entrada em vigor da Convenção, 
uma noticia sobre as providencias tomadas afim de cumprir as obri¬ 
gações assumidas. O Conselho tem, aliás, a faculdade de solicitar 
taes informes todas as vezes que lhe parecer util. 

A questão das prohibições foi examinada sob dois aspectos 
differentes. A primeira parte do art. 3 se occupa da reducção das 
piohibições e restricções de importação e de exportação; a segunda 
parte fixa certas regras em matéria de licenças. A Convenção visa 
apenas as medidas prohibitivas inspiradas por considerações de 
politica economica como, por exemplo, as que foram decretadas 
durante ou após a guerra. Ella não se applica absolutamente ás pro¬ 
hibições que resultam de motivos humanitários, de segurança pu¬ 
blica, etc. 

As prescripções relativas ás licenças de importação e de expor¬ 
tação são succintamente as seguintes: 

I o ) ampla publicidade das condições exigidas e das formali¬ 
dades necessárias para a obtenção das licenças. 

2°) o modus facíendi para a concessão das licenças, o qual deve 
ser o mais simples, o mais estável e o mais rápido possível. 

3 o ) A suppressão do commercio das licenças afim de evitar certos 
intermediários que conseguem as licenças com o só fim de vendel-as 
com lucro. As licenças só poderão ser concedidas aos verdadeiros be¬ 
neficiários, cujos nomes devem ser explicitamente mencionados. Não 
lhes deve ser permittido cedel-as. Os Governos têm, entretanto, a 
faculdade de conceder licenças aos syndicatos ou agrupamentos indus- 
triaes e commerciaes, deixando-lhes a faculdade de fazer a distribuição 
entre os seus associados. 

4 o ) A repartição das mercadorias quando 6 fixada a quantidade 
da importação permittida. A experiencia mostra que logo no inicio 
do periodo durante o qual a importação de um certo contingente ó 
permittida, muitas pessoas solicitam licenças para a totalidade (ou 
quasi) do contingente. Dessa maneira ellas excluem a concurrencia. 
Acontece ainda que os pedidos de licença relativos a uma grande 
parte do contingente sao muitas vezes feitos sem que os peticionários 
tenham de facto intenção de importar as mercadorias e isso com o 
fim evidente de excluir do mercado os artigos estrangeiros e assim 
manter artificialmente altos preços. 

Um extenso artigo, o 10° é relativo ao regimen dos caixeiros 
viajantes e das amostras. Os Estados contractantes se compromcttem 
a reconhecei- reciprocamente as carteiras de identidade concedidas 
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aos negociantes e aos caixeiros viajantes pelas autoridades compe¬ 
tentes dos outros Estados. Os negociantes e caixeiros viajantes por¬ 
tadores de uma carteira de identidade devidamente estabelecida 
pela competente autoridade do seu paiz, de accôrdo com o modelo 
annexo á Convenção, poderão, durante as suas viagens em todos os 
Estados contractantes, justificar a sua presença e gozar assim de 
todas as vantagens que decorrem da sua qualidade de commei- 
ciantes. 

O “visto consular” nas carteiras de identidade só será necessário 
quando o paiz, que o exigir, provar que circumstancias excepcionaes 
o forçam a proceder assim. E nesse caso o custo do visto consulai 
deve ser tão reduzido quanto possível. A admissão provisória, livre 
de direitos, das amostras e modelos se acha garantida de uma ma¬ 
neira geral pela Convenção. Além disso o caixeiro viajante poderá 
se limitar a assignar um termo de responsabilidade, em vez de ser 
obrigado a fazer um deposito do total dos direitos aduaneiros, como 
acontece actualmente em muitos paizes. 

As autoridades aduaneiras de um Estado contractante consi¬ 
derarão as marcas postas nas amostras ou modelos pela alfandega 
de um outro contractante como sufficientes, desde que taes amostras 
ou modelos sejam acompanhados de uma lista descriptiva e certi¬ 
ficada pela referida autoridade. 

A Convenção estipula que o reembolso da caução deverá ser feito 
rapidamente e em quaesquer alfandegas competentes para fazer dito 
reembolso. Os contractantes deverão publicar uma lista das alfan¬ 
degas que tenham tal competência. 

Nesse mesmo artigo está definido o que se deve entender por 
amostra. Está ainda estipulado que as vantagens concedidas ás 
amostras acompanhadas, também devem ser applicadas ás amostras 
não acompanhadas pelo commerciante. 

A guerra de 1914-18 acarretou complicações de toda especie 
para o commercio de todos os paizes. Entre essas complicações sali¬ 
enta-se o certificado de origem da mercadoria. Não foi propriamente 
uma innovação. Mas a guerra deu-lhe aspecto mais severo e em vez 
de simples elemento de estatística ou de determinação de tarifa, 
que era a sua principal funcção antes de Agosto de 1914, o certificado 
de origem passou a ser instrumento de lucta. As legislações dei am-lhe 
feição antipathica tornando-o uma especie de espantalho para o 
commercio. A proposito de origem da mercadoria procurou-se sabei 
todos os segredos do commerciante ou do industrial. Assim é que as 
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transacções dos paizes neutros com certos belligerantes encontravam, 
dm ante a guerra, toda sorte de tropeços oriundos do referido certi¬ 
ficado. Lia preciso indicar a proveniência de cada matéria prima 
que entra na fabricação de tal ou qual artigo e era indispensável 
provar que o inimigo não tinha siquer servido de intermediário para 
a aequisição do dito material. Percebe-se como 6 massante, quasi 
inquisitorial uma tal exigencia. Mas, tratava-se da guerra e todo 
com meici ante patriota concordava em subordinar os seus actos 
ás necessidades da situação. Era preciso que o bloqueio fosse uma 
realidade. O mal foi continuar esse regimen depois de assignados 
os tratados de paz. De justo, legitimo, acceitavel que a todos parecia 
durante a lueta, elle tornou-se profundamente vexatorio, antipa- 
thico, irritante. 

A Conferencia de Genebra teve de enfrentar duas dificuldades: 
a ausência de regras geralmente admittidas e a susceptibilidade dos 
Goveinos ciosos cia sua liberdade em matéria do politica commer- 
cial; porque a verdade é que o certificado'de origem depende da po¬ 
litica commercial seguida pelo paiz. Eu me explico: se a politica 
extremamente liberal em matéria aduaneira, o certificado de origem 
é apenas um documento de estatística; se essa politica 6 rigorosa- 
mente proteccionista, se o regimen adoptado é o das tarifas diíTeren- 
ciaes, o certificado de origem adquire logo uma importância de 
primeiro plano e constitue um elemento essencial para a determi¬ 
nação dos direitos aduaneiros. Eis porque se para a Inglaterra, para 
a Hollanda ou mesmo para a Bélgica, o certificado de origem tem 
uma importância muito relativa, para outros paizes onde impera 
o proteccionismo, taes como a França, a Hespanha, a Rumania ou 
a Tcheco-Slovaquia, esse documento 6 capital. 

Não foi pequena a dificuldade da Conferencia para adoptar 
um texto que a todos satisfizesse. Entretanto, chegou-se a um ac- 
côrdo unanime sobre os princípios fundamentacs a serem applicados. 
A Convenção impõe a todos os Estados a obrigação de reduzir tanto 
quanto possível o numero de casos em que o certificado de origem 
é exigido. Ella estipula que esse documento póde ser concedido não 
só pelas autoridades officiaes dos Estados contractantes, mas também 
por quaesquer organismos que os Estados houverem reconhecido 
como competente e que offereçam as necessárias garantias. A Con¬ 
venção contém disposições especines sobre o certificado de origem 
para as mercadorias em transito, sobro os casos de dispensa do cer¬ 
tificado, o prazo de validade, a apresentação do certificado após 
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a importação, a lingua em que deve ser estabelecido e emfim sobie 
a exigencia do visto consular. 

Ficou, entretanto, claramente entendido que as autoridades 
aduaneiras conservam o pleno direito de averiguação quanto á 
verdadeira origem das mercadorias; ellas têm, portanto, a faculdade 
de exigir, apesar da apresentação do certificado, quaesquer provas 
ao seu vêr indispensáveis. Convém ajuntar que todos os Delegados 
á Conferencia reconheceram que as disposições gemes da Convenção 
constituem apenas um primeiro ensaio de regulamentação admittida 
por todos os paizes contractantes e que é desejável sejam taes pre- 
scripções completadas por outras mais liberaes, todas as \ ezes que 
os vários Estados ajustarem, por via de accôrdos bilateraes, van¬ 
tagens reciprocas concedidas ao commercio. Em outras palavras, 
as disposições da Convenção devem ser consideradas como um mi- 
nitnum. 

Como disse, a Conferencia examinou, sem descer a grandes 
detalhes, um outro documento muito em uso na America: as facturas 
consulares. Ellas occasionam em muitos casos serias difficuldades 
para os commerciantes: contexto complicado, custo excessivo, etc. 
O art. 12 da Convenção contém certas disposições que visam sim¬ 
plificar esse documento. O numero de exemplares exigíveis não podem 
exceder a tres e o custo do “visto” deve consistir em um direito 
fixo, o mais baixo possível. 

# # * 

Grande numero de legislações aduaneiras, attendendo ás neces¬ 
sidades da industria nacional, permittem a entrada livre de direitos 
ou gravam com direitos Ínfimos a matéria prima necessária á fabri¬ 
cação de certos artigos. Tal medida é cfficaz quando se trata de 
facilitar a fabricação dos objectos necessários ao mercado nacional. 
Mas, quando o desenvolvimento da industria é tal que a sua pro- 
ducção ultrapassa as necessidades do mercado interno, ella procura 
vender o seu artigo aos paizes estrangeiros e n’cste caso, pagando 
a matéria prima direito de importação, o custo da producção acha-se 
augmentado; ha n’isso um obstáculo para a collocaçao do artigo. 
E’ então indispensável encontrar algum meio que afaste esse impe- 
cilho. Dessa necessidade resultou o que os inglezes chamam Draw- 
bach e que consiste em restituir ao industrial os direitos que elle 
houver pago pela matéria prima importada e que é reexportada sob 
u fórma de um artigo manufacturado. Adam Smit-h conta que 
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outi oi a o drawback consistia na restituição de todos os impostos 
que oneiavam a mercadoria, restituição essa que se tornava assim 
verdadeiro prêmio á exportação. Nos nossos tempos o drawback 6 
apenas a restituição do imposto alfandegario que grava a matéria 
piima quando esta sae do paiz transformada em artigo de fabri¬ 
cação nacional. 

Algumas legislações vão mais longe. Em vez de exigir o paga¬ 
mento dos direitos e de os restituir por occasião da exportação do 
artigo manufacturado, exigem apenas a garantia de que a matéria 
piima importada sera reexportada dentro de um certo prazo. Esse 
é o chamado regimen da admissão temporária. Aliás não 6 só á ma¬ 
téria prima que elle se applica, pois de tal regimen também se póde 
utilizar o industrial que importa um objecto para concerto ou mo¬ 
dificação. A admissão temporária é na realidade uma especie de 
regimen de zona franca para determinados artigos. Assim é que na 
França, por exemplo, sem pagar um vintém á Alfandega, o fabri¬ 
cante de chocolate importa o cacáo e o assucar desde que seja para 
transfoi mal-os em chocolate destinado á exportação n’um certo 
piazo. Ao importar o cacáo bruto e o assucar, o industrial assigna 
um termo de responsabilidade e se compromette a reexportar as 
mesmas quantidades transformadas em chocolate. Se ao expirar o 
piazo fixado a reexportação não se verifica, o fisco cobra os devidos 
direitos de importação. Esse regimen, existente em muitos paizes 
industriaes, 6 ignorado pela legislação brasileira. Entretanto, os pro¬ 
gressos tão rápidos que vae fazendo a nossa industria hão de fazer 
com que o legislador conceda ao industrial brasileiro essa grande 
facilidade. A fabricação de wagons, por exemplo, que em nosso paiz já 
é considerável utiliza materiaes naeionaes, mas precisa também de 
matenaes estrangeiros. Ora, os nossos fabricantes poderiam certamente 
fornecer wagons aos paizes visinhos se houvesse no Brasil o regimen 
da admissão temporária para a ferragem, as peças de cobre etc. 
O mesmo se applica ás anilinas necessárias ás fabricas de tecidos. 

A Convenção de Genebra contém certos princípios que devem 
guiar os Estados na regulamentação da admissão temporária, quer 
por medidas legislativas geraes, quer por meio de accôrdos interna- 
cionaes, bilateraes ou outros. 

# # # 

A Conferencia se occupou também dos certificados de ana- 
lyses e das marcas postas nos paizes exportadores para garantir 
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que as mercadorias enviadas ao estrangeiro estão conforme a certas 
condições technicas especiaes. Trata-se, em geral, de problemas que 
só surgem nas relações de alguns Estados ou grupos de Estados, 
mas que não têm caracter de universalidade. Por isso, a Convenção 
limita-se a indicar as principaes disposições que devem figurar em 
accôrdos bilateraes. 

A Convenção contém uma disposição especial relativa aos litigios 
oriundos da classificação, do valor, ou da origem da mercadoria. Ella 
estipula que o direito de appellação deve ser garantido a toda 
pessoa cujos interesses houverem sido lesados por abusos da auto - 
ridade aduaneira. 

Afim de facilitar aos commerciantes o conhecimento das con¬ 
dições de importação das mercadorias, os paizes contractantes de¬ 
verão communicar uns aos outros, desde a sua publicação, todas 
as leis, decretos ou regulamentos aduaneiros. Além disso deverão 
enviar dez exemplares á Secretaria da Liga das Nações e igual nu¬ 
mero da lei das tarifas ao Bureau Internacional para a publicação 
das tarifas aduaneiras em Bruxellas. Como disse, por iniciativa minha, 
ficou estipulado que esses dois organismos enviarão um exemplar 
das publicações recebidas á Camara de Commercio Internacional e 
ao Conselho Executivo da Alta Commissão Inter-Americana. Releva 
recordar que a Conferencia Pan Americana de Santiago adoptou uma 
Convenção elaborada por mim e que visa também a permuta e a 
publicidade das leis, decretos e regulamentos aduaneiros. A Con¬ 
venção de Santiago é mesmo mais completa do que a disposição da 
Convenção de Genebra, por isto que ella obriga a Alta Commissão 
Inter-Americana a publicar um annuario contendo um resumo das 
modificações de taes leis, decretos ou regulamentos. A Convenção Pan 
Americana já foi ratificada pelo Congresso Nacional. 

-* * * 

A Convenção contém, em seu art. 22, duas clausulas jurisdic- 
cionaes: 

I a , ella prevê um processo de consulta e de conciliação para a 
solução de todos os conflictos entre dois Estados contractantes re¬ 
lativamente á interpretação ou á applicação das disposições da Con¬ 
venção, sem de modo algum cercear a liberdade dos contractantes; 

2 a , em matéria de interpretação ou de applicação dos para- 
graphos 2 e 3 do art. 4 ou do art. 7, os litigios serão, por petição 
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do qualquer uma das partes, submettidos obrigatoriamente á Corte 
Permanente de Justiça Internacional. 

Quanto ao processo de conciliação ficou ao livre arbítrio do Con¬ 
selho da Sociedade das Nações constituir um organismo especial 
para emittir parecer depois de ter ouvido, e, se necessário, reunido 
os litigantes. A creação desse organismo não implica absolutamente 
a obrigação para os listados contractantes de lhe submetterem os 
seus litígios. A consulta não deve ser feita senão depois de accôrdo 
entre as partes e o parecer só as obrigará se de inolu-proprío cilas 
decidirem previamente acceitar as suas conclusões. 

Além dos problemas que encontram solução na Convenção, a 
Conferencia examinou uma serie de questões cuja regulamentação 
em vigor tem dado lugar a numerosas queixas como, por exemplo, 
o despacho rápido das mercadorias, o exame das bagagens dos via¬ 
jantes, o regimen das mercadorias em entreposto, as taxas de ar¬ 
mazéns, as mercadorias mencionadas no manifesto e não desem¬ 
barcadas, a cooperação dos serviços aduaneiros de Estados frontei¬ 
riços etc. etc. 

Tal é em linhas geraes a economia da Convenção para a simpli¬ 
ficação das formalidades aduaneiras. Considerando-a em seu con- 
juncto, é justo reconhecer que ella marca um notável progresso e 
satisfaz em grande parte as mais legitimas preoccupações do mundo 
commercial. 

Genebra, 30 de Dezembro de 1924. — J. A. Barboza Carneiro 
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e) — Commissão de Juristas 

N. 7 

Resumo dos trabalhos da Commissão 


SOC1ÉTÉ DES NATIONS 


Articles lõ9 du Traité de Saint Germain, 143 du Traité de Tria- 
non et 104 du Traité de Neuilly. 

COMITÉ DE JUIUSCONSULTES 

Churgé par la résolution du Conseil du 17 Juin 1924 de formuler 
un avis sur l’interprétation de 1’article 4, alinéa 5, du Pacte. 

T' rc SÉANCE (2S-VII-24-1ÜH. 30.) 

M. Avenol, Secrétaire General Adjoint, souhaite la bienvenue 
aux Membres du Comité. 

Sur la proposition de M. Rolandi Ricci, appuyée par M. Bot- 
tella, Lord Phillimore est élu à 1’unanimité président du Comité. 

A 1’invitation du président, chacun des Membres de la Commis- 
sion expose sa manière de voir sur la question possée par le Conseil 
de la Société des Nations. Ces exposés individuels sont suivis d’une 
discussion générale. Le Comité invite MM. Basdevant et Rolin u 
rédiger un texte, qui sera envisagé lors de la prochaine séance. 

2 òmc séance (28-vii-24-16h.) 

Suite do la discussion — les déliberations du Comité se dérou- 
lent sur la base d’un texte présenté par M. Basdevant. En fin de 
séance il est décidé, à la suggestion du président, qu’un sous-comité 
élaborera une formule, qui sera soumise au Comité lors de sa pro¬ 
chaine réunion. N 

3 ême ET DERNIÈEE SÉANCE (29-VII-24-llll. 30 

A 1’exception de M. Rolin, les Membres du Comité se mettcnt 
d’acoord sure la texte ci-après, qui constituera 1’avis répondant à la 
demande formulée par la résolution du Conseil le 17 Juin 1924. 
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M. Rolin exprime ses réserves en déclarant ne pas pouvoirs e 
rallier au texte précité, sauf à renoncer aux dites réserves au cas oti 
son Gouvernement iPestimerait pas Ieur maintien opportun. En con- 
séquence, M. Rolin fera connaitre ao Secrétaire General s’il y a bien 
d’insérer ses réserves au procès-verbal, en vue de leur Communications 
aux Membres du Conseil. 

TEXTE DE l’aVIS DU COMITÉ DE JURISCONSULTES 

Le Comité de Jurisconsultes chargé de donner un avis au Con¬ 
seil en vertu de la résolution suivante: 

«Le Conseil, 

Saisi, par divers Etats membres de la Société, de de¬ 
mandei- aux fins d’être représentés au Conseil, conformément 
à alinéa 5 de 1’article 4 du Pacte, lors de Pexamen de la 
question du droit d’investigation prévu aux articles 159 du 
Traité de Saint Germain, 143 du Traité de Trianon et 104 du 
Traité de Neuilly. 

Décide de charger un Comité de Juristes de lui formulei- 
un avis sur rinterprétation de 1’alinéa 5 de Particle 4 du 
Pacte en ce qui concerne la composition du Conseil lors de 
Pexamen de la question visée ci-dessus,» 

a Phonneur de présenter Pavis suivant: 

La question soumisé au Comité doit être envisagée sous deux 
aspects: 

I o ) — Déliberation du Conseil sur le mode d’exercice du droit 
d’investigation qui lui est conféré par les Traités précités, c’est-à- 
dire, sur les méthodes et moyens à employer a cet égard. 

2 o ) — Déliberation do Conseil sur les limites du droit d’inves- 
tigation, c’est-à-dire, sur le point de savoir si une mesure d’inves- 
tigation envisagée par lui rentre dans le cadre des mesures qu’il peut 
ordonner en vertu des Traités précités. 

Dans Pun et Pautre cas, le texte des articles précités indique 
que les Etats signataires ont entendu que le Conseil statuèra en sa 
composition ordinaire, sans Padjonction de représentants d’autres 
Etats. 

Le Comité ajoute qu’il n entend pas donner une interprétation 
générale de Palinéa 5 de Particle 4 du Pacte, mais seulement une 
interprétation relative à la question particulière qui lui était poséc 
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II est décidé que le texte de 1’avis, accompagné d’une traduction 
anglaise, sera porté à la connaissance du President du Conseil par 
lettre du President du Comité. 

Ce dernier, remercié par ses collègues, déclare cios les travaux 
du Comité. 


Anncxo A — 12 
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Conferencia Financeira Inter-alliada 

N. 8 

Accôrdo sobre annuidades, de 14 de Janeiro de 1925 

ACCORD RELATIF À LA RÉPARTITION DES ANNUITÉS Dü PLAN DAVVES (1) 

(14 JANVIER 1925) 

PROTOCOLE DE CLOTURE. 

Les Représentants des Gouvernements Belge, Britannique, 
Français, des E’tats-TJnis d’Amérique, Italien, Japonais, Bré- 
silien, Grec, Polonais, Portugais, Roumain, Serbe-Croate-Slo- 
vène, Tchecoslovaque, s’étant reunis à Paris du 7au 14 janvierl925, 
en vue de régler entre leurs Gouvernements respectifs les questions que 
pose la répartition des diverses recettes portées ou à porter dans les 
comptes de la Commission des Réparations, notamment depuis le l cr 
janvier 1923 jusqu’au l cr septembre 1924 ainsi que pendant les pre- 
rnières années d’application du Plan Dawes, objet des Arrangements 
conclus h. Londres le trente aoüt 1924, 

Sont tombés d’accord sur les dispositions contenues dans l’Ar- 
rangement, avec ses annexes, signé à la date de ce jour et dont copie 
est jointe au présent protocole. 

Fait à, Paris le 14 janvier 1925. — Clementel. — G. Theunis. 
— WiNSTON S. Churchill. — Myron T. Herrick. — Frank B. 
Kellogg. — James A. Logan Jr. — Alberto de Stefani. — K. 
Ishii. — L. M. de Souza Dantas. — Em. J. Tsouderos. — J. Mro- 
zowski. — J. Karsnicki. — Antonio da Fonseca. — Vintila Bra- 
tiano. — N. Titulescu.— Stoyadinovitch.—Stefan Osusky. 


(1) La presente ódition de TAccord du 14 janvier 1925 comprcnd, incorporées dans 
le texte, les rcctifications de pure forme aiiportée3 au texte authentiquc par le Protocole 
du 22 janvier 1925. 
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ACCORD. 


Les Gouvernements de la Belgiqtje, des E’tats-Unis D’Amé- 
rique, de la France, de la Grande-Bretagne, de PItalie, du Ja- 
pon, du Brésil, de la Grèce, de la Pologne, du Portugal, de la 
Roumanie, de PÉtat Serbe-Croate-Slovène et de la Tchècoslo- 
vaquie, représentés respectivement par les soussignés, sont convenus 
de ce qui suit : 

Accord relatif à la répartition des annuités du plan Dawes 

SOMMAIRE. 


TITRE I. 

— 

Art. 

í. 

Art. 

2. 

Art. 

3. 

Art. 

4. 

Art. 

5. 

Art. 

6. 

Art. 

7. 

Art. 

8. 

Art. 

9. 

Art. 

10. 


Affectation des annuités du Plan Dawes. 

Frais des Comraissions. 

Frais des Armécs d’occupation pour 1924-1925. 

Part des E’tats-Unis d’Amérique dans les annuités du Plan 
Dawes. 

Dette de guerre belge. 

Restitutions. 

Priorité belge. 

Part de la Grèce et de la Roumanie dans les réparations. 
Créances diverses. 

Indemnité due à la Commission européenne du Danube. 
Soldes des Offices de Compensation. 


TITRE II. — Règlement des comptes du passé. 

Art. 11. Comptes de répartition. — Dispositions concernant Parbi- 
trage. 

Art. 12. Comptes de la Ruhr. 

TITRE III. — Questions spéciales relatives à l’Application d’ac- 

CORDS ANTÉRIEURS. 

Art. 13. Prorogation au delà du l cr janvier 1923 des dispositions de 
Particle 2 de PAccord du 11 mars 1922 : 

Affectation des livraisons en nature au remboursement de 
frais des armécs cPoccupation. 

Art. 14. Prorogation au delà du l cr janvier 1923 des dispositions de 
Particle 6 de PAccord du 11 mars 1922 : 

Conservation par chaque Puissance des livraisons en na¬ 
ture qu’elle a reçues. 
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Art. 15. Frais des armées d’occupation du l cr mai 1922 au 31 aoút 
1924. 

Art. 16. Débits pour les navires attribués ou transférés à la Belgique 
en vertu de 1’article 6 (4) du Protocole de Spa. 

Art. 17. Débits pour les mines et chcmins dc fer du Chantoung. 

TITRE IV. — Intêrêts et arriérés. 

Art. 18. Compte d’intérêts. 

Art. 19. Compte d’avances et arriérés au 1" septembre 1924. 

Art. 20. Récupération des arriérés. 

Art. 21. Frais des armées 4’occupation antérieurs au l cr mai 1921. 

TITRE V. — Questions diverses. 

Art. 22. Remboursements à faire par la Tchécoslovaquie pour cer¬ 
tames livraisons en nature. 

Art. 23. Payements de la Bulgarie. 

Art. 24. Biens cédés à la Ville libre de Dantzig. 

Art. 25. Recommandations relatives à 1’échelonnement des payements 
tout au cours de 1’année. 

Art. 26. Interprétation et arbitrage. 

Art. 27. Réserve relative aux droits et obligations de 1’Allemagne. 


TITRE PRE3VHER 

AFFECTATION DES ANNUITÉS DU PLAN DAWES 

ARTICLE PREMIER 

FRAIS DES COMMISSIONS. 

A. Le prélèvement maximum normal sur les annuités du plan 
Dawes pour la Commission des Réparations, y compris les organismes 
institués en exécution du plan Dawes, est fixé ainsi qu’il suit : 


millions 
de marks-or 

Pour 1’année commençant le 1" septembre 1924 9 34 

Pour les années suivantes. T X Á 

(Prélèvement h effectuer partie en monnaies étrangères et partie 
enmonnaie aliem ande, suivant les besoins). 

Sur ces sommes, un montant maximum de 3.700.000 marks-or 
par an sera attribuable aux organismes institués en exécution du 
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plan Dawes. Ce montant pourra être augmenté, s ? il est nécessaire, 
en vue de subvenir aux frais des organismes d’arbitrage prévus par 
le plan Dawes et le protocole de Londres. 

B. Le prélèvement maximum pour la Haute Commission in- 
teralliée dans les Territoires rhénans (y compris les prestations au 
titres des articles 8 à 12 de TArrangement rhénan) n’excédera pas 
10 millions de marks-or (prélèvement à effectuer en monnaies étran- 
gòres ou en monnaie allemande, suivant les besoins) pour Fannée conv 
mençant le l cr septembrc 1924, cette sommeétant attribuée aux Hauts 
Commissariats français, britannique et belge danslesproportionsde 62, 
16 et 22, après qu ? il aura été pourvu aux autres dépenses de la Com¬ 
mission. Le montant pour les années suivantes sera fixé ultérieure- 
ment. 

Le prélevement pour la Commission militaire de Controle n’ex- 
cédera pas un maximum de 8 millions de marks-or (prélèvement a 
effectuer en monnaie allemande) dans l année commençant le l er se- 
ptembre 1924. Le montant pour les années suivantes sera fixé ulté- 
rieurement. Le chiffre sus indiqué ne comprend pas les dépenses de la 
Commission en monnaies nationales, qui continueront a être payées 
par les Gouvernements intéressés, les montants ainsi versés étant 
portes au crédit de leurs comptes respectifs par la Commission des 
Réparations. 

ARTICLE 2. 

FRAIS DES ARMÉES d’0CCUPATI0N POUR 1924/1925 

Les montants prélevés par préciput sur les payements de 1’Alle- 
magne pendant Tannée comprise entre le l cr septembre 1924 et le 
31 aoüt 1925, au titre des frais des années d’occupation de la Bel- 
gique, de la Grande-Bretagne et de la France, sont fixés ainsi qu’il 
suit : 


marks-cr 

Armée belge. 25.000.000 

Armée britannique. 25.000.000 

Armée française. 110.000.000 


La Belgique, Ia Grande-Bretagne et Ia France se rembourse- 
ront clu complément des frais de leurs armées d’occupation pendant 
la période mentionnée, au moyen de leurs parts respectives dans 
les payements de réparations allemands, mais ne seront pas débitées 
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de ce montant au compte des réparations, c’est-à-dire que leurs 
arriérés respectifs au titre des réparations s’aceroitront des sommes 
correspon dantes. 

C. Les dépenses complémentaires des armées d’occupation 
seront calculées ainsi qu’il suit. Chaque puissance aura droit à re- 
cevoir : 

I o Les sommes payables conformément u 1’accord des Ministres 
des Finances du 11 mars 1922, calculées en ce qui concerne la Grande- 
Bretagne sur la base du coút unitaire français, avec une allocation 
spéciale de 2 marks-or par homme, et converties en livres sterling 
sur la base des cours moyens des changes des diverses monnaies 
pendant le mois de décembre 1921. La valeur des marks allemands 
fournis aux armées d’occupation et la valeur de toutes réquisitions 
opérées en vertu de 1’article 6 de 1’Arrangement rhénan seront, 
comme jusqu’à présent, comprises dans ces sommes. 

2 o La valeur des réquisitions et prestations au titre des articles 8 
à 12 de 1’Arrangement rhénan qui sont portées au crédit de 1’Alle- 
magne dans les comptes de l’Agent général des payements de ré¬ 
parations. 

Pour chaque puissance, les dépenses complémentaires d’occupa- 
tion sont égales à la différence entre la somme totale ainsi calculée 
et le montant du préciput fixé au paragraphe A ci-dessus. 

D. II est convenu que les Puissances participant à 1’occupa- 
tion n’opéreront pas de prélèvements sur les annuités pour des effe- 
ctifs supérieurs à ceux qui sont autorisés pour chacune d’elles res- 
pectivement par les paragraphes II et III de 1’article l cr de 1’accord 
du 11 mars 1922. 

E. Les dispositions du présent article pour 1’année finissant le 
31 aoút 1925 sont acceptées sans qu’il préjugé d’aucune question 
de príncipe, et les Gouvernements alliés et le Gouvernement des 
E’tats-Unis d’Amérique discuteront avant le l cr septembre 1925 
le règlement des frais des armées d’occupation pour 1’avenir. 

ARTICLE 3. 

PART DES e’tATS-UNIS d’aMERIQUE DANS LES ANNUITÉS DU PLAN DAWES 

A. Sur les montants reçus de 1’Allemagne au titre des annuités 
du plan Dawes, il sera payé aux E’tats-Unis d’Amérique les sommes 
suivantes en remboursement des frais de 1’armée d’occupation des 
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E’tats-Unis et en vue de donner satisfaction aux créances reconnues 
par les décisions de la Commission mixte des réclamations qui a été 
instituée en exécution de 1’Accord conclu entre les E’tats-Unis et 
rAllemagne le 10 aoíit 1922 : 

I o Une annuité de cinquante-cinq millions de marks-or à partir 
du l er septembre 1926, payable jusqu’à extinction de la somme en 
capital apparaissant au compte des frais de 1’armée d’occupation des 
E’tats-Unis, tel qu’il a déjà été présente à la Commission des Répa- 
rations. Ces payements annuels bénéficient d’un privilège de prc- 
mier rang sur les espèces rendues disponibles pour le transfert par 
le Comité des Transferts au mouen d’un prélèvement sur les annuités 
du plan Dawes, après constitution des montants nécessaires pour 
assurer le Service de Temprunt extérieur allemand de 800 millions 
de marks-or émis en 1924, pour subvenir aux frais de la Commission 
des Réparations, des organismes institués en exécution du plan Dawes, 
de la Haute-Commission Interalliée dans les Territoires Rhénans, 
des Commissions de Controle Militaire, pour assurer le payement 
à la Commission du Danube stipulé à l’Article 9 ci-après et pour 
donner satisfaction à toutes autres créances privilégiées qui pour- 
raient être admises dans la suite avec l’assentiment des E’tats-Unis 
d’Amérique. Si au cours d’une année quelconque, le total de 55 mil¬ 
lions de marks-or n’a pas été transféré aux E’tats-Unis d’Amérique, 
les arriérés seront reportés au versement payable aux E’tats-Unis 
1’année suivante qui sera accru d’autant. Les arriérés s’accumule- 
ront et porteront intérêt simple à 4 yí p. % à partir de la fin de 1’année 
ou lesdits arriérés se sont accumulés, jusqu’à leur extinction. 

2 o Deux un quart pour cent (2 ]4, %) de toutes les recettes pro- 
venant de rAllemagne au titre des annuités du plan Dawes disponi¬ 
bles pour la répartition au titre des réparations, étant entendu que 
1’annuité résultant de ce pourcentage ne doit en aucune année ex- 
céder la somme de quarante-cinq millions de marks-or. 

B. Sous réserve des dispositions du paragraphe A ci-dessus, 
les E’tats-Unis d’Amérique acceptent : 

I o De renoncer à toute réclamation, en vertu de 1’Accord du 
25 mai 1923 relatif aux frais de leur armée d’occupation, sur les re¬ 
cettes en espèces obtenues depuis le l er janvier 1923 en sus de la 
somme de 14.725.154,40 dollars actuellement déposée par la Bel- 
gique au compte de la Trésorerie des E’tats-Unis dans un compte 
bloqué à la Federal Reserve Bank de New-York, somme qui sera 
immédiatement versée à la Trésorerie des E’tats-Unis ; 
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2 o Que F Accord du 25 mai 1923 ne s’applique pas aux payements 
effectués au titre des réparations par une puissance ex-ennemie quel- 
conque autre que 1’Allemagne; 

3 o Que 1’accord du 25 mai 1923 soit considéré comme remplacé 
par le présent Accord. 

C. Les dispositions du présent Accord relatif u 1’admission de 
1’imputation sur les annuités du plan Dawes de charges autres que 
les réparations et les allocations prévues pour ces charges ne doi- 
vent pas être modifiées par les Gouvernements alliés de manière à 
réduire les sommes à répartir au titre des Réparations, sinon d ac¬ 
cord avec les E’tats-Unis d’Amérique. 

D. II est reconnu que les E’tats-Unis d’Amérique ont un in- 
térêt, proportionnel à leur pourcentage de 2 yi % de la partie des 
annuités disponibles pour les Réparations, dans toute repartition des 
obligations de chemins de fer, des obligations inaustrielles et de tous 
autres titres émis par application du plan Dawes ou sur le produit 
de toute vente de ceux de ces titres ou obligations qui n’auront pas 
été répartis; et qu’ils ont également le droit de participei - à toute 
répartition ou au produit de toute vente de tels obligations ou titres 
pour le montant de tous arriérés qui peuvent leur être dus au titre 
du remboursement des frais de leur armée d occupation comme il 
est prévu dans le présent Accord. II est reconnu aussi que les E’tats- 
Unis d’Amérique ont un intérêt dans toute autre opération qui pour- 
rait être effectuée au sujet de ces bons s’ils ne sont ni vendus ni ré¬ 
partis. 

ARTICLE 4. 

DETTE DE GUERRE BELGE 

A. A dater du l or septembre 1924, 5 p. % du total des sommes 
disponibles au cours d’une année quelconque, apres prélevement 
pour le Service de Femprunt extérieur allemand de 1924 et après 
les prélèvements pour les frais des Commissions; les frais de 1’armée 
d’occupation des E’tats-Unis, 1’annuité afférente aux arriérés des 
frais des armées d’occupation antérieurs au l er mai 1921; le préciput 
des frais courants des armées d’occupation, et toute autre créance à. 
qui une priorité pourra être accordée dans la suite, seront affectes 
au remboursement de la dette de guerre belge, telle qu elle est dé- 
finie dans le dernier paragraphe de 1’article 232 du Traité de Ver- 
sailles. 


- 186 - 


B. Les sommes ayant reçu cette affectation au cours cTune 
année quelconque seront réparties entre les Puissances intéressées 
en proportion des montants qui leur sont dus respectivement.à ce 
titre, à la date du l cr mai 1921. En attendant le règlement définitif 
des comptes, la France recevra 46 p. %, la Grande-Bretagne 42 p. % 
et la Belgique (en raison de sa dette envers les E’tats-Unis d’Améri- 
que), 12 p. %. 

ARTICLE 5. 

RESTITUTIONS. 

A. II sera affecté au payement des créances de restitution : 

a. Pendant les quatre premières années, 1 p. 100 du montant 
total disponible au cours d’une année quelconque après prélève- 
ment pour le Service de 1’emprunt extérieur allemand de 1924 et les 
prélèvements pour les frais des Commissions; les frais de 1’armée 
d’occupation des E’tats-Unis; Pannuité afférente aux arriérés des 
frais des armées d’occupation antérieurs au l cr mai 1921; le préci- 
put des frais courants des armées d'occupation; et toute autre cré- 
ance à qui une priorité pourra ôtre accordée dans la suite; 

b. Pendant les années suivantes, 1 p. 100 du solde du premier 
milliard après les prélèvements énumérés ci-dessus et 2 p. 100 du 
surplus de Pannuité. 

B. Le montant ayant reçu cette affectation sera réparti entre 
les Puissances ayant une créance au titre des restitutions propor- 
tionnellement à leurs créances respectives de ce chef, telles qu’elles 
auront ete admises par la Commission des Réparations. 

C. Les Gouvernements français et italien réservent leur droit 
de réclamer la restitution de certains objets d’art, par application 
de 1 article 238 du Traité de Versailles. Les autres Gouvernements 
alliés appuieront leurs efforts en vue d’assurer Pexécution par l’Al- 
lemagne des restitutions de cette nature. Néanmoins, si 1’accom- 
plissement de cette obligation implique une imputation sur les an- 
nuités du plan Dawes, la valeur de cette imputation viendra en ba¬ 
lance de la part de Pannuité de la Puissance intéressée. 
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ARTICLE 6. 

PRIORITÉ ' BELGE 

A. II est reconnu que la détermination du degré exact d’extin- 
ction de la priorité belge dépend de Fétablissement du compte de 
répartition que la Commission des Réparations a été priée de 
dresser. 

B. Sur la partie des annuités reçues de FAllemagne qui sera 
disponible pour la répartition, au titre des réparations, entre les 
Puissances alliés après le l cr septembre 1924, la Belgique recevra : 

а . Pendant 1’année commençant le l cr septembre 1924 : 8 p. 

100 ; 

б. Pendant 1’année commençant le l cr septembre 1925 et tant 
que la priorité belge ne sera pas éteinte, 8 p. 100 de chaque verse- 
ment mensuel. Dès que la priorité sera éteinte, le pourcentage sur 
tous les versements ultérieurs pendant 1’année en question sera ré- 
duit à 4,5 p. 100; 

c . Pendant 1’année commençant le l or septembre 1920 ct pen¬ 
dant chacune des années suivantes: 4,5 p. 100. 

II est entendu que cette réduction du pourcentage libère entie- 
rement la Belgique de ses obligations en ce qui concerne le rembour- 
sement de sa priorité. 

C. A partir de la date à laquelle la priorité belge sera éteinte 
ou au plus tard à partir du l or septembre 1926, les 3 p. 100 rendus 
disponibles par les dispositions ci-dessus relatives au rembourse- 
ment de la priorité belge seront versés à la France et à la Grande- 
Bretagne suivant les proportions 52 et 22, en sus de leurs pourcen- 
tages de Spa. 

Les sommes débitées à la Belgique, en ce qui concerne la pé- 
riode antérieure au l cr septembre 1924, ne seront pas considérées 
comine susceptibles de lui créer soit des avances, soit des arriérés, 
étant entendu que cette disposition ne touche en rien à Tobligation 
qui incombe à la Belgique de se reconnaitre comptable de tout solde 
final pouvant résulter de Tapplication de clauses économiques du 
Traité. 

D. Les droits acquis à la Belgique, en conséquence d^ccords 
antérieurs, sur les payements reçus ou à recevoir de ou pour le compte 
de TAutriche, de la Hongrie et de la Bulgarie demeurent intacts. 
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ARTICLE 7. 

POURCENTAGES DE RÉPARATIONS GREC ET ROXJMAIN 

A. Le pourcentage des payements de réparation disponibles 
pour la répartition entre les Puissances alliées qui doit être attribué 
u la Grèce est fixe h 0,4 p. 100 des payements faits par 1’Allemagne 
et de la première moitié des payements faits par FAutriche, la Hon- 
grie et la Bulgarie et h 25 p. 100 de la seconde moitié des payements 
faits par FAutriche, la Hongrie et la Bulgarie. 

B. Le pourcentage des payements de réparation, disponibles 
pour la répartition entre les Puissances alliées, qui doit être attribué 
à. la Roumanie, est fixé à 1,1 p. 100 des payements faits par FAlle- 
magne et de la première moitié des payements faits par FAutriche, 
la Hongrie et la Bulgarie et à 20 p. 100 dela seconde moitié des paye¬ 
ments faits par FAutriche, la Hongrie et la Bulgarie. 

ARTICLE 8. 

CRÉANCES DIVERSES 

A. Les créances suivantes, à savoir : 

a. Les frais de Foccupation militaire des zones de plébiscite 
(annexe de Farticle 88 du Traité); 

b. Frais de rapatriement des prisonniers de guerre allemands 
(article 217 du Traité); 

c. Remboursement des dépenses exceptionnelles de guerre avan- 
cées par FAlsace-Lorraine pendant la guerre ou par les collectivités 
publiques d’Alsace-Lorraine pour le compte de FEmpire (article 58 
du Traité); 

d. Payement de certaines indemnités au Cameroun et en Afri- 
que Equatoriale française (articles 124 et 125 du Traité), seront 
soumises pour évaluation à la Commission des Réparations qui aura 
toute liberté d utiliser h cette fin tous les moyens à sa disposition, 
y compris le recours à Farbitrage tel qu’il est proposé à Farticle II 
ci-dessous. 

Les montants de ces créances, lorsqu’ils auront été établis seront 
portés au crédit des Puissances intéressées dans leur compte de ré¬ 
parations au l er septembre 1924, et ces crédits sont traités comme 
arriérés à cette date conformément aux dispositions de Farticle 19 
ci-après. 
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B. Les créances suivantes paraissent devoir être payées en dehors 
et en sus des annuités du plan Dawes, à savoir : 

a. Le Service des pensions eiviles et militaires d’Alsace-Lorraine 
acquises au jour de 1’armistice (article 62 du lraite); 

b. Le transfert des réserves d’assurances sociales d’Alsace-Lor- 
raine (article 77 du Traité). 

Toutefois, au cas oú le Gouvernement allemand réussirait à 
établir que ces créances doivent être imputés sur les annuités du 
plan Dawes, les Gouvernements alliés se concerteront sur la ma- 
nière dont elles devront être traitées. 

ARTICLE 9. 

INDEMNITÉ DUE À LA COMMISSION EUROPÉENNE DU DANUBE 


II sera payé immédiatement à la Commission européenne du 
Danube, par prélèvement sur les annuités du plan Dawes, la somme 
de 266,800 francs-or, montant admis comme dú par FAllemagne à 
la Commission au titre de la réparation des dommages subis par 
cette dernière. 

ARTICLE 10 

SOLDE DES OFFICES DE COMPENSATION 


Aucun prélèvement spécial ne sera admis sur les annuités du 
plan Dawes en ce qui concerne les soldes des offices de compensa- 
tion des dettes d’avant-guerre ou d’autres créances prévues par les 
clauses économiques du Traité, à moins qu’il n’apparaisse qu une 
Puissance réclamant le bénéfice d’un tel prélèvement à un solde 
créditeur net exigible, après avoir appliqué à la satisfaction de ses 
créances, au titre des clauses économiques, les biens et autres actifs 
allemands qu’elle a le pouvoir de Uquider en vertu des mêmes clauses. 
Aucun montant ne sera réservé en faveur de ces soldes créditeurs 
nets pendant les quatre premières années de Fapplication du plan 
Dawes. 
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TITRE II 

RÈGLEMENT DES COMPTES DU PASSEE 
ARTICLE 11 

COMPTES DE REPARTITIONS. — DISPOSITIONS CONCERNANT 

l’arbitrage 

Les Gouvernements alliés prient la Commission des Réparations 
d’établir dans le plus bref délai possible les comptes définitifs de 
répartition au l cr septembre 1924. 

Ils donneront mandat à leurs Délégués respectifs à Ia Commis¬ 
sion des Réparations de soumettre à 1’arbitrage toutes les questions 
de fait ou de chiffres que pourra soulever 1’établissement des comptes 
et, dans une mesure aussi large que possible, les questions d’inter- 
prétation sur lesquelles ils ne seraient pas unanimes, pour autant qu’il 
n’y est pas déjà pourvu par des arrangements antérieurs. 

Ces dispositions seront appliquées en particulier au règlement 
des comptes de la Ruhr, suivant les príncipes établis ci-après, ainsi 
qu’aux questions qui pourront se poser au sujet des montants dus 
au titre des restitutions ou pour toute autre créance qui n’est pas 
une créance de réparation. 


ARTICLE 12 

COMPTES DE LA RUHR 

A. La Commission des Réparations fixera, conformément aux 
dispositions du Traité de Versailles et suivant les méthodes prati- 
quées jusqu’à ce jour, la valeur en marks-or des recettes de toute 
nature obtenues de 1’Allemagne par les Gouvernements français, 
belge et italien depuis le 11 janvier 1923, pour autant que ces re¬ 
cettes n’ont pas déjà été prises en comptc par eílc. La Commission 
des Réparations déterminera de même les montants à déduire de 
ces recettes en vue d’assurer aux Puissances intéressées un crédit 
correspondant aux dépenses réellement faites par elles, sous réserve 
des dispositions sftéciales ci-dessous concernant les Armées d’occupa- 
tion. 

B. Des comptes séparés seront établis pour les livraisons cn 
nature et pour les recettes en espèces. 
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C. Le compte des livraisons en nature comprendra la valeur 
déterminée par la Commission des Réparations : 

1 0 Des livraisons en nature non encore prises en compte par la 
Commission des Réparations, y compris les livraisons payées sur 
le fonds commun et le fonds spécial; 

2 o De toutes les réquisitions faites en application de 1’article 
6 de rArrangement rhénan ou analogues à celles-ci et de tous les 
marks-papier saisis et amendes imposées par les Armées d’occupa- 
tion pendant la période du l cr janvier 1923 au 31 aoút 1924, en tant 
que ces recettes n’ont pas encore été prises en compte par la Com¬ 
mission des Réparations. 

11 sera porté en déduetion de ces recettes les dépenses faites 
par les Gouvernements français et belge, pendant la période du 
1" janvier 1923 au 31 aoút 1924 pour l’entretien de forces militaires 
en territoire allemand non occupé à la date du l cr janvier 1923, di- 
minuées du coüt normal de ces troupes dans leurs garnisons à l’in- 
térieur. 

La valeur nette des livraisons en nature ainsi determinée sera 
portée au débit des Puissances qui les ont reçues, dans leur compte 
de réparations. 

La valeur du charbon et du coke vendus au Luxembourg pen¬ 
dant la même période sera traitée comme une livraison en nature à 
la France. 

D. Le compte des recettes en espèces comprendra les recettes 
en espèces de toute nature produites par les taxes ou droits, les li- 
cences, les dérogations, etc., et les recettes nettes de la Régie des 
Chemins de fer, telles qu’elles seront déterminées par la Commis¬ 
sion des Réparations après vérification des comptes. 

II sera porté en déduetion de ces recettes les frais civils de per- 
ception et les dépenses d’administration faites avant le 31 aoút 1924 
et les frais de destockage des charbons et d’exploitation des mines 
et cokeries jusqu’à la même date. 

Le solde du compte devra, à 1’exception de la somme dont 
il est question à 1’alinéa (1) du paragraphe (B) de Farticle 3, être 
versé au Gouvernement belge qui sera débité au titre de sa priorité, 
pour la période antérieure au l cr septembre 1924, du montant total 
ainsi reçu, moins 1’intérêt dú sur les Bons du Trésor allemand remis 
à la Belgique en 1922. 

E. Conformément à 1’Annexe III au Protocole de Londres, 
aucune réclamation ne sera faite en vue d’un payement sur les an- 
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nuités du Plan Dawes destine à rembourser des frais quelconques 
provenant de Femploi de forces militaires en territoire allemand non 
occupé au l er janvier 1923 à Texception de la valeur de réquisitions 
effectuées par ces forces ou de toute prestation qui leur aura ete 
fournie après le l cr septembre 1924. La valeur de telles réquisitions 
ou prestations sera comptée comme livraisons faltes, au titre des 
réparations, aux Puissances alliées intéressées. 

TITRE III 

QUESTIONS SPÉCIALES RELATIVES A L’APPLICATION 
D’ACCORDS ANTÉRIEURS 

ARTICLE 13. 

PROROGATION AU DELÀ DU l cr JANVIER 1923 DES DISPOSITIONS DE 
L* ARTICLE 2 DE L*ACCORD DU 11 MARS 1922 I 

Affectation des livraisons en nature au remboursement des frais des 

armées d 1 occupation 

Les Gouvernements français, britannique et belge conviennent 
que les montants forfaitaires fixés ou à fixer pour leurs armées d oc¬ 
cupation respectives, depuis le l cr janvier 1923 et jusqu’au 31 aoüt 
1928, dans la mesure oü ils ne seront pas couverts par les réquisi¬ 
tions de marks-papier et les prestations, etc., visées à 1’article 6 de 
FAccord rhénan, seront portés en balance des livraisons en nature 
(y compris le produit du ((Reparation Recovery Act britannique et 
de tous prélèvement analogue institué par tout autre Gouvernement »), 
reçues par chacun d’eux respectivement. La Commission des 
Réparations est priée de tenir compte de la présente decision dans 
sa comptabilité. 

ARTICLE 14. 

PROROGATION AU DELÀ DU l er JANVIER 1923 DES DISPOSITIONS DE 
jJ ARTICLE 6 DE l’ACCORD 11 MARS 1922 ! 

Conservation par chague Puissance des livraisons en nature gu elle a 

reçues 

Chacun des Gouvernements alliés ayant un crédit au titre des 
Réparations, aura le droit de conserver, sans pouvoir etre tenu à 
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un reversement en espèces, la valeur des livraisons en nature reçues 
et conservées pai 1 lui entre le 31 décembre 1922 et le 1" septerabre 
1924 (y compris le produit du Repara tion Recovery Act). Toutefois, 
il sera tenu corapte des sommes reçues par chaque Puissance jusqu’au 
l cr septembre 1924 pour déterminer les ajustements prévus par 
1’Article 19. 

ARTICLE 15. 

FRAIS DBS ARMÉES d’oCCUPATION POUR LA PÉRIODE ALLANT DU l cr 

mai 1922 AU 31 aoút 1924. 


A. Les crédits à donner au titre des frais des Armées d’occupa- 
tion pour la période allant du l cr mai 1922 au l or ruai 1924 sont les 
suivants : 


PÉIUGDE8 

PAHT FRANÇAISE 

Du forfait 

PAUT BELGE 

Du forfait 

PAUT BRITANNIQUE 

Du forfait 


Marks-or 

Marks-or 

Marks-or 

1" mai 1922 au 30 




avril 1923. 

155 ,526,693 

30,680,158 

21,092,922 

1" inai 1923 au 30 




avril 1924. 

117,195,330 

23 ,2S4,922 

22,369 ,567 


B. En ce qui concerne les frais d’occupation pour la période 
allant du l cr mai 1924 au 31 aoüt 1924. les Gouvernements alliés 
autoriseront leurs Délégués à la Commission des Réparations à faire 
les ajustements nécessaires sur la base des príncipes suivant lesquels 
les chiffres ci-dessus ont été calculés. 

C. La Commission des Réparations est priéc d’in(roduire ces 
chiffres dans ses comptes pour les années considérées. 

ARTICLE 16. 

DÉBITS POUR LES N AVIRES ATTRIBUÉS OU TRANSFÉRÉS À LA BELGIQUE 
EN VERTU DE L’ARTICLE 6 (4) DU PROTOCOLE DE SPA. 

Les débits dons les comptes interalliés pour les navires attribués 
ou transferes á la Belgique, en vertu de 1’article 6 (4) du Protocole 
de Spa, seront traités conformément li 1’Article 12 de 1’Accord 
des Ministres des Finances du 11 mars 1922, au lieu d’être traités 
comme il avait été prévu au Protocole de Spa. 

Annexo A — 13 
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ARTICLE 17. 

UÉBIT POUR LES CHEMINS DE FER ET MINES DU CHANTOUNG 

En ce qui concerne les chemins de fer et les mines visés nu se- 
cond paragraphe de 1’article 15G du Traité de VersaiUes, le Japon 
ne sera débité par la Commission des Réparations dans les comptes 
interalliés que du montant correspondant aux indemnités qui ont 
été ou pourront être effectivement payées par le Gouvernement alle- 
mand à ses nationaux pour les intérêts qu’ils possédaient dans ces 
entreprises. En attendant la détermination des montants en question, 
le Japon sera considere comine ayant droit à son pourcentage in- 
tégral des réparations, u dater du 1" septembre 1924. 

TITRE IV 

INTÉRÊTS ET ARRIÉRÉS 
ARTICLE 18. 

COMPTE d’iNTÉRÊTS 

Les Goüvernements alliés acceptent de renoncer entre eux à 
toute revendication d’intérêts afférents aux recettes de réparations 
réalisées jusqu’au l cr septembre 1924 et toutes dispositions d’accords 
antérieurs exigeant la tenue de comptes düntérêts pour la période 
antérieure à cette date seront annulées. Des intérêts à o p. % seront 
toutefois exigibles, à partir du 1“' septembre 1924, sur 1’excédent de 
recettes apparaissant, dans le compte qui sera établi en application 
de 1’article 19 ci-apròs, comme dú à cette date par une Puissance 
quelconquc u la masse des réparations, ainsi que sur tous nouveaux 
excédents de recettes qui pourraient se produire après cette date, 
jusqu’à leur remboursement. 

ARTICLE 19. 

AVANCES ET ARRIÉRÉS 

La Commission des Réparations établira, dans le plus bref délai 
possible, un compte íaisant apparaítre, à la date du l cr septembre 
1924, pour cliaque Puissance ayant droit à participei - aux payements 
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ile réparations faits par 1’Allemagne, à 1’exclusion des Etats-Unis 
d’Amérique : 

a. Les recettes nettes de cette Puissance au titre des répara¬ 
tions, à la date du 1" septembre 1924, que 1’on calculera en dédui- 
sant ses rece ttes brutes totales, telles qu’elles auront été évaluées 
ui vue de leur répartition entre les Alliés, lescrédits qui doivent lui 
être donnés au titre des avances pour la fourniture de charbon dé- 
cidées a Spa, des frais des arinées d’occupation (les arriérés au l cr 
inai 1921, reglés par 1’article 21, non compris), des frais des Commis- 
sions de controle non payés en monnaie allemande, des gains de 
change^ et de toute nutre créance reconnue, telle que les créances 
visées à 1’article 8 (A) du présent accord; 

b. Le montant que cette Puissance aurait reçu si le total des 
íecettes nettes de réparation de toutes les Puissances avait été ré- 
parti suivant les pourcentages de Spa. 

La Commission des Réparations déterminera, en déduisant du 
montant dú à chaque Puissance son débit réel, les arriérés dus à cette 
Puissance ou les avances dont le montant est dú par cette Puissance 
au l er septembre 1924. 

B. La Commission des Réparations procédera à un calcul aua- 
logue au l cr septembre de chaque année ultérieure. 

G. En vue du calcul ci-dessus, les chiffres concernant la Bel- 
gique seront pris en compte exactement comine ceux qui concernent 
les autres Puissances, mais, en dehors de ee qui est stipulé d’autre 
part dans le présent accord, la Belgique sera libérée de toute obli- 
gation de rembourser les recettes de réparations réalisées avant le 
l or septembre 1924. 

Toutefois la Belgique devra compte, le cas échéant, des inté- 
rôts afférents à toutes les recettes de réparations réalisées par clle 
après le 1- septembre 1924, en excédent dc la part qui lui revient’ 
d’après les dispositions stipulées d’autre part dans le présent accord| 
sur les recettes totales effectivement portées au débit de toutes les 
1 uissanees après cette date. Dans le cas contraire la Belgique sera 
considérée comine ayant une créance à titre d’arriéré. 

D. Les dispositions du second paragraphe de 1’article 7 de l’Ác- 
cord du 11 mars 1922 relatif aux débits qui doivent être inscrits dans 
le compte à établir, an titre de 1’article 235 du Traité, pour le charbon 
reçu par 1’Itahe avant le 1- mai 1921, s’appliqueront également 
aux débits pour le charbon reçu par l’Italie entre le l i r mai 1921 et 
le 31 décembre 1922. 
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ARTICLE 20. 

RECUPÉRATION DES ARRIÉRÉS 

Sauf stipulation contraire du présent accord: 

A. Les recettes en excédent réalisees par chacjuc Puissance, 
telles qu’elles seront fixées u la fin de chaque année, en application 
de 1’article 19 seront remboursées par déduction d’un certain pour- 
centage de la part revenant à cette Puissance dans chacune des an- 
nuités suivantes jusqu’à extinction de sa dette, y compris les in- 
térêts à 5 p. %, sous la réserve qu’aucun remboursement prévu par 
le présent paragraphe ne sera exigé sur les annuités commençant 
le l cr septembre 1924 et le l cr septembre 1925. 

B. En qui concerne 1’ltalie et 1’Etat Serbe-Croate-Slovene, cette 
déduction sera fixée à 10 p. % En ce qui concerne les autres Puis¬ 
sances, la déduction sera calculee par la Connnission des Repaia- 
tions sur une base semblable. 

C. Les remboursements faits par les Puissances débitrices seront 
répartis entre les Puissances créditrices de la masse des réparations 
en proportion de leurs arriérés respectifs. 

ARTICLE 21 

FRAIS DES ARMÉES d’ 0CCUPATI0N ANTÉRIEURS AU l or MAI 1921 

Les arriérés dus à la Francey et à la Grande-Bretagne au titre 
des frais d’armée d’occupation anterieurs au l er mai 1921 seront 
exclus du compte général des arriérés et seront remboursés par une 
allocation spéciale des montants indiqués ci-après, qui sera prélevée 
sur les annuités du plan Dawes (et qui prendra rang immédiatement 
après la priorité accordée aux frais de Parmée d’occupation des Etats- 
Unis) : 

Millions dc 
Marks-or 

l cr année. 

2 e année. 20 

3 C année. 25 

4 C année. 30 

et ensuite 30 millions de marks-or par an, jusqu J à extinction de ces 
arriérés. 
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Cette allocation sera répartie entre la France et la Grande- 
Bretagne dans les proportions de 57 p. 100 pour la France et de 
43 p. 100 pour la Grande-Bretagne. L'allocation sera réalisée en li- 
vraisons en nature pendant les deux premières années d’application 
du plan Dawes et pourra être ensuite transférée, en nature ou en 
espèces. Cet arrangement n’affectera pas la répartition de toutes 
recettes en espèces, actuellement détenues par la Commission des 
Réparations, disponibles pour la liquidation des arriérés des frais des 
armées d’occupation. Ces recettes seront traitées conformément a 
1’article 8 de 1’Accord du 11 mars 1922 et viendront en balance du 
montant en capital des arriérés. Dans la suite, les allocations an- 
nuelles prévues ci-dessus seront prélevées par priorité, u concurrence 
de 25 p. 100 de leur montant, sur toute recette en espèces, ne pro- 
venant pas de 1’application du plan Dawes, qui pourra être réalisée 
par la Commission des Réparations dans 1’avenir au compte de 
1’Allemagne. 

TITRE Y 

QUESTIONS Dl VERSES 

ARTICLE 22 

PAYEMENTS A FAIRE PAR LA TCHECOSLOVAQUIE POUR LIVRA ISONS 

EN NATURE 

Les sommes dues par la Tchécoslovaquie k la Commission des 
Réparations au titro des livraisons en nature reçues par elle de l’Al- 
lemagne et de la Hongrie depuis le 1" mai 1921 devront être placées 
dans un compte d'attente et porter intérêt à 5 p. % à partir du l cr 
septembre 1924. 

ARTICLE 23 

PAYEMENTS DE LA BULGARIE 

Sans qu’il soit préjugé d’aucune question de príncipe, les paye- 
ments faits ou k faire jusqu’au 31 décembre 1926 par la Bulgarie, en 
vertu du protocole de Sofia, en date du 21 mars 1923, seront répartis 
entre les Puissances Alliées suivant les proportions Rxécs par 1’article 
2 du Protocole de Spa. Les Gouvernements alliés se mettront d’accord 
sur le mode de répartition de ces payements k appliquer après le 
31 décembre 1926. 
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ARTICLE 24. 

BIEXS CÉDÉS À LA VILLE LIBRE DE DANTZIG 

Les Gouvernements alliés donnent pleins pouvoirs à leurs dé- 
légués respectifs à la Commission des Réparations pour régler toijtes 
les questions relativos à la dette incombant à la ville libre de Dan- 
t.zig au titre de la valeur des biens publics qui lui ont été cédés par 
1’Allemagne, y compris tels ajustements des payoments ti faire par 
la ville libre que sa situation financière pourrait rendre nécessaire. 

ARTICLE 25 

BECOMMANDATIONS RE LATI VES À l’ÉCHELONNEMENT DES PAYMENTES 
TOUT AU COURS DE l’ANNÉE 

Les Ministres des Finances attirent Pattention de la Commis¬ 
sion des Réparations sur le fait que le fonctionnement du plan Dawes 
serait grandement facilité si 1’Agent général des payements de ré¬ 
parations pouvait faire en sorte que les payements annuels à effe- 
ctuer pendant 1’exécution du plan Dawes fussent échelonnés tout 
au cours de chaque année et ils pricnt la Commission des Répara¬ 
tions et 1’Agent général d’examiner quelles mesures peuvent ôtre 
prises pour assurer ce résultat, qui est d’une importance particuliòre 
pendant la deuxième et la troisième années du plan. 

Ã cette fin, les Gouvernements alliés, en ce qui les concerne, 
autorisent la Commission des Réparations et 1’Agent général des 
payements de réparations, en coopération avec les Trustees pour 
les obligations de chemins de fer et les obligations industrielles, à 
prendre toutes les dispositions qui peuvent ôtre nécessaires pour 
aménager les échéances des obligations de chemins de fer et des 
obligations industrielles, de façon a assurer un courant graduei et 
régulier de payements tout au cours de chaque année. 

En outre, les Ministres des Finances autorisent la Commission 
des Réparations à faire des arrangements, dans la mesure ou cela 
sera possible sans porter préjudice aux besoins d’autres Puissances, 
afin de permettre au Gouvernement portugais d’obtenir pendant les 
premiers mois de la seconde année du plan Dawes, sans excéder sa 
part dans la seconde annuité, les sommes nécessaires pour parfaire le 
montant de certaines commandes de livraisons en nature qui sont en 
suspens et qui sont pour lui d’unc importance particuliòre; 
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ARTICLE 20 

IXTERPRÉTATION' ET ARBITRAGE 

Le présent accorcl devra être transmis à la Commission des Ré¬ 
parations et. la Commission seva pviee do lui donnev effot et d ajus- 
ter les payemonts, pendant le reste de la première année du plan 
Dawes se terminant au 31 aoút 1925 et pendant les années suivantes, 
de telle sorte que les recettes totales de chaque Puissance alliée pen¬ 
dant chaque année idexcédent pas sa part telle qu clle est deteimi- 
née par le présent Accord. La Commission des Réparations aura 
pouvoir d’interpréter les dispositions de 1’Accord par une décision 
unanime, en ce qui concerne les Puissances alliées. Au cas ou quel- 
que différend ou quelque discussion s’éléverait, au sein de la Com¬ 
mission des Réparations ou entre les Puissances alliees, au sujet de 
l’interprétation d’une disposition quelconque du présent Accord ou 
de toute mesure d’application du dit Accord à prendre soit par la 
Commission, soit par toute autre autorite, il devra en etre íéfeie a 
l’arbitrage d’un arbitre unique, accepté à 1’unanimité par les Dé- 
légués à la Commission des Réparations; ou, faute d’accord, à dé- 
signer par le Président en exeroice de la Cour permanente de Jus¬ 
tice internationale. 

Tout différend ou toute discussion avec les Etats-Unis d’Amé- 
rique qui pourraient se produire au sujet d une interpretation du 
présent accord qui affecterait les revendications américaines ou les 
droits des Etats-Unis d’Amérique, tels qu’ils sont déterminés par 
le présent accord, seront déférés à un arbitre accepté à la fois par les 
Etats-Unis d’Amérique et par la Commission des Réparations sta- 
tuant à Tunanimité. 

ARTICLE 27 

KÉSERVE RELATIVE AUX DROITS ET OBLIGATIONS DE l/ALLEMAGNE 

Les dispositions du présent accord conclu entre les Puissances 
intéressées aux réparations laissent entiers tous les droits et toutes 
les obligations de rAllemagne résultant des traites, conventions et 
arrangements actuellement en vigueur. 

Le Presext Accord, rédigé en français et en anglais en un seul 
exemplaire, restera déposé dans les archives du Gouvernement de la 
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République Française, qui en délivrera des copies certifiées conformes 
a chacune des Puissances signataires. 

Pour rinterprétation du présent accord, les deux textes fran¬ 
çais et anglais feront également foi. 

Paris, 14 janvier 1925. — Clementel. —G. Theunis. — Wi- 
nston S. Churchill. — Myron L. Herrick. — Frank B. Kel¬ 
logg. — James A. Loogan jr. — Alberto de’Stefani. — K. Ishii. 

— L. M. de Souza Dantas (avec réserves). — Em. J. Tsouderos. 

— J. Mrozowski. — J. Karsnicki. — Antonio da Fonseca. — Vin- 
tila Bratiano — N. Titulescu. — Stoyadinovitch. — Stefan 
OSUSKY. 
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CONFERENCIA INTERNACIONAL DO TRABALHO 

3ST. 9 

Trechos do Relatorio da Delegação, em 28 de dezembro de 1924 

Exmo. Se. Ministko, 

Tenho a honra de expôr a V. Ex. os trabalhos da Sexta Confe¬ 
rencia Internacional do Trabalho. 

De conformidade com o art. 400 da Parte XIII do Tratado de 
Versalhes de 1919, reuniu-se em 1 de julho ultimo, em Genebra, a 
sexta Conferencia Internacional do Trabalho, sob a presidência do 
Sr. Hjalmar Brantug, antigo presidente do Conselho e chefe da 
Delegação sueca. 

A ordem do dia da Conferencia constou das seguintes theses: 

I. Utilisação dos lazeres dos operários; 

II. Igualdade de tratamento dos trabalhadores estrangeiros; 

III. Repouso hebdomadário de 24 horas na vidraria a tanque; 

IV. Trabalho nas padarias; 

V. Dia de oito horas de trabalho (R. do C.); 

VI. Lucta contra a falta de trabalho (R. do C.); 

VII. Lucta contra o carbúnculo. 

Após a verificação dos poderes dos delegados, foram constituí¬ 
das as differentes commissões, que desde logo iniciaram seus tra¬ 
balhos. 

O art. 389 do Tratado de Versalhes dispõe que as delegações dos 
paizes membros da Organisação Internacional do Trabalho deverão 
compôr-se de dois delegados governamentaes, um delegado patronal 
e um delegado operário. 

A delegação brasileira estando incompleta e não dispondo de 
conselheiros technicos, não poude fazer-se representar em todas as 
commissões, onde se opera precisamente o principal trabalho da Con¬ 
ferencia. 
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UTILISAÇÃO DOS LAZERES DOS OPERÁRIOS 

Esta tliese é uma consequência necessária da Convenção de Was¬ 
hington de 1919, sobre a limitação do tempo de trabalho ao máximo 
de oito horas por dia e quarenta e cito por semana. 

Os sociologos se têm mostrado vivamente preoccupados com o 
emprego que os operários poderiam dar ás horas que lhe são reser¬ 
vadas para descanço e recreio, de maneira a evitar um mau emprego 
desse tempo, notadamente nas tavernas e nas casas de tavolagem, 
com sérios prejuízos para a economia domestica da familia dos tra¬ 
balhadores. 

Aberta a discussão sobre o assumpto, foi levantada a preliminar 
quanto a competência da Conferencia para deliberar sobre as horas 
de lazer dos operários, que são entes adultos e capazes de orientar 
sua própria conducta. 

Alguns delegados demonstraram receios de que legislar sobre se¬ 
melhante matéria seria implicitamente attentar contra a liberdade in¬ 
dividual dos trabalhadores. A delegação brasileira, considerando que 
geralmente fallece aos operários educação social para a utilisação de 
seus lazeres, pensa que os Governos e as instituições sociaes poderiam 
guial-os na melhor maneira de empregar suas horas disponíveis, sem 
todavia impor-lhes os modos de usar desses divertimentos, 

E’ sabido que muitas vezes as famílias operarias são victimas de 
moléstias e contra-tempos, devido á falta de hygiene domestica c de 
conforto interior, podendo d’ahi advir males prejudiciaes aos interesses 
collectivos da sociedade. 

Ora, o melhor meio de prender a familia operaria no lar 6 tornar 
confortável e attrahente a habitação domestica, competindo aos 
poderes municipaes promover nas agglomerações urbanas o subur¬ 
banas uma política de habitação baseada na constituição das famosas 
Cidades jardins, com todas as condições de salubridade e do con¬ 
forto, como já existem em alguns centros adiantados da Gran-Bre- 
tanha, Allemanha, França e Estados Unidos. 

Assim pensando, a delegação brasileira apoiou, sem reservas, o 
projecto de recommendação sobre Utilisação dos Lazeres Operários, 
approvada no plenário por 79 votos contra 16. 
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IGUALDADE DE TRATAMENTO DOS TRABALHADORES ESTRANGEIROS 

A lei brasileira não faz nenhuma distincção entre os trabalhadores 
estrangeiros e nacionaes, relativamente aos direitos outorgados ás 
victimas de accidentes do trabalho. 

Tratando-se de uma medida de humanidade, ou antes, de jus¬ 
tiça social, em que as preoccupações nacionalistas não podem ser le¬ 
vadas em consideração, o legislador brasileiro deixou completamente 
de lado a questão da reciprocidade. 

De resto, seria impossivel no Brasil negociar um tratado em ma¬ 
téria de reparação de accidentes do trabalho, sob o principio da re¬ 
ciprocidade, porquanto o Brasil, como paiz de immigração, recebe, 
sem permutar, trabalhadores estrangeiros, de maneira que qualqqei 
tratado sob esse principio seria inoperante para uma das partes, pois 
geralmente o brasileiro não emigra para procurar occupação nos 
paizes estrangeiros. 

Seria, portanto, impossivel ao Brasil admittir o principio de 
reciprocidade em matéria de indemnisaçao por accidentes do tia- 
balho. 

i Os estrangeiros sendo equiparados aos nacionaes, no dominio do 
direito civil, a delegação brasileira sustentou a universalisação do 
principio da igualdade de tratamento dos trabalhadoies estrangeixos 
e nacionaes, victimas de accidentes do trabalho. 

A nossa lei sobre a matéria fez, sem duvida, uma restricção quan¬ 
to aos beneficiários da victjma em caso de morte, aos quaes sómente 
assiste o direito a indemnisaçao, si provarem residir no BrasiL por 
occasião do accidente. 

Essa clausula foi, todavia, eliminada no projecto cia reforma da 
lei n. 3.724, de 15 de janeiro de 1919, elaborado pelo Conselho Na¬ 
cional do Trabalho e que ora depende da approvação do Congresso 
Nacional. 

Esta these suscitou no seio da Segunda Commissão vivos de¬ 
bates, notadamente por parte da delegação franceza, que sustentou 
ser preferível á Conferencia approvar uma simples recommendação, 
deixando aos Governos interessados o cuidado de regular a questão 
por meio de tratados bilateraes. 

Por proposta do Sr. Rhys Davis, delegado britannico, a Confe- 
rencia decidiu, por 54 votos contra 35, adiar a discussão do assumpto 
para a próxima Conferencia Internacional do Trabalho de 1925. 
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REPOUSO HEBDOMADÁRIO DE 24 HORAS NA INDUSTRIA DE VIDROS COM 

TANQUES 

A Terceira Commissão recoinmendou a adopção de um pro¬ 
jecto de convenção em que se preconisa o repouso de 24 horas conse¬ 
cutivos nos fornos a tanques. A cessação do trabalho deverá ter 
logar nos domingos, ou em outro dia consagrado pela legislação, tra¬ 
dições ou costume, ao repouso hebdomadário. 

Entretanto, foram previstas derogações para os seguintes géneros 
de trabalho: 

I o . Os trabalhos que, por motivos de ordem technica ou eco¬ 
nómica devem ser necessariamente contínuos; 

2 o . Os trabalhos preparatórios, complementares de reparações 
que devem ser executados durante o repouso do pessoal para assegurar 
a actividade normal do estabelecimento nos dias uteis. 

Todavia, no que concerne ás derogações previstas no n. I o , antes 
de approvação dos termos definitivos do projecto de convenção, cada 
membro dará conhecimento ao Officio Internacional do Trabalho, com 
o fim de ser examinada em uma das próximas Conferencias, a natu¬ 
reza dos trabalhos que forem considerados necessariamente contínuos. 

Emquanto a Conferencia não decidir sobre os paragraphos 
ns. I o e 2 o , o actual projecto de convenção deverá ser considerado 
como susceptível de ser adoptado no que concerne ao repouso de 
24 horas para cada operário. 

Este projecto de convenção, que soffreu no plenário varias 
emendas, foi approvado por 68 votos contra 22, devendo, entretanto, 
ser esse problema submettido a exame final na próxima Conferencia 
Internacional do Trabalho. 

lodavia, esta questão não apresenta grandes interesses para 
o Brasil, onde a industria do vidro é incipiente, pois utilisa apenas 
uma força motora de 1.000 H. P. e occupa cerca de 4.000 operários, 
não estando, portanto, em condições de tomar posição na compe¬ 
tição internacional. Em realidade, o problema, tal qual foi submet¬ 
tido á consideração da Conferencia, tem um interesse antes eco- 
nomico do que social. 

Esta these é antes uma questão de exclusivo interesse commer- 
cial dos países da Europa, productores e exploradores de vidros. O 
aspecto social da questão não foi considerado senão indirecta mente. 
De resto, o systema de equipes , já introduzido nn industria de 
vidros, resolve praticamente o problema. • 
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O TRABALHO NOCTURNO NAS PADARIAS 

A questão relativa ao trabalho nocturno nas padarias suscitou 
vivos debates, devido á complexidade de que se reveste este pro¬ 
blema, em determinados países em que a classe dos pequenos patrões 
quasi se confunde com a própria classe operaria. E’ assim que a grande 
industria de panificação attingiu em certos países um tal gráu de 
aperfeiçoamento que lhe seria facil acceitar o regimen que pretende 
impôr o repouso nocturno de sete horas consecutivas, ao passo que 
os pequenos patrões que, em summa, são simples operários, agindo 
por conta própria e empregando processos dos mais antiquados, es¬ 
tariam fatalmente em condições de inferioridade manifesta para con¬ 
correr commercialmente com a grande industria de arga e intensiva 
producção mecanica. 

Outro ponto delicado é o que diz respeito á liberdade indivi¬ 
dual do pequeno patrão, dentro do domicilio, onde se acha instaUada 
a officina de panificação. 

Os pequenos padeiros sustentaram a these que nega á Confe¬ 
rencia (que foi convocada para proteger os interesses dos salariados) 
competência para cercear a liberdade de trabalho dos patrões. 

Ha, entretanto, a considerar o aspecto commercial da questão. 
A interdicção do trabalho nocturno nas padarias attingindo apenas 
a classe dos padeiros -salariados e não os padeiros-patrões, estes fica¬ 
riam livres para fazer uma injustificada concurrencia aos grandes 
patrões, prevalecendo-se, para fins de vantagens exclusivamente in- 
dividuaes, de uma medida de alto alcance spcial. 

Após longa e acalorada discussão, a Commissão apresentou um 
relatorio da maioria e outro relatorio da minoria, composto dos de¬ 
legados patronaes, que se pronunciaram pela adopção de uma re- 
commendação (em logar de um projecto de convenção) prohibindo, a 
partir de I o de janeiro de 1927, o fabrico do pão, pastelaria ou pro- 
ductos similares, de base de farinha, durante a noite, isto é, durante 
sete horas consecutivas. 

Para esses effeitos, foi considerada noite o periodo de sete horas 
de tempo que vai das 11 as 5 da manha ou das 10 as 4 hoias da 
manhã, conforme o clima e a estação do anno. 

Este projecto de convenção foi adoptado em primeira votação 
pela Conferencia por 63 votos contra 15. O problema será defini¬ 
tivamente resolvido na próxima Confeiencia de 1925. 
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O Sr. Justin Godart, Ministro do Trabalho da França, e Chefe 
da delegação franceza a Conferencia, pleiteou com eloquência e sin¬ 
ceridade a abolição do trabalho nocturno nas padarias, tendo por 
sua iniciativa feito apresentar no Parlamento francez um projecto 
de lei no sentido de satisfazer essa justa aspiração proletária. 

Na verdade, seria difficil negar-se com sérios argumentos as 
vantagens incontestáveis que adviriam ao publico e ao padeiro da 
applicação do regimen que prohibe o trabalho nocturno nas pada¬ 
rias. 

O trabalho nocturno nas padarias, além de extremamente fa¬ 
tigante, e anti-hygienico e desnecessário, dando muitas vezes logar 
á transmissão de moléstias contagiosas, como a tuberculose e outras. 

De resto, está scientificamente provado que a absorpção de pão 
fresco não é salutar ao organismo humano, e que o pão torrado, o 
suiback, etc., podem com vantagem servir-lhe de succedaneos durante 
as primeiras horas da manhã. 

No Brasil, a reforma não affectará, na realidade, senão certas 
classes abastadas de habitantes dos centros urbanos e suburbanos, 
pois o resto da população rural alimenta-se principalmente de fé¬ 
culas, farináceos, taes como polentas, roscas, fubá, mandioca, arroz, etc. 

Entretanto, tratando-se de um problema sobretudo regional, 
a questão poderá ser resolvida entre nós, independentemente das de¬ 
cisões das Conferencias Internacionaes do Trabalho. 

O REGIMEN das oito horas de trabalho 

Por occasiao da discussão do relatorio do Director do OfKcio 
Internacional do Trabalho sobre a marcha dos trabalhos realisados 
por aquella organisação, as delegações operarias subiram successiva- 
mente á tribuna para interpellar as delegações governamentaes sobre 
os verdadeiros motivos que levaram os Governos a não ratificarem 
a Convenção de oito horas de trabalho, adoptado pela Conferencia 
de Washington de 1919. 

Entre os principaes discursos pronunciados pelos delegados go¬ 
vernamentaes, salientaram-se os do Sr. Justin Godart, delegado francez, 
do Sr. Leymann, delegado allemão, Ithys Davis, delegado britannico, 
Monsenhor Nolens, delegado hollandez, e Manhaim, delegado belga. 

O fer. Godart, expondo o ponto de vista francez sobre o regimen 
de oito horas, declarou que a lei de 23 de abril, qiíe o instituiu, trouxe 
incontestavelmente resultados fecundos, promovendo uma verda- 
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deira evolução nos costumes das classes operarias e uma transfor¬ 
mação methodica dos meios materiaes de producção. 

Depois dessa reforma, o numero de jardins-operarios augmentou 
de 45 %. O alcoolismo está em declínio evidente. O dia de oito horas 
suscitou na vida das famílias francezas manifestações interessantes. 

Apesar dos sacrifícios de innumeras destruições de suas regiões 
devastadas, a França jamais pensou em subordinar a essas graves 
difficüldades a applicaçâo da lei de oito horas. 

O Governo Francez declara-se prompto a ratificar a Convenção 
dc Washington. 

Em seguida, o Sr. Leymann expoz que, sob a pressão de cir- 
cumstancias excepcionaes, o Governo Allemão foi coagido a renun¬ 
ciar á applicaçâo rígida e geral do dia de oito horas na industria, no 
commercio e nos transportess. 

A partir de 1923, as horas de trabalho têm sido prolongadas na 
Allemanha em muitas industrias, por meio de accordos collectivos. 
Entretanto, em certas industrias importantes, notadamente nas minas, 
nas vidrarias e nas construcções, o regimen de oito horas tem sido 
mantido. 

No momento presente, torna-se impossível dizer si as difficul- 
dades econômicas actuaes poderão ser vencidas. Emquanto o fardo 
das reparações se fizer duramente sentir, será impossível dizer quan¬ 
to tempo durará este estado de coisas. O actual regimen de trabalho 
6, sem duvida, provisorio; seria entretanto difficil o Governo Allemao 
indicar de uma maneira precisa o momento em que poderão ser in¬ 
troduzidas modificações, nem qual o alcance dessas modificações. Em¬ 
quanto durarem as presentes condições econômicas, o Governo Allemao 
deseja reservar-se a mais completa liberdade nesse dominio. 

O Sr. Rhys Davis, depois de fazer constatar que “o dia de oito 
horas parece ser mais largamente observado na pratica, na Gran- 
Bretanha, do que em qualquer outro país, e que a applicaçâo legal 
desse regimen engloba já vários milhões de trabalhadores, annunciou 
que o Governo Britannico tem a intenção de, logo que o permittam 
os trabalhos da Camara dos Communs, apresentar um projecto de 
lei que autorise a ratificação da Convenção de Washington. 

O Sr. Costa Pinto, delegado patronal do Brasil, expoz as con¬ 
dições do trabalho industrial no Brasil, defendendo, com solidos argu¬ 
mentos, a liberdade dos operários de acceitar horas supplementares do 
trabalho, uma vez que lhes seja assegurado um justo augmento de 
salarios. 
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Os delegados govemamentaes das grandes nações industriais 
vieram expôr o ponto de vista de seus respectivos governos, sobre 
a Convenção de Washington, trazendo, outrosim, a promessa de uma 
próxima ratificação. 

LUCTA CONTRA A FALTA DE TRABALHO 

O problema da falta de trabalho vem preoccupando seriamente os 
homens de Estado dos paises industnaes da Europa, onde neste mo¬ 
mento existem cerca de Irese milhões de pessoas desoccupadas. 

Considerando que cada chefe de familia deve ter a seu cargo uma 
media de tres pessoas, cuja existência depende do seu salario, teremos 
cerca de cincoenta e dois milhões de indivíduos que soffrem desse mal 
estar economico-social. 

Desde antes da guerra que os estadistas e os sociologos de todo 
o mundo estudam esse phenomeno, tendo sido em 1910 constituída, 
sob a presidência do Senador Léon Bourgeois, a Associação Interna¬ 
cional para a lucta contra a falta de trabalho, com secções nacionaes 
em todos os paizes do universo. 

Vários congressos internacionaes se reunem periodicamente afim 
de encontrai’ uma solução para esse premente e grave problema. Desde 
a sua primeira conferencia em Washington que a Organisação Inter¬ 
nacional do Trabalho procura uma formula definitiva de solução desse 
problema, que, apesar da estreita collaboração com a Organisação Eco¬ 
nômica e Financeira da Sociedade das Nações, permanec insolúvel. 
Após longos debates que duraram semanas inteiras, a Commissão 
approvou uma resolução inócua que, na realidade, adia a solução do 
problema, com receio, sem duvida, de abordal-o resolutamente. 

Essa resolução preconisa uma série de medidas de impossível rea- 
lisação, concernente á investigação sobre o funccionamento do cre¬ 
dito, a instabilidade geral dos preços, a fluetuação dos preços, etc. 

Coube-me, como delegado governamental do Brasil, a honra de 
tomar parte nos debates, na Commissão e no plenário. Em tres diffe- 
rentes discursos procurei chamar a attenção para as possibilidades 
immigratorias dos paizes novos, como sendo o meio racional de solu¬ 
cionar praticamente o problema. Considerada a interdependencia eco¬ 
nômica das nações, o excesso de mão de obra nos paizes industriaes que 
soffrem de chômage seria empregado na producção da matéria prima 
que vai alimentar as usinas dos paizes produetores de artigos manu¬ 
facturados. 


— 209 — 


ANNEXO A 


Após prolongadas discussões, em que tomaram parte numerosos 
criadores, foi a resolução da Commissão adoptada unanimemente. 

LUTA CONTRA O CARBÚNCULO 

O relatorio da Commissão constata não haver probabilidade de 
um accôrdo internacional sobre a desinfecção das lãs e dos pellos uti- 
lisados na industria têxtil; exprime, todavia, a esperança de que os 
diversos paises industriaes procederão a um exame dos regulamentos 
em vigor sobre o assumpto, de maneira a assegurar uma maior pro¬ 
tecção dos operários que trabalham nessa perigosa industria. O pro¬ 
blema, foi adiado para ser inscripto na ordem do dia da próxima Con¬ 
ferencia Internacional do Trabalho de 1925. 

DELEGAÇÕES INCOMPLETAS 

A Commissão de Verificação de Poderes em relatorio lido em 
sessão plenaria constatou que dezesseis países, entre os quaes o Bra¬ 
sil enviaram delegações incompletas, sendo que alguns d’elles man¬ 
daram delegados patronaes, sem a devida representação operaria, o 
que, evidentemente, traz o desequilíbrio nas votações das resoluções 
e projectos de Convenção sujeitos á deliberação da Conferencia. 

Afim de remediar esse mal que vem se repetindo invariavelmente 
nas differentes assembléas que se têm succedido em Genebra, a Com¬ 
missão submetteu á approvação da Conferencia uma resolução em 
que confia ao Officio Internacional do Trabalho um inquérito em cada 
um dos países em questão para conhecer das razões por que essas 
delegações vêm seguidamente incompletas. 

Essa resolução foi vivamente combatida pela China, Brasil, 
Chile, Portugal e Uruguay, cujos delegados puzeram em evidencia 
o perigo de uma resolução inconveniente e capaz de comprometter 
as boas relações da Organisação Internacional do Trabalho com 
aquelles países, assim ameaçados na sua soberania e no amorjproprio 
nacional. 

Por proposta do relator da Commissão, foi finalmente appro- 
vada uma emenda solicitando ao Officio Internacional do Trabalho 
reunir os documentos necessários, de maneira a se poder apreciar 
a exacta situação das organisações patronaes e operarias nos diffe¬ 
rentes países. 

Aiuiexo A — 14 
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HOMENAGEM Á MEMÓRIA DE WILSON 

O Sr. Barbosa Carneiro, delegado governamental do Brasil, 
como interprete da delegação brasileira, tomou a iniciativa de apre¬ 
sentar á approvação da Conferencia uma proposta rendendo justa 
homenagem á memória imperecivel do presidente Wilson, propondo 
que, no novo edifício do OfRcio Internacional do Trabalho, seja ma¬ 
terialmente perpetuada a lembrança do grande Apostolo da paz e da 
concordia entre os povos e que aliás foi o principal autor da Socie¬ 
dade das Nações, da qual faz parte integrante a Organisação Inter¬ 
nacional do Trabalho. 

A proposta brasileira foi acceita com unanime'assentimento de 
toda a assembléa que, cheia de emoção, votou, de pé, a moção, consa¬ 
grando, no mais profundo silencio, dois minutos de recolhimento, á 
memória do grande Wilson. 

Inútil seria insistir sobre o excellente elfeito causado por essa 
louvável idéa. 


A ACTUAÇÃO DA DELEGAÇÃO BRASILEIRA 

Com pequenas excepções, os paises que tomaram parte na Sexta 
Conferencia Internacional do Trabalho, enviaram, além dos delegados 
exigidos pelo art. 389, do Tratado de Versalhes, grande numero desup- 
plentes de delegados e conselheiros technicos, que muito contribuiram 
para facilitar a actuação de suas respectivas delegações nas delibe¬ 
rações das Commissões e das assembléas geraes. 

A delegação brasileira estando incompleta não poude natural¬ 
mente fazer-se representar em todas as commissões. 

Entretanto, os tres delegados que ali representaram o Brasil en¬ 
vidaram seus melhores esforços na defesa dos nossos interesses. O Go¬ 
verno do Brasil definiu o seu ponto de vista sobre todas as theses cons¬ 
tantes da ordem do dia da Conferencia, tendo respondido todos os 
quesitos dos questionários sobre os differentes problemas debatidos no 
plenário. 

Em todos os relatórios organisados pelos technicos do Officio In¬ 
ternacional do Trabalho sobre aquellas theses, constam as respostas 
do Brasil, com commentarios sobre o nosso ponto de vista governa¬ 
mental. As actas das Commissões e das sessões plenarias reproduzem 
os discursos tachygraphados dos delegados brasileiros. 
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O Sr. Barbosa Carneiro tomou parte nos debates e bem assim 
o Sr. Costa Pinto; este ultimo expôz com clareza o ponto de vista do 
patronato brasileiro sobre as theses em discussão. 

Ambos esses delegados procuraram desempenhar o mandato que 
lhes foi confiado com dedicação e civismo dignos de louvor. 

São estas, Sr. Ministro, as informações que me cumpre trazer 
ao conhecimento de V. Ex. sobre os trabalhos da Sexta Conferencia 
Internacional do Trabalho, que se realisou em Genebra de I o de Junho 
a 5 de Julho de 1924. 

Rio de Janeiro, 28 de Dezembro de 1924. 


Affonso Bandeira de Mello. 
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CONFERENCIA INTERNACIONAL DE EMIGRAÇÃO E 
IMMIGRACÃO DE ROMA 

N. 10 

Trechos do Relatorio da Delegação, em I o de Junho de 1924 

SYNTHESE ANALYTICA DAS THESES DISCUTIDAS NAS COMMISSÕES 

A Conferencia Internacional de Emigração e Immigração, que 
teve logar em 15 de Maio em Roma, se dividiu em quatro secções 
que trataram respectivamente das seguintes questões: 

I a . Transporte de emigrantes, hygiene e serviços sanitários. 

2 a . Assistência aos emigrantes antes da partida, durante a via¬ 
gem, desembarque aos immigrantes nos paizes de immigração. Assis¬ 
tência especial ás mulheres e ás crianças. 

Desenvolvimento da cooperação, da previdência e de mutuali- 
dade entre os emigrantes. 

3 a . Medidas recommendaveis no sentido de adoptar a immi- 
gração ás necessidades da mão de obra dos paizes de immigração. 
Collaboração entre os serviços de emigração e de immigração dos 
differentes paizes. 

4 a . Principios geraes que deveriam regular os tratados de emi¬ 
gração e de immigração. 

* * # 

Estiveram representados na Conferencia cincoenta e sete paizes, 
o Officio Internacional do Trabalho e a Sociedade das Nações. A 
sessão inaugural teve logar no Capitolio em presença de S. Mages- 
tade o Rei da Italia, e de todo o corpo diplomático estrangeiro acre¬ 
ditado junto ao Quirinal. 

O senador Cremoneri, Commissario Regio de Roma, saudou os 
delegados estrangeiros, desejando-lhes boas vindas, e feliz perma¬ 
nência em Roma, falando em seguida o Sr. Benito Mussolini, pre¬ 
sidente do Conselho de Ministro que definiu o movei do Governo 
Italiano, convocando a Conferencia Internacional de Emigração. 

Em nome dos delegados estrangeiros, respondeu o Ministro 
Le Breton, chefe da delegação argentina. Após os discursos de estylo, 
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em que tomaram parte, o Sr. Guani, então presidente do Conselho 
de Administração da Sociedade das Nações e o Sr. Fontaine, pre¬ 
sidente do Conselho de Administração da Organisação Internacional 
do Trabalho, a Conferencia reuniu-se em sessão plenaria para eleger 
a Mesa directiva e approvar o projecto de regulamento interno dos 
trabalhos. Por proposta do Sr. Ewart Hening, Chefe da delegação 
americana, foi o Commendador J. De Michelis, chefe da delegação 
italiana, acclamado presidente effectivo da Conferencia. 

Foram também eleitos vice-presidentes os chefes das delegações da 
Gran Bretanha, Estados Unidos, França, Japão, Polonia, Espanha, 
Argentina e Chile. 

Em seguida foram eleitos presidentes das quatro secções, res¬ 
pectivamente, os chefes das delegações da Bélgica, Allemanha, Brasil 
e Cuba. 

PRIMEIRA SECÇÃO 

I. Transporte de emigrantes. 

II. Hygiene e serviços sanitários. 

III. Seguros terrestres e maritimos. 

A Conferencia adoptou a proposta italiana, para que os paizes 
interessados procurassem, segundo um systema tão uniforme quanto 
possivel, publicar em volume as disposições sanitarias em vigor sobre 
emigração e immigração de maneira a preparar posteriormente o 
Codigo Sanitario Internacional relativo a emigração. 

O projecto de resolução da delegação italiana sobre o seguro dos 
emigrantes contra os riscos de viagem marítima e terrestre foi viva¬ 
mente combatido pela delegação francesa, que propôz, como substi¬ 
tutivo, a resolução approvada pela Commissão Internacional de Emi¬ 
gração reunida em Genebra de 1921, recommendando a instituição 
de um systema que garanta ao emigrante contra os riscos de morte 
ou de invalidez durante a viagem. 

Transporte ferroviário — Depois de vivos debates em que tomaram 
activamente parte as delegações espanholas, cubana, francesa, bri- 
tannica, allemã, suissa, brasileira, americana e húngara, a Conferencia 
finalmente adoptou uma resolução com as seguintes medidas de pro¬ 
tecção aos emigrantes, por via terrestre: 

I. Absoluta igualdade de tratamento dos estrangeiros e nacionaes 
em matéria de tarifas ferroviárias. 

II. Adopção de wagons de 3 a classe, com luz, aquecimento arti¬ 
ficial, ventilação e hygiene. 


— 215 — 


ANNEXO A 


III. Creação de bilhetes directos internacionaes de tarifas mí¬ 
nimas. 

IV. Organisação de horários de trens accelerados, limitando 
sempre que fôr possível o tempo das paradas nas estações interme¬ 
diarias e principalmente nas fronteiras. 

V. A organisação nas estações principaes de serviços em con¬ 
dições de abastecer os emigrantes de agua potável e viveres e, em 
caso de necessidade, de serviço medico. 

VI. Transporte gratuito de utensílios profissionaes manuaes. 

VII. Recepção e auxilio aos emigrantes por parte dos represen¬ 
tantes das autoridades, das agencias de viagem ou de empresas de 
transporte, quando os interessados devem interromper as viagens 
ou mudar de comboios. 

Transporte marítimo — Suscitou fortes debates a proposta ita¬ 
liana, sobre as medidas sanitarias a bordo dos navios que transporta 
emigrantes. 

As delegações britannica, francesa, americana e allemã opinaram 
para que o problema fosse submettido a outras organisações com¬ 
petentes, como o Instituto Internacional de Hygiene e a Conferencia 
Internacional encarregada de regulamentar a Convenção de 20 de 
Janeiro de 1914 sobre a segurança no mar. 

A Conferencia finalmente emittio o voto para que os paizes inte¬ 
ressados estabelecessem, em suas legislações nacionaes, as condições mí¬ 
nimas necessárias sobre o apparelhamento sanitário que transporta 
emigrantes. 

Hygiene — Foram adoptadas diversas resoluções recommendando 
aos Governos a adopção de medidas tendentes a ministrar aos emi¬ 
grantes antes do embarque noções elementares de asseio pessoal e 
hygiene domestica, e bem assim, sobre os exames médicos, sanitários, 
attestado de vaccina, asylos especiaes para mulheres no ponto de 
embarque. 

Inspecção sanitaría a bordo — A Conferencia recusou a proposta 
itaüana relativamente á intervenção de inspectores sanitários á bordo 
de navios estrangeiros, o voto para que a protecção dos emigrantes fi¬ 
casse a cargo das autoridades sanitarias do pavilhão do navio. 

Finalmente foram adoptadas resoluções de protecção e assis¬ 
tência ás mulheres e moças viajando sós. A Conferencia recommenda 
a conclusão entre os Governos dos paizes interessados de accôrdos 
tendentes a zelar pela saúde e methodos de alimentação das crianças 
a bordo dos navios, que transportam emigrantes. 
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SEGUNDA SECÇÃO 

T. Assistência aos emigrantes antes da partida, durante a viagem, 
e ao desembarque, aos immigrantes nos paizes de imniigração. 

II. Assistência especial ás mulheres e crianças. 

III. Desenvolvimento da cooperação, da previdência e da mutua- 
lidade entre os emigrantes. 

Assistência aos emigrantes — A ( Conferencia recommenda aos 
Estados a installação de asylos e hospedarias de emigrantes e immi¬ 
grantes que devem ser assistidos e acompanhados até o momento 
da partida pelas autoridades e na falta destes por agentes das com¬ 
panhias de navegação. 

Protecção ás mulheres e crianças — A Conferencia adoptou as 
resoluções propostas pela Commissão Consultiva da Sociedade das 
Nações para a repressão do trafico de mulheres e crianças, redigidas 
do seguinte modo: 

Afim de proteger a mulher e as crianças emigrantes contra o 
perigo de serem abandonadas sem recursos durante a viagem e de 
assim se tornarem facil presa dos traficantes, recommenda aos Go¬ 
vernos que sejam tomadas as necessárias providencias no logar da 
partida sobre as possibilidades de admissão do emigrante no paiz 
de destino e que as disposições em vigor relativas ao transporte e 
admissão dos emigrantes não facilite a separação dos membros de 
uma familia. Todas as facilidades são recommendadas ás sociedades 
autorisadas de protecção aos emigrantes para penetrar a bordo dos 
navios, nos asylos e hospedarias de emigrantes e bem assim que mu¬ 
lheres qualificadas fossem especialmente encarregadas de velar pelos 
interesses das mulheres e crianças nos navios durante a viagem e, 
finalmente, que as medidas de protecção não atteutem contra a li¬ 
berdade pessoal das mulheres adultas. (2 abstenções.) 

Alliciarnento de emigrantes — Foi approvada uma resolução prohi- 
bindo a propaganda em favor da emigração, recommendando a orga- 
nisação de serviços gratuitos de informações ao publico. Outras me¬ 
didas foram adoptadas tendentes a proteger o emigrante contra os 
traficantes de moedas e os vendedores de bilhetes de viagem. 

Cooperação e Mutualidaãe — A Conferencia emitte o voto para 
que os paizes de immigração facilitem a admissão de estrangeiros ás 
sociedades de soccorros mutuos ou assistência constituída entre na- 
cionaes em igualdade de direitos e privilégios. 
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A Conferencia recommenda aos Estados a conclusão de tratados, 
e accôrdos de reciprocidade sobre a assistência judiciaria. Recom¬ 
menda ainda aos Governos promover a constituição e facilitar a 
acção de associações privadas de assistência aos emigrantes, no sentido 
de organisar entre ellas uma cooperação systematica. (16 abstenções.) 

TERCEIRA SECÇÃO 

I. Medidas recommendaveis no sentido de adaptar a immigração 
ás necessidades de mão de obra dos paizes de immigração. 

II. Collaboração entre os serviços de emigração e immigração 
dos differentes paizes. 

Collaboração entre os serviços technicos — A Conferencia adoptou 
um projecto de resolução, exprimindo o desejo de que cada Estado de 
emigração ou immigração possa permutar informações sobre a situação 
do mercado de trabalho, as condições de salarios e demais informa¬ 
ções interessando a emigração e a immigração. Sobre esse assumpto o 
delegado da Noruega, fez uma interessante exposição da obra já rea- 
lisada de intercâmbio de informações relativas ás condições do tra¬ 
balho entre o Instituto Internacional de Agricultura de Roma e a 
Organisação Internacional do Trabalho. Convém observar que as 
informações permutadas são de ordem scientifica geral, taes como 
estatísticas, que podem ser trocadas por intermédio das instituições 
internacionaes e as informações de ordem pratica, que, devido ao seu 
caracter urgente, devem ser pedidas directamente de Estado a Es¬ 
tado. 

Em virtude dessa resolução os Estados se compromettem por 
accôrdos inutuos ou de qualquer outra fôrma a: 

a) adoptar tanto quanto possível os methodos uniformes, de ma¬ 
neira a permittir a comparação da documentação estatística dos diffe¬ 
rentes Estados. 

b ) estabelecer e publicar, segundo os princípios uniformes, as esta¬ 
tísticas de emigração e immigração, dos repatriamentos e trânsitos, fa¬ 
zendo-se a distincção entre nacionaes e estrangeiros e especificando 
devidamente o sexo, idade, profissão, nacionalidade, o paiz da ultima, 
residência, o paiz de destino, as condições hygienicas e sanitarias em 
que foi effectuado o transporte dos emigrantes. A Conferencia recom- 
menda que a emigração de operários qualificados seja feita, de ma¬ 
neira a facilitar a esses trabalhadores encontrar no paiz de destino 
emprego dentro de suas especialidades profissionaes. 
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A Conferencia propôz também aos Estados a conclusão de tra¬ 
tados tendentes a facilitar a collocação dos technicos e dos intelle- 
ctuaes, segundo as necessidades de cada paiz de immigração. 

A delegação italiana apresentou um projecto de resolução con¬ 
vidando aos Governos dos paizes de immigração a notificar aos Côn¬ 
sules respectivos os nascimentos e mudanças das famílias dos immi- 
grantes. Essa proposta suscitou vivos debates e grande opposição, 
levando a delegação italiana a retirar o projecto. 

A Conferencia manifestou o desejo de vêr, dentro em breve, abo¬ 
lida a exigencia de passaportes, demonstrando a necessidade da 
creação de uma carta de identidade uniforme, independentemente 
de qualquer taxa ou contribuição. 

Foi approvada uma resolução aconselhando os Estados a regu¬ 
lamentarem a pratica da retenção sobre os salarios. 

Recrutamento collectivo de emigrantes — A delegação italiana 
submetteu ainda uma nova proposta tendo em vista regulamentar o 
alliciamento collectivo de trabalhadores para os paizes estrangeiros. 
A Conferencia reconhece a necessidade de proteger os trabalhadores 
dos paizes de immigração contra a introducção excessiva e inoppor- 
tuna de mão de obra do estrangeiro, devendo o recrutamento em 
massa obedecer ás seguintes condições: 

1) O recrutamento collectivo para os paizes estrangeiros poderá 
ser submettido em cada paiz, á prévia autorisação do Estado. 

2) O paiz de emigração poderá evocar para os officios de collo¬ 
cação e de emigração instituídos ou fiscalisados pelo Estado. 

3) No caso em que os Governos tenham estipulado convenções 
para o recrutamento collectivo de trabalhadores, as condições de 
alliciamento poderão ser estabelecidas, depois de ouvidos os patrões 
e operários das industrias interessadas nos dois paizes. 

4) O patrão poderá subordinar o recrutamento dos trabalhadores 
ao exame sanitario e profissional de cada operário que se offerecer 
ao recrutamento. 

5) Os paizes de emigração e de immigração poderão impedir o 
recrutamento ou a vinda de trabalhadores estrangeiros, no seu ter¬ 
ritório, no caso em que esses trabalhadores possam, por um motivo 
qualquer, prejudicar os interesses das classes operarias dos paizes de 
emigração ou de immigração. 

6) A autorisação de alliciar trabalhadores para os paizes es¬ 
trangeiros ficará dependente da condição que nos contractos de tra¬ 
balho a serem concluídos, entre o patrão e os operários, sejam indi- 
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cadas as condições geraes do trabalho. Esses contractos deverão 
conter principalmente a declaração do patrão garantindo que o 
tratamento e os salarios em geral não serão inferiores aos salarios 
e tratamento normaes e correntes na região, onde no momento do 
recrutamento não devem haver nem gréve nem lock-out. 

7) Os contractos de trabalho concluídos no paiz de emigração 
entre os trabalhadores e os patrões terão , pleno effeito no paiz de 
immigração, salvo as clausulas que serão contrarias á ordem publica 
e ás leis e regulamentos do paiz de applicação do contracto. 

8) As obrigações contractadas pelos trabalhadores não poderão 
dar logar nos paizes de immigração a nenhuma acção coercitiva, 
nem a uma sancção administrativa e judiciaria que não sejam admit- 
tidas pelas legislações dos paizes de immigração. 

Vivos e longos debates foram suscitados com a apresentação de 
uma proposta, por parte da delegação italiana, sobre a necessidade de 
accôrdos internacionaes, afim de prevenir e regulamentar a emigração 
clandestina. Essa proposta tinha por escopo harmonisar a legislação 
dos paizes de immigração com a dos paizes de emigração, no que diz 
respeito a interdicção de súbditos de um determinado paiz de emigrar 
sem necessária autorisação. A Conferencia adoptou finalmente o 
projecto, cm que os Governos obrigam-se a punir severamente aquelles 
que animem ou facilitem a violação das leis e regulamentos dos 
paizes interessados sobre emigração clandestina. 

QUARTA SECÇÃO 

I. Princípios geraes que deveriam regular os tratados de emi¬ 
gração e de immigrantes. 

Definição dos termos de emigrante e immigrante —Logo ao iniciar os 
seus trabalhos, a quarta secção abordou a discussão da significação 
dos termos emigrante e immigrante, afim de estabelecer methodos 
uniformes de estatística comparada de emigração e immigração. 

A definição proposta pela delegação italiana provocou longos 
e violentos debates, tendo dado motivos a serias controvérsias entre 
os delegados dos paizes de emigração e de immigração. 

A proposta italiana foi vivamente combatida pelos delegados da 
Argentina, do Brasil e da França, allegando-se que os paizes de im¬ 
migração conferem ao immigrante que manifesta intenção de se estabe¬ 
lecer de uma maneira durável no seu território , vantagens e privilégios 
especiaes não outorgados aos simples trabalhadores de passagem. 
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Um novo texto, elaborado entre os delegados argentino, francez 
e italiano, foi finalmente acceito pela Conferencia com reservas da 
Allemanha, Áustria e Suissa. 

A definição adoptada ficou assim redigida: “Considera-se emi¬ 
grante ou immigrante todas as pessoas que deixarem a sua patria 
em busca de trabalho ou que vão dedicar-se ao pequeno commercio, 
ou que vão reunir-se aos parentes que já emigraram em busca de 
trabalho”. 

Estalulo do Emigrante — Quando foi posto em discussão o pro¬ 
jecto de resolução sobre o Estatuto do Emigrante, proposta pela de¬ 
legação italiana, numerosos delegados levantaram objecções sobre 
a competência da Conferencia para discutir um assumpto, envolvendo 
problema de ordem jurídica e politica, que sahiam completamente 
do programma exclusivamente technico que motivou a convocação. 
O delegado italiano declarou que a Conferencia não iria assignar 
convenções sobre a matéria, mas tão sómente emittir votos sobre 
assumptos que seguramente entram no dominio da regulamentação 
da emigração e immigração. 

Finalmente a Conferencia adoptou os seguintes princípios que 
deverão constituir o Estatuto do Emigrante: 

1) A liberdade de emigrar deveria ser reconhecida, com reserva 
das restricções estabelecidas por motivos de ordem publica e eco¬ 
nômica ou para a protecção dos interesses materiaes e moraes dos 
emigrantes. (12 abstenções.) 

2) A liberdade de immigrar deveria ser reconhecida, com re¬ 
servas das restricções de ordem publica, economica e social, resul¬ 
tante notadamente do estudo do mercado de trabalho e para a salva¬ 
guarda dos interesses hygienicos, sanitários e moraes dos paizes de 
immigração. (12 abstenções.) 

3) A emigração deve ser interdita, tanto quanto permittirem as le¬ 
gislações respectivas, ás pessoas que não preencherem as condições ne¬ 
cessárias para serem admittidas nos paizes de destino. (7 abstenções.) 

4) A liberdade de emigrar e de immigrar deveria ser reconhe¬ 
cida aos dilferentes membros da familia de um immigrante já esta¬ 
belecido, quando não existir motivo pessoal de exclusão de ordem 
publica, hygienica, sanitaria ou moral. (5 abstenções.) 

5) O recrutamento e o transporte dos emigrantes deveria ser 
submettido a um regimen especial destinado a garantir aos emi¬ 
grantes a protecção a mais efficaz de seus direitos e interesses. (3 abs¬ 
tenções.) 
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6) O beneficio da protecção acima referida deveria ser estendido 
aos emigrantes estrangeiros em transito. (5 abstenções.) 

7) Todos os Estados deveriam punir com penas severas quem 
quer que animasse ou facilitasse a violação das leis e regulamentos 
sobre a emigração. (7 abstenções.) 

8) Os Governos dos paizes de immigração transoceanica e os 
dos paizes de emigração deveriam prestar mutuo auxilio para pre¬ 
venir e reprimir as violações fraudulentas das leis e regulamentos 
relativos á emigração e á immigração clandestina. (9 abstenções.) 

9) Os immigrautes, os trabalhadores estrangeiros e suas famílias 
deveriam gosar dos direitos civis nas mesmas condições que os na- 
cionaes sob reserva de reciprocidade. (4 abstenções.) 

10) Os trabalhadores estrangeiros deveriam ser admittidos em 
todos os officios e profissões nas mesmas condições que os nacionaes, 
sob reserva das excepções estabelecidas pelas razões de defesa nacional, 
de ordem publica ou resultante do estado do mercado. (7 abstenções.) 

11) Os trabalhadores estrangeiros não deveríam ser submettidos 
a taxas e impostos especiaes. (6 abstenções.) 

12) Os trabalhadores estrangeiros deveriam ser admittidos nas 
mesmas condições que os nacionaes a gozar da assistência judiciaria 
gratuita, sob condição de reciprocidade. (4 abstenções.) 

13) Os trabalhadores estrangeiros deveriam gozar dos mesmos 
direitos que os nacionaes no que diz respeito á applicação das leis 
de protecção ao trabalho, as indemnisações em caso de accidente, 
admissão nas associações profissionaes e syndicaes e o beneficio dos 
seguros sociaes, sob reserva, no que concerne esses benefícios, da 
reciprocidade ou de vantagem equivalente. (9 abstenções.) 

14) A obra de protecção e soccorro a que se propõem as asso¬ 
ciações privadas para a protecção dos emigrados deveria ser facili¬ 
tada. 

Emprezas de Colonisação —A Conferencia approvou, com um voto 
contrario e dez abstenções, a seguinte resolução relativa á política 
de colonisação: 

1) Facilitar o accesso ás terras livres ou de propriedade senho¬ 
rial, favorecendo o emigrante isolado ou grupos de immigrautes, ou em¬ 
prezas de colonisação por meio de concessões e condições especiaes; 

2) Favorecer a associação do capital nacional com o capital 
estrangeiro, para a constituição de emprezas de colonisação; 

3) Garantir por medidas adequadas a economia e os depositos 
dos colonos; 
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4) Zelar pelo hem estar moral e eeonomico dos colonos, favo¬ 
recendo a admissão de suas famílias e garantindo o exercício de seus 
direitos de liberdade individual e de propriedade nas suas relações 
com as emprezas de colonisação. 

Continuidade dos seguros sodaes — Foi ainda adoptada uma in¬ 
teressante proposta tendo em vista garantir ao trabalhador que é 
obrigado a mudar constantemente de paiz, a continuidade dos se¬ 
guros sociaes* 

A importância desse problema provém do facto de que, em geral, 
as leis de seguro social dos diversos paizes obrigam o trabalhador a ef- 
fectuar contribuições durante um certo periodo antes de ter direito ás 
prestações;—succede, pois, frequentemente que o operário, que passa 
sua vida por períodos de residência mais ou menos longa em dois ou 
mais paizes, não adquire o direito ás prestações, ainda mesmo que esses 
differentes paizes concedam, por leis ou em virtude de tratados, a 
igualdade de tratamento aos trabalhadores estrangeiros e nacionaes. 

A Conferencia adoptou, pois, uma resolução em que emitte o 
voto para que sejam multiplicados os accôrdos internacionaes, per- 
mittindo aos trabalhadores que as empregam successivamente em 
differentes paizes: 

à) de conservar o beneficio dos períodos de tempo passados 
nesses differentes paizes para o calculo das prestações e rendas re¬ 
lativas á previdência e ao seguro; 

b) de beneficiar eventualmente e sob reserva de reciprocidade 
os prêmios concedidos por cada paiz a seus nacionaes pela appli- 
cação das leis de previdência e seguro. (8 abstenções). 

Como conclusão da proposta acima ennunciada, a Conferencia 
emittiu o voto recommendando que, por accôrdos entre os Estados 
interessados, sejam tomadas providencias em vista de assegurar a 
cooperação dos serviços públicos, para o pagamento das fendas resul¬ 
tantes dos seguros sociae6 de um paiz aos beneficiários residentes 
em outro paiz. (11 abstenções.) 

Foi ainda adoptada uma resolução para que os trabalhadores 
estrangeiros tenham a faculdade de poder fazer parte, nas mesmas 
condições que os nacionaes, das commissões de conciliação e de arbi¬ 
tramento para solução dos conflictos em que sejam interessados. 


Affonso Bandeira de Mello. 
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CONGRESSO INTERNACIONAL DE ECONOMIA SOCIAL 

IN . 11 

I — Trechos do relatorio da Delegação Brasileira, em 29 de 

Novembro de 1924 

ADHESÕES AO CONGRESSO-SUA HARMONIA DE VISTAS E 

PRODUCTIVIDADE 

Não podia ser mais notável a collaboração dos paizes america¬ 
nos e europeus ao Congresso Internacional de Buenos Aires. Os Es¬ 
tados Unidos, a Inglaterra, a Allemanha, a França, a Italia, a Bél¬ 
gica, a Grécia, a Hespanha, Portugal, a Dinamarca, a Polonia, todos 
os paizes da America, a Australia, participaram delle. 

Não direi que fosse muito abundante a mésse de theses e mono- 
graphias apresentadas ao estudo das commissões, mas é verdade que 
vários trabalhos de valor, especialmente argentinos, chegaram até 
lá, com idéas e alvitres dignos de melhor apreço. 

Todos os delegados, alguns dos quaes Embaixadores de seus 
paizes, ali compareceram com o proposito de trabalhar, e por isso 
mesmo os trabalhos correram sempre numa perfeita harmonia de 
vistas, votando-se todas as conclusões a não ser na Secção de Ensino, 
na qual alguns oradores mais recalcitrantes procrastinaram de modo 
lamentável os debates, com real prejuizo das soluções concretas e 
praticas. 

Isto deu logar a que o Congresso encerrasse os seus labores sem 
que tal secção houvesse concluído o estudo das conclusões que lhe 
foram submettidas. 

DELEGAÇÕES OFFICIAES E REPRESENTANTES DE INSTITUIÇÕES NO 
CONGRESSO DE ECONOMIA 

Foram estes os representantes officiaes e de instituições sociaes 
ou scientificas que concorreram á reunião de Buenos Aires, devendo, 
quanto ao Brasil, assignalar que alguns illustres concidadãos nossos, 
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cuja ida a Buenos Aires estava annunciada, ali, por motivos diversos, 
não estiveram. 

Pela Allemanha — Senhores Carlos Genist, Dr. Rodrigues Sa- 
rachaga, baron von Reiswitz, Dr. Alberto Haas, Engenheiro Alexandro 
Bunge, Dr. Roberto Lehmann Nitsche, Dr. Josef Mayer e Dr. Moriz 
Weden. 

Pela Australia — Dr. H. Bournes. 

Pela Áustria — Dr. Eugênio Ehrmann Ewart. 

Pela Bélgica — Drs. Paulo de Vuyst, Desiderio Rubbens, 
Roberto Payró e Roberto van der Straten Ponthoz. 

Pelo Brasil — Embaixador Pedro de Toledo, Drs. Lemos 
Britto e Narciso Peixoto de Magalhães. 

Pelo Canadá — Dr. Pedro Frederico G. Gorbia. 

Pela Tschecoslovaquia — Dr. Jiri Max. 

Pelo Chile — Srs. Moisés Troncoso, Oscar Alvarez Andrews, 
Ernesto Merino, Juho Moline Nenez, Enrique Caballero, Carlos 
Martinez, Agustin C. Avila, Yictor Grassi, José lgnacio Huidobro, 
Daniel Yial. 

Pela Colombia — Dr. Guilermo Ospina. 

Por Costa Rica — Srs. Carlos Valenzuela, Adolpho Esquivei 
de la Guardia. 

Por Cuba — Srs. Manoel de la Vega y Calderon e Carlos Trells. 

Pela Dinamarca — Ministro dr. Otto Wodsted. 

Pelo Equador — Drs. Alberto Muüoz Vernaza, Manuel Bus- 
tamante e Alberto Mimoz Borrero. 

Pela Escossia — Drs. Douglas W. Sibbald, John Liddel. 

Pela Hespanha — Drs. Affonso Davila, Eduardo Crespo, José 
Leon Suarez, Rafaéis Vihils, Gabriel Palau, Diaz Arana e Luiz 
Olariaga. 

Pelos Estados Unidos — Drs. Samuel Mc. Cune Lindsay, 
Leon Estabrock, Katerine Lenroot, M. C. Miguel, Wassace Lee, 
Guillerm Shorwell, Meredith M. Stilles, George Devrendorf, Arthur 
Gordon, Roland Allen, Carlos F. Pena, Geo Lewitt, Harrington, 
James Tobin, Marion Talbot Meado ws, Harond Woodworth Bing- 
ham, E. Ketchel, George S. Brady. 

Pela França — Dr. J. Roger Clausse. 

Pela Grécia — Ministro Dr. Cleanthe J. Pimenides. 

Pela Guatemala — Dr. Máximo Soto Hall. 

Por Honduras — Drs. Pablo Oscamon e Leon Suárez. 

Pela Inglaterra — Dr. W. Herbert Hodges. 
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Pela Italia — Conde Aldobrandi Mariscotti, Embaixador, Gus¬ 
tavo Francheschi, Marcelo Conti, Tomás Amadeo, José Serralunga, 
Armando Roncaglia, Paolo Terruzi, Benigno Benigni, Manuel Montes 
de Oca, Alfredo Gesaroli e Vicente Tasco. 

Pelo México — Srs. Crisoforo Conseco, Juan Palestero, Gon- 
zalo Robles e Alfonso Reys. 

Pela Nicaragua — D. Bartholomé M. Pons. 

Pela Noruega — Dr. Yans Sundt. 

Pela Nova Zelandia — Srs. Leopoldo Bard e Herbert Allan 
Stark. 

Pela Hollanda — Ministro barão de Heerdt Eversberg. 

Pelo Panamá — Srs. José E. [Lefevre, Ministro e Rafael Gil 
Ponce. 

Pelo Paraguay — Srs. Venancio Lopes, Eloy Farina Nunes, 
Cosmi Manzoni e Manuel Viera. 

Pelo Perú — Drs. Manuel de Freire y Santander, Santiago 
Losa de Arguellas, Luiz Fernan Cisneros, Carlos E. Velarde, Juan 
B. Figueiroa, Cesar Sanches Alcorbe, Alfredo Palacios e Leon Suarez. 

Pela Polonia — Dr. Ladislau Mazurkiewicz. 

Por Portugal — Ministro dr. Alberto de Oliveira. 

Pela Servia, Croatia e Slovenia — Dr. Ivo Crisogono. 

Pela Romania— Dr. Juan Petrascoin. 

. Pela Republica de Salvador — Sr. Gustavo A. Ruiz. 

Pela Suissa — Drs. Carlos Egger e Tomas Amadeo. 

Pela Venezuela — Drs. Pedro Dominico e Gustavo Schlott- 
mann. 

Pelo Uruguay — Octavio Morató, Cesar Charlone, Ricardo Sil¬ 
veira, Manuel Saiz Martinez, Carlos Fonseca, Luiz Caviglia, Pedro 
Mariscurrena e Juan Angel Golfarini. 

Além destes delegados de governos e de instituições sociaes e 
scientificas estrangeiras, tomaram parte nesse Congresso innumeros 
delegados de academias, associações e departamentos officiaes argen¬ 
tinos, inclusive diversos de Estados da federação. 

Isto elevou o numero de congressistas a mais de quinhentos, o que 
permittia que as varias secções em que se distribuia o respectivo tra¬ 
balho funccionassem sempre com um numero elevado de delegados. 

Aproveitando este capitulo, quero chamar para mn facto a at- 
tenção de "V. Exa. e do Governo, no intuito de remediarmos esse mal 
que apontarei quando nos couber a iniciativa ou a realização de con¬ 
gressos semelhantes. 

Annoxo A — 15 
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As varias secções do Congresso Internacional de Buenos Aires 
funccionaram em edifícios separados e distantes uns dos outros. 
Isto, sobre acarretar maiores despesas, torna o trabalho dispersivo 
e impede que aquelles delegados que tiverem de abordar matérias 
submettidas ao estudo de outras secções não o possam fazer, pois 
a distancia, a perda de tempo, o cansaço advindo por essas locomo¬ 
ções apressadas inutilisam todos os seus esforços. 

Os congressos devem funccionar num só edifício, como aconteceu 
ao da Criança, reunido no Chile. Deixei de acudir a vários assumptos 
que me interessavam, e para cujo debate me preparei, pela impossi¬ 
bilidade material de estar em pontos diversos ao mesmo tempo. 

O PROGRAMMA 

O programma dos trabalhos, repartido pelas secções de Museus 
Sociaes e Instituições congeneres. Questões operarias. Hygiene Social. 
Ensino. Questões agrarias e Estatistica Social, constou do seguinte: 

Primeira secção — Definição e alcance dos Museus Sociaes — 
Organização dos Museus Sociaes — Recursos e meios mais efficazes 
de acção — Relações entre os Museus Sociaes, o povo e o Estado — 
Creação de novos museus sociaes nos paizes que ainda os não possuem 

— Meios para chegar a este resultado — Instituições semelhantes 
aos museus sociaes — Seus fins — Acção internacional dos museus 
sociaes e instituições semelhantes — Coordenação de sua actividade 

— Cooperação internacional — Organização de bibliographia de ques¬ 
tões sociaes. 

Segunda secção — Questões operarias. Primeira parte:— Ques¬ 
tões geraes: Situação dos tratados de typo social — Seguros sociaes 
internacionaes — Segunda parte: — Questões para os paizes ameri¬ 
canos : organização dos departamentos (officiaes) do trabalho — Ca¬ 
racteres proprios de uma legislação social adequada para os paizes 
da America— Regulamentação do trabalho de menores e mulheres 

— Descanso semanal — Fixação da jornada de trabalho — Salario 
minimo e protecção do salario — Conciliação e arbitragem — In¬ 
demnização dos accidentes do trabalho — Regimen dos seguros sociaes 

— Fiscalisação operaria e participação nos lucros — Orientação e le¬ 
gislação sobre associações operarias — Tribunaes industriaes e fôro 
do trabalho — Creação de um instituto encarregado de centralizar as 
informações sobre os factos sociaes americanos. 

Terceira secção — Hygiene Social — Prevenção do alcoolismo, 
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os alcaloides e outros vícios; methodos de luta e de cooperação inter¬ 
nacional — Methodos de luta contra o paludismo, lepra, tuberculose, 
syphilis e demais enfermidades infecciosas e contagiosas — Coope¬ 
ração internacional — Hygiene das profissões e enfermidades profis- 
sionaes — Habitação e alimentação popular — Organização e func- 
cionamento de ministérios e officinas para o cuidado da hygiene, 
saúde e assistência publicas. Organisação e funccionamento de insti¬ 
tuições de beneficencia. Tratados internacionaes sobre assumptos 
sanitários. 

A quarta secção versou sobre o ensino. Occupando-se da escola 
primaria põe a complexa questão de saber se ella realisa perfeitamente 
seu proposito de dar educação integral, preparando para a vida com¬ 
pleta. Sobre o ensino secundário: como educação geral (comple¬ 
mento da primaria) e como preparatória para os estudos superiores. 
Deficiências de que soffre e reformas de que carece. Ensino especial: 
Industrial, commercial, de retardados e anormaes. O mestre pri¬ 
mário: melhoras que reclama seu preparo. O professor secundário: 
onde e como deve preparar-se. Autoridades do ensino: a que critério 
deve subordinar-se a designação das autoridades superiores, technicas 
e administrativas do ensino primário, secundário e especial. Ensino 
superior: a Universidade do ponto de vista de sua funcção cultural e 
profissional. Governo universitário. Equivalência internacional dos 
grãos acadêmicos e titulos universitários. Ensino livre: Dentro de 
que limites deve desenvolver-se o ensino livre no que interessa aos 
planos de estudos, methodos de ensino, titulos de seu pessoal directivo 
e docente, e sancções. 

A quinta secção, uma das mais importantes para os paises do 
continente, abordou as questões agrarias: — Os syndicatos profis- 
sionaes agrícolas, suas affinidades com as mutualidades e coopera- 
rativas agrícolas. Vineulação internacional das mutualidades, coope¬ 
rativas e syndicatos profissionaes agrícolas. Systema de colonisação 
agraria. Funcção do ensino do Lar Agrícola para mulheres no progresso 
agrario. Regulamentação especial do trabalho agrícola, de accôrdo 
com as necessidades periódicas e as circumstancias climatéricas. 
Medidas mais adequadas para estabilizar as industrias ruraes sobre 
a base da exploração da terra por seus proprietários. 

A sexta secção, emfim, cuidou da estatística social e das questões 
sociaes em geral. Necessidade de organizar uma estatística especial 
que comprehenda todos os factos relacionados com as questões so¬ 
ciaes. Materiaes que deve comprehender. Methodos a seguir-se. Orga- 
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nização internacional. A representação dos interesses profissionaes 
no governo dos povos. Discussão sobre os ensaios realizados e as 
tendências contemporâneas. A regularização do cambio no commercio 
internacional, considerada como necessidade de ordem social.— Pro¬ 
postas para a solução do problema. 


QUESTÕES OPERARIAS E RURAES 

Como fiz ver a Vossa Excellencia, não me sendo possivel acudir a 
todas as secções do Congresso, preferi assistir as mais importantes 
delias para nós, a de questões operarias, presidida pelo notável co¬ 
nhecedor destes assumptos, o Dr. Unsain e a de Legislação rural, 
cujos trabalhos eram presididos pelo Dr. Leon Suarez, o eminente 
pensador argentino, tão amigo do Brasil. 

Eu desejara, Senhor Ministro, acudir a secção de Estatistica 
social, as de ensino e hygiene social, nas quaes havia assumptos de 
palpitante actualidade e revelações curiosas a fazer sobre quanto temos 
conseguido, porque, em verdade, nem tão atrazada é a nossa legislação, 
em que peze ao incurável pessimismo brasileiro. Mas, como Vossa 
Excellencia comprehende, não me era dado enfrentar os debates em 
logares differentes e geralmente á mesma hora do funccionamento de 
nossa secção, pois esta funccionava pela manhã e á tarde, entrando 
algumas vezes pela noite. 

Passo, por isso, a inteirar Vossa Excellencia das principaes in¬ 
tervenções que tive nos debates, naquelles pontos em que me coube 
esclarecer nossas realizações e conquistas, e aecentuando que declarei 
ali de principio — comparecer o Brasil ao Congresso de Economia 
Social não para ensinar, mas para aprender e retirar da sciencia e da 
experiencia dos outros paizes o que mais conviesse ás pecularidades de 
nossa raça e de nossa organização social. 


EXPOSIÇÃO SYNTHETICA DE NOSSA LEGISLAÇÃO SOCIAL 

VOTO DE LOUVOR AO BRASIL 

No intuito de assignalar o esforço e a orientação do Brasil em 
matéria de legislação social, pronunciei o seguinte discurso, findo o 
qual foi unanimemente approvado um voto de louvor ao Brasil, for- 
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mulado pelo Presidente da Secção de Legislação operaria, o illustre 
dr. Unsain: 

Senhor Presidente. 

Senhores. 

Também o Brasil, de accôrdo com o precedente estabelecido, vae 
aqui, em breve synthese, expôr sua legislação social. Não quer elle 
equiparar-se ás nações, cujos representantes já occuparam esta tri¬ 
buna: nem a Portugal, dominado, nos seus partidos, pelas idéas mais 
avançadas; nem á Dinamarca, cuja obra nos revelou um espirito alta- 
nado da parte dos seus poderes públicos; nem á Polonia, tão gloriosa 
na sua resurreição; nem á Grécia, tão segura dos seus destinos; nem 
a Cuba, tão sincera nas suas affirmações sociaes; nem, emfim, á Aus¬ 
trália, tão forte na sua juventude. O que caracteriza o Brasil, em 
matéria de legislação social, é que as suas leis não foram jamais a 
resultante de uma pressão das massas sobre os governos, nem a obra 
accidental de um partido radical elevado ao poder, é, pelo contrario, 
a expressão de uma continuidade de esforços no sentido de darmos á 
nossa sociedade e á nossa vida interna, dentro dos princípios liberaes 
da nossa Constituição política, uma organização melhor e que vá, 
por affirmações successivas, se adaptando á nova mentalidade do 
século. 

Não Ira problemas que exijam mais variadas soluções que estes 
de ordem social. 

Neste ponto cada paiz tem a sua filiação histórica, as suas pe¬ 
culiaridades ethnicas, as suas características econômicas a defender, 
a respeitar. A conciliação delias com as necessidades de novas con¬ 
quistas do espirito humano, com as novas formulas da liberdade e as 
novas affirmações do trabalho é, por isso mesmo, de irreluctavel com¬ 
plexidade. * 

O Brasil é um paiz novo, immenso, cujo progresso impõe a co¬ 
operação desimpedida e confiante do capital; mas o Brasil carece 
também de braços que o ajudem, de experiencias que o guiem, de 
intelligencias e vontades que o fortaleçam. Elle respeita o passado, 
que se não destróe impunemente, mas vê, como todas as nações, 
levantar-se no horizonte proximo o vulto de gigante, que Tolstoi 
contemplou immovel nos gelos das esteppes, mas que se levantou e 
exige a garantia de seus direitos. 

Outras nações, descuidadas ou alheias a este objectivo, foram 
tomadas de sorpreza e dominadas pela violência dos embates entre o 
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capital e o trabalho. Nós outros fizemos como o indivíduo que se pre¬ 
para para atravessar uma região paludica: nos fomos immunizando 
contra os accessos da febre das reformas. No que toca a este ponto, 
temos insensivelmente seguido a tradicional política da Inglaterra, 
cujas transformações se fazem sem choques e cujas leis vêm sempre 
antes das crises que as poderiam determinar. 

Bastará dizer-vos que o nosso Governo Provisorio, de 1889, 
assumindo as responsabilidades da administração republicana sobre 
os destroços de um throno que acabava de derribar, logo teve um 
olhar para os menores, cujo trabalho prohibia em determinadas con¬ 
dições. 

Relancemos a vista sobre nosso programma. Recommenda-se a 
organização dos departamentos officiaes do Trabalho, e o Brasil já 
o possue, em pleno funccionamento. Pedem-se medidas protectoras 
para as mulheres e menores, e no Brasil varias leis estaduaes e muni- 
cipaes já prohibem o trabalho nocturno das mulheres, e a uns e outros 
prestam assistência constante. Não contente com isso, e no proposito 
de honrar o seu compromisso assumido na Conferencia Internacional 
do Trabalho de Washington, o Congresso Nacional Brasileiro tem 
em discussão leis novas sobre o assumpto. Reclama-se o descanso 
obrigatorio semanal, e o Brasil já o possue por toda a parte, e no em- 
tanto, se discute neste momento, ali, uma nova lei que prescreve o 
descanso hebdomadário de 24 horas para os adultos e de 36 para 
as mulheres, os menores e os trabalhadores de minas. Preconisa-se 
a fixação da jornada de trabalho, e nós, que temos varias deliberações 
municipaes neste sentido, estamos a discutir, no Congresso, o projecto 
da Commissão de Legislação Social da Camara dos Deputados, que 
em breve será lei. Outro não é, neste momento, o nosso afan legis¬ 
lativo quanto aos salarios, apezar de fortemente garantidos pelo dis¬ 
posto em nosso Codigo Civil, arts. 17S, 795, 1.221, 1.222, 1.569 
e 1.570. Outro não é ainda o proposito do legislativo brasileiro quanto 
á conciliação e arbitragem: discute elle e elabora neste momento uma 
lei sobre a matéria. Não possuímos lei especial sobre o contracto col- 
lectivo, porque este tem as suas garantias no Codigo Civil, artigos 
1.216 a 1.236. Fala-se em hygiene e segurança sociaes, e nossa legis¬ 
lação sobre creches, maternidades, mulheres, menores, hospitaes, 
consultorios de crianças e postos de assistência contra as moléstias 
venereas e o nosso serviço de prophylaxia rural são dos mais per¬ 
feitos, na opinião de summidades estrangeiras. Temos uma boa lei 
de accidentes do trabalho, e já a estamos reformando para melhor. 
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Possuímos dispositivos legaes sobre seguros sociaes, temos as caixas 
Reiffeisen, e acabamos de pôr em pratica o adiantado estatuto dos 
ferroviários. Em matéria de associações operarias nossa legislação 
admitte todas que tenham objectivo social dentro das leis e da 
ordem; quanto aos syndicatos profissionaes, já o Dr. Tomás Amadeo 
disse ao Congresso que o Brasil é a unica nação latino-americana 
que possue lei a respeito, e não só lei, mas a pratica radiosa desta 
instituições. 

— Aconselham-se os tribunaes especiaes para as pendências do 
capital e do trabalho, e já São Paulo, o grande Estado do Brasil, 
possue os seus tribunaes ruraes, para o julgamento das questões em 
que tomem parte os operários agrícolas. 

A que nos resta attender ? Ao thema relativo ao salario minimo ? 
Mas esta matéria, aliás tão delicada, está sendo estudada pelo Con¬ 
gresso do Brasil. A’ participação dos operários nos lucros das em¬ 
presas ? Mas, esta questão apenas se ensaia por toda parte. Nós não 
precipitaremos a solução, como não a estorvaremos. Nosso Presidente 
da nação a recommenda. Como o alpinista da cordilheira, que não 
dá um só passo adiante sem bater com o pau ferrado na camada 
de gelos das encostas, o Brasil não quer precipitar situações difficeis 
nem crear questões que o não affectam. Em seu tempo e a seu geito 
tudo se fará ali dentro do nosso espirito de equidade e de progresso. 

Devo, porém, declarar-vos, antes de concluir esta oração, que o 
direito de greve é — garantido pela nossa Constituição e por nossas 
leis. 

Senhores. O problema social não se póde resolver apenas á luz 
dos princípios e dos sentimentos. O capital não é um algoz como o 
trabalho não é uma mercadoria. O capital sem o trabalho será como 
essas machinas gigantescas a que falta o jacto de vapor ou a corrente 
electrica, que as movimenta. Mas o trabalho sem o capital nada 
conseguiria. Todo o nosso esforço deve ser, pois, o de evitar que entre 
esses dous elementos fundamentaes da riqueza e do progresso se 
estabeleça na America o divorcio, que tanto mal tem feito ao Velho 
Mundo. 

Agora resta julgardes o Brasil e dizerdes se elle se tem mostrado 
digno da sua missão histórica diante das importantes questões que 
azem o objecto de nosso estudo. 

Longe estamos ainda da perfeição, mas, em verdade, manda a 
justiça reconhecer que temos feito o que nos permittem nossos curtos 
annos e nossas condições nacionaes. 
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SECÇÃO DE QUESTÕES AGRARIAS 

Sabedor V. Ex. do interesse que sempre me despertaram as 
questões agrarias no Brasil, ha de comprehender a magoa que senti 
ao ver-me tolhido, pela falta absoluta de tempo, de actuar nesta 
secção, frequentada por homens experientes e sábios, com a mesma 
assidua dedicação com que me dedicára á de questões obreiras. 

Apenas por duas vezes intervim no debate, aqui. A primeira 
vez foi quando se trataram dos syndicatos profissionaes, a segunda 
quando se discutiu a expropriação de terras particulares pelo Estado 
para doal-as aos immigrantes, como meio decisivo para incrementar a 
colonização. 

Do que disse, passo a inteirar V. Ex. 

Themas discutidos: 

I o . Os sjmdicatos profissionaes agrícolas; suas rela¬ 
ções com as mutualidades e cooperativas agrícolas. 

2 o . Vinculação internacional das mutualidades, co¬ 
operativas e syndicatos profissionaes agrícolas. 

Percebi, pelo calor do debate, que os syndicatos agrícolas não 
interessam os homens da Argentina. A these do dr.Thomaz Amadeo, 
que os recommenda, foi contradictada, e a mim coube sustental-a 
com estas palavras: 

Setores. 

Quiero decirlos breves palabras sobre el importante tema que 
aqui en esto momento se discute. Yo también reconozco la irrecu- 
sable importância de los sindicatos profesionales agrícolas, que nu- 
estro distinguido colega Tomás Amadeo defende y de los cuales 
escribió en su interesante comunicación: — “E’s tan grande el incre¬ 
mento y la utilidad de estes sindicatos, que existen por decenas de 
miles en todo el continente europeo y puede asegurarse que no hay 
forma de actividad agrícola que en dichos países no esté ejercida 
sobre la base de las organizaciones sindicales”. 

Conozco la organización a que se rifiere nuestro colega y la 
conozco de las páginas dei libro dei conde de Racquihny, delegado 
al servicio agrícola dei Museu Social de Francia. 

Para tenerse una idea de estes sindicatos profesionales agrí¬ 
colas, que tienen apenas tres décadas de existência y que el citado 
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autor considera “una conceptión espontânea dei genio” de su raza, 
basta reproducir estos trechos dei libro Les syndicats agricoles et leur 
oeuvres: — “Ils sont légion et ils représentent des millions d’habitants 
des campagnes, intéressés à leur fonctionnement. Ils ont creé les orga- 
nismes les plus variés adaptés aux besoins des travailleurs de la terre; 
ils possèdent une presse spéciale, dont la puissance de diffusion est 
considérable; ils ont formé des fédérations multiples et exercent 
dans la vie publique 1’influence légitime due aux intérêts de la pro- 
fession agricole; ils tiennent des congrès, participent aux grandes 
Expositions et sont comptés parmi les institutions les plus intéres- 
santes qui relèvent de PEconomie sociale”. 

No se carece de buscar las leys misteriosas por las cuales los 
sindicatos profesionales agrícolas han llegado, de simples manifes- 
taciones elementares de la cooperación al estado de hoy, de mara- 
villosos instrumentos dei progreso y de la felicitad de las poblaciones 
campezinas; lo que nos interesa és difundir tales organizaciones por 
toda nuestra América. Por eso mismo yo me pongo en acuerdo con 
el autor de la monografia sobre el segundo tema de esta sección, y 
con justo desvanecimiento lei en el que “la República dei Brasil 
es el único país de la América Latina que tiene una legislación avan- 
zada respecto a los sindicatos profesionales agrícolas”. En verdad 
el Brasil posede las leyes de 1907 e 1908, e sus respectivos regula- 
mientos. La Superintendência dei Abastecimiento, alí, además, de 
acuerdo con el Decreto de 1920, tiene el deber deatiender a las coope¬ 
rativas operarias y populares en tudo cuanto sea posivel para que ellas 
alcancen los objetivos a que se proponen. Los sindicatos brasilenos se 
constituyen libremente, sin autorización dei Gobierno, bastando que 
depositen en los “cartorios” especiales los documientos de su for- 
mación. Hoy, ali, hay decenas de miles obreros rurales sindicados. 

De. ante de los resultados alcançados por los sindicatos profisionales 
agricolas en ese grand pais americano que es mi patria, yo entiendo 
que los senores congresales deben dar su voto a los conclusiones dei 
Doctor Tomás Amadeo. 

Com bem pequenas alterações, as conclusões do Doutor Amadeo 
foram unanimemente votadas. 

COLONIZAÇÃO AGRARIA 

O Doutor Domingos Bórea, propondo a creação de um banco colo¬ 
nizador, opinou pelo systema de expropriação das melhores terras, que 
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o Estado deveria considerar de utilidade publica e, fragmentando-as, 
entregar com facilidades ao colono. 

Era, como salta á vista, uma these argentina. O Doutor Mariano 
Excurra, se bem dentro do mesmo objectivo nacional, propunha um al¬ 
vitre mais razoavel, de que a nação vendesse os seus longínquos lati¬ 
fúndios e com o producto de venda adquirisse terras para os colonos em 
zonas próximas e ferteis. 

Devo declarar que o debate assumiu proporções inéditas, perma¬ 
necendo a questão na ordem do dia durante dous dias. Foi quando 
entendi do meu dever pedir a palavra para fazer a seguinte declaração: 

Senhor Presidente e meus illustres confrades. 

Obrigando-me outros assumptos congressuaes a ausentar-me, com 
pezar, desta secção, não quero fazel-o sem deixar definido o meu voto 
nesta complexa questão, como delegado do Brasil. 

Meu paiz, como a Republica Argentina, também é um paiz cujo 
futuro economico depende em grande parte da colonização. 

Os nossos oito milhões de kilometros quadrados e a nossa escassa 
população, que era, em 1920, apenas de 30 e meio milhões de habi¬ 
tantes; as nossas extraordinárias possibilidades e riquezas inexploradas 
impõem desvelos da parte do governo, quanto a uma política des¬ 
tinada a attrahir o colono estrangeiro e vinculal-o ao solo nacional. 
Mas, comprehendeis: cada paiz ha de obedecer, para a evolução de 
tal política, ás suas peculiaridades geographicas, ethnicas, sociaes e 
econômicas, de sorte que uma solução perfeitamente recommendavel a 
um, noutro fracassaria ou seria inexequível. 

Ao Brasil, por exemplo, não conviria a política de expropriação 
das terras cultiváveis para que o Estado as entregue ao estrangeiro. 

Por outro lado, eu vos peço indulgência para esta declaração: este 
Congresso é um Congresso Internacional, e, assim, toda conclusão que 
não tenha caracter de generalisação, foge do nosso objectivo, por 
melhor inspirada que ella seja. 

Era esta a declaração que me cumpria fazer antes de retirar-me. 

Foi com immenso prazer que ouvi, depois, o Doutor Leon Suarez 
declarar, em seu discurso do Atheneu Hispano-Americano, que essas 
palavras haviam contribuído poderosamente para a solução a que logo 
em seguida se chegou. 
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AS CONCLUSÕES 

Quizera eu concluir esta Exposição com as Conclusões votadas 
pelas varias secções deste Congresso. Infelizmente, porém, Senhor Mi¬ 
nistro, as conclusões que tenho em mãos são as que sahiram das se¬ 
cções parciaes, publicadas com erronias nos diários, sujeitas á redacção 
final e ao voto da ultima reunião plenaria. 

Eu as espero a cada instante, e logo que as receba, leval-as-ei a 
Vossa Excellencia para que fiquem incorporadas a este trabalho. 

Verá então Vossa Excellencia que eu não exagerei quanto ao intenso 
labor deste Congresso, cujos esforços a sabedoria, tino e prudência, evi¬ 
denciados no trato das mais complexas questões, mereceram do emi¬ 
nente ministro de Estado que lhe encerrou os trabalhos em nome do 
Governo as mais elogiosas referencias. 

Considero-me feliz por haver participado delle, e lamentando que 
os delegados brasileiros annunciados não houvessem podido comparecer, 
inclusive o illustre Doutor Bulhões Carvalho, sobre quem recahiam as 
preferencias de Vossa Excellencia, cumpro o dever de testemunhar-lhe 
e ao Governo Federal o meu reconhecimento por mais esta prova de 
sua alta e immerecida confiança. 

Devo, porém, consignar ainda aqui que realizei no Atheneu His¬ 
pano-Americano uma conferencia sobre o thema — Brasil , a terra e o 
homem , na qual procurei demonstrar as virtudes do nosso povo e desfazer 
atoardas espalhadas no estrangeiro sobre o nosso clima e suppostas en¬ 
fermidades do Brasil. 

Esta conferencia foi assistida pelo illustre embaixador Pedro de 
Toledo, pelo pessoal da Legação e Consulado, pelo presidente da Com- 
missão Executiva do Congresso, Doutor Eduardo Crespo, delegações 
e pessoas outras, além de por inúmeros estudantes argentinos. 

ACCIDENTES DE TRABALHO 

As conclusões propostas foram estas: 

(( Convem: 

a) Que a legislação pertinente comprehenda todos os 
operários e empregados, seja qual for o computo de seus 
salarios e a natureza da industria ou commercio em que 
trabalhem; 
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b) que, quando o computo do salario annual exceda o 
que assignalem as respectivas leis, a liquidação da indem¬ 
nização se realize como se a victima do accidente percebesse 
o máximo que ellas estabelecem; 

c) que as indemnizações a entregar-se em determinados 
casos em fórma de capital consultem, alem do salario, a 
perda de capacidade, a profissão habitual e a edade do 
incapacitado. » 

Limitei-me, no debate, a mostrar quanto havíamos feito no Brasil 
nesta matéria, e a chamar a attenção do Congresso para o facto de 
já estarmos cogitando, no parlamento, de melhorar a nossa lei sobre 
accidentes de trabalho, aliás muito recente e adeantada. 

INFORMAÇÃO PARA UMA LEGISLAÇÃO PRÓPRIA 

« Recommenda-se a conveniência de que os Estados da 
America organizem estudos estatísticos completos sobre seus 
problemas de trabalho, com o fim de fundar, sobre suas 
conclusões, a legislação do trabalho apropriada ao ambiente e 
necessidades americanas. » 

Dada a evidencia desta necessidade, e coincidindo ella com os 
sentimentos de verdadeiro americanismo do Brasil, votei a favor da 
conclusão. 


PARTICIPAÇÃO DOS OPERÁRIOS NOS LUCROS 


O thema em discussão dizia: 

« Convem que os emprezarios e industriaes appliquem 
systemas que permittam a participação dos operários nos 
lucros do capital e na gestão das emprezas. » 

Estabeleceu-se, a proposito desta conclusão, largo debate. Nelle> 
disse textualmente o seguinte: 

Senor Presidente e Senores. 

Dos palabras, y no mas, yo los diré sobre la participación de 
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los obreros en los benefícios y en la gestión de las empresas a que 
sirven. Es esta una cuestion complexa, mucho debatida, y yo solo 
me aventuro a hablar de ela por tratarse de un tema general, que 
recomienda una medida verdaderamente simpatica a todos cuantos 
contemplan la vida humana libres de prejuicios. 

En mi país muchos obreros han llegado a posiciones elevadas y 
a cargos inportantes en la administracion de empresas a que pres¬ 
taram largos anos de buenos serviços. Pero no hay ali una legislación 
imperativa relativamente a esa intervención que parece rehusar a 
los industriales y que no és inpuesta por la voluntad de los 
obreros. 

Yo tenia dudas sobre la significación de “intervención en las 
empresas”, una vez que me repugna la participación de los obreros 
en sociedades anonymas y otras, en las cuales el obrero participante 
pierde comumente sus economias cuando sea despedido. El debate 
mi esclareció. Los diré, entonces, en lo que entiende con la parti¬ 
cipación dei trabajador en los provechos de la empresa, que este 
pensamiento ya ascendió dei plan de la teoria o de la abstración 
para las cogitaciones de los hombres de gobierno, em mi pais. Asi, el 
Doutor Arthur Bernardes, el honrado Presidente de la nación brasi- 
lena, lo tiene aconsejado al Cóngresso en su petición inaugural. 

Si bien controvertido el asumpto relativamente a sus resultados 
economicos, todos encuentran en elo el mejor medio para vincular el 
obrero a su empresa, y, pues, para harmonisar el trabajo com el ca¬ 
pital. El pensamiento de mi gobierno seria el de que las empresas 
industriales reservasen todos los anos tanto por ciento de sus lucros 
y los destinasen obligatoriamente a sus obreros. 

Todo está en conciliar esa participación sin la intervención dei 
obrero en la gestión y en la consecución de un controle eficiente dei 
Estado que evite los abusos y los disgustos. 

Senores: El sueno de Leclair, en 1842, de hacer participar el 
trabajador en los benefícios dei trabajo que ele haya concurrido para 
engendrar, no encuentra ya la contestación dei corioso prefecto de 
policia para quien el aumento de salario resultava una cuestion que 
no debia ser incrementada por las leyes. El concepto actual es lo de 
ima intervención inteligente de las leyes en el sentido de la orden y de 
la justicia social. Hoy, los hombres de gobierno, como los proprios 
hombres dei capital, hacen de aquel sueno una realidad, y es por 
eso mismo que yo aplaudo esta conclusión como una aspiración ver¬ 
daderamente social y humana. 
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CONTRACTO DB TRABALHO 

A conclusão rezava assim: 

« Convem substituir a legislação referente, estabelecida 
até agora nos codigos fundamentaes, por uma lei especial 
sobre contracto de trabalho applicavel á prestação de ser¬ 
viços industriaes, mercantis e agrícolas. A lei especial de¬ 
verá abranger, entre outros pontos, o contracto collectivo 
de trabalho, o salario minimo, o valor dos regulamentos 
de fabricas, a duração e termo dos serviços e o estabeleci¬ 
mento de orgams ou apparelhos para actuar na solução das 
contendas individuaes ou collectivas que occorram entre 
as partes. » 

Não vi por que me oppôr a esta conclusão, que encerra também 
uma aspiração brasileira, pois os artigos do Codigo Civil, que abran¬ 
gem a matéria, já não bastam á evolução manifestada em outros 
ramos de nossa legislação social. 

Quando estive no Chile, punha-se em execução a lei n. 4.053, recem- 
promulgada, sobre contracto de trabalho. 

Esta lei, aliás, não se limita a tal especie de contracto, mas abarca 
outras questões que o legislativo procurou resolver nessa opportunidade, 
como sejam as da jornada de trabalho, que não poderá exceder de oito 
horas diarias ou 48 semanaes, salvo no caso de, por accôrdo entre patrões 
e operários, se conceder a folga de meio dia na semana, quando as horas 
prejudicadas serão aecrescidas á jornada dos outros dias até completar 
as 48 horas; a dos salarios, que só são validos em moeda legal e corrente, 
que só podem ser pagos em dias de trabalho, e em logares apropriados, 
que só são embargáveis para o pagamento de comestíveis, ainda assim 
dentro de certos limites, e cujo minimo “no podrá ser inferior a los dos 
tercios, ni superior a los tres cuartos dei salario normal o corrientemente 
aplicado en la misma clase de trabajo, a los obreros de las mismas con¬ 
diciones o aptitudes, en la ciudad o region en que se ejecutan”; a do 
regimen da fabrica, do trabalho de menores e mulheres, admittindo-se 
os menores de IS annos e maiores de 14 quando autorizados por pae, 
ou mãe, avô ou avó, das pessoas ou instituições a que estejam egual- 
mente sujeitos, e prohibindo-se qualquer á aos menores de 14; quanto ás 
mulheres, prestando-lhe garantias excepcionaes; a da hygicnc e segu¬ 
rança do trabalho, etc. 
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Esta lei não é applicavel aos trabalhos agrícolas, domésticos, e 
nas industrias somente naquellas que jogam com dez ou mais operários. 

Seu prazo (do contracto) será até um anno prorogavel, e o contracto 
pôde terminar pela extincção do prazo, pela conclusão do trabalho que 
deu logar ao contracto, por força maior, por vontade de uma das partes, 
quando não houve prazo certo, por morte do operário, por falta de pro¬ 
bidade, vias de facto, injuria grave ou conducta immoral, por prejuízo 
intencional, por actos ou omissões que afíectam a saude ou segurança 
dos obreiros ou do estabelecimento, por falta grave, pela ausência sem 
justificativa do operário por dous dias ao trabalho, por abandono do tra¬ 
balho. 

Ainda no caso de prazo fixo estipulado, a lei chilena admitte o 
termo das obrigações contractuaes desde quando uma das partes avise 
a outra com seis dias de antecedencia, ou lhe pague o salario de seis 
dias de trabalho. No caso de ser o patrão quem rompe o contracto de¬ 
vei^ pagar uma ajuda de custo ao operário para o seu transporte, da 
mulher e filhos deste, se, para prestar o serviço, teve que mudar de re¬ 
sidência. 

O art. 8° prohibe todo contracto de engajamento ou recrutamento 
de operários que não se eífectue em virtude do contracto individual ou 
collectivo do trabalho e que não seja celebrado entre o operário e o 
patrão ou seu representante devidamente autorizado. 

Os contractos com technicos ou especialistas se regerão pelo Codigo 
Civil. 


EMPREGADOS PÚBLICOS 

«Reconhece-se a conveniência de que se regulamente a 
carreira administrativa, garantindo a estabilidade e o accesso 
dos empregados públicos. 

A lei respectiva deverá reconhecer o direito a licenças 
por enfermidade, por um tempo razoavel. » 

Quando se discutiu este thema 5 o , eu me achava ausente. Chamei 
porém, depois, a attenção de vários congressistas para quanto temos 
realizado, mostrando-lhes que nossas leis garantem os direitos dos func- 
cionarios, os quaes, quando violados pelo Executivo, logo encontram 
amparo no Judiciário. Também mostrei que as licenças aqui são con¬ 
cedidas, dentro de um espirito liberal da parte do Estado, aos seus 
funccionarios. 
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ASSOCIAÇÕES PROFISSIONAES 

« Convem promulgar leis especiaes concedendo o estatuto 
legal ás associações profissionaes e reconhecendo-lhes, entre 
outros, o direito de comparecer em juizo como demandistas 
ou demandados, o de constituir secções de cooperação ou 
mutualidade, possuir immoveis, registar marcas de fabrica 
ou de commercio, e contractar collectivamente. A lei deverá 
também reconhecer a confederação de associações compostas de 
pessoas que exerçam a mesma profissão ou profissões seme¬ 
lhantes. » 

Occupei a tribuna a proposito desta conclusão. E disse, mais ou 
menos, o seguinte: 

« Entendo que os senhores Delegados conhecem muito bem a ma¬ 
téria de todos os themas submettidos ao estudo desta Secção, e por isto 
mesmo, Senhor Presidente, me abstenho de descer a subtilezas que 
emprestam á discussão um caracter dispersivo e prejudicial á boa marcha 
de nossos trabalhos. 

Como contribuição elucidativa, declaro que, no Brasil, a Cons¬ 
tituição Federal assegura, dentro das leis e do decoro publico, o direito 
de associação, cuja amplitude, assim assignalada, é sem limites. Nem 
por isso, todavia, leis outras de minha patria se têm despreoccupado 
da matéria, como acontece, por exemplo, com a de 5 de Janeiro de 1907, 
cujos arts. o e 4 {lê) desenvolvem para os syndicatos profissionaes, 
sociedades cooperativas e syndicatos agrícolas o principio constitu¬ 
cional. 

Assim, pois, o que se recommendiV nesta alinea do nosso pro- 
gramma encontra uma perfeita sancção na legislação do Brasil, razão 
por que voto satisfeito pela approvação de tão importantes suggestões, 
sem duvida indispensáveis a uma bôa política social. » 

CONCILIAÇÃO E ARBITRAGEM 

Proposição debatida: 

« Recommenda-se a instituição de apparelhos de conci¬ 
liação e arbitragem, com o proposito de evitar as gréves ou de 
dar-lhes fim quando as funcções de prevenção não tenham 
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dado resultado. As modalidades de cada mechanismo devem 
inspirar-se nas particularidades de cada paiz, e especialmente 
no gráo de organização operaria alcançado. » 

Como Vossa Excellencia sabe, ainda não materialisamos nossas 
aspirações na matéria. O que, aqui, rege as controvérsias desse genero 
são os accôrdos entre partes e o direito consuetudinario. 

Não me coube, em Buenos Aires, a proposito, senão chamar a 
attenção dos Senhores Congressistas para o projecto de lei que temos 
actualmente em estudos do Poder Legislativo. 

Não quero, todavia, passar adiante, sem chamar particularmente 
a attenção de Vossa Excellencia para uma notável conferencia feita ali 
pelo Senhor Doutor H. Bournes Higgins, representante da Australia, 
e ministro do seu Supremo Tribunal de Justiça. Este digno australiano, 
que é hoje um homem encanecido, mas de intelligencia vivaz e culta, 
presidiu por alguns annos o Tribunal de Arbitramento de sua patria, 
e falou, portanto, com perfeito conhecimento de causa. 

Mr. Bournes começou dizendo que, em respeito ao seu posto na 
Suprema Côrte da Australia, deram-lhe, ali, a presidência do Tribunal 
de Conciliação e Arbitragem. Occupou este cargo durante quatorze 
annos, e só o abandonou quando o governo começou a immiscuir-se nos 
julgamentos, diminuindo a autoridade do Tribunal e a confiança das 
classes obreiras. 

O Tribunal só tem, aliás, jurisdicção nos casos de conflictos ope¬ 
rários que affectem a industria ou o commercio de vários Estados, 
os quaes são autonomos como os nossos. Taes conflictos, proseguiu 
Mr. Bournes, são ah frequentes porque o commercio maritimo costeiro 
e a navegação de cabotagem são mais desenvolvidos na Australia que 
em qualquer outro paiz do mundo, e por isso o tribunal é a miudo 
chamado a intervir. 

Disse o orador que esta instituição tinha a principio o fim exclusivo 
de dirimir os conflictos entre o capital e o trabalho, mas depois se lhe 
aggregou a missão preventiva de encaminhar a melhoria da situação das 
classes trabalhadoras. 

Tocando no direito de gréve, universalmente reconhecido, o Senhor 
Bournes teve esta declaração: — “As greves são ás vezes tão naturaes 
e explicáveis entre os homens quanto entre os animaes. O camello dos 
desertos orientaes ou o llama da America supporta e conduz docilmente 
certa quantidade de carga, porém quando se o carrega com um peso 
exaggerado para suas forças, revolta-se e recusa caminhar”. 
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0 Tribunal, ali, foi originariamente impessoal, mas depois con¬ 
stituiu-se de tres juizes, numero que conserva. 

Para evidenciar os effeitos admiráveis deste Tribunal, o orador 
citou o seguinte facto: desde que começou a actuar, a despeito de enca¬ 
recimento da vida, não houve uma só gréve na esphera de conflictos 
até onde vae sua jurisdicção, ao passo que, nos restrictos aos Estados 
onde essa jurisdicção cessa, as greves se succederam com frequência. 

Os syndicatos operários, reconhecidos pela legislação australiana, 
sempre prestigiaram o Tribunal, e a proposito leu declarações interes¬ 
santes de “leaders” trabalhistas. O syndicato dos trabalhadores com 
criação de gado, com mais de 100.000 membros, proclamou os excedentes 
serviços da instituição. 

Discorrendo sobre os princípios fundamentaes em que assenta a 
jurisprudência do tribunal, declarou que, ali, se guarda como norma 
que todo operário deve ter pelo menos um salario que baste ás suas 
estrictas necessidades, de sua esposa e de tres filhos. Aliás, os salarios 
augmentam em relação aos officios e valor do operário: também se 
levam em conta as condições em que se exercita o trabalho, os horários, 
tensão nervosa, sexo, etc. Os horários, ali, são de oito horas diarias, 
com descanso semanal, e de quatro horas nos sabbados. 

Tal foi, nos seus principaes traços e ideas, a conferencia do 
Doutor PI. Bournes Higgins sobre a conciliação e arbitragem. 

SALARIOS 


Conclusão discutida: 

« Convem estender o principio da fixação do salario mí¬ 
nimo legal ao maior numero possível de trabalhadores, rela¬ 
cionando o montante delle ao custo da vida e á situação da 
familia do operário (salario familiar). » 

Era, como vô Vossa Excellencia, o principio que o delegado aus¬ 
traliano declarou adoptado nas deliberações do Tribunal arbitrai e de 
conciliação de sua patria. Matéria de alta importância esta, li o meu 
modo de encaral-a perante o Congresso, e lamento que me não hou¬ 
vessem restituído o rascunho de minhas observações para integralmente 
transcrevel-as aqui. Posso, entretanto, accentuar que, mostrando a justiça 
desta aspiração, contra a qual nenhum espirito recto póde manifestar-se, 
também assignalei a difficuldade, diante da qual vacilla o poder publico, 
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de conciliar esta aspiração com as condições da industria, mormente da 
pequena industria, tão sujeita a variações, quedas e crises, que muita 
vez arrastam a sua ruina. 

Nada, entretanto, se pôde articular contra o direito que tem o 
operário a um salario minimo, que lhe assegure a subsistência. Mas 
este salario, que deve comprehender ? A vida do operário, sómente ? Ou 
a de sua familia ? Qual será, porém, a base deste salario, se o custo da 
vida é tão variavel actualmente ? 

Taes foram as questões debatidas a proposito deste thema. 

A mim coube, quanto ao nosso paiz, annunciar que o Congresso 
Federal estuda um projecto de lei a respeito. Ainda não temos uma 
legislação especial. Li, porém, os arts. 178, 759, paragrapho unico, 1.220, 
1.221, 1.222, 1.569 e 1.570 do nosso Codigo Civil, que regula a pro¬ 
tecção do salario. 

Quanto ao salario minimo, vencidas as difficuldades a que alludi 
acima, delle se póde dizer o que, em seu trabalho Os progressos da legis¬ 
lação sobre o minimo de salario, escreveu Duchêne: 

— que elle, ao mesmo tempo que melhora as condições 
da vida do trabalhador, protege o empregador consciencioso 
contra uma concurrencia desleal; 

— que elle augmenta a producção em quantidade e quali¬ 
dade, — pondo o productor em melhores condições physicas, 
moraes e intellectuaes, e estabelecendo a concurrencia entre 
trabalhadores não sobre o salario, mas sobre a qualidade de 
trabalho, e a entre os patrões, não mais sobre os salarios de 
fome, mas sobre o aperfeiçoamento dos meios de producção; 

— que elle é destinado a assegurar mais estabilidade nas 
relações de empregadores e empregados, e, dahi,uma segurança 
que não é menos desejável para o patrão que para o operário; 

— que, emfim, por estas razões e por outras, elle é tão apro¬ 
veitável pela collectividade quanto pelo indivíduo. (Pag. 86.) 

CONSELHO SUPERIOR DO TRABALHO 

«Recommenda-se que, dentro da organização que cada 
paiz crêa, mais adequada a seus propositos, porém sempre 
com representação operaria, se instituam Conselhos Supe¬ 
riores do Trabalho com fins de assessorar os poderes públicos, 
divulgar estudos e fomentar a legislação operaria e social. » 
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Pedi a palavra para mostrar aos Senhores Congressistas que o 
Brasil já havia victoriosamente resolvido este ponto. Li a proposito 
vários trechos do Decreto n. 16.027, de 30 de Abril de 1923, que creou 
o Conselho Nacional do Trabalho, de cujos membros, em numero de 
12, fazem parle dous operários e dous patrões, e de cujos fins constam a 
creação de um Museu Social, voto expresso do Congresso, da estatística 
social, etc. 

A realidade deste apparelho já em funcção no Brasil foi recebida 
com pahnas pelo auditorio. 

PROTECÇÃO AO TRABALHO DOS INDÍGENAS 

O thema decimo da Secção operaria estabelecia: 

«Dentro da legislação do trabalho convem dictar leis 
especiaes applicaveis aos indigenas. Esta legislação especial, 
tendo presentes as condições de facto dos indivíduos para os 
quaes se legisla, deve caracterizar-se por um “maximum” de 
tutela e de protecção. )> 

A proposito desta these foram apresentadas duas monographias 
interessantes: uma do Senhor Julio B. Figueiroa, Esludio sobre la raza 
auloctona, outra do delegado Senhor J. A. Ruiz Moreno, Proyecto de ley 
sobre trabajo de índios. 

O auctor da primeira defendeu o seu objectivo perante a Commissão. 

Entendi dever accentuar o quanto o nosso paiz havia feito na ma¬ 
téria. 

Pedindo a palavra, fiz uma synthese do concurso do indio na for¬ 
mação economica da nossa nacionalidade, na sustentação da nossa inte¬ 
gridade territorial, na defesa da nossa independencia. Alludi ao meu 
ponto de vista como historiador neste paiz, recordando trechos de meu 
livro Alravez de Quatro Secidos, depois da Nossa Independencia ; e emfim 
dos Pontos de Partida para a Historia Economica do Brasil, de resti¬ 
tuição do elemento indígena ao seu papel, tanta vez negado, de coope- 
rador do nosso progresso e liberdade. 

Sempre com a attenção religiosa da sala, mostrei que esse concurso 
havia sido notável em quasi todas as nações da America Latina. O 
thema em debate era, para mim, disse, o mais bello da nossa conferencia. 
Nós, os homens brancos, que conquistamos a região virgem da America, 
devíamos não esquecer, nunca, que para aquelles processos brutaes de 
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apropriação das suas terras, tanta vez degenerados em sangrentas e 
monstruosas catastrophes, se bem invocássemos o direito da civilisação 
contra a selvageria, não tínhamos mais que o direito do forte contra 
o fraco. Amparar os remanescentes dessas raças autóctones, não era 
pois, sómente, da parte dos actuaes usufructuarios destas patrias riquís¬ 
simas e prosperas, um gesto de benignidade, uma medida economica, 
que vise incorporar tantos braços inúteis ao trabalho nacional, mas 
obra de justiça, pela qual daríamos aos sobreviventes do cataclysma 
civilisador algo do muito que violentamente arrebatamos aos seus ante¬ 
passados. 

Natural era, pois, a inclusão deste assumpto entre os que consti¬ 
tuíam o programma do Congresso. “A velha Europa já se terá olvidado 
de suas populações aborígenes. Os séculos são inexoráveis com a me¬ 
mória humana. Nós, porém, não temos mais que uma vida de quatro 
séculos, e para a existência dos povos isto não 6 mais que alvorada de 
juventude”. 

O Brasil havia de ha muito cogitado da especie de que cogitava o 
thema decimo, e sua legislação corporificava o “máximo de tutela e de 
protecção” preconisado pelo Congresso. 

Descrevi, então, succintamente, nossa legislação para mostrar, com 
os factos e dados, que havíamos passado, com o serviço de indios, das 
aspirações á realidade, colhendo bons resultados e tendo chamado á 
civilisação, pela catechese e pelo trabalho paciente, milhares de selvi- 
colas. 

Era por esse motivo, conclue, que em nome do Brasil eu dava ao 
thema em debate todo meu apoio, com votos para que as demais nações 
nos acompanhassem nessa obra digna e meritória. 

Com a mais viva satisfação, Senhor Ministro, informo Vossa Excei- 
lencia da carinhosa acolhida feita a estas palavras, ditas as quaes a 
conclusão foi approvada por unanimidade. 

TRABALHOS DE MARÍTIMOS 


Proposição: 

« Reconhecendo a necessidade de dedicar aos operários dos 
postos, navios e estaleiros a mesma attenção que se presta aos 
de fabricas, commercio e officinas, recommenda-se a creação 
de um serviço de inspecção e vigilância, especialmente com o 
proposito de evitar os accidentes e melhorar suas condições 
de trabalho. » 
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Nada mais justo que esta recommendação. Os que porfiam nos 
rudes trabalhos da marinha e nos serviços pesados dos portos e esta¬ 
leiros são tão merecedores da assistência do Estado quanto os outros 
operários. Para os primeiros, então, o risco do naufragio e dos accidentes 
communs na navegação indica um amparo mais vigilante dos poderes 
públicos. 

Demais, o marinheiro é sempre um desterrado e não gosa ao menos 
do conforto que ao homem exhausto da jornada de trabalho dá o contacto 
da familia, quando se recolhe. De sorte que toda medida tendente a 
corporificar a aspiração de um dia melhor para os trabalhadores marí¬ 
timos só poderia receber o nosso voto. 

Entre nós a protecção dispensada pelo Estado é idêntica para todos 
os operários, mas não possuímos o serviço especial de inspecção e vigi¬ 
lância que o Congresso recommendou. O nosso operariado marítimo 
conseguiu, prestigiado, aliás, pelo poder publico, uma organização dentro 
da qual os seus salarios, horas de trabalho e condições deste melhoraram 
consideravelmente. Não quer isto dizer, todavia, que o Brasil despreza 
a suggestão acima reproduzida. 

JORNADA DE TRABALHO 

«Em obediência a razões de ordem scientifica, social e 
economica, recommenda-se que cada paiz vote sua lei limita¬ 
tiva de jornada de trabalho, impondo a de 8 horas como ma- 
xima. » 

Como não ignora Vossa Excellencia, ainda não ha uma lei federal 
reguladora da jornada de trabalho em todo o território da Republica. 
A União tem feito todas as concessões aos operários que trabalham 
nos seus serviços, mas a norma imperativa para o trabalho em geral 
ainda não se pi’omulgou. 

A Commissão de Legislação Social da Cnmara dos Deputados 
redigiu um projecto neste sentido, mas este não me consta que tenha 
sido approvado. 

Pelo que escutei, este lamentável atrazo não é sómente nosso, é 
de todas as republicas latino-americanas, onde pouco preço se tem 
dado ao capital — homem, cujas energias devemos poupar. 

O Brasil, de populações trabalhadas pelo clima quente e por 
enfermidades conhecidas, deve amparar quanto antes os seus traba¬ 
lhadores, de modo a impedir-lhes o arruinamento physico e conse¬ 
quente fraqueza da nossa raça. 
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A sciencia e as necessidades ethnicas, tanto quanto os senti¬ 
mentos de abnegação e de justiça impõem essa jornada de oito horas, 
adoptada nos paizes mais civilisados, e por isso votei o favor da con¬ 
clusão. 


TRABALHOS DOS FERROVIÁRIOS 


Conclusão: 

« Convem regulamentar o trabalho dos ferroviários de 
maneira especial. 

A lei que contenha esta regulamentação deverá con¬ 
templar especialmente os seguintes pontos: 

o) condições de prestação de serviços, jornada e salário; 

b ) antiguidade, accesso e estabilidade; . 

c) faculdades disciplinares e processo summario e con- 
tradictorio para a comprovação e repressão das faltas graves. 

Na elaboração do respectivo regulamento actuará um 
tribunal, no qual os operários e empregados terão a mesma 
representação que as emprezas. » 

Chamei a attenção dos congressistas para o nosso recente Esta¬ 
tuto dos Ferroviários, cujo impresso, aliás, não possuia. 

DIREITO INTERNACIONAL DO TRABALHO 

«Reconhecendo a importância da obra realizada pela 
Organização internacional do trabalho, recommenda-se que 
as nações ratifiquem os projectos de convenções que se ap- 
provam em suas Conferencias. » 

O Brasil tem procurado sempre corresponder aos votos das con¬ 
ferencias em que se faz officialmente representar. Mas facil é de per¬ 
ceber que a ratificação de todos os projectos e formulas sahidas das 
Conferencias internacionaes implicariam gastos immensos da parte dos 
paizes novos que começam a organizar sua apparelhagem hygienica, 
educacional, etc. 

Quanto á organização internacional do trabalho o problema sim¬ 
plifica-se, porque, em geral, do que se trata é de medidas que tendam 
para a uniformidade das normas do trabalho e de leis que de dinheiro, 
da parte do Estado, bem entendido. 
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Se bem que nem todas as conclusões sirvam por igual a paizes 
diversos, nem por isso devemos condemnar essa justa aspiração, e 
votei por ella, com a unanimidade dos membros do Congresso. 


SEGUROS SOCIAES 


«Em face da existência de varias leis sobre seguros so- 
ciaes na ordem nacional, reconhece-se a conveniência que 
haveria em uniformisar os juros, contribuições, regulamentos 
e processos afim de que seja possível o intercâmbio de affi- 
liados entre as caixas sem occasionar ás mesmas ou aos in¬ 
teressados prejuízos de ordem financeira. Expressa-se um 
voto no sentido de ampliar as leis existentes introduzindo o 
seguro de enfermidade e o de desoccupação. » 

Eu quizera, Senhor Ministro, discorrer mais largamente sobre 
certas questões que, na vertigem dos debates,, passaram sob meu 
olhar e para cuja approvação concorri com meu voto. A imperiosa 
necessidade de synthetisar este Relatorio, porém, faz com que me res¬ 
guarde deste proposito e apenas debuxe em traço rápido, para conhe¬ 
cimento de Vossa Excellencia, os meus pontos de vista. 

Aqui, porém, insistirei um pouco. 

Que é o seguro social ? E’ o seguro obrigatorio dos que trabalham 
contra os riscos, contra as moléstias e contra a velhice. 

Para utilisar a expressão de Albino Jacquemont, no seu trabalho 
O problema dos seguros sociaes na agricultura, é “a economia collectiva 
que o Estado impõe ás classes laboriosas”. O operário, o caixeiro, o 
empregado domestico, ao serem colhidos por um accidente, pela mo¬ 
léstia, ou pela velhice, não têm reservas, pois seu salario correspondia 
ás necessidades immediatas da subsistência, e assim, repetindo Paul 
Pic, “não encontra refugio senão na mendicidade, que degrada, ou na 
assistência, que humilha”. 

Nos últimos annos as nações têm cogitado seriamente deste 
problema, tanto mais grave quanto a vida se torna mais e mais pre¬ 
cária. 

Leis notáveis têm imposto a obrigatoriedade do seguro, e algumas 
como a protugueza, de 10 de Maio de 1919, relativamente ao seguro 
contra a enfermidade, estabelecem uma caixa de soccorros, instituída 
em cada communa, destinada a agrupar todos os indivíduos de 15 
a 75 annos, sem excepção. Todos são obrigados a recolher uma quota 
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mínima, calculada em razão da sua renda, salvo os de salario menor 
de 900 réis (fortes) que se beneficiam da caixa sem contribuir para 
ella. 

Mas o principio dominante nas legislações modernas é o da dupla 
contribuição do operário e do patrão, sendo raros os exemplos como 
o do cantão de Glorias, na Suissa, que confiam o seguro a uma caixa 
de Estado: são os proprios interessados que a organizam e admi¬ 
nistram. 

O Brasil possue, na Lei de Accidentes do Trabalho, disposições 
concernentes ao assumpto. O estatuto dos ferroviários cuida das 
aposentadorias e pensões nos casos de invalidez. As caixas Raiffeisen, 
introduzidas no paiz após a propaganda do Doutor Ignacio Tosta, 
também servem ao assumpto. Temos, ultimamente, algumas com¬ 
panhias de seguros operários. O que, porém, se está a impôr no Brasil 
é a generalisação e a obrigatoriedade da medida. 


José Gabriel de Lemos Britto. 
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COMMISSÃO INTER-AMERICANA DE COMMÜNICAÇÕES 

ELETRICAS 

3ST. 12 

I — Trechos do Relaiorio da Delegação Brasileira, em 14 de 

Outubro de 1924 

Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores: 

Com o devido acatamento, passo ás mãos de V. Ex. em cópia 
e traducção para a nossa lingua, o texto da convenção assignada na 
cidade capital do México, aos vinte e um dias do mez de julho deste 
anno, por quatorze das quinze nações representadas na Commissão 
Inter-americana de Communicações Eléctricas, em que tive a honra 
de presidir á delegação do nosso paiz. 

Como V. Ex. verá, esse notável documento está de accôrdo 
com os princípios approvados unanimemente pela Quinta Confe¬ 
rencia Internacional Americana, reunida em Santiago do Chile no 
anno de 1923, e satisfaz aos interesses mais legítimos do Brasil. Elle 
confirma o preceito de que as communicações eléctricas são parte 
essencial do serviço publico e que, por conseguinte, devem ficar sob a 
vigilância superior de cada Governo, dentro da respectiva jurisdicção. 

A unica nação que não subscreveu a convenção do México foram 
os Estados Unidos da America, cuja delegação alli negou e combateu 
os proprios princípios que haviam sido acceitos e approvados no 
Chile pelos representantes do seu paiz. Essa delegação também re¬ 
cusou o seu apoio a outras disposições capitaes daquelle documento 
que se inspiram sempre no mesmo conceito de serem as communi¬ 
cações eléctricas fundamentalmente de caracter publico, instrumento 
de governo, e só subsidiariamente objecto de industria. Como V. Ex. 
conhece, os Estados Unidos praticam a doutrina contraria, consi¬ 
derando aquellas communicações como serviço que deve competir 
a emprezas privadas, sobre as que a acção do Governo é nulla, para 
bem dizer. 

O Brasil sempre seguiu a política que está em harmonia com 
os princípios votados em Santiago e com as disposições inscriptas 
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na convenção que ora submetto á consideração de V. Ex. Nenhuma 
razão existe para que reneguemos essa conducta tradicional que tem 
contribuído para dar força ao poder publico, assegurar o Estado e 
impedir abusos. Ao contrario, cada vez mais se impõe á nossa con¬ 
vicção a vantagem de proseguir no caminho trilhado, que é aliás o 
da grande generalidade das nações importantes do mundo: Muitas 
delias até praticam o preceito de dar ao Estado o privilegio das com- 
municações eléctricas, não admittindo absolutamente que se sub¬ 
metiam a administração particular. Assim, a convenção do México, 
affirmando embora o prestigio do Governo e permittindo, em termos, 
a exploração das vias telegraphicas com ou sem fio por emprezas 
privadas, é um acto liberal. 

Não podia o Brasil, em verdade, acceitar a these que propugna 
a independencia das emprezas privadas incumbidas dos serviços 
de communicações eléctricas e lhes attribue a liberdade de fixar as 
taxas que por taes serviços haja o publico de pagar. A nossa Con¬ 
stituição estatue, no art. 34, alinea 15 a competência privativa do 
Congresso Nacional para legislar sobre os serviços dos telegraphos 
federaes, cujas taxas, nos termos do art. 7 o , alinea 4 n , exclusivamente 
á União cabe decretar. Fóra da alçada federal, a Constituição só aos 
Estados reconhece competência, no art. 9 o , para “decretar contribui¬ 
ções concernentes aos seus telegraphos”, determinando no mesmo 
artigo: “Fica salvo aos Estados o direito de estabelecerem linhas tele¬ 
graphicas entre os diversos pontos de seus territórios, e entre estes 
e os de outros Estados que se não acharem servidos por linhas federaes, 
podendo a União desaproprial-as, quando fôr de interesse geral”. E 
onde se lê a palavra telegraphos, está bem visto que ella se entende 
em sua accepção lata, que abrange todas as especies que o genero 
possa envolver. 

Devo ainda solicitar a attenção de V. Ex. para a circumstancia 
de que a convenção do México consubstancia, como ficou dictado 
pela Quinta Conferencia Internacional Americana, as regras geraes, 
a que devem obedecer todas as communicações eléctricas, por fios 
conductores terrestres, cabos sub-marinos e radio-transmissão. Ella 
assim antecipa, applicando-o á America, o resultado que as nações 
do mundo inteiro visam alcançar na Conferencia plenaria que se 
deve reunir em Paris no começo do anno proxhno vindouro, segundo 
notificação já recebida pelo nosso Governo. Ainda mais: o acto que 
agora apresento a V. Ex. não collide com as duas convenções inter- 
nacionaes de que o Brasil é signatário sem reservas: a de S. Peters- 
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burgo, datada de 1875, e a de Londres, firmada em 1912. Versou a 
primeira sobre serviços telegraphicos e a segunda sobre radio-tele- 
graphia. Os Estados Unidos, pelas mesmas razões que os levaram 
a não subscrever, este anno, a convenção do México, negaram assi- 
gnatura á primeira e só acceitaram a segunda com uma resalva severa, 
que praticamente annulla a participação daquelle paiz em tão rele¬ 
vante pacto. 

As nações signatarias desse pacto firmaram, na mesma sessão so- 
lenne em que elle foi subscripto, um voto muito honroso para o nosso 
paiz: o de que fosse trazido ao conhecimento do Governo da Repu¬ 
blica o desejo de todas de se reunir na cidade do Rio de Janeiro, no 
anno proximo vindouro, uma conferencia interamericana que redija e 
approve o regulamento de serviço que deve ser appenso á convenção, 
como seu complemento indispensável. Ao mesmo tempo, foi assignada 
outra resolução, pela qual se confiou ao Governo do México, por pro¬ 
posta da delegação brasileira, a incumbência de preparar o projecto 
daquelle documento e de o distribuir pelas nações interessadas com 
antecedencia bastante para que ellas o estudem e tragam, examinado, 
á conferencia do Rio de Janeiro. 

Comprehende V..Ex., sendo assim, que o Brasil tendo sido um 
dos principaes factores, sinão o maior, da convenção do México e 
recebendo em sua capital, no anno proximo vindouro, os delegados 
das nações americanas que vêm votar as disposições adjectivas do 
regulamento, destinadas a completar a letra substantiva daquella 
convenção, logrará em autoridade e força moral, entre os seus iguaes, 
excellente situação, si já tiver consagrado o importante documento 
com a ratificação necessária. 

Taes são, Sr. Ministro, as razões em que me fundo para propôr 
a V. Ex. o que deixo exposto, certo de que o alto patriotismo de V. Ex. 
o levará á providencia urgente e opportuna que os interesses do nosso 
paiz e o seu justo renome impõem. 

Aguardo as ordens que V. Ex. haja por bem dar-me, para honra 
minha, e reaffirmo os protestos da mais profunda consideração e 
respeito. 


Tobias Moscoso. 
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N. 13 

II—Convenção, ainda não approvada, sobre troca de corres¬ 
pondência por transmissão electrica, firmada na cidade 
do México a 21 de Julho de 1924 


(*) Los Delegados Plenipoten¬ 
ciários a la Comisión Interame- 
ricanade Comunicaciones Eléctri¬ 
cas, reunidos en la Ciudad de 
México, Capital de los Estados 
Unidos Mexicanos, en represen- 
tación de las Républicas: Argen¬ 
tina, Brasil, Colombia, Costa Rica, 
Cuba, Dominicana, El Salvador, 
Estados Unidos Mexicanos, Gua¬ 
temala, Nicaragua, Panamá, Perú, 
Paraguay y Uruguay, después de 
haberse comunicado sus poderes y 
de hallarlos en buena y debida 
forma con excepción de los exhi- 
bidos por los representantes de 
Colombia, Costa Rica, Guate¬ 
mala, Nicaragua, Perú y Uru¬ 
guay, quienes firman ad-referen- 
dum, han preparado y concertado 
la siguiente 

CONVENCIÓN 

Art. I o . Las Altas Partes Con¬ 
tratantes instituyen la tjnión in- 

TERAMERICANA DE COMUNICA- 
CIONES ELÉCTRICAS con el fill de 
establecer regias uniformes para 
el cambio de correspondência por 

(*) Ainda depende de approvação. 


Os Delegados Plenipotenciá¬ 
rios á Commissão Interamericana 
de Communicações Eléctricas, 
reunidos na cidade do México, 
capital dos Estados Unidos Me¬ 
xicanos, representando as Repu¬ 
blicas Argentina, do Brasil, da 
Colombia, de Costa Rica, de 
Cuba, Dominicana, do Salvador, 
dos Estados Unidos Mexicanos, 
de Guatemala, de Nicaragua, do 
Panamá, do Perú, do Paraguay e 
do Uruguay, depois de terem mu¬ 
tuamente communicado os seus 
plenos poderes e de os acharem 
em bôa e devida fôrma, com 
excepção dos exhibidos pelos re¬ 
presentantes da Colombia, Costa 
Rica, Guatemala, Nicaragua, Pe¬ 
rú e Uruguay, que assignam ad 
referendum, prepararam e con¬ 
certaram a seguinte 

CONVENÇÃO 

Art. I o . As Altas Partes Con- 
tractantes instituem a união 

INTERAMERICANA DE COMMUNI- 
CAÇÕES ELÉCTRICAS COin O fllU 

de estabelecer regras uniformes 
para a troca de correspondência 
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transmisión eléctrica entre los 
países signatários de la presente 
Convención. 

Los Estados, que no han to¬ 
mado parte en esta Convención, 
podrán adherirse a ella y tendrán 
los xnismos derechos y obliga- 
ciones que los signatários esti- 
pulan en los artículos siguientes: 

Art. 2 o . Las Altas Partes Con¬ 
tratantes reconocen que las co- 
municaciones eléctricas son par¬ 
te esencial dei servicio público, 
y que, por consiguiente, deben 
estar bajo la supervigilancia de 
cada Gobierno dentro de su res¬ 
pectiva jurisdicción. 

Art. 3 o . Cada Gobierno se re¬ 
serva, en principio, la adminis- 
tración directa de las comuni- 
caciones eléctricas internas y se 
obliga a que las concesiones que 
otorgue para la explotación de 
las comunicaciones eléctricas con 
otros países, se sujeten a las dis- 
posiciones de la presente Con¬ 
vención y, en lo posible, a un ré- 
gimen de libre competência. 

Art. 4 o . La dirección y juris¬ 
dicción que se ejerza sobre el ser¬ 
vicio público de comunicaciones 
eléctricas, se procurará encomen¬ 
dar en cada Estado a una sola 
entidad administrativa de aná¬ 
loga organización en todos los 
países. 

Art. 5 o . Los Gobiernos obser- 
varán siempre el principio dei 
maximum de eficiência en las 
comunicaciones eléctricas, pro¬ 


por transmissão electrica entre 
os paizes signatários da presente 
Convenção. 

Os Estados que não tomaram 
parte nesta Convenção poderão 
adherir a ella e terão os mesmos 
direitos e obrigações que os signa¬ 
tários estipulam nos artigos se¬ 
guintes: 

Art. 2 o . As Altas Partes Con- 
tractantes reconhecem que as 
communicações eléctricas são par¬ 
te essencial do serviço publico e 
que, por conseguinte, devem estar 
sob a vigilância superior de cada 
Governo, dentro da respectiva 
jurisdicção. 

Art. 3 o . Cada Governo reserva 
para si, em principio, a adminis¬ 
tração directa das communica¬ 
ções eléctricas internas e se 
obriga a sujeitar ás disposições 
da presente Convenção e, quanto 
possível, a um regimen de livre 
concurrencia as concessões que 
outorgue para a exploração das 
communicações eléctricas com 
outros paizes. 


Art. 5 o . Os Governos observa¬ 
rão sempre o principio da ma- 
xima efficiencia nas communica¬ 
ções eléctricas procurando man- 
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curando mantenerlas a la altura 
de los progresos técnicos. 

Art. 6 o . Ninguna de las Altas 
Partes Contratantes podrá exigir, 
en su jurisdicción, a cualquiera 
estación movible establecida o 
autorizada por alguna de las 
otras, condiciones distintas a las 
prescriptas por esta Convención 
y su Reglamento. 

Art. 7 o . Cada Estado adoptará 
en su jurisdicción las medidas 
que estime adecuadas para la pro- 
tección de las comunicaciones elé¬ 
ctricas y cuidará de que en la 
instalación y funcionamiento de 
las mismas se observen las me¬ 
didas necesarias para reducir las 
perturbaciones recíprocas al mí- 
nimum posible. 

Art. 8°. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes se comprometen a co¬ 
nectar, dentro dei menor plazo 
posible, sus servidos de comuni¬ 
caciones eléctricas terrestres y a 
establecer o autorizar que se es- 
tablesca una cadena de estacio¬ 
nes inalámbricas ubicadas en los 
puntos que determine el Regla¬ 
mento, con el fin de crear un 
sistema general interamericano. 

Art. 9 o . Las Altas Partes Con¬ 
tratantes se comprometen a rea¬ 
lizar un servido de difusión, de 
carácter oficial, que se organi¬ 
zará de manera que sus infor- 
maciones se extiendan a los ma¬ 
res y países vecinos. 

Art. 10. Los Gobiernos Con- 


tel-as á altura dos progressos te- 
chnicos. 

Art. 6 o . Nenhuma das Altas 
Partes Contractantes poderá exi¬ 
gir, em sua jurisdicção, de qual¬ 
quer estação movei, estabelecida 
ou autorizada por alguma das 
outras, em condições differentes 
das prescriptas por esta Con¬ 
venção e seu Regulamento. 

Art. 7". Cada Estado adoptará 
em sua jurisdicção as medidas 
que estime adequadas á protecção 
das communicações eléctricas e 
cuidará de que na installação e 
funccionamento das mesmas se 
observem as medidas necessárias 
para reduzir as perturbações re¬ 
ciprocas ao minimo possivel. 

Art. 8 o . As Altas Partes Con¬ 
tractantes compromettem-se a 
ligar, dentro do menor prazo pos¬ 
sivel, seus serviços de commu¬ 
nicações eléctricas terrestres e a 
estabelecer ou autorizar que se 
estabeleça uma cadeia de es¬ 
tações de radio-communicação 
situadas nos pontos que deter¬ 
mine o Regulamento, com o fim 
de crear um systema geral inter¬ 
americano. 

Art. 9 o . As Altas Partes Con¬ 
tractantes compromettem-se a 
realizar um serviço de diffusão, 
de caracter official, que se orga¬ 
nizará de maneira que suas in¬ 
formações se extendam aos mares 
e paizes visinhos. 

Art. 10. Os Governos Contra- 
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tratantes establecerán servicios 
de comunicaciones eléctricas, des¬ 
tinados a proteger la navegación. 

Art. 11. En cada Estado se co- 
ordinarán los distintos servicios 
de comunicaciones eléctricas que 
formen parte dei régimen inter- 
americano. 

Art. 12. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes reconocen que la comu- 
nicación eléctrica para uso pú¬ 
blico, ya sea nacional o interna¬ 
cional, debe estar abierta a todos 
por igual, sin distinción de nin- 
guna especie. 

Art. 13. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes reconocen que el se¬ 
creto de la correspondência és 
inviolable y, para mantenerlo, to- 
marán las medidas compatibles 
con el sistema empleado. 

Art. 14. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes tomarán las medidas 
que puedan asegurar el buen ser¬ 
vido de la correspondência; sin 
embargo, declaran no aceptar res- 
ponsabilidad en lo concerniente 
a dicho servicio. 

Art. 15. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes se reservan la facultad 
de rechazar, detener o retener 
toda correspondência que consi- 
deren peligrosa para la seguridad 
dei Estado o para la concordia in¬ 
ternacional, o que fuere contraria 
a las leyes dei país, al orden pú¬ 
blico o a la moral. Se reservan 
asimismo la facultad de suspen¬ 
der, si lo juzgan necesario, el ser¬ 
vicio de las comunicaciones eléc- 

Annexo A — 17 


ctantes estabelecerão serviços de 
communicações eléctricas desti¬ 
nados a proteger a navegação. 

Art. 11. Em cada Estado se 
coordenarão os differentes servi¬ 
ços de communicações eléctricas 
que façam parte do regimen in- 
ter-americano. 

Art. 12. As Altas Partes Con- 
tractantes reconhecem que a com- 
munieação electrica para uso do 
publico, seja nacional, seja inter¬ 
nacional, deve estar aberta a todos 
por igual, sem distincção de ne¬ 
nhuma especie. 

Art. 13. As Altas Partes Con- 
tractantes reconhecem que o se¬ 
gredo da correspondência é in¬ 
violável e, para o manter, to¬ 
marão as medidas compativeis 
com o systema empregado. 

Art. 14. As Altas Partes Con- 
tractantes tomarão as medidas 
que possam assegurar o bom ser¬ 
viço da correspondência; sem em¬ 
bargo, declaram não acceitar re¬ 
sponsabilidades no que se refere 
a esse serviço. 

Art. 15. As Altas Partes Con- 
tractantes reservam para si a 
faculdade de recusar, deter ou 
reter toda correspondência que 
considerem perigosa para a se¬ 
gurança do Estado ou para a 
concordia internacional ou que 
fôr contraria ás leis do paiz, á 
ordem publica ou á moral. Re¬ 
servam igualmente para si a 
faculdade de suspender, se o jul¬ 
garem necessário, o serviço das 
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tricas por tiempo indefinido, ya 
sea en todo el sistema o bien en 
algunas vias o relativamente a 
cierta clase de correspondência, 
pero con la obligación de dar 
aviso inmediato a cada uno de 
los otros Gobiernos Contratantes. 

Ai’t. 16. Cada Gobierno se re¬ 
serva el derecho de admittir la 
correspondência en lenguaje se¬ 
creto. 

Art. 17. El remitente tendrá el 
derecho de elegir la vía para su 
correspondência. 

Art. 18. En caso de interru- 
pción fortuita de la vía normal, 
las Administraciones facilitarán 
la transmisión de la correspon¬ 
dência en curso, por otras vias 
sin recargo alguno. 

Art. 19. La correspondência 
será clasificada en las siguientes 
categorias, cuya órden de prio- 
ridad se respetará en la transmi¬ 
sión: 

I. Correspondência necesaria a 
la seguridad de la vida humana; 

TI. Correspondência de Estado; 

III. Correspondência de ser¬ 
vido ; 

IV. Correspondência privada. 

Se denomina correspondência 

de Estado la que emana dei Jefe 
de la Nación, de los Ministros o 
Secretários de Estado, de los Co¬ 
mandantes en Jefe de las fuerzas 
de mar y tierra y de los Agentes 
Diplomáticos o Consulares de los 
Cobiernos Contratantes. 


communicações eléctricas, por 
tempo indefinido, seja em todo o 
systema, seja em algumas vias, 
seja ainda para certa classe de 
correspondência, com a obriga¬ 
ção, porém, de dar aviso immc- 
diato a cada um dos outros Go¬ 
vernos Contractantes. 

Art. 16. Cada Governo reserva 
para si o direito de admittir a 
correspondência em linguagem se¬ 
creta. 

Art. 17. O remettente terá o 
direito de escolher a via para a 
sua correspondência. 

Art. IS. Em caso de inter¬ 
rupção fortuita da via normal, 
as Administrações facilitarão a 
transmissão da correspondência 
em curso, por outras vias, sem 
augmento de taxa. 

Art. 19. A correspondência 
será classificada nas seguintes ca¬ 
tegorias, cuja ordem de priori¬ 
dade se respeitará na transmis¬ 
são: 

I. Correspondência necessária á 
segurança da vida humana; 

II. Correspondência de Estado; 

III. Correspondência de ser¬ 
viço; 

IV. Correspondência privada. 

Denomina-se correspondência 

de Estado a que emana do Chefe 
da Nação, dos Ministros ou Se¬ 
cretários de Estado, dos Comman- 
dantes em chefe das forças de mar 
e terra e dos Agentes Diplomá¬ 
ticos ou Consulares dos Governos 
Contractantes. 
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Se denomina correspondência 
de servicio la que emana de las 
Administraciones que tienen a 
su cargo las comunicaciones elé¬ 
ctricas y de la Dirección dei 
Instituto Central a que se refiere 
el artículo 27. 

Se denomina correspondência 
privada la que emana dei pú¬ 
blico, respecto de la cual se ob¬ 
servará lo dispuesto en el artí¬ 
culo 12. 

Art. 20. Ninguna estación abi- 
erta al semeio público podrá 
rehusar el cambio de correspon¬ 
dência con otra cualquiera, so 
pretexto de diferencia de admi- 
nistración o de sistema. 

Art. 21. Los signos convencio- 
nales y los métodos de intercomu- 
nicación serán uniformes. 

Art. 22. La tarifa de Estado 
para la correspondência por con- 
duetores será formada con las 
tasas terminales de los países ex¬ 
tremos y las tasas de trânsito de 
los intermédios. 

Se adoptarán para Ia determi- 
ílación de dichas tasas dos uni¬ 
dades correlativas: una da dis¬ 
tancia y otra de precio, que se 
fijarán en el Iteglamento. 

Los países en donde el recor¬ 
rido sea mayor que la unidad de 
distancia podrán adoptar para 
su tasa de trânsito el valor de 
dos unidades de precio, cual¬ 
quiera que sea la extensión ex¬ 
cedente. 

La tasa terminal no podrá ox- 


Denomina-se correspondência 
de serviço a que emana das Ad¬ 
ministrações que têm a seu cargo 
as communieações eléctricas e da 
Direcção do Instituto Central a 
que sc refere o artigo 27. 

Denomina-se correspondência 
privada a que emana do pu¬ 
blico, a respeito da qual se obser¬ 
vará o disposto no artigo 12. 

Art. 20. Nenhuma estação 
aberta ao serviço publico poderá 
recusar a troca de correspon¬ 
dência com outra qualquer, sob 
pretexto de differença de admi¬ 
nistração ou de systema. 

Art. 21. Os signaes convencio- 
naes e os methodos de inter-com- 
municação serão uniformes. 

Art. 22. A tarifa de Estado para 
a correspondência por condu- 
ctores será formada com as taxas 
terminaes dos paizes extremos 
e as taxas de transito dos inter¬ 
médios. 

Para a determinação dessas ta¬ 
xas adoptar-se-ão duas unidades 
correlativas: uma de distancia e 
outra de preço, que se fixarão 
no Regulamento. 

Os paizes onde o percurso seja 
maior que a unidade de distancia 
poderão adoptar para sua taxa 
de transito o valor de duas uni¬ 
dades de preço, qualquer que seja 
a extensão excedente. 


A taxa terminal não poderá 
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ceder de la de trânsito, respe¬ 
ctiva, en más de una cuarta parte. 

Las tasas de radio-comunica- 
ción a larga distancia entre esta¬ 
ciones fijas serán establecidas de 
estación a estaciôn, de común 
acuerdo entre los países inte- 
resados. 

Las tasas de radio-comunica- 
ción entre estaciones terrestres y 
movibles serán las mismas que ri- 
jan en el servicio internacional. 

Cuando la correspondência esté 
sujeta a recorridos mixtos, las 
tasas correspondentes podrán ser 
adicionadas. 

Las tarifas deben ser calculadas 
de modo que su monto en ningún 
caso sea superior al de las que 
se hallaren en vigor por las vias 
privadas. 

Art. 23. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes se darán cuenta recí¬ 
proca de las tasas correspondi- 
entes. 

Las liquidaciones se efectuarán, 
acreditando el país deudor al 
acreedor el saldo de su cuenta 
en la moneda oro de este último 
y para este fin se empleará el 
procedimiento más sencillo. 

Art. 24. La correspondência de 
servicio y la relativa a las in- 
formaciones meteorológicas y as¬ 
tronómicas de los Estados Con¬ 
tratantes serán admitidas sin 
cargo alguno en todo el sistema 
administrado directamente por 
dichos Estados. 

Art. 25. Las Altas Partes Con- 


exceder a de transito respectiva 
em mais de uma terça parte. 

As taxas de radio-communi- 
cação a longa distancia entre es¬ 
tações fixas serão estabelecidas 
de estação a estação, de commum 
accôrdo entre os paizes interes¬ 
sados. 

As taxas de radio-communi- 
cação entre estações terrestres e 
moveis serão as mesmas que vigo¬ 
rarem no serviço internacional. 

Quando a correspondência es¬ 
tiver sujeita a percursos mixtos, 
as taxas correspondentes poderão 
ser addicionadas. 

As tarifas devem ser calculadas 
de modo que o seu total em ne¬ 
nhum caso seja superior ao das 
que se acharem em vigor para 
as vias privadas. 

Art. 23. As Altas Partes Con- 
tractantes farão conta reciproca 
das taxas correspondentes. 

As liquidações effectuar-se-ão, 
creditando o paiz devedor ao 
credor pelo saldo de sua conta na 
moeda ouro deste ultimo, e para 
este fim se empregará o processo 
mais simples. 

Art. 24. A correspondência do 
serviço e a relativa ás informações 
meteorológicas c astronômicas 
dos Estados Contractantes serão 
admittidas sem despesa alguma 
em todo systema administrado 
directamente pelos mesmos Es¬ 
tados. 

Art. 25. As Altas Partes Con- 
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tratantes se comprometen a dar 
facilidades para el establecimi- 
ento de servidos de prensa inter- 
americana y para el fomento de 
los existentes. 

' Art. 26. Las disposiciones de 
la presente Convención se com- 
pletarán com un reglamento de 
servicio, que tendrá la misma 
fuerza que aquella. 

Las disposiciones de la Conven¬ 
ción y dei Reglamento podrán ser 
modificadas en cualquier tiempo, 
de común acuerdo, por las Altas 
Partes Contratantes. 

Periódicamente se verificarán 
conferencias de plenipotenciários, 
investidos de poder para modi¬ 
ficar la Convención y el Regla¬ 
mento. Cada conferencia fijará 
el lugar y la época de la reunión 
siguiente. 

En las deliberaciones de esas 
conferencias, cada país represen¬ 
tado tendrá un solo voto. 

Art. 27. Se creará un Instituto 
Central cuya organización, domi¬ 
cilio y forma de sostenimiento se 
determinarán en el Reglamento. 

Las atribuciones de este In¬ 
stituto serán reunir, coordinar, 
publicar y distribuir toda clase 
de informes relativos a las comu- 
nicaciones eléctricas interameri- 
canas, así como preparar los es¬ 
túdios que sean de interés en 
cuanto a dichas comunicaciones 
atanen. Las Administraciones de 
los Gobiernos Contratantes remi- 
tirán al Instituto los informes y 


tractantes compromettem-se a dar 
facilidades ao estabelecimento de 
serviços de imprensa inter-ame- 
ricana e ao fomento dos exis¬ 
tentes. 

Art. 26. As disposições da pre¬ 
sente Convenção serão comple¬ 
tadas por um Regulamento de 
serviço, que terá a mesma força 
que ella. 

As disposições da Convenção e 
do Regulamento poderão ser mo¬ 
dificadas em qualquer tempo, 
de commum accôrdo, pelas Altas 
Partes Contractantes. 

Periodicamente se realizarão 
conferencias de plenipotenciários, 
investidos de poder para modi¬ 
ficar a Convenção e o Regula¬ 
mento. Cada conferencia fixará o 
lugar e a época da reunião se¬ 
guinte. 

Nas deliberações dessas con¬ 
ferencias, cada paiz representado 
terá um só voto. 

Art. 27. Será creado um In¬ 
stituto Central, cuja organização, 
domicilio e fórma de manutenção 
o Regulamento determinará. 

As attribuições deste Instituto 
serão reunir, coordenar, publicar 
e distribuir toda a classe de 
informações relativas ás commu- 
nicações eléctricas inter-ameri- 
canas, assim como preparar os 
estudos que sejam de interesse 
em tudo o que se refere a essas 
communicações. As administra¬ 
ções dos Governos Coíitractantes 
remetterão ao Instituto as infor- 
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estúdios que juzgaren pertenien- 
tes. 

Art. 28. En caso de desintendi- 
miento entre dos o más Gobiernos 
Contratantes, con motivo de la 
interpretación o ejecución de esta 
Convención o dei Reglamento, el 
asunto en litigio podrá someterse, 
de común acuerdo, a juicio arbi¬ 
trai. En este caso, cada uno de 
los Gobiernos litigantes eligirá a 
otro no interesado en el asunto. 

La decisión de los árbitros se 
tomará por mayoría absoluta de 
votos. 

En caso de empate, los árbitros 
eligirán para poner término a la 
controvérsia otro Gobierno que 
tampoco esté interesado en ella. 
Si no hubiera conformidad en 
esta eleción, cada árbitro pro- 
pondrá un Gobierno no interesado 
y por sorteo se determinará cual 
de cllos actuará como tercero en 
discórdia. Ei sorteo lo hará el 
Gobierno en cuyo território ra¬ 
dique el Instituto Central a que 
se refiere el artículo 27. 

Art. 29. Las Altas Partes Con¬ 
tratantes se obligan a adoptar o 
a proponer a sus respectivas Le¬ 
gislaturas las medidas necesarias 
para la ejecución de esta Con¬ 
vención. 

Art. 30. Se adoptará el castel- 
lano, como idioma oficial para las 
conferencias y para el Instituto 
Central Interamericano a que se 


mações e estudos que julgarem 
pertinentes. 

Art. 28. Em caso de dissenção 
entre dois ou mais Governos Con- 
tractantes a respeito da inter¬ 
pretação ou execução desta Con¬ 
venção ou do Regulamento, o 
assumpto em litigio poderá ser 
submettido, de commum accôrdo, 
a juizo arbitrai. Neste caso, cada 
um dos Governos litigantes es¬ 
colherá outro, não interessado no 
assumpto. 

A decisão dos árbitros será 
tomada por maioria absoluta de 
votos. 

Em caso de empate, os árbitros 
escolherão, para pôr termo á 
controvérsia, outro Governo que 
também não esteja interessado 
nella. Si não houver accôrdo 
para esta escolha, cada arbitro 
proporá um Governo não inte¬ 
ressado e por sorteio se determi¬ 
nará qual delles actuará como 
terceiro na contenda. O sorteio 
será feito pelo Governo cm cujo 
território esteja situado o In¬ 
stituto Central a que se refere o 
artigo 27. 

Art. 29. As Altas Partes Con- 
tractantes ebrigam-se a adoptar 
ou a propôr ás respectivas as- 
semblcas legislativas as medidas 
necessárias para que se execute 
esta Convenção. 

Art. 30. Será adoptado o cas¬ 
telhano como idioma official para 
as conferencias e para o Instituto 
Central Inter-americano, a que se 
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refieren los artículos 26 y 27, 
respectivamente. Para la corres¬ 
pondência entre las Administra^ 
ciones cada una de Ias partes in- 
teresadas podrá usar su propio 
idioma. 

Art. 31. Cada una de las Altas 
Partes Contratantes se reserva el 
derecho de celebrar, separada¬ 
mente con una o más de las 
otras, convênios especiales sobre 
comunicaciones eléctricas, rela¬ 
tivos a puntos que no interesen 
a la generalidad de los Estados 
Contratantes. 

Art. 32. La presente Conven- 
ción entrará en vigor a partir 
dei I o de Julio de 1926, y regirá 
por tiempo indeterminado. Du¬ 
rante su vigência, podrá ser de¬ 
nunciada por cualquiera de los 
Estados Contratantes; pero la de¬ 
nuncia producirá sus efectos úni¬ 
camente con respecto al Estado 
denunciante y después de trans¬ 
corrido un ano de la fecha de la 
denuncia. 

Art. 33. La presente Conven¬ 
ci ón será sometida desde luego a 
los Gobiernos Americanos por 
conducto de la Unión Pan-ameri¬ 
cana. Las ratificaciones o adhe- 
siones a dicha Convención serán 
comunicadas al Gobierno de los 
Estados Unidos Mexicanos, el 
cual las hará saber a los demás 
Estados signatários o adherentes. 
Estas comunicaciones harán las 
veces de canje de ratificación. 

En fé de lo cual los respectivos 


referem os artigos 26 e 27, re¬ 
spectivamente. Para a correspon¬ 
dência entre as Administrações, 
cada uma das partes interessadas 
poderá usar o proprio idioma. 

Art. 31. Cada uma das Altas 
Partes Contractantes reserva para 
si o direito de celebrar, separa¬ 
damente com uma ou mais das 
outras, convênios especiaes sobre 
communicações eléctricas, rela¬ 
tivos a pontos que não interessem 
a generalidade dos Estados Con¬ 
tractantes. 

Art. 32. A presente Convenção 
entrará em vigor em I o de julho 
de 1926 e vigorará por tempo in¬ 
determinado. Durante a vigência, 
poderá ser denunciada por qual¬ 
quer dos Estados Contractantes; 
mas a denuncia produzirá effeito 
unicamente em relação ao Estado 
denunciante e depois de decorrido 
um anno desde a data da de¬ 
nuncia. 

Art. 33. A presente Convenção 
será submettida promptamente 
aos Governos Americanos por 
intermédio da União Pan-ameri¬ 
cana. As ratificações ou adhesões 
a esta Convenção serão commu- 
nicadas ao Governo dos Estados 
Unidos Mexicanos, que delias 
dará sciencia aos demais Estados 
signatários ou adherentes. Estas 
communicações farão as vezes de 
troca de ratificação. 

Em fé do que, os respectivos 
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Delegados Plenipotenciários han 
firmado la presente Convención 
en dos ejemplares, uno de los 
cuales quedará depositado en los 
archivos dei Gobierno de los Es¬ 
tados Unidos Mexicanos, y el 
otro se remitirá al Consejo Dire- 
ctivo de la Unión Pan-americana 
para los efectos dei artículo 33. 

Hecho en la Ciudad de México, 
a los veintiún dias dei mes de 
Julio, de mil novecientos veinte- 
cuatro. 

Por la Républica Argentina: 
Ad referendum, F. M. Quintana, 
F. E. Juárez. 

Por los Estados Unidos dei 
Brasil: Tobias de Lacerda Mar¬ 
tins Moscoso. 

Por la República de Colombia: 
Julio Corredor Latorre. 

Por la República de Costa 
Rica: Eduardo Ortiz. A. I. San- 
tacruz. 

Por la República de Cuba: Ra- 
món de Castro Pedro P. Torres. 

Por la República de El Sal¬ 
vador: Cecilio Bustamante. Victor 
M. Escobar. 

Por la República de Guate¬ 
mala: E. Aguirre Y. E. Arroyave. 

Por los Estados Unidos Mexi¬ 
canos: Eduardo Ortiz. Oscar Ra- 
basa. Pedro N. Cota. 

Por la República de Nicaragua: 
Ag. Diener. 

Por la República de Panamá: 
Carlos Jaramillo E. 


Delegados Plenipotenciários assi- 
gnaram a presente Convenção 
em dois exemplares, um dos 
quaes ficará depositado nos ar¬ 
chivos do Governo dos Estados 
Unidos Mexicanos e o outro se 
remetterá ao Conselho Director 
da União Pan-americana para os 
effeitos do artigo. 33. 

Feito na cidade do México, 
aos vinte e um dias do mez de 
julho de mil novecentos e vinte 
e quatro. 

Pela Republica Argentina: Ad 
referendum, F. M. Quintana. F. 
E. Juarez. 

Pelos Estados Unidos do Bra¬ 
sil: Tobias de Lacerda Martins 
Moscoso. 

Pela Republica de Colombia: 
Julio Corredor Latorre. 

Pela Republica de Costa Rica: 
Eduardo Ortiz. A. I. Santacruz. 

Pela Republica de Cuba: Ra- 
món de Castro. Pedro P. Torres. 

Pela Republica do Salvador: 
Cecilio Bustamante. Victor M. 
Escobar. 

Pela Republica de Guatemala: 
E. Aguirre V. E. Arroyave. 

Pelos Estados Unidos Mexi¬ 
canos: Eduardo Ortiz. Oscar Ra- 
basa. Pedro N. Costa. 

Pela Republica de Nicaragua. 
Ag. Diener. 

Pela Republica do Panamá: 
Carlos Jaramillo E. 

•» 
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Por la República dei Paraguay: 
C. I. Meléndez. 

Por la República dei Perú: Ig- 
Icaza. 

Por la República Dominicana: 
Francisco de Asís Garcia de Cas- 
taneda. 

Por la República dei Uruguay: 
C. Wille. 


Pela Republica do Paraguay: 
C. I. Melendez. 

Pela Republica do Perú: Ig- 
Icaza. 

Pela Republica Dominicana: 
Francisco de Asis Garcia de Cas- 
taneda. 

Pela Republica do Uruguay: 
C. Wille. 
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INCIDENTES NA FRONTEIRA COM O URUGUAY 

]>T. 14 

I — Officio da Legação em Montevidáo, em 27 de Junho de 

1925 

Legação dos Estados Unidos do Brasil.— Montevidéo, 27 de 
Janeiro de 1925.— N. 17 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos de Vossa Excellencia o original 
do Protocollo assignado a 14 do corrente e relativo ás reclamações 
da fronteira Norte desta Republica. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a \ ossa Hixcellencia, 
Senhor Ministro, os protestos de minha elevada consideração. 

t 

Nabuco de Gouvêa 

A Sua Excellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro de Estado 
das Relações Exteriores. 


1\T. 15 

n — Protocollo relativo a reclamações do Uruguay sobre inci¬ 
dentes de fronteira e violação de território, em 14 de 
janeiro de 1925 

En Montevideo, á catorce de Enero de mil novecientos vein- 
ticinco, se reunieron en el Ministério de Relaciones Exteriores de la 
República Oriental dei Uruguay, Sus Excelências los Senores Doctor 
Nabuco de Gouvca, Enviado Extraordinário y Ministro Plenipoten¬ 
ciário en misión especial de la República de los Estados Unidos dei 



- 268 — 


Brasil, y Álvaro Saralegui, Ministro interino de Relaciones Exteriores, 
para proseguir las conferencias que han venido realizando con el ob- 
jecto de estudiar las reelamaciones presentadas por la Legación dei 
Uruguay en el Brasil, en nombre de su Gobierno, sobre incidentes de 
frontera y violaciones de território. Analizados nuevamente, con 
la más alta imparcialidad, todos los antecedentes, para determinar 
con exacta precisión la forma y circunstancias en que se desarrollaron 
los sucesos, resolvieron consignar en este protocolo el acuerdo defini¬ 
tivo á que llegaron, en nombre de sus respectivos Gobiernos, cuyos 
deseos fueron en todo momento dar á aquellas reelamaciones una so- 
lución que, consagrando el mutuo respecto de las soberanias, fuese asi 
mismo amigable y justa, según corresponde que invariablemente 
diriman sus cuestiones dos países que siempre mantuvieron y man- 
tienen una amistad tradicional, basada en la lealtad y en la buena fé, 
y quienes, en la presente como en todas las ocasiones, solo se inspiran 
en el propósito de que esos vínculos jamás queden disminuidos, sino 
por el contrario, acrecentados, bajo el império de la justicia y de la 
cordialidad. 

En consecuencia, el Senor Ministro dei Brasil, en nombre de su 
Gobierno, declara: 

Primero : que respecto á la reclamación formulada por el Gobierno 
uruguayo por la muerte dei ciudadano Horacio González, teniendo en 
cuenta el sumario instruído por el -Subjefe de Policia Doctor Galba 
Paiva por orden dei Presidente dei Estado de Rio Grande dei Sur, y 
que contiene la información escrita dei Intendente Municipal de 
Livramento, el certificado de defunción de Horacio González, las 
declaraciones de Horcino Rosa, Pedro Fernandes, también conocido 
por Capitán Crespo, Juan Pedro de Avila sobrinho, Araripe Costa, 
Camillo Alves da Silva, Honorino Prunes, Eulazio Cabreira Chagas, 
Severino Guimarães, Leonidas Barrios, también conocido por Ne¬ 
grito Barrios (hermano dei Teniente Coronel retirado dei Ejercito 
Uruguayo Julio César de Barrios), Eduardo Amodeo, Pacifico Leal, 
Juan Aguiar, Rozendo Cunha, Sérgio Prado, Danta Cademarteri, 
Doctor Juan Pinto Martins de Oliveira, Antonio Castro, Miguel 
Osorio, Antenor Ayres, Modesto Veiga, Angelo Salvador Lameira, 
Alipio Velasquez, Clarimundo Pinto, Cyriaco Couto, Bento Maciel y 
dei Doctor Pio Souto y un ejemplar dei diário “El Dia” de Monte¬ 
video, edición de 30 de Noviembre de 1924, — lo que constituye un 
conjunto de copiosas informaciones para ser debidamente confrontadas 
con los documentos officiales dei Uruguay sobre el caso; — y que 
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habiéndose considerado que, para el Brasil, la completa dilucidación 
de la verdad, dependia, sin embargo, de ima verificación en el terreno, 
el Brasil decidió hacerla, con la autorización debida, y, quedando 
de ella probado que Horacio Gonzalez, notoriamente vinculado al 
movimiento revolucionário, y quién al ser sorprendido antes de trans- 
poner la frontera uruguaya se dirijia á engrosar las fuerzas rebeldes 
posteriormente batidas por fuerzas de Rio Grande,— fué realmente 
muerto en território uruguayo por fuerzas legales brasilenas que lo 
invadieron, el Gobierno dei, Brasil lamenta profundamente el hecho 
y presenta por ello sus excusas. Asi mismo expresa que habiéndose 
proseguido las investigaciones amplia y empenosamente ha podido 
su Gobierno llegar á la conclusión, como de la manera más formal 
asi lo expresa, que las Autoridades brasilenas que interviercn en 
aquel suceso no tuvieron, en modo alguno, el ânimo de invadir el 
território uruguayo. 

Segundo: que respecto á la reclamación formulada por el Go¬ 
bierno Uruguayo por el agravio inferido al ciudadano Cesar Diaz 
Rodriguez, el Gobierno dei Brasil proseguirá el procedimiento de 
acuerdo con las leyes brasileras contra su autor el Capitán Eliso 
Rodrigues actualmente detenido por las Autoridades de Santa Anna 
para que le sea aplicada la sanción correspondiente. 

Terceiro: en cuanto á la reclamación formulada por el Gobierno 
Uruguayo por la agresión de que fueron víctimas Ramon Nodato 
y Agapito Mederos, el Gobierno dei Brasil habiendo ya castigado 
-con la destitución á los responsables, declara que espera conocer 
el resultado dei sumario que instruyen las Autoridades judiciales 
dei Uruguay para adoptar á su vez las medidas legales que corres¬ 
pondam 

Quarto: que respecto á la reclamación formulada por el Gobierno 
Uruguayo por la prestación de ser vicio militar de los menores Dilamar 
y Ceyu Marques, ya liberados de aquel servido, el Gobierno dei 
Brasil adoptará las medidas conducentes para que sus funcionários 
procedan al reconocimiento de los documentos expedidos por los 
agentes consulares dei Uruguay, de acuerdo con lo establecido en el 
cambio de notas hecho en el ano 1857 sobre certificados de naciona- 
lidad. 

Quinto: que respecto á la reclamación formulada por el Gobierno 
Uruguayo sobre la invasión de su território llevada á cabo en el paraje 
denominado “Galpones”, asi como por la muerte de diversos refu¬ 
giados, el Gobierno dei Brasil, después dc haber procedido á una 
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rigurosa investigación y enviado al Gobierno Uruguayo todas las 
inezas, — ya le pidió disculpas por lo sucedido y repite, para explicar 
que no hubo el ânimo de invadir, lo que escribió al gobierno amigo, 
después de aquella prolija investigación: “Las circunstancias en que 
cl combate se produjo, la sorpresa, la vehemencia y la rapidez de la 
lucha degeneraron luego en violentos impulsos en que solo el propio 
instinto de conservaeión mandaba y crearon una verdadera situación 
de confusión, en que no era posible á los soldados legales asi atacados 
cuidar de otras precauciones que las de salvar sus vidas y vencer á 
los que pretendian oprimirlos. Mi es creible que en una emergencia 
asi tan áspera, á la fuerza legal brasilera sobrase tiempo para obrar 
deliberadamente en el sentido de invadir el território contíguo. Tanto 
vale afirmar la absoluta ausência deintención, si eso se dió. Si, en el 
entrechoque de la lucha brutal y rápida trabada cuerpo á cuerpo con el 
enemigo desleal que con mucha habilidad buscaba ese punto para 
agredimos, la fuerza legal brasilera transpuso la linea íronteriza, 
nuestro deber es pedir disculpas por eso al Gobierno dei Uruguay, 
como ahora lo hacemos, y dar las satisfacciones que son de estilo, por 
las regias de justicia y el deber de leales y buenos vecinos”. 

Al expresar el Ministro interino de Relaciones Exteriores que cl 
Uruguay acepta las disculpas pedidas, el Senor Ministro dei Brasil 
agrega que las Autoridades brasileras se comprometen á evitar la 
repetición de aquellos liechos, que profundamente lamenta. 

Solucionadas en esta forma y de una manera definitiva como lo 
declara el Senor Ministro interino de Relaciones Exteriores dei Uru¬ 
guay las reclamaciones de su Gobierno, expresan ambos su satisfac- 
ción por el espíritu de leal y recta franqueza, puesto de relieve en las 
negociaciones llegadas á tan buen término y que tan considerable- 
mente reforzarán los lazos de buena amistad y de buena vecindad que 
siempre ligaron a los dos paises. 

Congratulándose por la coincidência de miras puesta de mani¬ 
festo en el curso de las negociaciones, y reconociendo que la mejor 
realización de tan solidários propósitos depende también de que se 
asegure la mas estricta reciprocidad de conducta asi como de que se 
establezcan preceptos claros y fijos, concuerdan en celebrar dentro 
dcl más breve plazo posible un convênio entre los dos paises, en el 
cual, además de consignarse las regias á que las autoridades de cada 
uno de ellos deban ajustar sus procedimentos en los casos de alteración 
dei orden interno dei otro Estado, se determine cuándo y en que forma 
cada gobierno deberá proceder á la internación de los jefes rebeldes 
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y á la concentración de las fuerzas revolucionarias que se encuentren 
en la zona fronteriza. 

En fé de lo cual, los Senores Ministros hicieron labrar el premente 
Protocollo, por duplicado, cuyos ejemplares firmaron y sellaron con 
sus respectivos sellos en la fecha arriba indicada. 

José Thomaz Nabuco de Goüvéa. 

Álvaro Saealegui. 
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IMMUNIDADES DOS AGENTES DIPLOMÁTICOS 

N. 16 


I — Nota da Legação Tchecoslovaca ao Ministério, em 29 

de Setembro de 1924 

Legação da Republica Tchecoslovaca — Rio da Janeiro, 29 de 
Setembro de 1924 — N. 2.393 / V — 24. 

Senhor Ministro, 

Em nome do meu Governo, tenho a honra de levar ao conheci¬ 
mento de Vossa Excellencia que o meu Governo deseja regular em lei 
especial a questão da extraterritorialidade das pessoas diplomáticas, 
que até aqui não fora regulamentada, prevalecendo em meu paiz o 
regimen das decisões Ministeriaes a respeito, cabendo ao Ministério 
da Justiça resolver cada um dos casos occurrentes, tomando, porém, 
como base as conclusões do Congresso de Vienna de 1815. Ora, desde 
essa data, o conceito da extraterritorialidade soffreu sensível am¬ 
pliação e a opinião dominante entre os tratadistas do Direito Inter¬ 
nacional parece ser hoje pela extraterritorialidade das quatro classes 
de pessoas abaixo: I o . Chefes de Missão e funccionarios de carreira, 
Conselheiros e Secretários de Legação, e, eventualmente, os Secre¬ 
tários interpretes; 2 o . As famílias das Missões diplomáticas; 3 o . Os 
funccionarios de chancellaria, de nacionalidade da Missão; 4 o . Os 
empregados, creados, etc, da nacionalidade da Missão. 

Como, no entanto, não haja unanimidade a respeito e como 
subsidio para os estudos de preparação da lei tchecoslovaca sobre o 
assumpto, o meu Governo toma a liberdade de solicitar de Vossa 
Excellencia o obséquio de lhe manifestar o ponto de vista do Governo 
Brasileiro na questão da extraterritorialidade das pessoas diplomá¬ 
ticas, communicando-lhe muito gentilmente quaes as pessoas a que 
se estende a extraterritorialidade dentre as que compõem as missões 
diplomáticas (Legações e Embaixadas) ou consulados com caracter 
diplomático, considerando particularmente o assumpto em relação 
á Legação Tchecoslovaca no Rio de Janeiro, e especificando, quanto 
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possível, em cada uma das quatro classes de pessoas acima mencio¬ 
nadas e prevalentes na doutrina jurídica. 

Agradecendo antecipadamente a Vossa Excellencia a gentileza 
de uma resposta, aproveito a opportunidade para renovar a Vossa 
Excellencia, Senhor Ministro, as seguranças de minha mais alta es¬ 
tima e consideração. 

Miroslav Schtjbert. 

Encarregado de Negocios da Tchecoslovaqu ia 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro. 


N. 17 

H _ Nota do Ministério á Legação Tchecoslovaca, em 22 de 

Outubro de 1924 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 
22 de Outubro de 1924. — N° P. E. 495/52. 

Senhor Encarregado de Negocios 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 2.393/F/24, 
de 29 de Setembro ultimo e de expôr a Vossa Senhoria o ponto de vista 
do Governo Brasileiro com relação á extraterritorialidade das pessoas 
diplomáticas. 

O nosso Governo não tem lei regulando a matéria, a não ser, em 
matéria penal, o art. 99 do Codigo respectivo, que pune quem violar 
immunidadc dos Embaixadores ou Ministros estrangeiros com a pena 
de prisão cellular por um dois a annos. 

Reconhece, porém, a inviolabilidade pessoal tios agentes diplo¬ 
máticos ; sua isenção de jurisdicção, tanto civil como criminal ; a 
plena liberdade de expedir e receber correspondência; a liberdade do 
culto ; a isenção de impostos. 

Destas regalias gosam os agentes diplomáticos de qualquer cate¬ 
goria, por serem condições para o bom desempenho de suas funcções. 
Estendem-se, naturalmente, á familia do agente diplomático, e ao 
pessoal da legação ou embaixada, como secretários, conselheiros, 
addidos, addidos militares, correios, etc. Não comprehende, porém, 
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os d omesticos e outros empregados estranhos á carreira ou ao func- 
cionalismo. 

Assim, verá Vossa Senhoria que o nosso direito não reconheceria 
immunidades a um chauffeur de seu serviço, porque elle não tem 
funcção publica internacional, nem faz parte da familia do agente 
diplomático do seu paiz. 

Fica, também, respondida desta fôrma a nota n. 2.483/F/24 de 
28 de Setembro ultimo. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Senhoria os protestos 
da minha mui distincta consideração. 

Felix Pacheco. 

Ao Senhor Miroslav J. Schubert, Encarregado de Negocios da 
Kepublica da Tchecoslovaquia. 


JNT. 18 


III — Nota da Legação Tchecoslovaca ao Ministério, em 6 de 

Fevereiro de 1925 

Legação da Republica Tchecoslovaca. — Rio de Janeiro, 6 de 
Fevereiro de 1925.— N°. 2.868F/25 

Senhor Ministro, 

Tendo transmittido ao meu Governo a resposta com que me 
honrou Vossa Excellencia, explanando em sua nota PE. 495/52, o 
ponto de vista do Governo Brasileiro com relação á extraterritoria- 
lidade das pessoas diplomáticas, acabo de receber agora determinação 
do meu Governo de solicitar de Vossa Excellencia o obséquio de rnais 
um esclarecimento sobre um topico da resposta de Vossa Excellencia. 

Diz o texto da nota referida com relação á extraterritorialidade 
que “ não comprehende, porém, os domésticos e outros empregados 
extranhos á carreira ou ao funccionalismo ”. O meu Governo roga a 
informação se a exclusão assim expressa abrange aos empregados de 
Chancellaria, taes como escripturarios, traductores, dactylographos, 
de nacionalidade Tchecoslovaca. 

Solicitando de Vossa Excellencia o obséquio de me fornecer a 
informação sobre o ponto acima mencionado, para que a possa trans- 
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mittir ao meu Governo, aproveito a opportunidade para renovar a 
Vossa Excellencia as seguranças de minha mais alta estima e consi¬ 
deração. 

Miroslav J. Schubert. 

Encarregado do Negocios da Tchecoslovaquia. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Fehx Pacheco, Ministro de 
Estado das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro. 


isr. 19 


IV — Nota do Ministério á Legação Tchecoslovaca, em 27 de 

Fevereiro da 1925 


Secretaria de Estado das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro 
27 de Fevereiro de 1925. — N°. P E 79/12. 

Senhor Encarregado de Negocios 

Com referencia á nota n. 2.868/F25 de 6 do corrente, em que Vossa 
Senhoria pede maiores esclarecimentos sobre o que me coube dizer 
na nota P E 495/52 de 22 de Outubro do anno proximo findo, sobre 
immunidades dos agentes diplomáticos no Brasil, devo declarar a 
Vossa Senhoria que os empregados de chancellaria, taes como escri- 
pturarios, traductores, dactylographos, de nacionalidade tchecoslo¬ 
vaca, gozam de immunidade, desde que sejam, realmente, funccio- 
narios da Legação. Se, porém, servem apenas, occasional, ou extra¬ 
ordinariamente, se não pertencem ao quadro da Secretaria como 
funccionarios públicos já não podem gozar do privilegio de immu¬ 
nidade. 

Tenho a honra de renovar a Vossa Senhoria os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

Felix Pacheco. 

Ao Senhor Miroslav J. Schubert, Encarregado de Negocios da 
Tchecoslovaquia. 
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CASAMENTO DE ESTRANGEIRO DIVORCIADO A 

VINCULO 

ISÍ. 20 

I — Nota da Legação da Dinamarca ao Ministério, em 2 de 

Outubro de 1924 

Légation de Danemark— Lb. Nr. 1.199. — Rio de Janeiro, 2 de 
Outubro de 1924. 

EXMO. SR. MINISTRO DE ESTADO, 

Tenho a honra de dirigir-me a V. Ex. sobre o seguinte caso: 

Aos 23 de Dezembro de 1915, aqui no Rio de Janeiro, o súbdito 
dinamarquez Martin Christian Petersen contrahiu casamento com 
uma senhora ingleza Winifred Francis Bartholomeu perante as com¬ 
petentes autoridades brasileiras. 

Aos 13 de Outubro de 1922, de commum accôrdo entre as partes, 
em cuja epoca ambos se achavam na Dinamarca, esse casamento foi 
annullado na Dinamarca por divorcio por consentimento Real, que 
dá a ambas as partes plenos direitos de contrahirem novo casamento. 

A senhora deixou o Brasil e acha-se na Europa. 

O Senhor Martin Christian Petersen voltou para o Rio de Janeiro, 
e deseja agora perante esta Legação contrahir novo casamento com 
uma senhora dinamarqueza; estou autorisado pelo meu Governo a 
effectuar o referido casamento, sob a condição de que as compe¬ 
tentes autoridades brasileiras nada tenham a oppor á realisação desse 
casamento perante esta Legação, onde o mesmo naturalmente será 
realisado de accôrdo com a legislação dinamarqueza. 

Assim motivado, tenho a honra de solicitar o bom auxilio de V. Ex., 
afim de obter uma declaração do alto Ministério da Justiça, sobre se 
o referido Ministério tem algo a oppor contra a realisação do men¬ 
cionado casamento perante esta Legação. 

Permitto-me accrescentar que, por motivo de uma viagem ur¬ 
gente, deseja-se que este casamento seja realisado num dos mais 
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proximos dias, e por isso muito agradeceria caso me seja dada uma 
resposta com a possivel brevidade. 

Valho-me do ensejo para reiterar a Vossa Excellencia, Senhor 
Ministro de Estado, a minha mais alta estima e mui elevada consi¬ 
deração. 

K. Krttse. 

P. S. A senhora dinamarqueza com a qual o Sr. Martin Christian 
Petersen deseja contrahir matrimonio, é maior, nunca foi casada e 
demais preenche as condições previstas pela legislação brasileira para 
poder contrahir casamento com o Sr. Petersen. 


N. SI 

II — Nota do Ministério á Legação da Dinamarca, em 23 de 

Outubro de 1924 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores. N°. P E. 509/47 — 
Rio de Janeiro, 23 de Outubro de 1924. 

Senhor encarregado de negocios, 

Tenho a honra de accusar recebida anota L. B. 1.199, J. n. 22, 
N. 1; de 2 do corrente, na qual V. S. consulta a este Ministério se ha 
inconveniente, em face das nossas leis, na realisação de novo casa¬ 
mento de Martin Christian Petersen com a senhora ingleza Winifred 
Francis Bartholomeu. 

Em resposta, cabe-me communicar a V. S. que, segundo me in¬ 
forma o meu collega da Justiça e Negocios Interiores, o referido 
Senhor Petersen tem plena liberdade para casar novamente, de 
accôrdo com a legislação de seu paiz e perante as referidas autoridades 
de sua representação nesta capital. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

Felix Pacheco. 

Ao Senhor Kail Kruse. 

Encarregado de Negocios da Dinamarca. 
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N. 22 

in — Nota da Legação da Dinamarca ao Ministério, em 24 

de Outubro de 1924 

Légation Royale de Danemark. L B N R 1.310 J N R 
21-0-5 — Rio de Janeiro, 24 de Outubro de 1924. 

ExMO. SR. MINISTRO DE ESTADO. 

Tenho a honra de accusar recebida a Nota n°. P. E. 509/47, de 
23 do fluente, na qual Vossa Excellencia me communicn que o Senhor 
Martin Christiau Petersen, a quem se refere minha nota de 2 do cor¬ 
rente, tem plena liberdade para casar novamente de accôrdo com a 
legislação de seu paiz e perante as referidas autoridades de sua re¬ 
presentação nesta Capital. 

Agradecendo a Vossa Excellencia pela resposta dada á minha 
consulta, ouso, entretanto, accrescentar que o Sr. Petersen em questão 
— não deseja realisar novo casamento com sua ex-esposa Winifred 
Francis Bartholomeu, como deixam transparecer os dizeres da nota do 
Vossa Excellencia acima mencionada — mas sim com uma joven 
dinamarquesa, residente no Rio de Janeiro, por isso solicito o bom 
auxilio de Vossa Excellencia afim de obter novo parecer sobre se a 
circumstancia supra vem trazer alguma modificação ao parecer an¬ 
terior, com respeito ao novo casamento pretendido pelo Sr. Petersen. 

Valho-me do ensejo, Exrao. Sr. Ministro de Estado, para subs¬ 
crever-me, com a mais alta estima e mui distincta consideração. 

K. Krttse. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores.— Rio de Janeiro 
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IV — Nota do Ministério á Legação da Dinamarca, em 7 de 

Novembro de 1925 


Secretaria de Estado das Relações Exteriores. N. P E. 517/4S — 
Rio de Janeiro, 7 de Novembro de 1925. 

Senhor encarregado de negocios, 

Tenho a honra de accusar recebida a nota L B. Nr. 1.310 J. 
Nr. 21. 0. 5, de 24 de Outubro proximo findo, sobre o casamento 
do Senhor Martin Christian Petersen. 

Em resposta e para esclarecer o que tive opportunidade de dizer 
na nota P E. 150/9/47, de 23 do mesmo mez, cabe-me, agora, commu- 
nicar a V. S. que este Ministério reconhece ao referido súbdito dina- 
marquez plena liberdade para casar novamente, na séde dessa Legação, 
de accôrdo com a legislação dinamarqueza. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. S. os protestos da minha 
mui distincta consideração. 

Felix Pacheco. 

Ao Sr. Kail Kruse. 

Encarregado de Negocios da Dinamarca. 


* 
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CENTENÁRIO DA BATALHA DE AYACUCHO 

IST. 24 

I — Telegramma do Senhor Presidente da Republica ao Senhor 
Presidente da Republica do Perú, em 9 de dezembro 
de 1924 

Tenho a mais viva satisfação em enviar a Vossa Excellencia 
e ao nobre Povo Peruano, a que por tantos laços se sente ligado o 
Povo Brasileiro, as minhas effusivas congratulações pela grande 
data que ali solennemente se commemora. Ayacucho constitue para 
todo o nosso Continente um legitimo titulo de orgulho e, assim con¬ 
siderando, decretei feriado nacional em toda a Republica o dia de 
hoje. O Brasil inteiro dess’arte se associa ao jubilo da grande nação 
visinha e amiga a cujo supremo mandatario renovo com tão grato 
motivo a segurança de minha cordial estima e subida consideração. 

Arthur Bernardes. 


N. 25 


n — Telegramma do Ministro de Estado ao Ministro das 
Relações Exteriores do Perú, em 9 de dezembro de 1924 


A Sua Excellencia o Ministro das Relações Exteriores Dr. Al¬ 
berto Salomon. 

Digne-se Vossa Excellencia acceitar neste grande dia de tanto 
relevo e de tamanho significado para a causa da liberdade na Ame¬ 
rica, as minhas sinceras congratulações e os parabéns de todos os 
meus collegas de ministério. O Brasil, que também teve a honra do 
contar alguns filhos na jornada memorável, acompanha com effusivo 
enthusiasmo o jubilo da nação Peruana e recorda com veneração 
os nomes dos heroes que ganharam a batalha decisiva, cimentando 
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com o seu sangue generoso a solidariedade eterna das jovens nações, 
creadas sob tão altos princípios e com ideaes que cada dia se reforçam 
no trabalho, na paz, na união e no progresso. 

Felix Pacheco. 


1NT. 26 

M — Telegramma do Ministro das Relações Exteriores do 
Perú ao Ministro de Estado, em 10 de dezembro de 
1924 

Excelentisimo Senor Felix Pacheco Ministro de Relaciones 
Exteriores. Rio de Janeiro. 

(Jom intensa emoción patriótica me he impuesto de su expresivo 
cablegrama y de los votos de sus Colegas de ministério junto con Vu- 
estra Excelência han formulado com ocasión dei centenário de la 
batalha de Ayacucho que selló la independencia americana y en la que 
se confunde con la nuestra la sangre generosa dei gran pueblo bra- 
silero, queira Vuestra Excelência aceptar y trasmitir a sus Colegas 
de ministério la profunda gratitud dei Gobierno Peruano por el her- 
moso mensaje con que el Brasil se asocia á la gran efemerides 
continental que hoy celebramos. 

Alberto Salomón. 

Ministro Relaciones Exteriores. 


N. 27 

IV — Carta autographa do Senhor Presidente da Republica do 
Perú ao Senhor Presidente da Republica, em 14 de Fe¬ 
vereiro de 1924 

Grande y Btjen Amigo, 

Tengo la honra de invitar a Vuestra Excelência a que se digne 
concurrir, si le fuera posible personalmente, a las fiéstas oon que el 
Gobierno y el Pueblo peruanos se proponen celebrar, eu 9 de 
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deciembre de este ano, el Primer Centenário de la Batalla de 
Ayacuoho, epopeya que determinó la consolidación de los piincipios 
de libertad y de independenciu que anos antes proolamáran los 
caudillos de la emanoipación americana. 

Abrigo la esperanza de que Vuestra Excelência, al aoeptar esta 
invitación, querrá ver en ella la expresión de los sentimentos amis¬ 
tosos que animan al Perú hácia ese noble país, cuyo engrandecimiento 
anhelo cordialmente. 

Hago mui sinceros votos por la felicidad dei Pueblo Brasileno 
y por la ventura personal de \ uestra Excelenoia a quen tengo 
la honra de reiterar el testemonio de mi más alto aprecio. 

De Vuestra Excelência 

Leal y Buen Amigo 

A. B. Leguia. 

El Ministro de Relaciones Exteriores, 

A. Salomón. 


1NT. 38 

V — Qarta autographa do Senhor Presidente da Republica 
ao Senhor Presidente da Republica do Perú 

Grande e Bom Amigo, 

Respondo com a maior satisfação a carta autographa com que 
Vossa Excellencia me distinguiu em data de 14 de Fevereiro do cor¬ 
rente anuo, convidando-me e ao Brasil para as festas com que o Povo 
e o Governo dessa Nobre Nação visinha e amiga se propõem a com- 
memorar, a 9 de dezembro proximo, o Primeiro Centenário da Ba¬ 
talha de Ayacucho. 

Reconhecendo, como reconheço, a transcendente importância 
desse grande acontecimento historico que consolidou a emancipação 
politica da America do Sul, eu teria tido o maior prazer em trans¬ 
portar-me a Lima para apresentar pessoalmente ao meu Grande e Bom 
Amigo as homenagens e felicitações do Brasil. Sou, porém, infeliz¬ 
mente, obrigado a renunciar a esse vivo desejo de corresponder ao 
amavel e honroso convite de Vossa Excellencia por não poder nesse 
momento afastar-me do exercicio das funcções do meu cargo. 
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Associo-me, entretanto, de todo o coração, ás justas alegrias do 
Povo Peruano, e envio a Lima, em representação do Brasil, uma Em¬ 
baixada Especial, chefiada pelo Deputado Federal Doutor José Bo¬ 
nifácio de Andrada e Silva, portador do nome glorioso do Patriarcha 
da Independencia Brasileira. 

Com essa escolha quiz significar de modo muito particular á 
nobie Nação Peruana toda a effusiva participação que o Brasil de¬ 
seja tomar na imponente solemnidade de 9 de dezembro proximo 
futuro. 

Renovando, ao terminar os mais sinceros votos pela felicidade 
do Povo Peruano e pela ventura pessoal de Vossa Excellencia, tenho 
a honra de reiterar-lhe as seguranças da minha mais alta estima e 
distincta consideração e apreço. 

De Vossa Excellencia Leal e Bom Amigo. 

Arthur Bernardes. 


ST. 29 


VI Carta Credencial do Embaixador Especial Senhor José 
Bonifácio de Andrada e Silva. 

ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, a Sua 
Excellencia o Senhor Presidente da Republica Peruana. 

Grande e Bom Amigo, 

Querendo dar ao Governo Peruano um novo testemunho do 
apreço em que o Brasil tem as relações de bôa amizade e cordial 
intelligencia que felizmente existem entre os dois paizes, resolvi 
nomear o Senhor José Bonifácio do Andrada e Silva, Deputado 
Federal, para, no caracter de Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário, em missão Especial, representar o Brasil nas solemnidades 
da commemoração do Centenário de Ayacucho e nesse caracter 
acredital-o junto ao Governo de Vossa Excellencia. 

O conhecimento particular que tenho das qualidades pessoaes 
do Senhor José Bonifácio de Andrada e Silva persuade-me de que, 
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no desempenho da missão que ora lhe confio, elle se esforçará por 
merecer a benevolencia de Vossa Excellencia e a estima e confiança 
do Governo Peruano. 

Rogo, pois, a Vossa Excellencia que se digne de o acolher 
favoravelmente e dar inteiro credito a tudo quanto de minha 
parte tiver a honra de lhe dizer, principalmente quando manifestar os 
votos que faço pela felicidade pessoal de Vossa Excellencia e pela 
constante prosperidade da Nação Peruana. 

De Vossa Excellencia Leal e Bom Amigo. 


Arthtjr da Silva Bernardes. 
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Jubileu de S. Em. o Cardeal Arcoverde 

N. 30 

I — Discurso do Senhor Ministro no banquete de 5 de Maio 

de 1924 

Eminência. 

Minhas Senhoras. 

Meus Senhores. 

0 Governo do Brasil não podia desinteressar-se das justas 
homenagens prestadas á Sua Eminência o Sr. Cardeal D. Joaquim 
Arcoverde de Albuquerque Cavalcanti. 

Os seus cincoenta annos de sacerdócio conferiram-lhe taes titulos á 
gratidão nacional que fôra imperdoável omissão se a autoridade civil 
republicana se abstivesse de trazer-lhe, também ella, nesse faustoso 
jubileu, o testemunho de seu grande apreço pelas nobres virtudes do 
sacerdote exemplar que, desde quasi duas décadas, mereceu da Santa 
Sé a honra de occupar no Sacro Collegio o logar que o Brasil inteiro, 
pela voz de sua Chancellaria, pleiteava perante a autoridade incon- 
trastavel do Suinmo Pontífice e a benevolencia e espirito de justiça 
dos grandes Príncipes da Igreja. 

O Brasil não seria digno de si mesmo, se não reconhecesse que 
a maravilha de sua cohesão política, perdurando através de todos 
os embates, é devida em grande parte á prodigiosa força moral do 
catholicismo e ao alto papel de disciplina e de educação, que a reli¬ 
gião tem sempre desempenhado entre nós, nestes quatrocentos e 
tantos annos já decorridos da vida de nossa terra. 

Foi a doutrina christã que veio modelando, no transcurso do 
tempo, a figura interior da nação e lhe imprimindo os grandes traços 
de vitalidade e de harmonia, que deviam, ao cabo, compor as suas 
características externas de povo livre e de raça á parte. 

Tudo pode haver mudado e continuar mudando; mas, nessa 
evolução que se opera debaixo de nossos proprios olhos, alguma 
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cousa ha que resta inalterável e se impõe, como razão immanente 
do vertiginoso progresso verificado. 

A crença, que haurimos dos nossos maiores e que as diversas 
gerações brasileiras vão com orgulho transmittindo successivamente 
umas ás outras, constitue, na verdade, o motivo principal por que 
essa ascensão se faz com tanta eurythmia e tanta ordem. 

As chamadas élites, habitualmente trabalhadas pelo negati¬ 
vismo, e cegas do erro systematico, que, para muita gente perdida 
nesses immensos desertos da sabedoria sem nexo moral, representa 
a flôr melhor da cultura, podem contestar e hão de talvez insistir 
em rebater jactanciosamente o que estou dizendo. 

Mas todo observador attento e justo, ainda fazendo cabedal 
de sua mesma laicidade e querendo descobrir attributos outros no 
segredo recondito dessa marcha admiravel, acabará precisando con¬ 
fessar que nenhum povo em conjuncto se movimenta para diante 
com esse perfeito rythmo e isochronismo de aspirações e essa abso¬ 
luta e calma segurança de destino, apanagio da nossa terra e da nossa 
gente, se não bebeu nas fontes divinas a inspiração para o trajecto 
a realizar. 

A alma nacional, desdobrando-se aqui victoriosa em todas as 
espheras, se altera, á feição do tempo, como nos outros povos, e se 
modifica pelo império das circumstancias, que vão sobrevindo; mas 
o seu substractum não muda, não varia, é sempre o mesmo e subsiste. 

L quem nos formou, desde o berço, esse formidadel potencial 
de energia intima, habilitando-nos a vencer com honra e com brilho 
todas as difficuldades do caminho, foi indiscutivelmente a Igreja 
de nossos paes, a lição dos Evangelhos, o exemplo da Cruz, o apos¬ 
tolado quatro vezes secular da fé catholica, iniciado em Porto Se¬ 
guro com a primeira missa rezada na terra virgem, fixado depois nas 
areias das praias pelo genio de Anchieta e conduzido também ás 
asperas selvas pela abnegação denodada dos missionários, até irra¬ 
diar mais tarde pelos sertões longínquos, diffundindo-se, ao mesmo 
tempo, sem descanço, na extensa orla marítima, para poder cul¬ 
minai , breve, na imagem do Redemptor abençoando-nos carinho¬ 
samente do cimo de uma das mais imponentes e bellas montanhas 
debruçadas sobre a grande metropole brasileira. 

Ahi, todo o significado de nosso equilíbrio surprehendente de 
paiz novo, coheso como nenhum outro; e d’ahi também para nós 
a solida esperança de outras glorias ainda maiores e outros triumphos 
pacíficos ainda mais fulgentes no scenario da civilisação universal. 
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De um modo geral, pode-se afoutamente dizer que tudo em 
nossa terra é um pouco fructo da Igreja, obra da Igreja, conquista, 
esforço e trabalho delia. 

Não seriamos nada sem esse poderoso instrumento de ligação 
espiritual, factor máximo da unidade estupenda de nossa Patria. 

A primitiva colonia incipiente não achou, para os seus vacil- 
lantes passos de começo, melhor guia do que esse. 

E foi, da mesma sorte, á sombra do altar e pela irradiação magné¬ 
tica do prestigio do Divino Crucificado que o espirito nacional bra¬ 
sileiro logrou consolidar-se tão superiormente através das idades. 

Lôde o recente e formoso livro das conferencias de D. Duarte 
e verificareis logo a exactidão desse conceito. 

Onde houve, nesse periodo inicial, um grito de liberdade, houve 
sempre um vulto de padre no meio da tormenta emancipadora, 
o que vale dizer a assistência da religião impellindo para a frente o 
rebanho laborioso e tranquillo, que Deus poz neste exuberante re¬ 
canto do mundo para cumprir uma nobilíssima missão de tenacidade 
e de paz. 

A memorável jornada da independencia, entre nós, proveio, 
a bem dizer, da serenidade estudiosa dos claustros, e, no Primeiro 
e no Segundo Império, não sei quem olhou mais para as conve¬ 
niências superiores do Brasil eterno, se a Igreja ou seo Throno. Sei 
apenas que este não duraria (>7 anhos, num paiz ainda em formação 
e sacudido por todas as ancias da mocidade, se o freio salutar da 
Religião não andasse ao seu lado e do mesmo passo cohibindo, 
com muito mais efficacia do que a própria majestade do poder impe¬ 
rial, a dissociação da Patiia Nova, com o encarreirar os seus pro¬ 
gressos no terreno salutar da ordem e alimental-a de continuo com 
os subsídios da fé, sem a qual não ha nação nenhuma que logre 
crescer dentro'da disciplina, nem povo algum que proficuamente 
se desenvolva e enriqueça. 

Não tivesse outro mérito a Republica, teria comtudo esse de 
não haver alterado em nada a essencia do regimen de vida social 
formador da nossa nacionalidade. 

O Governo de 15 de Novembro resolveu, é verdade, a separação, 
por transigência da primeira hora com o exclusivismo apaixonado 
dos fundadores do systema. Mas logo espontaneamente a democracia 
republicana assim inaugurada se corrigiu a si mesma, esmerando-se 
em formar, para a própria e Santa Madre Igreja, dentro da nova 
ordem de cousas estabelecida no paiz, um ambiente de facto melhor 
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do que a atmosphera regalista estreita, que não permittira, até então, 
no Brasil, o livre surto da utilíssima autoridade espiritual do clero. 

As vantagens dessa situação de mutua independencia augmentam 
todos os dias na ampliação ininterrupta de uma boa intelligencia 
reciproca, cada vez mais cordial entre os dous poderes. 

Não que a Republica deixe de considerar a Igreja um organismo 
politico vivo, com a sua personalidade internacional bem marcada, 
mas para que o ramo brasileiro desse organismo possa, na sua es- 
phera própria, expandir-se com maior efficiência, em beneficio geral 
do paiz, ajudando a pesada tarefa da autoridade publica e preparando, 
no pastoreio das almas, um futuro condigno do nosso povo. 

O espectáculo trevoso do mundo, nestas horas amargas de 
confusão, de restos de odios, e ainda de desassocego e de penúria, 
subsequentes á Grande Guerra, está concorrendo sobremodo para 
imprimir o mais fulgurante relevo ao papel eminentemente con¬ 
ciliador do Vaticano. 

As Nações formaram e constituiram uma Liga ou Sociedade 
depois do Tratado de Versalhes, para desenvolver mais activamente 
entre todas ellas o espirito de cooperação e, desshirte, garantir 
melhor a paz do mundo. 

E', não resta duvida, um formoso apparelho, cujo funcciona- 
mento faz prever a possibilidade de outros dias menos intranquiilos 
e mais auspiciosos para o genero humano. 

Mas nem por isso a falta de convite á Santa Sé para figurar 
nesse vasto grêmio internacional deixa de constituir um erro enorme 
e de representar uma lacuna ainda mais sensivel do que a abstenção, 
por exemplo, dos Estados Unidos, para só citar um grande paiz até 
agora ausente dos trabalhos de Genebra. 

E a razão do que digo é simples, e vem a ser que a San! a Sé, 
sem formar propriamente uma nação, symbolisa comtudo, na rea¬ 
lidade, a maior nação do mundo. 

De facto, não ha, hoje, Rei, Imperador, Presidente, orgão ne¬ 
nhum de governo e direcção dos povos, que valha, como autoridade, 
a do Summo Pontífice, cuja palavra é sempre acatada com o maior 
respeito por gregos e troyanos. 

A França, uma das mais dilectas filhas da Igreja, reconheceu 
isso mesmo pela palavra de muitos de seus mais avançados estadistas 
contemporâneos, quando foi da discussão travada sobre o projecto 
apresentado em 10 de Março de 1920 ao parlamento pelo Ministério 
Millerand, restabelecendo a Embaixada junto á Santa Sé. 
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Georges Leygues, que succedeu áquelle na Presidência do Con¬ 
selho, teve, em Novembro desse anno, a franqueza de dizer da tri¬ 
buna da Camara: 

« Píu mi les forces morales qui mènent le monde, il en 
est une qui, organisée, hierarchisée, agit sur Tesprit et sur 
la conscience de 300 millions d’hommes: c’est la force ca- 
tholique. » 

Uma revista catholica poude affirmar, commentaudo esse me¬ 
morável debate: 

« On ne se passe pas de Rome. » 

Fôra, na verdade, estultícia suppor que se póde cancellàr uma 
potência dessa ordem no concerto político das outras, abstrahir de 
sua existência, negar-lhe os valiosissimos préstimos e serviços, quando 
já desde muito autoridades protestantes insuspeitas, como Leib- 
nitz e Pitt, e o proprio Yoltaire, incréo e negativista, reconheciam e 
proclamavam o Papado como devendo ser o justo centro de equi¬ 
líbrio de toda a vida internacional. 

Leibnitz dizia: 

« A meu vêr, a Europa c o mundo civilisado deviam 
instituir em Roma um tribunal de arbitramento presidido 
pelo Papa, para conhecer das desintelligencias entre os 
Príncipes. Esse tribunal, collocado acima dos Príncipes, 
para os dirigir e os julgar, nos conduziria verdadeiramente 
a um século de ouro. » 


Pitt não era menos sincero, escrevendo em 1794, em plena revo¬ 
lução, como accentua a obra de que extraio estas notas: 

« Seria preciso acharmos de novo um laço que nos 
unisse a todos nós. Só o Papa é capaz de formar esse laço. 
Só Roma está apta a fallar com imparcialidade e sem pre¬ 
venções. Ninguém duvidaria jamais da integridade de seu 
julgamento. » 
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E Voltaire, um instante esquecido de sua pertinácia na negação, 
confessava sem rebuço: 

* # 

«L’intérêt du genre humain demande un frein qui 
retienne les souverains et mette à couvert la vie des 
peuples: ce frein de la religion aurait pu être, par une con- 
vention universelle, entre les mains des Papes. Ces pre- 
miers pontifes, en ne se mêlant des querelles temporaires 
que pour les apaiser, en avertissant les rois et les peuples 
de leurs devoirs, eu reprenant leurs crimes, en réservant 
les excommunications pour les grands attentats, auraient 
toujours óté regardes comme des images de Dieu sur la 
terre. » 

Guizot, em 1861, em sua obra L’Eglise et la Société, chegou mais 
longe, affirmando que o Papado foi o verdadeiro fundador do Direito 
Internacional: 


« A tout prendre, la Papauté, et elle seule, a su être 
la puissance médiatrice, en défendant, au nom de la reli¬ 
gion, les doits naturels de l’homme contre les États, les 
princes et les divers peuples mêmes; c’est elle qui a su con¬ 
ciliei - les faibles avec les forts, en recommandant partout 
et toujours la justice, la paix, le respect des devoirs et des 
engagements, et c’est ainsi que la Papauté a posé la pierre 
fondamentale du droit international en se levant contre 
les prétentions et les passions de la force brutale. » 

Não recapitulo estes expressivos testemunhos senão para frisar 
que nunca a Republica, no Brasil, considerou de outro modo a Santa 
Sé, senão como a grande potência por exeellencia do mundo moderno, 
aquella que, desprovida de terras e de armas, sem Exercito, sem Ma¬ 
rinha, sem soldados, sem navios, todavia mais amplos dominios 
possue, mais considerável força representa, maior autoridade des- 
fructa e mais salutar influencia exerce sobre a totalidade do orbe, 
E’ bem recente a historia da Grande Guerra, e dura ainda a 
afllicção universal decorrente do immenso flagello. E, hontem como 
hoje, a barca de Pedro, no meio desse tremendo temporal desenca¬ 
deado sobre a humanidade, constitue o unico serene refugio para o 
qual todos se voltam num appello desesperado de naufragos. 
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Ruiram thronos e impérios. O céo carregou-se de nuvens pe¬ 
sadas. Nada do que era feito continuou de pé. Desaggregain-se povos 
e instituições. Dir-se-ia que um terremoto collectivo sacudisse vio¬ 
lentamente todas as Patrias. A Santa Sé, porém, sobrenada bella- 
mente victoriosa desse tremendo tumulto da inquietação universal 
contemporânea e estende por igual o seu manto carinhoso sobre a 
unanimidade das nações da terra, offerecendo abrigo seguro e recon¬ 
fortante consolo a todos aquelles que soffrem e choram e pedem 
agasalho e pão. 

Nunca a Igreja subio tanto como nestas horas tragicas a que a 
solicitude paternal de Bento XV trouxe tamanhos allivios e a sabe¬ 
doria iminensa de Pio XI da mesma fórma vae admiravelmente 
remediando. 

Esse throno pontifício benemerito tem os seus pilares máximos 
representados pelas Eminências que compõem o Sacro Collegio e 
pelos Arcebispos e Bispos espalhados nos diversos paizes do globo. 
Todos esses esforçados dignatarios da Igreja são cooperadores altís¬ 
simos da tarefa hercúlea do Santo Padre. 

Feliz o Brasil de possuir um grande collaborador da obra magna 
da restauração do império moral no mundo inteiro, e de contar igual¬ 
mente outros numerosos e illustres prelados, entre os quaes brilha 
como estrella de primeira grandeza a intelligencia privilegiada, o 
coração boníssimo de D. Sebastião Leme, e todos invariavelmente 
imbuídos dos mesmos sentimentos e propositos. 

O Governo Nacional espera sempre muito da coadjuvação de 
tão preciosos elementos, no sentido da implantação definitiva dos bons 
princípios de ethica no seio do povo, e sente sincero prazer em tra¬ 
duzir ainda uma vez de publico os seus desejos de manter e conseivar 
na maior cordialidade os laços que sempre o ligaram á Santa Sé: 

«Plus haut que le réalisrae politique, il y a le devoir 
et 1’idéalisme religieux. Les nations doivent à Dieu un culte 
national; c’est pour elles un devoir de conscience qui leur 
attire les bénédictions du ciei. )) 

O principio theorico da liberdade, ou a regra constitucional 
dogmatica, que excluísse esse dever da cogitação dos republicanos' 
seria a falleneia do espiritualismo e da moral na ordem política, 
onde uma cousa e outra são imprescindíveis para melhorar a indole 
do povo e suscitar no espirito da massa outra noção mais elevada, 
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não só de suas responsabilidades, como da confiança que ella própria 
deve ter nos destinos de uma democracia christã organisada, qual 
deseja ser a nossa, dentro do seu amplo e ordeiro liberalismo. 

Influencias transitórias de seitas, predomínio livresco de certos 
pendores philosophicos e modismos doutrinários, nada disso poude 
até hoje alterar no Brasil a força e o prestigio da Religião dos nossos 
paes, que é também a nossa e será igualmente amanhã a dos nossos 
filhos, digna por isso mesmo de todas as attenções e de todo o apreço 
do Estado. 

E’ este o testemunho official agradecido que trago ás festas 
' jubilares de Sua Eminência. 

O Brasil precisa do concurso de todas as forças vivas da nacio¬ 
nalidade para se refazer na disciplina, no respeito da autoridade, 
na pratica das virtudes, na obediência á lei, na lealdade aos deveres 
políticos, no trabalho util e na independencia responsável e sem odios, 

Entre essas forças vivas a que alludo e indispensáveis ao tra¬ 
balho urgente de reconstrucção geral do paiz, nenhuma maior do 
que a Igreja. 

Posso a esse respeito lembrar que, ainda recentemente, foram 
as pastoraes dos Arcebispos e Bispos que levantaram o espirito bra¬ 
sileiro á altura da grave situação em que nos viramos envolvidos e 
precisavamos enfrentar corajosamente. 

E agora mesmo, na paz, estamos todos sentindo a continuação 
ininterrompida desse nobre esforço do alto clero patricio, secundando 
a orientação benemerita de Sua Eminência o Cardeal D. Joaquim 
Arco verde de Albuquerque Cavalcanti. 

Apresento a Sua Eminência, neste dia de gloria para a sua pur¬ 
pura cardinalícia, os agradecimentos fervorosos do Governo pelos 
valiosissimos serviços prestados ao Brasil em tão dilatado peiiodo. 

E peço a Deus Todo Poderoso que multiplique sobre a cabeça 
do venerando Príncipe da Igreja as melhores bênçãos do Céo, em 
prêmio de seus porfiados e santos labores pelo bem da Nação e pela 
prosperidade e desenvolvimento do Catholicismo no seio da nossa 
cara Patria! 
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N. 31 

II—Resposta de S. E. o Cardeal Arcoverde no banquete de 

5 de Maio de 1924 

Senhor Ministro: 

Entre as múltiplas demonstrações de carinho com que aos 
meus generosos diocesanos e compatriotas aprouve commemorar o 
jubileu sacerdotal do seu velho Arcebispo, nenhuma me poderia sen- 
sibilisar mais profundamente do que esta. 

Fôra do meu desejo, se, vergado ao peso da idade, as forças 
ainda m’o consentissem e se para tanto me ajudasse a saúde com¬ 
balida, responder á formosa saudação de V. Ex., acompanhando-lhe 
em unisono rithmo os sentimentos nobres, os pensamentos bellos 
e as palavras eloquentes. 

Não calarei, entretanto, a minha emoção ao ouvil-as de quem, 
parte conspícua no Governo, tanto o honra com sua intelligencia 
e operosidade; e, ao fazel-o, seja-me permittido enxergar n’ellas 
menos uma homenagem aos meus méritos pessoaes, do que um preito 
elevado de veneração para com a Egreja Catholica, a grande força 
moral das Nações que querem viver e progredir. 

Fazendo justiça e seguindo na trilha dos pensadores mais il- 
lustres e dos estadistas mais notáveis, V. Ex. poz em destaque o seu 
papel no mundo civilisado; e como bom brasileiro, que conhece o nosso 
passado, frizou a sua actuação histórica em nossa Patria. 

De sorte que as altas directrizes traçadas pelo primeiro Magis¬ 
trado da Nação ao Governo, e por V. Ex., á pasta de Estrangeiros, 
têm as suas raizes nas tradições seculares da Nacionalidade, nascida 
e crescida sob as influencias christãs. 

A essa Egreja, vão já cincoenta annos, consagrei o enthusiasmo 
e o vigor da mocidade; a mão amiga de Deus, com o appello irre¬ 
sistível de sua vocação, inscreveu-me nas suas santas fileiras; e já 
agora, nesta quadra avançada da existência, em que a vaidade não 
obumbra o bom senso e as illusões não empanara a visão clara da 
vida, o meu coração exulta. 

E’ verdade que a consciência da obra perfeita e acabada difi¬ 
cilmente, nunca, talvez, corôa as emprezas humanas; mas a certeza 
de que a semente plantada não regateia os seus fructos e de que os 


— 296 — 


esforços empregados para tornal-a fecunda não foram de todo estereis, 
é, não raro, o prêmio e a consolação que a Munificência Divina con¬ 
cede aos que agiram sempre por motivos superiores e com o desejo 
de bem fazer. 

Na hora adeantada em que vou, quando o cajado pastoral é 
já um peso nas mãos cançadas de dirigir o rebanho, essa consolação 
eu a recebo de Y. Ex., Senhor Ministro. 

A communhão de vistas entre os chefes temporaes e os chefes 
esphituaes; a nossa collaboração sempre bem acceita, tantas vezes 
reclamada, para o engrandecimento da Patria commum; a união 
de sentimentos, passando da .superfície, das cortezias para uma ca¬ 
mada mais intima e mais profunda, são indícios alviçareiros do dia 
de amanhã. 

Deus seja bemdicto! 

Com os meus agradecimentos ao Governo e os meus votos de 
prosperidade pessoal a V. Ex., Senhor Ministro, que aqui tão digna¬ 
mente o representa, levanto a minha taça em honra do Senhor Pre¬ 
sidente da Republica. De Deus supplico queira conceder-lhe as me¬ 
lhores graças e as mais abundantes bênçãos em uma hora de 
tamanha responsabilidade, de tão grande transformação do mundo 
e de tantas esperanças para o nosso caro Brasil. 



ANKEXO A 


Limites com a Colombia 
N. 32 

I—Acta firmada em Washington, a 4 de Março de 1925, 
entre os representantes do Brasil, dos Estados Unidos da 
America, da Colombia e do Perú 

(TEXTO PORTüGUEZ) 

ACTA DE UMA REUNIÃO ENTRE O SR. CHARLES E. HUGHES, SECRETARIO 
DE ESTADO DOS ESTADOS UNIDOS DA AMERICA, DR. HERNAN VE¬ 
LARDE, EMBAIXADOR EXTRAORDINÁRIO E PLENIPOTENCIÁRIO DO 
PERÚ, DR. HENRIQUE OLAYA, ENVIADO EXTRAORDINÁRIO E MI¬ 
NISTRO PLENIPOTENCIÁRIO DA COLOMBIA, E SR. SAMUEL SOUZA 
LEÃO GRACIE, ENCARREGADO DE NEGOCIOS “AD ÍNTERIM” DO 
BRASIL 

No Departamento de Estado, em Washington, em 4 de Março 
de 1925, os Drs. Hernan Velarde e Hemique Olaya e o Sr. Samuel 
Souza Leão Gracie, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário 
do Perú, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipotenciário da 
Colombia e Encarregado de Negocios “ad interim” do Brasil, respe¬ 
ctivamente, tendo-se, a convite do Secretario de Estado dos Estados 
Unidos da America, reunido com elle no seu Gabinete, no Departa¬ 
mento de Estado, em Washington, ás 5 horas de 4 de Março de 1925: 

O Sr. Hughes declarou que tinha convidado os Srs. Velarde, 
Olaya e Gracie ao seu Gabinete para considerar o Tratado de Li¬ 
mites entre a Colombia e o Perú, assignado em Lima em 24 de Março 
de 1922, a respeito do qual ponderações de caracter amistoso foram 
feitas ao Governo do Perú pelo Governo do Brasil. 

O Sr. Hughes declarou que os tres Governos interessados tinham 
solicitado seus bons officios paia solução dessa questão, e que, depois 
de considerar cuidadosamente o assumpto, desejava suggerir, como 
uma solução das difficuldades, o seguinte: 

I o . A retirada pelo Brasil das ponderações que fez a respeito 
do Tratado de Limites entre a Colombia e o Perú; 
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2 o . A ratificação pela Colombia e pelo Períí do acima mencio¬ 
nado Tratado de Limites; 

3 o . A assignatura de uma Convenção entre o Brasil e a Colombia- 
pela qual o limite entre esses paizes seria accordado na linha Apaporis- 
Tabatinga. 

O Brasil concordando em estabelecer, á perpetuidade, em favor 
da Colombia, a livre navegação do Amazonas e outros rios communs 
a ambos os paizes. 

O Sr. Gracie então declarou que estava autorizado pelo seu 
Governo a acceitar a amistosa suggestão que o Secretario de Es¬ 
tado acabava de fazer e que conseguintemente tinha recebido iu- 
strucções de seu Governo para informar ao Embaixador peruano que 
o Brasil retira as ponderações que fez a respeito do Tratado colom¬ 
biano-peruano acima mencionado, desde que fique entendido que o 
Perú estabelecerá, como inna condição para ajustar a sua questão 
de limites com a Colombia, o reconhecimento da linha Apaporis- 
Tabatinga, como está descripta pelo Tratado de 1851, e por conse¬ 
guinte o dominio brasileiro sobre o território a leste dessa linha, 
O Sr. Gracie accrescentou que, se a Colombia vier a reconhecer a 
acima mencionada linha Apaporis-Tabatinga, o Brasil está prompto 
em concordar na mesma convenção a estabelecer, á perpetuidade, 
em favor da Colombia, a livre navegação no Rio Amazonas e em 
outros rios communs a ambos os paizes. 

O Dr. Olaya então declarou que estava autorizado pelo seu 
Governo a acceitar a amistosa suggestão que acabava de ser feita 
pelo Secretario de Estado. O Dr. Olaya accrescentou que estava 
autorizado a declarar que, sob a condição de que o Tratado de 24 de 
Março de 1922, entre a Colombia e o Perú, seja ratificado por ambos 
os Governos, o Governo da Colombia concorda em concluir imme- 
diatamente depois disso um tratado com o Brasil, reconhecendo 
como fronteira entre os dous paizes a povoação de Tabatinga, e, 
desse lugar para o norte, a linha recta até encontrar o rio Japurá 
na sua confluência com o Apaporis, e, em consequência, o dominio 
brasileiro a léste dessa linha, ficando entendido que o Brasil, no 
mesmo Tratado, concordará em estabelecer, á perpetuidade, em 
favor da Colombia, a livre navegação no Amazonas e outros rios 
communs a ambos os paizes. 

O Dr. Velarde então declarou que elle também estava autori¬ 
zado pelo seu Governo a expressar a acceitação por este da amistosa 
suggestão que o Secretario de Estado acabava de fazer no sentido 
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de que seu Governo daria immediatamente aviso disso ao Congresso 
Peruano, repetindo ao mesmo tempo sua recommendação para que 
elle approve o Tratado de Limites com a Colombia. 

O Embaixador do Perú, o Ministro da Colombia e o Encarregado 
de Negocios “ad interim” do Brasil declararam então que elles dese¬ 
javam expressar a gi^tidão de seus respectivos governos pelos bons 
officios do Secretario de Estado, exercidos em tão amigavel maneira 
no interesse da harmonia entre as tres Republicas interessadas, no 
sentido de resolver as questões consideradas na reunião relatada 
por esta Acta. 

Esta Acta da reunião, feita em quadruplicata, nas linguas por- 
tuguezas, ingleza e hespanhola, foi assignada pelo Secretario de 
Estado dos Estados Unidos da America, pelo Embaixador do Perú, 
pelo Ministro da Colombia e pelo Encarregado de Negocios do Brasil. 

Fica entendido que, em caso de duvida, o texto em inglez pre¬ 
valecerá. 

Um exemplar em cada idioma será guardado para os Archivos 
do Departamento, pelo Secretario de Estado, que dos restantes 
tres exemplares remetterá um em cada uma das linguas a cada um 
dos Srs. Embaixador do Perú, Ministro da Colombia e Encarregado 
de Negocios “ad interim” do Brasil, para os seus respectivos Go¬ 
vernos. 

Charles E. Hughes. 

Hernan Velarde. 

Henrique Olaya. 

Samuel Souza Leão Gracie. 


N. 33 

II — Nota do Secretario de Estado dos Estados Unidos da 
America, em 4 de Março de 1925, remettendo os textos da 
Acta á Embaixada do Brasil em Washington 

Senhor, 

Tenho a honra de remetter incluso, para seu Governo, os exem¬ 
plares originaes em inglez, hespanhol e portuguez, do processo verbal 
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assignado no meu Gabinete, hoje, Por Vossa Senhoria, pelo Em¬ 
baixador do Perú e pelo Ministro da Colombia e por mim. 

Com referencia á terceira suggestão por mim feita, de que o 
Brasil e a Colombia assignem uma convenção pela qual a fronteira 
entre os dous paizes seja accordada na linha Apaporis-Tabatinga, o 
Brasil concordando em estabelecer, á perpetuidade, em favor da Co¬ 
lombia, a livre navegação do Amazonas e outros rios communs a 
ambos os paizes, tenho a honra de informar a V. S. que fica natu¬ 
ralmente entendido que a assignatura dessa convenção se seguirá á 
ratificação pela Colombia e pelo Perú do Tratado de Limites cele¬ 
brado entre elles em 24 de Março de 1922. 

Com relação a isso, tenho a honra de informar a V. S. que o 
Ministro Colombiano me renovou a declaração, feita na reunião de 
hoje, de que o seu Governo concluirá o referido tratado com o Brasil 
immediatamente depois da ratificação pelo Perú do Tratado de 
Limites Colombiano-Peruano. 

Nota idêntica foi por mim enviada ao Embaixador Peruano e 
ao Ministro Colombiano. 

Acceite, Senhor, as reiteradas seguranças de minha alta con¬ 
sideração. 


Charles E. Hughes. 
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COMMISSÃO DE LIMITES DO BRASIL COM O PERÚ 

3NT. 34 

I — Officio do Chefe da Commissão de Limites com o Perú, 
em 24 de Dezembro de 1924 

Rio de Janeiro, 24 de Dezembro de 1924. 

Senhor Ministro: 

Tenho a honra de entregar com este a Vossa Excelleneia as cópias 
de oito Actas, correspondentes a igual numero de Conferencias reali¬ 
zadas após os trabalhos de demarcação do corrente anno. 

A 1* das alludidas Actas confirma e approva o Termo de inau¬ 
guração do marco brasileiro da foz do rio “Breu” : a 2 a , confirmando o 
Termo referente á inauguração do marco de intersecção do parallelo 
da foz do rio “Breu” com a margem direita do “Juruá”; a 3 a , de 
confirmação e approvação do Termo correspondente á inauguração 
do marco da nascente principal do rio “Breu”; a 4 a , que confirma e 
approva o Termo de inauguração do marco levantado na intersecção 
do parallelo da foz do rio “Breu” com o rio “Amonea”, affluente da 
margem esquerda do rio “Juruá”; a 5 a , que também confirma e approva 
o Termo de inauguração do marco construido na intersecção do mesmo 
parallelo com o rio “Arara”, affluente da margem esquerda do “Juruá”; 
a G a , confirmando e approvando tres Termos de inauguração de outros 
tantos marcos levantados no divisor de aguas, no trecho comprehen- 
dido entre a nascente principal do rio “Breu” e o parallelo de 10° de 
latitude sul; a 7 a , de confirmação e approvação de cinco Termos de 
inauguração de igual numero de marcos, levantados a Léste do rio 
“Embira”, sendo um no parallelo de 10° de latitude sul, outro na 
intersecção desse parallelo com o divisor de aguas entre o “Embira” 
e o Purus”, e os tres restantes, sobre esse mesmo divisor; a 8 a , que 
trata do encerramento dos trabalhos no corrente anno e estabelece 
que a próxima reunião da Commissão Mixta deverá ter logar em um 
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dos últimos dias do mez de Março do anuo proximo vindouro, afim 
de dar proseguimento aos trabalhos da demarcação, subordinada ao 
programma traçado e exposto na mesma Acta. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos de minha alta estima e mui distincta consideração. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José Felix Alves Pacheco, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Antonio Alves Ferreira da Silva, 

Contra-Almirante, Chefe da Commissão. 


N. 35 

II — Acta de inauguração do marco da intersecção do parallelo 
da foz do rio “Breu” com o rio “Arara”, affiuente da 
margem esquerda do rio “Juruá”, em 18 de Novembro de 
1924 


Aos dezoito dias do mez de 
Novembro do auno mil nove¬ 
centos e vinte quatro, sendo Pre¬ 
sidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil o Excellentis- 
simo Senhor Doutor Artbur da 
Silva Bernardes e Presidente da 
Republica do Perú o Excellentis- 
simo Senhor Augusto B. Leguia, 
reuniram-se em Conferencia, na 
séde da Commissão Brasileira, 
cm Belém, capital do Estado tio 
Pará, os seguintes membros da 
Commissão Mixta Brasileiro-Pe¬ 
ruana Demarcadora de Limites, 
sendo, por parte do Brasil, os 
Senhores Contra-Almirante An¬ 
tonio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe; Capitão de Corveta Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Chefe; Ca- 


A los diez y ocho dias dei mes 
tle Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veintieuatro, siendo Pre¬ 
sidente de la República dei Perú 
el Excel entisímo Senor Augusto 
B. Leguia, y Presidente de la 
República de los Estados Unidos 
dei Brasil el Excelentisímo Senor 
Doctor Arthur da Silva Ber¬ 
nardes, reuniéronse en Confe¬ 
rencia, en la sede de la Comisión 
Brasilera, en Belem, capital dei 
Estado de Pará, los siguientes 
miembros de la Comisión Mixta 
Peruano-Brasilera Demarcadora 
de Limites, siendo, por parte dei 
Perú, los Senores Teniente-Co- 
ronel Roberto López, Jefe; Mayor 
Manuel Zárate y Capitán Ber- 
nardino G. Vallenas, Ayudantes, 



- 303 — 


ANNEXO A 


pitaes-Tenentes Alfredo de Mi¬ 
randa Rodrigues e Amaury Sa- 
dock de Freitas e Primeiro Te¬ 
nente da Armada Arthur Bus- 
tamante de Albuquerque, Aju¬ 
dantes; Doutor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do mate¬ 
rial; e, por parte do Perú, os Se¬ 
nhores Tenente-Coronel Roberto 
López, Chefe; Major Manuel Zá- 
rate e Capitão Bernardino G. 
Vallenas, Ajudantes, servindo o 
primeiro de Secretario. 

Estando de pleno accôi do todos 
os membros presentes da Com- 
missão Mixta Demarcadora, re¬ 
solveram lavrar esta Acta, que 
confirma e approva a construcção 
e iriauguração do marco de inter- 
secção do parallelo da foz do rio 
“Breu” com a margem esquerda 
do rio “Arara”, affluente da mar¬ 
gem esquerda do rio “Juruá”, de 
conformidade com os dizeres do 
Termo lavrado no local do marco 
e da declaração feita, junto ao 
mesmo Termo, pelo Senhor Te¬ 
nente Coronel Roberto López, 
Chefe da Commissão Peruana; 
transcrevendo-se em seguida o 
Termo o a declaração acima refe¬ 
ridos: “Termo de inauguração do 
marco levantado para assignalar 
a intersecção do rio Arara”, com 
o parallelo da foz do rio “Breu”. 

Aos dezesete dias do mez de 
Agosto do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e quatro, sendo 


sirviendo el primero de Secre¬ 
tario, y por parte dei Brasil, 
los Senores Contra-Almirante An- 
tonio Alves Ferreira da Silva, 
Jefe; Capitán de Corbeta Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Chefe; Ca- 
pitanes-Tenientes Alfredo de Mi¬ 
randa Rodrigues y Amaury Sa- 
dock de Freitas y Primer Te- 
niente de la Armada Arthur Bus- 
tamante de Albuquerque, Ayu- 
dantes: Doctor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario y encargado dei material. 

Estando de pleno acuerdo to¬ 
dos los miembros presentes de 
la Comisión Mixta Demarcadora, 
resolvieron levantar esta Acta, 
que confirma y aprueba la cons- 
trucción é inauguración dei mar¬ 
co de la intersección dei paralelo 
de la boca dei rio “Breu” con la 
margen izquierda dei rio “Arara”, 
afluente de la margen izquierda 
dei rio “Yuruá”, de conformidad 
con lo expresado en el Acta levan¬ 
tada en el local dei marco y de 
la declaración hecha al pié de la 
misma Acta por el Senor Teni- 
ente-Coronel Roberto López, Jefe 
de la Comisión Peruana; transcri- 
biéndose en seguida el Acta y de¬ 
claración arriba citadas: “Termo 
de inauguração do marco levantado 
pura assignalar a intersecção do rio 
“Arara” com o parallelo da foz do 
rio “Breu’’. 

Aos dezesete dias do mez de 
Agosto do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e quatro, sendo 
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Presidente da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o Excel- 
lentissimo Senhor Doutor Arthur 
da Silva Bernardes e Presidente 
da Republica do Perú o Excellen - 
tissimo Senhor Augusto B. Le- 
guia, foi por mim inaugurado o 
marco que assignala a intersec- 
ção do parallelo da foz do rio 
“Breu” com o rio “Arara”, afflu- 
ente da margem esquerda do rio 
“Juruá”. 

Esse marco, que tem para co¬ 
ordenadas geographicas latitude 
09°24'42"01 sul e longitude 72°48' 
12"57 W. de GW. e para altitude 
222 metros, foi construido em 
lugar alto e secco, á margem 
esquerda do rio “Arara”, a 49 
metros do respectivo barranco, 
e apresenta a fórma de um tronco 
de cone vasado, constituído por 
peças de ferro galvanisado li¬ 
gadas por parafusos e porcas, 
tendo no alto uma placa do 
mesmo metal com a inscripção 
“Brasil”, em alto relevo, voltada 
para o norte, isto é, para o 
território brasileiro, e a palavra 
“Perú”, também em alto relevo, 
voltada para o sul, isto é, para o 
território peruano. 

A base do marco está engas¬ 
tada em um pilar de concreto 
de fórma prismática, tendo para 
secção um triângulo equilátero 
de 0 m ,70 de lado e para altura 
l m ,60, sendo 0 m ,60 acima do sólo. 
A altura total do marco acima 
do sólo é de 2 m ,53. 


Presidente da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o Excel- 
lentissimo Senhor Doutor Arthur 
da Silva Bernardes e Presidente 
da Republica do Perú o Excellen- 
tissimo Senhor Augusto B. Le- 
guia, foi por mim inaugurado o 
marco que assignala a inter- 
secção do parallelo da foz do rio 
“Breu” com o rio “Arara”, afflu- 
ente da margem esquerda do rio 
“Juruá”. 

Esse marco que tem para 
coordenadas geographicas latitude 
09°24'42”01 sul e longitude 72°48' 
12”57 W. de GW. e para altitude 
222 metros foi construido em lugar 
alto e secco, á margem esquerda 
do rio Arara, a 49 metros do re¬ 
spectivo barranco, e apresenta a 
forma de um tronco de cone va¬ 
sado, constituído por peças de 
ferro galvanisado ligadas por pa¬ 
rafusos e porcas, tendo no alto 
uma placa do mesmo metal com 
a inscripção “Brasil”, em alto 
relevo, voltada para o norte, 
isto é, para o território brasileiro, 
e a palavra “Perú”, também em 
alto relevo, voltada para o sul, 
isto é, para o território peruano. 

A base do marco está engas¬ 
tada em um pilar de concreto de 
forma prismática, tendo para 
secção um triângulo equilátero 
de 0, ra 70 de lado e para altura 
l, m ü0, sendo 0, m 60 acima do sólo. 
A altura total do marco acima 
do sólo é de 2, m 53. 
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Declaro ter sido autorisado pelo 
Senhor Tenente-Coronel Roberto 
López, Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana, e que faz parte da Sub- 
Commissão Mixta em operações 
no rio “Breu” e no parai leio da 
foz deste, a inaugurar, sem a sua 
presença, o marco de que trata o 
presente Termo, por achar-se elle 
enfermo e não poder assistir ao 
acto de inauguração do mesmo. 

E, para que conste a todo 
tempo, lavrei e assigno o pre¬ 
sente Termo. — Amaury Sadock 
de Freitas, Ajudante. » 

«Declaro que, por estar en¬ 
fermo y no poder asistir a la 
inauguración dei marco de que 
trata la presente acta, autoricé 
al Senor Capitán-Teniente Amau¬ 
ry Sadock de Freitas, Ayudante 
de la Comisión Brasilera y que 
conmigo liace parte de la Sub- 
Comisión Mixta Demarcadora de 
la frontera en el rio “Bieu” y en 
el paralelo de la boca de este 
rio, la inauguración, sin mi pre¬ 
sencia, dei mismo marco, basán- 
dome en las siguientes razones: 
I a —estar la dirección de la 
frontera naturalmente definida 
y de fácil reconocimiento prá- 
ctico, en el trecho considerado, 
por seguir siempre para el Oeste, 
a partir de la boca dei rio “Breu”, 
hasta el divortium aquarum Ucay- 
ali-Yuruá; 2 a — haber yo inau¬ 
gurado personalmente el marco 
de la boca dei rio “Breu” y el 
de la intersección dei paralelo 

Anuexo A — 20 


Declaro ter sido autorisado pelo 
Senhor Tenente-Coronel Roberto 
Lopez, Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana, e que faz parte da Sub- 
Commissão Mixta em operações 
no rio “Breu” e no parallelo da 
foz deste, a inaugurar, sem a sua 
presença, o marco de que trata 
o presente Termo, por achar-se 
elle enfermo e não poder assistir 
ao acto de inauguração do mesmo. 

E, para que conste a todo tem¬ 
po, lavrei e assigno o presente 
Termo. — Amaury Sadock de 
Freitas, Ajudante. » 

« Declaro que, por estar enfermo 
y no poder asistir á la inau¬ 
guración dei marco de que trata 
la presente acta, autoricé al Se¬ 
nor Capitán-Teniente Amaury 
Sadock de Freitas, Ayudante de 
la Comisión Brasilera y que co¬ 
migo hace parte de la Sub-Co- 
misión Mixta Demarcadora de 
la frontera en el rio “Breu” y en 
el paralelo de la boca de este rio, 
la inauguración, sin mi presen¬ 
cia, dei mismo marco, basándome 
en las siguientes razones: .1“ — es¬ 
tar la dirección de la frontera 
naturalmente definida y de fácil 
reconocimiento práctico, en el tre¬ 
cho considerado, por seguir siem- 
pre para el Oeste, a partir de la 
boca dei rio “Breu”, hasta el di¬ 
vortium aquarum Ucayali-Yuruá; 
2 a — haber yo inaugurado per¬ 
sonalmente el marco de la boca 
dei rio “Breu” y el de la intersec¬ 
ción dei paralelo de esa boca con 
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de esa boca con la margen de- 
recha dei rio “Yuruá”, lo que 
equivale á haber seüalado, en 
el terreno, la dirección dei citado 
paralelo-fronteira; 3 a — estar los 
dos marcos que acabo de referir 
y el que se construirá, en el ano 
próximo venidero, en la intersec- 
ción de paralelo con el divortium 
aquarum, suficientes para la de- 
marcación dei trecho de paralelo 
considerado; 4 a — ofrecer el marco 
intermediário inaugurado la ven- 
taja de disminuir el intervalo en¬ 
tre los marcos dei paralelo, y se- 
nalar la intersección de ese para¬ 
lelo con el rio “Arara”, afluente 
de la margen izquierda dei rio 
“Yuruá”; 5 a —estar sujetos a mi 
verificación y aprobación todos 
los cálculos efectuados para la 
locación dei marco cn el paralelo. 

Y por aceptar los resultados 
de los cálculos topográficos y as¬ 
tronómicos, cuya verificación fuá 
por mi hecha, declaro que estoy 
de pleno acuerdo con lo con- 
tenido.— Avtaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ayudante de la Comisión Bra- 
silera. Belém do Pará, 14 novi- 
embre de 1924. — Roberto Lópcz, 
v Jefe de la Comisión Peruana. » 


E para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a 
presente Acta, em dois exem¬ 
plares, cada um escripto em por- 
tuguez e hespanhol, a qual, de¬ 


la margen dei rio “Yuruá”, lo que 
equivale á haber seüalado, en 
el terreno, la dirección dei citado 
paralelo-frontera; 3 a — estar los 
dos marcos que acabo de referir 
y el que se construirá en el ano 
próximo venidero, en la inter¬ 
sección de paralelo con el di¬ 
vortium aquarum, suficientes para 
la demarcación dei trecho de 
paralelo considerado; 4 a — ofre¬ 
cer el marco intermediário inau¬ 
gurado la ventaj a de disminuir 
el intervalo entre los marcos dei 
paralelo, y senalar la intersec- 
ción de ese paralelo con el rio 
“Arara”, afluente de la margen 
izquierda dei rio “Yuruá”; 5 a — 
estar sujetos a mi verificación 
y aprobación todos los cálculos 
efectuados para la locación dei 
marco en el paralelo. 

Y por aceptar los resultados de 
los cálculos topográficos y as¬ 
tronómicos, cuya verificación fué 
por mi hecha, declaro que estoy 
de pleno acuerdo con lo conte- 
nido en la presente acta de inau- 
guración dei marco por el Senor 
Capitán-Teniente Amaury Sa¬ 
dock de Freitas, Ayudante de la 
Comisión Brasilera. Belém do 
Pará, 14 de noviembre de 1924. 

— Roberto Lopez, Jefe de la Co- , 
misión Peruana.» 

Y, para que conste en todo ti- 
empo, levantaron los Secretários 
la presente Acta, en dos ejempla- 
res, cada uno de ellos escrito en 
espanol y en portuguez, la cual 
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pois de lida e approvada, 6 assig- 
nada pelos membro§ presentes da 
Commissão Mixta.— Antonio Al¬ 
ves Ferreira da Silva, Chefe da 
Commissão Brasileira. — Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Chefe. — 
Alfredo de Miranda Rodrigues, 
Ajudante. — Amaury Sadock de 
Freitas, Ajudante . — Arthur Busta- 
mante de Albuquerque, Ajudante. 

— Miguel José de Almeida Per¬ 
nambuco Filho, Secretario e en¬ 
carregado do material. — Roberto 
López, Jefe de la Comisión Pe¬ 
ruana. — Manuel Zárale, Ayu- 
dante, sirviendo de Secretario. 

— Bernardino G. Valienas, Ayu- 
dante. 


después de leída y aprobada, es 
firmada por los miembros pre¬ 
sentes de la Comisión Mixta. 
—Roberto López, Jefe de la Co¬ 
misión Peruana.— Manuel Zárale 
Ayudante, sirviendo de Secre¬ 
tario.— Bernardino G. Vallenas, 
Ayudante.— Antonio Alves Fer¬ 
reira da Silva, Chefe da Com¬ 
missão Brasileira. — Braz Dias de 
Aguiar, Sub-Chefe. — Alfredo de 
Miranda Rodrigues, Ajudante.— 
Amaury Sadock de Freitas, Aju¬ 
dante.— Arthur Bustamanle de 
Albuquerque, Ajudante.— Miguel 
José de Almeida Pernambuco Fi¬ 
lho, Secretario e encarregado do 
material. 


N. 36 

III — Acta de inauguração dos tres marcos sobre o divisor de 
aguas, no trecho comprehendido entre a nascente principal 
do rio “Breu” e o parallelo de dez gráos de latitude sul, 
em 19 de Novembro de 1924 


Aos dezenove dias do mez de 
Novembro do anno mil nove¬ 
centos e vinte quatro, sendo 
Presidente da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o Excel- 
lentissimo Senhor Doutor Arthur 
da Silva Bernardes e Presidente 
da Republica do Perú o Excellen- 
tissimo Senhor Augusto B. Le- 
guia, reuniram-se em Conferen¬ 
cia, na séde da Commissão Bra¬ 
sileira, em Belém, capital do 


A los diez y nueve dias dei mes 
de Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veinticuatro, siendo Pre¬ 
sidente de la República dei Perú 
el Excelentísimo Senor Augusto 
B. Leguia, y Presidente de la 
República de los Estados Unidos 
dei Brasil el Excelentísimo Senor 
Doctor Arthur da Silva Ber¬ 
nardes, reuniéronse en Confe¬ 
rencia, en la sede de la Comisión 
Brasilera, en Belem. capital dei 



- 308 - 


Estado do Pará, os seguintes 
membros da Commissao Mixta 
Brasileiro-Peruana Demarcadora 
de Limites, sendo, por parte do 
Brasil, os Senhores Contra-Almi¬ 
rante Antonio Alves Ferreira da 
Silva, Chefe; Capitão de Corveta 
Braz Dias de Aguiar, Sub-Chefe; 
Capitães-Tenentes Alfredo de 
Miranda Rodrigues e Amauiy Sa- 
dock de Freitas e Primeiro Te¬ 
nente da Armada Arthur Busta- 
mante de Albuquerque, Ajudante; 
Doutor Miguel José de Almeida 
Pernambuco Filho, Secretario e 
encarregado do material; e, por 
parte do Perú, os Senhores Te¬ 
nente-Coronel Roberto López, 
Chefe; Major Manuel Zárate e 
Capitão Bernardino G. Vallenas, 
Ajudantes, servindo o primeiro 
de Secretario. 

Estando de pleno accordo todos 
os membros presentes da Com- 
missão Mixta, resolveram lavrar 
esta Acta, que confirma e approva 
os Termos de inauguração de 
tres marcos construídos no di¬ 
visor de aguas que separa as aguas 
que vão para o “Alto Juruá”, a 
oéste, das que vão para o mesmo 
rio ao norte, deixando do lado 
do Brasil as aguas do “Tarauacá” 
e “Embira”, e do lado do Perú, 
as do “Piqueyaco” e “Torolhuc”, 
todos no trecho de fronteira que, 
sobre aquelle divisor, 6 limitado 
ao Sul pelo marco inaugurado no 
anno proximo findo para assigna- 


Estado dei Pará, los siguientes 
miembros de la Comisión Mixta 
Peruano-Brasilera Demarcadora 
de Limites, siendo, por parte dei 
Perú, los Senores Teniente-Co- 
ronel Roberto López, Jefe; Mayor 
Manuel Zárate y Capitán Ber¬ 
nardino G. Vallenas, Ayudantes, 
sirviendo el primero de Secre¬ 
tario, y, por parte dei Brasil, los 
Senores Contra-Almirante An¬ 
tonio Alves Ferreira da Silva, 
Jefe; Capitán de Corbeta Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Jefe; Ca- 
pitanes-Tenientes Alfredo de Mi¬ 
randa Rodrigues y Amaury Sa- 
dock de Freitas y Primer Te- 
niente de la Armada Arthur Bus- 
tamante de Albuquerque, Ayu¬ 
dantes; Doctor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario y encargado dei mate¬ 
rial. 

Estando de pleno acuerdo todos 
los miembros presentes de la 
Comisión Mixta, resolvieron le¬ 
vantar la presente Acta, que 
confirma y aprueba las Actas de 
inauguración de tres marcos cons¬ 
truídos en la divisória de aguas 
que separa las aguas que van 
para el “Alto Yuruá”, al oeste 
de las que van para el mismo rio 
al norte, dejando dei lado dei 
Perú las aguas dei “Piqueyaco” 
y “Torolhuc”, y dei lado dei 
Brasil las dei “Tarauacá” y “En- 
vira”, todos en el trecho de 
frontera que, sobre aquella divi¬ 
sória, está limitado al Sur por el 
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lar a intersecção do mesmo com o 
parallelo de dez gráos de latitude 
sul, e. ao Noite, pelo marco inau¬ 
gurado no corrente anno para 
duplo assignalamento desse ex¬ 
tremo e da nascente principal do 
rio “Breu”, em execução do para- 
grapho 3° do Artigo I do Tratado 
de 8 de Setembro de 1909. 


Os Termos de inauguração aci¬ 
ma referidos foram lavrados e 
assignalados nos proprios locaes 
dos marcos pelos seguintes mem¬ 
bros da Commissão Mixta De- 
marcadora de Limites: por parte 
do Brasil, os Senhores Primeiro 
Tenente da Armada Arthur Bus- 
tamante de Albuquerque, Aju¬ 
dante, e Rubens Nelson Alves, 
Auxiliar, e por parte do Perú o 
Senhor Major Manuel Zárate, 
Ajudante. 

O primeiro daquelles Termos 
foi lavrado aos vinte e tres dias 
do mez de Julho; o segundo, aos 
dois dias do mez de Agosto: o 
terceiro, aos quinze dias do mez 
de Agosto, todos do anno mil 
novecentos e vinte e quatro. 

O marco, a que se refere o pri¬ 
meiro Termo, tem para coordena¬ 
das geographicas: latitude 09° 45' 
52".06 Sul e longitude 72°14'05". 
82 a W. de Greenwich, sendo a 
sua altitude de 379 m ,3; o citado no 
segundo Termo, tem a altitude 
de 398 m ,l, sendo sua latitude — 


marco inaugurado en el ano pró¬ 
ximo pasado para senalar la 
intersección dei mismo con el 
paralelo de diez grados de latitud 
sur, y al Norte por el marco 
inaugurado en el corriente ano 
para duplo senalamento de ese 
extremo y de la naciente prin¬ 
cipal dei rio “Breu”, en ejecución 
dei párrafo 3 o dei artículo I dei 
Tratado dei 8 de Setiembre de 
1909. 

Las Actas de inauguración, 
arriba citadas, fueron levantadas 
y firmadas en los propios locales 
de los marcos por los siguientes 
miembros de la Comisión Mixta 
Demarcadora de Limites : por 
parte dei Perú, el Senor Mayor 
Manuel Zárate, Ayudante, y, por 
parte dei Brasil, los Senores Pri- 
mer Teniente de la Armada Ar¬ 
thur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ayudante, y Rubens Nelson 
Alves, Auxiliar. 

La primera de aquellas Actas 
fué levantada á los veintitres 
dias dei mes de Julio; la segunda 
á los dos dias dei mes de Agosto; 
la tercera a los quince dias dei 
mes de Agosto, todas dei ano 
novecientos veinticuatro. 

El marco a que se refiere la 
primera Acta tiene por coordena¬ 
das geográficas: latitud de 09°45' 
52".06 Sur e longitud 72°14'05". 
82 al W. de Greenwich, siendo 
su altitud de 379 ,n ,3; el citado en 
la segunda Acta tiene la altitud 
de 398 m ,l, siendo su latitud — 
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09° 48' 41" 94 Sul e longitude 72° 
09' 18" 95 a W. de Greenwieh; 
o mencionado no terceiro Termo 
está a 398 n, ,G de altitude e tem 
as seguintes coordenadas geogra- 
phicas: latitude — 09° 54' 34" 04 
Sul e longitude 72° 09' 58" 65 n 
W. de Greenwieh. Todos os va¬ 
lores das coordenadas geogra- 
phicas e altitudes dos tres marcos, 
aqui referidos, são os adoptados 
pela Commissão Mixta. 

Os tres marcos acima alludidos 
apresentam a fórma de um tronco 
de cone vasado, formado de peças 
de ferro galvanisado, ligadas por 
parafusos e porcas, tendo no alto 
uma placa do mesmo metal com 
a inscripção “Brasil”, em alto 
relevo, na face voltada para o 
território brasileiro, e a palavra 
“Perú”, também em alto relevo, 
na face voltada para o território 
peruano. A placa do primeiro 
marco acha-se orientada a G3° 15' 
31" 00 Noroéste-Suéste; a do se¬ 
gundo, a 25° 03' 34" 75 Noro¬ 
éste-Suéste; a do terceiro, a 68" 
04'00"00 Noroéste-Suéste; repre¬ 
sentando cada um desses rumos, 
respectivamente, a direcção do 
divisor de aguas no local do marco 
considerado. 

Cada marco tem para base um 
circulo de ferro galvanisado de 
0 m ,35 do diâmetro, engastada em 
um pilar cylindrico de concreto 
de 0 m ,6ü de diâmetro e l m ,40 de 
ultura, sendo 0 m ,üü acima Ü U1 ,80 e 


09° 48'41 "94 Sur, y longitud 72° 
09' 18" 95 al W. de Greenwieh; el 
mencionado en la tercera Acta 
está á 398 m ,G de altitud y tiene 
las siguientes coordenadas geográ¬ 
ficas: latitud — 09” 54 '34 "04 Sur 
y longitud 72°09'58"65 al W. de 
Greenwieh. Todos los valores de 
las coordenadas geográficas y 
altitudes de los tres marcos, aqui 
citados son los adoptados por la 
Comisión Mixta. 

Los tres marcos arriba aludidos 
presentan la forma de un tronco 
de cono hueco formado de pieaas 
de fierro galvanizado ligadas por 
tuercas, teniendo en la parte 
alta una placa dei mismo metal, 
con la inscripción “Perú” en 
alto relieve, en la cara volteada 
para el território peruano, y la 
palabra “Brasil”, también en alto 
relieve, en la cara volteada para 
el território brasilero. 

La placa dei primer marco hál- 
lase orientada á 63° 15' 31" 00 No¬ 
roeste-Sudeste; la dei segundo, á 
25° 03' 34" 75 Noroeste-Sudeste; 
la dei tercero, á 68° 04' 00" 00 
Noroeste-Sudeste ; representando 
cada uno de estos rumbos, res¬ 
pectivamente, la dirección de la 
divisória de aguas en el local dei 
marco considerado. 

Cada marco tiene por base 
un círculo de fierro galvanizado 
de 0 m ,35 de diâmetro empotrado 
en un pilar cilíndrico de concreto 
de 0"',G0 de diâmetro y l n ',40 de 
altura, siendo Q"‘,60 euçima y 
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abaixo do sólo. A altura de cada 
marco é de 2 m ,25 acima do sólo. 

E para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a 
presente Acta, em dois exenr 
piares, cada um escripto em por- 
tuguez e hespanhol, a qual, depois 
de lida e approvada, é assignada 
pelos membros presentes da Com- 
missão Mixta. — Antonio Alves 
Ferreira da Silva, Chefe da Com- 
missão Brasileira. — Braz Dias 
de Aguiar, Sub-Chefe. — Alfredo 
de Miranda Rodrigues, Ajudante. 
— Arthur Bustamante de Albu¬ 
querque, Ajudante.— Miguel José 
de A lmeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do material. 
—Roberto López, Jefe de la Co- 
misión Peruana.— Manuel Záraie, 
Ayudante, sirviendo de Secre¬ 
tario. — Bernardino G. Vallenas, 
Ayudante. 


0 m ,80 abajo dei suelo. La altura 
de cada marco es de 2 m ,25 sobre 
el suelo. 

Y, para que conste en todo ti- 
empo, levantaron los Secretários 
la presente Acta, en dos ejem- 
plares, cada uno de ellos escrito 
en espanol y en português, la 
cual después de leída y aprobada 
es firmada por los miembros 
presentes de la Comisión Mixta.— 
Roberto López, Jefe de la Comisión 
Peruana.— Manuel Zárate, Ayu¬ 
dante, sirviendo de Secretario.— 
Bernardino G. Vallenas, Ayu¬ 
dante.— Antonio Alves Ferreira 
da Silva, — Chefe da Commissíío 
Brasileira.— Braz Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe. — Alfredo Miranda de 
Rodrigues, Ajudante. — Amaury 
Sadock de Freitas, Ajudante.— 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ajudante.— Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do ma¬ 
terial. 


N. 37 

IV — Acta de inauguração de cinco marcos levantados a 
Léste do rio “Embira”, sendo um no paralielo de dez gráos 
de latitude sul, outro na intersecção desse paralielo com 
o divisor de aguas entre o “Embira” e o “Purús”, e os tres 
restantes, sobre esse mesmo divisor, em 19 de Novembro 
de 1924 

Aos dezenove dias do mez de A los díez y nueve dias dei mes 
Novembro do anno mil nove- de noviembre dei ano mil nove¬ 
centos e vinte quatro, sendo Pre- cientos veinticuatro, siendo Pre- 
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sidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil o Excellentis- 
simo Senhor Doutor Arthur da 
Silva Bernardes e Presidente da 
Republica do Peni o Excellen- 
tissimo Senhor Augusto B. Le- 
guia, reuniram-se em Conferen¬ 
cia, na séde da Commissão Brasi¬ 
leira, em Belém, capital do Estado 
do Pará, os seguintes membros da 
Commissão Mixta Brasileiro-Pe¬ 
ruana Demarcadora de Limites, 
sendo, por parte do Brasil, os 
Senhores Contra-Almirante An¬ 
tônio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe; Capitão de Corveta Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Chefe; Capi¬ 
tães-Tenentes Alfredo de Miranda 
Rodrigues e Amaury Sadock de 
Freitas, e Primeiro Tenente da 
Armada Arthur Bustamante de 
Albuquerque, Ajudantes: Doutor 
Miguel José de Almeida Pernam¬ 
buco Filho, Secretario e encarre¬ 
gado do material, e, por parte do 
Perú, os Senhores Tenente-Co¬ 
ronel Roberto López, Chefe; Ma¬ 
jor Manuel Zárate e Capitão 
Bernardino G. Vallenas, Ajudan¬ 
tes, servindo o primeiro de Secre¬ 
tario. 

Estando de pleno accôrdo todos 
os membros presentes da Com¬ 
missão Mixta, resolveram lavrar 
esta Acta, que confirma e approva 
os Termos de inauguração de 
cinco marcos construídos nos se¬ 
guintes logares: o primeiro, no 
parallelo de dez gráos de latitude 


sidente de la República dei Pe¬ 
rú el Excelentísimo Senor Au¬ 
gusto B. Leguia, y Presidente 
de la República de los Estados 
Unidos dei Brasil el Excelentí¬ 
simo Senor Doctor Arthur da 
Silva Bernardes, reuniéronse en 
Conferencia, en la sede de la 
Comisión Brasilera, en Belém, 
capital dei Estado dei Pará, los 
siguientes miembros de la Comi¬ 
sión Mixta Peruano-Brasilera De¬ 
marcadora de Limites, siendo, 
por parte dei Perú, los Senores 
Teniente-Coronel Roberto López, 
Jefe: Mayor Manuel Zárate y 
Capitán Bernardino G. Vallenas, 
Ayudantes, sirviendo el primero 
de Secretario, y, por parte de! 
Brasil, los Senores Contra-Almi¬ 
rante Antonio Alves Ferreira da 
Silva, Jefe; Capitán de Corbeta 
Braz Dias de Aguiar, Sub-Jefe; 
Capitanes-Tenientes Alfredo de 
Miranda Rodrigues y Amaury 
Sadock de Freitas, y Primer Te- 
niente de la Armada Arthur Bus¬ 
tamante de Albuquerque, Ayu¬ 
dantes; Doctor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario y encargado dei ma¬ 
terial. 

Estando de pleno acuerdo todos 
los miembros presentes de la 
Comisión Mixta, resolvieron le¬ 
vantar esta Acta, que confirma 
y aprueba las Actas de inaugu- 
ración de cinco marcos con¬ 
struídos en los siguientes lugares: 
el primero en el paralelo de 
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sul, no ponto cujas coordenadas 
geographicas foram determinadas 
em 1923, de conformidade com 
o que foi resolvido na 13 a Confe¬ 
rencia, realisada aos vinte e seis 
dias do mez de Dezembro de 
1923, e constante da respectiva 
Acta; o segundo, na intersecção 
do mesmo parallelo com o divor¬ 
tium aquarum entre o “Embira” 
c o “Punis”, de accôrdo com o 
§ 3° do Artigo I do Tratado de 
8 de Setembro de 1909; os tres 
restantes, sobre esse mesmo ch- 
vortium aquarum. 

Todos os Termos de inaugu¬ 
ração acima referidos foram la¬ 
vrados e assignados nos proprios 
locaes dos marcos pelos seguintes 
membros da Commissão Mixta 
Brasileiro-Peruana Demarcadora 
de Limites; por parte do Brasil, 
os Senhores Capitão-Tenente Al¬ 
fredo de Miranda Rodrigues, Aju¬ 
dante, e Capitão Doutor João 
Braulino de Carvalho, Medico, 
e, por parte do Perú, o Capitão 
Bernardino G. Vallenas, Aju¬ 
dante. 

O primeiro daquelles Termos 
foi lavrado aos vinte e um dias 
do mez de Junho; o segundo, 
aos quatorze dias do mez de 
Julho; o terceiro, aos vinte e 
cinco dias do mez de Agosto; o 
quarto, aos dez dias do mez de 
Setembro; o quinto, finalmente, 
aos vinte e cinco dias do mez de 


diez grados de latitud Sur, en 
el ponto cuyas coordenadas geo¬ 
gráficas fueron determinadas en 
1923, de conformidad con lo 
que fué resuelto en la 13 a Con¬ 
ferencia realizada á los vein- 
tiseis dias dei mes de Dici- 
embre de 1923, y que consta en 
la respectiva Acta; el segundo en 
la intersección dei mismo para¬ 
lelo con el divortium aquarum 
entre el “Envira” y el “Purús”, 
de acuerdo con el § 3° dei .ar¬ 
tículo I dei Tratado dei 8 de 
Setiembre de 1909; los tres res¬ 
tantes sobre ese mismo divortium 
aquarum. 

Todas las actas de inaugura- 
ciones arriba citadas fueron le¬ 
vantadas y firmadas en los pro- 
pios locales de los marcos por 
los siguientes miembros de la 
Comisión Mixta Peruano-Brasi- 
lera Demarcadora de Limites; 
por parte dei Perú, el Capitán 
Bernardino G. Vallenas, Ayu- 
dante; y por parte dei Brasil, los 
Senores Capitán-Teniente Alfredo 
de Miranda Rodrigues, Ayudante, 
y Capitán Doctor João Braulino 
de Carvalho, Médico. 

La primera de aquellas Actas 
fué levantada á los veintiun dias 
dei mes de Junio; la segunda á 
los catorce dias dei mes de Julio; 
la tercera á los veinticinco dias 
dei mes de Agosto; la cuarta á 
los diez dias dei mes de Setiembre; 
la quinta, finalmente, á los vein¬ 
ticinco dias dei mes de Setiembre; 


Setembro; todos esses mezes do 
anno mil novecentos e vinte e 
quatro. 

O primeiro marco foi erigido na 
intersecção do parallelo de dez 
gráos de latitude sul com a mar¬ 
gem esquerda do igarapé “Major 
Dantas”, affiuente da margem 
esquerda do “Riosinho”, que, 
por sua vez, é affiuente da margem 
direita do rio “Embira”, em um 
ponto de 318 metros de altitude 
e que tem para coordenadas geo- 
graphicas: latitude 10° 00' 00“ 00 
Sul e longitude 71°43'09"21 a 
W. de Greenwich; o segundo na 
intersecção do parallelo de dez 
gráos de latitude sul com o di- 
vorlium aquarum que separa as 
aguas que vão para o “Embira” 
das que vão para o “Purús,”no 
ponto de 324 metros de altitude 
e cujas coordenadas são: lati¬ 
tude 10° 00' 00” 00 Sul e longitude 
71°22'38” 70 a W. de Greenwich; 
o terceiro no referido divisor de 
aguas, tendo para altitude 297 
metros e para coordenadas geogra- 
phicas: latitude 09" 59' 08” 69 Sul 
e longitude 71" 19'21”48 a W. de 
Greenwich; o quarto, também 
sobre o mesmo divisor, com a alti¬ 
tude de 305 metros e as seguintes 
coordenadas geographicas: latitu¬ 
de 09°57'46”93 Sul e longitude 
—71»15'13”27 aW. deGreenwich; 
íinalmente, o quinto, ainda sobre 
o alludido divisor de aguas, no 
ponto de latitude —09° 55'12” 85 
Sul e longitude 71°11'14”91 a 


todos estos meses, dei ano mil 
novecientos veinticuatro. 

El primer marco fué erigido 
en la intcrsección dei paralelo de 
diez grados de latitud sur, con 
la margen izquierda dei riaehuelo 
“Mayor Dantas”, afluente de 
la margen izquierda dol “Rio¬ 
sinho”, que á su vez es afluente 
de Ia margen derecha dei rio 
“Envira” en un punto de 318 de 
altitud, y que tiene por coorde¬ 
nadas geográficas: latitud—10°00' 
00 ”00 Sur, ylongitud 71°43'09”21 
al W. de Greenwich; el segundo 
en la intersección dei paralelo de 
diez grados de latitud Sur con el 
divortium aquarum que separa las 
aguas que van para el “Envira” 
de las que van para el “Punis”, 
en el punto de 324 metros de al¬ 
titud y cuyas coordenadas son: la¬ 
titud — 10"00'00”00 Sur, y longi- 
tud 71"22'38”70 al W. de Green¬ 
wich; el tercero en la referida 
divisória de aguas, teniendo por 
altitud 297 metros, y por coorde¬ 
nadas geográficas: latitud 09“59' 
08”69 Sur y longitud 71"19'21”4S 
al W. de Greenwich; el cuarto 
también sobre la misma divi¬ 
sória, con la altitud de 305 
metros y las siguientes coorde¬ 
nadas geográficas: latitud 09"57' 
46”93 Sur y longitud 71"15'13”27 
al W. de Greenwich; finalmente 
el quinto aún sobre la aludida 
divisória de aguas en un punto 
de latitud 09"55'12”S5 Sur y 
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W. de Greenwich, tendo para alti¬ 
tude 284 metros. 

Os valores das coordenadas 
geographicas e altitudes dos cinco 
marcos, constantes desta Acta, 
são os adoptados pela Commissão 
Mixta Demarcadora. 

Todos os marcos apresentam a 
mesma fôrma, que é a de um 
tronco de cone vasado, formado 
de peças de ferro galvanisado, 
ligadas por parafusos e porcas, 
tendo no alto uma placa do mesmo 
metal com a inscripção “Brasil ’, 
em alto relevo, em uma das faces, 
e o nome “Perú”, também em 
alto relevo, na outra. A base de 
cada marco ó um circulo do mes¬ 
mo metal, de 0 m ,35 de diâmetro, 
engastada em um pilar cylin- 
drico de concreto, que tem 0 m ,60 
de diâmetro e l m ,40 de altura, 
sendo 0 m ,60 acima do sólo. A 
altura total de cada marco é de 
2 m ,25 acima do sólo. 

As placas dos dois primeiros 
marcos, levantados no parallelo 
de dez gráos de latitude sul, têm 
os seus planos na direcção desse 
parallelo, com a palavra “Bra¬ 
sil”, voltada para o Norte, e a 
palavra “Perú”, voltada para o 
Sul, respectivamente para o ter¬ 
ritório brasileiro e peruano; cada 
um dos outros tres marcos tem 
a placa na direcção do divisor 
de aguas no ponto considerado, 
ficando para o lado do terri- 


longitud 71°11T4"91 ai W. de 
Greenwich, teniendo por altitud 
284 metros. 

Los valores de las coordenadas 
geográficas y altitudes de los 
cinco marcos, que constan en esta 
Acta, son los adoptados por la 
Comisión Mixta Demarcadora. 

Todos los marcos presentan la 
misma forma, que es la de un 
tronco de cono hueco, formado 
por fierro galvanizado, ligadas 
por pernos y tuercas, teniendo 
en la extremidad superior una 
placa dei mismo metal, con la 
inscripción “Perú”, en alto rc- 
lieve, en una de las caras, y el 
nombre “Brasil”, también en alto 
relieve, en la otra. La base de 
cada marco es un círculo dei mis¬ 
mo metal de 0 m ,35 tle diâmetro, 
empotrada en un pilar cilíndrico 
de* concreto, que tiene ü ra ,G0 de 
de diâmetro y l m ,40 de altura, 
teniendo 0’",(30 sobre el suelo. 
La altura total de cada marco 
es de 2 m ,25 sobre el suelo. 

Las placas de los dos primeros 
marcos, levantados en el paralelo 
de diez grados de latitud sur, 
tienen sus planos en la dirección 
de ese paralelo, con la palabra 
“Perú” vuelta hacia el Sur, y la 
palabra “Brasil” vuelta hacia el 
Norte, respectivamente, para el 
território peruano y brasilero; 
cada uno de los otros tres marcos 
tiene la placa en la dirección de 
la divisória de aguas en el punto 
considerado, quedando para el 
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torio brasileiro a face com o no¬ 
me “Brasil”, e para o do terri¬ 
tório peruano a que contém a 
inscripção “Perú”. 

i 

E, para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a pre¬ 
sente Acta, em dois exemplares, 
cada um escripto em portuguez e 
hespanhol, a qual, depois de lida 
e approvada, é assignada pelos 
membros presentes da Commissão 
Mixta. — Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Chefe da Commissão 
Brasileira.— Br az Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe. — Alfredo de Miranda 
Rodrigues, Ajudante.— Aviaury 
Sadock de Freitas, Ajudante.— 
Arthur Bustamante de Albuquer- 
que, Ajudante.— Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do mate¬ 
rial.— Roberto López, Jefe de la 
Comisión Peruana.— Manuel Zá- 
rate, Ayudante, sirviendo de Se¬ 
cretario. — Bernardino G. Val- 
lenas, Ayudante. 


lado dei território peruano la 
cara que contiene la inscripción 
“Perú”, y para el lado dei ter¬ 
ritório brasilero la cara con el 
nombre “Brasil”. 

Y, para que conste en todo ti- 
empo, levantaron los Secretários 
la presente Acta en dos ejem- 
plares, cada uno escrito en por¬ 
tuguês y en espanol, la cual, des- 
pués de leída y aprobada, es fir¬ 
mada por los miembros presentes 
de la Comisión Mixta.— Roberto 
López, Jefe de la Comisión Pe¬ 
ruana.— Manuel Zúrate, Ayu¬ 
dante, sirviendo de Secretario.— 
Bernardino G. Vallenas, Ayu¬ 
dante.— Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Chefe da Commissão 
Brasileira.— Br az Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe.— Alfredo de Miranda 
Rodrigues, Ajudante.— Amaury 
Sadock de Freitas, Ajudante.— 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ajudante.— Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do mate¬ 
rial. 
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N. 38 


X — Acta da XV Conferencia da Commissão Mixta de Li¬ 
mites Brasileiro-Peruana, em 20 de Novembro de 1924 


Aos vinte dias do mez de No¬ 
vembro do anno mil novecentos e 
vinte e quatro, sendo Presidente 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Senhor 
Doutor Arthur da Silva Bernardes 
e Presidente da Republica do Perú 
o Excellentissimo Senhor Augusto 
B. Leguia, reuniram-se em Con¬ 
ferencia, na séde da Commissão 
Brasileira em Belém, capital do 
Estado do Pará, os seguintes mem¬ 
bros da Commissão Mixta Brasi¬ 
leiro-Peruana Demarcadora de Li¬ 
mites, sendo, por parte do Brasil, 
os Senhores Contra Almirante An- 
tonio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe; Capitão de Corveta Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Chefe; Capi¬ 
tães-Tenentes Alfredo de Miranda 
Rodrigues e Amaury Sadock de 
Freitas e Primeiro Tenente da Ar¬ 
mada Arthur Bustamante de Al¬ 
buquerque, Ajudantes; Capitão 
Doutor João Braulino de Carva¬ 
lho, Medico ; Primeiro Tenente do 
Exercito Alfredo Luna, Comman- 
dante do Contingente; Doutor Mi¬ 
guel José de Almeida Pernambuco 
Filho, Secretario e encarregado do 
material; e, por parte do Perú, 
os Senhores Tenente-Coronel Ro¬ 
berto López, Chefe; Major Ma¬ 
nuel Zárate e Capitão Bernardino 


A los veinte dias dei mes de 
Noviembre' dei ano mil noveci- 
entos veintecuatro, siendo Presi¬ 
dente de la República dei Perú 
el Excelentísimo Senor Augusto 
B. Leguia y Presidente de la Re¬ 
pública de los Estados Unidos dei 
Brasil el Excelentísimo Senor Do- 
ctor Arthur da Silva Bernardes, 
reuniéronse en Conferencia, en la 
sede de la Comisión Brasilera en 
Belem, capital dei Estado dei Pará, 
los siguientes miembros de la 
Comisión Mixta Peruano-Brasilera 
Demarcadora de Limites, siendo 
por parte dei Perú, los Senores 
Teniente-Coronel Roberto López, 
Jefe; Mayor Manuel Zárate y Ca- 
pitán Bernardino G. Vallenas, Ayu- 
dantes, sirviendo el primero de 
Secretario, y por parte dei Brasil, 
los Senores Contra-Almirante An- 
tonio Alves Ferreira da Silva, Jefe; 
Capitán de Corbeta Braz Dias 
de Aguiar, Sub-Jefe; Capitanes-Te- 
nientes Alfredo de Miranda Ro¬ 
drigues y Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, y Primer Teniente de la Al¬ 
mada Arthur Bustamante de Al¬ 
buquerque, Ayudantes; Capitán 
Doctor João Braulino de Carva¬ 
lho, Medico; Primer Teniente dei 
Ejército Alfredo Luna, Coman¬ 
dante dei Contingente; Doctor Mi- 
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G. Vallenas, Ajudantes, servindo 
o primeiro de Secretario, com o 
fim de tratarem dos trabalhos rea- 
lisados no corrente anno e estabe¬ 
lecerem o programma para os do 
anno proximo vindouro. 

Os Chefes das duas Commissões 
accordaram em consignar nesta 
Acta:que a Gommissão Mixta effe- 
ctuou no corrente anno os traba¬ 
lhos de demarcação da fronteira de 
accôrdo com o programma esta¬ 
belecido na Acta da 14“ Confe¬ 
rencia, realisada aos vinte e nove 
dias do mez de Março, ultimando 
assim a demarcação do trecho 
da fronteira comprehendida entre 
as nascentes principaes dos rios 
“Santa Rosa” e “Breu”, aquelle, 
afHuentc da margem esquerda do 
rio “Purás” e este affluente da 
margem direita do rio “Juruá”, 
bem assim executando o levanta¬ 
mento do rio “Breu”, desde a foz 
até á sua nascente principal, cuja 
escolha foi subordinada ás regras 
previamente estabelecidas e cons¬ 
tantes da Acta já citada; que, além 
disso, foi demarcado o parallelo 
da foz do rio “Breu”, a partir 
dessa foz para Oeste, tendo sido le¬ 
vantados dois marcos nas interse- 
cções do mesmo com os rios “Amo- 
nea” e “Arara” no trecho em que 
esse parallelo constitue fronteira 
até encontrar o divisor de aguas 
“Ucayale-Juruá”; que o trecho de 
fronteira sobre o divortium aqua- 
rum dos rios “Embira” e “Punis” 


guel José de Almeida Pernambuco 
Filho, Secretario y encargado dei 
material, con el fin de tratar de 
los trabajos realizados en cl cor¬ 
rente ano y establecer el pro¬ 
grama paralos de ano próximo 
venidero. 

Los Jefes de las dos Comisiones 
acordaron en consignar en esta 
Acta: que la Comisión Mixta cfe- 
ctuó en el corrente ano los tra¬ 
bajos de demarcación de la fron- 
tera, de acuerdo con el programa 
establecido en el Acta de la 14 a 
Conferencia, realizada á los vein- 
tinueve dias dei mes de Marzo, ul¬ 
timando asi la demarcación dei tre¬ 
cho de frontera comprehendido 
entre las nacientes principales de 
los rios “Santa Rosa” y “Breu”, 
aquel afluente de la margen iz- 
quierda dei rio “Punis”, y este, 
afluente de la margen derecha 
dei rio “Yuruá”, ejecutando asi 
mismo, el levantamiento dei rio 
“Breu” desde la boca hasta su na- 
ciente principal, cuya clección fué 
subordinada á Ias regias previa¬ 
mente establecidas y que constan 
en el Acta ya citada; queademás 
de eso, fué demarcado el paralelo 
de la boca dei rio “Breu”, á partir 
de dicha boca hacia el Oeste, ha- 
biendo sido levantados dos mar¬ 
cos en las intersecciones dei mismo 
con los rios “Amonea” y “Arara”, 
en el trecho en que ese paralelo 
constituye frontera hasta encon¬ 
trar la divisória de aguas “Ucaya- 
li-Yuruá”; que el trecho de fron- 
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é limitado, ao Sul, pela intersecção 
desse divortium aquanan com o pa- 
rallelo de dez gráos de latitude 
sul, e, ao norte, pelo ponto desse 
mesmo divortium aquarum que fica 
a cento e vinte metros de distancia 
e ao rumo verdadeiro quarenta e 
oito gráos e trinta minutos No- 
roéste do marco que assignala a 
nascente principal do rio “Santa 
Rosa”, affluente da margem es¬ 
querda do rio “Purús”; que o tre¬ 
cho de fronteira sobre o divisor de 
aguas que separa as que vão para 
o “Juruá”, a oéste, das que vão 
para o mesmo rio ao norte, é limi¬ 
tado ao sul pela intersecção desse 
divisor com o parallelo de dez 
gráus de latitude, e, ao norte, pelo 
ponto desse divisor que fica á 
menor distancia da nascente prin¬ 
cipal do rio “Breu”, affluente da 
margem direita do “Juruá”, ponto 
esse assignalado por um marco, 
que serve ao mesmo tempo para 
indicar a nascente principal do rio 
“Breu”, da qual dista noventa e 
nove metros, ao rumo verdadeiro 
de sessenta e seis gráos nordéste; 
que foram determinadas as coorde¬ 
nadas geographicas e as altitudes da 
nascente do rio “Tarauacá” eda do 
seu affluente da margem esquerda 
“ Jordão ”, encontrando-se, para 
a primeira, latitude 09°44 / 00"01 
Sul, longitude 72°06 , 39 ,, 03 a W. 
de Greenwich e altitude 431 m ,5, e, 
para a segunda, lafitude 09°45 / 
21” 19 Sul, longitude 72°07'18”51 
a W. de Greenwich e altitude 


tera sobre el divortium aquarum 
dei os rios “Envira” y “Purús”, es 
limitado al sur, por la intersección 
de esc divortium aquarum con el 
paralelo de diez grados de latitud 
sur, y al norte por el punto de 
ese mismo divortium aquarum que 
queda á ciento veinte metros de 
distancia y al rumbo verdadero 
cuarenta y ocho grados y treinta 
minutos Noroeste dei marco que se- 
nala la naciente principal dei rio 
“Santa Rosa”, afluente de la mur- 
gen izquierda dei rio “Purús”; que 
el trecho de frontera sobre la di¬ 
visória de aguas que separa las que 
van para el “Yuruá”; al oeste, de 
las que van para el mismo rio al 
norte, es limitado al sur por la inter¬ 
sección de esa divisória con el para¬ 
lelo de diez grados de latitud, y, al 
norte, por el punto de esa divisória 
que queda á menor distancia de la 
naciente principal dei rio “Breu”, 
afluente de la margen derecha dei 
“Yuruá”, punto este senalado por 
un marco que sirve al mismo tiernpo 
para indicar la naciente principal 
dei rio “Breu”, de la cual dista no¬ 
venta y nueve metros, ao rumbo 
verdadero de sesenta y seis grados 
nordeste; que fueron determinadas 
las coordenadas geográficas y las 
altitudes de la naciente dei rio “Ta- 
rahucá” y Ia de su afluente de la 
margen izquierda “Jordão”, en- 
contrandose, para la primera, la¬ 
titud 09° 44' 00” 01 Sur, longitud 
72° 06' 39” 03, al W. de Green¬ 
wich, y altitud 431 m ,5, y para la 
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398 m ,2; que todos os mencionados 
trabalhos foram feitos em exe¬ 
cução e perfeita observância dos 
paragrapkos I o , 2" e 3 o do Arti¬ 
go I do Protocollo de 8 de Se¬ 
tembro de 1909; que as sete ulti¬ 
mas Actas lavradas tratam de¬ 
talhadamente dos marcos con- 
struidos pelas tres Sub-commissões 
Mixtas em operações de campo 
no corrente anno. Os Chefes 
das duas Commissões declararam 
mais que a latitude 09 o 24'42"01 
Sul, do ponto representativo da 
foz do rio “Breu”, affluente da 
margem direita do rio “Juruá”, 
determinada e adoptada pela Com- 
missão Mixta Brasileiro-Peruana 
Demarcadora de Limites no cor¬ 
rente anno, differe de 06” 01 do 
valor 09°24'3G''0ü citado no § I o 
do Artigo I do Tratado de 8 de 
Setembro de 1909 e determinado 
pela Commissão Mixta Brasileiro- 
Peruana de Reconhecimento do rio 
“Juruá”; mas que essa pequena 
divergência provém da diversidade 
de observadores, bem assim dos 
methodos e instrumentos utili- 
sados, que são naturalmente de 
maior precisão na actual Com¬ 
missão demarcadora de fronteira. 


Os Chefes das duas Commissões 
accordaram ainda em que a pró¬ 
xima reunião da Commissão Mix¬ 
ta terá logar na cidade de Belém, 


segunda, latitud 09° 45' 21” 19 Sur, 
longitud 72° 07'18” 51 al W. de 
Greemvich, y altitud 398 m ,2; que 
todos los mencionados trabajos 
fueron heclios en ejecución y per- 
fecta observación de los párrafos 
I o , 2" y 3" dei Articulo I dei Pro¬ 
tocolo dei S de Setiembre de 1909; 
que las siete últimas Actas levan¬ 
tadas, tratan detalladamente de 
los marcos construídos por las 
tres Sub-comisiones Mixtas en ope- 
raciones de campo en el cor- 
riente ano. Los Jefes de las dos 
Comisiones declararon también 
que la latitude 09° 24' 42” 01 Sur, 
dei punto representativo de la 
boca dei rio “Breu”, afluente de la 
margen derecha dei rio “Yuruá” 
determinada y adoptada por la 
Comisión Mixta Peruano-Brasi- 
lera Demarcadora de Limites en 
el corriente ano, difiere de 0G”01 
dei valor 09°24'36”00 citado en 
el párrafo 1° dei Artículo I dei 
Tratado dei 8 de Setiembre de 
1909 y determinado por la Comi¬ 
sión Mixta Peruano-Brasilera de 
Reconocimiento dei rio “Yuruá”; 
mas que esta pequena divergên¬ 
cia provienc de la diversidad de 
observadores, asi como también 
de los métodos é instrumentos uti¬ 
lizados que son naturalmente de 
mayor precisión en la actual Co¬ 
misión demarcadora de la frontera. 

Los Jefes de las dos Comisiones 
acordaron aún en que la próxima 
reunión de la Comisión Mixta, 
tendrá lugar en la ciudad de Belem, 
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em um dos últimos dias do mez 
de Março de 1925, e que os traba¬ 
lhos desse armo serão executados 
por quatro Sub-Commissões Mix- 
tas, duas das quaes deverão subir 
o rio “Amonea” e as outras duas 
o rio “Jumá-mirim”, afim de alcan¬ 
çarem o divisor de aguas “Ucay- 
ale-Juruá”, que será demarcado 
por trechos, de accôrdo com as in- 
strucções que opportunamente for¬ 
necerão ; funccionando, além dessas 
Sub-Commissões, uma outra des¬ 
tinada a observações astronômicas 
e transmissão de signaes radio-ho- 
rarios, da estação do Cruzeiro do 
Sul. 

O Chefe da Commissão Brasileira 
externou ao seu collega da Com¬ 
missão Peruana o immenso prazei - 
que lhe causou o grande avanço 
alcançado na demarcação da fron¬ 
teira, no corrente anno, congratu¬ 
lando-se com elle pelos optimos re¬ 
sultados obtidos. 

O Chefe da Commissão Peruana 
agradeceu as palavras de congra¬ 
tulação de seu collega o Chefe da 
Commissão Brasileira e expressou 
igualmente sua satisfação pelo 
êxito alcançado, que crê ser devido 
á harmonia que reina no seio da 
Commissão Mixta e ao enthusi- 
asmo com que tem cooperado cada 
um de seus membros; fazendo votos 
para que esses sentimentos se con¬ 
servem inalteráveis nos annos vin¬ 
douros. 

Estando de pleno accôrdo todos 
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en uno de los últimos dias dei mes 
de Marzo de 1925, y que los tra- 
bajos de ese ano serán ejecutados 
por cuatro Sub-Comisiones Mixtas, 
dos de las cuales deberán subir el 
rio “Amonea” y las otras dos el rio 
“ Yuruá-mirim ” á fin de alcanzar 
la divisória de aguas “Ucayali Yu- 
ruá”, que será demarcada por tre¬ 
chos, de acuerdo con las instruc- 
ciones que opportunamente darán; 
funcionando además de esas Sub- 
Comisiones, ima otra destinada á 
observaciones astronómicas y tra- 
smisión de senales radio-horarias, 
de la estación de Cruzeiro do 
Sul. 

El Jefe de la Comisión Brasi- 
lei - a exteriorizo á su colega de la 
Comisión Peruana el inmenso pla¬ 
cei - que le cauzó el gran adelanto 
alcanzado en la demarcación de la 
frontera,en el corrente ano, congra- 
tulándose con el por los optimos re¬ 
sultados obtenidos. 

El Jefe de la Comisión Pe¬ 
ruana agradeció las palabras de 
congiatulación de su colega el 
Jefe de la Comisión Brasilera, y 
expresó igualmente su satisfacción 
por el êxito alcanzado que cree 
haya sido debido á la armonia 
que reina en el seno de la Co¬ 
misión Mixta y al entusiasmo con 
que ya cooperado cada uno de 
sus íniembros. Hizo votos porque 
aquellos sentimientos se conser- 
ven inalterables en los anos veni- 
deros. 

Estando de pleno acuerdo todos 
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os membros presentes da Com- 
missão Mixta e nada mais ha¬ 
vendo a tratar, foi encerrada a 
Conferencia. 

E, para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a pre¬ 
sente Acta, em dois exemplares, 
cada um escripto em portuguez 
e hespanhol, a qual, depois de lida 
e approvada, é assignada pelos 
membros presentes da Conunissào 
Mixta.— Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Chefe da Commissão 
Brasileira.— Braz Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe.— Alfredo de Miranda 
Rodrigues, Ajudante. — Avnaury 
Sadock de Freitas, Ajudante. — 
Arthur Bustamantc de Albuquer¬ 
que, Ajudante. — João Braulino de 
Carvalho, Medico.— Alfredo Luna, 
Commandante do Contingente. — 
Miguel José de Almeida Per¬ 
nambuco Filho, Secretario e en¬ 
carregado do material. — Roberto 
López, Jefe de la Comisión Pe¬ 
ruana. — Manuel Zárate, Ayu- 
dante, sirviendo de Secretario. 
—Bemardino G. Vallenas, Ayu- 
dante. 


los miembros presentes de la Co¬ 
misión Mixta y nada más habi- 
endo por tratar, fué cerrada la 
Conferencia. 

Y para que conste en todo tiem- 
po, levantaron los Secretários la 
presente Acta, en dos ejemplares, 
cada uno escrito en espanol y en 
portuguez, la cual después de leída y 
aprobada, es firmada por los miem¬ 
bros presentes de la Comisión Mix¬ 
ta. — Roberto López, Jefe de la Co¬ 
misión Peruana. — Manuel Zárate, 
Ayudante, sirviendo de Secretario. 
— Bemardino G. Vallenas, Ayu¬ 
dante. — Antonio Alves Ferreira da 
Silva, Chefe da Commissão Brasi¬ 
leira. — Braz Dias de Aguiar, Sub- 
Chefe. — Alfredo de Miranda Rodri¬ 
gues, Ajudante.— Amaury Sadock de 
Freitas, Ajudante. — Arthur Biista- 
mante dc Albuquerque, Ajudante. — 
João Braulino de Carvalho, Medico. 
— Alfredo Duna, Commandante do 
Contingente. — Miguel José de Al¬ 
meida Pernambuco Filfw, Secretario 
e encarregado do material. 
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N. 39 

VI— Acta de inauguração do marco brasileiro ás margens di¬ 
reitas dos rios “Juruá” e “Breu” para assignalar a foz 
deste ultimo, em 17 de Novembro de 1924 


Aos dezesete dias do mez de 
Novembro do anno mil novecen¬ 
tos e vinte e quatro, sendo Pre¬ 
sidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil o Excellentis- 
simo Senhor Doutor Arthur da 
Silva Bemardes e Presidente da 
Republica do Perú o Excellentis- 
simo Senhor Augusto B. Leguia, 
reuniram-se em Conferencia, na 
séde da Commissão Brasileira, 
em Belém, capital do Estado do 
Pará, os seguintes membros da 
Commissão Mixta Brasileiro-Pe¬ 
ruana Demarcadora de Limites, 
sendo, por parte do Brasil, os Se¬ 
nhores Contra-Almirante Antonio 
Alves Ferreira da Silva, Chefe; 
Capitão de Corveta Braz Dias de 
Aguiar, Sub-chefe; Capitães-Te¬ 
nentes Alfredo de Miranda Ro¬ 
drigues e Amaury Sadock de 
Freitas e Primeiro Tenente da 
Armada Arthur Bustamante de 
Albuquerque, Ajudantes; Doutor 
Miguel José de Almeida Pernam¬ 
buco Filho, Secretario e encar¬ 
regado do material; e por parte 
do Perú, os Senhores Tenente- 
Coronel Roberto López, Chefe; 
Major Manuel Zárate e Capitão 
Bemardino G. Vallenas, Ajudantes, 
servindo o primeiro de Secretario. 


A los diez y siete dias dei mes 
de Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veinticuatro, siendo Presi¬ 
dente de la República dei Perú 
el Exceientísimo Senor Augusto 
B. Leguia, y Presidente de la 
República de los Estados Unidos 
dei Brasil el Exceientísimo Senor 
Doetor Arthur da Silva Bernar- 
des, reuniéronse en Conferencia, eu 
la sede de la Comisión Brasilera, 
em Belem, capital dei Estado dei 
Pará, los siguientes miembros de 
la Comisión Mixta Peruano-Bra- 
silera Demarcadora de Limites, si¬ 
endo, por parte dei Perú, los 
Senores Teniente-Coronel Roberto 
López, Jefe; Mayor Manoel Zá¬ 
rate y Capitán Bernardino G. Val¬ 
lenas, Ayudantes, sirviendo el pri- 
mero de Secretario, y por parte 
dei Brasil los Senores Contra- 
Almirante Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Jefe; Capitán de Corbeta 
Braz Dias de Aguiar, Sub-Jefe; 
Capitanes-Tenientes Alfredo de Mi¬ 
randa Rodrigues y Amaury Sa¬ 
dock de Freitas y Primer Teni- 
ente de la Armada Arthur Busta¬ 
mante de Albuquerque, Ayudan¬ 
tes; Doetor Miguel José de Al¬ 
meida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario y encargado dei material 
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Estando de pleno accordo todos 
os membros presentes da Com- 
missào Mixta, resolveram lavrar 
esta Acta, que confirma e approva 
a inauguração do marco cons¬ 
truído em território brasileiro, no 
angulo formado pelas margens 
direitas dos rios “Juruá” e '‘Breu ’, 
para assignalar a foz deste afflu- 
ente da margem direita, de confor¬ 
midade com o Termo lavrado no 
local do proprio marco aos vinte 
e oito dias do mez de Maio de mil 
novecentos e vinte quatro e assig- 
nado, no momento da inauguração, 
pelos seguintes membros da Com- 
missão Mixta Demarcadora de 
Limites entre os dois paizes: por 
parte do Brasil, os Senhores Con¬ 
tra-Almirante Antonio Alves Fer¬ 
reira da Silva, Chefe, Capitão- 
Tenente Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ajudante, e Capitão-Tenente 
Doutor Annibal Bittencourt, Me¬ 
dico, e, por parte do Perú, o 
Senhor Tenente-Coronel Roberto 
López, Chefe. 

As coordenadas do referido mar¬ 
co são: latitude 0Í)°24'42"01 Sul 
e longitude 72°43'18"7S a W. de 
Greenwich. 

Esse marco, cuja altitude é de 
212 m ,l, foi construido em terreno 
alto e firme, a Leste verdadeiro 
e á distancia de 296 m ,472 do 
ponto representativo da foz do rio 
“Breu”; não tendo sido levantado 
em local mais proximo da margem 


Estando de pleno acuerdo todos 
los miembros presentes de la Co- 
misión Mixta, resolvieron levan¬ 
tar esta Acta, que confirma y 
aprueba la inauguración dei mar¬ 
co construído en território bra- 
silero, en el ângulo formado por 
las márgenes derechas de los rios 
“Yuruá” y “Breu”, para senalar 
la desembocadura de este aflu¬ 
ente de la márgen derecha de 
conformidad con el Acta levan¬ 
tada en el local dei propio marco, 
á los veintiocho dias dei mes de 
Mayo de mil novecientos vein- 
ticuatro, y firmado en el mo¬ 
mento de la inauguración por los 
siguientes miembros de la Comi- 
sión Mixta Demarcadora de Li¬ 
mites entre los dos países: por 
parte dei Perú el Senor Teniente- 
Coronel Roberto López, Jefe; y, 
por parte dei Brasil, los Senores 
Contra-Almirante Antonio Alves 
Ferreira da Silva, Jefe, Capitán- 
Teniente Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ayudante, y Capitán-Teniente 
Doctor Annibal Bittencourt, Mé¬ 
dico. 

Las coordenadas dei referido 
marco son: latitud 09°24 , 42 ,, 01 
Sur y longitud 72°43 , 18 ,, 78 al 
W. de Greenwich. 

Este marco, cuya altitud es de 
212 n, ,l, fué construído en terreno 
alto y firme, al Este verdadero, 
y á distancia de 296"',472 dei 
punto representativo de la desem¬ 
bocadura dei rio “Breu”; no habi- 
endo sido levantado en local más 
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do rio “Juruá”, já porque o as¬ 
pecto do terreno alli faz prever 
uma futura mudança da referida 
foz para um ponto pouco abaixo 
do actual, como acontece commum- 
mente nos rios, ainda em forma¬ 
ção, da zona acreana, já pela 
vantagem de indicar, no ponto 
em que foi erigido, a direcção do 
parallelo da foz do rio “Breu”, 
que constitue um trecho da fron¬ 
teira do arco comprehendido en¬ 
tre essa foz e a sua intersecção 
com o divisor de aguas entre o 
“Ucayale” e o “Juruá”, de accôr- 
do com os paragraphos I o e 2° do 
Artigo I do Tratado de 8 de Se¬ 
tembro de 1909. 

A foz do lio “Breu”, por esse 
marco representada, tem para coor¬ 
denadas geographicas os seguintes 
valores adoptados pela Commissâo 
Mixta: latitude 09-24'42”01 Sul e 
longitude 72°43'28”50 a W. de 
Greenwich. 

O alludido marco, que tem 3 m ,04 
de altura, é formado de peças 
de ferro galvanisado, ligadas por 
parafusos e porcas, com a fôrma 
de um tronco de pyramide de 
2 1 ",60 de altura, supportando na 
parte superior uma placa do 
mesmo metal de 0 m ,44 de altura, 
cujo plano se acha sobre o meri¬ 
diano local, tendo em uma das faces, 
em alto relevo, a palavra “Brasil” 
voltada para Léste verdadeiro, 
isto é, para a foz do rio “Breu”. 


próximo de la márgen dei rio 
“Yuruá”, ya porque el aspecto dei 
terreno ali hace prever una futura 
mudanza de la referida desembo¬ 
cadura para un punto algo más 
abajo dei actual, como acontece co- 
mumente en los rios aún en forma- 
ción, de la zona acreana; ya por la 
ventaja de indicar, en el punto en 
que fué erigido, la dirección dei pa¬ 
ralelo de la desembocadura dei rio 
“Breu”, que constituye iui trecho 
de frontera en el arco comprendido 
entre esa desembocadura y su in- 
tersección con la divisória de aguas 
entre el Ucayali y el Yuruá, de 
acuerdo con los párrafos 1” y 2° dei 
Artículo I dei Tratado dei 8 de 
Septiembre de 1909. 

La desembocadura dei rio “Breu” 
por este marco representada tiene 
por coordenadas geográficas los 
siguientes valores adoptados por 
la Comisión Mixta: latitud 09-24' 
42”01 Sury longitud 72"43'28”50 
al W. de Greenwich. 

El aludido marco, que tiene 3 m ,04 
de altura, es formado de piezas de 
fierro galvanizado, ligadas por per- 
nos y tuercas, con la forma de un 
tronco de pirâmide de 2 n \60 de al¬ 
tura, suportando en la parte su¬ 
perior una placa dei mismo metal 
de 0 n, ,44 de altura, cuyo planos 
se halla sobre el dei meridiano 
local, teniendo en una de las caras, 
en alto relieve, la palabra “Brasil” 
volteada para el Este verdadero, 
esto es. para la desembocadura dei 
rio “Breu”. 
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A base do marco tem a fórma 
de um triângulo equilátero de 
0 m ,90 de lado e está engastada 
em um pilai 1 de concreto de 0 m ,495 
de altura, apresentando a figura 
geométrica de um prisma recto 
de cantos arredondados e cuja 
secção transversal fórma um tri¬ 
ângulo equilátero de l m ,26 de lado 
quando prolongadas as suas partes 
rectilineas Esse pilar foi construído 
sobre outro de fórma prisma tico- 
quadrangular, de l m ,20 de lado e 
l m ,14 de altura, sendo 0 m ,70 acima 
do sólo. 

Os eixos de figura do marco e 
dos dois pilares §e confundem e 
acham-se no plano do parallelo da 
foz do rio “Breu”. 

Os Chefes das duas Commis- 
sões declararam que não foi levan¬ 
tado o marco peruano á margem 
esquerda do rio “Breu”, com o fim 
de assignalar a foz deste rio, por 
ser o terreno baixo e sujeito a 
inundações. 

E para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a pre¬ 
sente Acta, em dois exemplares, 
cada um escripto em portuguez e 
hespanhol, a qual depois de lida 
e approvada, ó assignada pelos 
membros presentes da Commissão 
Mixta. — Antonió Alves Ferreira 
(la Silva, Chefe da Commissão Bra¬ 
sileira. — fíraz Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe. — Alfredo de Miranda 
Rodrigues, Ajudante. — Amanry 
Sadock de Freitas, Ajudante. — 
Arthur Buslamante de Albuquerque, 


La base dei marco tiene la 
forma de un triângulo equilátero 
de 0 m ,90 de lado, y está engas¬ 
tada en un pilar de concreto de 
0 m ,495 de altura, presentando la 
figura geométrica de un prisma 
recto de cantos redondeados, y 
cuya sección transversal forma un 
triângulo equilátero de l m ,26 de 
lado, suponiendo prolongadas sus 
partes rectilineas. Este pilar fué 
construído sobre otro de forma 
prismático-cuadrangular, de l m ,20 
dc lado y l’",14 de altura, teni- 
endo 0 m ,70 encima dei suelo. 

Los ejes de figura dei marco y 
de los dos pilares se confunden y 
hállanse en el plano dei paralelo de 
la desembocadura dei rio “Breu”. 

Los Jefes de las dos Comisiones 
declararon que no fué levantado 
el marco peruano en la márgen 
izquierda dei rio “Breu”, con el fin 
.de senalar la desembocadura de 
este rio, por ser el terreno bajo y 
sujeto á inundaciones. 

Y para que conste en todo ti- 
empo, levantaron los Secretários la. 
presente Acta, en dos ejemplares, 
escripto cada uno de ellos en es- 
panol y en português, la cual, des- 
pués de leída y aprobada, es fir¬ 
mada por los miembros presentes 
de la Comisión Mixta.— Roberto 
López, Jefe de la Comisión Pe¬ 
ruana.— Miguel Zárate, Ayudante 
sirviendo de Secretario.— Bemar- 
dino G. Valienas, Ayudante.— An- 
tonio Alves Ferreira da Silva, Chefe 
da Commissão Brasileira. — Braz 
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Ajudante. — Miguel José de Al¬ 
meida Pernambuco Filho, Secreta¬ 
rio e encarregado do material.— 
Roberto López, Jefe de la Comisión 
Peruana.— Manuel Zárate, Ayu- 
dante sirviendo de Secretario. — 
Bernardino G. Valienas, Ayudante. 


Dias de Aguiar, Sub-chefe.— Alfre¬ 
do de Miranda Rodrigues, Ajudante. 
— Amaury Sadock de Freitas, Aju¬ 
dante.— Arthur Buslamante de Al¬ 
buquerque, Ajudante.— Miguel José 
de Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do material. 


N. 40 

VII — Acta de inauguração do marco de intersecção do pa- 
rallelo da foz do rio “Breu” com a margem direita do rio 
“Juruá”, em 17 de Novembro de 1924 


Aos dezesete dias do mez de 
Novembro do anno mil nove¬ 
centos e vinte quatro, sendo Pre¬ 
sidente da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil o Excellentis- 
simo Senhor Doutor Arthur da 
Silva Bernardes e Presidente da 
Republica do Perú o Excellentis- 
simo Senhor Augusto B. Leguia, 
reuniram-se em Conferencia, na 
séde da Commissão Brasileira, em 
Belém, capital do Estado do Pará, 
os seguintes membros da Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Peruana 
Demarcadora de Limites, sendo 
por parte do Brasil, os Senhores 
Contra-Almirante Antonio Alves 
Ferreira da Silva, Chefe; Capitão 
de Corveta, Braz Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe; Capitães-Tenentes Al¬ 
fredo de Miranda Rodrigues e 
Amaury Sadock de Freitas e Pri- 


A los diez y siete dias dei mes 
de Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veinticuatro, siendo Pre¬ 
sidente de la República dei Perú 
el Excelentísimo Senor Augusto B. 
Leguia, y Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos dei 
Brasil el Excelentísimo Senor 
Doctor Arthur da Silva Bernardes, 
reuniéronse en Conferencia en la 
sede de la Comisión Brasilera, en 
Belém, capital dei Estado dei Pará, 
los siguientes miembros de la 
Comisión Mixta Peruano-Brasilera 
Demarcadora de Limites, siendo 
por parte dei Perú los Senores 
Teniente-Coronel Roberto López, 
Jefe; Mayor Manuel Zárate y 
Capitán Bernardino G. Vallenas, 
Ayudantes, sirviendo elprimero de 
Secretario; y por parte dei Brasil, 
los Senores Contra-Almirante An- 
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meiro Tenente da ArmadalArthur 
Bustamante de Albuquerque, Aju¬ 
dante; Doutor Miguel José de Al¬ 
meida Pernambuco Filho, Secreta¬ 
rio e encarregado do material; e, 
por parte do Perú, os Senhores 
Tenente-Coronel Roberto López, 
Chefe; Major Manuel Zárate e 
Capitão Bernardino G. Vallenas, 
Ajudantes, servindo o primeiro de 
Secretario. 

Estando de pleno accôrdo todos 
os membros presentes da Com- 
missão Mixta, resolveram lavrar 
esta Acta, que confirma e appro- 
va a inauguração do marco cons- 
truido na intersecção do parallelo 
da foz do rio “Breu” com a mar¬ 
gem direita do rio “Juruá”, de con¬ 
formidade com o Termo lavrado 
no local do proprio marco aos vinte 
e oito dias do mez de Maio de 
mil novecentos e vinte e quatro e 
assignado, no momento da inaugu¬ 
ração, pelos seguintes membros da 
Commissão Mixta Demarcadora 
de Limites entre os dois paizes: por 
parte do Brasil, os Senhores Contra- 
Almirante Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Chefe; Capitão-Tenente 
Amaury Sadock de Freitas, Aju¬ 
dante, e Capitão-Tenente Doutor 
Annibal Bittencourt, Medico, e, por 
parte do Perú, o Senhor Tenente- 
Coronel Roberto López, Chefe. 

Esse marco, que se acha a mon¬ 
tante da foz do íio “Breu”, foi 
erigido a 27 m ,58 do barranco do íio 
“Juruá”, em terreno alto e firme, 


tonio Alves Ferreira da Silva, Jefe; 
Capitán de Corbeta Braz Dias de 
Aguiar, Sub-Jefe; Capitanes-Teni- 
entes Alfredo de Miranda Rodri¬ 
gues y Amaury Sadock de Freitas 
y Primer Teniente de la Armada 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ayudantes; Doctor Miguel 
José de Almeida Pernambuco Fi¬ 
lho, Secretario y encargado dei 
material. 

Estando en pleno acuerdo todos 
los miembros presentes de la Co- 
misión Mixta, resolvieron levantar 
esta Acta, que confirma y aprue- 
ba la inauguración dei marco cons¬ 
truído en la intersección dei para¬ 
lelo de la desembocadura dei rio 
“Breu” con la márgen derecha dei 
rio “Yuruá”, de conformidad con 
el Acta levantada en el local dei 
propio marco á los veintiocho dias 
dei mes de Mayo de mil noveci- 
entos veinticuatro y firmado en el 
momento de la inauguración por los 
siguientes miembros de la Comisión 
Mixta Demarcadora de Limites 
entre los dos países: por parte 
dei Perú, el Senor Teniente-Co- 
ronel Roberto López, Jefe; y por 
parte dei Brasil, los Senores Con¬ 
tra-Almirante Antonio Alves Fer¬ 
reira da Silva, Jefe; Capitán-Teni- 
ente Amaury Sadock de Freitas, 
Ayudante y Capitán-Teniente Do¬ 
ctor .Vnnibal Bittencourt, Médico. 

Este marco, que se halla arriba 
de la desembocadura dei rio 
“Breu”, fué erigido á 27 m ,5S dei 
barranco dei rio “Yuruá” en ter- 
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a Oeste verdadeiro e á distancia 
de 1.232™,04 da referida foz, tendo 
para coordenadas geographicas os 
seguintes valores, adoptados pela 

Oommisão Mixta: latitude. 

09 o 24'42 // 01 Sul e longitude. ... 
72°44'08''89 a W. de Greenwich. 

O marco é formado de peças de 
ferro galvanisado, ligadas por para¬ 
fusos e porcas, e apresenta a fôr¬ 
ma de um tronco de cone vasado, 
tendo por base uma chapa cir¬ 
cular horisontal, que se levanta, na 
circumferencia interna, em outra 
de fôrma tronco-conica, nas quaes 
são fixadas as extremidades recur¬ 
vadas de tres chapas, que, seguin¬ 
do a direcção de arestas do cone 
e equidistantes entre si, vão fi- 
xar-se por suas extremidades su¬ 
periores, também recurvadas, em 
uma chapa horisontal, depois de 
presas a uma outra de fôrma tron¬ 
co-conica, situada na secção média 
transversal. 

O alludido marco tem a altura 
total de l n ',93 e supporta na parte 
superior uma placa, cujo plano 
se acha rigorosamente no do pa- 
rallelo da foz do rio “Breu”, tendo 
em uma das faces, em alto relevo, 
a palavra “Brasil”, e na outra, a 
a palavra “Perú”,sendo a primeira 
voltada para o Norte, isto é, para 
o território brasileiro, e a segunda 
para o Sul, isto é, para o terri¬ 
tório peruano. 

O marco acima descripto, tor- 


reno alto y firme, al Oeste ver- 
dadero y á distancia de 1.232™,04 
de la referida desembocadura, te- 
niendo por coordenadas geográficas 
los siguientes valores adoptados por 

la Comisión Mixta: latitud. 

09° 24' 42"01 Sur, y longitud.... 
72°44'08''89 al W. de Greenwich. 

El marco está formado de pie- 
zas de fierro galvanisado, ligadas 
por pernos y tuercas y presenta 
a forma de un tronco de cono- 
lhueco, teniendo por base mia cha¬ 
pa circular horizontal, que se le¬ 
vanta en la circunferência interna, 
en otra de forma tronco cónica, en 
las cuales estan fijadas las extre¬ 
midades recurvadas de tres chapas, 
que siguiendo la dirección de las 
aristas dei cono, y equidistantes 
entre si, van á fiarse por sus extre¬ 
midades superiores, también recur¬ 
vadas, en una chapa horizontal, 
después de presas á otra de forma 
tronco cónica situada en la sección 
media transversal. 

El aludido marco tiene la altura, 
total de 1™,93, y soporta, en la 
parte superior, una placa cuyo 
plano se halla rigurosamente en 
el dei paralelo de la desemboca¬ 
dura dei rio “Breu”, teniendo 
en una de las caras en alto relieve 
la palabra “Perú”, y en la otra 
la palabra “Brasil”; estando la 
primera vuelta hacia el Sur; esto 
es, para el território peruano; y 
la segunda para el Norte; esto es, 
para el território brasilero. 

El marco arriba descrito, tor- 
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nado massiço pela introducção de 
concreto na parte vasada, tem 
para base uma chapa circular de 
0 m ,45 de diâmetro, que está engas¬ 
tada em um pilar de alvenaria de 
0 m ,49 de altura, cuja secção ho- 
risontal é um quadrado de 0 m ,59 
de lado, e levantado sobre outro 
da mesma fôrma, tendo 0 m ,82 de 
lado e l m ,09 de altura, da qual 
0 m ,70 acha-se immersa no sólo. A 
altura, total do marco acima do 
sólo é de 2 m ,81. 

E para que conste a todo tempo, 
lavraram os Secretários a pre¬ 
sente Acta, em dois exemplares, 
cada um escripto em portuguez e 
hespanhol, a qual, depois de lida 
e approvada, 6 assignada pelos 
membros presentes da Commis- 
são Mixta. — Antonio Alves Fer¬ 
reira cia Silva, Chefe da Commissão 
Brasileira. — Braz Dias de Aguiar, 
Sub-Chefe. — Alfredo de Miranda 
Rodrigues, Ajudante. — Amaury 
Sadock de Freitas, Ajudante. — 
Arthur Bustamante de Albuquei-que, 
Ajudante. — Miguel José de Al¬ 
meida Pernambuco Filho, Secre¬ 
tario e encarregado do material. — 
Roberto López, Jefe de la Comisión 
Peruana. —- Manuel Zárate, Ayu- 
dante, sirviendo de Secretario. — 
Bemardino G. VaUenas, Ayudante. 


nado macizo por la introducción 
de concreto en la parte hueca, 
tiene por base una chapa circular 
de 0 m ,45 de diâmetro, que está 
empotrada en un pilar de albani- 
leria de 0 m ,49 de altura, cuya 
sección horizontal es un cuadrado 
de 0 m ,59 de lado, y levantado, 
sobre otro de la misma forma, 
teniendo 0 m ,82 de lado y l m ,09 de 
altura, de la cual 0 m ,70 se hallan 
bajo el suelo. La altura total dei 
marco sobre el suelo es de 2 m ,81. 

Y para que conste en todo 
tiempo, levantnron los Secretários 
la presente Acta en dos ejem- 
] ilares, cada uno de ellos escrito 
en espanol y en português, la 
cual, después de leída y aprobadn, 
es firmada por los miembros pre- 
sentes de la Comisión Mixta. — 
Roberto López, Jefe de la Comisión 
Peruana. — Manuel Zárate, Ayu¬ 
dante, sirviendo de Secretario. — 
Bemardino G. VaUenas, Ayudante. 
— Antonio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe da Commissão Brasileira. — 
Braz Dias de Aguiar, Sub-Chefe. — 
Alfredo de Miranda Rodrigues, Aju¬ 
dante. — Amaury Sadock de Frei¬ 
tas. Ajudante. — Arthur Bustamante. 
de Albuquerque, Ajudante. — Miguel 
José de Almeida Pernambuco Filho, 
Secretario e encarregado do ma¬ 
terial. 
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N. 41 

Vm — Acta de inauguração do marco que assignala a nascente 
principal do rio “Breu”, affluente da margem direita do 
rio “Juruá”, e o extremo norte da fronteira no “divortium 
aquarum” a que se refere o paragrapho 3" do Artigo I do 
Tratado de 8 de Setembro de 1909, a Oéste do rio "Em- 
bira”, em 17 de Novembro de 1924 


Aos dezesete dias do mez de No¬ 
vembro do anno mil novecentos 
e vinte quatro, sendo Presidente 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Senhor 
Doutor Arthur da Silva Bernardes 
e Presidente da Republica do Perú 
o Excellentissimo Senhor Augusto 
B. Leguia, reuniram-se em Confe¬ 
rencia, na séde da Commissüo Bra¬ 
sileira, em Belém, capital do Estado 
do Pará, os seguintes membros 
da Commissão Mixta Brasileiro- 
Peruanà Demarcadora de Limites, 
sendo, por parte do Brasil, os Se¬ 
nhores Contra-Almirante Antonio 
Alves Ferreira da Silva, Chefe ; 
Capitão de Corveta Braz Dias de 
Aguiar, Sub-chefe; Capitães-Te¬ 
nentes Alfredo de Miranda Rodri¬ 
gues e Amaury Sadock de Freitas e 
Primeiro Tenente da Armada Ar¬ 
thur Bustamante de Albuquerque, 
Ajudantes; Doutor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Secre¬ 
tario e encarregado do material; 
e, por parto do Perú, os Senhores 
Tenente-Coronel Roberto López, 
Chefe : Major Manuel Zárate e Ca¬ 
pitão Bernardino G. Vallenas, Aju- 


A los diez y siete dias dei mes 
de Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veinticuatro, siendo Pre¬ 
sidente de la República dei Perú 
el Excelentísimo Senor Augusto 
B. Leguia y Presidente de la Re¬ 
pública de los Estados Unidos 
dei Brasil el Excelentísimo Senor 
Doctor Arthur da Silva Bernardes, 
reuniéronse en Conferencia en la 
sede de la Comisión Brasilera, en 
Belem, capital dei Estado de Pará 
los siguientes miembros de la Co¬ 
misión Mixta Peruano-Brasilera 
Demarcadora de Limites, siendo 
por parte dei Perú, los Senores 
Teniente-Coronel Roberto López, 
Jefe; Mayor Manuel Zárate y 
Capitán Bernardino G. Vallenas, 
Ayudantes, sirviendo el primero 
de Secretario; y por parte dei 
Brasil los Senores Contra-Almi¬ 
rante Antonio Alves Ferreira da 
Silva, Jefe; Capitán de Corbeta 
Braz Dias de Aguiar, Sub-jefe; Ca- 
pitanes-Tenientes Alfredo de Mi¬ 
randa Rodrigues y Amaury Sa¬ 
dock de Freitas y Primer Teniente 
de la Armada Arthur Bustamante 
de Albuquerque, Ayudantes; Doc- 
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dantes, servindo o primeiro de Se¬ 
cretario. 

Estando de pleno accôrdo todos 
os membros presentes da Com- 
missâo Mixta, resolveram lavrar 
esta Acta, que confirma e approva 
a inauguração e construcção do 
marco que assignala ao mesmo 
tempo a nascente principal do rio 
“Breu”, affluente da margem direita 
do rio “Juruá”, e o extremo norte da 
fronteira no divisor que separa as - 
aguas que vão para o Alto Juruá, 
a oéste, das que vão para o mesmo 
lio ao norte, em execução do § 3 o , 
do Artigo I do Tratado de 8 de 
Setembro de 1909 e de conformi¬ 
dade com o Termo de inauguração, 
lavrado e assignado no proprio 
local do marco, aos quatro dias do 
mez de Julho de mil novecentos 
e vinte e quatro, pelos seguintes 
membros da Commissão Mixta De- 
marcadora de Limites: por parte do 
Brasil, o Capitão-Tenente Amaury 
Sadock de Freitas, Ajudante da 
i Commissão Peruana. 

Esse marco acha-se no proprio di¬ 
visor de aguas acima referido, no 
ponto de menor distancia deste á 
nascente principal do rio “Breu”, 
com 375"' de altitude, e tem para co¬ 
ordenadas geographicas os seguintes 
valores, adoptados pela Commissão 
Mixta: latitude 09° 41 ' 34“98 Sul e 
longitude 72° 15' 04“ 46 a W. de 
Greenwich. 


tor Miguel José de Almeida Per¬ 
nambuco Filho, Secretario y en- 
cargado dei material. 

Estando de pleno acuerdo todos 
los miembros presentes de la Co- 
misión Mixta, resolvieron levantar 
esta Acta que confirma y aprueba 
la inauguración y construcción dei 
marco que senala al mismo tiempo 
lanaciente principal dei rio “Breu”, 
en la divisória que separa las aguas 
que van para el Alto Yuruá, al 
Oeste, de las que van para el mismo 
rio al noite, en ejecución dei § 3 o 
dei Artículo I dei Tratado dei 8 de 
Setiembre de 1909 y de confor- 
midad con el Acta de inaugura¬ 
ción dei Acta levantada y firmada . 
en el propio local dei marco, á 
los cuatro dias dei mes de Julio 
de mil novecientos veinticuatro, 
por los siguientes miembros de la 
Comisión Mixta Demarcadora de 
Limites: por parte dei Perú, el 
Mayor Manuel Zárate, Ayudante 
de la Comisión Peruana, y por 
parte dei Brasil el Capit án-Teniente 
Amaury Sadock de Freitas, Ayu¬ 
dante de la Comisión Brasilera. 

Este marco hallase en la propia 
divisória de aguas arriba citada, 
en el punto de menor distancia de 
este á la naciente principal dei 
rio “Breu”, con 375 m de altitud, 
y tiene por coordenadas geográ¬ 
ficas, los siguientes valores adop¬ 
tados por la Comisión Mixta: la- 
titud — 09° 41' 34“ 98 Sur y lon- 
gitud 72° 15' 04“ 46 al W. de Gre¬ 
enwich. 
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A nascente principal do rio 
“Breu” está ao rumo verdadeiro de 
sessenta e seis gráos sudoéste do 
mencionado marco e á distancia de 
noventa e nove metros, reduzida ao 
horizonte. 

O marco, que apresenta a fórma 
de um tronco de pyramide trian¬ 
gular, é formado de peças de ferro 
galvanisado, ligadas por parafusos 
e porcas, e tem em sua extremi¬ 
dade superior uma placa do mesmo 
metal orientado segundo a linha 
que liga o marco á nascente prin¬ 
cipal do rio “Breu”, com a palavra 
“Brasil”, em alto relevo, na face 
voltada para o quadrante de No¬ 
roeste, e a palavra “Perú”, também 
em alto relevo, na face voltada para 
o quadrante de Suéste. 

A base do referido marco é um 
triângulo equilátero de 0 m ,90 de lado 
e está engastada em um pilar de 
concreto com a fórma de um prisma 
recto, tendo para base um triângulo 
equilátero de l m ,lÔ de lado e cuja al¬ 
tura é de l m ,10, sendo 0 m ,50 acima 
do sólo. A altura total do marco é 
de 3 ra ,40 acima do sólo. 

E para que conste a todo tempo, 
lavraram os Secretários a presente 
acta, em portuguez e hespanhol, 
a qual, depois de lida e approvada, 
é assignada pelos membros pre¬ 
sentes da Commissão Mixta.— An- 
tonio Alves Ferreira da Silva, Chefe 
da Commissão Brasileira.— Braz 
Dias de Aguiar, Sub-Chefe.— Ah- 


La naciente principal dei rio 
“Breu”, está al rumbo verdadero 
de sesenta y seis grados sudoeste 
dei mencionado marco y á dis¬ 
tancia de noventa y nueve metros 
reducida al horisonte. 

El marco que presenta la forma 
de un tronco de pirâmide trian¬ 
gular, está formado por piezas 
de fierro galvanizado, ligadas por 
pernos y tuercas, y tiene en su 
extremidad superior mia placa dei 
mismo metal orientada según la 
linea que liga el marco á la na¬ 
ciente principal dei rio “Breu”, con 
la palabra “Perú” en alto relieve 
en la cara volteada hacia el cua- 
drante dei Sudeste, y la palabra 
“Brasil”, también en alto relieve 
en la cara volteada hacia el cua- 
drante dei Noroeste. 

La base dei referido marco es 
un triângulo equilátero de 0 m ,90 de 
lado, y está empotrado en un pilar 
de concreto con la forma de um 
prisma recto, temendo por base 
un triângulo equilátero de l m ,10 de 
lado, y cuya altura es de l m ,10, te- 
niendo 0 m ,50 sobre el suelo. La al¬ 
tura total dei marco es de 3 m ,40 
sobre el suelo. 

Y para que conste en todo ti- 
empo, levantaron los Secretários la 
presente Acta en dos ejemplares, 
cada uno de ellos escripto en espa- 
nol y en portuguez, la cual después 
de leída y aprobada, es firmada por 
los miembros presentes de la Co- 
misión Mixta. — Roberto L&pez, 
Jefe de la Comisión Peruana. — 
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fredo de Miranda Rodrigues, Aju¬ 
dante. — Amaury Sadock de Freitas, 
Ajudante. — Arthur Bustamante de 
Albuquerque, Ajudante. — Miguel 
José de Almeida Pernambuco Filho, 
Secretario e encarregado do ma¬ 
terial. — Roberto López, Jefe de la 
Comisión Peruana. — Manuel Zá- 
rate, Ayudante, sirviendo de Se¬ 
cretario. — Bernardino tí. VaUenas, 
Ayudante. 


Manuel Zárate, Ayudante, sirvi¬ 
endo de Secretario.— Bernardino 
G. Vallenas, Ayudante. — Antonio 
Alves Ferreira da Silva, Chefe da 
Commissão Brasileira. — Braz Dias 
de Aguiar, Sub-chefe. — Alfredo de 
Miranda Rodrigues, Ajudante. — 
Amaury Sadock de Freitas, Aju¬ 
dante. — Arthur Bustamante de 
Albuquerque, Ajudante. — Miguel 
José de Almeida Pernambuco Filho, 
Secretario e encarregado do ma¬ 
terial. 


N. 42 

IX — Acta de inauguração do marco de intersecção do paral- 
lelo da foz do rio “Breu” com o rio “Amonea”, affluente 
da margem esquerda do rio “Juruá”, em 18 de Novembro 
de 1924. 


Aos dezoito dias do mez de No¬ 
vembro do anuo mil novecentos 
e vinte quatro, sendo Presidente 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Senhor 
Doutor Arthur da Silva Bernardes 
e Presidente da Republica do Perú 
o Excellentissimo Senhor Augusto 
B. Leguia, reuniram-se em Confe¬ 
rencia, na séde da Commissão Bra¬ 
sileira, em Belém, capital do Es¬ 
tado do Pará, os seguintes mem¬ 
bros da Commissão Mixta Brasileiro 
Peruana Demarcadora de Limites, 
sendo, por parte do Brasil, os Se¬ 
nhores Contra-Almirante Antonio 
Alves Ferreira da Silva, Chefe; Ca¬ 
pitão de Corveta Braz Dias de 


A los diez y ocho dias dei mes 
de Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veinticuatro, siendo Pre¬ 
sidente de la República dei Perú 
el Excelentísimo Senor Augusto 
B. Leguia, y Presidente de la 
República de los Estudos Unidos 
dei Brasil el Excelentísimo Senor 
Doctor Arthur da Silva Bernar¬ 
des, reuniéronse en Conferencia, 
en la sede de la Comisión Brasi- 
lera, en Belem, capital dei Estado 
de Pará, los siguientes miembros 
de la Comisión Mixta Peruano 
Brasilera Demarcadora de Li¬ 
mites, siendo por parte dei Perú 
los Senores Teniente-Coronel Ro¬ 
berto López, Jefe; Mayor Ma- 
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Aguiar, sub-chefe; Capitães-Te¬ 
nentes Alfredo de Miranda Rodri¬ 
gues e Aniaury Sadock de Freitas 
e Primeiro Tenente da Armada 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, ajudantes; Doutor Miguel José 
de Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do mate¬ 
rial, por parte do Perií, os Senhores 
Tenente-Coronel Roberto López, 
Chefe; Major Manuel Zárate e Ca¬ 
pitão Bernardino G. Vallenas, Aju¬ 
dantes, servindo o primeiro de Se¬ 
cretario. 

Estando de pleno accordo todos os 
membros presentes da Commissão 
Mixta Demarcadora, resolveram la¬ 
vrar esta Acta, que confirma e ap- 
prova a construcção e inauguração 
do marco de intersecção do parallelo 
da foz do rio “Breu” com amargem 
direita do rio “Amonea”, affluente 
da margem esquerda do rio “Juruá”, 
de conformidade com os dizeres do 
Termo lavrado no local do marco e 
da declaração feita, junto ao mesmo 
Termo, pelo Senhor Tenente-Co¬ 
ronel Roberto López, Chefe da 
Commissão Peruana; transcreven¬ 
do-se, em seguida, o Termo e a 
declaração acima referidos: «Termo 
de inauguração do marco levantado 
para assignalar a intersecção da foz 
do rio “Amonea” com o parallelo 
da foz do rio “Breu”. 


Aos seis dias do mez de Agosto 


nuel Zárate y Capitán Bernardino 
G. Vallenas, Ayudantes, sirvi- 
endo el primero de Secretario; y 
por parte dei Brasil, los Senores 
Contra-Almirante Antonio Alves 
Ferreira da Silva, Jefe; Capitán de 
Corbeta Braz Dias de Aguiar, Sub- 
Jefe; Capitanes-Tenientes Alfredo 
de Miranda Rodrigues y Amaury 
Sadock de Freitas, y Primer Te- 
niente de la Armada Arthur Bus¬ 
tamante de Albuquerque, Ayu¬ 
dantes, Doctor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario y encargado dei material. 

Estando de pleno acuerdo todos 
los miembros presentes de la Co- 
misión Mixta Demarcadora, resol- 
vieron levantar la presente Acta, 
que confirma y aprueba la con- 
strucción e inauguración dei mar¬ 
co de la intersección dei para¬ 
lelo de la desembocadura dei rio 
“Breu” con la margen derecha dei 
rio “Amonea”, affluente de la 
margen izquierda dei rio “Yuruá”, 
de conformidad con lo expresado 
en el Acta levantada en el local 
dei marco, y la declaración hecha 
al pié de la misma Acta por el 
Senor Teniente-Coronel Roberto 
López, Jefe de la Comisión Pe¬ 
ruana; transcribiendose, en segui¬ 
da, el Acta y declaración arriba ci¬ 
tadas : — « Termo de inauguração 
do marco levantado para assig¬ 
nalar a intersecção da foz do rio 
“Amonea” com o parallelo da foz 
do rio “Breu”. 

Aos seis dias do mez de Agosto 
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do anno de mil novecentos e vinte e 
quatro, sendo Presidente da Repu¬ 
blica dos Estados Unidos do Brasil 
o Excellentissimo Senhor Doutor 
Arthur da Silva Bemardes e Pre¬ 
sidente da Republica do Perú o 
Excellentissimo Senhor Augusto B. 
Leguia, foi por mim inaugurado 
o marco que assignala a inter- 
secção do parallelo da foz do rio 
“Breu” com o rio “Amonea”, 
affiuente da margem esquerda do 
rio “Juruá”. 

Esse marco que tem para coorde¬ 
nadas geographicas latitude 09 o 24 r 
42”01 sul e longitude 72°59'01”44 
W. de GW. e para altitude 220 m , 
foi construido em logar alto e secco, 
á margem direita do rio “Amo¬ 
nea”, a 51 metros do respectivo 
barranco, e apresenta a fôrma de 
um tronco de cone vasado, consti¬ 
tuído por peças de ferro galva- 
nisado, ligadas por parafusos e 
porcas, tendo no alto uma placa 
do mesmo metal com a inscripção 
“Brasil”, em alto relevo, voltada 
para o norte, isto é, para o terri¬ 
tório brasileiro, e a palavra “Perú”, 
também em alto relevo, voltada 
paia o sul, isto é, para o terri¬ 
tório peruano. 

A base do marco está engastada 
em um pilar de concreto de fôrma 
prismática, tendo para secção um 
triângulo equilátero de 0 m ,70 de 
lado e para altura l m ,60, sendo 
0 m ,60 acima do sólo. A altura total 
do marco acima do sólo é de 2 m ,53. 


do anno de mil novecentos e vinte 
e quatro, sendo Presidente da 
Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Arthur da Silva Ber- 
nardes e Presidente da Repu¬ 
blica do Perú o excellentissimo 
Senhor Augusto B. Leguia, foi 
por mim inaugurado o marco que 
assignala a intersecção do paral¬ 
lelo da foz do rio “Breu” com o 
rio “Amonea”, affiuente da mar¬ 
gem esquerda do rio “Juruá”. 

Esse marco que tem para co¬ 
ordenadas geographicas latitude 
09"24'42”01 sul e longitude 72°59' 
01 ”44 W. de GW. e para altitude 
220 m , foi construido em lugar 
alto e secco, á margem direita do 
rio “Amonea”, a 51 metros do 
respectivo barranco, e apresenta 
a fôrma de um tronco de cone, 
vasado, constituído por peças de 
ferro galvanisado, ligadas por pa¬ 
rafusos e porcas, tendo no alto 
uma placa do mesmo metal com 
a inscripção “Brasil” em alto 
relevo, voltada para o norte, isto 
é, para o território brasileiro, e 
a palavra “Perú”, também em 
alto relevo, voltada para o sul, 
isto é, para o território peruano. 

A base do marco está engastada 
em um pilar de concreto de fôrma 
prismática, tendo para secção um 
triângulo equilátero de 0 m ,70 de 
lado e para altura l m ,60, sendo 
0 m ,60 acima do sólo. A altura 
total do marco acima do sólo é 

de 2 m ,53. 
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Declaro ter sido autorisado pelo 
Senhor Tenente-Coronel Roberto 
López, Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana e que faz parte da Sub- 
Cominissão Mixta em operações 
no rio “Breu” e no parallelo da 
foz deste, a inaugurar, sem a sua 
presença, o marco de que trata o 
presente Termo, por achar-se elle 
enfermo e não podei - assistir ao 
acto de inauguração do mesmo. 

E, para que conste a todo tem¬ 
po, lavrei e assigno o presente 
Termo. — Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ajudante.” 

“Declaro que por estar enfermo 
y no poder asistir á la inauguración 
dei marco de que trata la presente 
acta, autoricé al Sehor Capitán- 
Teniente Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ayudante de la Comisión 
Brasilera y que conmigo hace 
parte de la Sub-Comisión Mixta 
Demarcadora de la frontera en 
el rio “Breu” yen el paralelo de 
la boca de este rio, la inaugura¬ 
ción, sin mi presencia, dei mismo 
marco, basándome en las sigui- 
entes razones: I a — estaria di- 
rección de la frontera natural- 
mente definida y de fácil recono- 
cimiento práctico, en el trecho 
considerado, por seguir siempre 
para el Oeste, a partir de la boca 
dei rio “Breu” hasta el divor- 
tium aqaaruin Ucayali-Yuruá; 
2 a — haber yo inaugurado per- 
sonalmente el marco de la boca 
delrío “Breu”yel delaintersec- 
ción dei paralelo deesa bocacon la 
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Declaro ter sido autorisado pelo 
Senhor Tenente-Coronel Roberto 
López, Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana, e que faz parte da Sub- 
Commissão Mixta em operações 
no rio “Breu” e no parallelo da foz 
deste, a inaugurar, sem a sua pre¬ 
sença, o marco de que trata o 
presente Termo, por achar-se elle 
enfermo e hão poder assistir ao 
acto de inauguração do mesmo. 

E, para que conste a todo tem¬ 
po, lavrei e assigno o presente 
Termo.— Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ajudante.” 

“Declaro que por estar enfermo 
y no poder asistir á la inaugu¬ 
ración dei marco de que trata la 
presente Acta, autoricé al Senor 
Capitán-Teniente Amaury Sa¬ 
dock de Freitas, ayudante de la 
Comisión Brasilera y que con¬ 
migo hace parte de la Sub-Co- 
misión Mixta Demarcadora de la 
frontera en el rio “Breu” y en el 
paralelo de la boca de este rio, la 
inauguración, sin mi presencia, dei 
mismo marco, basándome en las 
siguientes razones: I a — estar la 
dirección de la frontera natural- 
mente definida y de fácil reconoci- 
miento práctico, en el trecho con¬ 
siderado, por seguir siempre para 
el Oeste, a partir de la boca del¬ 
río “Breu” hasta el divortiumaqua- 
rum Ucayali-Yuruá; 2 a —haber yo 
inaugurado personalmente el mar¬ 
co de la boca dei rio “Breu” y el de 
la intersección dei paralelo de esa 
boca con la margen derecha dei 
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margen derecha dei rio “Yuruá”, 
lo que equivale á haber senalado, 
en el terreno, la dirección dei citado 
paralelo-frontera; 3 a — estar los 
dos marcos que acabo de referir 
y el que se construirá, en el ano 
próximo venidero, en la intersec- 
ción dei paralelo con el divortiwn 
aquarum, sufficientes para la de- 
marcación dei trecho de paralelo 
considerado; 4 a — ofrecer el marco 
intermediário inaugurado la ven- 
taja de clisminuir el intervalo entre 
los marcos dei paralelo y senalar 
la intersección de ese paralelo 
con el rio “Amonea” afluente de la 
margen izquierda dei rio “Yuruá”; 
5 a — estar sujetos á mi verificación 
y aprovación todos los cálculos 
efectuados para la locación dei 
marco en el paralelo. 

Y por aceptar los resultados de 
los cálculos topográficos y astro¬ 
nómicos, cuya verificación fué por 
mi hecha, declaro que estoy de 
pleno acuerdo con lo contenido 
en la presente acta-de inaugura- 
ción dei marco, por el Senor Ca- 
pitán-Teniente Amaury Sadock de 
Freitas, Ayudante de la Comisión 
Brasilera. Belém do Pará, 14 no- 
viembre de 1924. Roberto López, 
Jefe de la Comisión Peruana”. 

E para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a pre¬ 
sente Acta, em dois exemplares, 
cada um escripto em portuguez 
e hespanhol, a qual, depois de 
lida e approvada, é assignada 
pelos membros presentes da Com- 


río “Yuruá”, lo que equivale á 
haber senalado, en el terreno, la 
dirección dei citado paralelo-fron¬ 
tera; 3 a —estar los dos marcos que 
acabo de referir y el que se cons¬ 
truirá en el ano próximo venidero, 
en la intersección dei paralelo 
con el divoriium aquarum, sufi¬ 
cientes para la demarcación dei 
trecho de paralelo considerado; 
4 a , ofrecer el marco intermediário 
inaugurado la ventaja de dismi- 
nuir el intervalo entre los marcos 
dei paralelo y senalar la intersec¬ 
ción de ese paralelo con el rio 
“Amonea”, afluente de la margen 
izquierda dei rio “Yuruá”; 5 a — 
estar sujetos á mi verificación 
y aprovación todos los cálculos 
efectuados para la locación dei 
marco en el paralelo. 

Y por aceptar los resultados de 
los cálculos topográficos y astro¬ 
nómicos, cuya verificación fué por 
mi hecha, declaro que estoy de 
pleno acuerdo con lo contenido en 
la presente acta de inauguración 
dei marco, por el Senor Capitán- 
Teniente Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, Ayudante de la Comisión 
Brasilera. Belém do Pará, 14 de 
noviembrede 1924. Roberto López, 
Jefe de la Comisión Peruana”. 

Y para que conste en todo ti- 
empo, levantaron los Secretários 
la presente Acta en dos ejempla- 
res, escrito cada uno de ellos en 
espanol e en portuguez, la cual, 
después de leída y aprobada, es 
firmada por los miembros pre- 
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missão Mixta. — Antonio Alves 
Ferreira da Silva, Chefe da Com- 
missão Brasileira. — Braz Dias 
de Aguiar, Sub-chefe. — Alfredo 
de Miranda Rodrigues, Ajudante.— 
Amaury Sadock de Freitas, Aju¬ 
dante. — Arthur Bustamante de 
Albuquerque, Ajudante. — Miguel 
José de Almeida Pernambuco Filho, 
Secretario e encarregado do mate¬ 
rial. — Roberto Lúpez, Jefe de 
la Comisión Peruana.— Manuel 
Zárate, Ayudante, sirviendo de 
Secretario.— Bernardino G. Val- 
cnas, Ayudante. 


sentes de la Comisión Mixta. — 
Roberto López, Jefe de la Comi¬ 
sión Peruana.— Manuel Zárate, 
Ayudante, sirviendo de Secretario. 
—Bernardino G. Vallenas, Ayu¬ 
dante.— Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Chefe da Commissão 
Brasileira.— Braz Dias de Aguiar, 
Sub-chefe.— Alfredo de Miranda 
Rodrigues, Ajudante. — Amaury 
Sadock de Freitas, Aj udante.— Ar- 
thur Bustamante de Albuquerque, 
Ajudante.— Miguel José de Al¬ 
meida Pernambuco Filho, Secre¬ 
tario e encarregado do material. 


N. 43 


X — Officio do chefe da Commissão de Limites, com o Perú, 
em 2 de Abril de 1925 


Belém, 2 de Abril de 1925. — N. õ 
Senhor Ministro, 

lenho a honra de entregar a Vossa tíxcellencia as inclusas có¬ 
pias das Actas das 10 a e 17 a Conferencias, realisadas pela Com¬ 
missão Mixta, respectivamente, nos dias 28 e 31 de Março proximo 
findo, a primeira, referente á iniciação dos trabalhos de demarcação 
da lronteira no corrente anno, e a segunda, á confrontação e assi- 
gnatura da carta geographica, na escala de 1:100000, representativa 
dos trabalhos realisados em 1923 e 1924, desde a nascente prin¬ 
cipal do rio Santa Rosa até a nascente do rio Breu, bem assim 
da planta topographica dos trabalhos realisados em torno da foz 
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do mesmo rio Breu, para locação do parallelo dessa foz, na escala 
1:5000. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia 
os protestos da minha alta estima e mui distincta consideração. 

Antonio Alves Ferreira da Silva. 

Contra-Almirante, Chefe da Commissào. 

% 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. José Felix Alves Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


1NS". 44 

XI — Acta da XVI Conferencia da Commissão Mixta de Li¬ 
mites Brasileiro-Peruana, em 28 de Março de 1925 


Aos vinte e oito dias do mez 
de Março do anno mil novecentos 
e vinte e cinco, sendo Presidente 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Arthur da Silva Ber- 
nardes e Presidente da Republica 
do Perú o Excellentissimo Senhor 
Augusto B. Leguia, reuniram-se 
em Conferencia, na séde da Com¬ 
missão Brasileira na cidade de 
Belém, capital do Estado do Pará, 
os seguintes membros da Com¬ 
missão Mixta Brasileiro-Peruana 
Demarcadora de Limites, sendo, 
por parte do Brasil, os Senhores 
Contra-Almirante Antonio Alves 
Ferreira da Silva, Chefe; Capitão 
de Corveta Braz Dias de Aguiar, 
Sub-chefe; Capitães-Tenentes Al¬ 
fredo de Miranda Rodrigues e 
Amaury Sadock de Freitas, e Pri- 


A los veinteocho dias dei mes 
de Marzo dei ano mil novecientos 
veintecinco, siendo Presidente de 
la República dei Perú el Excelen- 
tísimo Senor Augusto B. Leguia 
y Presidente de la República de 
los Estados Unidos dei Brasil el 
Excelentísimo Seííor Doctor Ar¬ 
thur da Silva Bernardes, reunié- 
ronse en Conferencia, en la sede 
de la Comisión Brasilera, en la 
ciudad de Belem, capital dei Es¬ 
tado dei Pará, los siguientes mi- 
embros de la Comisión Mixta Pe- 
ruano-Brasilera Demarcadora de 
Limites, siendo, por parte dei 
Perú, los Senores Teniente-Co- 
ronel Roberto López, Jefe; Mayor 
Manuel Zárate y Capitán Bernar- 
dino G. Vallenas, Ayudantes, sir- 
viendo este. último de Secretario j 
y, por parte dei Brasil, los Se- 
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meü’os Tenentes da Armada Gar¬ 
cia d’Avila Pires e Albuquerque e 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ajudantes; Capitães Doutor 
João Braulino de Carvalho e Dou¬ 
tor Manoel Maurício Sobrinho, 
Médicos; Primeiro Tenente do 
Exercito Alfredo Luna, Comman- 
dante do Contingente; Engenhei¬ 
ro Civil, Odilon Borges de Car¬ 
valho, Rubens Nelson Alves e Re¬ 
nato Junqueira Ferreira da Silva, 
Auxiliares; Doutor Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do material: 
e, por parte do Perú, os Senhores 
Tenente-Coronel Roberto López, 
Chefe; Major Manuel Zárate e Ca¬ 
pitão Bernardino G. Vallenas, Aju¬ 
dantes, servindo este ultimo de 
Secretario; afim de inaugurarem 
os trabalhos de demarcação da 
fronteira no corrente anno. 

O Chefe da Commissão Brasi¬ 
leira declarou que essa Commissão 
soffreu as seguintes alterações: 
substituição do Senhor Capitão- 
Tenente Medico Doutor Annibal 
Bittencourt pelo Senhor Capitão 
Medico Doutor Manoel Maurício 
Sobrinho; designação dos Senhores 
Engenheiro Civil, Odilon Borges de 
Carvalho e Renato Junqueira Fer¬ 
reira Silva para exercerem os cargos 
de Auxiliares; nomeação do Senhor 
Primeiro Tenente da Armada Gar¬ 
cia d’Avila Pires e Albuquerque 
para o cargo de Ajudante. 


nores Contra-Almirante Antonio 
Alves Ferreira da Silva, Jefe; Ca- 
pitán de Corbeta Braz Dias de 
Aguiar Sub-jefe; Capitanes-Te- 
nientes Alfredo de Miranda Ro¬ 
drigues y Amaury Sadock de Frei¬ 
tas, y Primeros Tenientes de la 
Armada Garcia d’Avila Pires e Al¬ 
buquerque y Arthur Bustamante 
de Albuquerque, Ayudantes; Ca- 
pitanes Doctor João Braulino de 
Carvalho y Doctor Manoel Mau¬ 
rício Sobrinho, Médicos; Primer 
Teniente dei Ejército Alfredo 
Luna, Comandante dei Contin¬ 
gente; Ingeniero Civil, Odilon Bor¬ 
ges de Carvalho, Rubens Nelson 
Alves y Renato Junqueira Fer¬ 
reira da Silva, Auxiliares; Doctor 
Miguel José de Almeida Pernam¬ 
buco Filho, Secretario y encar- 
gado dei material; a fin de inau¬ 
gurar los trabajos de demarcación 
de la frontera en el corriente ano. 

El Jefe de la Comisión Bra- 
silera declaró que esa Comisión 
sufrió las siguientes alteraciones: 
substitución dei Senor Capitán- 
Teniente Médico Doctor Annibal 
Bittencourt por el Senor Capitàn- 
Médico Doctor Manuel Maurício 
Sobrinho, designación de los Se- 
nores Ingeniero Civil, Odilon Bor¬ 
ges de Carvalho y Renato Jun¬ 
queira Ferreira da Silva para 
ejerceren los cargos de Auxiliares; 
nombramiento dei Senor Primer 
Teniente de la Armada Garcia 
d’Avila Pires e Albuquerque para 
el cargo de Ayudante. 
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0 mesmo Chefe declarou que 
já se acham nos rios “Amonea” e 
“Juruámirim” os viveres e mate- 
riaes destinados ás quatro turmas 
que deverão operar no divisor de 
aguas Ucayale-Juruá, de confor¬ 
midade com o estabelecido na Acta 
da 15 a Conferencia. 

O Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana declarou que, segundo no¬ 
ticia de seu Governo, foram por 
este nomeados tres officiaes — dois 
technicos e um medico —para fa¬ 
zerem parte dessa Commissão, os 
quaes devem ter" partido de Lima 
para Iquitos no dia dois do cor¬ 
rente mez de Março, afim de se 
incorporarem á Commissão Mixta. 

O mesmo Chefe expressou tam¬ 
bém sua satisfação, não só pela 
nomeação dos novos membros da 
Commissão Brasileira, Senhores 
Primeiro Tenente da Armada Gar¬ 
cia d’Avila Pires e Albuquerque, 
Capitão Doutor Manoel Maurício 
Sobrinho, Engenheiro Civil Odilon 
Borges de Carvalho e Renato Jun¬ 
queira Ferreira da Silva, aos quaes 
felicita com effusão, como também 
porque tudo faz esperar que os 
trabalhos da Commissão Mixta» 
desenvolvendo-se, como até hoje’ 
na mais perfeita harmonia, toma¬ 
rão um impulso maior com a co¬ 
operação dos distinctos membros 
brasileiros que á mesma se incor¬ 
poram. 

O Chefe da Commissão Brasi¬ 
leira externou o prazer que lhe 


El mismo Jefe deelaró que yá 
se hallan en los rios “Amonoa” y 
“Yuruámirim” los víveres y mate- 
riales destinados á las cuatro sub- 
comisiones que deberán operar en 
la divisória de aguas Ucayale- 
Yuruá, de conformidad con lo es- 
tablecido en el Acta de la 15 a 
Conferencia. 

El Jefe de la Comisión Peruana 
deelaró que, segiin noticia de su 
Gobierno, fueron por éste nom- 
brados tres officiales — dos téc¬ 
nicos y un médico — para hacer 
parte de esa Comisión, los euales 
deben haber partido de Lima para 
Iquitos en el día dos dei corri- 
ente mes de Marzo, a fin de incor- 
porarse a la Comisión Mixta. 

El mismo Jefe expresó tam- 
bién su satisfación no solo por 
el nombramiento de los nuevos 
miembros de la Comisión Bra- 
silera, Senores Primer Teniente de 
la Armada Garcia d’Avila Pires 
e Albuquerque, Capitán Doctor 
Manoel Maurício Sobrinho, Inge- 
niero Civil Odilon Borges de Car¬ 
valho y Renato Junqueira Fer¬ 
reira da Silva, a los euales felicita 
con efusión, sino también, porque 
todo hace esperar que los trabajos 
de la Comisión Mixta, desenvol- 
viéndose, como hasta hoy en la 
más perfecta armonía, tomarán un 
impulso mayor con la cooperación 
de los distinguidos miembros bra- 
sileros que la han integrado. 

El Jefe de la Comisión Bra- 
silera, exteriorizó el placer que 
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causa a nomeação dos novos mem¬ 
bros da Commissão Peruana e faz 
votos para que possa sentir muito 
breve a influencia benefica de sua 
cooperação nos trabalhos da Com¬ 
missão Mixta. 

Os Chefes das duas Commissões 
accordaram em que a partida da 
Commissão Mixta se realise no dia 
sete de Abril proximo, no vapor 
Cuyabá, com destino á fronteira» 
afim de dar execução ao pro- 
granmia constante da Acta da 
15 a Conferencia, lavrada na ci¬ 
dade de Belém aos vinte dias do 
mez de Novembro do armo mil no¬ 
vecentos e vinte e quatro; que os 
referidos officiaes recem-nomeados 
pelo Governo Peruano serão incor¬ 
porados á Commissão Mixta na 
cidade de Manáos se já alli se 
acharem quando essa Commissão 
passar para o rio “Juruá”; que, fi¬ 
nalmente, no caso de não se reali- 
sar o encontro na alludida cidade, 
serão tomadas as necessárias pro¬ 
videncias para que esses officiaes 
possam seguir ao encontro da 
Commissão Mixta na zona da fron¬ 
teira, no Alto Juruá. 

Os Chefes das duas Commis¬ 
sões resolveram deixar consi¬ 
gnado na presente Acta que os 
estudos realisados pela Commissão 
Mixta para a determinação da nas¬ 
cente principal do rio “Breu” obe¬ 
deceram rigorosa e exclusivamente 
ás condições estipuladas na Acta 


le causa el nombramiento de los 
nuevos miembros de la Comisión 
Peruana y hace votos para que 
pueda sentir muy en breve la in¬ 
fluencia benéfica de su cooperación 
en los trabajos de la Comisión 
Mixta. 

Los Jefes de las dos Comi- 
siones acordaron en que la par¬ 
tida de la Comisión Mixta se 
realice en el día siete de Abril 
próximo, en el vapor Cuyabá, 
con destino a la frontera, afin 
de dar ejecución al programa que 
consta en el Acta de la 15 a Con¬ 
ferencia, redactada en la ciudad 
de Belem a los veinti dias dei mes 
de Noviembre dei ano mil nove- 
cientos veinticuatro: que los refe¬ 
ridos officiales recien nombrados 
por el Gobierno Peruano serán in¬ 
corporados á la Comisión Mixta en 
la ciudad de Manaos si yá allí se 
hallanse cuando esa Comisión pase 
para el rio “Yuruá”; que, final¬ 
mente, en el caso de no realizarse 
el encuentro en la aludida ciudad, 
serán tomadas las necesarias pro¬ 
videncias para que esos officiales 
puedan seguir al encuentro de la 
Comisión Mixta en la zona de la 
frontera, en el Alto Yuruá. 

Los Jefes de las dos Comisiones 
resolvieron dejar consignado en 
la presente Acta que los estúdios 
realizados por la Comisión Mixta 
para la determinación de la naci- 
ente principal dei rio “Breu” obe- 
decieron rigurosa y exclusivamente 
a las condiciones estipuladas en el 
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da 14 a Conferencia, realisada na 
cidade de Belém aos vinte e nove 
dias do mez de Março de mil no¬ 
vecentos e vinte e quatro; tendo 
sido as mesmas regras igualmente 
applicadas nas pesquisas das nas¬ 
centes dos rios “Tarauacá” e “Jor¬ 
dão”, como trabalhos elucidativos 
da demarcação da fronteira e com¬ 
probativos da perfeita identifica¬ 
ção do divisor de aguas que separa 
as que correm para o Juruá, a 
Oéste, das que correm para o 
mesmo rio, ao Norte. 

Estando toda a Commissão 
Mixta de accôrdo e nada mais ha¬ 
vendo a tratar foi encerrada a 
Conferencia. 

E, para que conste a todo tempo, 
lavraram os Secretários a presente 
Acta, em dois exemplares, cada 
um escripto em portuguez e hes- 
panhol, a qual, depois de lida 
e approvada, é assignada pelos 
membros presentes da Commissão 
Mixta. 

Antonio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe da Commissão Brasileira.— 
Braz Dias de Aguiar, Sub-ehefc. 

— Alfredo de Miranda Rodrigues, 
Ajudante. — Amaury Sadock de 
Freitas, Ajudante.— Garcia d’ Avi- 
la Pires e Albuquerque, Ajudante. 

— Arthur Buslamanie de Albuquer¬ 
que, Ajudante.— João Braulino de 
Carvalho, Medico.— Manoel Mau¬ 
rício Sobrinho, Medico.— Alfredo 
Luna, Commandante do Contin¬ 
gente.— Odilo7i Borges de Carvalho, 


Acta de la 14 a Conferencia, rea¬ 
lizada en la ciudad de Belem a los 
veintinueve dias dei mes de Marzo 
de mil novecientos veinticuatro, 
habiendo sido las mismas regias 
igualmente aplicadas en las pcs- 
quizas de las nacientes de los rios 
“Tarahuacá” y “Jordan”, como 
trabajos elucidativos de lademar- 
cación de la frontera y comproba¬ 
tivos de la perfecta identificación 
de la divisória de aguas, que se¬ 
para las que correnpara el Yuruá, 
al Oeste, de las que corren para el 
mismo rio, al Norte. 

Estando toda la Comisión Mixta 
de acuerdo y no habiendo más de 
que tratar, fué encerrada la Con¬ 
ferencia. 

Y, para que conste en todo tiem- 
po, redactaron los Secretários la 
presente Acta, en dos ejemplares, 
cada uno escrito en espanol y por¬ 
tuguês, la cual, después de leída 
y aprobada, es firmada por los 
miembros presentes de la Comisión 
Mixta. 

Roberto López, Jefe de la Comi¬ 
sión Peruana. — Manuel Zárale, 
Ayudante. — Bernardino fí. Val- 
lenas , Ayudante, sirviendo de Se¬ 
cretario. — Antonio Alves Ferreira 
da Silva, Chefe da Commissão Bra¬ 
sileira.— Braz Dias de Aguiar, Sub- 
Chefe. — Alfredo de Miranda Ro¬ 
drigues, Ajudante.— Amaury Sa¬ 
dock de Freitas, Ajudante. — Gar¬ 
cia d’Avila Pires e Albuquerque, 
Ajudante. — Arthur Bustumantc 
de Albuquerque, Ajudante.— João 
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Auxiliar.— Rubens Nelson Alves, 
Auxiliar. — Renato Junqueira Fer¬ 
reira da Silva, Auxiliar.— Miguel 
José de Almeida Pernambuco Filho, 
Secretario e encarregado do ma¬ 
terial. — Roberto López, Jefe de 
la Comisión Peruana.— Manuel 
Zárate, Ayudante. — Bcrnardino 
G. Valienas, Ayudante, sirviendo 
de Secretario. 


Braulino de Carvalho, Medico. — 
Manoel Maurício Sobrinho, Me¬ 
dico. — Alfredo Luna, Comman- 
dante do Contingente. — Odilon 
Borges de Carvalho, Auxiliar.— Ru¬ 
bens Nelson Alves, Auxiliar. — Re¬ 
nato Junqueira Ferreira da Silva, 
Auxiliar.— Miguel José de Almeida 
Pernambuco Filho, Secretario e 
encarregado do material. 


N. 45 

XII — Acta da XVII Conferencia da Commissão Mixta de Li¬ 
mites Brasileiro-Peruana, em 31 de Março de 1925 


Aos trinta e um dias do mez 
de Março do anno mil novecentos 
e vinte cinco, sendo Presidente 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Arthur da Silva 
Bernardes e Presidente da Re¬ 
publica do Perú o Excellentis¬ 
simo Senhor Augusto B. Leguia, 
reuniram-se em Conferencia, na 
séde da Commissão Brasileira, 
na cidade de Belém, capital do 
Estado do Pará, os seguintes 
membros da Commissão Mixta 
Brasileiro-Peruana Demarcadora 
de Limites, sendo por parte do 
Brasil, os Senhores Contra-Almi¬ 
rante Antonio Alves Ferreira da 
Silva, Chefe; Capitão de Corveta 
Braz Dias de Aguiar, Sub-Che- 
fe; Capitães-Tenentes Alfredo de 
Miranda Rodrigues e Amaury 


A los treintaiun dias dei mes 
de Marzo dei ano mil noveci- 
entos veinticineo, siendo Presi¬ 
dente de la República dei Perú 
el Excelentísimo Senor Augusto 
B. Leguia y Presidente de la Re¬ 
pública de los Estados Unidos dei 
Brasil el Excelentísimo Senor Do- 
ctor Arthur da Silva Bernardes, 
reuniéronse en Conferencia, en 
la séde de la Comisión Brasilera, 
en la ciudad de Belem, capital 
dei Estado dei Pará, los sigui- 
entes miembros de la Comisión 
Mixta Peruano-Brasileira Demar¬ 
cadora de Limites, siendo por 
parte dei Perú, los Senores Te- 
niente-Coronel Roberto López, 
Jefe; Mayor Manuel Zárate y Ca- 
pitán Bernardino G. Vallenas, 
Ayudantes, sirviendo este último 
de Secretario; y, por parte dei 



Sadock de Freitas, e Primeiros 
Tenentes da Armada Garcia d’A- 
vila Pires e Albuquerque e Ar- 
thur Bustamante de Albuquerque, 
Ajudantes; Doutor Miguel José 
de Almeida Pernambuco Filho, 
Secretario e encarregado do ma¬ 
terial; e, por parte do Perú, os 
Senhores Tenente-Coronel Ro¬ 
berto López, Chefe; Major Ma¬ 
nuel Zárate e Capitão Bernardino 
G. Vallenas, Ajudantes, servindo 
este ultimo de Secretario. 

A presente Conferencia tem 
por fim a confrontação e assigna- 
tura de dois exemplares do map- 
pa, na escala de um para cem 
mil construídos e desenhados pe¬ 
las Commissões Brasileira e Pe¬ 
ruana, representando os traba¬ 
lhos executados pela Commissão 
Mixta nos annos mil novecentos 
e vinte tres e mil novecentos e 
vinte e quatro, desde a nascente 
principal do rio “Santa Rosa”, 
affluente da margem esquerda do 
rio “Punis”, até a intersecção do 
parallelo da foz do rio “Breu”, 
affluente da margem direita do 
rio “Juruá”, com o rio “Amonea”, 
affluente da margem esquerda do 
mesmo Juruá, bem assim a con¬ 
frontação e assignatura da planta 
topographica levantada e dese¬ 
nhada em dois exemplares pelas 
mesmas Commissões, na escala 
de um para cinco mil, para re¬ 
presentar com detalhe as ope¬ 
rações executadas em torno da 


Brasil, los Senores Contra-Almi¬ 
rante Antonio Alves Ferreira da 
Silva, Jefe; Capitán de Corbeta 
Braz Dias de Aguiar Sub-Jefe; 
Capitanes-Tenientes Alfredo de 
Miranda Rodrigues y Amaury 
Sadock de Freitas, y Primeros 
Tenientes de la Armada Garcia 
d’Avila Pires e Albuquerque y 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ayudantes; Doctor Miguel 
José de Almeida Pernambuco 
Filho, Secretario y encargado dei 
material. 

La presente Conferencia tiene 
por fin la confronta y firma de 
dos ejemplares dei mapa, a la es¬ 
cala de uno por cien mil, cons¬ 
truídos y dibujados porias Comi- 
siones Peruana y Brasilera, repre¬ 
sentando los trabajos ejecutados 
por la Comisión Mixta en los 
anos mil novecientos veintitres 
y mil novecientos veintecuatro, 
desde la naciente principal dei 
rio “Santa Rosa”, afluente de la 
margen izquierda dei rio “Purús”, 
hasta la intersección dei paralelo 
de la boca dei rio “Breu”, afluente 
de la margen derecha dei rio 
“Yuruá” conelrío “Amonea” aflu¬ 
ente de la margen izquierda dei 
mismo Yuruá, asi como la con¬ 
fronta y firma de la planta topo- 
gráphica levantada y dibujada en 
dos ejemplares por lasmismas Co- 
misiones, a la escala de uno por 
cinco mil para representar con de- 
talle las operaciones ejecutadas al 
rededor de la boca dei rio “Breu”, 
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foz do rio “Breu”, inclusive em 
um trecho do Juruá, e a precisa 
locação do referido parallelo. 

Em seguida, procedeu-se ao es¬ 
tudo e confrontação dos quatro 
citados exemplares, e, reconhecida 
pela Commissão Mixta a sua 
perfeita conformidade com os tra¬ 
balhos realisados, foram elles ap- 
provados, sendo logo depois as- 
signados pelos Chefes das Com- 
missões Brasileira e Peruana. 

A linha de fronteira, ao longo 
do rio “Breu”, deixa de ser repre¬ 
sentada, segundo a convenção car- 
tographica, por não o permittir a 
escala do mappa que contém esse 
rio. 

Estando terminado o assumpto 
da presente Conferencia, foi a 
mesma encerrada. 

E para que conste a todo tem¬ 
po, lavraram os Secretários a 
presente Acta, em dois exem¬ 
plares, cada um escripto em por- 
tuguez e hespanhol, a qual, de¬ 
pois de lida e approvada, é assig- 
nada pelos membros presentes 
da Commissão Mixta. 

Anlonio Alves Ferreira da Silva, 
Chefe da Commissão Brasileira.— 
Braz Dias de Aguiar, Sub-chefe.— 
Alfredo de Miranda Rodrigues, 
Ajudante.— Amaurg Sadock de 
Freitas, Aj udante.— Garcia d’Avila 
Pires e Albuquerque, Ajudante.— 
Arthur Bustamante de Albuquer¬ 
que, Ajudante.— Miguel José de 
Almeida Pernambuco Filho, Se¬ 
cretario e encarregado do ina- 


inclusive en un trecho dei Yuruá 
y la precisa localización dei re¬ 
ferido paralelo. 

En seguida, se procedió al es¬ 
túdio y confronta de los cuatro 
citados ejemplares, y, reconocida 
por la Comisión Mixta su perfecta 
conformidad con los trabajos rea¬ 
lizados, fueran ellos aprobados, 
siendo luego después firmados por 
los Jefes de la Comisiones Pe¬ 
ruana y Brasilera. 

La linea de frontera, a lo largo 
dei rio “Breu”, deja de ser repre¬ 
sentada, según la convención car¬ 
tográfica, por no permitir la escala 
dei mapa que contiene ese rio. 

Estando terminado el asunto 
de la presente Conferencia, fué 
la misma encerrada. 

Y para que conste en todo ti- 
empo, redactaran los Secretários 
la presente Acta, en dos ejem¬ 
plares, cada uno escrito en es- 
paíiol y português, la cual, des¬ 
pués de leída y aprobada, es 
firmada, por los miembros pre¬ 
sentes de la Comisión Mixta. 

Roberto López, Jefo de la Co¬ 
misión Peruana.— Manuel Zá- 
rate, Ayudante.— Bcrnardino G. 
Vallenas, Ayudante. — Antonio 
Alves Ferreira da Silva, Chefe 
da Commissão Brasileira.— Braz 
Dias de Aguiar, Sub-chefe.— Al¬ 
fredo de Miranda Rodrigues, Aju¬ 
dante.— Amaurg Sadock de Frei¬ 
tas, Ajudante.— Garcia d’Avila 
Pires e Albuquerque, Ajudante.- 1 - 
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terial.— Roberto López, Jefe dela Arthur Bustamante de Albuquer- 
Comisión Peruana.— Manuel Zá- que, Ajudante.— Miguel José de 
rate, Ayudante.— Bernardino G. Almeida Pernambuco Filho, Se- 
Vallenas, Ayudante, sirviendo de cretario e encarregado do ma- 
Secretario. terial. 


1NT. 46 

XIII — Trechos do Relatorio do Chefe da Commissão de 
Limites com o Perú, em 25 de Fevereiro de 1925 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de fazer a Vossa Excellencia uma resumida expo¬ 
sição dos principaes factos occorridos, durante o anno 1924, na Com¬ 
missão demarcadora de limites a meu cargo. 

No dia 16 de Março deixou a Commissão Brasileira o porto do 
Rio de Janeiro, a bordo do paquete nacional Ceará , com destino á 
sede da Commissão Mixta, na cidade de Belém, capital do Estado do 
Pará, onde chegou a 29 do mesmo mez, dentro do prazo prefixado na 
ultima Acta do anno anterior, para reunião da referida Commissão 
Mixta. 

^ A Commissão Brasileira era composta dos mesmos membros, 
augmentada do Capitão-Tenente Medico Doutor Annibal Bitten¬ 
court, nomeado por Portaria de 10 de Fevereiro de 1924. O Primeiro 
Tenente da Armada Arthur Bustamante de Albuquerque, que até 
então exercia o cargo de Auxiliar, foi promovido ao de Ajudante por 
Portaria de 24 de Janeiro do mesmo anno. A Commissão Peruana 
compunha-se dos mesmos tres Officiaes — um Chefe e dois Ajudantes 
— que operaram, em 1923. 

Presentes todos os membros da Commissão Mixta Brasileiro- 
Peruana Demarcadora de Limites, foi convocada a 14 a Conferencia, 
que se realisou na sede da Commissão Brasileira a 29 de Março, sendo 
lavrada a respectiva Acta cuja cópia tive a honra de remetter a Vossa 
Excellencia, acompanhada de officio n. 8 de 4 de Abril. Nessa reunião 
foi minuciosamente estabelecido o programma de trabalhos para o 
anno 1924, já anteriormente esboçado na Acta da 13 a Conferencia, 
a ultima realisada no anno precedente. 
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Corno não constassem de documento official, senão de accordo 
verbal entre os Chefes das duas Commissões, desde o inicio dos tra¬ 
balhos de demarcação da fronteira, as condições a serem obser¬ 
vadas na determinação de nascentes principaes de rios fronteiriços, 
propuz ao Chefe da Commissão Peruana que fossem transcriptas na 
Acta da 14 a Conferencia as que se encontram no opusculo de minha 
autoria, publicado e adoptado pelo Ministério das Relações Exteriores, 
e até então postas em pratica nos trabalhos da fronteira brasileiro- 
peruana. 

Como nos annos anteriores, e para minorar as difficuldades op- 
postas á Commissão pela escassez das aguas na época da viagem 
para a fronteira, resolvi enviar a maior parte dos viveres e materiaes 
na estação das aguas. Assim, a carga destinada á primeira turma, 
que operaria a Léste do rio “Embira”, foi despachada para o seringal 
“União”, da margem desse rio, onde já se achava uma turma desti¬ 
nada a transportal-a, pelos rios “Jaminaua” e “Furnaya”, até a 
intersecção deste ultimo com o parallelo de 10° de latitude sul, de 
conformidade com o exposto no meu relatorio de Março do anno 
proximo findo. Procedendo desse modo, seria facil attingir o ultimo 
ponto do trecho de fronteira demarcado em 1923 sobre o divisor de 
aguas “Embira-Purús”, mas uma vasante extraordinária, na época 
das enchentes, produzindo encalhes de navios e impedindo a nave¬ 
gação naquellas zonas, até mesmo em batelões, tornou morosissimo e 
penoso o referido transporte, só possível em pequenas ubás, de sorte 
que, ao chegar a turma a “União”, estava o mesmo apenas iniciado. 

O Ajudante da Commissão, Capitão-Tenente Alfredo de Miranda 
Rodrigues, a quem confiei a direcção dessa turma, foi forçado a subir 
o rio “Embira” até o parallelo de 10“ e percorrer a picada aberta sobre 
este o anno passado, emquanto aquelle transporte se eííectuava pelos 
citados rios. 

A carga da segunda turma, que devia subir o rio “Tarauacá” 
para proseguir os trabalhos de 1923 no divisor de aguas a Oéste do 
rio “Embira”, não passou, pela mesma razão, de Villa Seabra apesar 
das medidas por mim tomadas para o seu transporte até “Revisão”, 
no Alto rio “Jordão”, onde devia ser encontrada pela mesma turma 
na época dos trabalhos. 

Os viveres e materiaes da terceira turma, destinada a operar no 
rio “Breu”, foram transportados no vapor Môa, que não alcançou 
a foz desse rio, conseguindo, porém, com muita difficuldade, chegar 
a “São João”, no alto rio “Juruá”, proximo daquclla foz. 
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Grandes foram os embaraços produzidos pela extemporânea 
vasantc dos rios acreanos nos mezes de Janeiro, Fevereiro e Março, 
durante os quaes se manifestam normalmente as maiores enchentes 
que transformam-se muitas vezes em perigosas inundações. 

Medidas opportunas, secundadas pelo esforço do pessoal, dis¬ 
siparam os receios de irrealisação do plano elaborado, compensando-se 
o tempo perdido com o louvável e patriótica dedicação dos meus 
auxiliares, que permittiram assim realisar-se grande e inesperado 
avanço na demarcação da fronteira. 

A Commissão Mixta seguio de Belém no dia 7 de Abril, no vapor 
Aymoré, da “The Amazon River Steam Navigation Company”, 
chegando a Mandos no dia 15 e dalli partindo a 17, no vapor índio 
do Brasil, para o alto “Jurud”, onde terminou sua viagem no dia 28 
do mesmo mez fundeando em frente ao seringal “Veneza”. 

Nesse ponto já se achavam os pequenos navios de roda á pôpa, 
denominados chatas, Uruguayana e Curyliba, promptos a receberem 
passageiros e cargas em baldeação, respectivamente para Villa Sea- 
bra no rio “Tarauacá”, e Cruzeiro do Sul, no alto “Jurud”. 

Na tarde de 30 de Abril suspendeu o Curilyba, a cujo bordo se¬ 
guiram os seguintes membros da Commissão Brasileira: Chefe, Con¬ 
tra-Almirante Antonio Alves Ferreira da Silva; Sub-chefe, Capitão 
de Corveta Braz Dias de Aguiar; Ajudante, Capitão-Tenente Amaury 
Sadock de Freitas; Medico, Capitão-Tenente Doutor Annibal Bitten¬ 
court; Commandante do contingente, Primeiro Tenente do Exercito 
Alfredo Luna. Essa parte da Commissão Brasileira foi acompanhada 
pelo Tenente-Coronel Roberto López, Chefe da Commissão Peruana. 

A’ excepção do Capitão de Corveta Braz de Aguiar e do Pri¬ 
meiro Tenente Luna, que ficariam no posto de observações astronó¬ 
micas de Cruzeiro do Sul, todos os demais Officiaes se destinavam 
aos trabalhos do rio “Breu” e do Parallelo da foz desse rio, affluente 
da margem direita do “Jurud”. 

No dia 1 de Maio, a 0 h ,15 m , partio de “Veneza” a chata Uru- 
yuayana, levando a seu bordo duas turmas: uma, sob a direcção do 
Ajudante da Commissão Brasileira, Capitão-Tenente Alfredo de Mi¬ 
randa Rodrigues, tendo como medico o Capitão Doutor João Braulino 
de Carvalho; a outra, dirigida pelo Ajudante, Primeiro Tenente da 
Armada Arthur Bustamante de Albuquerque, que levava como Au¬ 
xiliar o Sr. Rubens Nelson Alves. A’ primeira foi incorporado o 
Capitão Bernardino G. Vallenas, e d segunda, o Major Manuel Zárate, 
ambos Ajudantes da Commissão Peruana. 
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Cada turma foi acompanhada de um radiotelegraphista, um mo¬ 
torista, praças do contingente e algum pessoal civil, devendo ser mais 
tarde contractados outros trabalhadores, conforme as exigências do 
serviço. Todas as turmas possuiam o material necessário, inclusive 
batelões, ubás e mologodüles, sendo estes assim distribuídos: um de S 
HP e dois de 5 HP para cada uma das que seguiram no Uruguayana, 
reservando-se dois de 5 HP e um de 6 HP para a que viajava no 
Curytiba com destino ao rio “Breu”. 

Para mais claresa, trataremos separadamente de cada uma das 
quatro sub-commissões: a que subio o rio “Embira” para continuar, 
até a nascente do rio “Santa Rosa”, a demarcação iniciada em 1923, 
a Léste daquelle rio; a que subio o rio “Tarauacá”, com o fim de levar 
até a nascente principal do rio “Breu” os trabalhos a Oéste do “Em¬ 
bira”, começados naquelle mesmo anno; a que se destinava á delimi¬ 
tação da fronteira em todo o rio “Breu” e no parallelo da foz deste; 
finalmente, a incumbida de realisar as observações astronômicas 
em Cruzeiro do Sul e transmittir diariamente signaes radio-horarios 
ás turmas em operações no campo. 

TURMA DO RIO “EMBIRA” 

Esta turma viajou, como dissemos, no pequeno navio Uru¬ 
guayana, que, partindo de “Veneza”, no alto “Juruá”, na madrugada 
de 1 de Maio de 1924, alcançou a foz do “Tarauacá” ás 23 i ,30 m do 
dia 2, donde suspendeu depois de receber alguns volumes de carga 
de embarcações alli depositados após os serviços do anno transacto. 
Proseguindo a sua viagem, chegou á foz do rio “Embira”, onde o 
Capitão-Tenente Alfredo de Miranda Rodrigues fez desembarcar todo o 
pessoal e material de sua turma, acampando em seguida na citada foz. 

A viagem desde esse ponto até o seringal “União” foi muito 
morosa, devido á forte corrente do rio, só chegando a turma no dia 
25 de Maio áquelle logar, onde se fazia, desde 1923, a base de ope¬ 
rações no rio “Embira”. 

Com difficuldade havia sido levada para o barracão alli exis¬ 
tente, pelo gerente da firma Nicolaus & C“., a carga enviada de Belém, 
no mez de Fevereiro, em navio da mesma casa e que encalhára abaixo 
do referido seringal, tão forte era a escassez de aguas, apesar de ser 
época de enchente dos rios acreanos. 

Conforme o expendido no meu ultimo relatorio, quando a turma 
chegasse a “União”, já devia ter seguido toda a carga pelo “Jami- 
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nauíi” e seu affluente “Furnaya”, em cujo alto seria levantado em 
deposito, no pique aberto pela mesma turma no anno anterior, sendo 
sua guarda confiada a homens de inteira confiança, por mim desig¬ 
nados, visto ser a região povoada de indios selvagens. 

O mesmo caminho seria seguido pela turma, com o fim de al¬ 
cançar mais facilmente a intersecção do “Furnaya” com o parallelo 
de 10°, onde fôra erigido um marco em 1924, já nas proximidades do 
divisor de aguas “Embira-Purús”. 

As difficuldades que a vasante oppunha á navegação, não per- 
mittiam que a- ubás lá chegassem; sendo, por isso, a carga transpor¬ 
tada por terra e sobre as costas de trabalhadores, inclusive indios 
“Cachinauas”, para o ponto mais proximo do visado. 

O chefe da turma, bem comprehendendo a situação, resolveu 
sulcar com ella as aguas do rio “Embira” até a fronteira, e seguir 
pela picada aberta em 1923 no parallelo de 10°, afim de collocar um 
marco nesse parallelo, á margem esquerda do igarapé “Major Dantas”, 
affluente da margem esquerda do “Riosinho”, no ponto cujas coor¬ 
denadas geographicas já estavam determinadas, satisfazendo assim 
a exigencia contida na Acta da 13“ Conferencia, para diminuir o in- 
tervallo entre dois marcos consecutivos do citado parallelo. Ao mesmo 
tempo, ultimava-se a conducção da carga de “União” para o de¬ 
posito do alto “Furnaya”. 

Tendo deixado “União” no dia 28 de Maio, chegou a turma ás 
9 b ,30 m de 9 de Junho á fronteira, onde encontrou totalmente fechado 
pelo matto o acampamento feito em 1923, nas visinhanças da inter¬ 
secção do rio “Embira” com o parallelo de 10° de latitude sul. 

Foram tomadas immediatamente todas as providencias para 
limpeza do campo e organisação de novo acampamento, bem assim 
da reabertura da picada que corre sobre o alludido parallelo, a qual 
se achava absolutamente intransitável. 

No dia 12, iniciou-se o transporte de cargas para o kilometro 12, 
onde chegou a turma do dia 16 do mesmo mez, afim de levantar o 
já referido marco á margem esquerda do igarapé “Major Dantas”, 
denominação dada por esta Commissão em homenagem ao Ajudante 
fallecido em 1923, após a execução de árduos trabalhos no rio “Acre”, 
até além da respectiva nascente principal. 

A inauguração do marco, cujos característicos constam do Termo 
e da Acta respectiva, teve logar no dia 21 de Junho, ficando o marco 
a 8 metros da intersecção da margem direita do igarapé com o paral¬ 
lelo de 10° de latitude. 
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As coordenadas geographicas e a altitude do local em que foi o 
mesmo construído acham-se no quadro que acompanha este rela¬ 
tório. 

Levantado o marco, seguio a turma pela picada do parallelo, 
chegando no dia 29 ao kilometro 45, onde permaneceo até 1 de Junho, 
afim de iniciar as pesquisas da intersecção daquelle parallelo com o 
divortium aquarum, que separa as aguas dos rios “Juruá” e “Purús”, 
ao qual denominaremos abreviadamente — divisor de aguas “Em- 
bira-Purús”, por serem do rio “Embira”, affluente do “Juruá”, todas 
as aguas que na zona considerada correm para este ultimo, ao Norte. 

Auxiliado pelo empregado Felizardo de Cerqueira, morador na 
região e antigo catechista dos indios “Cachinauas”, concentrados 
nos altos dos rios “Tarauacá” e “Embira”, iniciou o chefe da turma, 
no dia 2 de Julho, o reconhecimento do divisor de aguas, fazendo as 
picadas e explorações necessárias, resultando desse trabalho a deter¬ 
minação, no dia 4, do ponto de intersecção do parallelo de 10° de la¬ 
titude Sul com o mesmo divisor de aguas. 

Só no dia 14 de Julho foi inaugurado o marco dessa intersecção, 
já por terem terminado os cálculos das coordenadas no dia 11, já 
para que a continuação das explorações e abertura da picada sobre o 
divisor viesse confirmar a certeza da determinação daquelle ponto. 

Vestígios dos indios “Jaminauas” deixavam bem clara a sua pre¬ 
sença, obrigando a mais severa vigilância pela turma, que era por 
elles observada c acompanhada desde o kilometro 12. 

No dia 19 de Julho vimos corroborada a presumpção, por mim 
manifestada no ultimo relatorio, de que os referidos indios nenhuma 
intenção tinham de nos atacarem, considerando-nos antes seus amigos, 
não só pelos presentes que lhes deixavamos desde o anno anterior, 
como também pelo respeito absoluto ás suas roças. As 16 horas da¬ 
quelle dia appareceu na picada do divisor uma india “Jaminaua”, 
que, aos gritos, approximou-se do acampamento, no caracter de 
parlamentar, manifestando o desejo que nutria o “tuchaua” de visitar 
a turma no acampamento. Concedida a necessária permissão, e a 
um só grito dessa original parlamentar, surgiram de varias direcções 
muitos indios, quatro dos quaes pernoitaram no nosso acampamento. 

Estava, pois, firmada a amisade que nos convinha, como ga¬ 
rantia da realisação dos nossos trabalhos, sem entretanto dissipar as 
nossas desconfianças nem diminuir a vigilância, pois continuava o 
acampamento cercado pelos selvicolas. 

Duas turmas continuavam o serviço de exploração para fixar o 
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divisor de aguas: uma, dirigida pelo maüeiro Felizardo de Cerqueira, 
e a outra, pelo Cabo Alfredo Duarte, de reconhecida aptidão para 
serviços dessa natureza. 

Seguindo, porém, na direcção em que correm os rios —pois 
haviam partido da intersecção do “Embira” com o parallelo de 10° 
e continuavam sempre no mesmo sentido em busca da nasceme piin- 
cipal do rio “Santa Rosa” achavam-se em circumstancias desfa¬ 
voráveis á realisação do seu desideratum; por isso, resolveu o Capitão- 
Tenente Miranda Rodrigues ordenar ao maüeiro Felizardo que des¬ 
cesse o rio “Jaminaua”, afüuente do “Embira”, e fosse até um ponto 
já delle conhecido, donde pudesse rumar para o rio “Santa Rosa”, 
afim de operar, a partir deste, em sentido opposto ao de suas antigas 
explorações. 

O Cabo Duarte, com uma turma de 10 homens, teve ordem de 
abandonar a picada que vinha fazendo e abrir um pique para Léste 
até encontrar o divisor de aguas procurado. 

Uma terceira turma foi entregue ao Anspeçada Marialva para 
fazer uma picada, no sentido do Sul, até attingir o divisor, e as neces¬ 
sárias explorações para a posterior identificação deste. 

No dia 29, depois de ter feito explorações no sentido de Léste, 
regressou esta ultima turma, tendo encontrado um igarapé muito 
grande que corria para o Sul, parecendo ser o “Curanjinha”, affiuente 
do “Curanja”, que por sua vez é affluente da margem esquerda do 
rio “Purús”. 

Para evitar duvidas na locação do divisor de aguas, foi ordenado 
ao referido anspeçada que descesse no dia 4 de Agosto o supposto 
“Curanjinha”, o que foi por elle cumprido, em companhia de quatro 
homens, regressando ao acampamento no dia 6 com a certeza de ser 
aquelle igarapé o tributário do “Curanjinha”, por haverem chegado 
á respectiva confluência. 

No dia 7 de Agosto seguio o Capitão-Tenente Miranda Rodrigues 
para o divisor de aguas, afim de escolher local para acampamento, 
depois de certificar-se dos resultados das explorações effectuadas. 

Acompanhado de dois homens, chegou no dia 11 ao acampamento 
o viaUeiro Felizardo, que noticiou ter deixado no matto, em um 
esconderijo, o indio “cachinaua”, Antonio, que o acompanhava e 
fôra picado por uma arraia, ficando impossibilitado de caminhar; 
informando também acerca dos trabalhos que vinha executando desde 
a nascente principal do rio “Santa Rosa”, com o fim de definir o divisor 
de aguas “Embira-Purús”. Durante a viagem notara a presença 
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de muitos indios, tendo também encontrado um "cupechaua” com 
grande quantidade de cereaes e vários utensílios de indios. Foi por ellc 
notado, além disso, um grande varadouro, que liga o "Jaminaua”, 
affluente da margem direita do "Embira”, ao “Curanja”, tributário 
da margem esquerda do "Punis”. 

No dia 12 foram designados quatro homens para buscarem o 
indio enfermo, e tres outros para acompanharem o Felizardo na 
continuação de seus trabalhos. 

A 19 do mesmo mez chegou um empregado da turma do Cabo 
Duarte, com a noticia de haverem chegado ao divisor de aguas, depois 
de encontrarem vestígios da passagem do Felizardo. 

Apesar de estarem terminadas as observações astronômicas 
necessárias á fixação do ponto em que devia ser construído o marco 
n. 2 do divisor de aguas, quiz a prudência do Capitão-Tenente 
Miranda transferir a inauguração do mesmo para quando o avanço 
dos trabalhos da exploração garantisse plenamente o conhecimento 
daquelle divisor. 

A turma do Anspeçada Marialva proseguia em seus trabalhos, 
a partir do acampamento, quando a do Felizardo, a 23 de Agosto, 
realizou a ligação de seu pique com o da outra turma. 

Muito penoso e demorado foi esse trabalho, que felizmente 
chegou a termo com o mais satisfactorio resultado. 

A inauguração do marco n. 2 do divisor de aguas realisou-se 
no dia 25 de Agosto, depois de verificada, pelo Chefe da Sub-Com- 
missão Brasileira e pelo OfRcial peruano que o acompanhava, a 
exactidão das explorações. 

Só no dia 30 chegou o indio ferido ao acampamento, devido á 
impossibilidade de andar e á natural difficuldade com que fôra con¬ 
duzido, atravéz de densa floresta, cheia de obstáculos, pelos quatro 
homens incumbidos desse caridoso serviço. 

As picadas do Norte e Sul, em que foram transformados os 
simples piques de exploração, encontraram-se no dia 1 de Setembro. 

Os trabalhos concernentes á installação de novos acampamentos, 
bem como ao levantamento do divisor, observações astronômicas e 
outros, proseguiram sempre com absoluta certeza até á nascente 
principal do rio "Santa Rosa”, visto estar assegurada a identificação 
do divisor de aguas. 

No decorrer desses trabalhos foi inaugurado, aos dez dias do mez 
de Setembro, o marco n. 3 do mesmo divisor. 

No dia 16 estiveram 37 indios “marinauas” no nosso acampa- 
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mento, onde pernoitaram dois, com toda confiança no nosso pessoal. 
Sem penetrarem no mesmo acampamento, deixaram á entrada, no 
dia seguinte, grande quantidade de milho, macacheira (mandioca) c 
bananas, como retribuição de presentes recebidos. 

A turma de abertura da picada alcançou a nascente principal 
do “Santa Rosa” no dia 20 de Setembro, tendo atravessado, na ves- 
pera, um varadouro de indios, que liga os rios “Jaminaua e Curau j a . 

No dia 21 foi o Capitão-Tenente Miranda Rodrigues ao marco 
levantado naquella nascente pela Commissao Mixta em 1920, veii- 
ficando então o perfeito estado da parte metallica e a necessidade 
de um pequeno reparo, que foi feito, na base de cimento. 

No dia 23 regressou aquelle official ao ponto em que se devia 
erguer o marco n. 4 do divisor, afim de realisar as necessárias obser¬ 
vações para obtenção do ultimo valor da longitude. A inauguração 
desse marco teve logar no dia 25, regressando a Sub-Commissão 
Mixta no dia 2G, depois de haver desempenhado do modo o mais 
çojftpl 0 £o 0 digno de louvor todos os trabalhos de demai cação da 
fronteira até o ponto do divisor de aguas “Embira-Purús”, que fica 
a 120 m e ao rumo verdadeiro 48° 30’ Noroeste do marco que assignala 
a nascente principal do rio “Santa Rosa , afflucme da maigem es¬ 
querda do rio “Purús”. 

No dia 27 chegou a Sub-Commissão Mixta ao acampamento do 
rio “Furnaya”, sendo alli organisada uma turma de quatorze homens 
que, sob a direcção do Cabo Duarte, desceu com todo o material o 
rio “Furnaya” e depois o “Jaminaua” até á sua foz, no rio “Embira”, 
proximo do seringal “Uniuo”. 

O resto do pessoal, sob as ordens do Capitão-Tenente Miranda 
Rodrigues, continuou a marcha pela picada do parallelo de 10°, che¬ 
gando no dia 4 de Outubro ao acampamento da margem do “Embira”, 
que ficará guardado por tres homens. 

Concluidos os preparativos para a viagem pelo rio “Embira”, 
foi ella iniciada no dia 5, chegando a turma no dia 6 ao “Progresso”, 
onde em 1923 foi feito o grande deposito de cargas. No dia 11 foi o 
Cabo Duarte encontrado, quando, em obediência ás mstrucções re¬ 
cebidas, subio o rio “Embira” com duas ubás e sete empregados, afim 
de auxiliar a turma em sua descida ate “União , oncio chegaiam no 
dia 12 . 

Continuando a viagem, conforme o exposto no “Diário da turma 
do rio Embira”, acampou a Sub-Commissão Mixta na foz desse rio no 
dia IS, lis 81', 30 m . 
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Todos os trabalhos foram activa e intelligentemente acompa¬ 
nhados pelos Capitão Bernardino G. Vallenas, que os executou con- 
j unt amente com o chefe da turma brasileira. 

Após a realisação de todos os trabalhos, quando já se achava 
de regresso, no rio “Embira”, foi esse official peruano atacado de 
pólynevrite , chegando a inspirar sérios cuidados ao medico da nossa 
Commissão, o Capitão Doutor Braulino de Carvalho, cuja òompe- 
tencia e dedicação tem sido sobejamente provadas. 

A 24 de Outubro embarcou a Sub-Commissão Mixta no navio de 
roda á popa Nictheroy , na foz do rio “Embira”, donde partio no dia 
26 do mesmo mez ao encontro do vapor Inca , para o qual baldeou 
com destino a Belém, sede da Commissão Mixta. 

A viagem neste ultimo navio foi feita com a turma do Cruzeiro 
do Sul, confiada ao Sub-Chefe da Commissão Brasileira; por isso será 
descripta quando tratarmos desta turma. 

TURMA DO RIO “tARAUACÁ” 

Esta turma viajou, como já dissemos, no pequeno vapor Uru - 
guayana , que, depois do desembarque da turma do rio “Embira”, na 
confluência com o “ Tarauacá”, proseguio viagem com destino a Villa 
Seabra, onde chegou ás 9 horas do dia 9 de Maio de 1924, sendo im¬ 
possível continuar acima desse ponto, por achar-se muito baixo o 
rio “Tarauacá”. 

A carga enviada de Belém no mez de Fevereiro, e que devia ser 
conduzida pela casa Nicolaus & C. para o logar denominado “Re¬ 
visão”, no alto rio “Jordão”, affluente do “Tarauacá”, ficou depo¬ 
sitada em um barracão dessa casa, em “Novo Destino”, pouco acima 
de Villa Seabra, não sendo possível transportal-a, nem mesmo em 
pequenas lanchas, além desse ponto. A! vista disso, foi a conducção 
feita em batelões da própria Commissão e em outros fretados, todos 
accionados por motogodilles. 

Concluídos os preparativos para a viagem, e distribuídos conveni¬ 
entemente todos os volumes de carga, partio a turma de Villa Seabra 
no dia 12 de Maio ás 12 horas, e só com grandes esforços alcançou 
no dia 28, ás 17M5 m , a barra do rio “Jordão”, também conhe¬ 
cido, como “Riosinho”, e mais commummente chamado “Riosinho 
do Jordão”, sendo alli estabelecido um deposito e acampamento, que 
serviria de base para os subsequentes transportes da carga até “Re- 
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visão”, onclc reside o já citado maüeiro Felizardo de Cerqueira, no 
alto rio “Jordão”. 

A extrema vasante desse pequeno rio só permittia a navegação 
em pequenas vbás, que eram, em muitos trechos, difficil e penosamente 
arrastadas, em vista do estado de muitos homens, atacados em geral 
da terrível “capa-rosa,” e oito delles soffrendo de paludismo. Além disso, 
muito 'maltratavam os pés desses homens, naquelle serviço, os mol- 
luscos existentes nos salões das corredeiras e cachoeiras, em cujas 
passagens alagaram-se tres canoas. 

Assim foi feita a navegação até o logar denominado “Sorocaba”, 
sendo impossível continuar a conducção pelo rio, absolutamente 
innavegavel a partir daquelle ponto. Começou-se, então, o trans¬ 
porte do material por varadouros, que ligam “Sorocaba” a “Revisão”, 
facilitando sobremodo o serviço. Por outro lado, teve a Commissão, 
pela primeira vez, desde o inicio de seus trabalhos de demarcação, 
a immensa vantagem de possuir tres bois de carga, dos quaes dois 
foram cedidos por empréstimo e o outro alugado, para o transporte 
das cargas entre aquelles dois pontos — o unico trecho em que a 
turma podia utilisar tão preciosos elementos. 

Apenas uma viagem fora possivel fazer, por agua, até “Revisão”, 
aproveitando um pequeno repiquete no dia 28 de Junho. 

Todo o transporte de “Sorocaba” a “Revisão”, por terra, foi 
dirigido pelo Auxiliar Rubens Nelson Alves. 

De “Revisão”, onde foi feito o deposito geral das cargas e base 
de operações da Sub-Commissão Mixta, realisou-se o transporte de 
viveres para a nascente principal do rio “Breu”, em quantidade suffi- 
ciente para 60 dias, utilisando-se, para isso, de uma picada que liga 
“Revisão” á confluência do igarapé “Cazuza”, até o cruzamento de 
um pique, que conduz áquella nascente. Esse pique fôra aberto pelo 
matleiro Felizardo de Cerqueira, auxiliado por alguns indios “cachi- 
nauas”, no intervallo dos trabalhos de 1923-1924, afim de facilitar o 
referido transporte, prolongando-se depois, conforme minha ordem, 
a partir da nascente para o Sul, sobre o divisor de aguas, que separa 
as que correm para o “Juruá”, a Oéste, das que correm para o mesmo 
rio, ao Norte, e seguindo sobre elle até encontrar o ponto attingido 
pela turma cm 1923, sobre o mesmo divisor. 

Essa medida, por mim tomada ao terminar cs trabalhos no anno 
anterior, veio facilitar immensamente os de 1924, visto terem sido 
encontrados certos os piques do divisor, quando verificados pela 
Sub-Commissão Mixta. 
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No dica 13 de Julho chegou á nascente do “Breu” ca ultima carga 
destinada a esse ponto. Quando, porém, a 24 de Junho, se realisava 
a terceira viagem de subida, com cargas, no rio “Jordão”, encontrou 
o Primeiro Tenente Arthur Bustamante de Albuquerque, ajudante 
da Commissão Brasileira e chefe da turma, um empregado da turma 
que operava no rio “Breu”, sob a direcção do Capitão-Tenente Amaury 
Sadock de Freitas, trazendo deste Official um bilhete, enviado da for¬ 
quilha “Breu-Cazuza”, no qual pedia informações acerca dos piques 
que o Felizardo devia ter aberto. 

Apressando a sua viagem por terra, do “Transwaal” (do rio 
“Jordão”, pois ha outro logar do mesmo nome no rio “Breu”) para 
“Revisão”, chegou o Primeiro Tenente Bustamante a este logar no 
dica 26 de Junho, fazendo seguir na manhã de 27 ao encontro do 
Capitão-Tenente Sadock um empregado portador de um croqxns 
das picadas feitas pelo Felizardo. Esse empregado ja encontrou na 
nascente do “Breu” o chefe da turma, que operava nesse rio. 

O malteiro Felizardo, depois da abertura de todos os piques, 
havia partido de “Revisão” para o rio “Embira”, em obediência ás 
minhas instrucções, afim de alli prestar seus valiosos serviços a turma 
do Capitão-Tenente Miranda Rodrigues. 

No dia 4 de Julho chegou o Tenente Bustamante á nascente 
principal do rio “Breu”, onde já achou construido o marco, cuja 
inauguração foi feita no mesmo dia. 

Estava assim realisado o meu desejo, estabelecendo-se entre as 
duas turmas o contacto necessário á boa marcha das operações e 
muito recommendado nas minhas instrucções. 

Como veremos ao tratar da turma do rio “Breu”, esse marco 
acha-se no proprio divisor de aguas, assignalando o extremo septen- 
trional do trecho-fronteira sobre esse divisor, ao mesmo tempo que 
serve de marco de referencia da nascente principal do rio “Breu”, da 
qual dista apenas 99 metros. 

Conhecido esse ponto inicial do trecho do divisor a demarcar, 
foram effectuados todos os trabalhos topographicos e astronomicos 
necessários ao levantamento e nivelamento do referido divisor de 
aguas, e á determinação das coordenadas geographicas dos pontos 
escolhidos para a erecção dos marcos. 

Tres foram os marcos construidos sobre o alludido divisor de 
aguas: o primeiro, inaugurado a 23 de Julho; o segundo, no dia 2 de 
Agosto; o terceiro, a 15 de Agosto. O ultimo desses marcos foi con¬ 
struido na parte do divisor já levantada pela turma de 1923, em ponto 
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convenientemente escolhido pelas de 1924, para que ficasse proxi¬ 
mamente equidistante dos dois marcos contíguos. 

Todos os detalhes referentes aos marcos, inclusive seus cara¬ 
cterísticos e posições geographicas, constam dos respectivos Termos 
e Actas de inauguração. 

Para identificação do divisor de aguas, foram feitas meticulo¬ 
samente as necessárias explorações de cursos d’agua das vizinhanças 
dos piques, de modo a nenhuma duvida restar sobre a rigorosa de¬ 
terminação da linha procurada. 

Para maior garantia e comprovação de tal rigor, resolvi ordenar 
ao Primeiro Tenente Bustamante que, depois de executados com 
segurança os trabalhos de demarcação do trecho-fronteira sobre 
o divortium aquarum, fizesse uma exploração nos rios “Tarauacá” 
e “Jordão”, sem realisar os seus levantamentos, que exigiriam longo 
tempo, mas executando um simples reconhecimento e estudando os 
seus ramos formadores, seguindo depois os principaes até ás respec¬ 
tivas nascentes. 

Na determinação dessas nascentes principaes, foram observadas 
as regras adoptadas no Ministério das Relações Exteriores. 

A primeira exploração foi a do rio “Jordão”, visto ter a turma 
regressado a “Revisão”, quando terminou a demarcação no divisor de 
aguas. 

Depois de “Revisão”, o rio acompanha geralmente a direcção 
do divisor-fronteira até proximamente 2 kilometros antes do marco 
n. 3, passando então a acompanhar uma bifurcação do divisor, na di¬ 
recção approximada de Léste, isto é, um pequeno divisor de aguas 
entre o “Jordão” e o “Ebuya”, affluente do “Progresso”, que, por 
sua vez, é affluente da margem esquerda do “Embira”. 

Muitos varadouros partem de diversos pontos do rio “Jordão”, 
inclusive tres de “Revisão”: um, para o “Ebuya”; outro, para a foz 
do “Progresso”, passando pelos rios “Tarauacá” e “Formoso”; e o 
terceiro, para a confluência do “Breu” e “Cazuza”, do valle do “Juruá”. 

Diversos affluentes do rio “Jordão” foram explorados, acima 
de “Revisão”. Os da margem esquerda são: o “Jaminaua” (*), cuja 
nascente se acha em frente á do “Breu”, na encosta de Léste do di¬ 
visor demarcado; o igarapé “Laurita”, hoje conhecido por “Papavou”, 
por terem nelle habitado indios conhecidos por esse nome, mas 


(1) Existe outro “Jaminaua”, afHuente da margem direita do rio “Embira” c já 
citado neste relatorio. 
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pertencentes á tribu dos “Amahaucas”, quasi extincta; o igarapé 
“Bonito”; o igarapé “Pedreira”, cujas aguas correm com maior 
velocidade, por ser elle muito encachoeirado e ter o leito com grande 
declive; finalmente, o “Sanango”— o ultimo observado antes da 
nascente principal do rio “Jordão”. 

Nenhum interesse encontram os nossos estudos nos affluentes 
da margem direita do rio “Jordão”; entretanto, citaremos como mais 
importante, o igarapé “Bernardo”, pouco acima de “Revisão.” 

A partir de sua nascente principal, o rio “Jordão” corre a prin¬ 
cipio para Suéste, dando volta depois pelo Sul e por Sudoéste, para 
continuar pelo quadrante de Noroéste e, finalmente, para o lado do 
Norte. 

Todos esses dados, bem como a representação graphica que a 
este acompanha, são elementos approximados, puramente explica¬ 
tivos, para esclarecer o que se passa no terreno. Esse mappa mostra 
que o rio “Jordão” faz essa volta apertado entre o divisor-fronteira 
(demarcado) e um outro menor, que bifurca daquelle nas proximidades 
do marco n. 3, como já dissemos, e segue depois para o lado de Nor- 
déste, inclinando-se, finalmente, para o lado do Norte. 

Melhor do que vastas explicações, o referido mappa permitte 
facilmente concluir que todos aquelles affluentes têm suas nascentes 
na vertente oriental do divisor-fronteira, excepto o “Sanango”, que, 
nascendo na vertente Occidental da mencionada bifurcação, se acha 
ipso facto a Léste daquelle divisor. A nascente do igarapé “Ber¬ 
nardo” acha-se também nesta ultima vertente. 

Esta succinta exposição mostra claramente que, embora não 
tenham sido feitos levantamentos traduziveis em mappas rigorosos, 
por exigirem largo tempo e não serem indispensáveis para o fim em 
vista, as explorações executadas foram sufficientes para o conheci¬ 
mento perfeito do valle do rio “Jordão” e rigorosa comprovação da 
exacta localisação do divisor de aguas, em cuja encosta Occidental 
correm as aguas dos principaes formadores do rio “Juruá” — o “To- 
rolhuc” e o “Piqueyaco” — cujas coordenadas geographicas, deter¬ 
minadas pela Commissão Mixta Brasileiro-Peruana de Reconhe¬ 
cimento do rio “Juruá”, são outros elementos comprobativos da 
precisão com que se acaba de definir e demarcar o trecho do divisor 
de aguas, de accordo com o Tratado de 8 de Setembro de 1909. 

A nascente principal do rio “Jordão” foi assignalada por um 
marco de madeira de lei (cuviarú ferro) de 4 m ,40 de comprimento, 
ficando 3 m ,20 acima e l m ,20 abaixo do sólo. A parte inferior, que 
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foi queimada e pixada, 6 cylindricâ, de 0 m ,60 de diâmetro; a que se 
acha acima do sólo tem a fórma de um prisma quadrangular, de 0 m ,23 
de lado, terminando no tópe em fórma pyramidal. Na face voltada 
para a nascente, acha-se pyrogravada a inscripção— NASCENTE 
DO RIO JORDÃO — e na face opposta, isto é, na voltada para Oéste, 
estão os seguintes dizeres: 1924 — C. L. B. P. — 1924. As lettras têm 
0 m ,09 de comprimento, 0 m ,05 de largura e 0 m ,01 de profundidade. 

A nascente, que está a 43 m ,32 e ao rumo verdadeiro S3°53'07" 
Suéste do marco, e a 398 m ,2 de altitude, tem para coordenadas geo- 
graphicas: latitude 09°4õ , 2119" Sul e longitude 72°07TS"õ4 a W. de 
Greenwich. Essa nascente encontra-se em um cerro, que recebeu o 
nome de “Cerro da Gloria”. 

As observações, para obtenção dos valores acima mencionados, 
tiveram inicio no dia 1G e terminaram a 19 de Agosto. 

A cerca de 300 m da nascente, apresentam-se cinco pequenos 
galhos. Seguido o principal, verificou-se que tem sua origem em um 
olho d’agua, sob uma arvore denominada “envireira”. 

* 

As explorações para a escolha do ramo principal do rio “Ta- 
rauacá” foram feitas exactamente como no rio “Jordão”, começando 
na foz do igarapé “Formoso”, o mais importante aflluente nas pro¬ 
ximidades das cabeceiras daquelle rio. 

O ramo principal foi facilmente escolhido, em vista do resultado 
da comparação com o “Formoso”, segundo as regras observadas no 
caso do rio “Jordão”. Aquelle apresenta uma inflexão de 16° sobre 
a direcção geral do tronco, ao passo que a do “Formoso” 6 de 100°; 
a sua extensão 6 estimadamente o triplo, e o seu volume d’agua é o 
dobro do que apresenta o segundo. 

O rio “Tarauacá” tem sua nascente principal em uma grota, 
ao lado de uma arvore de madeira de lei, conhecida por “puo 
d’arco”, na encosta de um morro alto, do qual se descortina bello 
panorama, e na vertente oriental do divisor, que bifurca do di¬ 
visor-fronteira. 

Essa bifurcação, interpondo-se aos “Altos Tarauacá e Jordão”, 
é o proprio divisor local desses rios, donde se conclue que as aguas 
do ramo principal do “Tarauacá”, sem possibilidade de attingir o 
divisor-fronteira, delle se afastam, correndo para o “Juruá”, ao 
Norte. 
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A exploração do rio “Tarauacá” vem provar, como já se deu 
com a do seu affluente “Jordão”, o acerto na localisação da nossa 
fronteira sobre o divisor de aguas que separa as que correm para o 
“Juruá”, a Oéste, das que correm para o mesmo rio, ao Norte. 

A altitude da nascente do “Tarauacá” é de 431 m ,5 e suas co¬ 
ordenadas geographicas são: latitude 09°44'00 ,, 01 Sul e longitude 
72°06'39"03 a W. de Greenwich. 

A 41 m ,20 de distancia e ao rumo verdadeiro 86°24'47 /, 00 Sudo- 
éste da nascente, foi levantado um marco de “guariuba” (madeira 
de lei) com 3 m ,80 acima e l m ,30 abaixo do sólo, tendo sido queimada 
e pixada a extremidade inferior, cuja figura 6 a de um prisma qua- 
drangular de 0 m ,46 de lado. A parte superior é da mesma fôrma, 
tendo, porém, cada face 0 m ,25 de lado, e termina no alto em fôrma 
de pyramide. Na face voltada para a nascente lê-se a inscripção — 
NASCENTE DO RIO TARAUACÁ—, e na opposta, —1924 C. 
L. B. P. — 1924. As lettras desses dizeres foram pyrogravadas e têm 
0 m ,09 de comprimento, 0 m ,05 de largura e 0 m ,01 de profundidade. 

As coordenadas geographicas desse marco são: latitude. 

09°43'59”93 Sul e longitude 72°06'40"37 a W. de Greenwich. 

Nada restando fazer á turma incumbida das operações a Oéste 
do rio “Embira”, pois havia dado cabal cumprimento ás instrucções 
recebidas, foi iniciada a retirada no dia 24 de Agosto por uma picada 
que liga aquella nascente á “Revisão”, onde chegou no mesmo dia 
todo o pessoal da Sub-Commissão Mixta. Essa picada, que fôra aberta 
em tres dias, acompanhando o alto do igarapé “Bernardo”, tem 
proximamente 23 kilometros de extensão e corta depois o igarapé 
“Macedo”, alcançando finalmente o rio “Jordão”, nas visinhanças 
de “Revisão”. A abertura dessa picada obedeceu á conveniência de 
evitar-se um percurso de cerca de 80 kilometros, e facilitar a retirada 
de todo o material. 

Partindo de “Revisão”, no dia 30 de Agosto, as 7 b ,30 m , chegou 
a turma á foz do rio “Jordão” ás 15 horas de 11 de Setembro. 

A forte vasante, que então se verificava, muito difficultou a 
viagem até o seringal denominado “Transwaal”, no rio “Jordão”, 
sendo os viv eres e material carregados por terra, ás costas de indios 
e outros empregados, e as embarcações arrastadas sobre o leito do 
rio, serviço «este em que o nosso pessoal foi muito alliviado por uma 
junta de bois. Para bem avaliar-se dos obstáculos vencidos, basta 
dizer que, se ndo de 2 horas o tempo empregado na navegação regular 
desse trecho, foram despendidos oito dias pelo nosso pessoal, sem 
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perda de tempo. Mas a alvorada de 7 de Setembro surgio cheia de 
esperanças para os patriotas viajantes, brindando-os com um repi- 
quete, que lhes permittio descerem rapidamente até á foz. 

A’s 7 horas do dia 14 deixaram a foz do rio “Jordão”, com des¬ 
tino á Villa Seabra, onde chegaram ás 18 h ,10 m do dia 21 do mesmo 
mez, sendo a viagem feita em batelões accionados por motogodilles. 

Em radio expedido dessa cidade, o Primeiro Tenente Bustamante 
communicou immediatamente a sua chegada, recebendo em seguida 
de Cruzeiro do Sul as necessárias ordens para o seu regresso á séde 
da Commissão, na cidade de Belém. 

De accordo com as ordens recebidas, partio esse Official no dia 23 
com todo o pessoal e material, nas citadas embarcações, para a foz 
do “Tarauacá”, onde chegou a 29 do mesmo mez, dalli partindo a 
5 de Outubro, na lancha “Colombo”, com destino a Belém, capital 
do Estado do Pará, onde chegou na manhã de 25 de Outubro, depois 
de tocar no porto de Manáos, tendo feito apresentar, nessa cidade, 
ao 27° Batalhão de Caçadores a parte do contingente que servia sob 
suas ordens. 

O estado sanitario na turma, cujos trabalhos acabo de descrever, 
não foi infelizmente satisfactorio, pois muitos casos de paludismo 
foram notificados, especialmente durante as viagens nos rios “Ta¬ 
rauacá” e “Jordão”. 

O Soldado José Victor da Silveira foi picado por uma cobra 
“jararaca” no dia 25 de Julho, só ficando completamente curado no 
dia 25 de Agosto, apesar de se lhe haver applicado o sôro anti-botropico 
do instituto de Butantan. 

Os indios encontrados por essa turma eram todos domesticados, 
representando restos de varias tribus já muito reduzidas. O primeiro 
cupichaua encontrado foi o de “Athenas”, no rio “Tarauacá”, onde 
vivem cerca de 50 indios, homens e mulheres, das seguintes tribus: 
“esconaua”, “vamonaua”, “ururunaua” e “jaminaua”. A termi¬ 
nação “naua” significa — gente; os prefixos “esco”, “varno”, “ururu” 
e “jami” são respectivamente traduzidos por japó, queixada, cobra 
e machado. 

A tribu “canhinaua” é a que conta maior numero de indios, e 
foi quasi totalmente catechisada por Felizardo Cerquei ra — antigo 
morador em “Revisão” e que hoje está incorporado á nossa Com¬ 
missão como matteiro. No rio “Jordão” existem cinco mtüocas desses 
indios. 

Os brasileiros civilisados são por elles chamados ^nuconaua” 
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(nossa gente) e como se consideram, elles proprios, os únicos homens 
verdadeiros, chamam-se uns aos outros “humicuim”, que significa 
— homem verdadeiro. 

Antes de terminar a presente exposição relativa á turma que 
operou entre o rio “Embira” e nascente do rio “Breu”, devo dizer 
que todos os trabalhos realisados tiveram a efficiente cooperação do 
Major Manuel Zárate, Ajudante da Commissão Peruana. 

TURMA DO RIO “BREU” 

Como foi dito no começo do presente relatorio, a Sub-Commissão 
Mixta, destinada aos trabalhos no rio “Breu” c no parallelo de sua 
foz, sulcou as aguas do “Juruá” no pequeno navio de roda á popa 
ou chata Curyliba, que, tendo partido a 30 de Abril do logar deno¬ 
minado “Veneza”, chegou ao Cruzeiro do Sul no dia 7 de Maio. 

No intuito de facilitar a marcha dos trabalhos, resolvi tentar 
o proseguimento da viagem da turma no mesmo navio para a foz do 
rio “Breu” ou até onde as condições do rio o permittissem. 

Depois de desembarcar o Sub-Chefe da Commissão Brasileira 
c o Primeiro Tenente Alfredo Luna, que deviam ficar em Cruzeiro 
do Sul para as observações astronômicas e transmissão de signaes 
radio-horarios a serem recebidos pelas turmas demarcadoras da fron¬ 
teira, partio a chata Curyliba, da referida cidade, no dia 9 de Maio, 
levando a seu bordo os Chefes das duas Commissões, Brasileira 
e Peruana, o Ajudante da Commissão Brasileira, Capitão-Tenente 
Sadock de Freitas, e o medico da mesma Commissão, Capitão-Tenente 
Dr. Annibal Bittencourt, além do pessoal militar e civil e do material 
necessário á execução do programma preestabelecido. 

No dia 12 de Maio, ás 16\20 m , alcançámos o logar denominado 
“São João”, á margem esquerda do rio “Juruá” e residência do 
Sr. Cândido Ferreira Baptista, proprietário de um barracão na foz 
do rio “Breu” e o unico extractor de borracha nesse rio, sendo 
nesse serviço auxiliado por um grupo de indios “campas”. 

A subida da chata Curyliba até “São João”, pouco abaixo do 
ponto a que nos destinavamos, foi motivo de geral surpresa, attenta 
a época em que lá chegavamos. 

A immensa e extraordinária vasante dos rios na região do Acre, 
nos mezes em que as aguas deviam attingir seu máximo, não havia 
permittido que o vapor Môa, que partira de Belém no mez de 
Fevereiro com destino á foz do “Breu”, conduzindo viveres e ma- 
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terial para esta turma, passasse da bocca do “Tejo”, que só foi 
por elle attingida após vários encalhes e com grande sacrifício. 

A’ nossa passagem pela bocca do “Tejo”, onde existe um grande 
barracão da casa Nicolaus & C., proprietária do vapor Môa, re¬ 
cebemos o resto da carga alli depositada e dois batelões destinados 
aos serviços no rio “Breu”, visto que a maior parte dos viveres e 
material já havia sido transportada em batelões e ubás da própria 
Commissão para a foz deste ultimo rio, pelo Sr. Ferreira Baptista, de 
accordo com as instrucções de mim recebidas. 

Preparados os batelões e mologodilles, tratou-se da baldeação 
das cargas e desembarque do pessoal, afim de permittir o regresso 
da Curityba e evitar que esta ficasse presa no alto “Juruá”, visto 
que as aguas deste começavam a baixar. 

A’s 7 horas, do rio 14 de Maio, partio de “São João” a turma do 
rio “Breu”, assistindo ainda á sahida daquelle navio, que no mesmo 
momento aproava aguas abaixo. 

Acompanhados pelo Sr. Cândido Ferreira Baptista, com quem 
cu havia previamente contractado o pessoal necessário para os tra¬ 
balhos da turma naquella zona, chegámos á bocca do “Breu” no dia 
16, ás 16 horas. 

Nesse mesmo dia foi feito um ligeiro reconhecimento do rio 
“Juruá” até pouco acima da foz do rio “Breu”, e observou-se então 
que aquelle rio, a partir da referida foz para cima, segue para o 
lado do Norte para o de Oéste, verificando-se posteriormente, com 
sufficiente precisão, que o parallelo da foz do rio “Breu” não corta 
o “Juruá” em frente a essa foz, mas segue para Oéste, entre as margens 
direita do “Juruá” e esquerda do “Breu”, indo cortar o mesmo 
“Juruá” em um ponto acima da confluência. 

A’ vista disso, propuz ao Chefe da Commissão Peruana que se 
levantasse um trecho do rio “Juruá”, em torno da confluência do 
“Breu” e que fosse aberta uma picada para Oéste verdadeiro da foz, 
isto é, sobre o parallelo desta, até encontrar a margem direita do rio 
“Juruá”. 

O levantamento estendeu-se além do ponto terminal da picada, 
só sendo suspenso depois de verificar-se que esse rio não era nova¬ 
mente interceptado pelo parallelo da foz do “Breu”. A extensão 
total do trecho levantado é de 9.900 m , sendo 7.100 m comprehendidos 
entre a referida foz do “Breu” e a intersecção do parallelo dessa foz 
com o rio “Juruá”, e 2.SOO m além dessa intersecção, já em aguas 
peruanas. A prova dc não ser esse rio outra vez cortado pelo parai- 
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leio, consiste em um reconhecimento feito no mesmo rio, aguas acima, 
a partir do extremo do levantamento. 

Escolhido um ponto conveniente irara as observações astronô¬ 
micas, proximo do acampamento da Sub-Commissão Mixta, pouco 
abaixo da bocca do “Breu”, em frente ao barracão do Sr. Fer¬ 
reira Baptista, foram aquellas iniciadas, e, obtidos os necessários 
elementos para a determinação rigorosa do azimuth de uma mira, 
por observações de alongações maximas de estrellas, foi concluida 
com toda precisão a direcção do parallelo da foz do rio “Breu” e 
locada essa linha no terreno, para o mencionado fim. 

Todos esses trabalhos, bem assim as observações astronômicas 
necessárias á determinação da latitude e longitude, foram feitos sob 
minha direcção, sempre de accordo com o Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana, que nelles tomou parte directa e activa. 

Constatado com a maxima exactidão que ficaria pertencendo 
ao Brasil o trecho do rio “Juruá”, com o desenvolvimento de 7.100'", 
comprehendido entre a foz do rio “Breu” e a intersecção do parallelo 
dessa foz com aquelle rio, e consequentemente a área de terra limitada 
pela margem direita do rio “Juruá” naquelle trecho e a recta que une 
os extremos desse trecho, segundo o alludido parallelo, na extensão 
de 1.259 m ,62, apresentou-me insistentemente aquelle Chefe a pro¬ 
posta de considerarmos como fronteira o thalweg do rio “Juruá”, 
desde a confluência do “Breu” até a sua intersecção com o parallelo 
da foz deste ultimo. 

A’ vista dos meus convincentes argumentos, que provavam a 
falta de competência dos Chefes das Commissões para alterarem a 
expressão clara dos paragraphos 1° e 2° do Artigo I do Tratado de 
8 de Setembro de 1909, nada justificando qualquer modificação, 
nem mesmo a apresentação de uma proposta nesse sentido a seus 
respectivos Governos, visto tratar-se de uma clausula perfeitamente 
exequivel, com mais ou menos trabalho, e sem nenhum impedi¬ 
mento de ordem technica para sua execução, resolveu o Chefe da 
Commissão Peruana attender ás minhas razões e realisar connnigo 
os necessários e já referidos trabalhos. 

A parte que interessa ao caso está graphicamente representada 
em uma planta, na escala de 1:5000, mostrando claramente o que 
acabo de expôr. 

Os trabalhos proseguirain para a erecção de dois marcos: o 
brasileiro, da foz do rio “Breu”, construído em terreno brasileiro, ás 
margens direitas do “Juruá” e desse seu affluente, a Léste verdadeiro 
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e á distancia de 296 m ,472 do ponto representativo da referida foz, 
com 212 m ,l de altitude, em um ponto escolhido de modo que aquelle 
marco assignale ao mesmo tempo o parallelo da foz do "Breu”; o 
outro, representativo da intersecção deste parallelo com a margem 
direita do rio “Juruá”, levantado a 27 m ,58 do barranco deste rio, a 
Oéste verdadeiro e á distancia de 1.232 m ,04 da foz do “Breu”. 

Todos os detalhes e característicos desses dois marcos são en¬ 
contrados nos respectivos Termos e Actas das inaugurações, que 
tiveram logar, com a minha presença, no dia 28 de Maio de 1924. 

Tendo realisado o meu desejo de verificar pessoalmente o caso 
da foz do rio “Breu”, e alli inaugurar os marcos que as condições 
do terreno permittissem construir, retirei-me daquelle logar na manhã 
de 8 de Junho, para attender a outros trabalhos, trazendo a immensa 
satisfacção de o vêr plenamente resolvido com a minha presença, que 
julgo ter sido indispensável naquella parte da fronteira. 

Quando parti, realisou-se a ultima viagem de quatro ubás, que 
transportavam, para o logar denominado “Transwaal”, no alto 
“Breu”, toda a carga necessária aos trabalhos da turma nesse rio, e 
depositada antes na bocca desse mesmo rio. 

Ausentando-me daquella zona, ficaram os trabalhos da turma sob 
a responsabilidade directa do Ajudante da Commissão Brasileira, Ca¬ 
pitão-Tenente Amaury Sadock de Freitas, sendo a Commissão Pe¬ 
ruana representada pelo respectivo Chefe, que continuou incorporado 
áquella turma, de accordo com o estabelecido entre os dois Governos. 

Na manhã do dia 3 de Junho foi encetado o levantamento do 
rio “Breu”, ao mesmo tempo que uma pequena turma de trabalha¬ 
dores abria a picada segundo o parallelo da foz desse rio, na margem 
esquerda do rio “Juruá”, para Oéste, em busca do divisor de aguas 
“Ucayale-Juruá”. Esta segunda parte do serviço só foi interrompida 
quando o avanço do levantamento do rio começou a exigir a presença 
de todo o pessoal, sendo recomeçado mais tarde, quando a turma 
regressou da nascente principal do alludido rio “Breu , após o levan¬ 
tamento de todo seu curso. 

As difficuldades inherentes á navegação, feita em pequenas ubás, 
que se arrastavam morosamente no leito do rio “Breu”, foram feliz¬ 
mente compensadas pelo abnegado esforço do pessoal da turma, que, 
tendo deixado a foz no dia 3, alcançou no dia 9 de Junho o logar co¬ 
nhecido por “Transwaal”, donde partio a 16, caminhando a pé pelo 
leito do rio, cuja agua, extremamente escassa, já não permittia o 
transporte, até mesmo naquellas pequenas embarcações. 
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No decurso do levantamento do rio “Breu”, foram assignalados 
os affluentes dignos de menção e que se acham indicados nas cartas 
representativas dos trabalhos executados pela Commissão Mixta. 

Para a necessária correcção do levantamento, foram astronomi- 
camente determinadas as coordenadas geographicas dos seguintes 
pontos, além da foz do proprio rio e das nascentes dos dois principaes 
íamos foimadoies. igarapé Casimiro , affluen te da margem esquerda; 
“Transwaal”, á margem direita; e forquilha dos formadores, na con¬ 
fluência do igarapé “Cazuza”. 

No trecho comprehendido entre as boccas do “Breu” e do seu 
affluente “Casimiro”, a orientação geral do rio é de 70° Suéste (para 
quem sobe), embora sejam em grande numero as voltas que o rio des¬ 
creve em todos os quadrantes. A largura do rio na foz é de 45' 1 ', con¬ 
servando na média o mesmo caixão até receber aquelle igarapé. 
Seus affluentes principaes da margem direita, nesse trecho, são: o 
igaiape Raio , com 4" 1 de caixao, o Carapreta” e alguns outros que, 
poi sei em menos importantes, não tem nome; na margem esquerda: 
o igarapé “Pau Furado”, com 6"‘ de caixão; o “Seringueira”, com 4'"; 
o “Carrapeta”, igualmente com 4 m de largura; o “Mulateiro” e o 
“Concherim”. 

No trecho limitado pelo igarapé “Casimiro” e “Transwaal”, o 
unico ponto habitado de todo o rio “Breu” — tem este, para quem 
sobe, a direcção geral de 85° Suéste, diminuindo muito pouco o seu 
caixão, que se conserva sempre entre 30 m e 40 metros. 

Os principaes affluentes, nessa secção do rio, são: na margem 
direita o igarapé “Julião”, cujo caixão tem 8 m ; o igarapé “Anto- 
nio Luiz , de igual largura; o “Jacobina”, com um caixão de 6 m ; o 
igarapé Paracuru , e outros que não merecem menção; na margem 
esquerda —o igarapé “Miguel Neco”, de 8“ de largura; o “Cande- 
laria”, da mesma largura, e outros de menor importância. 

No trecho comprehendido entre “Transwaal” e a forquilha dos 
formadores, o rio corre, ora para o Sul, ora para Léste, sendo de cerca 
de 35° Noroeste a direcção da linha que une os extremos. O levanta- 
tamento dessa parte foi cheio de difficuldades, em consequência da 
falta d’agua, que obrigava a caminhar a pé pelo leito do rio, onde 
existem, de vez em quando, grandes poços, embaraçando ainda mais 
a marcha. 

A largura média do seu caixão é de 20'“, e seus affluentes prin¬ 
cipaes são: na margem direita, o igarapé “Busnan”, com 12“ de 
caixão ; na margem esquerda: o “Damasceno”, pequeno igarapé; o 
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“Italia”, com 8"' de largura e outros que não merecem ser indi¬ 
cados. 

O ramo denominado “Breu” recebe diversos affiuentes, sendo 
os mais importantes os seguintes: na margem esquerda, os igarapés 
“São João” e “Santo Antonio”; na margem direita, o igarapé “São 
Pedro”, proximo da nascente. 

O “Cazuza” recebe na sua margem esquerda o igarapé “Por- 
tuguez”, assim denominado por habitar alli, em uma pequena barraca, 
completamente isolado e ha muitos annos, um homem de nacionali¬ 
dade portugueza que se entrega á cultura de cereaes e á extracção 
de borracha, cuja exportação é feita por um varadouro para “Revisão”, 
do alto rio “Jordão”. 

Quando os citados Officiaes alcançaram a forquilha dos for¬ 
madores do rio “Breu”, no dia 18 de Junho, foram logo por elles ini¬ 
ciados, nos dois ramos—um, denominado “Breu”, e outro “Cazuza” 
pelos habitantes da região—, os estudos necessários á comparação 
de ambos e á consequente escolha do principal, obedecendo ás con¬ 
dições estipuladas na Acta da 14 a Conferencia, realisada na cidade de 
Belém a 29 de Março de 1924. 

Esses estudos começaram pelo levantamento dos dois braços, a 
partir de sua confluência: o do conhecido por “Cazuza”, na extensão 
de 3.079 m e o do chamado “Breu”, na extensão de 2.974 m . Este ultimo 
é geralmente encachoeirado, apresentando varias corredeiras e duas 
cachoeiras, a primeira tendo apenas l m de altura, a 3.300 ra da con¬ 
fluência, e a segunda, que é a mais importante, acha-se a 80 m da nas¬ 
cente, apresentando uma quéda de 7 metros. A nascente principal 
desse braço está junto a uma grande arvore conhecida por “pama”, 
distante 99 m da crista do divisor de aguas, cuja demarcação foi 
realisada pela turma do rio “Tarauacá”. Até poucos metros abaixo 
da maior cachoeira, encontra-se agua em pequenos poços, sendo ge¬ 
ralmente secco o leito do rio dahi para cima. 

O primeiro mencionado, isto é, o “Cazuza”, que é também enca¬ 
choeirado, apresenta tres cachoeiras, sendo uma de 2 m de altura e 
as outras duas de 4 metros. Esse braço nasce em um pequeno buraco, 
que na occasião estava secco, ao lado de um grande araçazeiro, só 
existindo agua em um pequeno poço, que dista 191 m ,7 da nascente. 

O braço denominado “Cazuza” corre em geral para o Norte, a 
partir de sua nascente, seguindo depois para Noroeste, e finalmente 
para Sudoeste, até a sua confluência com o “Breu”; o conhecido por 
“Breu”, corre geralmente no quadrante de Noroeste, approximando-se 
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da direcção geral do trecho abaixo da forquilha, que, como já foi 
dito, corre na direcção geral de 35° Noroeste até o “Transwaal”. 

Desenhados os dois alludidos ramos formadores, concluio-se 
que o conhecido por “Breu” approxima-se da direcção geral do tronco, 
ao passo que o “Cazuza” apresenta sensivel inflexão em relação a 
este. Uma simples inspecção da carta desenhada pela Commissão 
Mixta, mostra claramente que aquelle satisfaz a primeira das con¬ 
dições exigidas por esta Commissão para a escolha do principal for¬ 
mador de um rio. 

Desses estudos resultou naturalmente a preferencia do braço 
denominado “Breu”, isto é, o do Sul, como formador 'principal do 
rio do mesmo nome, o que mostra acerto no julgamento pratico dos 
habitantes da região. 

Quanto ás outras condições, também satisfeitas por esse braço, 
basta consultar o quadro abaixo, que facilita as comparações de 
vários elementos justificativos da escolha daquelle formador. 


NA FOZ 


FORMADORES 


LARGURA MAXIMA 


“Breu 


Enchente 


Vazante 


19” 


10 ”, 6 


PROFUNDIDADE 
NA MAIOR ENCHENTE 


3” ,8 


“Cazuza” 


17” 


8”,6 


3”,0 



VOLUME D’AGUA 



FORMADORES 


ELEMENTOS 

PARA O CALCULO 


ALTITUDE 

DA 

NASCENTE 

CURSO 


Base 

Tempo 
do percurso 
(médio) 

Velocidade 
média dos flu- 
ctuadorcs 

Sccçito 

transversal 

DESCARGA 

EM 1» 


“Breu”.... 

10” 

13',88 

0”,728 

O” 2 ,4836 

0“ 3 352061 

374”,7 

11.000“ 

“Cazuza”.. 

10” 

20 *,80 

0”,481 

0” 2 ,6600 

0 m3 269360 

355”,9 

12.750“ 
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0 ramo secundário “Cazuza”, continúa, pois, a ser considerado 
como um affluente da margem direita do rio “Breu”, embora tenha 
mais 1.150 metros de extensão do que o ramo principal. 

Já depois de escolhido o formador principal do rio “Breu”, foi 
o Chefe da Commissão Peruana victima de uma quéda, produzindo 
no joelho direito um derrame-synovial, segundo’o diagnostico do medico 
da Commissão Brasileira, que julgou necessário o regresso daquelle 
Official para um centro de recursos. 

Tendo-se felizmente estabelecido, na nascente principal do rio 
“Breu”, o contacto entre a turma de que ora tratamos e a que subira 
o rio “Tarauacá”, da qual fazia parte o Ajudante da Commissão 
Peruana, Major Manuel Zárate, foi a este ordenado, pelo seu Chefe, 
que fizesse a inauguração do marco da referida nascente, em com¬ 
panhia do Capitão-Tenente Sadock de Freitas, representante do 
Brasil naquelle acto. 

Acquiescendo ao pedido do Chefe da Commissão Peruana, esse 
Official brasileiro ordenou ao Doutor Annibal Bittencourt que o 
acompanhasse até a cidade de Belém, prestando-lhe todos os serviços 
médicos necessários. 

A’ vista disso, partiram ambos para o Cruzeiro do Sul, onde o 
Sub-Chefe da Commissão Brasileira tudo facilitou para a viagem até 
o porto de destino. 

Antes, porém, de regressar, o Tenente Coronel Roberto López 
autorisou aquelle Ajudante da Commissão brasileira a proseguir a 
demarcação no parallelo da foz do rio “Breu”, quando voltasse a 
esta foz; podendo inaugurar, mesmo sem a sua presença, os marcos 
das intersecções desse parallelo com os rios “Arara” e “Amonea”, 
affluente da margem esquerda do rio “Juruá”. 

Embora seja indispensável, no caso geral, a presença de membros 
das duas Commissões para a inauguração de marcos da fronteira, 
como sempre tem sido feito na presente demarcação brasileiro-pe¬ 
ruana, acceitei a referida autorisação e considerei como officialmente 
inaugurados aquelles marcos, sob a condição de serem transcriptos 
em Actas os Termos lavrados nos momentos das respectivas inau¬ 
gurações e nos proprios locaes dos marcos pelo Capitão-Tenente 
Sadock de Freitas; fazendo seguir essas transcripções de uma de¬ 
claração, feita pelo Chefe da Commissão Peruana, das razões que 
justificam a autorisação por elle dada ao Official brasileiro. 

Julgando perfeitamente acceitaveis as razões expendidas, que 
justificam cabalmente o acto daquelle Chefe, visto tratar-se de um 
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pequeno trecho de fronteira, em uma só direcção — a de Oeste ver¬ 
dadeiro— facilmente reconhecível na pratica e já definida por dois 
marcos, inaugurados com a minha presença e a delle proprio; atten- 
dendo a que será collocado mais um marco, em 1925, no mesmo ali¬ 
nhamento, na intersecção do parallelo da foz do “Breu” com o divisor 
de aguas “Ucayale-Juruá”, tornando ainda mais clara a identifi¬ 
cação desse parallelo, e que, embora faltassem os dois marcos inau¬ 
gurados ás margens dos rios “Arara” e “Amonea”, nenhum incon¬ 
veniente haveria para a demarcação da fronteira, que ficaria bem 
definida e demarcada com os outros tres marcos, servindo os das 
margens desses dois rios apenas para aperfeiçoarem a demarcação, 
diminuindo os intervallos entre os outros; e juntando a todas essas 
reflexões o conhecimento, que já possuia o Chefe da Commissão Pe¬ 
ruana, da zona em que foram erigidos os dois citados marcos; não 
hesitei em concordar com a validade da autorisação por elle dada, 
e considerar como plenamente licitas as inaugurações dos mesmos. 

Contrariamente ao que se esperava, o trecho de parallelo com- 
prehendido entre os rios “Juruá” e “Amonea” é uma vastíssima 
planície, exceptuando a parte limitada pelos kilometros 4 e 7, onde 
são encontradas algumas grotas. D’ahi em deante o terreno é geral¬ 
mente plano, salvo algumas elevações naturaes nas proximidades das 
margens de igarapés, e alguns morros isolados, aliás em pequeno 
numero. 

i erminada a demarcação no parallelo da foz do rio “Breu”, 
tratou o Capitão-Tenente Sadock de regressar com a turma, chegando 
a essa foz no dia 18 de Agosto, e ao Cruzeiro do Sul a 29 do mesmo 
mez. Deixando essa cidade a 27 de Setembro, na lancha Minas 
Geraes chegou ao porto de Manáos no dia 19 de Outubro, e d’alli 
partio no dia seguinte a bordo do vapor São Salvador , que aportou 
em Belém a 26 do mesmo mez. 

TURMA DO CRUZEIRO DO SUL 

Esta turma, incumbida de realisar observações astronômicas e 
transmissões de signaes radio-horarios, á noite, para a determinação 
de longitudes pelas turmas que operavam na fronteira, permaneceu 
na cidade de' Cruzeiro do Sul durante todo o tempo necessário á exe¬ 
cução dos trabalhos de campo. 

Findos taes trabalhos, partio a referida turma dessa cidade na 
chata Uruguayana , a 19 de Outubro, e chegou no dia 30 do mesmo 
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mez a São Felippe, onde encontrou o navio do mesmo typo, que 
chegára na vespera com a turma do rio “Embira”. 

Reunidas as duas turmas no vapor Inca , para o qual baldearam 
o pessoal e a carga, desceram o rio “Juruá”, com destino á cidade de 
Manáos, onde chegaram no dia 12 de Novembro, partindo no mesmo 
dia do vapor Cuyabá, que atracou ao cães da cidade de Belém no dia 
16 do mesmo mez. 

* # * 

Achando-se na respectiva sede, na cidade de Belém, todos os 
membros da Commissão Mixta, foram realisados oito Conferencias, 
com o fim de tratar-se dos trabalhos effectuados no decurso de 1924, 
tendo sido lavradas as respectivas Actas, cujas cópias tive a honra de 
entregar a V. Ex. com o officio n. 13, de 24 de Dezembro daquelle 
anno. 

Na Acta da 15 a Conferencia acha-se consignado o programma 
de trabalhos para o anno 1925, tendo por objectivo a demarcação do 
divisor de aguas “Ucayale-Juruá”, a partir de sua intersecção com o 
parallelo da foz do rio “Breu”, para o Norte. 

Para execução desses trabalhos serão organisadas cinco turmas, 
das quaes uma operará no Cruzeiro do Sul e as outras quatro na 
demarcação da fronteira; sendo para isso necessário que cheguem 
a tempo, á cidade de Belém, capital do Estado do Pará, os dois Aju¬ 
dantes e o Medico peruanos, que, segundo informações do nosso re¬ 
presentante diplomático em Lima, foram nomeados a 16 de Fevereiro 
de 1925 e devem ter partido, via Iquitos, no dia 18 do mesmo mez, 
como satisf acção de compromisso assumido pelo Governo Peruano 
para com o Brasileiro, quando este lhe propoz o augmento da Com¬ 
missão Peruana, afim de accelerar-se a demarcação da fronteira 
entre os dois paizes. 

Essa medida ainda mais necessária se torna, por ter sido acom- 
mettido de polynevrite o Ajudante da mesma Commissão, Capitão 
Bernardino Vallenas, logo após os trabalhos de 1924, ao embarcar nos 
batelões para regressar; tendo chegado a ser muito grave o seu estado 
quando a turma do rio “Embira”, da qual fazia parte, esperava a 
chata na foz desse rio. Embora tenha melhorado no Sanatorio Naval 
de Friburgo, onde se acha em tratamento, a meu pedido, penso que 
a Commissão Mixta será privada da cooperação de tão distincto 
membro, por não lhe permittir o seu estado de saúde os grandes sa¬ 
crifícios exigidos pelo exercicio de seu cargo. 
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# # # 

As coordenadas geographicas e altitudes dos marcos levantados 
em 1923 e 1924, bem assim de outros pontos na própria fronteira, e 
mesmo fóra delia, mas determinadas para a perfeita execução do 
tratado de Limites e do Protocollo de Instrucções de 19 de Abril de 
1913, acham-se reunidas em quatro annexos a este relatorio. 

Todas as longitudes foram sempre obtidas com o máximo rigor, 
empregando-se a telegraphia sem fio, como nos annos anteriores. 

# # * 

Por julgar de grande importância, propuz que se inserisse na 
Acta da 15 a Conferencia, que trata do encerramento dos trabalhos de 
1924, a seguinte declaração: “que a latitude —19°24'42"01 Sul, do 
ponto representativo da foz do rio “Breu”, determinada e adoptada 
pela Commissão Mixta Brasileiro-Peruana Demarcadora de Limites 
naquelle anno, differe de 06"01 do valor —09°24'36"00, citado no 
paragrapho 1° do Artigo I do Tratado de S de Setembro de 1909 e de¬ 
terminado pela Commissão Mixta Brasileiro-Peruana de Reconhe¬ 
cimento do rio “Juruá”, mas que essa pequena divergência provém 
da diversidade de observadores, bem assim dos methodos empregados 
e instrumentos utilisados, que são naturalmente de maior precisão 
na actual Commissão demarcadora da fronteira. 

A mesma Acta estabelece que a reunião da Commissão Mixta, 
para os trabalhos de 1925, deverá ter logar em um dos últimos dias 
do mez de Março, na cidade de Belém, séde official da mesma Com¬ 
missão. 

# * # 

Synthetisando a exposição feita, dos trabalhos executados em 
1924, devo dizei - a Vossa Excellencia que foi com elles ultimada a 
demarcação iniciada, no anno anterior, nos dois divisores de aguas: 
um a Léste do rio “Embira”, que separa as aguas que vão para o rio 
“Punis” das que vão para o “Juruá” ao Norte, isto é, para o seu tri¬ 
butário “Embira”; o outro, a Oéste do mesmo rio “Embira”, que se¬ 
para as aguas que correm para o “Juruá”, a Oéste das que correm para 
o mesmo rio ao Norte, deixando do lado do Brasil as aguas do “Ta- 
rauacá” e “Embira”, e do lado do Perú as do “Piqueyaco” e “To- 
rolhuc”, formadores principaes do rio “Juruá”. O trecho de fronteira 
sobre o primeiro dos citados divisores é limitado ao Norte pela nas- 
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cente principal do rio “Santa Rosa”, affluente da margem esquerda 
do rio “Punis”, e ao Sul pela intersecção do mesmo divisor com o 
parallelo de 10° de latitude Sul; o trecho que constitue fronteira sobre 
o outro divisor é limitado ao Norte pela nascente principal do rio 
“Breu”, affluente da margem direita do rio “Juruá”, e ao Sul pela 
intersecção do mesmo divisor com o parallelo de 10° de latitude Sul, 
já citado. 

Prolongando os referidos trabalhos, desde a nascente do rio 
“Breu”, foi todo este rio demarcado, bem assim o parallelo da foz do 
mesmo, para Oeste, até a intersecção com o rio “Amonea”, affluente 
da margem esquerda do “Juruá”. 

E como no corrente anno deve ser levantado o marco seguinte, 
na intersecção desse parallelo com o divisor de aguas “Ucayale- 
Juruá”, póde-se considerar a fronteira como já demarcada até essa 
intersecção, que representa o inicio meridional do grande trecho de 
fronteira sobre esse divisor. 

As operações de demarcação obedeceram aos paragraphos 2 o e 
3 o do Artigo I do Tratado de 8 de Setembro de 1909, mas foram exe¬ 
cutados em sentido contrario, por havermos começado os trabalhos 
no limite meridional da fronteira, isto é, na foz do arroio “Yaverija”, 
affluente da margem direita do rio “Acre”. 

Resta, portanto, demarcar o trecho do divortium aquarum 
“Ucayale-Juruá”, já citado, até a nascente do rio “Javary”, para 
completar a honrosa missão que me foi confiada. 

Todos os levantamentos realisados até o fim de 1924 e repre¬ 
sentados nas cartas construídas e desenhadas pela Commissão Mixta 
Demarcadora da Fronteira, elevam-se a 1.637 k ,159 m ,80, sendo de 
8643 k ,25 m ,70 a extensão de fronteira já demarcada, e, o restante, de 
trabalhos inherentes á própria demarcação da fronteira e necessários 
á observância do Protocollo de Instrucções. 

Nos numeros acima citados não estão incluídos os longos tra¬ 
balhos de exploração dos rios “Tarauacá” e “Jordão”, para pesquiza 
das nascentes principaes, nem vários levantamentos secundários, 
mas extensos, executados pela Commissão Mixta, e não representados 
nas cartas por ella organisadas e apresentadas. 

* # # 

Além dos trechos dos rios “Yaco” e “Chandless”, que figuram na 
carta da Commissão Mixta, na escala de 1:200.000, foram os levan¬ 
tamentos nesses rios prolongados pela Commissão Brasileira até as 
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suas confluências com o rio “Punis”, em 1921, quando deixou de com¬ 
parecer a Commissão Peruana. 

A extensão do rio “Yaco” representada na referida carta em 
torno do meridiano-fronteira, é de 126 k ,200 m ; e a Commissão Bra¬ 
sileira levantou, além desse trecho, 440 k ,S00 m , sendo, portanto, de 
567 kilometros a extensão total levantada até a foz. 

Com relação ao rio “Chandless”, a mesma carta representa o 
trecho de 100 k ,400 m em torno do alludido meridiano-fronteira, e a 
Commissão Brasileira levantou mais 179 k ,800 m até a bocca, perfa¬ 
zendo o total de 280 k ,200 metros. 

A carta da Co mmi ssão Mixta não contém as extensões totaes 
levantadas, por não interessarem aos trabalhos da demarcação da 
fronteira. Uma outra, porém, por mim organisada para o archivo do 
Ministério das Relações Exteriores, como contribuição á Geographia 
patria, representa os referidos trechos, que só ao Brasil podem inte¬ 
ressar. 

^ ^ 

O trecho de fronteira, que constitue o objecto deste relatorio, 
limitado a Léste pela nascente principal do rio “Santa Rosa”, e a 
Oéste pela intersecção do parallelo da foz do “Breu” com o rio “Amo- 
nea”, acha-se demarcado com 19 marcos, dos quaes seis foram inau¬ 
gurados em 1923, e 13 no anno proximo findo. 

Rio de Janeiro, 25 de Fevereiro de 1925. 

Antonio Alves Ferreira da Silva, 


Contra-Almirante, Chefe da Commissão. 
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COM MISSÃO MIXTA DE LIMITES COM O URUGUAY 


N. 47 

I_Officio do Delegado-Chefe da Commissão Brasileira, em 
10 de Agosto de 1924 

Rio de Janeiro, 10 de Agosto de 1924 — N. 113. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de fazer chegar ás mãos de Vossa Excellencia as 
inclusas cópias dos textos Brasileiro e Uruguayo, da acta da sexta 
conferencia desta Commissão, datada de 22 de Maio do corrente 
anno, referente ao deslinde e á caracterização da parte da linha de 
fronteira comprehendida entre as cidades do Livramento e de Rivera e 
bem assim duas photocopias para ficarem no archivo dessa Secretaria 
de Estado, uma delias indicando a faixa de projecto, de largura minima 
de 50 ms., dividida a meio pela linha divisória, e a outra indicando a 
situação do trecho interurbano, depois de caracterizado. 

Sendo a citada acta de inauguração dos marcos e signaes separa¬ 
dores, construídos para o fim indicado, e não estando ainda observado 
pelas autoridades locaes o novo regimen que os ditos marcos e signaes 
caracterizam, permitto-me remetter a Vossa Excellencia cinco photo¬ 
copias de cada nova demarcação, tiradas da que foi organizada pelos 
executores do serviço, contendo os esclarecimentos graphicos suffi- 
cientes para o fim da observância do novo regimen interurbano, no 
trecho de fronteira considerado, ao invés da confusão existente, 
parecendo-me que, com a informação da vigência do novo regimen, 
devem as citadas photocopias ser remettidas: uma ao Sr. Ministro da 
Fazenda, destinada ao Sr. Inspector da Alfandega do Livramento, 
uma ao Sr. Ministro da Guerra, destinada ao commando militar local 
e duas ao Sr. Presidente do Estado do Rio Grande do Sul, sendo 
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uma para a Intendência Municipal e a outra para a autoridade judi¬ 
ciaria, tudo da mesma cidade do Livramento, afim de que por inter¬ 
médio dessas (autoridades seja desde logo observado o novo regimen, 
cessando as duvidas existentes. 

Devo informar a Vossa Excellencia que o Delegado Chefe Uru- 
guayo assumio o compromisso de proceder semelhantemente junto 
a seu Governo. 

Reitero a Vossa Excellencia os meus attenciosos protestos de 
estima e alta consideração. 

Gabriel de S. P. Botafogo. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. José Felix Alves Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


TsT. 48 


II — Acta da VI Conferencia da Commissão Mixta de Lim ites 
e de Caracterização da Fronteira com o Uruguay, em 22 de 
Maio de 1924. 


Aos vinte e dois dias do mez 
de Maio de mil novecentos e 
vinte e quatro, sendo Presidente 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor Arthur da Silva Ber- 
nardes, Presidente da Republica 
Oriental do Uruguay o Excellentis¬ 
simo Senhor Engenheiro José Ser- 
rato : Ministro das Relações Exte¬ 
riores do Brasil o Excellentissimo 
Senhor Doutor José Felix Alves 
Pacheco e Ministro das Relações 
Exteriores do Uruguay o Excel¬ 
lentissimo Senhor Doutor Pedro 
Manini Rios, reunidos na cidade 
de Montevidéo, no escriptorio da 
Commissão Uruguaya, o Excellen- 


A los veinte y dos dias dei mes 
de Mayo dei ano mil novecientos 
veinte y cuatro, siendo Presidente 
de la República Oriental dei Uru¬ 
guay el Excelentísimo Sehor In- 
geniero José Serrato; Presidente 
de la República de los Estados 
Unidos dei Brasil el Excelentí¬ 
simo Senor Doutor Arthur da 
Silva Bernardes, Ministro de Re¬ 
laciones Exteriores dei Uruguay 
el Excelentísimo Senor Doutor 
Pedro Manini Rios, Ministro de 
Relaciones Exteriores dei Brasil 
el Excelentísimo Senor Doutor 
José Felix Alves Pacheco, re¬ 
unidos en la ciudad de Monte¬ 
video, en el local de la Comisión 
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tissimo Senhor Marechal Gabriel 
de Souza Pereira Botafogo e o 
Excellentissimo Senhor Ministro 
Plenipotenciário Virgílio Sampo- 
gnaro, o primeiro Delegado Chefe e 
representante do Brasil e o segundo 
Delegado Chefe e representante 
do Uruguay, depois de haverem 
inspeccionado os trabalhos de ca¬ 
racterização da linha de fron¬ 
teira entre as cidades do Livra¬ 
mento e de Rivera, no trecho 
interurbano que vae do local 
denominado Sobradinho para o 
lado de Oeste ate as visinhanças 
dos antigos fortes Brasileiros para 
o lado de Leste, trabalhos exe¬ 
cutados nos termos do accordo 
realizado entre os dois citados 
Delegados Chefes e minuciosa- 
mente referido na acta da Quinta 
Conferencia, datada de quatro de 
Janeiro do anno passado de mil 
novecentos e vinte e tres, poste¬ 
riormente approvado em todos 
os seus dizeres pelos dois Go¬ 
vernos para o fim de realizar-se 
a conveniente separação das duas 
cidades acima referidas, resol¬ 
veram, de commum accordo, ap- 
provar em todas as suas partes, 
fazendo-os bons para a exe¬ 
cução da Convenção de vinte e 
sete de Dezembro de mil nove¬ 
centos e dezeseis, os termos de 
construcção de marcos e signaes 
abaixo transcriptos nos idiomas 
correspondentes, firmados pelos 
auxiliares executores do serviço, 
sendo que os documentos refe- 


Uruguaya el Excelentísimo Senor 
Ministro Plenipotenciário Virgílio 
Sampognaro, el Excelentísimo Se¬ 
nor Mariscai Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, el primero De¬ 
legado Jefe, representante dei Uru¬ 
guay y el segundo Delegado Jefe, 
representante dei Brasil, después 
de haber inspeccionado los tra- 
bajos de caracterización de la 
linea de frontera entre las ciu- 
dades de Rivera y Livramento, 
en el trecho interurbano que vá 
dei sitio denominado Sobradinho 
para el lado dei Oeste hasta las 
vecindades de los antiguos fuertes 
brasilenos para el lado dei Este, 
trabajos ejecutados dentro de los 
términos dei acuerdo realisado 
entre los dos citados Delegados 
Jefes y minuciosamente detalla- 
dos en el Acta de la Quinta Confe¬ 
rencia fechada el cuatro de Enero 
dei próximo pasado ano de mil 
novecientos veinte y tres, poste¬ 
riormente aprobado en todas sus 
partes por los dos Gobiernos para 
bien de realisar la conveniente 
separación de las dos ciudades 
arriba referidas, resolvieron de 
común acuerdo aprobar en todas 
sus partes, haciéndolos buenos 
para la ejecución de la conven- 
ción de 27 de Diciembre de mil 
novecientos diez y seis las Actas 
de construcción de marcos y se- 
nales abajo transcriptas, en los 
idiomas correspondientes, firma¬ 
das por los Auxiliares ejecuto- 
res dei trabajo, siendo que los 
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rentes ao assumpto desde sua 
origem até conclusão final es¬ 
tão archivados em cada uma das 
Commissões que constituem a 
Commissão Mixta de Limites e 
de Caracterização da Fronteira 
Brasil-Uruguay. 

TERMOS DE CONSTRUCCXO DOS ONZE 
MARCOS E TRES S1GNAES 


documentos referentes al asunto 
desde su origen hasta la conclu- 
sión final, están archivados en 
cada una de las Comisiones que 
constituyen la Comisión Mixta 
de Limites y Caracterización de la 
Frontera Uruguay-Brasil. 

ACTA DE LA CONSTRUCTIÓN DE I.OS ONCE 
MARCOS Y TRES SF. XALES 


Aos vinte e sete dias do mez 
de Abril do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e quatro, reunidos 
na cidade de Rivera, o Primeiro 
Tenente Ornar Furtado de Azam- 
buja e Capitão Carlos Quinones, 
designados de accôrdo com as in- 
strucções de serviço assignadas 
pelos Excellentissimos Senhores 
Marechal Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo, Delegado Chefe 
por parte do Brasil e Ministro 
Plenipotenciário Delegado Chefe 
Virgílio Sampognaro, por parte do 
Uruguay, datadas de dez de Ja¬ 
neiro de mil novecentos e vinte, 
procederam á eonstrucção dos mar¬ 
cos e signaes de intercalação abaixo 
discriminados, entre o marco qua¬ 
renta e dois pequeno, locado e con¬ 
struído pela Commissão Mixta de 
mil oitocentos e cincoenta e tres, 
no Serro de Santanna e o marco 
quarenta e um pequeno, locado e 
construído péla mesma Commissão 
no Serro de Itaquatiá para o lado 
de Léste e o marco quarenta e 
tres pequeno, locado e construído, 
pela mesma Commissão, na Co- 
chilla de Santanna, conhecido pela 


A los veintisiete dias dei mes 
de Abril dei ano mil novecientos 
veinte y cuatro, reunidos en la Ciu- 
dad de Rivera el Capitán Carlos 
Quinones y el Teniente Ornar F. 
Azambuja, designados de acuerdo 
con las instrucciones de trabajo 
firmadas por los Excelentísimos 
Senores Ministro Plenipotenciário, 
Alto Comisario y Delegado Jefe 
Virgílio Sampognaro por parte dei 
Uruguay y Mariscai Gabriel de 
Souza Pereira Botafogo, Delegado 
Jefe por parte dei Brasil y fir¬ 
madas el diez de Enero de mil 
novecientos veinte, procedieron 
á la construcción de los marcos 
y senales intermedias abajo des- 
criptas entre el marco (42) cua- 
renta y dos intermédio, deter¬ 
minado y construído por la Co¬ 
misión Mixta de mil ochocientos 
cincoenta y tres, en el Cerro de 
Santa Ana y el marco (41) cua- 
renta y uno intermédio, deter¬ 
minado y construído por la misma 
Comisión en el Cerro de Ita- 
quatiá hacia el Este y el marco 
(43) cuarenta y tres intermédio, 
determinado y construído por la 
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denominação de marco do Lopes, 
para o lado de Oeste. Todos os 
marcos e signaes acima referidos 
foram locados de accôrdo com 
a planta datada de quinze de 
Novembro de mil novecentos e 
vinte e tres, firmada pelos Dele¬ 
gados Chefes acima mencionados 
e nos termos da acta da Quinta 
Conferencia da Commissão Mixta 
datada de quatro de Janeiro do 
anno passado de mil novecentos 
e vinte e tres, planta e acta ap- 
provadas pelos dois governos com 
o objectivo de melhor definição e 
caracterização da fronteira entre 
os dois paizes, no trecho situado 
entre as cidades do Livramento 
e de Rivera. Os marcos agora in¬ 
tercalados, em numero de onze, 
foram todos construídos de con¬ 
creto forte de cimento com a se¬ 
guinte fórma e dimensões: alicerce 
com as dimensões médias de ses¬ 
senta centímetros por dois metros 
e cincoenta centímetros por dois 
metros e trinta e oito centímetros; 
massiço de elevação em fórma de 
tronco de pyramide quadrangular 
com o embasamento inferior de 
dois metros e dez centímetros por 
um metro e noventa e seis centí¬ 
metros, altura de um metro e ses¬ 
senta e dois centímetros e emba¬ 
samento superior de um metro e 
trinta e seis centímetros por um 
metro e vinte e dois centímetros, 
terminando em bisel. Sobre o 
massiço descança um prisma re- 
ctangular com a base de um 


misma Comisión en la Cuchilla 
de Santa Anna, conocido por la 
denominación de marco Lopez, 
hacia el Oeste. Todos los marcos 
y senales arriba expresados fue- 
ron ubicados de acuerdo con el 
plano de fecha quince de No- 
viembre de mil novecientos ve- 
inte y tres, firmado por los De¬ 
legados Jefes arriba mencionados, 
de acuerdo con los términos dei 
Acta de la Quinta Conferencia de 
la Comisión Mixta de fecha cuatro 
de Enero dei ano mil novecientos 
veinte y tres, plano y Acta apro- 
bados por los dos Gobiernos con 
el objecto de definir y caracterizar 
mejor la frontera entre los dos 
paizes en el trecho situado entre 
las ciudades de Rivera y Livra¬ 
mento. Los marcos recien interca¬ 
lados, en numero de once, fueron 
construídos de concreto fuerte de 
portland, con la siguiente forma 
y dimensiones: Cimiento con una 
altura media de sesenta centíme¬ 
tros por dos metros cincuenta cen¬ 
tímetros por dos metros treinta 
y ocho centímetros; cuerpo dei 
marco en forma de tronco de pi¬ 
râmide cuadrangular con la base 
inferior de dos metros diez por un 
metro noventa y seis, altura de un 
metro sesenta y dos y base su¬ 
perior de un metro treinta y seis 
por un metro veinte y dos, ter¬ 
minada en bisel; sobre el cuerpo 
dei marco descansa un prisma 
retangular con una base de un 
metro por ochenta y seis centí- 
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metro, por oitenta e seis centí¬ 
metros, e vinte centímetros de 
altura, e sobre esse prisma des¬ 
cança um marco com um metro 
de altura por cincoenta centí¬ 
metros por trinta e seis centí¬ 
metros no embasamento inferior 
e quarenta e quatro centímetros, 
por trinta centímetros de emba¬ 
samento superior, onde descança 
uma pyramide de cinco centí¬ 
metros de altura. Os signaes agora 
intercalados, em numero de tres, 
foram todos construídos de con¬ 
creto forte de cimento, com a 
seguinte fôrma e dimensões: mas- 
siço formado de uma base de um 
metro por oitenta centímetros, por 
vinte centímetros, ligado a um 
tronco de pyramide de quarenta 
centímetros por quarenta centíme¬ 
tros de base inferior e sessenta 
centímetros de altura e vinte e 
cinco por vinte e cinco centíme¬ 
tros na parte superior, onde se 
engasta um chapuz de bronze em 
fôrma de calote espherica, com 
quinze centímetros de raio de base 
e vinte centímetros de altura. Todo 
o massiço fica enterrado no solo, 
emergindo sómente uma pequena 
parte da calote para indicar a in¬ 
flexão da linha. Estes tres signaes 
estão situados nos pontos de 
grande transito, onde a collocação 
de marcos emersos difficultaria a 
passagem, principalmente de vehi- 
culos. Os ditos onze marcos e 
tres signaes estão locados do se¬ 
guinte modo: a partir do marco 


metros y veinte centímetros de 
altura y sobre este prisma des¬ 
cansa un marco con un metro 
de altura por cincuenta centí¬ 
metros por treinta y seis centí¬ 
metros en la base inferior y 
cuarenta y cuatro centímetros 
por treinta en la base superior, 
donde descansa una pirâmide de 
cinco centímetros de altura. Las 
senales intercaladas, en numero 
de tres, fueron construídas con 
concreto fuerte de portland con 
la siguiente forma y dimensiones: 
Maciso formado de una base de 
un metro por ochenta centí¬ 
metros por veinte centímetros, 
ligado a un tronco de pirâmide 
de cuarenta centímetros por cua¬ 
renta centímetros en la base in¬ 
ferior y sesenta centímetros de 
altura y de veinte y cinco cen¬ 
tímetros por veinte y cinco cen¬ 
tímetros en la base superior, donde 
se encasta un casquete esférico 
de bronce con quince centímetros 
de radio en la base y veinte 
centímetros de altura. Todo el 
marco queda enterrado en el suelo 
emergiendo solamente una pe¬ 
quena parte dei casquete para 
indicar la inflexión de la linea. 
Estas senales están situadas en 
los puntos de la linea de gran 
trânsito, donde la colocación de 
marcos salientes dificultaria el 
pasaje, principalmente de vehí- 
culos. Los mencionados once 
marcos y las tres senales están 
ubicados en la siguiente forma: 
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pequeno numero quarenta e dois 
já referido, para o lado de Oéste: 
um marco a trezentos e dezoito 
metros e sessenta centímetros no 
rumo noroéste; outro marco a 
duzentos e setenta e oito metros 
e quarenta centímetros desse pri¬ 
meiro, no rumo noroéste; outro 
marco a quatrocentos e sessenta 
e um metros e trinta e um centí¬ 
metros desse segundo no rumo 
noroéste; outro marco a duzentos 
e quatorze metros e onze centí¬ 
metros desse terceiro, no rumo 
noroéste; outro marco a trezentos 
e setenta e quatro metros e onze 
centímetros desse quarto no rumo 
noroéste; a partir do referido 
marco pequeno, numero quarenta 
e dois já referido para o lado de 
Léste: um marco a duzentos e 
vinte e um metros e dez centí¬ 
metros no rumosuléste; um signal 
a duzentos e dezeseis metros e 
trese centímetros desse marco no 
rumo suléste; outro signal a ses¬ 
senta e nove metros e vinte 
centímetros desse primeiro signal 
no rumo nordéste; ponto locado e 
assignalado no meio da praça a 
cento e setenta metros e sessenta 
e cinco centímetros desse segundo 
signal no rumo suléste, no local 
onde tem de ser levantado um 
marco especial decorativo, cujo 
projecto e orçamento estão em 
vias de execução bem como o 
projecto e orçamento de terra- 
plenagem da praça; outro signal 
a cento e setenta metros e ses- 

Aimexo A — 25 


A partir dei marco (42) cuarenta 
y dos intermédio hacia el Oeste: 
un marco a trescientos diez y 
ocho metros sesenta centímetros 
y un rumbo N. O.; otro marco 
a doscientos setenta y ocho 
metros cuarenta centímetros dei 
primero y un rumbo N. O.; 
otro marco a cuatroeientos se¬ 
senta y un metros treinta y un 
centímetros dei segundo y un 
rumbo N. O.; otro marco a dos¬ 
cientos catorce metros con once 
centímetros dei tercero y un 
rumbo N. O. y otro marco a 
trescientos setenta y cuatro me¬ 
tros con once centímetros dei 
cuarto y un rumbo N. O. A 
partir dei referido marco (42) cua¬ 
renta y dos intermédio hacia el 
Este: un marco a doscientos ve- 
inte y un metros y un rumbo 
S. E; una serial a doscientos diez 
y seis metros trece centímetros 
dei primero y un rumbo S. E.; 
otra senal a sesenta y nueve 
metros con veinte centímetros 
de la anterior y un rumbo N. E. 
Punto ubicado y que expresa el 
Centro de La plaza a ciento se¬ 
tenta metros con sesenta y cinco 
centímetros de ésta última se¬ 
nal y un rumbo S. E. en el lugar 
en que há de ser lavantado un 
marco especial decorativo cuyo 
proyecto y presupuesto están en 
vias de ejecución, lo mismo que 
el proyecto de presupuesto de 
terraplen de la plaza; otra senal 
a ciento setenta metros sesenta 
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senta o cinco centímetros do ponto 
locado no meio da praça acima 
referida a rumo suléste; outro 
marco a cincoenta e dois metros 
e um centímetro desse terceiro 
signal no rumo sudoéste; outro 
marco a noventa e nove metros e 
trinta centímetros desse sétimo no 
rumo sudoéste; outro marco a 
cento e oitenta o dois metros desse 
oitavo no rumo suléste; outro 
marco a duzentos e trinta e oito 
metros e oitenta centímetros desse 
nono no rumo suléste; outro 
marco a trinta e dois metros e 
oitenta centímetros desse decimo, 
no rumo suléste. Os marcos ex¬ 
tremos estão situados: para o 
lado de oéstc nas circumvisi- 
nhançasdu locai denominado “So- 
bradinho” e para o lado de Léste 
nas circumvisinhanças do local 
onde estão os vestígios dos an¬ 
tigos fortins Brasileiros. E para 
constar lavrou-se este termo que 
vae por mim assignado e pelo 
Capitão Carlos Quiüones . — Omar 
Furtado de Azambuja, Primeiro 
Tenente Auxiliar. — Capitão Car¬ 
los Quinones. 


y cinco centímetros y un nimbo 
S. E.; un marco a cincuentay dos 
metros y un centímetro de la 
última senal y un rumbo S. O. 
otro marco a noventa y nueve 
metros con treinta centímetros 
dei anterior y un rumbo S. O. 
otro marco a ciento ochenta y 
dos metros dei anterior y un 
rumbo S. E. otro marco a dos- 
cientos treinta y ocho metros 
con ochenta centímetros dei an¬ 
terior y un rumbo S. E. y otro 
marco a treinta y dos metros 
con ochenta centímetros dei an¬ 
terior y un rumbo 8. E. Los 
marcos extremos están situados 
por el lado dei Oeste en las pro¬ 
ximidades dei locai llamado “So- 
bradinho” y para el Este en Ias 
proximidades dei lugar en que 
están los vestígios de los antiguos 
fortines Brasileros y para constar 
se labró la presente Acta que vá 
firmada por mi y por el Teni- 
ente Omar F. Azambuja . Capitán 
Carlos Quinones. — Omar Furtado 
Azambuja , Primero Teniente Au¬ 
xiliar. — Declaramos que la dis¬ 
tancia entre el marco cuarenta 
y dos intermédio y el primer 
marco hacia el Este y un rumbo 
S. E. es de doscientos veinte y un 
metros diez centímetros. — Capi¬ 
tán Carlos Quinones. — Omar Fur¬ 
tado Azambuja , Primero Teniente 
Auxiliar. 
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TERMO DE INTERCALACIÓN DE 
MARCOS 

A los veintisiete dias dei mes de 
Abril dei ano mil novecientos ve- 
intecuatro, reunidos en la ciudad 
de Rivera, el Capitán Carlos Qui- 
nones y el Primero Teniente Ornar 
F. de Azambuja, designados de 
aouerdo eon las instrueciones de 
trabajo firmadas por los Excelen- 
tísimos Senores Ministro Plenipo¬ 
tenciário, Alto Comisario y Dele¬ 
gado Jefe Virgilio Sampognaro 
por parte dei Uruguay y Mariscai 
Gabriel de Souza Pereira Bota¬ 
fogo, Delegado Jefe por parte dei 
Brasil y firmadas el diez de Enero 
de mil novecientos veinte, pro- 
cedieron a la construcción de los 
marcos y senalcs intermedias aba- 
jo descriptas, entre el marco (42) 
cuarenta y dos intermédio, de- 
terminado y construído por la 
Comisión Mixta de mil ocho- 
cientos cincuenta y tres, en el 
Cerro de Santa Ana, y el marco 
(41) cuarenta y uno intermédio, 
determinado y construído por la 
misma Comisión en el Cerro Ita- 
quatiá, hacia el Este y el marco 
(43) cuarenta y tres intermédio 
determinado y construído por la 
misma Comisión en la Cuchilla 
de Santa Ana, conocido por la 
denominación de marco Lopez, 
Hacia el Oeste; Todos los marcos 
y senales arriba expresados fueron 
ubicados de acuerdo con el plano 
de fecha quince de Noviembre de 


TERMO DE INTERCALAÇÃO DE 
MARCOS 

Aos vinte e sete dias do mez 
de Abril do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e quatro, reunidos 
na Cidade de Rivera o Primeiro 
Tenente Omar Furtado de Azam¬ 
buja e Capitão Carlos Quinones, 
designados de accordo com as 
instrucções de serviço assignadas 
pelos Excellentissimos Senhores 
Marechal Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo, Delegado Chefe 
por parte do Brasil e Ministro 
Plenipotenciário Delegado Chefe 
Virgilio Sampognaro, por parte 
do Uruguay, datadas de dez de 
Janeiro de mil novecentos e vinte, 
procederam á construcção dos 
marcos e signaes de intercalação 
abaixo discriminados entre o 
marco quarenta e dois pequeno, 
locado e construído pela Com- 
missão Mixta de mil oitocentos 
e cincoenta e tres no Serro de 
SanPAnna e o marco quarenta e 
um pequeno locado e construído 
pela mesma Commissão no Serro 
de Itaquatiá para o lado de 
Léste e o marco quarenta e tres 
pequeno locado e construído pela 
mesma Commissão na Cochilha 
de SanfAnna, conhecido pela de¬ 
nominação de marco de Lopez, 
para o lado de Oóste. Todos os 
marcos e signaes acima referidos 
foram locados de accordo com 
a planta datada de quinze de 
Novembro de mil novecentos e 
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mil novecientos veintitres, fir¬ 
mado por los Delegados Jefes 
arriba mencionados, de acuerdo 
con los términos dei acta de la 
Quinta Conferencia de la Comi- 
sión Mixta, de fecha cuatro de 
Enero dei ano mil novecientos 
veintitres, plano y acta aprovado 
por los dos gobiernos, con el ob- 
jecto de definir y caracterizar 
mejor la frontera entre los dos 
paises, en el trecho situado entre 
las ciudades de Rivera y Livra¬ 
mento. Los marcos recien inter¬ 
calados en número de once fueron 
construídos de concreto fuerte de 
Portland, con la seguiente forma y 
dimensiones: — Cimiento con ima 
altura media de sesenta centí¬ 
metros por dos metros cincuenta 
centímetros por dos metros trein- 
ta y ocho centímetros; cuerpo 
dei marco en forma de tronco de 
pirâmide cuadrangular con la 
base inferior de dos metros diez 
por un metro noventa y seis, 
altura de un metro sesenta y dos 
y base superior de un metro 
treinta y seis por un metro vein- 
tidos, terminada en bisel; sobre el 
cuerpo dei marco descansa un 
prisma rectangular con una base 
de un metro por ochenta y seis 
centímetros y veinte centímetros 
de altura y sobre éste prisma des¬ 
cansa un marco con un metro de 
altura por cincuenta centímetros 
por treinta y seis centímetros en 
la base inferior y cuarenta y 
cuatro centímetros por treinta en 


vinte e tres firmadas pelos De¬ 
legados Chefes acima mencio¬ 
nados e nos termos da acta da 
Quinta Conferenciada Commissão 
Mixta, datada de quatro de Ja¬ 
neiro do anno passado de mil 
novecentos e vinte tres, planta e 
acta approvadas pelos dois go¬ 
vernos com o objectivo de me¬ 
lhor definição e caracterização da 
fronteira entre os dois paizes, no 
trecho situado entre as cidades 
do Livramento e de Rivera. Os 
marcos agora intercalados, em 
numero de onze, foram todos 
construidos de concreto forte de 
cimento com a seguinte fórma 
e dimensões: Alicerce com as di¬ 
mensões medida de sessenta cen- 
timetros por dois metros e cin- 
coenta centimetros, por dois me¬ 
tros e trinta e oito centimetros; 
massiço de elevação em fórma de 
tronco de pyramide quadrangular 
com embasamentos inferior de 
dois metros e dez centimetros 
por um metro e noventa e seis 
centimetros, altura de um metro 
e sessenta e dois centimetros e 
embasamento superior de um me¬ 
tro e trinta e seis centimetros 
por um metro e vinte e dois cen¬ 
timetros, terminando em bisel. 
Sobre o massiço descança um 
prisma rectangular de um metro 
por oitenta e seis centimetros 
por vinte centimetros e sobre 
esse prisma descança um marco 
com um metro de altura por 
cincoenta centimetros por trinta 
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la base superior, donde descansa 
una pirâmide de cinco centímetros 
de altura. Las senales interca¬ 
ladas en numero de tres fueron 
construídas con concreto fuerte de 
Portland con la siguiente forma 
y dimensiones: Maciso formado 
de una base de un metro por 
ochenta centímetros por veinte 
centímetros ligado a un tronco 
de pirâmide de cuarenta centí¬ 
metros por cuarenta centímetros 
en la base inferior y sesenta 
centímetros de altura y de vein- 
ticinco centímetros por veinti- 
cinco centímetros en la base su¬ 
perior donde se encasta un cas¬ 
quete esférico de bronce con quin- 
ce centímetros de radio en la base 
y veinte centímetros de altura. 
Todo el marco queda enterrado 
en el suelo emergiendo solamente 
una pequena parte dei casquete 
para indicar la inflexión de la 
linea. Estas senales están situadas 
en los puntos de la linea, de gran 
transito donde la colocación de 
marcos salientes dificultaria el 
pesaje, principalmente de vehí- 
culos. Los mencionados once mar¬ 
cos y las tres senales están uni- 
cados en la seguiente forma: A 
partir dei marco (42) cuarenta y 
dos intermédio hacia el Oeste: un 
marco a trescientos diez y ocko 
metros sesenta centímetros y un 
rumbo N. O; otro marco a dos- 
cientos setenta y ocho metros 
cuarenta centímetros dei primero 
y un rumbo N. O ; otro a cuatro- 


e seis centimetros no embasa¬ 
mento inferior e quarenta e qua¬ 
tro centimetros por trinta cen¬ 
timetros no embasamento supe¬ 
rior, onde descança uma pyra- 
mide de cinco centimetros de 
altura. Os signaes agora inter¬ 
calados, em numero de tres, fo¬ 
ram todos construídos de concreto 
forte de cimento com a seguinte 
fórma e dimensões: Massiço for¬ 
mado de uma base de um me¬ 
tro por oitenta centimetros por 
vinte centimetros, ligado a um 
tronco de pyramide de quarenta 
centimetros por quarenta centi¬ 
metros de base inferior e sessenta 
centimetros de altura e vinte e 
cinco por vinte e cinco centi¬ 
metros na parte superior onde se 
engasta ung. chapuz de bronze, 
em fórma de calote espherica, 
com quinze centimetros de base e 
vinte centimetros de altura. Todo 
o massiço fica enterrado no solo, 
emergindo sómente uma pequena 
parte da calote para indicar a 
inflexão da linha. Estes tres si¬ 
gnaes estão situados nos pontos 
de grande transito, onde a col- 
locação de marcos emersos dif- 
ficultaria a passagem principal¬ 
mente de vehiculos. Os ditos 
onze marcos e tres signaes estão 
locados do seguinte modo: A 
partir do marco pequeno, numero 
quarenta e dois já referido para 
o lado de Oéste: um marco a 
tresentos e dezoito metros e ses¬ 
senta centimetros* no rumo no- 
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cientos sesenta y un metros tre- 
inta y un centímetros dei segundo 
y un rumbo N. O; otro marco a 
doscientos catorce metros con 
once centímetros dei tercero y 
un rumbo N. O. y otro marco a 
los trescientos setenta y cuatro 
metros con once centímetros dei 
cuarto y un rumbo N. O. A par¬ 
tir dei referido marco (42) cua- 
renta y dos intermédio hacia el 
Este, un marco a dos cientos 
veintiún metros y un rumbo S. 
E.; una senal a doscientos diez 
y seis metros trece centímetros 
dei primero y un rumbo S. E.; 
otra senal a sesenta y nueve me¬ 
tros con veinte centímetros de 
la anterior y un rumbo N. E. 
punto ubicado — y que expresa 
el centro de la plaza a ciento se¬ 
tenta metros con sesenta y cinco 
centímetros de ésta última senal 
y con rumbo S. E. — en el lugar 
en que ha de ser levantado un 
marco especial decorativo, cuyo 
proyecto y presupuesto están en 
vias de ejucución, lo mismo que el 
proyecto de presupuesto de ter- 
raplen de la plaza; otra senal a 
ciento setenta metros sesenta y 
cinco centímetros y un rumbo S. 
E. un marco a cincuenta y dos me¬ 
tros y un centímetro de la última 
senal y un rumbo S. O.; otro mar¬ 
co a noventa y nueve metros con 
treinta centímetros dei anterior 
y un rumbo S. O. otro marco a 
ciento ochenta y dos metros dei 
anterior y un rumbo S. E.; otro 


roéste; outro marco a duzentos 
e setenta e oito metros e qua¬ 
renta centímetros d’esse primeiro, 
no rumo noroeste; outro marco 
a quatrocentos e sessenta e um 
metros e trinta e um centímetros 
d’esse segundo no rumo noroéste; 
outro marco a duzentos e qua¬ 
torze metros e onze centímetros 
d’esse terceiro, no rumo noroéste; 
outro marco a tresentos e setenta 
e quatro metros e onze centíme¬ 
tros d’esse quarto no rumo noro¬ 
éste. A partir tio referido marco 
pequeno numero quarenta e dois 
já referido para o lado de Léste: 
um marco a duzentos e vinte e um 
metros e dez centímetros no rumo 
suléste; um signa 1 a duzentos e 
dezeseis metros e treze centíme¬ 
tros desse marco, no rumo suléste; 
outro signal a sessenta e nove 
metros e vinte centímetros d’esse 
primeiro signal no rumo nor- 
déste: ponto locado e assignalado 
no meio da praça a cento e se¬ 
tenta metros e sessenta e cinco 
centímetros desse segundo signal, 
no rumo suléste, no local onde 
tem de ser levantado um marco 
especial decorativo, cujo projecto 
e orçamento estão em vias de 
execução bem como o projecto 
e orçamento de terraplenagem da 
praça: outro signal a cento e se¬ 
tenta metros e sessenta e cinco 
centímetros do ponto locado no 
meio da praça acima referida a 
rumo suléste; outro marco a cin- 
coenta e dois metros e um cen- 
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marco a doscientos treinta y ocho 
metros con ochenta centímetros 
dei anterior y un nimbo S. E. y 
otro marco a treinta y dos me¬ 
tros con ochenta centímetros dei 
anterior y un rumbo S. E. Los 
marcos extremos están situados 
por el lado dei Oeste en las pro¬ 
ximidades dei local llamado “So- 
bradinho” y para el Este en las 
proximidades dei lugar en que es¬ 
tán los vestígios de los antiguos 
fortines brasileros. Y para constar 
se lavró la presente acta que vá 
firmada por mi y por el Teniente 
Ornar F. Azambuja. Capitán Car¬ 
los Quiííones, Ornar Furtado de 
Azambuja, Primeiro Tenente Au¬ 
xiliar. Declaramos que la distancia 
entre el marco cuarenta y dos in¬ 
termédio y el primer marco hacia 
el Este y un rumbo S. E. es de 
doscientos veintiún metros diez 
centímetros, Capitán Carlos Qui¬ 
nones; Ornar Furtado de Azam¬ 
buja, Primeiro Tenente Auxiliar. 

E como de nada mais se tratasse, 
resolveram os Delegados Chefes 
lavrar a presente acta de inaugu¬ 
ração dos referidos onze marcos 
e dos tres signaes construídos no 
trecho de fronteira acima decla¬ 
rado, marcos e signaes sufficientes 
para a caracterização da linha de 
fronteira no trecho considerado, 
consignando a circumstancia de 
haverem combinado a organização 
de projecto e orçamento para a 
execução de um marco de cara¬ 
cter symbolico e architec tonico 


timetro d’esse terceiro signal no 
rumo sudoéste; outro marco a 
noventa e nove metros c trinta 
centímetros d’esse sétimo no ru¬ 
mo sudoéste; outro marco a cento 
oitenta e dois metros d’esse oi¬ 
tavo no rumo suléste; outro 
marco a duzentos e trinta e oito 
metros e oitenta centímetros desse 
nono, no rumo suléste; outro 
marco a trinta e dois metros e 
oitenta centímetros d’esse decimo, 
no rumo suléste. Os marcos ex¬ 
tremos estão situados: para o 
lado de Oéste nas circumvizi- 
nhanças do local denominado “So- 
bradinho” e para o lado de Léste 
nas circumvizinhanças do local 
onde estão os vestígios dos an¬ 
tigos fortins brasileiros. E para 
constar lavrou-se este termo que 
vae por mim assignado e pelo 
Capitão Carlos Quiííones. — Ornar 
Furtado Azambuja, I o Tenente 
Auxiliar.— Capitão Carlos Qui¬ 
nones”. 

Y como no se tratase de nada 
más resolvieron los dos Delegados 
Jefes labrar la presente Acta de 
inauguraeión de los referidos once 
marcos y de las tres senales, 
construídos en el trecho de fron- 
tera arriba declarado, marcos y 
senales suficientes para la cara- 
cterización da la linea de frontera 
en el trecho considerado, consi¬ 
gnando la circunstancia de haber 
sido combinada la organización dei 
proyecto y presupuesto para la 
ejecución de un marco de carácter 
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no ponto do trecho caracterizado, 
locado no centro da Praça Inter¬ 
nacional, providenciando simulta¬ 
neamente quanto á regularização 
do sólo e ajardinamento da dita 
praça de accordo com as duas mu¬ 
nicipalidades. E para constar la¬ 
vrou-se a presente acta que lida 
por mim foi achada conforme e 
approvada pelos dois Delegados 
Chefes que a firmaram. E eu Ani- 
ceto Brigido Bozzano, Secretario 
ad hoc a escrevi. — Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo. — Virgilio Sam- 
pognaro. — Anicelo Brigido Boz¬ 
zano .— José Barbosa Terra. 


simbólico y arquitectónico en el 
punto dei trecho caracterizado, 
fijado en el centro de la Plaza 
Internacional, proveyendo simul¬ 
taneamente lo que se refiere a 
regularización dei terreno y en- 
, jardinado de dicha Plaza de acuer- 
do con las dos Municipalidades. 
Y para constância labróse la pre¬ 
sente Acta que leída por mi fué 
encontrada conforme y aprobada 
por los dos Delegados Jefes que 
la firmaron. Y yo José Barboza 
Terra, Secretario ad hoc la certi¬ 
fico. — Virgilio Sampognaro. — 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo. 
— José Barboza Terra. — Aniceto 
Brigido Bozzano. 


TV. 49 

III — Trechos do Officio do Delegado-Chefe da Commissão 
Brasileira, em 24 de Setembro de 1924 

Rio de Janeiro, 24 de Setembro de 1924.— N. 117. 

Senhor Ministro, 

Em continuação ás informações prestadas em meus officios 
ns. 10, 17, 21, 46 e 90, respectivamente de 12 de Janeiro, 6 de Maio, 
3 de Junho de 1920, 15 de Setembro de 1921, 20 de Junho de 1923 
e das que foram prestadas no de n. 75, de 3 de Outubro de 1922, 
pelo official que me substituiu durante meu afastamento da Com¬ 
missão, venho relatar, de modo summario, os factos essenciaes occor- 
ridos de Junho de 1923 até a presente data. 

Remettida ao meu collega Uruguayo a carta de 18 de Junho, 
referente ao atrazo do serviço de levantamento topographico, em 
que se encontrava a Commissão Uruguaya, carta junta por cópia ao 
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meu citado officio n. 90, de 20 do mesmo mez de Junho, aguardei a 
resposta que só me veiu ás mãos por intermédio do officio do Dele¬ 
gado Chefe Uruguayo, de 26 de Agosto, tudo de 1923. Nesse officio 
disse o meu Collega não estar em condições de resolver o caso e que 
ia submettel-o á consideração de seu Governo. 

A 22 de Setembro seguinte, recebi outra communicação em que 
o citado meu Collega me informava que o seu Governo resolvera 
destinar uma brigada topographica especial para levantar os 50 kms., 
em atrazo na zona Uruguaya, atrazo, dizia o meu Collega, devido ao 
facto de serem distrahidos do serviço da Commissão vários opera¬ 
dores, por exigências do Estado Maior para assistência de cursos 
militares. 

Realizados, a partir de Maio de 1923, no Rio e em Porto Alegre, 
os trabalhos de calculo dos levantamentos geodésicos e topographicos 
da campanha que começou em Novembro de 1922 e terminou a 
4 de Abril de 1923, em vista da situação creada pelo movimento 
sedicioso do Estado, providenciamos para o reinicio das operações 
de campo, de geodesia, topographia e de caracterização da fronteira 
e a 28 de Outubro estava a Commissão Brasileira na fronteira do 
Guabijú iniciando o desempenho de sua missão, no actual turno 
de serviço. 

A Commissão Mixta proseguiu nas operações communs de geodesia 
e de topographia, realizando ao mesmo tempo o deslinde e caracteri¬ 
zação da fronteira entre as cidades do Livramento e da Rivêra, cujo 
historico póde-se resumir do seguinte modo: 

Em meio do mez de Julho de 1921, os jornaes de Montevidéo 
levantaram' uma grande celeuma a proposito de uma supposta in¬ 
vasão de território Uruguayo na zona limitrophe entre as cidades de 
Livramento e Rivêra. O caso foi discutido no parlamento Uruguayo 
e recrudesceu na imprensa. Julguei tfpportuno e necessário expedir 
ao Delegado Substituto, Capitão Armando Ribeiro, o telegramma 
de 21 daquelle mez, determinando que seguisse sem demora para a 
zona em questão e que, de accordo com o Intendente Municipal, 
procedesse ás precisas indagações para meu governo. A 23 reiterei 
esse telegramma mandando proceder a levantamento expedito do tre¬ 
cho interurbano, tudo de accordo com as autoridades Brasileiras e 
Uruguayas, a quem deveria communicar que o serviço determinado 
nada tinha com as noticias publicadas. Que se tratava de uma ope¬ 
ração corrente da Commissão Mixta. Continuando a publicação das 
noticias e como consta do meu diário, na parte correspondente á 
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época contemporânea, entendi-me com o Delegado Chefe Uruguayo 
relativamente á necessidade de procedermos ao deslinde e caracte¬ 
rização da linha de fronteira entre as duas cidades, sem prejuízo do 
proseguimento normal dos trabalhos correntes da Commissão Mixta. 
A I o de Agosto regressava o Capitão Armando Ribeiro a Porto 
Alegre com o serviço executado, havendo anteriormente communicado 
a ausência de realidade nas noticias tão abundantemente propa¬ 
ladas. Nesse dia recebi telegramma do Delegado Chefe Uruguayo 
em resposta ao meu de 24 de Julho, em que communicava a partida 
do Capitão Armando, participando-me que também mandaria um 
operador para o mesmo fim. A 18 de Agosto telegraphava eu ao De¬ 
legado Uruguayo perguntando-lhe quando nos encontraríamos para 
tratar do deslinde da zona referida e também da do São Luiz, uma 
vez que o dito Delegado, em telegramma anterior, me havia annun- 
ciado sua próxima vinda ao Rio. A 12 e a 17 de Setembro, reiterava 
eu esse telegramma, fazendo referencias a outros casos de serviço e 
a 6 de Outubro mandava o Delegado Substituto Capitão Armando 
Ribeiro proceder ao levantamento cadastral na zona Livramento- 
Rivêra em questão, por pedido do Delegado Uruguayo, a quem con¬ 
testei allegando a desnecessidade de rigorosos trabalhos topographicos 
preliminares para o caso especial do deslinde a realizar. Do lado 
do Uruguay, funccionava um operador da i’espectiva Commissão; 
visto como havíamos combinado que os levantamentos fossem inde¬ 
pendentes para comparação posterior. A 19 de Novembro, tudo de 
1921, estava terminado o levantamento do lado do Brasil. 

A 2 de Janeiro de 1922 entreguei os serviços ao meu sub¬ 
stituto por ter sido deferido o meu pedido de demissão de Dele¬ 
gado Chefe da Commissão. 

Novamente nomeado e empossado a 25 de Novembro e depois 
de varias conferencias com o Delegado Chefe Uruguayo, sempre por 
mim solicitadas, e de terminados os longos trabalhos de desenho 
de serviço executado, sem prejuízo do proseguimento dos outros tra¬ 
balhos da fronteira, dirigi a Vossa Excellencia o officio n. 79 de 
7 de Janeiro de 1923, remettendo a acta da quinta conferencia com 
a proposta mutua dos dois Delegados Chefes, relativa ao deslinde e 
caracterização da parte da fronteira considerada, entre as cidades do 
Livramento e da Rivêra. Em officio de 27 desse mez Vossa Excel¬ 
lencia disse que havia pedido ao Governo do Uruguay a approvação 
da acta remettida e a 22 de Março communicava o Delegado Uruguayo 
que o seu Governo approvara o accordo por Decreto de 15. Em tele- 
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gramma de 18 de Setembro Vossa Excellencia communicou a appro- 
vação da acta e accordo e a 24 de Outubro o officio n. 4 remettia 
a cópia dos documentos de approvação. 

Durante esse intervallo de tempo, tomei as devidas providencias 
e a 13 de Outubro chegava a Livramento com o auxiliar e os ele¬ 
mentos para a realização dos trabalhos. A 15 chegou o meu Collega 
Uruguayo, regressando a Montevidéo, de onde veiu novamente a 27, 
começando nesse dia as operações no terreno para a marcação da 
linha adoptada. Por outro lado, segundo ficara combinado, pedi ao 
Senhor Intendente Municipal em officio n. 94, de 17 de Novembro, 
que fizesse demolir e recuar as construcções e terrenos que corta¬ 
vam a faixa e a linha de fronteira, figuradas na planta que remettia. 
Esse officio teve resposta com o edital de intimação publicado pelo 
Sr. Intendente, executando-se a providencia, depois de alguns dias, 
com alguns protestos, mas sem onus para a União, pois tratava-se 
de invasores da zona de fronteira. Muito concorreu para tão bom 
resultado o prompto e efficaz deferimento que o Sr. Presidente do 
Estado dispensou ao pedido verbal que tive ensejo de fazer-lhe. 
De tal modo foram demolidas cerca de 40 construcções e recuados 
oito terrenos, para a desobstrucção da faixa, de largura minima de 
40 metros em que está assignalada a actual linha de fronteira, ca¬ 
racterizada por onze marcos e tres signaes locados entre as duas 
cidades. Esse serviço ficou terminado a 15 de Abril de 1924, havendo 
os operadores lavrado o termo transcripto na acta que tive a honra 
de remetter a Vossa Excellencia em officio n. 113, de 10 de Agosto. 
Nesse officio pedi a Vossa Excellencia resolver quanto ás providen¬ 
cias no sentido de ser observado o novo regimen de fronteira, ces¬ 
sando o tumulto e confusão existentes desde a demarcação de 1856, 
apesar de tentativas e esforços vários, no sentido de obter-se a re¬ 
gularização agora obtida com a continuação da nossa soberania nos 
prédios que pareciam estar demasiadamente avançados para o lado 
do Uruguay e sem que qualquer construcção mudasse de naciona¬ 
lidade. 

Ao mesmo tempo que se realizavam com proveito os trabalhos 
que estabeleceram de modo definitivo o deslinde e caracterização na 
zona. Livramento-Rivêra, proseguiam os trabalhos correntes, em 
commum, de geodesia e de topographia, não se realizando os de 
caracterização pelos motivos acima relatados. 

A 7 de Maio, como de costume e em consequência da estação 
de inverno que se fazia sentir com a approximação das enchentes, 
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foram suspensos os trabalhos de campo para terem começo os de 
escriptorio, tendo ficado terminados os serviços abaixo declarados, 
realizados em commum: 

Geodesia. Reconhecimento entre a Serrilhada e Tres Vendas 
(vertices de I a ordem); medição de 2 a ordem entre Serrilhada, Igre¬ 
jinha e Tres Vendas; medição da trama dos pontos de 3 a e 4 a ordem 
em numero de 23, sobre a linha divisória, e, no Brasil, definindo o 
perímetro da faixa topographica Brasileira no trecho de Serrilhada- 
Guabijú-Igrejinha-Cruz de São Pedro. 

Topographia. Levantamento tachymetrico da faixa Brasileira 
desde o vertice Albornóz até ás proximidades do marco da Cruz de 
São Pedro. 

Construcção de signaes geodésicos. 

Taes trabalhos foram realizados apesar da ausência de tres 
mezes do Delegado Substituto Uruguayo que me foi communicada 
pelo nosso Delegado Substituto em telegramma de 10 de Maio do 
anno corrente de 1924. 

No escriptorio, no Rio e em Porto Alegre, proseguiram os tra¬ 
balhos correntes, cuja marcha depende da reunião das duas Com- 
missões, reunião a que já me referi, depois da qual e das combina¬ 
ções resultantes, poderemos corrigir e passar a limpo os borrões da 
carta topographica da parte da fronteira já levantada de Jaguarão até 
a Serrilhada, pelo menos (si os Uruguayos tiverem terminado a topo¬ 
graphia em atrazo), com o desenho da triangulada internacional, dos 
pontos essenciaes, como sejam caminhos, ligações a vias ferreas, 
recursos de toda a ordem de cada zona e outros dados estatísticos que 
interessem ao ponto de vista das nossas necessidades de ordem civil e 
de ordem militar. 

Para deixarmos consignados nesta exposição todos os serviços 
concluídos e em marcha, referiremos o que occorre com o deslinde da 
parte da fronteira eomprehendida entre o ponto em que o arroio São 
Luiz se descaracteriza e a Serrilhada onde existem controvérsias não 
esclarecidas pela demarcação de 1852-1858, notadamente na bifur¬ 
cação do arroio, proximo ao marco 21 e entre o Marco 22 e o 23, na 
lagôa de São Luiz. 

Desde a minha carta de 10 de Julho de 1921 até a presente data, 
tenho insistido junto do meu Collega para deslindarmos este caso de 
fronteira de facil solução, sendo que já mandei fazer levantamento 
especial dessa zona e remettio-o por cópia naquella citada carta de 
que tive resposta a 5 de Dezembro, declarando-se o Commissario 
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Uruguayo pelo curso recto da linha na lagôa de São Luiz, em con¬ 
trario ás nossas razões que não podem deixar de prevalecer, no sen¬ 
tido da linha quebrada, mediana, aliás observada em todas as aguas 
da fronteira no Chuy, no São Miguel, na lagôa Mirim, rio Jaguarão 
Chico, Mina, São Luiz e rio Quarahy. Depois dessa resposta em que 
o Commissario Uruguayo refere a idéa de submetter o assumpto 
aos dois Governos, tivemos ensejo de concordar em resolver o caso 
entre nós que juntos percorremos demoradamente a zona em dis¬ 
cussão e a 27 de Dezembro de 1922 combinavamos no sentido de 
mandar fazer um inquérito entre os moradores que eu sei que consi¬ 
deram a linha pelo meio da lagôa e não por fóra delia, recta, como 
quer o Delegado Uruguayo. Consignei o caso no meu diário dessa data 
e delle dei sciencia verbal ao antecessor de Vossa Excellencia. Aguardo 
agora resposta do meu officio 111 acima citado em que indiquei ao 
meo Collega a necessidade de começarmos a caracterização da bocca 
do São Luiz. 

Oxalá fique na próxima campanha de serviço deslindado o trecho 
São Luiz, como o foi o de Livramento-Rivêra, bastando para tanto 
que o Commissario Uruguayo acceite o alvitre proposto no meo 
officio n. 111, de 20 de Julho do anno corrente, pois estou seguro 
que uma inspecção e cuidadoso exame do terreno auxiliados do 
desejo de proseguirmos nos nossos trabalhos, nos conduzirão a bom 
caminho. 

E’ certo que estamos com o tempo limitado pela necessidade de 
reencetar os trabalhos de campo, mas, mesmo assim, a citada reunião, 
tardia em consequência das objecções levantadas pelo meu Collega 
Uruguayo, terá a virtude de lançar as bases de reuniões posteriores 
no correr dos invernos, faciütar combinações e quiçá produzir algum 
trecho de borrão da carta. 

Informamos ainda mais a Vossa Excellencia que o officio 111, 
acima citado, foi respondido pelo n. 99/924 de 6 do corrente. E como 
essa resposta contivesse ainda considerações de ordem theorica, jul¬ 
gamos conveniente repetir o nosso modo de vêr e nesse sentido tele- 
graphamos ao Delegado Chefe Uruguayo, a 17 do corrente, insistindo 
pela necessidade do abandono daquellas cogitações e propondo de 
novo que fossemos ao terreno estudar os casos de caracterização que 
se apresentarem. Aguardamos resposta definitiva para atacarmos a 
fundo o problema da caracterização da fronteira, deslinde da zona 
da Lagôa de S. Luiz acima referido e outros menos importantes ser¬ 
viços em retardo. 
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A 18, recebemos o officio 111/924 de 9, em que o Delegado Uru- 
guayo communica que o levantamento topographico da facha uru- 
guaya a que se refere este officio em seu começo, está a um kilometro 
aguas acima do Passo Real de S. Luiz, o que quer dizer que ainda 
faltam-lhes uns 40 kilometros para nos alcançarem. 

A 23 do corrente, partiram para o Livramento, onde devem chegar 
a 3 de Outubro, em companhia do Delegado Substituto os officiaes 
designados para a reunião e trabalhos de escriptorio, em commum, 
com a Commissão Uruguaya. 

Reitero a Vossa Excellencia os meus attenciosos protestos de alta 
consideração e estima. 

Gabriel de S. P. Botafogo. 

A Sua Excellencia o Sr. Dr. José Felix Alves Pacheco, Ministro 
das Relações Esteriores. 


1M\ 50 

IV —Acta da VH Conferencia da Commissão Mixta de Limites 
e de Caracterisação da Fronteira com o Uruguay, em 20 
de Novembro de 1924 


Aos vinte dias do mez de No¬ 
vembro do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e quatro, sendo 
Presidente da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o Ex- 
cellentissimo Senhor Doutor Ar- 
thur da Silva Bernardes; Pre¬ 
sidente da Republica Oriental 
do Uruguay o Excellentissimo 
Senhor Engenheiro José Serrato; 
Ministro das Relações Exteriores 
do Brasil o Excellentissimo Se¬ 
nhor Doutor José Felix Alves 
Pacheco; Ministro das Relações 
Exteriores do Uruguay o Ex¬ 
cellentissimo Senhor Doutor Pe¬ 
dro Manini Rios, reunidos na 


A los veinte dias dei mes de 
Noviembre dei ano mil noveci- 
entos veinticuatro, siendo Presi¬ 
dente de la República Oriental 
dei Uruguay Su Excelência el 
Senor Ingeniero José Serrato; 
Presidente de la República de 
los Estados Unidos dei Brasil Su 
Excelência el Senor Doctor Ar- 
thur da Silva Bernardes; Mi¬ 
nistro de Relaciones Exteriores 
dei Uruguay Su Excelência el 
Senor Doctor Pedro Manini Rios; 
Ministro de Relaciones Exterio¬ 
res dei Brasil Su Excelência el 
Senor Doctor José Felix Alves 
Pacheco, reunidos en la ciudad 
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cidade de Montevidéo, no Escri- 
ptorio da Connnissão Uruguaya, 
o Excellentissimo Senhor Ma¬ 
rechal Gabriel de Souza Pereira 
Botafogo e Excellentissimo Se¬ 
nhor Ministro Plenipotenciário 
Virgilio Sampognaro, o primeiro 
Delegado Chefe representante 
do Brasil e o segundo Delegado 
Chefe representante do Uruguay; 
depois de haverem inspeccionado 
os trabalhos de reparação e de 
intercalação de marcos no trecho 
de fronteira comprehendido entre 
a barra do arroio Lagoões, no 
Rio Jaguarão e barra do arroio 
São Luiz, no Rio Negro; tra¬ 
balhos executados de accordo com 
o artigo primeiro da Convenção 
de vinte e sete de Dezembro de 
mil novecentos e dezeseis, resol¬ 
veram approvar em todas as suas 
partes, fazendo-os bons para a 
execução da Convenção citada, 
os termos de reparação de mar¬ 
cos construídos pelas Commissões 
Mixtas de mil oitocentos e cin- 
coenta e tres e de mil novecentos 
e trese e de intercalação de no¬ 
vos marcos, termos firmados pelos 
auxiliares executores do serviço 
que ficam no archivo de cada uma 
das Commissões e vão, a seguir, 
integralmente transcriptos. 

ACTA DE RESTAURAÇÃO DOS MARCOS COMPUE- 
HENDIDOS ENTRE A BARRA DO ARROIO LA- 
GOÕES E A BARRA DO ARROIO SÃO LUIZ NO 
RIO NEGRO 

Aos quinze dias do mez de De¬ 
zembro do anno de mil novecentos 


de Montevidéo, en la oficina de 
la Comisión Uruguaya Su Exce¬ 
lência el Senor Ministro Pleni¬ 
potenciário Virgilio Sampognaro 
y Su Excelência el Senor Mariscai 
Gabriel de Souza Pereira Bota¬ 
fogo, el primero Delegado Jefe 
representante dei Uruguay y el 
segundo Delegado Jefe repre¬ 
sentante dei Brasil; después de 
haber inspeccionado los trabajos 
de reparación y de intercalación 
de marcos en el trecho de frontera 
comprendido entre la barra dei 
arroyo Lagõoes, en el rio Ya- 
guaron y la barra dei arroyo San 
Luis, en el Rio Negro; trabajos 
ejecutados de acuerdo con el 
artículo primero de la Conven- 
ción de veintisiete de Diciembre 
de mil novecientos diez y seis, 
resolvieron aprobar en todas sus 
partes, haciéndolas buenas para 
la ejecución de la Convención 
citada, las actas de reparación de 
marcos construídos por las Coini- 
siones Mixtas de 1853 y de 1913 y 
de intercalación de nuevos mar¬ 
cos, actas firmadas por los auxi¬ 
liares ejecutores dei ser vicio las 
que obran en el archivo de cada 
una de las Comisiones y que si- 
guen a continuación integralmente 
transcriptas. 

ACTA DE RESTAURACIÓN DE LOS MARCOS COM- 

PRENDIDOS ENTRE LA BARRA DEL ARROIO 

LAGOÕES Y LA BARRA DEL ARROIO SAN LUIS 

EN EL RIO NEGRO 

A los quince dias dei mes de 
Diciembre dei ano mil noveci- 
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e vinte e tres, no acampamento da 
Commissão Mixta de Limites e de 
Caracterisação da fronteira Bra- 
sil-Uruguay, situado nas para¬ 
gens coirhecidas por “Serrilhada”, 
sendo Delegado Chefe por parte 
da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil o Excellentissimo Senhor 
Marechal Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo e por parte da Re¬ 
publica Oriental do Uruguay o 
Excellentissimo Senhor Ministro 
Virgílio Sampognaro, achando-se 
reunidos em representação por 
parte do Brasil o Senhor Capitão 
Armando Ribeiro, Delegado Sub¬ 
stituto; Capitão Durival Britto e 
Silva e Primeiro Tenente Onofre 
Moniz Gomes de Lima, Dele¬ 
gados Auxiliares e por parte do 
Uruguay o Senhor Major Pedro 
A. Munar y Rubi, Delegado Sub¬ 
stituto ; Capitão Carlos Vila Seré, 
Primeiro Auxiliar Technico; Ca¬ 
pitão Hilário Garcia Moreno e 
Tenente Alfonso Montero Perez, 
Segundos Auxiliares Technicos, 
foram declarados officialmente res¬ 
taurados pela Commissão Mixta 
de Limites e de Caracterisação da 
fronteira Brasil-Uruguay os se¬ 
guintes marcos: marco pequeno 
da barra do arroio Lagoões, si¬ 
tuado em território Brasileiro; 
marco pequeno da barra do mes¬ 
mo arroio, situado em território 
Uruguayo; marco pequeno da 
barra do Rio Jaguarão Chico, co¬ 
nhecido também por Rio Gua- 
bijú, situado em território Bra- 


entos veintitres, en el campa- 
mento de la Comisión Mixta de 
Limites y Caracterización de la 
Frontera Uruguay-Brasil, situa¬ 
do en el paraje conocido por 
la “Cerrillada”, siendo Delegado 
Jefe por parte de la República 
Oriental dei Uruguay el Exce¬ 
leu tísimo Senor Ministro Virgílio 
Sampognaro y por parte de. la 
República de los Estados Unidos 
dei Brasil el Excelentísimo Senor 
Mariscai Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo, hallándose reuni¬ 
dos en representación, por parte 
dei Uruguay el Senor Mayor 
Pedro A. Munar y Rubi, Dele¬ 
gado Substituto, Capitán Carlos 
Vila Seré, Primer Auxiliar té¬ 
cnico, Capitán Hilário Garcia 
Moreno y Teniente Alfonso Mon¬ 
tero Perez, Segundos Auxiliares 
técnicos y por parte dei Brasil 
el Senor Capitán Armando Ri¬ 
beiro, Delegado Substituto, Ca¬ 
pitán Durival Britto e Silva y 
Primer Teniente Onofre Moniz 
Gomes de Lima, Delegados Au¬ 
xiliares, fueron declarados oficial¬ 
mente restaurados por la Co¬ 
misión Mixta de Limites y Ca¬ 
racterización de la Frontera Uru¬ 
guay-Brasil los siguientes mar¬ 
cos: marco pequeno de la barra 
dei arroyo Lagoões, situado en 
território brasileno; marco pe¬ 
queno de la barra dei mismo ar¬ 
royo, situado en território Uru¬ 
guayo; marco pequeno de la 
barra dei rio Yaguaron Chico co- 
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sileiro; sexto marco grande da 
barra do mesmo ião, situado em 
território Uruguayo; marco pe¬ 
queno da barra do arroio da 
Mina, situado em território bra¬ 
sileiro; sétimo marco grande da 
barra do mesmo arroio, situado 
em território uruguayo; marco 
pequeno do Passo da Mina, si¬ 
tuado em território brasileiro; sé¬ 
timo marco pequeno do mesmo 
passo, situado em território uru¬ 
guayo; dois marcos pequenos na 
altura da barra do arroio da Con¬ 
córdia, sobre uma e outra margem 
do arroio da Mina; oitavo marco 
grande do Aceguá, construído 
pela Commissão Internacional de 
Limites do anno de mil oitocentos 
e cincoenta e tres, e finalmente 
todos os marcos que caracterisam 
a linha recta da fronteira compre- 
hentlida entre Aceguá e a barra do 
arroio São Luiz, no rio Negro, a 
saber: marcos intermédios nono, 
decimo, undécimo, duodécimo, de¬ 
cimo terceiro, decimo quarto, de¬ 
cimo quinto, decimo sexto, decimo 
sétimo, decimo oitavo, decimo 
nono; nono marco grande; vigé¬ 
simo intermediário e por ultimo 
o decimo marco grande. E, para 
que conste, foi lavrada a presente 
acta, escripta em portuguez e 
castelhano, em dois originaes, por 
mim Primeiro Tenente Onofre 
Moniz Gomes de Lima, servindo 
como secretario, e que estão fir¬ 
mados pelos presentes membros 
da Commissão Mixta, anterior- 
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nocido también por rio Guaviyu, 
situado en território brasileíío; 
sexto marco grande de la barra 
dei mismo rio, situado en territó¬ 
rio uruguayo; marco pequeno de 
la barra dei arroyo de la Mina, 
situado en território brasileno; se- 
ptimo marco grande de la barra 
dei mismo arroyo, situado en ter¬ 
ritório uruguayo; marco pequeno 
dei Paso de la Mina, situado en 
território brasileno; septimo mar¬ 
co pequeno dei mismo paso, si¬ 
tuado en território uruguayo; dos 
marcos pequenos a la altura de la 
barra dei arroyo de la Concordia, 
sobre una y otra margen dei ar¬ 
royo de la Mina; octavo marco 
grande de Aceguá, construído por 
la Comisión Internacional de Li¬ 
mites dei ano mil ochocientos cin- 
cuenta y tres; y finalmente todos 
los marcos que caracterízan la 
linea recta de la frontera com- 
prendida entre Aceguá y la barra 
dei arroyo San Luis en el rio 
Negro, a saber: marcos intermé¬ 
dios noveno, decimo, undécimo, 
duodécimo, decimo tercero, de¬ 
cimo cuarto, decimo quinto, de¬ 
cimo sexto, decimo septimo, deci¬ 
mo octavo, decimo noveno; no¬ 
veno marco grande; vigésimo in¬ 
termédio y por último el decimo 
marco grande. Y, para que conste, 
fué labrado la presente acta, es¬ 
crita en castellano y português en 
dos originales por mi Teniente 
Alfonso Moníero Perez, actuando 
como Secretario, y que están £Lr- 
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mente mencionados. Acampa¬ 
mento em Serrilhada, quinze de 
Dezembro de mil novecentos e 
vinte e tres.— Armando Ribeiro, 
Capitão, Delegado Substituto.— 
Durival Britto e Silva, Capitão, 
Delegado Auxiliar. — Onofre Mo- 
niz Gomes de Lima, Primer Te- 
niente, Delegado Auxiliar.— Pe¬ 
dro A. Munar y Rubi, Mayor, 
Delegado Substituto. — Carlos 
Vila Seré, Capitán Primer Auxi¬ 
liar Técnico.— H. Garcia Moreno, 
Capitán, Segundo Auxiliar Té¬ 
cnico. — Alfonso Montero Perez, 
Teniente, Segundo Auxiliar Té¬ 
cnico. 


Acta de restauración de los marcos 

COMPRENDIDOS ENTRE LA BARRA DEL AH- 

ROYO LaGOÕES Y LA BARRA DEL AHROYO 

San Luís en rio Negro. 

A los quince dias dei mes de 
Diciembre dei ano mil nove- 
cientos veintitres, en el campa- 
mento de la Comisión Mixta 
de Limites y Caracterización de 
la Frontera Uruguay-Brasil, si¬ 
tuado en el paraje conocido por 
la “Cerrillada”, siendo Delegado 
Jefe por parte de la República 
Oriental dei Uruguay el Exce- 
lentísimo Senor Ministro Vir¬ 
gílio Sampognaro y por parte de 
la República de los Estados Uni¬ 
dos dei Brasil el Excelentísimo 
Senor Mariscai Gabriel de Souza 


mados por los miembros pre¬ 
sentes de la Comisión Mixta an¬ 
teriormente mencionados. Cam- 
pamento en la Cerrillada, quince 
de Diciembre dei ano mil nove- 
cientos veintitres. Pedro A. Mu¬ 
nar y Rubi, Mayor, Delegado Sub¬ 
stituto.— Carlos Vila Seré, Ca¬ 
pitán, Primer Auxiliar Técnico.— 
H. Garcia Moreno, Capitán, Se¬ 
gundo Auxiliar Técnico.— Alfonso 
Montero Perez, Teniente, Segundo 
Auxiliar Técnico.— Armando Ri¬ 
beiro, Capitão, Delegado Substi¬ 
tuto.— Durival Britto e Silva, Ca¬ 
pitão, Delegado Auxiliar.— Ono¬ 
fre Moniz Gomes de Lima. — Pri¬ 
meiro Tenente, Delegado Auxi¬ 
liar. 

Acta de restauração dos marcos com- 

PREUENDIDOS ENTRE A BARRA DO ARROIO 

LAGOÕES E A BARRA DO ARROIO SÃO 

Luiz no rio Negro. 

Aos quinze dias do mês de 
Dezembro do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e tres, no acam¬ 
pamento da Commissão Mixta 
de Limites e de Caracterização 
da Fronteira Brasil-Uruguay, si¬ 
tuado nas paragens conhecidas 
por “Serrilhada”, sendo Delegado 
Chefe por parte da Republica dos 
Estados Unidos do Brasil o Excel- 
lentissimo Senhor Marechal Ga¬ 
briel de Souza Pereira Botafogo e 
por parte da Republica Oriental 
do Uruguay o Excellentissimo Se¬ 
nhor Ministro Virgílio Sampo- 
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Pereira Botafogo, hallandose re¬ 
unidos en representación, por par¬ 
te dei Uruguay, el Senor Mayor 
P. A. Munar y Rubi, Delegado 
Substituto; Capitán Carlos Vila 
Seré, Primer Auxiliar Técnico; Ca¬ 
pitán Hilário Garcia Moreno y 
Teniente Alfonso Montero Perez, 
Segundos Auxiliares Técnicos, y 
por parte dei Brasil el Senor 
Capitán Armando Ribeiro, Dele¬ 
gado Substituto; Capitán Durival 
Britto e Silva y Primer Teniente 
Onofre Moniz Gomes de Lima, 
Delegados Auxiliares, fueron de¬ 
clarados oficialmente restaurados 
por la Comisión Mixta de Li¬ 
mites y Caracterización de la 
Frontera Uruguay-Brasil los si- 
guientes marcos: marco pequeno 
de la barra dei arroyo Lagoões, 
situado en território brasileno; 
marco pequeno de la barra dei 
mismo arroyo, situado en terri¬ 
tório uruguayo; marco pequeno 
de la barra dei rio Yaguaron 
Chico, conocido también por rio 
Guaviyu, situado en território 
brasileno; sexto marco grande de 
la barra dei mismo rio, situado 
en território uruguayo; marco pe¬ 
queno de la barra dei arroyo de 
la Mina, situado en território 
brasileno; septimo marco grande 
de la barra dei mismo arroyo, 
situado en território uruguayo; 
marco pequeno dei paso de la 
Mina, situado en território brasi¬ 
leno ; septimo marco pequeno dei 
mismo paso situado en território 


gnaro, achando-se reunidos em re¬ 
presentação por parte do Brasil 
o Senhor Capitão Armando Ri¬ 
beiro, Delegado Substituto; Ca¬ 
pitão Durival Britto e Silva e 
Primeiro Tenente Onofre Muniz 
Gomes de Lima, Delegados Au¬ 
xiliares, e por parte do Uruguay 
o Senhor Major Pedro A. Munar 
y Rubi, Delegado Substituto; Ca¬ 
pitão Carlos Vila Seré; Primeiro 
Auxiliar Technico; Capitão Hilá¬ 
rio Garcia Moreno e Tenente Al¬ 
fonso Montero Perez, Segundos 
Auxiliares Technicos, foram de¬ 
clarados ofíicialmente restaurados 
pela Commissão Mixta de Limites 
e de Caracterização da Fronteira 
Brasil-Uruguay os seguintes mar¬ 
cos: marco pequeno da barra do 
arroio Lagoões, situado em terri¬ 
tório brasileiro; marco pequeno da 
barra do mesmo arroio, situado 
em território uruguayo; marco pe¬ 
queno da barra do rio Jaguarão 
Chico, conhecido também por rio 
Guabijú, situado em território 
brasileiro; sexto marco grande da 
barra do mesmo rio, situado em 
território uruguayo; marco pe¬ 
queno da barra do arroio da Mina, 
situado em território brasileiro; 
sétimo marco grande da barra do 
mesmo arroio, situado em territó¬ 
rio uruguayo; marco pequeno do 
Passo da Mina, situado em terri¬ 
tório brasileiro; sétimo marco pe¬ 
queno do mesmo passo, situado em 
território uruguayo; dois marcos 
pequenos na altura da barra do 
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uruguayo; dos marcos pequenos 
a la altura de la barra dei ar- 
royo de la Concordia, sobre una 
y otra margen dei arroyo de la 
Mina; octavo marco grande de 
Aceguá, construído por la Comi- 
sión Internacional de Limites dei 
ano mil ochocientos cincuenta y 
tres; y finalmente todos los mar¬ 
cos que caracterízan la linea recta 
de la frontera comprendida entre 
Aceguá y la barra . dei arroyo 
San Luis en el rio Negro, a sa¬ 
ber: marcos intermédios noveno, 
decimo, undécimo, duodécimo, de¬ 
cimo tercero, decimo cuarto, deci¬ 
mo quinto, decimo sexto, decimo 
septimo, decimo octavo, decimo 
noveno, noveno marco grande, 
vigésimo intermédio, y por último 
el decimo marco grande. Y, para 
que conste, fué labrada la pre¬ 
sente acta, escripta en castellano 
y portuguez, en dos originales, por 
mi Teniente Alfonso Montero Pe- 
rez, actuando como Secretario, y 
que están firmados por los miem- 
bros presentes de la Comisión 
Mixta, anteriormente menciona¬ 
dos. Campamento en Cerrillada, 
quince de Diciembre dei ano mil 
novecientos veintitres.— Pedro A. 
Munar y Rubi, Mayor, Delegado 
Substituto. — Carlos Vila Seré, 
Capitán, Primer Auxiliar Técnico. 
— H. Garcia Moreno , Capitán, Se¬ 
gundo Auxiliar Técnico.— Alfonso 
Montero Perez, Teniente, Segundo 
Auxiliar Técnico.— Armando Ri¬ 
beiro, Capitán, Delegado Substi- 


arroio da Concordia, sobre uma 
e outra margem do Arroio da 
Mina; oitavo marco grande do 
Aceguá, construído pela Commis- 
são Internacional de Limites do 
anno de mil oitocentos e cinco- 
enta e tres; e finalmente todos os 
marcos que caracterizam a linha 
recta da fronteira comprehendida 
entre Aceguá e a barra do ar¬ 
roio São Luis, no rio Negro, a 
saber: marcos intermédios nono, 
decimo, undécimo, duodécimo, 
decimo terceiro, decimo quarto, 
decimo quinto, decimo sexto, de¬ 
cimo sétimo, decimo oitavo, de¬ 
cimo nono; nono marco grande; 
vigésimo intermediário e por ul¬ 
timo o decimo marco grande. 
E, para que conste, foi lavrada 
a presente acta, escripta em por¬ 
tuguez e castelhano, em dois 
originaes, por mim Primeiro Te¬ 
nente Onofre Moniz Gomes de 
Lima, servindo como secreta¬ 
rio, e que estão firmados pelos 
membros presentes da Commis- 
são Mixta, anteriormente men¬ 
cionados. Acampamento em Ser¬ 
rilhada, quinze de Dezembro do 
anno de mil novecentos e vinte 
e tres.— Armando Ribeiro, Capi¬ 
tão, Delegado Substituto— Duri- 
val Brilto e Silva, Capitão, Dele¬ 
gado Auxiliar. — Onofre Moniz 
Gomes de Lima, Primeiro Tenente, 
Delegado Auxiliar. — Pedro A. 
Munar y Rubi, Mayor, Delegado 
Substituto. — Carlos Vila Seré, 
Capitán Primer Auxiliar Técnico. 
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tuto. — Durival Britlo e Silva, Ca¬ 
pitán, Delegado Auxiliar.— Onofre 
Moniz Gomes de Lima, Priraer Te- 
niente, Delegado Auxiliar. 

ACTA DE INTERCALAÇÃO DE 
NOVOS MARCOS 

Aos trinta e um dias do mez 
de Dezembro do anno do mil no¬ 
vecentos e vinte e tres, no Acam¬ 
pamento da Commissão Mixta 
de Limites e Caracterisação da 
Fronteira Brasil-Uruguay, si¬ 
tuado nas paragens conhecidas 
por “Serrilhada”, sendo Dele¬ 
gado Chefe por parte da Repu¬ 
blica dos Estados Unidos do 
Brasil o Excellentissimo Senhor 
Marechal Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo e por parte da 
Republica Oriental do Uruguay o 
Excellentissimo Senhor Ministro 
Virgílio Sampognaro, achando-se 
reunidos em representação, por 
parte do Brasil, o Senhor Ca¬ 
pitão Armando Ribeiro, Dele¬ 
gado Substituto; Capitão Durival 
-Britto e Silva, Primeiro Tenente 
Onofre Moniz Gomes e Lima, De¬ 
legados Auxiliares e, por parte do 
Uruguay, o Senhor Major Pedro 
A. Mimar Rubi, Delegado Sub¬ 
stituto ; Capitão Carlos Vila Seré, 
Primeiro Auxiliar Technico e Ca¬ 
pitão Hilário Garcia Moreno, Se¬ 
gundo Auxiliar Technico, foram 
declarados officialmente inaugu¬ 
rados os tres novos marcos inter¬ 
calados na linha recta da fron¬ 
teira, definida pelo oitavo marco 


— H. Garcia Moreno, Capitán, Se¬ 
gundo Auxiliar Técnico— Alfonso 
Montero Perez, Teniente, Segundo 
Auxiliar Técnico. 

ACTA DE INTERCALACIÓN DE 
NUEVOS MARCOS 

A los treinta y un dias dei mes 
de Diciembre dei ano de mil no- 
vecientos veintit res, en el Campa- 
mento de Ia Comisión Mixta de 
Limites y Caracterización de la 
FronteraUruguay-Brasil, situado 
en el paraje conocidopor la“Cer- 
rillada”, siendo Delegado Jefe 
por parte de la República Ori¬ 
ental dei Uruguay el Excelentí- 
simo Senor Ministro Virgílio 
Sampognaro y por parte de la Re¬ 
pública de los Estados Unidos dei 
Brasil el Excelentísimo Senor Ma¬ 
riscai Gabriel de Souza Pereira 
Botafogo, hallandose reunidos en 
representación, por parte dei 
Uruguay el Seííor Mayor Pedro 
A. Munar y Rubi, Delegado 
Substituto; Capitán Carlos Vila 
Seré, Primer Auxiliar Técnico y 
Capitán Hilário Garcia Moreno, 
Segundo Auxiliar Técnico y por 
parte dei Brasil el Senor Capitán 
Armando Ribeiro, Delegado Sub¬ 
stituto ; Capitán Durival Britto e 
Silva y Primer Teniente Onofre 
Moniz Gomes de Lima, Dele¬ 
gados Auxiliares, fueron decla¬ 
rados oficialmente inaugurados 
los tres nuevos marcos interca¬ 
lados en la linea recta de laFron- 
tera definida por el octavo marco 
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grande (Aceguá) e a barra do ar¬ 
roio São Luiz, no rio Negro, con¬ 
struídos pela Commissão Mixta 
de Limites e de Caraeterisação 
da fronteira Brasil-Uruguay, de 
accordo com a letra (c) das In- 
strucções de Serviço, firmadas 
por ambos os Delegados Chefes, 
para a execução da Convenção 
de vinte e sete de Dezembro de 
mil novecentos e dezeseis. Estes 
marcos intercalados, cujos dese¬ 
nhos cotados se annexam a esta 
Acta, apresentam o mesmo typo 
dos antigos e têm as seguintes 
características: na parte inferior, 
acima do alicerce, um massiço de 
alvenaria de pedra com a forma 
de tronco recto de pyramide de 
bases rectangulares de dois me¬ 
tros e dez centímetros por um 
metro e noventa e seis centí¬ 
metros, e um metro e trinta e 
seis centímetros por um metro e 
vinte c dois centimetros, tendo 
este massiço uma altura de um 
metro e sessenta e dois centime¬ 
tros; sobre este tronco de pyra¬ 
mide descança um prisma recto 
, rectangular, de concreto, de 
vinte centimetros de altura e de 
um metro por oitenta e seis centi¬ 
metros de base; sobre este ul¬ 
timo elemento assenta-se a parte 
superior do marco, também de 
concreto, constituída por um tron¬ 
co recto de pyramide de bases 
rectangulares, de cincoenta cen¬ 
timetros por trinta e seis centi¬ 
metros, o quarenta e quatro ceu- 


grande (Aceguá) y la barra dei 
arroyo San Luis en el rio Ne¬ 
gro, construídos por la Comisión 
Mixta de Limites y Caracteriza- 
ción de la Frontera Uruguay- 
Brasil, de acuerdo con la letra (c) 
de las Instrucciones de Servido, 
firmadas por ambos Delegados Je- 
fes para la ejecución de la Conven- 
ción dei veintisiete de Diciem- 
bre de mil novecientos diez y seis. 
Estos marcos intercalados, cuyos 
dibujos acotados se anexan a esta 
Acta, presentan el mismo tipo que 
los antiguos y tienen las sigui- 
entes características: en la parte 
inferior sobre el cimiento, un ma- 
cizo de mampostería de piedra, 
con la forma de tronco recto de 
pirâmide de bases rectangulares 
de dos metros y diez centímetros, 
por un metro noventa y seis cen¬ 
tímetros, y un metro treinta y seis 
centímetros por un metro vein- 
tidos centímetros, teniendo este 
macizo una altura de un metro 
sesenta y dos centímetros; sobro 
este tronco de pirâmide descansa - 
un prisma recto rectangular do 
hormigon de veinto centímetros 
de altura y de un metro por odien¬ 
ta y seis centímetros de base; 
sobre este último elemento se asi- 
enta la parte superior dei marco, 
también de hormigon, constituída 
por un tronco recto de pirâmide 
de bases rectangulares, de cin- 
cuenta centímetros por treinta y 
seis centímetros y ouarenta y cua- 
tro centímetros por treinta centí- 
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timetros por trinta centímetros, 
com uma altura de um metro. O 
primeiro marco intercalado está 
situado nas proximidades da casa 
commercial de Perez & Compa¬ 
nhia; o segundo marco está nas 
immediações da casa commercial 
de Quintana e Irmãos e final¬ 
mente o terceiro marco está lo- 
calisado nos campos do Coronel 
Roberto Silveira, entre os anti¬ 
gos marcos intermediários nume¬ 
rados dezeseis e dezesete. As coor¬ 
denadas definitivas destes marcos 
intercalados constarão da Acta 
Geral, que se lavrará no fim dos 
trabalhos. E, para que conste, foi 
lavrada a presente Acta, escripta 
em portuguez e castelhano, em 
dois originaes, por mim, Primeiro 
Tenente Onofre Moniz Gomes de 
Lima, servindo como secretario, e 
que estão firmados pelos mem¬ 
bros presentes da Commissão 
Mixta, anteriormente menciona¬ 
dos. Acampamento em Serri¬ 
lhada, trinta e um de Dezembro 
de mil novecentos e vinte e tres. 
— Armando Ribeiro, Capitão, 
Delegado Substituto.— Durival 
Britto e Silva, Capitão, Delegado 
Auxiliar.— Onofre Moniz Gomes 
de Lima, Primeiro Tenente, De¬ 
legado Auxiliar.— Pedro A. Mu- 
nar y Rubi, Mayor, Delegado Sub¬ 
stituto.— Carlos Vila Seré, Capi- 
tán, Primer Auxiliar Técnico.— 
H. Garcia Moreno. — Capitán, Se¬ 
gundo Auxiliar Técnico. 


metros, con una altura de un me¬ 
tro. El primer marco intercalado 
está situado en las proximidades 
de la casa comercial de Perez & 
Compania; el segundo marco está 
en las inmediaciones de la casa 
comercial de Quintana Hermanos 
y finalmente el tercer marco está 
localizado en los campos dei Co¬ 
ronel Don Roberto Silvera, entre 
los antiguos marcos intermédios 
numerados diez y seis y diez y 
siete. Las coordenadas definitivas 
de estos marcos intercalados con- 
staran en el Acta General, que se 
labrará al finalizar los trabajos. 
Y, para que conste, fué labrada la 
presente Acta, escrita en castel- 
lano y português, en dos origina- 
les, por mi, Capitán Hilário Gar¬ 
cia Moreno, actuando como se¬ 
cretario, y que están firmados por 
los miembros presentes de la 
Comisión Mixta, anteriormente 
mencionados. Campamento de la 
Cerrillada, treinta y uno de Di- 
ciembre dei ano mil novecientos 
veintitres. Pedro A. Mimar y 
Rubi, Mayor, Delegado Substi¬ 
tuto.— Carlos Villa Seré, Capitán, 
Primer Auxiliar Técnico.— H. 
Garcia Moreno, Capitán, Segundo 
Auxiliar Técnico.— Armando Ri¬ 
beiro, Capitão, Delegado Substi¬ 
tuto.— Durival Britto e Silva, Ca¬ 
pitão, Delegado Auxiliar.— Onofre 
Moniz Gomes de Lima —Primeiro 
Tenente, Delegado Auxiliar. 
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ACTA DE INTERCALACIÓN DE 
NTJEVOS MARCOS 

A los treinta y un dias dei mes 
de Diciembre dei ano de mil nove- 
cientos veintitres, en el Campa- 
mento de la Comisión Mixta de 
Limites y Caracterización de la 
frontera Uruguay-Brasil, situado 
en el paraje conocido por la “Cer- 
rillada”, siendo Delegado Jefe por 
parte de la República Oriental dei 
Uruguay el Excelentísimo Senor 
Ministro Virgilio Sampognaro y 
por parte de la República de los 
Estados Unidos dei Brasil el Ex¬ 
celentísimo Senor Mariscai Ga¬ 
briel de Souza Pereira Botafogo, 
hallándose reunidos en represen- 
tación por parte dei Uruguay el 
Senor Mayor Pedro A. Munar y 
Rubi, Delegado Substituto, Ca- 
pitán Carlos Vila Seré, Primer 
Auxiliar Técnico y Capitán Hi¬ 
lário Garcia Moreno, Segundo Au¬ 
xiliar Técnico y por parte dei 
Brasil el Senor Capitán Armando 
Ribeiro, Delegado Substituto, Ca- 
pitán Durival Britto e Silva y 
Primer Teniente Onofre Moniz 
Gomes de Lima, Delegados Auxi¬ 
liares, fueron declarados oficial¬ 
mente inaugurados los tres nuevos 
marcos intercalados en la linea 
recta de la frontera definida por 
el octavo marco grande (Aceguá) 
y la barra dei arroio San Luis 
en el rio Negro, construídos por 
la Comisión Mixta de Limites 
y de Caracterización de la Fron- 


ACTA DE INTERCALAÇÃO DE 
NOVOS MARCOS 

Aos trinta e um dias do mes de 
Dezembro do anno de mil nove¬ 
centos e vinte c tres, no acampa¬ 
mento da Commissão Mixta de 
Limites e ('aracterisação da Fron¬ 
teira Brasil-Uruguay, situado nas 
paragens conhecidas por “Serri¬ 
lhada”, sendo Delegado Chefe por 
parte da Republica dos Estados 
Unidos do Brasil o Excellentis- 
simo Senhor Marechal Gabriel 
de Souza Pereira Botafogo e por 
parte da Republica Oriental do 
Uruguay o Excellentissimo Se¬ 
nhor Ministro Virgilio Sampo¬ 
gnaro, achando-se reunidos em 
representação por parte do Brasil 
o Senhor Capitão Armando Ri¬ 
beiro, Delegado Substituto; Ca¬ 
pitão Durival Britto e Silva e 
Primeiro Tenente Onofre Moniz 
Gomes de Lima, Delegados Au¬ 
xiliares e por parte do Uruguay o 
Senhor Major Pedro A. Munar 
y Rubi, Delegado Substituto; Ca¬ 
pitão Carlos Vila Seré. Primeiro 
Auxiliar Technico e Capitão Hi¬ 
lário Garcia Moreno, Segundo 
Auxiliar Technico, foram decla¬ 
rados officialmente inaugurados os 
tres novos marcos intercalados na 
linha recta da fronteira, definida 
pelo oitavo marco grande (Ace¬ 
guá) e a barra do arroio São Luiz, 
no Rio Negro, construídos pela 
Commissão Mixta de Limites e 
de Caracterisação da fronteira 
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tera Uruguay-Brasil, de acuerdo 
con la letra (c) de las instruc- 
ciones de servicio, firmadas por 
ambos Delegados Jefes para la 
execución de la Convención dei 
veintisiete de Diciembre de mil 
novecientos diez y seis. Estos mar¬ 
cos intercalados cuyos' dibujos 
acotados se anexa» a esta acta, 
presentan cl mismo tipo de los 
antiguos, y tienen las seguientes 
características: en la parte infe¬ 
rior sobre el cimiento, un macizo 
de mampostería de piedra con la 
forma de tronco recto de pirâ¬ 
mide de bases rectangulares de 
dos metros diez centímetros, por 
un metro noventa y seis centí¬ 
metros, y un metro treinta y seis 
centímetros por un metro vein- 
tidos centímetros, teniendo este 
macizo una altura de un metro 
sesenta y dos centímetros; sobre 
este tronco de pirâmide descansa 
un prisma recto rectangular de 
hormigon, de veinte centímetros 
de altura e un metro por ochenta 
y seis centímetros de base; sobre 
este último elemento se asienta 
la parte superior dei marco, tam- 
bién de hormigon, constituída por 
un tronco recto de pirâmide de 
bases rectangulares, de cincoenta 
centímetros por treinta y seis cen¬ 
tímetros y cuarenta y cuatro cen¬ 
tímetros por treinta centímetros, 
con una altura de un metro. El 
primer marco intercalado está si¬ 
tuado en las proximidades de la 
casa comercial Perez & Compania: 


Brasil-Uruguay, de accôrdo com a 
letra (c) das instrucções de serviço, 
firmadas por ambos Delegados 
Chefes, para a execução da con¬ 
venção de vinte e sete de dezembro 
de mil novecentos e dezeseis. Estes 
marcos intercalados, cujos dese¬ 
nhos cotados se annexam a esta 
Acta, apresentam o mesmo typo 
dos antigos e têm as seguintes 
características: na parte inferior, 
acima do alicerce, um macisso de 
alvenaria de pedra com a forma 
de tronco recto de pirâmide de 
bases rectangulares de dois me¬ 
tros e dez centimetros por um 
metro e noventa e seis centi¬ 
metros, e um metro e trinta e seis 
centimetros por um metro e vinte 
e dois centimetros, tendo este 
macisso uma altura de um metro 
e sessenta e dois centimetros; so¬ 
bre este tronco de pirâmide des¬ 
cança um prisma rectangular, de 
concreto, de vinte centimetros de 
altura c de um metro por oitenta 
e seis centimetros de base; sobre 
este ultimo elemento assenta-se 
a parte superior do marco, tam¬ 
bém de concreto, constituida por 
um tronco recto de pirâmide de 
bases rectangulares, de cincoenta 
centimetros por trinta e seis cen¬ 
timetros, e quarenta e quatro cen¬ 
timetros por trinta centimetros, 
com uma altura de um metro. O 
primeiro marco intercalado está 
situado nas proximidades da casa 
commercial de Perez & Compa¬ 
nhia; o segundo marco está nas 
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el segundo marco está en las inme- 
diaciones de la casa comercial de 
Quintana y Hermanos; y final¬ 
mente el tercero marco está locali¬ 
zado en los campos dei Coronel 
I). Roberto Silveira, entre los an- 
tiguos marcos intermédios nume¬ 
rados diez y seis y diez y siete. Las 
coordenadas definitivas de estos 
marcos intercalados constaran en 
al Acta General, que se labrará al 
finalizar los trabajos. Y, para que 
conste, fué labrada la presente 
Acta, escrita en castellano y por¬ 
tuguês, en dos originales, por mi, 
Capitán Hilário Garcia Moreno, 
actuando como Secretario y que 
estan firmados por los miembros 
presentes de la Comisión Mixta 
anteriormente mencionados. Cam- 
pamento en la Cerrillada, treinta 
y un de Diciembre dei ano mil 
novecientos veintitres. Pedro A. 
Munar y Rubi, Mayor, Delegado 
Substituto; Carlos Vila Seré, Ca¬ 
pitán, Primer Auxiliar Técnico; 
H. Gardia Moreno, Capitán, Se¬ 
gundo Auxiliar Técnico; Armando 
Ribeiro, Capitán, Delegado Sub¬ 
stituto ; Durival Brilto e Silva, Ca¬ 
pitão, Delegado Auxiliar; Onofre 
Moniz Gomes de Lima, Primeiro 
Tenente, Delegado Auxiliar. 

E como de nada mais se tra¬ 
tasse, resolveram os Delegados 
Chefes lavrar a presente Acta de 
Restauração e de Intercalação de 
nòvos marcos na zona de fron¬ 
teira acima referida (Lagoões-São 
Luiz), declarando como declaram 


immediações da casa commercial 
de Quintana & Irmãos; e final¬ 
mente o terceiro marco está loca- 
lisado nos campos do Coronel Ro¬ 
berto Silveira, entre os antigos 
marcos intermediários numerados 
dezeseis e dezesete. As coorde¬ 
nadas definitivas destes marcos 
intercalados constarão da Acta 
Geral, que se lavrará no fim dos 
trabalhos. E, para que conste, foi 
lavrada a presente Acta, escripta 
em portuguez e castelhano, em 
dois originaes, por mim, Primeiro 
Tenente Onofre Moniz Gomes de 
Lima, servindo como secretario 
e que estão firmados pelos mem¬ 
bros presentes da Commissão Mix¬ 
ta, anteriormente mencionados. 
Acampamento em Serrilhada, trin¬ 
ta e um de Dezembro do anno de 
mil e novecentos e vinte e tres. 
Armando Ribeiro, Capitão, Dele¬ 
gado Substituto. — Durival Brilto 
e Silva, Capitão, Delegado Auxi¬ 
liar. Onofre Moniz Gomes de Lima, 
Primeiro Tenente, Delegado Au¬ 
xiliar.— Pedro A. Munar y Rubi, 
Mayor, Delegado Substituto. Car¬ 
los Vila Seré, Capitán, Primer Au¬ 
xiliar Técnico. — H. Garcia Mo¬ 
reno, Capitán, Segundo Auxiliar 
Técnico. 

Y como de nada más se tratase 
resolvieron los Delegados Jefes la- 
brar la presente Acta de Restaura- 
ción y de Intercalación de nuevos 
Marcos en la zona de frontera ar¬ 
riba referida (Lagoões-San Luis), 
declarando comod eclaran ser in- 
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ser desnecessário intercalar mar¬ 
cos no trecho de fronteira da 
barra do Lagoões ató o local do 
primeiro marco agora construído 
nas proximidades da casa com- 
mercial de Perez & Companhia. 
Todos os marcos já existentes fo¬ 
ram reparados em seus proprios 
lugares. E para constar lavrou-se 
a presente acta que lida por mim 
foi achada conforme e approvada 
pelos dois Delegados Chefes que 
a firmaram. E eu, Osivaldo Gomes 
da Costa, Major Secretario ad hoc, 
a escrevi. — Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo. — Virgílio Sampo- 
gnaro. 


necesario intercalar marcos enel 
trecho de frontera de la Barra 
de Lagoões hasta el lugar dei 
primer marco ahora construído 
en las proximidades de la casa co¬ 
mercial de Perez & Compania. 
Todos los marcos ya existentes 
fueron reparados en sus propios 
lugares. Y para constância labróso 
la presente acta que leída por mi 
fué hallada conforme y aprobada 
por los dos Delegados Jefes que 
la firmaron. Y yo, José Barboza 
Terra, Secretario ad hoc, la cer¬ 
tifico. E eu, Omaldo Gomes da 
Costa, Major Secretario ad hoc a 
escrevi. — VirgiUo Sampognaro .— 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo, 


isr. 5i 

I — Trechos do Qfficio do Alto-Commissario Brasileiro da 
Commissão Mixta Executora do Tratado de 22 de Julho 
de 1918. — Em 29 de Novembro de 1924 

Montevidéo, 29 de Novembro de 1924 — N. 12S. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de submetter á consideração de Vossa Excellencia 
a cópia dos textos da acta da nona conferencia desta Commissão, 
realisada a 10 do corrente e relativa ao estudo e classificação das 
quatro propostas apresentadas e recebidas, uma no Rio de Janeiro 
e tres em Montevidéo, para a concorrência annunciada no edital pu¬ 
blicado nos Diários Officiaes das duas Capitaes a 2 de Julho proximo 
passado e todas abertas nesta cidade a 20 de Outubro. 

Como Vossa Excellencia verá em qualquer dos textos da acta 
agora remettida e nos documentos da licitação com este officio en- 
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viados, foram recebidas e abertas quatro propostas a saber: a) de 
Adolfo E. W. Shaw; b ) de Dyckerhoff & Widmann S. A.; c) da Com¬ 
panhia Constructora de Santos e rf) de Wayss & Freytag, todas 

reconhecidamente acceitaveis no ponto de vista da idoneidade de seos 
signatários. 

Logo no começo dos entendimentos no seio da Commissão Mixta, 
o Alto Commissario Uruguayo, em nome de sua Commissão, disse que, 
dadas as declarações insertas nas propostas Dyckerhoff e Companhia de 
Santos, considerava-as como uma só, ao mesmo tempo que declarava 
julgar que os Altos Commissarios tinham autoridade para considerar 
nulla a declaração de cambio da proposta Shaw, consequentemente, 
classificando-a em primeiro lugar, dada a sua grande differença de 
preço relativamente ás demais propostas. A essas declarações respondi 
que me cumpria tomar em consideração todas as citadas declarações, 
submettendo-as ao julgamento dos dois Governos e mais que, no caso 
de ser annullada a declaração da proposta Shaw, a classificaria em pri¬ 
meiro lugar, classificando em segundo a proposta Dyckerhoff, em 
terceiro a da Companhia Constructora de Santos e em quarto a de 
Wayss & Freytag, fazendo resaltar na acta e no mappa de classifi¬ 
cação que a este acompanham, não só os termos das declarações das 
tres primeiras propostas como também os fundamentos da minha 
classificação ou da annullação da concorrência, caso fosse julgada con¬ 
traria aos termos do edital a declaração da proposta Shaw, contra a 
qual protestou no acto da abertura um dos concorrentes como consta 
do termo de abertura das propostas e, posteriormente, nos do¬ 
cumentos que a este acompanham, por cópia, com as letras A), B ), 
bem como a explicação do proponente Shaw quanto ás suas decla¬ 
rações de taxa de cambio, doc. letra C). Mais tarde mostrou-se o Alto 
Commissario Uruguayo inclinado a concordar commigo quanto á 
proposta Shaw, mantendo o seu ponto de vista quanto a Dyckerhoff 
e Companhia Constructora de Santos e, por ultimo, voltou ao seo 
primeiro critério annullando a declaração Shaw e tomando em consi¬ 
deração as duas outras declarações para considerar como uma só 
as duas propostas Dyckerhoff e Companhia de Santos. Mantive 
o meo ponto de vista, como consta da acta e do mappa de classificação 
que a este acompanham e que pode-se resumir do seguinte modo: 
Classificação condicional da proposta Shaw, da proposta Dyckerhoff 
e da proposta Constructora de Santos, em primeiro, segundo e terceiro 
lugar, respectivamente, com o conselho da annullação, por motivos 
economicos, no caso de reconhecer-se que as declarações dessas tres 
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propostas, principalmente a de Shaw. constituem infracção dos termos 
do edital de concorrência em sua Condição XIII, in fine. E, para o 
caso da acceitação da proposta Shaw, preciso deixar consignada a 
necessidade de estabelecer-se claras garantias no contracto da obra, 
contra a possibilidade de pedidos posteriores de augmento de custo 
e de praso de conclusão dos trabalhos e consequente entrega, uma 
vez que os ditos custo e praso da proposta parecem não dar margem 
a grandes lolgas, impondo-se, ao contrario, considerável esforço na 
marcha dos serviços e cuidados na sua administração economica. 

Reitero a Vossa Excellencia os meos protestos da mais elevada 
consideração e attenciosa estima. 

Gabriel de S. P. Botafogo. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor José Felix Alves Pacheco, 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. 


N. 52 


n — Acta da IX Conferencia da Commissão Mixía Executora 
do Tratado de 22 de Julho de 1918 — Em 10 de No¬ 
vembro de 1924 


Aos dez dias do mez de No¬ 
vembro do anno de mil nove¬ 
centos e vinte e quatro, sendo 
Presidente da Republica dos Es¬ 
tados Unidos do Brasil o Excel- 
lentissimo Senhor Doutor Arthur 
da Silva Bernardes e Presidente 
da Republica Oriental do Uru- 
guay o Excellentissimo Senhor En¬ 
genheiro José Serrato; Ministro 
das Relações Exteriores do Brasil 
o Excellentissimo Senhor Doutor 
José Felix Alves Pacheco e Mi¬ 
nistro das Relações Exteriores do 
Uruguay o Excellentissimo Senhor 


A los diez dias dei mes de No- 
viembre dei ano de mil novecien- 
tos veinticuatro, siendo Presi¬ 
dente de la República Oriental 
dei Uruguay Su Excelência cl 
Senor Ingeniero José Serrato y 
Presidente de la República de los 
Estados Unidos dei Brasil Su 
Excelência el Sehor Doctor Ar¬ 
thur da Silva Bernardes; Mi¬ 
nistro de Relaciones Exteriores 
dei Uruguay Su Excelência el 
Senor Doctor Pedro Manini Rios, 
Ministro de las Relaciones Exte¬ 
riores dei Brasil Su Excelência 
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Doutor Pedro Mauini Rios, reuni¬ 
dos na cidade de Montevideo, no 
Escriptorio da Commissão Mixta 
Executora do Tratado de vinte e 
dois de Julho de mil novecentos e 
dezoito, o Excellentissimo Senhor 
Marechal Gabriel de Souza Pereira 
Botafogo, Alto Commissario, os 
Senhores Majores Oswaldo Gomes 
da Costa, Secretario, e José Vi¬ 
cente de Araújo e Silva, Primeiro 
Engenheiro, achando-se ausente 
cm serviço o Capitão Medico 
Doutor José Bonifácio da Costa 
Botafogo, todos por parte do Bra¬ 
sil; o Excellentissimo Senhor En¬ 
viado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário Virgilio Sampo- 
gnaro, Alto Commissario, os Se¬ 
nhores José Barbosa Terra, Se¬ 
cretario e Engenheiro, Quinto Bo- 
nomi Hijo, Primeiro Engenheiro, 
todos por parte do Uruguay, com 
o fim de resolver em Commissão 
Mixta sobre as propostas para con- 
strucção da Ponte Internacional 
sobre o rio Jaguarão, propostas 
em numero de quatro, apresen¬ 
tadas e recebidas nas cidades do 
Rio de Janeiro e de Montevidéo e 
abertas nesta cidade de Montevi¬ 
déo pelo Escrivão de Fazenda em 
presença da dita Commissão Mix¬ 
ta, como consta do termo lavrado 
pelo mesmo Escrivão que diz: “En 
la ciudad de Montevideo a los 
veinte dias dei mes de Octubre de 
mil novecientos veinte y cuatro, 
se constituyó el Escribano de Ha- 
cienda que subscribe, en la sede 


Senor Doctor José Felix Alves 
Pachecb, reunidos en la ciudad 
de Montevideo, en la Oficina de 
la Comisión Mixta Ejecutora dei 
Tratado de veintidos de Julio 
de mil novecientos diez y ocho, 
Su Excelência el Senor Enviado 
Extraordinário y Ministro Pleni¬ 
potenciário Virgilio Sampognaro, 
Alto Comisario y los Senores José 
Barboza Terra, Secretario, y In- 
geniero Quinto Bonomi (hijo), Pri- 
merlngeniero, todos por parte dei 
Uruguay; y Su Excelência el Se¬ 
nor Mariscai Gabriel de Souza Pe¬ 
reira Botafogo, Alto Comisario, y 
los Senores Mayores Oswaldo Go¬ 
mes da Costa, Secretario y José 
Vicente de Araújo e Silva, Primer 
Ingeniero, hallándose ausente en 
Servicio el Capitán Médico Do¬ 
ctor José Bonifácio da Costa Bo¬ 
tafogo, todos por parte dei Brasil, 
con el objeto de resolver en Co¬ 
misión Mixta sobre las propuestas 
para la construcción dei Puentc 
Internacional sobre el rio Yagua- 
rón, propuestas en número de 
cuatro, presentadas y recebidas 
en las ciudades de Montevideo e 
de Rio de Janeiro y abiertas en 
esta ciudad de Montevideo por 
el Escribano de Hacienda en pre¬ 
sencia de la mencionada Comi¬ 
sión Mixta, según consta dei Acta 
labrada por el mismo Escribano, 
la que dice: “En la ciudad de Mon¬ 
tevideo a los veinte dias dei mes 
de Octobre de mil novecientos 
veinte y cuatro, se constituyó 
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de la Comisión Mixta Ejecutora 
dei Tratado de 22 de Julio de 
1918, teniendo presentes a los com¬ 
ponentes de la niisma Comisión, 
Excelentísimos Senores Mariscai 
Gabriel de Souza Pereira Bota¬ 
fogo, Alto Comisario dei Brasil, 
Ministro Plenipotenciário Virgílio 
Sampognaro, Alto Comisario dei 
Uruguay, Mayor de Ingeniería Os- 
waldo Gomes da Costa, Secre¬ 
tario de la Comisión Brasilena, 
José Barbosa Terra, Secretario de 
la Comisión Uruguaya, Mayor de 
Ingeniería José Vicente de Araújo 
e Silva, Primer Ingeniero de la 
Comisión Brasilena e Ingeniero 
Quinto Bonomi Hijo, Primer In- 
geniero de la Comisión Uruguaya, 
hallandose ausente por razones 
de servicio el Capitán Médico 
Doctor José Bonifácio da Costa 
Botafogo, de la Comisión Bra¬ 
silena, y proponentes que se nom- 
brarán reunidos en acto público 
con el objeto de proceder a la 
apertura de propuestas para la 
construcción dei Puente Inter¬ 
nacional sobre el rio Yaguarón, 
siendo la hora senalada y cons¬ 
tatado que las propuestas estaban 
con sus sellos en perfecto estado 
se procedió a llevar a cabo dicha 
diligencia con el resultado si- 
guiente: Propuesta n. 1: — de 
Adolfo E. W. Shaw, propone 
hacer la construcción por el pre- 
cio de doscientas sesenta y un 
mil trescientas cuarenta y cuatro 
libras esterlinas con derechos de 


el Escribano de Hacienda que sub- 
scribe, en la sede de la Comisión 
Mixta Ejecutora dei Tratado de 
22 de Julio de 1918, teniendo 
presentes a los componentes de 
la misma Comisión, Excelentí¬ 
simos Senores Mariscai Gabriel de 
Souza Pereira Botafogo, Alto Co¬ 
misario dei Brasil, Ministro Pleni¬ 
potenciário Virgílio Sampognaro, 
Alto Comisario dei Uruguay, Ma¬ 
yor de Ingeniería Oswaldo Gomes 
da Costa, Secretario de la Co¬ 
misión Brasilena, José Barboza 
Terra, Secretario de la Comisión 
Uruguaya, Mayor de Ingeniería 
José Vicente de Araújo e Silva, 
Primer Ingeniero de la Comi¬ 
sión Brasilena y Quinto Bonomi 
(hijo), Primer Ingeniero de la 
Comisión Uruguaya, hallándose 
ausente por razones de servicio el 
Capitán Médico Doctor José Bo¬ 
nifácio da Costa Botafogo de 
la Comisión Brasilena, y propo¬ 
nentes que se nombrarán reunidos 
en acto público con el objeto de 
proceder a la apertura de pro¬ 
puestas para la construcción dei 
Puente Internacional sobre el rio 
Yaguarón, siendo la hora senalada 
y constatado que las propuestas 
estaban con sus sellos en per¬ 
fecto estado se procedió a llevar 
a cabo dicha diligencia con el re¬ 
sultado siguiente: Propuesta n. 1: 
— de Adolfo E. W. Shaw, pro¬ 
pone hacer la construcción por 
el precio de doscientas sesenta 
y un mil trescientas cuarenta y 
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aduana. Si no se cobrarán diclios 
derechos se deducirán estos a 
razón de: por tonelada de hierro 
nueve libras diez y nueve che- 
lines; por tonelada de madera 
una libra, nueve chelines, nueve 
peniques, por tonelada de port- 
land una libra, nueve chelines } 
nueve peniques, respectivamente, 
y fija el tipo de cambio para 
la libra esterlina el de cinco pesos 
con veintecinco centésimos oro 
uruguayo por cada libra. Pro- 
puesta n. 2: — de Wayss S. A. 
propone hacer la construcción 
por el precio de trescientas diez 
mil seiscientas veinte y tres libras, 
trece chelines y uno y tres cu- 
artos peniques. Propuesta n. 3: — 
de Dickerhoff & Widmann S. A.: 
esta sociedad hace una propu¬ 
esta de acucrdo con el pliego de 
condiciones y planos oíiciales, 
cuatro propuestas más que res- 
ponden a otras tantas variantes, 
y finalmente una propuesta, cuya 
variante es aplicable a todas las 
otras, de acuerdo con el detalle si- 
guiente: I a propuesta de acuerdo 
con cl llamado propone hacer la 
construcción par el precio de dos- 
cientas sesenta y cinco mil tres¬ 
cientas ochenta y nueve libras, 
diez y ocho chelines y diez pe¬ 
niques a aumentarse en caso de 
pagarse derechos de aduana en 
la siguiente forma: por derechos 
brasilenos cuarenta y cuatro mil 
novecientas setenta y cinco libras, 
por derechos uruguayos treinta 


cuatro libras esterlinas con de¬ 
rechos de aduana. Si no se 
cobrarán dichos derechos se de¬ 
ducirán estes a razón de: por 
tonelada de hierro nueve libras 
diez y nueve chelines; por tone¬ 
lada de madera una libra, nueve 
chelines, nueve peniques, por to¬ 
nelada de portland una libra, 
nueve chelines, nueve peniques, 
respectivamente, y fixa el tipo 
de cambio para la libra esterlina 
el de cinco pesos con veintecinco 
centésimos oro uruguayo por 
cada libra. Propuesta n. 2: — de 
Wayss & Freytag S. A. propone 
hacer la construcción por el pre¬ 
cio de trescientas diez mil seis¬ 
cientas veinte y tres libras, trece 
chelines y uno y tres cuartos pe¬ 
niques. Propuesta n. 3: — de 
Dyckerhoff & Widmann S. A.: 
esta sociedad hace una propuesta 
de acuerdo con el pliego de con¬ 
diciones y planos oficiales, cuatro 
propuestas más que responden a 
otras tantas variantes, y final- 
mente una propuesta, cuya va¬ 
riante es aplicable a todas las 
otras, de acuerdo con el detalle 
seguiente: I a propuesta de acuer¬ 
do con el llamado propone hacer 
la construcción por cl precio de 
doscientas sesenta y cinco mil 
trescientas ochenta y nueve li¬ 
bras, diez y ocho chelines y 
diez peniques a aumentarse en 
caso de pagarse derechos de 
aduana en la seguiente forma: por 
derechos brasilenos cuarenta y 
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y dos mil doscientas libras, y 
por derechos uruguayos brasi¬ 
lenos treiuta y siete mil noveci- 
entas libras. 2 a Propuesta. Pri- 
mera variante, por el precio de 
doscientas sesenta y tres mil ocho- 
cientas setenta y dos libras diez 
y ocho chelines, cinco peniques: 
precio a aumentarse con los de¬ 
rechos correspondientes que se 
ealculan por un importe igual a 
la anterior propuesta. 3“ Pro¬ 
puesta. Segunda variante, por 
el precio de doscientas sesenta y 
dos mil, setecientas dos libras, 
diez chelines y dos peniques; 
precio a aumentarse con los de¬ 
rechos en la siguiente forma: de¬ 
rechos brasilenos cuarenta y tres 
mil cincuenta libras, derechos 
uruguayos treinta y un mil cien 
libras, derechos brasilenos uru¬ 
guayos treinta y cinco mil ocho- 
cientas libras. 4 a Propuesta. Ter- 
cera variante, por el precio de 
doscientas cincuenta y seis mil 
treinta y una libras nueve chelines, 
un penique; precio a aumentarse 
con los derechos en la siguiente 
forma: derechos brasilenos cua¬ 
renta mil setecientas setenta y 
cinco libras, derechos uruguayos 
veintinueve mil setecientas libras, 
derechos brasilenos uruguayos 
treinta y tres mil quinientas 
libras. 5 a Propuesta. Cuarta vari¬ 
ante, por el precio de doscientas 
sesenta mil setecientas noventa 
y nueve libras, diez y siete che¬ 
lines, dos peniques; precio a au- 
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cuatro mil novecientas setenta 
y cinco libras, por derechos uru¬ 
guayos treinta y dos mil dosci¬ 
entas libras y por derechos uru¬ 
guayos brasilenos treinta y siete 
mil novecientas libras. 2 a Pro¬ 
puesta. Primeira variante, por 
el precio de doscientas sesenta y 
tres mil ochocientas setenta y dos 
libras, diez y ocho chelines, cinco 
peniques; precio a aumentarse 
con los derechos correspondientes 
que se ealculan por un importe 
igual a la anterior propuesta. 
3 a Propuesta. Segunda variante, 
por el precio de doscientas se¬ 
senta y dos mil, setecientas dos 
libras, diez chelines y dos peni¬ 
ques; precio a aumentarse con 
los derechos en la siguiente forma: 
derechos brasilenos cuarenta y 
tres mil cincuenta libras, dere¬ 
chos uruguayos treinta y un mil 
cien libras, derechos brasilenos 
uruguayos treinta y cinco mil 
ochocientas libras. 4 a Propuesta. 
Ter cera variante, por el precio de 
doscientas cincuenta y seis mil 
treinta y una libras, nueve che¬ 
lines, un penique; precio a aumen¬ 
tarse con los derechos en la si¬ 
guiente forma: derechos brasi¬ 
lenos cuarenta mil setecientas 
setenta y cinco libras, derechos 
uruguayos veintinueve mil sete¬ 
cientas libras, derechos brasi¬ 
lenos uruguayos treinta y tres 
mil quinientas libras. 5 a Propu¬ 
esta. Cuarta variante, por el 
precio de doscientas sesenta mil 
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mentarse con los derechos en la 
siguiente forma : derechos brasi¬ 
lenos cuarenta y cuatro mil cua- 
trocientas cincuenta libras; de¬ 
rechos uruguayos treinta mil 
quinientas libras, derechos bra¬ 
silenos uruguayos treinta y seis 
mil novecientas libras. 6 a Pro- 
puesta. Quinta variante, esta va¬ 
riante consiste en lo siguiente, 
en una rebaja a las cinco propu- 
estas anteriores de dos mil dos- 
cientas veintidos libras, diez y 
nueve chelines, sobre el precio 
dei viaducto modificado de acuer- 
do con esta propuesta. En esta 
propuesta cuando se establecen 
derechos brasilenos uruguayos se 
refiere al caso de entrar los ma- 
teriales correspondientes al ac- 
ceso uruguayo por el Uruguay y 
los correspondientes al puente y 
acceso brasileno por el Brasil. 
Propuesta n. 4: — de la Com- 
paiha Constructora de Santos. 
Esta propuesta es semejante a 
la de Dyckerhoff & Widmann 
S. A. En esta propuesta no se 
establecen más que los derechos 
puramente uruguayos y brasi¬ 
lenos, sin preveer el caso de que 
parte de los materiales entren 
por vía brasilena y parte por vía 
uruguaya como en la anterior. 
El representante de la Socie- 
dad Dyckerhoff & Widmann deja 
expresa constância de que su 
propuesta forma en realidad una 
sola con la de la Casa Construc¬ 
tora de Santos, según se establece 


setecientas noventa y nueve li¬ 
bras diez y siete chelines dos pe- 
niques; precio a aumentarse con 
los derechos en la siguiente for¬ 
ma: derechos brasilenos cuarenta 
y cuatro mil cuatrocientas cin¬ 
cuenta libras; derechos uruguayos 
treinta mil quinientas libras, de¬ 
rechos brasilenos uruguayos tre¬ 
inta y seis mil novecientas libras. 
6 a Propuesta. Quinta variante, 
esta variante consiste en lo sigui¬ 
ente, en una rebaja a las cinco 
propuestas anteriores de dos mil 
doscientas veintidos libras, diez 
y nueve chelines, sobre el precio 
dei viaducto modificado de acuer- 
do con esta propuesta. En esta 
propuesta cuando se establecen 
derechos brasilenos uruguayos se 
refiere al caso de entrar los mate¬ 
riales correspondientes al acceso 
uruguayo por el Uruguay y los 
correspondientes al puente y ac¬ 
ceso brasileno por el Brasil. Pro¬ 
puesta n. 4: — de la Compaüía 
Constructora de Santos. Esta 
propuesta es semejante a la de 
Dyckerhoff & Widmann S. A. 
En esta propuesta no se esta¬ 
blecen más que los derechos pu¬ 
ramente uruguayos y brasilenos 
sin preveer el caso de que parte de 
os materiales entren por vía bra¬ 
silena y parte por vía uruguaya 
como en la anterior. El represen¬ 
tante de la Sociedad Dickerhoff 
& Widmann deja expresa cons¬ 
tância de que su propuesta forma 
en realidad una sola con la de la 
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en las respectivas propuestas. El 
representante de la Sociedad 
Wayss & Freytag y el represen¬ 
tante de la Sociedad Dycker- 
hoff & Widmann dejan expresa 
constância que la propuesta pre- 
sentada por el Senor Ingeniero 
Adolfo E. W. Shaw no se ajusta 
al Pliego de Condiciones pues el 
precio deve expresarse en libras 
esterlinas, expuesto a las fluc- 
tuaciones dei cambio y no en una 
moneda con un equivalente siem- 
pre fijo de cinco pesos con vein- 
ticinco centésimos oro uruguayo, 
por lo tanto entienden no debe 
ser tomada en consideración a 
los efectos de determinar la pro¬ 
puesta más conveniente. El Se- 
fior Adolfo E. W. Shaw a su vez 
manifiesta que la cláusula decima 
tercera dei Pliego de Condiciones 
que se refiere al precio, establece 
que estos serán calculados en 
libras esterlinas y sus divisiones, y 
no excluye ni prohibe que se fije 
typo de cambio a la libra, desde 
que no puede ser la mente de la 
Honorable Comisión Mixta es¬ 
pecular con el cambio ni preten¬ 
der que lo haga el contrntista. 
Al fijar puesel typo de cinco pesos 
con veinticinco centésimos quiso 
fijar el valor de la libra el día de 
la propuesta, y que por conse- 
guiente no puede ser motivo de 
desestimación de la misma. Leída 
que fué esta Acta los Excelen- 
tísimos Senores Altos Comisarios 
y demás miembros de la Comi- 


Casa Constructora de Santos, 
según se establece en las respec¬ 
tivas propuestas. El represen¬ 
tante de la Sociedad Wayss & 
Freytag y el representante de la 
Sociedad Dyckerhoff & Widmann 
dejan expresa constância que la 
propuesta presentada por el Se¬ 
nor Ingeniero Adolfo E. W. Shaw 
no se ajusta al Pliego de Condi¬ 
ciones, pues el precio debe espre- 
sarse en libras esterlinas, expuesto 
' a fluctuaciones dei cambio y no 
en una moneda con un equiva¬ 
lente siempre fijo de cinco pesos 
con veinticinco centésimos oro 
uruguayo, por lo tanto entienden 
no debe ser tomada en conside¬ 
ración a los efectos de determinar 
la propuesta más conveniente. 
El Senor Adolfo E. W. Shaw 
a su vez manifiesta que la cláu¬ 
sula decima tercera dei Pliego 
de Condiciones que se refiere al 
precio, establece que estos serán 
calculados en libras esterlinas 
y sus divisiones, y no excluye* ni 
prohibe que se fije tipo de cambio 
a la libra desde que no puede ser 
la mente de la Honorable Co¬ 
misión Mixta, especular con el 
cambio ni pretender que lo haga 
el contratista. Al fijar pues el 
tipo de cinco pesos con veinti¬ 
cinco centésimos, quiso fijar el va¬ 
lor de la libra el día de la propu¬ 
esta, y que por conseguiente no 
puede ser motivo de desestimación 
de la misma. Leída que fué esta 
Acta, los Excelentísimos Senores 
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sión Ejecutora dei Tratado de 
22 de Julio de 1918, y represen¬ 
tantes de los proponentes mani- 
festaron su conformidad con el 
contenido de la misma y que la 
firmarían en prueba de ello pe¬ 
rante mi de que doy fé. Marechal 
Gabriel de Souza Pereira Bota¬ 
fogo. Y. Sampognaro. Mayor Os- 
waldo Gomes da Costa. J. Bar- 
boza Terra. José Vicente de Araújo 
e Silva. Quinto Bonomi (hijo). 
Adolfo Shaw. por Soc. An. Wayss 
& Freytag. p. p. Eng. Huber. Dy- 
ckerhoff & Widmann S. A. y por 
Companhia Constructora de San¬ 
tos p. p. A. Stoop. Juan José Belo, 
Escribano de Hda. En fe de ello 
y para entregar al Excelentísimo 
Senor Mariscai Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo, Alto Comisario 
dei Brasil, expido el presente certi¬ 
ficado que signo, sello y firmo en 
Montevideo a veintiocho de oc- 
tubre de mil novecientos veinti- 
cuatro. Depois de vários accordos 
celebrados pelos dois Altos Com- 
missarios e de duas conferencias 
preliminares, realisadas pela Com- 
missão Mixta reunida e presidida 
pelos dois ditos Altos Commis- 
sarios, durante as quaes foram 
trocadas e fixadas idéas, resol- 
veo-se celebrar esta conferencia 
definitiva,. resultado das gestões 
anteriores, na qual se convencio¬ 
nou que cada Commissão exporia 
nesta acta sua opinião e conselho, 
acta que, conjunctamente com 
todas as propostas, originaes e 


Altos Comisarios y demás mi- 
embros de la Comisión Ejecutora 
dei Tratado de 22 de Julio de 
1918, y representantes de los pro¬ 
ponentes manifestaron su con¬ 
formidad con el contenido de la 
misma y que la firmarían en 
prueba de ello perante mi, de que 
doy fé. Mariscai Gabriel de Souza 
Pereira Botafogo. Virgílio Sampo¬ 
gnaro. Mayor Oswaldo Gomes da 
Costa. J. Barboza Terra. Mayor 
José Vicente de Araújo e Sil¬ 
va. Quinto Bonomi (hijo). Adolfo 
Shaw. Por Wayss y Freytag Eu¬ 
gênio Huber. DyckerhofT & Wid¬ 
mann y por Companía Construc¬ 
tora de Santos Amoldo Stoop. 
Juan José Belo, Escribano de 
Hacienda. Después de vários 
acuerdos celebrados por los dos 
Altos Comisarios y de dos con¬ 
ferencias preliminares, realizadas 
por la Comisión Mixta reunida y 
presidida por los dos mencio¬ 
nados Altos Comisarios durante 
las quales se cambiaran y fi- 
jaron ideas, resolvióse celebrar 
esta Conferencia definitiva, resul¬ 
tado de las gestiones anteriores, 
en la qual se convino que cada 
Comisión expondría en esta Acta 
su opinión y consejo. Acta que 
conjuntamente con todas las pro- 
puestas, originales y demás do¬ 
cumentos, será elevada, por con- 
ducto de los Altos Comisarios a 
ambos Gobiernos para la ulterior 
y superior resolución, habiendo 
quedado resuelto que todo lo ac- 
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demais documentos, será elevada, 
por intermédio dos Altos Com- 
missarios a ambos os Governos, 
para ulterior e superior resolução, 
tendo ficado resolvido que todo 
o processo seria em primeiro re- 
mettido ao Governo Uruguayo. 
Nesse estado, o Excellentissimo 
Senhor Marechal Botafogo, Alto 
Commissario do Brasil disse, ex¬ 
primindo o pensamento seo e o 
da Commissão, para julgamento 
das quatro propostas recebidas, 
foi notado que a proposta rece¬ 
bida no Rio, da Companhia Con- 
structora de Santos, contém a de¬ 
claração de que sua referida pro¬ 
posta e a de Dickerhoff & Wid- 
mann, recebida em Montevidéo, 
deverão ser consideradas como 
uma só, em face da concorrência, 
declaração que é repetida na 
proposta Dyckerhoff, quando de¬ 
clara que vem á concorrência em 
sociedade com a Empresa Na¬ 
cional Brasileira, a Companhia 
Constructora de Santos. Parece 
á Commissão Brasileira que taes 
declarações não a habilitam a 
resolver que as duas citadas pro¬ 
postas constituam uma só sem 
juizo superior, uma vez que estão 
firmadas por entidades jurídicas 
distinctas, foram recebidas sepa¬ 
radamente e seria difícil decidir 
em quaes das duas firmas far-se-ia 
a fusão. Por isso considera as duas 
ditas propostas como distinctas, 
passando a julgamento de cada 
uma delias e sua classificação. 


tuado será remitido primero al 
Gobierno Uruguayo. En este es¬ 
tado Su Ex. el Senor Mariscai 
Botafogo, Alto Comisario dei Bra¬ 
sil, dijo, expresando su pensa- 
miento y el de la Comisión Bra- 
silena, que en el estúdio reali¬ 
zado pela mencionada Comisión 
para formar juicio de las cuatro 
propuestas recibidas, fué notado 
que la propuesta recibida en Rio, 
de la Companía Constructora de 
Santos, contiene la declaración 
de que su referida propuesta y la 
de Dyckerhoff & Widmann, reci¬ 
bida en Montevideo, deberán ser 
consideradas como una sola frente 
a la licitación, declaración que se 
repite en la propuesta Dyckerhoff, 
cuando declara que concurre a 
la licitación en sociedad con la 
Empresa Nacional Brasilena, la 
Companía Constructora de San¬ 
tos. Le parece a la Comisión Bra¬ 
silena que tales declaraciones no 
la habilitan para resolver que 
las dos citadas propuestas cons- 
tituyan una sola, sin juicio supe¬ 
rior, porcuanto estan firmadas 
por entidades jurídicas diferentes, 
f ueran recibidas separada mente 
y seria difícil decidir en cual de 
las dos firmas debería haeerse 
la fusión. Por eso considera las 
dos mencionadas propuestas como 
distintas, pasando a juzgar cada 
una de ellas y a clasificarlas. No 
tomando en consideración las cin¬ 
co variantes de las propuestas 
Dyckerhoff & Widmann y Com- 
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Não tomando em consideração as 
cinco vaHantes das propostas Dic- 
ckerhoff & Widmann e Compa¬ 
nhia de Santos, por se afastarem 
do projecto da Commissão Mixta 
quanto á natureza da construc- 
ção c composição dos macissos, 
sem vantagens correspondentes, a 
Commissão Brasileira classifica as 
propostas do seguinte modo: Pro¬ 
posta numero um. Adolpho E. 
W. Shaw. Idônea. Mais vanta¬ 
josa em preço, cuja differença é 
de cerca de quarenta e duas mil 
libras para menos em compa¬ 
ração com a sua concorrente de 
menor preço. Preferível desde que 
os dois Governos concordem em 
não tomar em consideração a 
declaração contida na mesma 
proposta e concebida nos seguin¬ 
tes termos: “Este precio se enti- 
ende calculando la libra a razón 
de cinco pesos con veinte y cinco 
centésimos oro uruguayo cada 
libra esterlina”, declaração que, 
no fundo, não affecta nem a com¬ 
posição dos preços unitários nem 
a cifra global da proposta, mas 
que parece á Commissão Brasi¬ 
leira constituir afastamento de 
fómra dos termos da ultima parte 
da condição XIII do edital de 
concorrência. Julga a Commissão 
Brasileira faltar-lhe competência 
para annullar aquella declaração, 
submettendo o caso á conside¬ 
ração dos dois Governos para re¬ 
solverem a tal respeito, melhor 
garantindo seus direitos no caso 


panía de Santos por apartarse 
dei proyecto de la Comisión Mix¬ 
ta encuanto a la naturaleza de la 
construcción y composión de los 
macizes, sin las ventajas corres- 
pondientes, la Comisión Brasi- 
lena clasifica las propuestas dei 
seguiente modo: Propuesta nú¬ 
mero uno. Adolfo E. W. Shaw, 
idónea. Más vantajosa en precio, 
cuya diferencia es de cerca de 
cuarenta e dos mil libras, en 
menos, en comparación con el 
concurrente de menos precio. Es 
la preferible si los dos Gobiernos 
concuerdan en no tomar en con- 
sideración la declaración conte- 
nida en la misma propuesta y 
concebida en los siguientes tér¬ 
minos: “Este precio se entiende 
calculando la libra a razón de 
cinco pesos con veinticinco cen¬ 
tésimos oro uruguayo cada libra 
esterlina”, declaración que en el 
fondo no afecta ni la composición 
de los precios unitários ni la cifra 
global de la propuesta, pero que 
le parece a la Comisión Brasilena 
se separa, en la forma de los tér¬ 
minos de la última parte de la 
cláusula XIII dei llamado a lici- 
tación. Juzga la Comisión Bra¬ 
silena faltarle competência para 
anular aquella declaración y so- 
mete el caso a consideración de 
los dos Gobiernos para que re- 
suelvan a tal respecto, garanti- 
zando xnejor sus derechos en el 
caso ocurrente. Propuesta nú¬ 
mero dos. Dyckerhoff & Wid- 
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occorrente. Proposta numero dois. 
DickerhoíT y Widmann. Idônea. 
Segunda em preço. Esta pro¬ 
posta contem a declaração acima 
referida de que vem á concor¬ 
rência de sociedade com um dos 
concorrentes, a Companhia Con- 
structora de Santos, declaração 
que a Commissão Brasileira julga 
necessário submetter á conside¬ 
ração e superior juizo dos dois 
Governos. Proposta numero tres. 
Companhia Constructora de San¬ 
tos. Idônea. Igual em preço e 
linhas essenciaes á proposta an¬ 
terior. E’ classificada depois delia 
porque declaradamente não apre¬ 
senta uma parte dos desenhos de¬ 
talhados bem como os preços das 
unidades da obra e graphicos com¬ 
pletos, declarando que esses requi¬ 
sitos estão satisfeitos no projecto 
do concorrente DickerhoíT & Wid¬ 
mann. Além disso, contem a pre¬ 
sente proposta, a declaração mais ' 
acima referida, de que a propos¬ 
ta de sua concorrente DickerhoíT 
& Widmann e de sua assignatura 
deverão ser consideradas como 
uma só em face da concorrência, 
declaração que a Commissão Bra¬ 
sileira julga necessário submetter 
á consideração e superior juizo 
dos dois Governos. Proposta nu¬ 
mero quatro. Wayss y Freytag. 
Idônea e estrictamente dentro 
dos termos do edital de concor¬ 
rência. Preço mais elevado do que 
os das tres propostas anteriores. 
A Commissão Brasileira declara 


mann. Idônea. Segunda en precio. 
Esta propuesta contiene la decla- 
ración más arriba mencionada 
de que concurre en sociedad con 
uno de los licitantes, la Com- 
panía Constructora de Santos, de- 
claración que la Comisión Bra¬ 
silena juzga necesario some ter a 
consideración y superior juicio 
de los dos Gobiernos. Propuesta 
número tres. Companía Constru¬ 
ctora de Santos. Idônea. Igual 
en precio y lineas esenciales a la 
propuesta anterior. Está clasifi- 
cada después de ella porque de¬ 
claradamente no presenta una 
parte de dibujos de detalles asi 
como tampoco los precios de las 
unidades de la obra y gráficos 
completos, declarando que esos 
requisitos están satisfechos en ei 
proyecto dei licitante Dycker- 
hofT & Widmann. Además la 
presente propuesta contiene la 
declaración más arriba citada 
de que la propuesta de su con- 
currente Dyckerhoff & Widmann, 
y la de su firma deberán ser 
consideradas como una sola frente 
a la licitación, declaración que la 
Comisión Brasilena juzga nece¬ 
sario someter a consideración y 
superior juicio de los dos Gobier¬ 
nos. Propuesta número cuatro. 
Wayss & Freytag. Idônea y es¬ 
trictamente dentro de los tér¬ 
minos dei llamado a licitación. 
Precio más elevado que los de 
las tres propuestas anteriores. La 
Comisión Brasilena declara que 
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que, além de só considerar os 
termos de cada uma das propos¬ 
tas que se não afastam do pro¬ 
jecto da Commissão (Mixta, como 
acima declarou, só considera tam¬ 
bém os casos em que as ditas pro¬ 
postas não cogitam de isenções 
de direitos, não só porque as 
concessões seriam de vantagens 
virtuaes, uma vez que as sommas 
arrecadadas por um lado seriam 
despendidas por outro, com o 
augmento do custo da obra na 
equivalência das taxas arreca¬ 
dadas, como também porque se¬ 
riam creadas difíiculdades na exe¬ 
cução da contabilidade do con¬ 
tracto. Terminando, declara a 
Commissão Brasileira que nos 
termos da condição IX do edital 
de concorrência, submette á con¬ 
sideração dos dois Governos o 
mappa de classificação das pro¬ 
postas consideradas, organisadas 
com o critério acima estabelecido. 

E, declara por ultimo que no 
caso dos citados dois Governos 
não resolverem afastar, fazendo 
nulla a declaração da proposta 
Shaw, acima referida, aconselha 
a annullação da concorrência por 
parecer-lhe altamente prejudicial 
aos interesses communs acceitar 
qualquer das outras tres pro¬ 
postas, dada a sua grande dif- 
ferença de preço. O Excellentis- 
simo Senhor Ministro Virgílio 
Sampognaro, Alto Commissario 
do Uruguay, expressando seu pen¬ 
samento e o da Commissão Uru- 


además de solamente considerar 
los términos de cada una de las 
propuestas que no se apartan dei 
proyecto de la Comisión Mixta, 
como más arriba declaró, solo 
considera también los casos en 
que dichas propuestas no toman 
en cuenta la exención de derechos, 
no tansolo porque tales conse- 
ciones serían de ventajas virtua- 
les, desde que las sumas recau- 
dadas por un lado serían gastadas 
por otro con el aumento dei costo 
de la obra equivalente a las tasas 
recaudadas, como también por¬ 
que se crearían dificuldades en 
execución de la contabilidad dei 
contrato. Terminando, declara la 
Comisión Brasilena que en los 
términos de la cláusula IX dei 
llamado a licitación somete a 
consideración de los dos gobiernos 
el cuadro de clasificación de las 
propuestas consideradas confec¬ 
cionado con el critério arriba 
establecido. Y declara por úl¬ 
timo que en el caso que los citados 
dos Gobiernos no resolviesen 
apartar, haciendo nula la deela- 
ración de la propuesta Shaw, 
arriba referida, aconseja la anu- 
lación de la licitación por pare- 
cerle altamente perjudicial a los 
intereses comunes aceptar cua- 
lesquiera de las otras tres propu¬ 
estas, dada la grande diferencia 
de precio. Su Excelência el Seííor 
Ministro Virgílio Sampognaro, 
Alto Comisario dei Uruguaj r , ex- 
presando su pensamiento y el de 
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guaya, manifestou por sua vez: 
que do estudo detido que a Com- 
missão Uruguaya realisou sobre 
as quatro propostas apresentadas 
resulta. Primeiro: Que a proposta 
apresentada no Rio de Janeiro 
pela Companhia Constructora de 
Santos e a proposta apresentada 
em Montevideo pela casa Dy- 
ckerhoff & Widmann S. A. não 
constituem na realidade mais que 
uma só, por haver assim mani¬ 
festado ante o escrivão no mo¬ 
mento da abertura, o Senhor Ar- 
noldo Stoop que se apresentou 
como representante unico de am¬ 
bas as casas: por serem ambas 
exactamente iguaes em sua re¬ 
dacção e preços, se bem que apre¬ 
sentadas, como era de dever, uma 
em portuguez e a outra em hes- 
panhol: por dizer a proposta Dy- 
ckerhoíf & Widmann S. A. na pa¬ 
gina primeira, linhas sétima e se¬ 
guintes e logo na ultima pagina, 
linhas decima quinta e seguintes, 
que essa proposta deve ser con¬ 
siderada como uma só com a 
proposta apresentada no Rio 
de Janeiro pela Companhia Con¬ 
structora de Santos; por dizer 
a proposta da 'Companhia Con¬ 
structora de Santos, pagina pri¬ 
meira, linhas decima e seguintes 
e em seguida na ultima pagina, 
linhas deseseis e seguintes, que 
essa proposta deve ser conside¬ 
rada como uma só com a pro¬ 
posta apresentada em Montevi- 
déo pela casa Dyckerhoff & Wid- 


la Comisión Uruguaya, manifestó 
a su vez: que dei estúdio detenido 
que la Comisión Uruguaya rea- 
lizó sobre las cuatro propuestas 
presentadas resulta. Primero: que 
la propuesta presentada en Rio 
de Janeiro por la Compania Cons¬ 
tructora de Santos y la propuesta 
presentada en Montevideo por 
la casa Dyckerhoff & Widmann 
S. A. no constituyen en realidad 
más que una sola, por haberlo 
asi manifestado ante el escribano 
en el momento de la apertura, 
el Senor Amoldo Stoop quien 
se presentó como representante 
único de ambas casas: por ser am¬ 
bas exactamente iguales en su 
redacción y precios, aún cuando 
presentadas — como correspondia 
— una en idioma hespanol y otra 
en idioma portuguez: por decir la 
propuesta Dickerhoff & Widmann 
S. A. en la página primera, lineas 
septima y seguientes y luego en 
la última página, lineas decima 
quinta y seguientes que esa pro¬ 
puesta debe ser considerada como 
una sola con la propuesta pre¬ 
sentada en Rio de Janeiro por la 
Compania Constructora de San¬ 
tos; por decir la propuesta de la 
Compania Constructora de San¬ 
tos, página primera, lineas dé¬ 
cima y seguientes y luego en la 
última página, lineas décima sexta 
y seguientes que esa propuesta 
debe ser considerada como una 
sola con la propuesta presentada 
en Montevideo por la casa Dy- 
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mann S. A.: e por omittir a pro¬ 
posta da Companhia de Santos os 
preços unitários exigidos no edital 
de concorrência, dizendo que o não 
fazia por estarem incluidos na pro¬ 
posta apresentada em Montevidéo 
pela casa Dyckerhoff & Widmann 
S. A. Por tudo isso o Alto Com- 
missario Uruguayo julga que de 
facto o numero de propostas, que 
ao todo foram apresentadas não é 
de quatro e sim de tres. Segundo: 
Que a proposta Adolfo E. W. 
Shaw não pode ser excluída, pois 
não soffre do vicio que se invoca; 
com effeito, como a obra, de ac- 
cordo com o estabelecido, será 
paga em libras esterlinas o risco 
do cambio corre, por conseguinte, 
exclusivamente por conta da outra 
parte contractante, logo a indi¬ 
cação do typo de cambio que, 
para seos cálculos, ha assentado 
o proponente, não tem impor¬ 
tância alguma, pois não modi¬ 
fica a situação que fica fixada 
na proposta pela quantidade ex¬ 
pressa em libras esterlinas; pelo 
que o Alto Commissario Uru¬ 
guayo julga que a proposta Adol¬ 
fo E. Shaw é valida. Terceiro: 
Que do estudo comparativo feito 
pela Commissão Uruguaya re¬ 
sulta que todos os proponentes 
são idoneos financeira e techni- 
camente, que a proposta Shaw 
ajustada no todo ao projecto 
official ascende a libras duzentas 
e sessenta e uma mil trezentas e 
quarenta e quatro que a que lhe 


ckerhoff & Widmann S. A.: y 
por omitir la propuesta de la 
Companía de Santos los precios 
unitários exijidos por el pliego 
de condiciones, diciendo que no 
la hacia por cuanto estaban yá 
incluídos en la propuesta pre- 
sentada em Montevideo por la 
casa Dyckerhoff & Widmann S. 
A.; por todo lo cual el Alto Co- 
misario Uruguayo juzga que de 
liecho el número de propuestas, 
que en total se han presentado 
no es de cuatro sinó de tres. Se¬ 
gundo: que la propuesta Adolfo 
E. W. Shaw no puede ser ex¬ 
cluída, pues no adolece dei vicio 
que se invoca; en efecto, como la 
obra, de acuerdo con lo estable- 
cido, será pagada en libras ester¬ 
linas el riesgo dei cambio corre 
por conseguiente exclusívamente 
por cuenta de la otra parte con¬ 
tratante, luego la indicación dei 
tipo de cambio que, para sus cál¬ 
culos, ha asentado el proponente, 
no tiene importância alguna, pues 
no modifica la situación que que¬ 
da fijada, en la propuesta por la 
cantidad expresada en libras ester¬ 
linas; por lo cual el Alto Comisario 
Uruguayo juzga que la propuesta 
Adolfo E. W. Shaw es valida. Ter- 
cero: que dei estúdio comparativo 
hecho por la Comisión Uruguaya 
resulta que todos los proponentes 
son idoneos financeira y tecni¬ 
camente, que la propuesta Shaw 
ajustada en un todo el proyecto 
oficial asciende a doscientas se- 
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segue em preço é a proposta da 
Companhia Constructora de San¬ 
tos e Dyckerhoff & Widmann 
S. A. a qual, ajustada também no 
todo ao projecto official ascende 
a libras duzentas e noventa e 
sete mil quinhentas e oitenta e 
nove, desoito shillings e dez pence, 
que a outra proposta, isto é, a 
de Wayss & Fraytag S. A. ajus¬ 
tada também no todo ao projecto 
official ascende a libras trezentas 
e dez mil seissentase vinte e tres, 
treze shillings um penny e tres 
quartos; por conseguinte dada 
a igualdade de condições de ido¬ 
neidade e a differença de preço 
entre a proposta Shaw e a mais 
próxima, o que proporciona uma 
economia de libras trinta e seis 
mil duzentas e quarenta e cinco, 
desoito shillings e dez pence, o 
Alto CommissarioUruguayo julga 
que deve aconselhar, como acon¬ 
selha, a acceitação da proposta 
Adolfo E. W. Shaw. O Excellen- 
tissimo Senhor Marechal Bota¬ 
fogo declarou em seguida, que 
não concorda com as expressões 
da outra parte contractante — 
consignadas nas declarações acima 
referidas, do Excellentissimo Se¬ 
nhor Ministro Sampognaro, pelas 
razões que opportunamente apre¬ 
sentará a seu Governo. 


Ao que Sua Excellencia o Se- 


senta y un mil trescientas cua- 
renta y cuatro libras esterlinas, 
que la que le sigue en precio es 
la propuesta de la Companía 
Constructora de Santos y Dy¬ 
ckerhoff & Widmann S. A. la 
que ajustada también un en 
todo al proyecto oficial asciende 
a doscientas noventa y siete mil 
quinientas ochenta y nueve li¬ 
bras, diez y ocho chelines, diez 
peniques, y que la otra propuesta, 
es decir la de Wayss & Freytag 
S. A. ajustada también en un 
todo al proyecto oficial asciende 
a trescientas diez mil, seiscientas 
veintitres libras, trece chelines, 
uno y tres cuartos peniques; por 
conseguiente vista la igualdad de 
condiciones de idoneidad y la 
diferencia de precio entre la pro¬ 
puesta Shaw y la más próxima, 
la que proporciona una economia 
de treinta y seis mil doscientas 
cuarenta y cinco libras, diez y 
ocho chelines y diez peniques, el 
Alto Comisario Uruguayo juzga 
que debe aconsejar, como acon- 
seja, la aceptación de la propuesta 
Adolfo E. W. Shaw. Su Ex. el 
Senor Mariscai Botafogo declaró 
en seguida que no concuerda con 
las expresiones de la otra parte 
contratante consignadas en las 
declaraciones de Su Ex. el Senor 
Ministro Sampognaro más ar¬ 
riba referidas, por las razones que 
oportunamente presentará a su 
Gobierno. 

A lo cual Su Ex. el Senor Mi- 
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nhor Ministro Sampognaro con¬ 
testou: Que não conhecendo as ra¬ 
zões nas quaes se funda seu illustre 
Collega para não concordar com 
a mencionada expressão que elle 
empregou, reserva-se para funda¬ 
mental-a ou esclarecel-a opportu- 
namente. Em seguida os dois Altos 
Commissarios resolveram de pleno 
e commum accordo elevar, como 
se disse, todo o processo, do¬ 
cumentos e informações á alta 
consideração dos dois Governos, 
para a resolução correspondente. 

E como de nada mais se tra¬ 
tasse deram por finda a presente 
conferencia. E, para constar, la¬ 
vrou-se a presente Acta que foi 
por mim lida, achada conforme 
e approvada pelos presentes que 
a firmaram. E eu, Osivaldo Gomes 
da Costa, Major de Engenharia e 
Secretario a escrevi. — Gabriel de 
Souza Pereira Botafogo. — Osivaldo 
Gomes da Costa .— José Vicente 
de Araújo e Silva .— Virgílio Sam¬ 
pognaro .— José Barboza Terra. — 
Quinto Banomi Hijo. 


nistro Sampognaro contesta: que 
no conociendo las razones en las 
que se funda su ilustre Colega 
para no concordar con la mencio¬ 
nada expresión que él empleó, se 
reserva para fundaria 6 aclararia 
en la oportunidad. A continua- 
ción los dos Altos Comisarios 
resolvieron de pleno y común 
acuerdo elevar, como se ha dicho, 
todo lo actuado, los documentos 
y las informaciones a la alta con- 
sideración de los dos Gobiernos 
para la resolución correspondiente. 
Y no siendo para más el acto dieron 
por terminada la presente confe¬ 
rencia. Y para constância se labró 
la presente Acta que fué por mi 
leída y hallada conforme y apro- 
bada por los presentes que la fir- 
maron. — Y yo, José Barboza 
Terra , Secretario, la certifico. Vir¬ 
gílio Sampognaro. — José Barboza 
Terra .— Quinto Bonomi (hijo). — 
Gabriel de Souza Pereira Botafogo. 
—Oswaldo Gomes da Costa .— José 
Vicente de Araújo e Silva. 


* 
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VISITA DE S. A. O PRÍNCIPE DE PIEMONTE 

N. 53 

I — Nota do Ministério á Embaixada Italiana, em 28 de Agosto 

de 1924 

Ministério das Relações Exteriores, 28 de Agosto de 1924. 

Sr. Embaixador 

Venço um grande e penoso constrangimento trazendo ao alto 
conhecimento de V. Ex. e submettendo com lealdade e franqueza ao 
seu esclarecido espirito certas apprehensões justificadas, que nestas 
ultimas 48 horas, vieram preoccupar o governo a proposito da hon- 
rosissima visita de sua alteza o príncipe real herdeiro do throno 
italiano e fizeram objecto da attenção dos secretários de Estado na 
reunião semanal collectiva hontem realizada. 

Preferiria calar essas apprehensões, na esperança fundada de 
que tudo corresse a contento nosso e dessa real embaixada em tão 
sympathica occasião, anciosamente esperada, mas não quero, não 
posso e não devo occultar a V. Ex. certas circumstancias novas so¬ 
brevindas quando já o governo tinha ultimado todos os preparativos 
do programma para que nada faltasse ao brilho da recepção do 
egregio hospede. 

Nada poupámos para assegurar esse brilho, que seria também 
um testemunho inequívoco do nosso profundo sentimento de ami- 
sade para com a Italia. Uma commissão especialmente nomeada 
para isso e presidida pelo embaixador Regis de Oliveira trabalhou 
com .afinco desde alguns mezes, cuidando zelosamente dos minimos 
pormenores daquelle programma, cujas linhas essenciaes já V. Ex. 
conhece e tiveram o seu autorizado assentimento. 

Tudo assim se achava prompto e disposto para o grande acon¬ 
tecimento, que marcaria época nas relações de nossos dois paizes, 
quando irrompeu o grave motim militar de S. Paulo. 
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Temos bem presentes os termos das amaveis notas com que 
V. Ex., num requinte de gentileza, que sobremodo nos penhorou e 
confundiu, quiz por-nos inteiramente á vontade diante do imprevisto 
doloroso que tão duramente surprehendera ao Brasil e á mais rica 
de suas unidades federaes. 

Era, porém, muito triste termos de renunciar á alegria e á honra 
de tão conspicua visita, e achamos então de nosso dever insistir af- 
fectuosamente para que ella não deixasse de se realizar. 

V. Ex. teve a nimia bondade de concordar comnosco e a genti¬ 
leza ainda maior de obter a transferencia da chegada de sua alteza 
ao Rio, para quando do regresso do Rio da Prata. 

A nossa impressão era de que, a esse tempo, já tudo haveria se¬ 
renado. 

Assim aconteceu com effeito e a própria capital paulista, theatro 
dos luctuosos acontecimentos que nos forçaram a pedir o adiamento 
da visita, solicitava, com sincero empenho, que sua alteza não dei¬ 
xasse de ir ali, onde milhares e milhares de italianos collaboram es¬ 
forçadamente comnosco na obra do progresso. 

Eu mesmo insisti com prazer junto a V. Ex. nesse sentido, na 
audiência de segunda-feira ultima. Acontece, porém, e não devemos 
de fórma alguma occultar a essa real embaixada, que, nos últimos 
dias certos factos novos, alguns já do dominio publico, não deixaram 
de trazer inquietação ao governo sobre o que poderia porventura 
succeder por occasião da recepção de sua alteza ou em alguma das 
grandes festas que lhe vão ser offerecidas e em que se requeira a 
sua augusta presença e a do chefe do Estado. Depoimentos tomados 
pelas autoridades confirmam os boatos que levaram a V. Ex. e a 
que V. Ex. alludiu numa das suas notas, isto é, que, nos planos que 
os inimigos da ordem architectaram, entrava a idéa de fazer estalar 
o movimento no dia mesmo da chegada e na occasião exacta da re¬ 
cepção do nobre hospede. 

A vigilância rigorosa que o governo vinha exercendo aqui fez 
precipitar alhures a rebellião. 

Mas a confirmação actual daquellas intenções, que dantes nos 
pareciam meros boatos, tão monstruosa e indigna se nos afigurava 
a machinação, não póde deixar de obrigar-nos agora a meditar um 
pouco sobre a possibilidade de algum incidente, sobretudo diante 
da irritação crescente dos elementos opposicionistas pelas repetidas 
victorias do governo contra a anarchia e a desordem. 

Ultimamente, a explosão de varias bombas em diversos pontos 
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da cidade, uma delias na porta da embaixada argentina (e ainda 
hoje, depois que V. Ex. esteve domingo em minha residência, igual 
attentado contra o general Potyguara), sem que a policia, a des¬ 
peito de todos os esforços, tenha até agora podido descobrir os au¬ 
tores desses crimes, veiu provar ainda mais que a audacia dos pe¬ 
troleiros é sem limites e se não teme a elles o governo, seguro como 
está de esmagal-os, todavia se assusta com a idéa de que possam 
tramar algo para quando sua alteza chegar. 

Reforçámos já consideravelmente todo o nosso serviço de se¬ 
gurança e nos multiplicaremos em zelos para que á augusta pessoa 
do nosso eminente hospede nada venha a succeder. 

Reconhecemos, porém, que é para nós uma tremenda respon¬ 
sabilidade não confessarmos com lealdade a essa real embaixada as 
nossas apprehensões. 

Sabemos que soffrerá talvez muito com isso o credito do Brasil 
no exterior, o bom nome nosso na grande Patria italiana, á qual 
tanto e tanto desejavamos render excepcional homenagem por oc- 
casião da visita do príncipe herdeiro. Não haveria para o paiz inteiro 
maior alegria do que poder testemunhar com eloquência e com ef- 
fusão o nosso jubilo pela chegada de sua alteza a terras do Brasil, 
onde já tocou incognito e teve ainda assim occasião de apreciar a 
sinceridade desses sentimentos. Esperavamos com justa anciedade 
o novo e gratíssimo ensejo para mais amplamente cumprimos os 
nossos deveres de cortezia. 

Diante, porém, desses novos factos, que poderiam repetir-se 
durante a estadia de sua alteza em nossa capital, o governo esquece 
qualquer outra consideração que não seja a da segurança pessoal 
do príncipe herdeiro da Italia. Assim sendo, e embora com o má¬ 
ximo pezar, se vê na dolorosa contingência de solicitar os bons 
officios dessa illustre embaixada para que seja transferida para outra 
época a honrosa visita de sua alteza real. Tenho a honra, Sr. embai¬ 
xador, de reiterar a V. Ex. os protestos da minha alta estima e 
distincta consideração. — Felix Pacheco. 
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II — Nota da Embaixada Italiana ao Ministério, em 29 de 

Agosto de 1924 

Embaixada de Italia — Rio de Janeiro, 29 de Agosto de 1924. 

Sr. Ministro. 

Recebi a nota que me enviou V. Ex., na qual o governo 
brasileiro pede os bons officios da embaixada italiana para que a 
visita de sua alteza real, o príncipe de Piemonte, seja adiada para 
outra época. 

Transmitti immediatamente ao meu governo o desejo contido 
na nota, e terei cuidado em communicar a resposta a V. Ex. logo 
que a receba. 

Permitta-me, porém, V. Ex. algumas considerações que me 
vêm espontâneas do coração, neste momento para mim doloroso. 

Desde o dia em que o governo brasileiro havia dirigido o con¬ 
vite a sua magestade o rei da Italia para que o augusto príncipe vi¬ 
sitasse este prodigioso paiz, eu pude acompanhar passo a passo todo 
o fervor e todo o enthusiasmo com que tanto o governo como as asso¬ 
ciações e os particulares se puzeram a preparar um acolhimento que, 
certamente, pela sua pompa, pela grandiosidade, pela unanimidade do 
concurso de todos, teria sido uma das mais esplendidas affirmações 
do progresso, da gentileza e da cultura da vossa Nação. E o meu 
espirito se regosijava ao ver tanto calor e tanta espontaneidade de 
adhesão, de que se poderia tirar os melhores auspícios para uma 
amizade cada vez mais tenaz e profunda entre os dois paizes. 

Vieram os tristes dias da sedição militar de S. Paulo, e parecia 
que o programma difficilmente poderia ser executado. 

Mas o intimo accordo de sentimentos que sempre presidiu ás 
relações quotidianas entre o governo brasileiro e a embaixada ita¬ 
liana, intimo accordo que V. Ex., com delicadíssima cortezia, teve 
a bondade de salientar na sua nota, fez com que a momentânea dif- 
ficuldade fosse superada, e a tão esperada augusta visita fosse apenas 
transferida de alguns dias. 

Esperavamos, então, plenamente convencidos, que a situação, 
tal como se delineava nitidamente, pela acção energica do governo 
se normalizasse completamente. 
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Isso, porém, como demonstra luminosamente V. Ex., não se rea¬ 
lizou inteiramente, e o Governo Brasileiro, diante da possibilidade 
de que o augusto hospede pudesse estar presente a qualquer tenta¬ 
tiva insana, pondo de lado qualquer outra consideração de interesses 
e de amor proprio nacional, tomou corajosamente o partido de se 
dirigir ao Governo Italiano para que a visita fosse definitivamente 
adiada para outra época. 

V. Ex., na sua elevada nota, diz que o Governo Brasileiro o fez, 
sabendo embora do mal que d’alii lhe advirá na opinião publica mun¬ 
dial, e expõe o receio de que se melindre a própria opinião italiana. 

Esteja tranquillo V. Ex.: como representante de sua Majestade 
o Rei de Italia, eu dirijo ao Governo do Brasil os mais vivos agra¬ 
decimentos pela franqueza e a decisão que mostrou a nosso respeito 
neste momento. O acto realizado pelo Governo Brasileiro é o mais 
nobre que nós podíamos esperar e será apreciado na Italia no seu justo 
valor. Elle penetra profundamente em nossos corações, mais ainda 
do que o fausto dos preparativos e a solemnidade da recepção. Nesse 
gesto, o povo italiano verá uma prova inequívoca da sentida amisade 
que tem por elle a nobre Nação Brasileira. 

E não será assim sómente em relação á opinião publica italiana: 
estou certo de que a altiva attitude do governo não trará prejuízo 
algum ao Brasil na opinião publica mundial. Antes de tudo, o gesto 
é tão nobre que não póde senão dar lustre a quem o pratica; e depois, 
situações como esta podem verificar-se em qualquer paiz e não são 
de fórma alguma symptoma de fraqueza, mas, pelo contrario, re¬ 
presentam justamente exuberância de vida. 

E, em todo caso, saber encaral-as altiva e abertamente, sem pro¬ 
curar nada esconder, é symptoma indiscutível de serenidade e de 
força. Por isso, julgo dever repetir ainda que, depois desse acto, o 
povo italiano se sentirá ainda mais afeiçoado a este generoso povo 
brasileiro. Queira aeceitar, Sr. Ministro, os protestos da minha mais 
alta consideração. — Pietro Badoglio. 


Átmcxo A — 2S — 




ANNEXO A 


HOSPEDES ILLUSTRES 

IsT. 55 

I — Radiogramma do Sr. Presidente da Republica ao Sr. Pre¬ 
sidente Arturo Alessandri, em 10 de Março de 1925 

Presidente Arturo Alessandri — Bordo “Antonio Delfino” 

Palacio do Rio Negro — Com o mais vivo pezar deixo de ir, 
conforme era meu desejo e resolução, á Capital do Brasil afim de ter 
a honra e o prazer de receber a V. Ex. e a Exma. Senhora Arturo Ales¬ 
sandri. 

Motivo de enfermidade priva-me da satisfação de tomar parte 
pessoalmente nas justas homenagens que o Governo c o povo bra¬ 
sileiro prestarão a V. Ex. por occasião da sua curta estadia no Brasil. 

Apresentando a V. Ex. os mais affectuosos cumprimentos de boas 
vindas, associo-me cordialmente ao acolhimento que amanhã será feito 
pelo povo brasileiro ao Presidente da grande nação chilena, ao illus- 
tre chefe de Estado sul-americano e ao sincero amigo do Brasil. 

Arthur Bernardes. 


N. 56 

n — Telegramma do Sr. Presidente da Republica do Chile 
ao Sr. Vice-Presidente da Republica, em 12 da Março de 
1925 

Abandonando esta Capital, quero repetir a V. Ex. os meus cor- 
diaes agradecimentos pela forma tão affectuosa quanto expressiva 
com que V. Ex., em nome de S. Ex. o Presidente da Republica do 
Brasil, recebeu e agasalhou o Presidente do Chile. Levo a mais grata 
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recordação de V. Ex. e peço-lhe creia na amisade cordial que em 
mim soube despertar e na funda sympathia que me produziu o il- 
lustre Vice-Presidente da grande Republica do Brasil, ligada ao meu 
paiz por vinculos que o tempo torna cada vez mais indissolúveis. 

Arturo Alessandri. 


N. 57 

III — Telegramma do Sr. Vice-Presidente da Republica ao 
Sr. Presidente da Republica do Chile, em 12 de Março de 
1925 

Profundamente grato a V. Ex. pela bondade do seu telegramma 
ao deixar nossa Capital, onde inequivocas demonstrações de jubilo 
e carinho com que V. Ex. foi acolhido significam não só justo preito 
á sua alta individualidade como perfeita eommunhão de ideaes e 
objectivos dos nossos paizes. Também em mim, que já lhe admirava 
os fortes attributos intellectuaes e moraes, deixou V. Ex. um sincero 
amigo, que reitera pela sua fortuna pessoal e politica fervorosos votos. 


Estacio Coimbra. 
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VISITA DE NAVIOS ESTRANGEIROS 

TsT. 58 

X _ Nota da Embaixada Britannica ao Ministério, em 23 de 

Novembro de 1923 

British Embassy — N. 135. — Rio de Janeiro, November 23 rd, 
1923. 

Monsieur le Ministre, 

1 — I have the honour, by direction of His Majesty’s Principal 
Secretary of State for Foreign Affairs, to inforin Your Excellency 
that a wold cruise will shortly be undertaken by squadrons of His 
Majesty’s ships. 

2 — It is proposed that one of these squadrons, the Ist Light 
Cruiser Squadron, comprising His Majesty’s Ships Delhi, Danae, 
Dauntless and Dragon shall visit Rio de Janeiro, arriving on Se- 
ptember lst next year and leaving on September 8 th. 

3 — 1 should accordingly be gratefull if Your Excellency should 
inform me whether this visit will be agreable to the Brazilian Go¬ 
vernment. 

I avail myself of this opportunity to renew to \ our Excellency 
the assurance of my highest consideration. 

John Tilley. 

His Excellency Sr. Felix Pacheco, 

Minister for Foreign Affairs. 

Rio de Janeiro. 




- 438 — 


IST. 59 

II — Nota do Ministério á Embaixada Britannica, em 22 de 

Dezembro de 1923 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores — N. 106. — Rio 
de Janeiro, 23 de Dezembro de 1923. 

Senhor Embaixador, 

Confirmando os termos de minha nota n. 101, de 6 do corrente, 
tenho a honra de informar a V. Ex. que será com grande prazer que 
a Marinha Brasileira receberá a visita da divisão naval de cruzadores 
ligeiros que o Governo de Sua Majestade Britannica pretende 
fazer sahir em cruzeiro mundial, no proximo anno. 

Aproveito o ensejo para renovar a V. Ex. os protestos da minha 
mui alta consideração. 

Felix Pacheco. 

A Sua Excellencia Sir John A. C. Tilley, K. C. M. G., C. B, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário de Sua Majestade 
Britannica. 


2ST. 60 

m — Nota da Embaixada Britannica ac Ministério, em 18 de 

Março de 1924 

British Embassy — N. 34 — Petropolis, March 18 th, 1924. 

Monsieur le Ministre, 

With reference to my note n. 135 of November 23 last, advising 
Your Excellency tha,t a world cruise is being undertaken by squadrons 
of His Majesty’s ships, I have the honour to inform Your Excellency 
that, in addition to the visit already arranged to Rio de Janeiro of 
the Delhi, Danae, Dauntless and Dragon, at the beginning of Se- 
ptember, it is proposed that the Delhi and Danae shall visit Santos, 
arriving on the 29 th of August and leaving on the 2nd of Septem- 
ber. These two ships will thus arrive a day later at Rio de Janeiro 
than was originally intended. 

1 I venture to express the hope that this modification of the 
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original arrangemenfc will be agreable to Your Excellency^ Govern¬ 
ment. 

2—I avail myself the opportunity to renew to Your Excellency 
the assurance of my highest consideration. 

John Tilley. 

His Excellency Sr. Felix Pacheco, 

Minister for Foreign Affairs. 

Rio de Janeiro. 


N. 61 

IV — Nota do Ministério á Embaixada Britannica, em 28 de 

Março de 1924 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores — N. 34. — Rio 
de Janeiro, 28 de Março de 1924. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de accusar recebimento da nota n. 34, de 18 do 
corrente, na qual Y. Ex., referindo-se á visita dos cruzadores ligeiros 
da Armada de Sua Majestade Britannica Delhi, Danae, Dauntless 
e Dragon ao porto do Rio de Janeiro, annunciada para os dias 1 a 8 
de Setembro vindouro, communicou-me que o plano dessa visita foi 
posteriormente modificado, de modo que os cruzadores Delhi e Danae 
visitarão, antes, o porto de Santos, alli permanecendo de 29 de agosto 
a 2 do referido mez de Setembro, e que, por esse motivo, essas duas 
unidades entrarão no porto do Rio de Janeiro um dia mais tarde do 
que a data preestabelecida. 

Já dei conhecimento dessa communicação ao meu collega dos 
Negocios da Marinha, e tenho o prazer de assegurar a V. Ex. que 
a referida modificação em nada alterará o agrado com que será re¬ 
cebida a visita dos navios de guerra de Sua Majestade Britannica. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. Ex. os protestos da minha 
mui alta consideração. 

Felix Pacheco. 

A S. Ex. o Sr. The Right Honorable Sir John A. C. Tilley, 
K. C. M. G., C. B, Embaixador de Sua Majestade Britannica. 
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N. 62 

V — Nota da Embaixada Briíannica ao Ministério, em 20 de 

Agosto de 1924 

British Embassy—N. 117. — Rio de Janeiro, August 20 th, 1924. 

Monsieur le Ministre, 

1 — With reference to my Note n. 48 of April 10th last re- 
garding the visit of certain of His Majesty’s Ships to Brazilian ports, 
I ha ve the honour to confirm the statement which I made to Your 
Excellency verbally on the llth instant, that the visit of His Ma- 
jesty’t Ships Delhi and Danae to Santos has been caneelled, this 
port being consequently excluded from the Squadron’s itinerary. 

2 — Under the new arrangement therefore the four ships Dautless, 
Dragon, Delhi and Danae will arrive at Rio de Janeiro on September. 
3 rd and leave on the morning of September 10 th. 

3 — I have the honour to request that Your Excellency will be 
good enough to bring the above modifications in the program to 
the attention of the competent authorities. 

I avail myself this opportunity to renew to Your Excellency 
the assurance of my highest consideration. 

John Tilley. 

His Excellency Felix Pacheco, 

Minister for Foreign Affairs. 

Rio de Janeiro. 


N. 63 

VI — Nota do Ministério á Embaixada Britannica, em 2 de 

Setembro de 1924 

Secretaria de Estado das Relações Exteriores — N. 103. — Rio 
de Janeiro, 2 de Setembro de 1924. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da nota n. 117, de 20 de 
Agosto proximo passado, pela qual Vossa Excellencia me transmití iu 
a communicação de que, tendo sido supprimida a visita dos cruzadores 
Delhi e Danae ao porto de Santos, essas unidades, acompanhadas 
dos cruzadores Daunlless e Dragon, entrarão no porto do Rio de 
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Janeiro no dia 3 do corrente, aqui permanecendo até a manhan 
do dia 10 deste mez. 

Cabe-me, em resposta, informar a Vossa Excellencia de que o 
Senhor Ministro dos Negocios da Marinha foi opportunamente avi¬ 
sado dessa modificação e aproveito com prazer o ensejo para lho 
reiterar os protestos da minha mui alta consideração. 

Felix Pacheco. 

A S. Ex. The Right Honorable Sir John Telley, K. C. M. G., 
C. B, Embaixador de Sua Majestade Britannica. 


3Sr. 64 

VII — Carta do Sr. Embaixador de Sua Majestade Britannica 
ao Sr. Presidente da Republica, em 11 de Setembro de 
1924 

Ambassade de Grande Bretagne, Rio de Janeiro, le 11 Septembre 
1924. 

Monsieur le Président de la République, 

J’ai 1’honneur dhnformer Votre Excellence que 1’Amiral Sir 
Hubert Brand m’a prié de lui transmettre ses remerciements et ceux 
de 1’escadre entière pour la magnifique réception qu’ils ont eue de 
la part de Votre Excellence, de son Gouvernement et des Autorités 
de la Marine Brésilienne. 

Ils ont apprecié hautment le previlège d’être permis de visiter 
le Brésil et surtout l’honneur que Votre Excellence leur a fait en 
bien voulant d’abord recevoir 1’amiral lui même et ensuite passer 
en revue, li 1’occasion de 1’anniversaire glorieux de lTndépendenco 
du Brésil, les officiers et les équipages de 1’escadre britannique. 
L’amiral et son escadre ont été fiers de prendre part à cette belle 
cérémonie dans laquelle les officiers et les liommes de la Marine 
Brésilienne ainsi que les Cadets Militaires se sont présentés d’une 
façon tellement admi rabie. 

L’Amiral Brand m’a prié d’ajouter que c’est avec le plus vif 
regret qiril quitte la Guanabara, et qu’il espere que cette visite 
ne fera que cémenter encore 1’amitié grande et traditionelle qui lie 
nos deux pays. 

Le Ministre de la Marine a témoigné u 1’amiral toutes les 
marques de courtoisie et de cordialité et les arrangements qu’il a 
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faits pour le bien-6tre et le confort clu personnel de 1’escadrc britan- 
nique ont été parfaits. 

Je saisis l’occasion pour renouveler à Yotre Excellence l’assurance 
de ma plus haute considération. 

John Tilley. 


N. 65 

VIII — Carta do Sr. Presidente da Republica ao Embaixador 
de S. M. Britannica, em 11 de Setembro de 1924 

Gabinete do Presidente da Republica. — Rio de Janeiro, 11 de 
Setembro de 1924. 

Senhor Embaixador, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da carta de hoje datada, 
na qual V. Ex. teve a gentileza, que muito me penhorou, de transmit- 
tir-me os agradecimentos do Almirante Sir Hubert Brand e da es¬ 
quadra sob seu commando, pelo acolhimento que lhe dispensou o 
Governo Brasileiro durante a sua permanência nesta Capital. 

Ao Brasil, que muito bem sentiu nessa visita uma demonstração 
inequívoca da cordialidade com que a Gran Bretanha retribuiu os 
sentimentos que lhe dedicam todos os brasileiros, foi extremamente 
grato o cumprimento desse dever, assim como o desejo, que se lhe 
offereceu, de ver desfilar em seu território, ao lado das suas tropas 
de terra e mar, os gloriosos marinheiros britannicos e a denodada 
officialidade da Armada Real que, num gesto de captivante cortesia, a 
isso se prestaram, como uma homenagem amistosa, no dia em que 
festejavamos mais um anniversario da nossa independencia. 

Por minha vez peço a Y. Ex. o obséquio de acceitar e transmittir 
a Sua Majestade Britannica os agradecimentos sinceros da Nação 
Brasileira por mais essas significativas provas de affecto, e também 
as minhas vivas felicitações pelo brilhantismo com que a esquadra 
do Almirante Brand continúa honrando as memoráveis tradições da 
Marinha de seu grande paiz. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a V. Ex. as seguranças 
da minha mui alta consideração. 


ÀRTHT7R BERNARDES. 




ANNEXO A 


ACCORDO COMMERCIAL COM A HESPANHA 

N. 66 

I — Nota da Legação de Hespanha ao Ministério, em 27 de 

Dezembro de 1924 

Rio de Janeiro, 27 de Diciembre de 1924. — N. 118. 

Senor Ministro, 

Con referencia a la correspondência y a las conversaciones que 
liemos mantenido acerca dei particular, tengo la honra de participar 
a Vuestra Excelência que el Gobierno de Su Majestad el Rey, mi Au¬ 
gusto Soberano, muy deseoso de estrechar las relaciones comerciales 
entre los dos países, me ha autorizado a declarar a Vuestra Exce¬ 
lência que las mercadurías procedentes dei Brasil continuarán go¬ 
zando a su entrada en Espana de la segunda columna arancelaria 
que rija mientras se halle en vigor el presente Arreglo provisional, 
quedando entendido que el Brasil por su parte aplicará a las mer¬ 
cadurías procedentes de Espana su tarifa mínima durante la vigência 
dei mismo. 

Queda también entendido que el presente Arreglo durará hasta 
cl día 31 de Diciembre de 1925, pudiendo, sin embargo, ser denun¬ 
ciado por cualquier de las dos Altas Partes en cualquier momento, 
y cesando su vigência tres meses después de la denuncia. 

Aprovecho la oportunidad para reiterar a Vuestra Excelência 
las seguridades de mi elevada estima y distinguida consideración. 

A. Benitez. 

A Su Excelência 
Dr. Don Felix Pacheco, 

M. D. Ministro de Relaciones Exteriores. 
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jNF. 67 

II — Nota do Ministério á Legação de Hespanha, em 27 de 

Dezembro de 1924 

Ministério das Relações Exteriores. — Rio de Janeiro, 27 de 
Dezembro de 1924. 

Senhob Ministko, 

Tenho a honra de accusar o recebimento da sua Nota datada 
de hoje, na qual Vossa Excellencia me communica, com referenciar 
a toda a correspondência e conversação havidas sobre o assumpto 
que o Governo de Sua Majestade Catholica o Rei da Hespanha, mui 
desejoso de estreitar as relações commerciaes entre os nossos dois 
paizes, autorizou Vossa Excellencia a declarar a este Governo que 
as mercadorias procedentes do Brasil continuarão a gozar, em sua 
entrada na Hespanha, da segunda columna da pauta alfandegaria 
que regule, emquanto se ache em vigor o presente accordo provisorio, 
ficando entendido que o Brasil, por seu lado, applicará ás mercado¬ 
rias procedentes de Hespanha, durante a vigência do mesmo accordo, 
a sua tarifa mínima. 

Vossa Excellencia accrescenta na sua Nota que este accordo 
durará até 31 de Dezembro de 1925, podendo, entretanto, ser de¬ 
nunciado por uma qualquer das duas partes, em qualquer momento, 
cessando os eífeitos deste accordo tres meses depois da denuncia. 

E’ com sincero prazer que, em nome deste Governo, declaro a 
Vossa Excellencia estar o Brasil de inteiro accordo com as condições 
acima estipuladas neste entendimento provisorio. 

Aproveito a opportunidade para reiterar a Vossa Excellencia 
as seguranças de minha perfeita estima e consideração. 

Felix Pacheco. 

A Sua Excellencia D. Antonio Benitez, E. E. e Ministro Pleni¬ 
potenciário de Sua Majestade Catholica o Rei da Hespanha. 

Rio de Janeiro. 
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